
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL
21

6

Outubro de 2016
Quinta-feira

16

Deliberativa
sessão

4

20 horas e 7 minutos
Outubro de 2016

2 horas e 47 minutos do dia 6 de 

Presidência dos Srs. Renan Calhei-
ros, 

Romero Jucá e Beto Mansur

ANO LXXV No 2, QUINTA-FEIRA, 6 DE FEVEREIRO DE 2020

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: F6486B460034AC76. 

00100.020390/2020-68



COMPOSIÇÃO DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL
Senador Davi Alcolumbre (DEM-AP)

Presidente

Deputado Marcos Pereira (REPUBLICANOS-SP)
1o Vice-Presidente

Senador Lasier Martins (PODEMOS-RS)
2o Vice-Presidente

Deputada Soraya Santos (PL-RJ)
1a Secretária

Senador Eduardo Gomes (MDB-TO)
2o Secretário

Deputado Fábio Faria (PSD-RN)
3o Secretário

Senador Luis Carlos Heinze (PP-RS)
4o Secretário

COMPOSIÇÃO DA MESA DO SENADO FEDERAL

Senador Davi Alcolumbre (DEM-AP)
Presidente

Senador Antonio Anastasia (PSDB-MG)
1o Vice-Presidente

Senador Lasier Martins (PODEMOS-RS)
2o Vice-Presidente

Senador Sérgio Petecão (PSD-AC)
1o Secretário

Senador Eduardo Gomes (MDB-TO)
2o Secretário

Senador Flávio Bolsonaro (S/Partido-RJ)
3o Secretário

Senador Luis Carlos Heinze (PP-RS)
4o Secretário

SUPLENTES DE SECRETÁRIO

1o - Senador Marcos do Val (PODEMOS-ES)
2o - Senador Weverton (PDT-MA)
3o - Senador Jaques Wagner (PT-BA)
4a - Senadora Leila Barros (PSB-DF)

COMPOSIÇÃO DA MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Deputado Rodrigo Maia (DEM-RJ)
Presidente

Deputado Marcos Pereira (REPUBLIC-SP)
1o Vice-Presidente

Deputado Luciano Bivar (PSL-PE)
2o Vice-Presidente

Deputado Soraya Santos (PL-RJ)
1o Secretário

Deputado Mário Heringer (PDT-MG)
2o Secretário

Deputado Fábio Faria (PSD-RN)
3o Secretário

Deputado André Fufuca (PP-MA)
4o Secretário

SUPLENTES DE SECRETÁRIO

1o - Deputado Rafael Motta (PSB-RN)
2o - Deputado Geovania de Sá (PSDB-SC)
3o - Deputado Isnaldo Bulhões Jr. (MDB-AL)
4o - Deputado Assis Carvalho (PT-PI)

Publicado sob a responsabilidade da Presidência do Senado Federal (Art. 48, RISF)

Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho
Secretário-Geral da Mesa do Senado Federal

Roberta Lys de Moura Rochael
Diretora da Secretaria de Atas e Diários

Patricia Gomes de Carvalho Carneiro
Coordenadora de Elaboração de Diários

Mardem José de Oliveira Júnior
Coordenador de Registros e Textos Legislativos de Plenários

Ilana Trombka
Diretora-Geral do Senado Federal

Quesia de Farias Cunha
Diretora da Secretaria de Registro e Redação Parlamentar

Alessandro Pereira de Albuquerque
Diretor da Secretaria de Tecnologia da Informação - Prodasen

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: F6486B460034AC76. 

00100.020390/2020-68



ELABORADO PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL
SECRETARIA DE ATAS E DIÁRIOS

CONGRESSO NACIONAL

SUMÁRIO

PARTE I

Não houve sessão.

PARTE II

1 – MATÉRIAS E DOCUMENTOS DIVERSOS

1.1 – EXPEDIENTE

1.1.1 – Adoção de medidas provisórias

Adoção da Medida Provisória no 912/2019, que abre crédito extraordinário, em favor do Ministério da
Defesa, no valor de R$ 31.793.585,00, para o fim que especifica. Estabelecimento de calendário para
tramitação da matéria. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9

Adoção da Medida Provisória no 913/2019, que autoriza a prorrogação de contratos por tempo deter-
minado no âmbito do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Constituição da Comissão
Mista e estabelecimento de calendário para tramitação da matéria. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Adoção da Medida Provisória no 914/2019, que dispõe sobre o processo de escolha dos dirigentes das
universidades federais, dos institutos federais e do Colégio Pedro II. Constituição da Comissão Mista e
estabelecimento de calendário para tramitação da matéria. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Adoção da Medida Provisória no 915/2019, que aprimora os procedimentos de gestão e alienação dos
imóveis da União. Constituição da Comissão Mista e estabelecimento de calendário para tramitação da
matéria. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18

Adoção da Medida Provisória no 917/2019, que altera a Lei 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a
Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência - Estatuto da Pessoa com Deficiência. Constituição
da Comissão Mista e estabelecimento de calendário para tramitação da matéria. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22

Adoção da Medida Provisória no 918/2020, que cria funções de confiança destinadas à Polícia Federal e
extingue cargos em comissão. Constituição da Comissão Mista e estabelecimento de calendário para
tramitação da matéria. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: F6486B460034AC76. 

00100.020390/2020-68

https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=9&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=10&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=14&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=18&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=22&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=26&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX


4 Quinta-feira DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 6 Fevereiro 2020

Adoção da Medida Provisória no 919/2020, que dispõe sobre o valor do salário mínimo a vigorar a
partir de 1o de fevereiro de 2020. Constituição da Comissão Mista e estabelecimento de calendário para
tramitação da matéria. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

Suspensos os prazos de tramitação e a vigência da Medida Provisória no 916/2019 até que seja
ultimada a votação da Medida Provisória no 919/2020 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34

Adoção da Medida Provisória no 920/2020, que abre crédito extraordinário, em favor do Ministério do
Desenvolvimento Regional, no valor de R$ 892.000.000,00, para os fins que especifica. Estabelecimento
de calendário para tramitação da matéria. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35

1.1.2 – Comunicações

Da Liderança do PODEMOS na Câmara dos Deputados, de substituição de membro na Comissão
Parlamentar Mista de Inquérito das Fake News (Ofício no 15/2020). Substituído o membro. . . . . . . 37

Da Liderança do PSD no Senado Federal, de substituição de membro nas Comissões Mistas Permanentes
sobre Mudanças Climáticas; e sobre Migrações Internacionais e Refugiados (Ofício no 15/2020).
Substituído o membro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38

Da Liderança do PT na Câmara dos Deputados, de substituição de membro na Comissão Mista destinada
a proferir parecer sobre a Medida Provisória no 898/2019 (Ofício no 51/2020). Substituído o membro. 39

Da Liderança do SOLIDARIEDADE na Câmara dos Deputados, de indicação de membro para integrar
a Comissão Mista destinada a proferir parecer sobre a Medida Provisória no 905/2019 (Ofício no

2/2020). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40

Da Liderança do PSL na Câmara dos Deputados, de substituição de membro na Comissão Mista destinada
a proferir parecer sobre a Medida Provisória no 905/2019 (Ofício no 9/2020). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41

Da Liderança do Bloco Parlamentar Senado Independente no Senado Federal, de substituição de membros
na Comissão Mista destinada a proferir parecer sobre a Medida Provisória no 907/2019 (Memorando
no 1/2020). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42

Da Liderança do PT na Câmara dos Deputados, de substituição de membro na Comissão Mista destinada
a proferir parecer sobre a Medida Provisória no 908/2019 (Ofício no 28/2020). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43

Da Liderança do PSD no Senado Federal, de substituição de membros na Comissão Mista destinada a
proferir parecer sobre a Medida Provisória no 909/2019 (Ofício no 9/2020). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44

Da Liderança do PSD no Senado Federal, de indicação e substituição de membros na Comissão Mista
destinada a proferir parecer sobre a Medida Provisória no 910/2019 (Ofício no 10/2020). . . . . . . . . . . 45

Da Liderança do PDT na Câmara dos Deputados, de substituição de membro na Comissão Mista
destinada a proferir parecer sobre a Medida Provisória no 910/2019 (Ofício no 402/2019). . . . . . . . . . 46

Da Liderança do PODEMOS no Senado Federal, de indicação de membros para integrar a Comissão Mista
destinada a proferir parecer sobre a Medida Provisória no 913/2019 (Ofício no 5/2020). Substituído o
membro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47

Da Liderança do PSD no Senado Federal, de substituição de membro nas Comissões Mistas destinadas a
proferir parecer sobre a Medidas Provisórias nos 886, 889, 890, 901, 892, 894, 896, 898, 907 e 908/2019
(Ofício no 14/2020). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48

Da Liderança do Governo no Congresso Nacional, de substituição do Senador Lucas Barreto pelo
Deputado Toninho Wandscheer para exercer a função de Vice-Líder (Ofício no 116/2019). . . . . . . . . 49

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: F6486B460034AC76. 

00100.020390/2020-68

https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=30&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=34&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=35&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=37&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=38&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=39&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=40&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=41&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=42&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=43&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=44&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=45&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=46&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=47&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=48&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=49&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX


6 Fevereiro 2020 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 5

Da Liderança do PT na Câmara dos Deputados, de indicação de membros para integrar a Comissão
Mista destinada a proferir parecer sobre a Medida Provisória no 914/2019 (Ofício no 3/2020). . . . . . 50

Da Liderança do DEM na Câmara dos Deputados, de indicação de membro para integrar a Comissão
Mista destinada a proferir parecer sobre a Medida Provisória no 915/2019 (Ofício no 3/2020). . . . . . 51

Da Liderança do PODEMOS no Senado Federal, de indicação de membro para integrar a Comissão
Mista destinada a proferir parecer sobre a Medida Provisória no 917/2019 (Ofício no 6/2020). . . . . . 52

Da Liderança do PSL na Câmara dos Deputados, de indicação de membros para integrar a Comissão
Mista destinada a proferir parecer sobre a Medida Provisória no 918/2020 (Ofício no 1/2020). . . . . . 53

Da Liderança do PODEMOS no Senado Federal, de indicação de membro para integrar a Comissão
Mista destinada a proferir parecer sobre a Medida Provisória no 918/2020 (Ofício no 7/2020). . . . . . 54

Da Liderança do PODEMOS no Senado Federal, de indicação de membros para integrar a Comissão
Mista destinada a proferir parecer sobre a Medida Provisória no 919/2020 (Ofício no 8/2020). . . . . . 55

Da Comissão Representativa do Congresso Nacional, de subscrição à manifestação sobre incidentes
envolvendo os Estados Unidos da América e a República Islâmica do Irã. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 56

1.1.3 – Emenda

No 1, apresentada à Medida Provisória no 912/2019. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 59

1.1.4 – Mensagens do Presidente da República

No 709/2019, na origem (Mensagem no 1/2020, no Congresso Nacional), que encaminha o Relatório
de Avaliação de Receitas e Despesas Primárias referente a dezembro de 2019. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 63

Estabelecimento de calendário para tramitação da Mensagem no 1/2020-CN . . . . . . . . . . . . . . . . . . 91

No 718/2019, na origem (Mensagem no 2/2020, no Congresso Nacional), que encaminha o plano
de revisão de despesas e receitas para o período de 2019 a 2022. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 92

Estabelecimento de calendário para tramitação da Mensagem no 2/2020-CN . . . . . . . . . . . . . . . . . . 101

1.1.5 – Projetos de Decreto Legislativo do Congresso Nacional

No 2/2019, da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, que fica desbloqueada
a execução física, orçamentária e financeira do objeto listado neste decreto vinculado ao Programa
de Trabalho 15.453.2048.10SS.0001 /2019 - Apoio a sistemas de transporte público coletivo urbano
- Nacional, constante da Lei no 13.808, de 15 de janeiro de 2019 (LOA 2019), vinculado à Unidade
Orçamentária 53101 - Ministério do Desenvolvimento Regional (antiga Unidade Orçamentária 56101 -
Ministério das Cidades). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 103

Estabelecimento de calendário para a tramitação do Projeto de Decreto Legislativo no 2/2019-CN. 105

No 3/2019, da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, que fica desbloqueada a
execução física, orçamentária e financeira dos objetos listados neste decreto vinculados ao Programa de
Trabalho 18.544.2084.12G7.0025/2019 - Construção do Canal Adutor Vertente Litorânea com 112,5 km
no Estado da Paraíba No Estado da Paraíba, constante da Lei no 13.808, de 15 de janeiro de 2019 (LOA
2019), vinculado à Unidade Orçamentária 531 O1 - Ministério do Desenvolvimento Regional (antiga
Unidade Orçamentária 53101 -Ministério da Integração Nacional). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 106

Estabelecimento de calendário para a tramitação do Projeto de Decreto Legislativo no 3/2019-CN. 108

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: F6486B460034AC76. 

00100.020390/2020-68

https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=50&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=51&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=52&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=53&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=54&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=55&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=56&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=59&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=63&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=91&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=92&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=101&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=103&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=105&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=106&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=108&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX


6 Quinta-feira DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 6 Fevereiro 2020

No 4/2019, da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, que fica desbloqueada a
execução física, orçamentária e financeira dos objetos listados neste decreto vinculados ao Programa
de Trabalho 15.453.2048.10SS.0001/2019 -Apoio a sistemas de transporte público coletivo urbano -
Nacional, constante da Lei no 13.808, de 15 de janeiro de 2019 (LOA 2019), vinculado à Unidade
Orçamentária 531 O 1 - Ministério do Desenvolvimento Regional (antiga Unidade Orçamentária 56101 -
Ministério das Cidades). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 109

Estabelecimento de calendário para a tramitação do Projeto de Decreto Legislativo no 4/2019-CN. 111

No 5/2019, da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, que fica desbloqueada
a execução física, orçamentária e financeira do objeto listado neste decreto vinculado ao Programa
de Trabalho 15.453.2048.10SS.0001/2019 - Apoio a sistemas de transporte público coletivo urbano
- Nacional, constante da Lei no 13.808, de 15 de janeiro de 2019 (LOA 2019), vinculado à Unidade
Orçamentária 531 O1 - Ministério do Desenvolvimento Regional (antiga Unidade Orçamentária 56101 -
Ministério das Cidades). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 112

Estabelecimento de calendário para a tramitação do Projeto de Decreto Legislativo no 5/2019-CN. 114

No 6/2019, da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, que fica desbloqueada a
execução física, orçamentária e financeira dos objetos listados neste decreto vinculados ao Programa de
Trabalho 15.453.2048.10SS.0001/2019 -Apoio a sistemas de transporte público coletivo urbano - Nacional
- Implantação do corredor de ônibus Capão Redondo/Campo Limpo/Vila Sônia - SP, constante da Lei no

13.808, de 15 de janeiro de 2019 (LOA 2019), vinculado à Unidade Orçamentária 531 O1 - Ministério
do Desenvolvimento Regional (antiga Unidade Orçamentária 561 O1 - Ministério das Cidades). . . . . . . 115

Estabelecimento de calendário para a tramitação do Projeto de Decreto Legislativo no 6/2019-CN. 117

1.1.6 – Projeto de Lei do Congresso Nacional

No 1/2020, do Presidente da República, que altera a Lei no 13.898, de 11 de novembro de 2019, que
dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a execução da Lei Orçamentária de 2020 . . . . . . . . . . . . . 119

Estabelecimento de calendário para tramitação do Projeto de Lei do Congresso Nacional no 1/2020 126

1.1.7 – Republicação

Republicação do inteiro teor da Medida Provisória no 907/2019, a fim de anexar a Mensagem no 10/2020,
que comunica retificação do texto da medida provisória. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 128

1.1.8 – Vetos

Veto no 52/2019, parcial, aposto ao Projeto de Lei do Congresso Nacional no 51/2019. . . . . . . . . . . . . . 167

Veto no 53/2019, parcial, aposto ao Projeto de Lei de Conversão no 25/2019 (proveniente da Medida
Provisória no 890/2019). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 176

Veto no 54/2019, parcial, aposto ao Projeto de Lei do Senado no 138/2012 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 193

Veto no 55/2019, total, aposto ao Projeto de Lei do Senado no 55/1996. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200

Veto no 56/2019, parcial, aposto ao Projeto de Lei no 6.341/2019. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 204

Veto no 57/2019, parcial, aposto ao Projeto de Lei da Câmara no 219/2015. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: F6486B460034AC76. 

00100.020390/2020-68

https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=109&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=111&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=112&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=114&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=115&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=117&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=119&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=126&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=128&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=167&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=176&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=193&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=200&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=204&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=250&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX


6 Fevereiro 2020 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 7

Veto no 58/2019, total, aposto ao Projeto de Lei do Senado no 407/2012. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 260

Veto no 59/2019, total, aposto ao Projeto de Lei do Senado no 416/2009. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 267

Veto no 60/2019, parcial, aposto ao Projeto de Lei no 4.805/2019. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 271

Veto no 61/2019, parcial, aposto ao Projeto de Lei do Congresso Nacional no 21/2019. . . . . . . . . . . . . . 322

Veto no 62/2019, total, aposto ao Projeto de Lei no 5.815/2019. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 335

Veto no 1/2020, total, aposto ao Projeto de Lei no 4.489/2019. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 341

Veto no 2/2020, parcial, aposto ao Projeto de Lei no 2.573/2019. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 345

PARTE III

2 – ATOS DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL

Nos 1 e 2/2020 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 354

3 – COMISSÕES MISTAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 356

4 – COMISSÕES MISTAS DE MEDIDAS PROVISÓRIAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 378

5 – COMISSÕES PARLAMENTARES MISTAS DE INQUÉRITO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 455

6 – CONSELHOS E ÓRGÃOS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 459

7 – COMPOSIÇÃO DA MESA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 463

8 – LIDERANÇAS E VICE-LIDERANÇAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 464

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: F6486B460034AC76. 

00100.020390/2020-68

https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=260&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=267&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=271&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=322&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=335&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=341&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=345&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=354&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=356&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=378&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=455&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=459&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=463&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX
https://legis.senado.leg.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=2&datDiario=6/2/2020&paginaDireta=464&indSuplemento=nao&codSuplemento=def&desVolumeSuplemento=&from=DiarioLaTeX


8 Quinta-feira DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 6 Fevereiro 2020

MATÉRIAS E DOCUMENTOS DIVERSOS

EXPEDIENTE

Adoção de medidas provisórias
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O Senhor Presidente da República adotou, em 19 de dezembro de 2019, 

e publicou, na Edição Extra-B do Diário Oficial da União da mesma data, a 

Medida Provisória nº 912 de 2019. 

 

Abre crédito extraordinário, em favor do 
Ministério da Defesa, no valor de R$ 
31.793.585,00, para o fim que especifica. 

 

A matéria será encaminhada à Comissão Mista de Planos, 

Orçamentos Públicos e Fiscalização, nos termos do § 1º do art. 166 da 

Constituição Federal, onde receberá emendas. 

A matéria está publicada em avulso eletrônico. 

Será feita a comunicação à Câmara dos Deputados. 

 

 

(É o seguinte o calendário:) 

- Publicação no DOU: 19/12/2019 (Edição Extra-B) 

- Emendas: até 04/02/2020 (6 dias após a publicação) 

- Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 14/03/2020 (46º 

dia) 

- Prazo final no Congresso: 28/03/2020 (a prorrogar) 
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 O Senhor Presidente da República adotou, em 20 de dezembro de 2019, e 

publicou, no Diário Oficial da União da mesma data, a Medida Provisória nº 913, de 

2019. 

 

Autoriza a prorrogação de contratos por tempo determinado no âmbito do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 
 

Nos termos dos artigos 2º e 3º da Resolução nº 1 de 2002-CN e do art. 10-A 

do Regimento Comum, fica constituída, em 4 de fevereiro de 2020, a Comissão Mista 

incumbida de emitir parecer sobre a matéria. 

  
A composição da Comissão Mista está publicada na Ordem do Dia do 

Congresso Nacional e o calendário de tramitação da Medida Provisória, na página de 

tramitação da matéria. 

 

Publicada em avulso eletrônico, a matéria vai à Comissão Mista, em 

cumprimento ao disposto no § 9° do art. 62 da Constituição Federal.  

 

Será feita a comunicação à Câmara dos Deputados. 
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TITULARES SUPLENTES 

 
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB/PP/REPUBLICANOS) 

Eduardo Braga 1.  

Marcio Bittar 2.  

Daniella Ribeiro 3. Ciro Nogueira 

 

Bloco PSDB/ PSL 

Roberto Rocha 1. Izalci Lucas 

Major Olímpio 1. Soraya Thronicke  

 
Bloco Parlamentar Senado Independente (PDT/CIDADANIA/PSB/REDE) 

Weverton 1. Leila Barros 

Randolfe Rodrigues 2. Eliziane Gama 

 

PSD 
Otto Alencar 1. Angelo Coronel 

Irajá 2.  

 

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT/PROS) 

Humberto Costa 1. Rogério Carvalho 

Telmário Mota 2. Zenaide Maia 

 
Bloco Parlamentar Vanguarda (DEM/PL/PSC) 

Rodrigo Pacheco 1. Jorginho Mello 

 

PODEMOS 

Alvaro Dias 1. Eduardo Girão 
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DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
 

Bloco PP, MDB, PTB 
Arthur Lira 1.  

Baleia Rossi 2.  

 
PT 

Enio Verri 1. Rui Falcão 

 
PSL 

Bia Kicis1 1. Carlos Jordy1 

 
PSD 

André de Paula 1. Diego Andrade 
 
 

PL 
Wellington Roberto 1. Marcelo Ramos 

 
PSB 

Tadeu Alencar 1. Elias Vaz 

 
REPUBLICANOS 

Jhonatan de Jesus 1. João Roma 

 
PSDB 

Carlos Sampaio 1. Adolfo Viana 

 
DEM 

Elmar Nascimento 1. Efraim Filho 
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PDT 

André Figueiredo 1. Afonso Motta 

 
 

PODEMOS 
José Nelto 1. Bacelar 

 
PSC* 

André Ferreira 1. Glaustin Fokus 

 

Grafaram-se em negrito os nomes dos parlamentares designados nos termos do §4° do 
art. 2° do RCCN. 

* Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum. 

1. Conforme Ofício n° 531/2019 da Liderança do PSL(CD). 

 

 (É o seguinte o calendário:) 
 

- Publicação no DOU: 20/12/2019 

- Designação da Comissão: 4/2/2020 

- Instalação da Comissão: 24 horas após a designação 

- Emendas: até 5/2/2020* 

- Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 15/3/2020 (46º dia)                                                                                                                           

- Prazo final no Congresso: 29/3/2020 (a prorrogar) 

* As emendas enviadas por sistema até as 23h59 do dia 5/2/2020 poderão ser 
entregues à Comissão Mista até as 10h00 do dia 6/2/2020. 
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 O Senhor Presidente da República adotou, em 24 de dezembro de 2019, e 

publicou, no Diário Oficial da União da mesma data, a Medida Provisória nº 914, de 

2019. 

 

Dispõe sobre o processo de escolha dos dirigentes das universidades federais, 
dos institutos federais e do Colégio Pedro II. 
 

Nos termos dos artigos 2º e 3º da Resolução nº 1 de 2002-CN e do art. 10-A 

do Regimento Comum, fica constituída, em 5 de fevereiro de 2020, a Comissão Mista 

incumbida de emitir parecer sobre a matéria. 

  
A composição da Comissão Mista está publicada na Ordem do Dia do 

Congresso Nacional e o calendário de tramitação da Medida Provisória, na página de 

tramitação da matéria. 

 

Publicada em avulso eletrônico, a matéria vai à Comissão Mista, em 

cumprimento ao disposto no § 9° do art. 62 da Constituição Federal.  

 

Será feita a comunicação à Câmara dos Deputados. 
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TITULARES SUPLENTES 

 
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB/PP/REPUBLICANOS) 

Eduardo Braga 1.  

Marcio Bittar 2.  

Daniella Ribeiro 3. Ciro Nogueira 

 

Bloco PSDB/ PSL 

Roberto Rocha 1. Izalci Lucas 

Major Olímpio 1. Soraya Thronicke  

 
Bloco Parlamentar Senado Independente (PDT/CIDADANIA/PSB/REDE) 

Weverton 1. Leila Barros 

Randolfe Rodrigues 2. Eliziane Gama 

 

PSD 
Otto Alencar 1. Angelo Coronel 

Irajá 2.  

 

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT/PROS) 

Rogério Carvalho 1.  

Telmário Mota 2. Zenaide Maia 

 
Bloco Parlamentar Vanguarda (DEM/PL/PSC) 

Rodrigo Pacheco 1. Jorginho Mello 

 

PODEMOS 

Alvaro Dias 1. Eduardo Girão 
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DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
 

Bloco PP, MDB, PTB 
Arthur Lira 1.  

Baleia Rossi 2.  

 
PT 

Paulo Pimenta1 1. Margarida Salomão1 

 
PSL 

Bia Kicis2 1. Carlos Jordy2 

 
PSD 

Diego Andrade 1. Antonio Brito 
 
 

PL 
Wellington Roberto 1. Marcelo Ramos 

 
PSB 

Tadeu Alencar 1. Elias Vaz 

 
REPUBLICANOS 

Jhonatan de Jesus 1. João Roma 

 
PSDB 

Carlos Sampaio 1. Adolfo Viana 

 
DEM 

Efraim Filho 1. Alexandre Leite 
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PDT 
André Figueiredo 1. Afonso Motta 

 
 
 

PODEMOS 
José Nelto 1. Bacelar 

 
CIDADANIA* 

Arnaldo Jardim 1. Da Vitoria 

 

Grafaram-se em negrito os nomes dos parlamentares designados nos termos do §4° do 
art. 2° do RCCN. 

* Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum. 

1. Conforme Ofício n° 3/2020 da Liderança do PT(CD). 

2. Conforme Ofício n° 531/2019 da Liderança do PSL(CD). 

 

 (É o seguinte o calendário:) 
 

- Publicação no DOU: 24/12/2019 

- Designação da Comissão: 5/2/2020 

- Instalação da Comissão: 24 horas após a designação 

- Emendas: até 10/2/2020* 

- Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 19/3/2020 (46º dia)                                                                             

- Prazo final no Congresso: 2/4/2020 (a prorrogar) 

* As emendas enviadas por sistema até as 23h59 do dia 10/2/2020 poderão ser 
entregues à Comissão Mista até as 10h00 do dia 11/2/2020. 
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 O Senhor Presidente da República adotou, em 27 de dezembro de 2019, e 

publicou, no Diário Oficial da União de 30 de dezembro de 2019, a Medida Provisória 

nº 915, de 2019. 

 

Aprimora os procedimentos de gestão e alienação dos imóveis da União. 
 

Nos termos dos artigos 2º e 3º da Resolução nº 1 de 2002-CN e do art. 10-A 

do Regimento Comum, fica constituída, em 5 de fevereiro de 2020, a Comissão Mista 

incumbida de emitir parecer sobre a matéria. 

  
A composição da Comissão Mista está publicada na Ordem do Dia do 

Congresso Nacional e o calendário de tramitação da Medida Provisória, na página de 

tramitação da matéria. 

 

Publicada em avulso eletrônico, a matéria vai à Comissão Mista, em 

cumprimento ao disposto no § 9° do art. 62 da Constituição Federal.  

 

Será feita a comunicação à Câmara dos Deputados. 
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TITULARES SUPLENTES 
 

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB/PP/REPUBLICANOS) 
Eduardo Braga 1.  

Marcio Bittar 2.  

Daniella Ribeiro 3. Ciro Nogueira 

 

Bloco PSDB/ PSL 

Roberto Rocha 1. Izalci Lucas 

Major Olímpio 1. Soraya Thronicke  

 
Bloco Parlamentar Senado Independente (PDT/CIDADANIA/PSB/REDE) 

Weverton 1. Leila Barros 

Randolfe Rodrigues 2. Eliziane Gama 

 

PSD 
Otto Alencar 1. Angelo Coronel 

Irajá 2.  

 

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT/PROS) 

Rogério Carvalho 1.  

Telmário Mota 2. Zenaide Maia 

 
Bloco Parlamentar Vanguarda (DEM/PL/PSC) 

Rodrigo Pacheco 1. Jorginho Mello 

 

PODEMOS 

Alvaro Dias 1. Eduardo Girão 
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DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
 

Bloco PP, MDB, PTB 
Arthur Lira 1.  

Baleia Rossi 2.  

 
PT 

Enio Verri 1. Rui Falcão 

 
PSL 

Bia Kicis1 1. Carlos Jordy1 

 
PSD 

Diego Andrade 1. Antonio Brito 
 
 

PL 
Wellington Roberto 1. Marcelo Ramos 

 
PSB 

Tadeu Alencar 1. Elias Vaz 

 
REPUBLICANOS 

Jhonatan de Jesus 1. João Roma 

 
PSDB 

Carlos Sampaio 1. Adolfo Viana 

 
DEM 

Leur Lomanto Júnior2 1.  
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PDT 

André Figueiredo 1. Afonso Motta 

 
 
 

PODEMOS 
José Nelto 1. Bacelar 

 
AVANTE* 

Luis Tibé 1. Pastor Sargento Isidório 

 

Grafaram-se em negrito os nomes dos parlamentares designados nos termos do §4° do 
art. 2° do RCCN. 

* Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum. 

1. Conforme Ofício n° 531/2019 da Liderança do PSL(CD). 

2. Conforme Ofício n° 3/2020 da Liderança do DEM(CD). 

 

 

 (É o seguinte o calendário:) 
 

- Publicação no DOU: 24/12/2019 

- Designação da Comissão: 5/2/2020 

- Instalação da Comissão: 24 horas após a designação 

- Emendas: até 10/2/2020* 

- Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 19/3/2020 (46º dia)                                                                                                                             

- Prazo final no Congresso: 2/4/2020 (a prorrogar) 

* As emendas enviadas por sistema até as 23h59 do dia 10/2/2020 poderão ser 
entregues à Comissão Mista até as 10h00 do dia 11/2/2020. 
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 O Senhor Presidente da República adotou, em 31 de dezembro de 2019, e 

publicou, no Diário Oficial da União da mesma data, a Medida Provisória nº 917, de 

2019. 

 

Altera a Lei 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência - Estatuto da Pessoa com Deficiência. 

 

Nos termos dos artigos 2º e 3º da Resolução nº 1 de 2002-CN e do art. 10-A 

do Regimento Comum, fica constituída, em 5 de fevereiro de 2020, a Comissão Mista 

incumbida de emitir parecer sobre a matéria. 

  
A composição da Comissão Mista está publicada na Ordem do Dia do 

Congresso Nacional e o calendário de tramitação da Medida Provisória, na página de 

tramitação da matéria. 

 

Publicada em avulso eletrônico, a matéria vai à Comissão Mista, em 

cumprimento ao disposto no § 9° do art. 62 da Constituição Federal.  

 

Será feita a comunicação à Câmara dos Deputados. 
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TITULARES SUPLENTES 
 

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB/PP/REPUBLICANOS) 
Eduardo Braga 1.  

Marcio Bittar 2.  

Daniella Ribeiro 3. Ciro Nogueira 

 

Bloco PSDB/ PSL 

Roberto Rocha 1. Izalci Lucas 

Major Olímpio 1. Soraya Thronicke  

 
Bloco Parlamentar Senado Independente (PDT/CIDADANIA/PSB/REDE) 

Weverton 1. Leila Barros 

Randolfe Rodrigues 2. Eliziane Gama 

 

PSD 
Otto Alencar 1. Angelo Coronel 

Irajá 2.  

 

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT/PROS) 

Rogério Carvalho 1.  

Telmário Mota 2. Zenaide Maia 

 
Bloco Parlamentar Vanguarda (DEM/PL/PSC) 

Rodrigo Pacheco 1. Jorginho Mello 

 

PODEMOS 

Romário1 1. 
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DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
 

Bloco PP, MDB, PTB 
Arthur Lira 1.  

Baleia Rossi 2.  

 
PT 

Enio Verri 1. Rui Falcão 

 
PSL 

Bia Kicis2 1. Carlos Jordy2 

 
PSD 

Diego Andrade 1. Antonio Brito 
 
 

PL 
Wellington Roberto 1. Marcelo Ramos 

 
PSB 

Tadeu Alencar 1. Elias Vaz 

 
REPUBLICANOS 

Jhonatan de Jesus 1. João Roma 

 
PSDB 

Carlos Sampaio 1. Adolfo Viana 

 
DEM 

Efraim Filho 1. Alexandre Leite 
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PDT 
André Figueiredo 1. Afonso Motta 

 
 
 

PODEMOS 
José Nelto 1. Bacelar 

 
REDE* 

Joenia Wapichana 1. 

 

Grafaram-se em negrito os nomes dos parlamentares designados nos termos do §4° do 
art. 2° do RCCN. 

* Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum. 

1. Conforme Ofício n° 6/2020 da Liderança do PODE(SF). 

2. Conforme Ofício n° 531/2020 da Liderança do PSL(CD). 

 

 

 (É o seguinte o calendário:) 
 

- Publicação no DOU: 31/12/2019 

- Designação da Comissão: 5/2/2020 

- Instalação da Comissão: 24 horas após a designação 

- Emendas: até 10/2/2020* 

- Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 19/3/2020 (46º dia)                                                                                            

- Prazo final no Congresso: 2/4/2020 (a prorrogar) 

* As emendas enviadas por sistema até as 23h59 do dia 10/2/2020 poderão ser 
entregues à Comissão Mista até as 10h00 do dia 11/2/2020. 

6 Fevereiro 2020 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 25

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: F6486B460034AC76. 

00100.020390/2020-68



   
 O Senhor Presidente da República adotou, em 3 de janeiro de 2020, e 

publicou, no Diário Oficial da União da mesma data, a Medida Provisória nº 918, de 

2020. 

 

Cria funções de confiança destinadas à Polícia Federal e extingue cargos em 
comissão. 

 

Nos termos dos artigos 2º e 3º da Resolução nº 1 de 2002-CN e do art. 10-A 

do Regimento Comum, fica constituída, em 5 de fevereiro de 2020, a Comissão Mista 

incumbida de emitir parecer sobre a matéria. 

  
A composição da Comissão Mista está publicada na Ordem do Dia do 

Congresso Nacional e o calendário de tramitação da Medida Provisória, na página de 

tramitação da matéria. 

 

Publicada em avulso eletrônico, a matéria vai à Comissão Mista, em 

cumprimento ao disposto no § 9° do art. 62 da Constituição Federal.  

 

Será feita a comunicação à Câmara dos Deputados. 
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TITULARES SUPLENTES 

 
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB/PP/REPUBLICANOS) 

Eduardo Braga 1.  

Marcio Bittar 2.  

Daniella Ribeiro 3. Ciro Nogueira 

 

Bloco PSDB/ PSL 

Roberto Rocha 1. Izalci Lucas 

Major Olímpio 1. Soraya Thronicke  

 
Bloco Parlamentar Senado Independente (PDT/CIDADANIA/PSB/REDE) 

Weverton 1. Leila Barros 

Randolfe Rodrigues 2. Eliziane Gama 

 

PSD 
Otto Alencar 1. Angelo Coronel 

Irajá 2.  

 

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT/PROS) 

Rogério Carvalho 1.  

Telmário Mota 2. Zenaide Maia 

 
Bloco Parlamentar Vanguarda (DEM/PL/PSC) 

Rodrigo Pacheco 1. Jorginho Mello 

 

PODEMOS 

Marcos do Val1 1. 
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DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
 

Bloco PP, MDB, PTB 
Arthur Lira 1.  

Baleia Rossi 2.  

 
PT 

Enio Verri 1. Rui Falcão 

 
PSL 

Sanderson2 1. Eduardo Bolsonaro2 

 
PSD 

Diego Andrade 1. Antonio Brito 
 
 

PL 
Wellington Roberto 1. Marcelo Ramos 

 
PSB 

Tadeu Alencar 1. Elias Vaz 

 
REPUBLICANOS 

Jhonatan de Jesus 1. João Roma 

 
PSDB 

Carlos Sampaio 1. Adolfo Viana 

 
DEM 

Efraim Filho 1. Alexandre Leite 
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PDT 

André Figueiredo 1. Afonso Motta 

 
 
 

PODEMOS 
José Nelto 1. Bacelar 

 
SOLIDARIEDADE* 

Augusto Coutinho 1. Dr. Leonardo 

 

Grafaram-se em negrito os nomes dos parlamentares designados nos termos do §4° do 
art. 2° do RCCN. 

* Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum. 

1. Conforme Ofício n° 7/2020 da Liderança do PODE(SF). 

2. Conforme Ofício n° 1/2020 da Liderança do PSL(CD). 

 

 

 (É o seguinte o calendário:) 
 

- Publicação no DOU: 3/1/2020 

- Designação da Comissão: 5/2/2020 

- Instalação da Comissão: 24 horas após a designação 

- Emendas: até 10/2/2020* 

- Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 19/3/2020 (46º dia)                                                                                                                             

- Prazo final no Congresso: 2/4/2020 (a prorrogar) 

* As emendas enviadas por sistema até as 23h59 do dia 10/2/2020 poderão ser 
entregues à Comissão Mista até as 10h00 do dia 11/2/2020. 
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 O Senhor Presidente da República adotou, em 30 de janeiro de 2020, e 

publicou, no Diário Oficial da União de 31 de janeiro de 2020, a Medida Provisória nº 

919, de 2020. 

 

Dispõe sobre o valor do salário mínimo a vigorar a partir de 1º de fevereiro 
de 2020. 

 

Nos termos dos artigos 2º e 3º da Resolução nº 1 de 2002-CN e do art. 10-A 

do Regimento Comum, fica constituída, em 5 de fevereiro de 2020, a Comissão Mista 

incumbida de emitir parecer sobre a matéria. 

  
A composição da Comissão Mista está publicada na Ordem do Dia do 

Congresso Nacional e o calendário de tramitação da Medida Provisória, na página de 

tramitação da matéria. 

 

Publicada em avulso eletrônico, a matéria vai à Comissão Mista, em 

cumprimento ao disposto no § 9° do art. 62 da Constituição Federal.  

 

Será feita a comunicação à Câmara dos Deputados. 
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TITULARES SUPLENTES 

 
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB/PP/REPUBLICANOS) 

Eduardo Braga 1.  

Marcio Bittar 2.  

Daniella Ribeiro 3. Ciro Nogueira 

 

Bloco PSDB/ PSL 

Roberto Rocha 1. Izalci Lucas 

Major Olímpio 1. Soraya Thronicke  

 
Bloco Parlamentar Senado Independente (PDT/CIDADANIA/PSB/REDE) 

Weverton 1. Leila Barros 

Randolfe Rodrigues 2. Eliziane Gama 

 

PSD 
Otto Alencar 1. Angelo Coronel 

Irajá 2.  

 

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT/PROS) 

Rogério Carvalho 1.  

Telmário Mota 2. Zenaide Maia 

 
Bloco Parlamentar Vanguarda (DEM/PL/PSC) 

Rodrigo Pacheco 1. Jorginho Mello 

 

PODEMOS 

Elmano Férrer1 1. Romário1 

  

6 Fevereiro 2020 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 31

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: F6486B460034AC76. 

00100.020390/2020-68



   
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
 

Bloco PP, MDB, PTB 
Arthur Lira 1.  

Baleia Rossi 2.  

 
PT 

Enio Verri 1. Rui Falcão 

 
PSL 

Bia Kicis2 1. Carlos Jordy2 

 
PSD 

Diego Andrade 1. Antonio Brito 
 
 

PL 
Wellington Roberto 1. Marcelo Ramos 

 
PSB 

Tadeu Alencar 1. Elias Vaz 

 
REPUBLICANOS 

Jhonatan de Jesus 1. João Roma 

 
PSDB 

Carlos Sampaio 1. Adolfo Viana 

 
DEM 

Efraim Filho 1. Alexandre Leite 
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PDT 

André Figueiredo 1. Afonso Motta 

 
 
 

PODEMOS 
José Nelto 1. Bacelar 

 
PSOL* 

Fernanda Melchionna 1. Marcelo Freixo 

 

Grafaram-se em negrito os nomes dos parlamentares designados nos termos do §4° do 
art. 2° do RCCN. 

* Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum. 

1. Conforme Ofício n° 7/2020 da Liderança do PODE(SF). 

2. Conforme Ofício n° 531/2019 da Liderança do PSL(CD). 

 

 

 (É o seguinte o calendário:) 
 

- Publicação no DOU: 31/1/2020 

- Designação da Comissão: 5/2/2020 

- Instalação da Comissão: 24 horas após a designação 

- Emendas: até 10/2/2020* 

- Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 19/3/2020 (46º dia)                                                                                                                        

- Prazo final no Congresso: 2/4/2020 (a prorrogar) 

* As emendas enviadas por sistema até as 23h59 do dia 10/2/2020 poderão ser 
entregues à Comissão Mista até as 10h00 do dia 11/2/2020. 
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O Senhor Presidente da República adotou, em 30 de janeiro de 2020, e 

publicou, no Diário Oficial da União de 31 de janeiro de 2020, a Medida 

Provisória nº 920 de 2020. 

 

Abre crédito extraordinário, em favor do 
Ministério do Desenvolvimento Regional, no 
valor de R$ 892.000.000,00, para os fins que 
especifica. 

 

A matéria será encaminhada à Comissão Mista de Planos, 

Orçamentos Públicos e Fiscalização, nos termos do § 1º do art. 166 da 

Constituição Federal, onde receberá emendas. 

A matéria está publicada em avulso eletrônico. 

Será feita a comunicação à Câmara dos Deputados. 

 

 

(É o seguinte o calendário:) 

- Publicação no DOU: 31/01/2020  

- Emendas: até 10/02/2020 (6 dias após a publicação) 

- Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 19/03/2020 (46º 

dia) 

- Prazo final no Congresso: 02/04/2020 (a prorrogar) 
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Faça-se a substituição solicitada 
Em:,__..,:..=..-+-~C!:f--1~~r-~r-~7"=~~, f/ 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
LIDERANÇA DO PODEMOS 

Of. LID-PODE Nº 15/2020 

J 
S tbs 

i:, Oc. ,,~j tt1l~V 

Brasília, 04 de fevereiro de 2020. 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador Davi Alcolumbre 
Presidente do Congresso Nacional 

Assunto: Substituição de Membro na CMPI das Fake News. 

Senhor Presidente, 

Com fundamento no art. 9ºdo Regimento Comum do Congresso Nacional, indico 

o Deputado JOSÉ NEL TO (PODEMOS/GO) para compor, na qualidade de TITULAR, 

a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito - Fake News, em substituição ao Deputado 

PR. MARCO FELICIANO. 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protestos de estima e consideração. 

cJ_jJhJ9 

Recebi em 0~ I OJ I JjJ Liderança do Podemos na Câmara dos Deputados 
Câmara dos Deputados, Anexo IV, Subsolo, Sala 76 

CEP: 70160-900 - Brasília (DF) 
Telefone: 3215-8900 / 3215-8901 
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Façam-se as substituições 

:"~ffl-; oz_rzo 

SENADO FEDERAL ~::;....,.e..,,~~ 
Liderança do Partido Social Democrático ~eci·&tór1o-Ger31 rM Me-;.a A:!,Uiito 

OFÍCIO Nº 015-GLPSD/2020 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador DA VI ALCOLUMBRE 
Presidente do Congresso Nacional 

Brasília, 04 de fevereiro de 2020. 

Assunto: Substituição do Senador Lucas Barreto nas Comissões Mistas. 

Senhor Presidente, 

Solicito a substituição, nas comissões mistas, do Senador licenciado Lucas Barreto 
(PSD/AP), pelo seu suplente, Senador Paulo Albuquerque (PSD/AP), conforme 
discriminado abaixo: 

Como Titular: 

• CMMC - Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas 

Como Suplente: 

• CMMIR - Comissão Mista Permanente sobre Migrações Internacionais e 
Refugiados 

Atenciosamente, 

Recebi em __ Q;)_/9L/JJ;f)j)__ Qb ..,IJ : J / 
ID;,QJ) 

\Jsüzãne Dias 

Praça dos Três Poderes - Ala Senador Teotônio Vilela - Gabinete 22 
CE I' 70 165-900 - Brasil ia - DF 

SLCN 
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Partidos dos Trabalhadores 
Gabinete da Liderança 

OF nº 51/ 2020 - GAB-LidPT 

. ê a substituição 

Brasília - DF, 04 de fevereiro de 2020. 

A Sua Excelência o Senhor 
DA VI ALCOLUMBRE 
Presidente do Congresso Nacional 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para indicar como 
membro titular o deputado PATRUS ANANIAS - PT/MG (em substituição ao 
deputado CARLOS ZARATTINI - PT/SP, na Comissão Mista da Medida 
Provisória nº 898, de 2019 que "Altera a Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, 
que cria o Programa Bolsa Família, para dispor sobre o pagamento do benefício 
financeiro relativo ao mês de dezembro de 2019 como abono natalino". 

Recebi am.s;t2.J...OJJ~ OJ» JO !J.g 

~1/bb C)süzane Dias 
SLCN 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Liderança do Solidariedade 

Of. 0,J._ /Solidariedade 2020-Lid Brasília, 04 de fevereir'}
0 

\ e etário-Geral dll Mesa Adi unto 

A Sua Excelência o Senhor 
Sen. DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Congresso Nacional 
Brasília - DF 

Assunto: Indicação de membro em Comissão Mista - MPV 905/2019 

Senhor Presidente, 

Informo a Vossa Excelência a indicação do Deputado Aureo 

Ribeiro, como membro Suplente, na Comissão Mista destinada a proferir 

parecer à Medida Provisória 905/2019, que "Institui o Contrato de Trabalho Verde 

e Amarelo, altera a legislação trabalhista, e dá outras providências". 

RSA - 04/02/20 
Rece · em C) 1f l .aJ._J cJq-Jc, 

\ \redecamara\DfsData\ LidSolidariedade\Liderança do Solidariedade\Assessoria de Comissões\Medidas 
Provisórias\2020\lndicações\OF-XXX-lndicação CMPV 905 Dep Aureo Ribeiro (S).docx André Carvalho 

f ;, :tQiário SLCN 
-
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
LIDERANÇA PSL 

Of. Nº 9/2020-LID PSL 

Excelentíssimo Senhor 

DAVI ALCOLUMBRE 

Presidente do Congresso Nacional 

Assunto: Indicação de parlamentar. 

Senhor Presidente, 

, -,;?I~ru -.. ,. 
~-c-
L.-c _,r--- . 
,ianaZaEan 

ária-Gerei da Mesa Adjunta 
ília, 4 de fevereiro de 2020. 

Cumprimentando-o cordialmente, indico a Deputada Bia Kicis - PSU DF, 
como titular, em substituição à Deputada Major Fabiana - PSURJ, na Comissão Mista 

da MPV 905/2019. 

.J5h39 

Recebi em 04 I 02 icx?JJ 

Respeitosamente, 
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SENADO FEDERAL 
Bloco Senado Independente 
PDT - Cidadania - PSB - Rede 

GLBSI- Memo. 001/2020 

Brasília, 3 de fevereiro de 2020. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Davi Alcolumbre 
Presidente do Congresso Nacional 

Assunto: Indicação de membro de Comissão Mista 

Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência, em nome da bancada do Bloco Senado 

Independente, a indicação do Senador Randolfe Rodrigues para compor, 

na condição de membro titular, a comissão mista destinada a apreciar a 

Medida Provisória nº 907, de 2019, em substituição ao Senador Acir 

Gurgacz. Acrescento, ainda, que o Senador Acir Gurgacz ocupará a vaga 

de membro suplente em substituição à Senadora Eliziana Gama. 

Senador Veneziano Vital do Rêgo 
Líder do Bloco Senado Independente 

André Carvalho 
· ,..,, ~rio SLCN 

--
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A Publicação 
Em_ 0~ ~-~;:;;;J._";f;:;;.l;t. -t:;z;;;t:Hi 

Partidos dos Trabalhadores 
Gabinete da Liderança 

OF nº 28/ 2020 - GAB-LidPT 

A Sua Excelência o Senhor 
DA VI ALCOLUMBRE 
Presidente do Congresso Nacional 

Senhor Presidente, 

Brasília - DF, 04 de fevereiro de 2020. 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para indicar como 
membro titular a deputada REJANE DIAS - PT/PI (em substituição ao 
deputado PAULO PIMENTA - PT/RS) e como membro suplente o deputado 
JOÃO DANIEL - PT/SE (em substituição ao deputado RUI FALCAO -
PT /SP) na Comissão Mista da Medida Provisória nº 908 de 2019, que "Institui o 
Auxílio Emergencial Pecuniário para os pescadores profissionais artesanais 
inscritos e ativos no Registro Geral da Atividade Pesqueira, Domiciliados nos 
Municípios afetados pelas manchas de óleo". 

c10sam 

er R 
ancada na Câmara 

~@ce I em _(J{ I IflJ 0k t~:-36 
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SENADO FEDERAL 
Liderança do Partido Social Democrático 

OFÍCIO Nº 009-GLPSD/2020 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador DA VI ALCOLUMBRE 
Presidente do Congresso Nacional 

Brasília, 03 de fevereiro de 2020. 

Assunto: Indicação de membros da CMMPV nº 909/2019. 

Senhor Presidente, 

Em cumprimento ao disposto no Regimento Comum do Congresso Nacional, indico 
para compor a Comissão Mista da Medida Provisória nº 909/2019, de 9 de dezembro de 
2019, que dispõe sobre a Extinção do Fundo de Reservas Monetárias, como Titulares: 

• O Senador Paulo Albuquerque (PSD/AP), em substituição ao Senador Otto 
Alencar (PSD/BA); 

• O Senador Sérgio Petecão (PSD/AC), em substituição ao Senador Irajá 
(PSD/TO). 

Como Suplente: 

• O Senador Arolde de Oliveira (PSD/RJ), em substituição ao Senador 
Angelo Coronel (PSD/BA). 

Atenciosamente, 

Senador OT 
Líder do Partido Social Democrático 

Pr~1ç:.i dos Três Poderes /\ la St.!nador rcotônio Vildn Gnbinc1.: '.;~ 
CEI' 70 165-900 - Brasílio DF 
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SENADO FEDERAL 
Liderança do Partido Social Democrático 

OFÍCIO Nº 010-GLPSD/2020 

-----·-
\ 

A Publica1s, ... 

~ lo/1~ 
os{, Roberto leite rf 

Sooetaric-Gºral e'-:: ., ,,. e Matos 
- .... , ..... ). . 

Brasília, 03 de fevereiro de 2020. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador DA VI ALCOLUMBRE 
Presidente do Congresso Nacional 

Assunto: Indicação de membros da CMMPV nº 910/2019. 

Senhor Presidente, 

Em cumprimento ao disposto no Regimento Comum do Congresso Nacional, indico 
para compor a Comissão Mista da Medida Provisória nº 910/2019, de 10 de dezembro de 
2019, que dispõe sobre Regularização Fundiária, como Titulares: 

• O Senador Omar Aziz (PSD/AM), em substituição ao Senador Otto Alencar 
(PSD/BA); 

• O Senador Irajá (PSD/TO). 

Como Suplente: 

• O Senador Carlos Viana (PSD/MG), em substituição ao Senador Angelo 
Coronel (PSD/BA); 

• O Senador Paulo Albuquerque (PSD/AP). 

Atenciosamente, 

Senador OT 

Praça dos Três Poderes - A la Senador Teotônio Vilela - Gabinete 22 
CEI' 70165-900 - Brasil ia - DF 

, ri, V\'1 L'?nQO oA /:2.'Q 
Recebi emy:;!;_~ 

Si1 oh -
t]suzâne Dias 

SLCN 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
GABINETE DO LÍDER DO PDT 

Of. Nº 402 /2019/PDT 

Senhor Presidente, 

Brasília, 18 de dezembro de 2019. 

Em conformidade com o Artigo 9º do Regimento Comum do Congresso 

Nacional, comunico a Vossa Excelência, que o D1putado ZÉ SILVA SD/MG, 
substituirá o Deputado 4ePl2if A 6clt:;1(tfc,,{,1..? para integrar na condição 

de membroI/ r VLÁ /2._ , a Comissão Mista destinada a analisar a 

Medida Provisória 910/19, Altera a Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009, que 

dispõe sobre a regularização fundiária das ocupações incidentes em terras 

situadas em áreas da União, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que 

institui normas para licitações e contratos da administração pública, e a Lei nº 
J , l i _/ 1 J , , 

6.015, de 31 de dezembro de 1973, que dispoe sobre os registros publicas . 

. Respeitosameny 

À Sua Excelência o Senhor 
DAVI ALCOLUMBRE 
PRESIDENTE DO CONGRESSO NACIONAL 
Nesta 

Recebi em..:::IJ_f_/.LJ ).g_ 

Ratmfu3--' j S 
André Carvalho 
Estagiário SLCN 
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Of. 005/2020-GLPODEMOS. 

À Sua Excelência o Senhor 
Senador DA VI ALCOLUMBRE 
Presidente do Congresso Nacional 
Nesta 

Senhor Presidente, 

Brasília, em 04 de fevereiro de 2020. 

Ao cumprimentá-lo cordialmente, venho a Vossa Excelência 
informar que, estou indicando o Senador ELMANO FÉRRER 
(PODEMOS/PI), como titular, e o Senador MARCOS DO V AL 
(PODEMOS/ES), para compor., como suplente, a Comissão da Medida 
Provisória 913/2019. 

Atenciosamente, 
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SENADO FEDERAL 
Liderança do Partido Soc ia l Democrático 

OFÍCIO Nº 014-GLPSD/2020 

A Publicação 

Em - . 

Brasília, 03 de fevereiro de 2020. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador DA VI ALCOLUMBRE 
Presidente do Congresso Nacional 

Assunto: Substituição do Senador Lucas Barreto nas Comissões Mistas. 

Senhor Presidente, 

Solicito a substituição, nas comissões mistas do Congresso Nacional, do Senador 
licenciado Lucas Barreto (PSD/ AP), pelo seu suplente, Senador Paulo Albuquerque 
(PSD/AP) . Conforme discriminado abaixo: 

Como Titular: 

• CMMPV 886/2019; 
• CMMPV 889/2019; 
• CMMPV 890/2019; 
• CMMPV 901/2019; 
• CMMPV 907/2019; 
• CMMPV 908/2019. 

Como Suplente: 

• CMMPV 892/2019; 
• CMMPV 894/2019; 
• CMMPV 896/2019; 
• CMMPV 898/2019. 

Atenciosamente, 

Senador O T ALE~ 
Líder do Partido Social Democrático 

Pra,;a dos Trcs Poderes - /\la Senador rcotônio Vilela - Gabinete 22 
CE I' 70 165-900 - Brasi l ia - DF 
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· Brasília, 20 de dezembro de 2019. 

À Sua Excelência 

Senador DAVI ALCOLUMBRE 

MD Presidente do Congresso Nacional. 

Assunto: Indicação de Vice-Líder do Governo no Congresso Nacional. 

Senhor Presidente, 

Venho à presença de Vossa Excelência, nos ternos do que dispõe o 
§ 2° do art. 4° do Regimento Comum , indicar o Nome do Deputado TONINHO 
WANDSCHEER, Líder do PROS na Câmara dos Deputados, para exercer a 
função de Vice-Líder do Governo no Congresso Nacional , em vaga decorrente 
do afastamento do mandato do Senador Lucas Barreto. 

Aproveito para renovar a Vossa Excelência os protestos de estima e 
apreço. 

Câmara dos Deputados - Palácio do Congresso Nacional - Ed. Principal Ala C Sala 17 - Praça dos Três Poderes - Brasí lia - DF -
CEP 70160-900 

Te!: + 55 (6 1) 32 15-9033/3215-9036 - E-mail: lid.govcongresso@camara.leg.br 
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Partidos dos Trabalhadores 
Gabinete da Liderança 

OF nº 3/ 2020 - GAB-LidPT 

A Sua Excelência o Senhor 
DAVIALCOLUMBRE 
Presidente do Congresso Nacional 

Senhor Presidente, 

Brasília - DF, 23 de janeiro de 2020. 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para indicar como 
membro titular o deputado PAULO PIMENTA - PT/RS e como membro 
suplente a deputada MARGARIDA SALOMÃO - PT/MG, na Comissão Mista 
da Medida Provisória nº 914 de 2019, que "Dispõe sobre o processo de escolha 
dos dirigentes das universidades federais, dos institutos federais e do Colégio 
Pedro II". 

Atenciosamente, 

A5h45 
Recebi em2.B / 01 1,W 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
GABINETE DA LIDERANÇA DO DEMOCRATAS 

Ofício nº 003-L-Democratas/20 

Excelentíssimo Senhor 
Senador DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Congresso Nacional 
Nesta 

Senhor Presidente, 

Brasília, 04 de fevereiro de 2020. 

Indico a Vossa Excelência o Deputado LEUR LOMANTO JÚNIOR para 

integrar, como membro titular, a Comissão Mista destinada a emitir parecer sobre a 

Medida Provisória nº 915, de 27 de dezembro de 2019, que "aprimora os 

procedimentos de gestão e alienação dos imóveis da União", em vaga existente. 

Respeitosam(Ít) 

Dep ta o ~IM FILHO 
Líder o Der ocratas 
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Of. 006/2020-GLPODEMOS. 

À Sua Excelência o Senhor 
Senador DA VI ALCOLUMBRE 
Presidente do Congresso Nacional 
Nesta 

Senhor Presidente, 

Brasília, em 04 de fevereiro de 2020. 

Ao cumprimentá-lo cordialmente, venho a Vossa Excelência 
infonnar que, estou indicando o Senador ROMÁRJO (PODEMOS/RJ), 
como titular, para compor a Comissão da Medida Provisória 917/2019. 

Atenciosamente, 

Recebi cópias em,5_1.2f_1~ 
às_JJ_;..25 

il<&, ih' (\ 
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· CÂMARA DOS DEPUTADOS 
LIDERANÇA PSL 

Of. Nº 01/20-LID PSL 

Excelentíssimo Senhor 

DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente do Congresso Nacional 

Brasília, 04 de fevereiro de 2020. 

Assunto: Indicação de parlamentar. 

Senhor Presidente, 

Cumprimentando-o cordialmente, indico o Deputado Sanderson -

PSL/RS como titular e o Deputado Eduardo Bolsonaro - PSL/SP como suplente na 

Comissão Mista da MPV 918/2020. 

Respeitosamente, 

UARDO BOLSONARO 
Líder do PSL 
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Of. 007 /2020-GLPODEMOS. 

À Sua Excelência o Senhor 
Senador DA VI ALCOLUMBRE 
Presidente do Congresso Nacional 
Nesta 

Senhor Presidente, 

Brasília, em 04 de fevereiro de 2020. 

Ao cumprimentá-lo cordialmente, venho a Vossa Excelência 
informar que, estou indicando o Senador MARCOS DO V AL 
(PODEMOS/ES), como titular, para compor a Comissão da Medida 
Provisória 918/2020. 

Atenciosamente, 

Recebi cópias em.5.1.J_;;JD 
às~ :..J.5 

::€ e D J )_;_ r-". 
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Of. 008/2020-GLPODEMOS. 

À Sua Excelência o Senhor 
Senador DA VI ALCOLUMBRE 
Presidente do Congresso Nacional 
Nesta 

Senhor Presidente, 

Brasília, em 04 de fevereiro de 2020. 

Ao cumprimentá-lo cordialmente, venho a Vossa Excelência 
informar que, estou indicando o Senador ELMANO FÉRRER 
(PODEMOS/PI), como titular, e o Senador ROMÁRIO (PODEMOS/RJ), 
para compor como suplente, a Comissão da Medida Provisória 919/2020. 

Atenciosamente, 
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COMISSÃO REPRESENTATIVA DO CONGRESSO NACIONAL 

Requer-se, nos termos do §4Q, do art. 58 da 

Constituição Federal e forte no que prescreve a 

Resolução nQ 3, de 1990-CN, seja a Comissão 

Representativa do Congresso Nacional (período 

24/12/2019 a 2/2/2020) suscitada, por intermédio 

de seu Presidente e/ou Vice-Presidente, a se 

manifestar formalmente acerca dos recentes fatos 

ocorridos na seara internacional (EUA x República 

Islâmica do Irã), de modo a reafirmar os princípios 

albergados pela República Federativa do Brasil em 

suas relações Internacionais. 

Senhor Presidente e/ou Vice-Presidente da Comissão Representativa do 

Congresso Nacional, 

Solicitamos a Vossa Excelência, nos termos legais e regimentais que, ad

referendum do colegiado, subscreva a manifestação anexa, de modo a reafirmar, 

notadamente em função da posição aligeirada adotada pela diplomacia brasileira, no 

que diz respeito aos incidentes envolvendo os Estados Unidos da América e a República 

Islâmica do Irã, os princípios albergados pela República Federativa do Brasil em suas 

relações Internacionais. 

Brasília (DF), 08 de janeiro de 2020 

Rubens Otoni 
Deputado Federal - PT /GO 

I ( 

Enio Verri 
Deputado Federal - PT /PR 
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MANIFESTAÇÃO DA COMISSÃO REPRESENTATIVA DO CONGRESSO NACIONAL 

O Poder Legislativo Federal, por sua Comissão Representat iva, manifesta 
sua preocupação com o acirramento das tensões e das ações militares conduzid as pelos 
Estados Unidos da América - EUA no território do Iraque, que vitimaram nacionais da 
Repúbl ica Islâmica do Irã, bem como da resposta militar levada a termo por esta Nação. 

Assim, reafirmamos a posição histórica da República Federativa do Brasil 
no sentido de se pos icion ar, em suas relações internacionais, pela so lução pacífica dos 
conflitos, a busca da paz e a prevalência dos di reitos hu manos, entre outros, princípios 
expressamente albergados no texto da Constitu ição Federal. 

Destacamos ainda que qualquer adjetivação expressada, a pnon, em 
relação às partes em co nfli tos e seus respectivos cidadãos, seja de um lado ou de outro, 
são inapropriadas do ponto de vista diplomático, di stancian do-se, como dito, dos 
princíp ios inscul pid os na Carta da República. 

Co ncita mos as pa rtes envo lvidas à busca do diálogo, deixando expresso o 
comprom isso da República Federativa do Brasil com a solução não militar da 
controvérsia vigente. 

Brasília (DF), 08 de janeiro de 2020 

Senador Lasier Martins 

PODEMOS/RS 

Deputado Rodrigo Maia 

DEM/RJ 
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CONGRESSO NACIONAL 
EMENDAS

Apresentadas perante a Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Provisória n°
912, de 2019, que "Abre crédito extraordinário, em favor do Ministério da Defesa, no
valor de R$ 31.793.585,00, para o fim que especifica."

PARLAMENTARES EMENDAS NºS
Deputado Federal Mauro Nazif (PSB/RO) 001

TOTAL DE EMENDAS: 1

Página da matéria
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 912, DE 2019 

 

 

Abre crédito extraordinário, em favor 

do Ministério da Defesa, no valor de 

R$ 31.793.585,00, para o fim que 

especifica. 

 

 

EMENDA MODIFICATIVA Nº 

(Do Dep. Mauro Nazif) 

 

Altera o Anexo I da Medida Provisória nº 912, de 19 de dezembro de 2019. 

                                  
 

Anexo I 

 

 
 

  

JUSTIFICAÇÃO 

 

  
A porta de entrada dos venezuelanos para o Brasil é o estado de Roraima, que 

faz fronteira com a Venezuela, porém, eles saem do estado de Roraima e grande parte 
dessas pessoas têm se dirigido para o Estado de Rondônia, em busca de emprego e um 
mínimo de dignidade. 

 
Estima-se que aproximadamente dois mil venezuelanos encontram-se atualmente 

no Estado de Rondônia, o que torna necessário que a União também direcione esforços 
humanitários para esse Estado. Ocorre que a abertura do crédito extraordinário 
veiculado nesta Medida Provisória está direcionado somente para o Estado de Roraima, 

conforme se depreende das razões encaminhadas ao Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República por meio da Exposição de Motivos nº 402/2019 ME. 

00001
MPV 912
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Desta forma, apresentamos emenda para destinar dez por cento do valor do 
crédito para auxiliar Rondônia, propondo o cancelamento do mesmo percentual na 

rubrica nacional. 
  

Solicito, pois, apoio dos nobres Pares para aprovação da iniciativa em epígrafe. 

 
Sala das Sessões, em 

 
 
 

Dep. Mauro Nazif 

PSB/RO 
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CONGRESSO NACIONAL 
MENSAGEM (CN) N° 1, DE 2020

Encaminha, em cumprimento ao art. 59 da Lei nº 13.707 de 14 de agosto de 2018 (LDO
2019), o Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas Primárias, extemporâneo de
dezembro de 2019.

AUTORIA: Presidência da República

DOCUMENTOS:
Mensagem-
Exposição de Motivos-
Anexo-

DESPACHO: À Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

PUBLICAÇÃO: DCN de 06/02/2020

Página da matéria
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MENSAGEM  Nº 709 
 
 
 
 
 
 
 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
 
 
 
 
Nos termos do disposto no art. 59 da Lei no 13.707, de 14 de agosto de 2018, 

encaminho a Vossas Excelências o Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas Primárias , 
extemporâneo de dezembro de 2019, destinado à Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional. 
 
 

Brasília, 17 de  dezembro  de 2019. 
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EM no 00393/2019/ME 
 

Brasília,  17  de dezembro de 2019. 
 

 
Senhor Presidente da República, 

 

1. O art. 9o da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade 
Fiscal, LRF, dispõe que, se verificado ao final de um bimestre que a realização da receita poderá não 

comportar o cumprimento das metas de resultado primário constantes do Anexo de Metas Fiscais, os 
Poderes, o Ministério Público da União - MPU e a Defensoria Pública União - DPU promoverão, por ato 

próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias subsequentes, limitação de empenho e 
movimentação financeira, segundo os critérios fixados pela Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO. 

2. A Lei nº 13.707, de 14 de agosto de 2018, Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2019, 
LDO-2019, por sua vez, estabelece no art. 59 que, se houver necessidade de efetuar a limitação de 

empenho e movimentação financeira de que trata o art. 9o da LRF, o Poder Executivo apurará o 
montante necessário e informará a cada um dos órgãos orçamentários dos Poderes Legislativo e 

Judiciário, do MPU e da DPU até o vigésimo segundo dia após o encerramento do bimestre. 

3. Adicionalmente, o § 3o do citado art. 59 da LDO-2019 determina que o Poder Executivo 

encaminhará ao Congresso Nacional e aos órgãos pertencentes aos Poderes Legislativo e Judiciário, ao 
MPU e à DPU, relatório que será apreciado pela Comissão Mista de que trata o art. 166, § 1o, da 

Constituição, contendo, dentre outras informações, as memórias de cálculo e justificativas das 
alterações das projeções de receitas e despesas primárias. 

4. Em consonância com o § 1º do art. 9º da LRF, o § 5º do aludido art. 59 da LDO-2019 

dispõe que o restabelecimento dos limites de empenho e movimentação financeira poderá ser 
efetuado a qualquer tempo, devendo o relatório, a que se refere o § 3º do mesmo artigo, ser 

divulgado na internet e encaminhado ao Congresso Nacional e aos órgãos dos Poderes Legislativo e 
Judiciário, do MPU e da DPU. 

 
5. Ainda, o § 1º do art. 4º da Lei nº 13.808, de 15 de janeiro de 2019 – LOA-2019 

determina que para um crédito suplementar relativo a despesas primárias estar compatível com a 
obtenção da meta de resultado primário fixada na LDO-2019, o aumento das citadas despesas precisa 

ser previsto no relatório de avaliação de receitas e despesas primárias elaborado em cumprimento ao 
art. 9º da LRF e à LDO-2019, observado o detalhamento dos itens do Quadro 9, integrante da LOA-

2019, sem prejuízo do cumprimento dos limites de despesas primárias de que trata o art. 107 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias. 

6. Em cumprimento à determinação contida no art. 8º da LRF e no art. 59 da LDO-2019, o 
Poder Executivo publicou o Decreto nº 9.711, de 15 de fevereiro de 2019, que estabeleceu o 

cronograma anual de desembolso mensal, por órgão, com vistas ao cumprimento da meta de 

resultado primário estabelecida pela LDO-2019. 
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7. Encerrado o primeiro bimestre, procedeu-se à reavaliação de receitas e despesas, 
conforme determinação do art. 9º da LRF, retratada no relatório encaminhado pela Mensagem nº 95, 

de 21 de março de 2019, encaminhada ao Congresso Nacional, no qual foi evidenciada a necessidade 
de limitação de R$ 29.782,5 milhões, operacionalizada no Poder Executivo por meio do Decreto nº 

9.741, de 29 de março de 2019. 

8. Findo o segundo bimestre, foram reavaliadas as estimativas das receitas e despesas 

primárias do Governo Federal. Ao fim da reavaliação, constatou-se a necessidade de redução dos 

limites de empenho e movimentação financeira de todos os Poderes, do MPU e da DPU, no montante 
de R$ 2.181,1 milhões. O Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas Primárias do 2º bimestre foi 

enviado ao Congresso Nacional por meio da Mensagem nº 205, de 22 de maio de 2019, e 
operacionalizado pelo Decreto nº 9.809, de 30 de maio de 2019. 

 
9. A reavaliação de receitas e despesas primárias, realizada ao fim do terceiro bimestre, 

apurou a necessidade de redução de R$ 2.267,0 milhões nas despesas primárias discricionárias da 
União. O Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas Primárias do 3º bimestre foi enviado ao 

Congresso Nacional por meio da Mensagem nº 312, de 22 de julho de 2019, e instrumentalizado pelo 
Decreto nº 9.943, de 30 de julho de 2019. 

10. Ao fim do quarto bimestre, procedeu-se à reavaliação das receitas e despesas primárias 
do Governo Federal, que indicou a possibilidade de elevação de valores no montante de R$ 12.459,4 

milhões nas despesas primárias discricionárias dos Poderes da União, do MPU e da DPU, cujo relatório 
foi enviado ao Congresso Nacional mediante a Mensagem Presidencial  

nº 437, de 20 de setembro de 2019, e implementado, no âmbito do Poder Executivo, pelo Decreto nº 
10.028, de 26 de setembro de 2019. 

11. Em regra, o próximo relatório seria publicado apenas em novembro de 2019. Contudo, 
dada a ocorrência de arrecadação extraordinária, oriunda da realização do leilão relativo à 16ª rodada 
de concessões da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, no valor de R$ 

8.915,9 milhões, e a iminência da realização do leilão relativo ao excedente da Cessão Onerosa, com 
ingresso previsto de R$ 52.470,0 milhões, e da necessidade de operacionalizar os pagamentos 

decorrentes desse ingresso, optou-se pela elaboração do Relatório Extemporâneo de Outubro de 
2019, com base na autorização legal constante do § 5º do art. 59 da LDO-2019. 

12. Em 14 de outubro de 2019, foi encaminhado ao Congresso Nacional, o Relatório de 
Avaliação de Receitas e Despesas Extemporâneo de Outubro de 2019, por meio da Mensagem 

Presidencial nº 506, dessa mesma data. Dado o exíguo prazo entre o referido relatório e o do 4º 
bimestre, a revisão das estimativas dos agregados de receita e despesa primárias foi efetuada, em sua 

maioria, com base na arrecadação verificada até agosto do corrente ano e mantidos os parâmetros 
macroeconômicos constantes do relatório do 4º bimestre. O Decreto nº 10.079, de 23 de outubro de 

2019, estabeleceu a programação orçamentária e financeira com base nas estimativas da Avaliação 
mencionada. 

13. Em virtude do valor realizado no leilão do excedente da Cessão Onerosa, ocorrido em 6 

de novembro de 2019, que foi superior ao valor estimado na Avaliação Extemporânea de Outubro, 
fez-se necessária a elaboração de novo relatório para operacionalizar o pagamento das transferências 

aos Estados, Distrito Federal e Municípios incidentes sobre a diferença entre o valor previsto e o valor 
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realizado. Tendo em vista o prazo estabelecido na LDO para o encaminhamento de Projetos de Lei ao 
Congresso Nacional, até 14 de novembro de 2019, não foi possível aguardar a publicação do Relatório 

do 5º Bimestre, em 22 de novembro de 2019. Dessa forma, elaborou-se novo relatório extemporâneo 
com base na autorização legal constante do § 5º, art. 59 da LDO-2019. Até o momento não houve 

publicação do decreto que operacionaliza a programação orçamentária e financeira com base nas 
estimativas da Avaliação mencionada. 

14. Findo o 5º bimestre, em cumprimento ao art. 9º da LRF e art. 59 da LDO-2019, foram 

reavaliadas as estimativas das receitas e despesas primárias do Governo Federal, observando a 
arrecadação das receitas primárias e a realização das despesas primárias até o mês de outubro de 

2019, em sua maioria, bem como parâmetros macroeconômicos atualizados, compatíveis com o 
cenário econômico vigente. 

15. De acordo com o Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas Primárias do 5º 
bimestre, publicado em 21 de novembro de 2019, a reavaliação das receitas e despesas primárias do 

Governo Federal indicou a possibilidade de elevação de valores no montante de R$ 7.235,7 milhões 
nas despesas primárias discricionárias dos Poderes da União, do MPU e da DPU, respeitados os limites 

estabelecidos pela Emenda Constitucional nº 95/2016. O Relatório em comento foi enviado ao 
Congresso Nacional mediante a Mensagem Presidencial nº 608, de 21 de novembro de 2019, e 

implementado, no âmbito do Poder Executivo, pelo Decreto nº 10.136, de 28 de novembro de 2019. 

16. O Acórdão nº 3072 - TCU - Plenário, de 10 de dezembro de 2019, ratificou a medida 

cautelar para que os valores relativos ao auxílio-moradia pagos pelo Ministério Público da União em 
2016, no montante de R$ 105.013.943,00, fossem computados para fins de cálculo dos limites de 

gasto estabelecidos no art. 1º da Emenda Constitucional nº 95/2016 e calculadas as devidas correções 
para 2017 em diante, assim, o total do teto dos gastos para o exercício de 2019 foi ampliado em R$ 

121.042.497,00, e a alocação do referido valor foi distribuída em programações do órgão, conforme a 
solicitação do Ministério Público da União por meio do Ofício nº 4381/2019/SG, de 13 de dezembro de 
2019. 

17. Além disso, em virtude do pagamento a menor que o previsto da despesa decorrente 
da revisão do contrato de Cessão Onerosa de que trata a Lei nº 12.276, de 30 de junho de 2010, e o 

consequente aumento das transferências aos Estados, Distrito Federal e Municípios incidentes sobre 
esse valor, faz-se necessária a suplementação de tais transferências . 

18. Destaca-se que as projeções das receitas primárias totais previstas para o corrente ano 
foram mantidas. Por sua vez, as projeções das despesas primárias obrigatórias apresentaram 

decréscimo de R$ 1.441,7 milhão em relação à avaliação anterior. As variações observadas referem-se: 
à redução da estimativa de Benefícios Previdenciários, em R$ 1.793,1 milhão, e Pessoal e Encargos 

Sociais, em R$ 61,3 milhões, devido à incorporação dos dados realizados até novembro. Por outro 
lado, verificou-se aumento na estimativa das despesas do Legislativo/Judiciário/MPU/DPU (Custeio e 

Capital), no valor de R$ 20,0 milhões; e nas com Controle de Fluxo, em R$ 392,7 milhões, devido à 
necessidade de suplementação no Programa Bolsa Família. 

19. Desse modo, a partir dessa avaliação de despesas primárias, há possibilidade de 

ampliação das despesas primárias discricionárias dos Poderes da União, do MPU e da DPU, 
relativamente à avaliação anterior, em R$ 1.380,4 milhão, conforme demonstrado a seguir: 
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20. Cabe ainda ressaltar que a referida possibilidade de ampliação está condicionada aos 
limites estabelecidos pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016, que instituiu o teto de gastos para as 

despesas primárias da União. 

21. Isso posto, submeto à sua consideração o Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas 

Primárias Extemporâneo de Dezembro de 2019, em anexo, elaborado em observância ao disposto no 
art. 59, da LDO-2019, o que viabilizará o atendimento do § 1º do art. 4º, da LOA-2019, propondo seu 

encaminhamento à Comissão Mista a que se refere o § 1o do art. 166 da Constituição, bem como o 
envio de cópia aos Poderes Legislativo e Judiciário, ao MPU e à DPU. 

 

Respeitosamente, 

 

PAULO ROBERTO NUNES GUEDES  
Ministro de Estado da Economia 

 

R$ milhões

Discriminação

Avaliação 

5º Bimestre

(a)

Avaliação 

Extemporânea de 

Dezembro

(b)

Diferença                                                                                                                                                        

(c) = (b) - (a)

1. Receita Primária Total 1.634.648,2 1.634.648,2 -                             

Receita Administrada pela RFB/ME, exceto RGPS e líquida de incentivos fiscais 946.024,3 946.024,3 -                             
Arrecadação Líquida para o RGPS 411.886,3 411.886,3 -                             
Receitas Não-Administradas pela RFB/ME 276.737,5 276.737,5 -                             

2. Transferências por Repartição de Receita 290.256,0 290.317,3 61,3                       

3. Receita Líquida de Transferências (1) - (2) 1.344.392,2 1.344.330,9 (61,3)                      

4. Despesas Primárias 1.483.392,2 1.481.950,5 (1.441,7)                 
Obrigatória 1.297.939,1 1.296.497,4 (1.441,7)                 
Discricionárias do Poder Executivo 185.453,1 185.453,1 -                             

5. Resultado Primário (3) - (4) (139.000,0) (137.619,6) 1.380,4                  

6. Meta de Resultado Primário OFS (Art. 2º, caput,  LDO-2019) (139.000,0) (139.000,0) -                             

7. Esforço (-) ou Ampliação (+) (5) - (6) 0,0 1.380,4 1.380,4                  

Fonte/Elaboração: SOF/Fazenda/ME.
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O RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DE RECEITAS E DESPESAS PRIMÁRIAS é uma publicação em 
cumprimento ao disposto no art. 9Q da Lei Complementar nQ 101, de 4 de maio de 2000, 
Lei de Responsabilidade Fiscal, e no art. 59 da Lei nQ 13.707, de 14 de agosto de 2018, a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias para 2019. O conteúdo presente neste documento foi 
produzido pelas seguintes instituições: 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Fazenda 
Secretaria de Orçamento Federal (*) 
Secretaria do Tesouro Nacional 
Secretaria de Política Econômica 

Secretaria Especial de Desestatização e Desinvestimento 
Secretaria de Coordenação e Governança das Empresas Estatais 

Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil 

(*) Coordenação Técnica 

É permitida a reprodução total ou parcial do conteúdo desta publicação, desde que 
mencionada a fonte. 

BRASIL. Relatório de avaliação de receitas e despesas primárias: programação 
orçamentária e financeira de 2019. Secretaria de Orçamento Federal. Brasília. Dezembro 
de 2019. 
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MENSAGEM AO MINISTRO 

1. O art. 9º da Lei Complementar n2. 101, de 4 de maio de 2000, Lei de 
Responsabilidade Fiscal, LRF, determina que, se verificado, ao final de um bimestre, que 
a realização da receita poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado 
primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fisca is, os Poderes, o Ministério 
Público da União - MPU e a Defensoria Pública da União - DPU promoverão limitação de 
empenho e movimentação financeira, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes 
orçamentárias. 

2. O §5º do art. 59 da Lei n2. 13.707, de 14 de agosto de 2018, a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias de 2019 - LDO-2019, menciona que o restabelecimento dos limites de 
empenho e movimentação financeira poderá ser efetuado a qualquer tempo, devendo o 
relatório a que se refere o § 3º do mesmo artigo ser divulgado na internet e encaminhado 
ao Congresso Nacional e aos órgãos de todos os Poderes da União, MPU e DPU. 

3. Ainda, o §1º do art. 4º da Lei nº 13.808, de 15 de janeiro de 2019- LOA-2019 
determina que para um crédito suplementar relativo a despesas primárias estar 
compatível com a obtenção da meta de resultado primário fixada na LDO-2019 seu 
aumento precisa ser previsto no relatório de avaliação de receitas e despesas primárias 
elaborado em cumprimento ao art. 9º da LRF e à LDO-2019, observado o detalhamento 
dos itens do Quadro 9, integrante da LOA-2019, sem prejuízo do cumprimento dos limites 
de despesas primárias de que trata o art. 107 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. 

4. As projeções apresentadas neste relatório indicam a possibi lidade de 
ampliação dos limites de empenho e movimentação financeira de todos os Poderes, o MPU 
e a DPU, no montante de R$ 1.380,4 milhão, em relação à Avaliação do 5º Bimestre de 
2019, respeitados os limites estabelecidos pela Emenda Constitucional nº 95, de 15 de 
dezembro de 2016, que instituiu um teto de gastos para as despesas primárias da União. 

Respeitosamente, 

)-( ( e 
George Soares 

Secret ário de Orçamento Federal 
Mansueto Facundo de Almeida Jr. 

Secretário do Tes~ rcf Nacional 

·~~/4 d ,,,-----
V)faÍd~~ ues Júh i9r 

Secretário..Esf)-écial de F~ nda 
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SIGLAS E ABREVIATURAS 

ADCT 

ANA 

ANAC 

ANEEL 

ANP 

Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias 

Agência Nacional de Águas 

Agência Nacional de Aviação Civil 

Agência Nacional de Energia 
Elétrica 

Agência Nacional do Petróleo 

ANS Agência Nacional de Saúde 

ANVISA Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária 

ATAERO Adicional de Tarifa Aeroportuária 

BCB 

CAPES 

CATI 

MCTI 

CBTU 

CF 

CFURH 

Cide 

CNEN 

CNMP: 

CNPE 

CNPQ 

CODE 
VASF 

Banco Central do Brasil 

Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior 

Comitê da Área de Tecnologia da 
Informação do MCTI 

Companhia Brasileira de Trens 
Urbanos 

Compensação Financeira pela 
Utilização dos Recursos Hídricos 
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Domínio Econômico 
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Nuclear 

Conselho Nacional do Ministério 
Público 

Conselho Nacional de Política 
Energética 

Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico 

Companhia de Desenvolvimento 
dos Vales do São Francisco e do 
Parnaíba 

COFINS 

CPMF 

CPSS 

CSLL 

Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social 

Contribuição Provisória sobre 
Movimentação ou Transmissão de 
Valores e de Créditos e Direitos de 
Natureza Financeira 

Contribuição para o Regime 
Próprio de Previdência do Servidor 
Público 

Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido 

CVM Comissão de Valores Mobiliários 

DARF 

DF 

Documento de Arrecadação de 
Receitas Federais 

Distrito Federal 

DGN/SPG Departamento de Gás 
-MME Natural/Secretaria de Petróleo, 

Gás Natural e Combustíveis 
Renováveis-Ministério de Minas e 
Energia 

DNIT 

DPVAT 

DOU 

DRU 

EBC 

FACTI 

FAT 

Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transportes 

Seguro Obrigatório de Danos 
Pessoais Causados por Veículos 
Automotores de Via Terrestre 

Diário Oficial da União 

Desvinculação de Recursos da 
União 
Empresa Brasil de Comunicação 
Fundação de Apoio à Capacitação 
em Tecnologia da Informação 

Fundo de Amparo ao Trabalhador 

FAZENDA Secretaria Especial de Fazenda do 
Ministério da Economia 

FDA 

FONE 

Fundo de Desenvolvimento da 
Amazônia 

Fundo de Desenvolvimento do 
Nordeste 
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FIES Programa de Financiamento 
Estudantil 

FIOCRUZ Fundação Oswaldo Cruz 

FGTS Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço 

FNDE 

FNSP 

FPE 

FPM 

FRGPS 

Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação 

Fundo Nacional de Segurança 
Pública 

Fundo de Participação dos Estados 

Fundo de Participação dos 
Municípios 

Fundo do Regime Geral da 
Previdência Social 

FUNDES Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação 

FUNPEN Fundo Penitenciário Nacional 

FUNSET 

GRU 

IBAMA 

IBGE 

ICMBio 

ICMS 

IER 

IGP-DI 

IMBEL 

Fundo Nacional de Segurança e 
Educação no Trânsito 

Guia de Recolhimento da União 

Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis 
Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística 

Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade 

Imposto sobre Circulação de 
Mercadoria e Serviços 

Índice Específico de Receita 

Índice Geral de Preços 
Disponibilidade Interna 

Indústria de Material Bélico do 
Brasil 

INB Indústrias Nucleares do Brasil 

INMETRO Instituto Nacional de Metrologia, 
Qualidade e Tecnologia 

INSS 

IPCA 

IOF 

IPI 

IPI-EE 

IR 

ITR 

LDO 

LOA 

LOAS 

LRF 

Instituto Nacional do Seguro Social 

Índice de Preços ao Consumidor -
Amplo 

Imposto sobre Operações 
Crédito, Câmbio e Seguro 

de 

Imposto sobre Produtos 
Industrializados 

Transferência do IPI aos Estados 
Exportadores 

Imposto sobre a Renda 

Imposto Territorial Rural 

Lei de Diretrizes Orçamentárias 

Lei Orçamentária Anual 

Lei Orgânica de Assistência Social 

Lei de Responsabilidade Fiscal 

MC Ministério da Cidadania 

MCTIC 

MIXIER 

ME 

MME 

MPU 

MPV 

PCH 

PERT 

P&D 

PIB 

Ministério da Ciência, Tecnologia, 
Inovação e Comunicação 

Índice Específico de Receita : 
parâmetro de projeção formado 
pela composição de 55% do IPCA e 
45% do IGP-DI 

Ministério da Economia 

Ministério de Minas e Energia 

Ministério Público da União 

Medida Provisória 

Pequena Central Hidrelétrica 

Programa Especial 
Regularização Tributária 

Pesquisa e Desenvolvimento 

Produto Interno Bruto 
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PIS/ 
PASEP 

PGFN/ 
CAF 

PLOA 

PME 

PNAD 

PPSA 

RFB 

RGPS 

RPVs 

Selic 

SIAFI 

Simples 

SIOP 

Contribuição para o Programa de 
Integração Social e para o 
Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público 

Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional/Coordenação-Geral de 
Assuntos Financeiros 
Projeto de Lei Orçamentária Anual 

Pesquisa Mensal de Emprego 

Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios 

Pré-Sal Petróleo S.A. 

Secretaria da Receita Federal do 
Brasil 

Regime Geral de Previdência Social 

Requisições de Pequeno Valor 

Sistema Especial de Liquidação e 
de Custódia 

Sistema Integrado 
Administração Financeira 

de 

Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte 

Sistema Integrado de 
Planejamento e Orçamento do 
Governo Federal 

SOF Secretaria de Orçamento Federal 

SPE Secretaria de Política Econômica 

SPU Secretaria de Coordenação e 
Governança do Patrimônio da 
União 

STJ Superior Tribunal de Justiça 

STN Secretaria do Tesouro Nacional 

SUFRAMA Superintendência da Zona Franca 
de Manaus 

TAR Tarifa Atualizada de Referência 

TFVS Taxa de Fiscalização de Vigilância 
Sanitária 

UHE 

UnB 

Usina Hidrelétrica de Energia 

Universidade de Brasília 
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1 SUMÁRIO EXECUTIVO 

1. Findo o 52 bimestre, em cumprimento ao art. 9º da LRF e art. 59 da LDO-2019, 
foram reavaliadas as estimativas das receitas e despesas primárias do Governo Federal, 
observando a arrecadação das receitas primárias e a realização das despesas primárias até o mês 
de outubro de 2019, em sua maioria, bem como parâmetros macroeconômicos atualizados, 
compatíveis com o cenário econômico vigente. 

2. De acordo com o Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas Primárias do 5º 
bimestre, publicado em 21 de novembro de 2019, a reavaliação das receitas e despesas primárias 
do Governo Federal, com dados realizados, em sua maioria, até outubro de 2019, e parâmetros 
macroeconômicos atualizados, compatíveis com a política econômica vigente, indicou a 
possibilidade de elevação de valores no montante de R$ 7.235,7 milhões nas despesas 
discricionárias dos Poderes da União, do MPU e da DPU, respeitados os limites estabelecidos pela 
Emenda Constitucional n2 95/2016, e foi enviado ao Congresso Nacional mediante a Mensagem 
Presidencial n2 608, de 21 de novembro de 2019, e implementado, no âmbito do Poder Executivo, 
pelo Decreto nº 10.136, de 28 de novembro de 2019. 

3. O Acórdão n2 3072 TCU - Plenário, de 10 de dezembro de 2019, ratificou medida 
cautelar para que os valores relativos ao auxílio-moradia pagos pelo Ministério Público da União 
em 2016, no montante de R$ 105.013.943,00, fossem computados para fins de cálculo dos limites 
de gasto estabelecidos no art. 12 da Emenda Constitucional n2 95/2016 e calculadas as devidas 
correções para 2017 em diante. Dessa forma, o presente relatório traz a atualização do total do 
teto dos gastos para o exercício de 2019, no valor de R$ 121.042.497,00, e a alocação do referido 
valor na programação, conforme a solicitação do Ministério Público da União por meio do Ofício 
n2 4381/2019/SG, de 13 de dezembro de 2019. 

4. Além disso, em virtude do pagamento menor que o previsto da despesa decorrente 
da revisão do contrato de Cessão Onerosa de que trata a Lei n2 12.276, de 30 de junho de 2010, 
e o consequente aumento das transferências aos Estados, Distrito Federal e Municípios incidentes 
sobre esse valor, faz-se necessária a suplementação de tais transferências. 

5. Destaca-se que as projeções das receitas primárias federais previstas para o 
corrente ano foram mantidas. Por sua vez, as projeções das despesas primárias obrigatórias 
apresentaram decréscimo de R$ 1.441,7 milhão em relação à avaliação anterior. As variações 
observadas referem-se: à redução da estimativa de Benefícios Previdenciários, em 
R$ 1.793,1 milhão, e Pessoal e Encargos Sociais, em R$ 61,3 milhões, devido à incorporação dos 
dados realizados até novembro. Por outro lado, verificou-se aumento na estimativa da 
Legislativo/Judiciário/MPU/DPU (Custeio e Capital), no valor de R$ 20,0 milhões, e nas Despesas 
com Controle de Fluxo, em R$ 392, 7 milhões, devido à necessidade de suplementação no 
Programa Bolsa Família. 

6. Desse modo, a partir da presente atualização das projeções de despesas primárias, 
demonstram-se as variações na programação em relação à Avaliação anterior, conforme quadro 
a seguir: 
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Tabela 1: Resultado desta Avaliação 

Discriminação 

1. Receita Primária Total 

Receita Administrada pela RFB/ME, exceto RGPS e líquida de incentivos fiscais 
Arrecadação Líquida para o RGPS 
Receitas Não-Administradas pela RFB/ME 

2. Transferências por Repartição de Receita 

3. Receita Líquida de TransferÍ!icia0s (1) - (2) 

4. Despesas Primárias 
Obrigatória 
Discricionárias do Poder Executivo 

5. Resultado Primário_ (3) - .(4)_ -

6. Meta de Resultado_ Primário OFS (~rt. 22, cbput, L00-2Q19) . · -

Fonte/Elaboração: SOF/Fazenda/ME. 

Avaliação 
52 Bimestre 

(a) 

1.634.648,2 

946.024,3 
411.886,3 
276.737,5 

Avaliação 
Extemporânea de 

Dezembro 
(b) 

1.634.648,2 

946.024,3 
411.886,3 
276.737,5 

290.256,0 290.317,3 

1.483.392,2 1.481.950,5 
1.297.939,1 1.296.497,4 

185.453,1 185.453,1 

_ · ·_ ·:. 1üJ.9põ;oí ---- · .1!iiJ1,i,,91 · 

. ,. 11ã~;Q@,Pl · _-' -[1ã"!i:g9.ôÃl 

R$ milhões 

Diferença 
(c) = (b) - (a) 

61,3 

(61,3) 

(1.441,7) 
(1.441,7) 

1.380,4 , 

1.380,4 

7. As projeções de despesas primárias para o corrente ano, presentes neste Relatório, 
indicam a possibilidade de ampliação de R$ 1.380,4 milhão nas despesas discricionárias dos 
Poderes da União, MPU e DPU. 

8. Cabe ressaltar que a referida possibilidade de ampliação está condicionada aos 
limites estabelecidos pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016, que instituiu um teto de gastos 
para as despesas primárias da União. 

2 HISTÓRICO 

9. Para fins de cumprimento do art. 8º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000, a Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, foi editado o Decreto nº 9. 7111, de 15 de fevereiro 
de 2019, que dispôs sobre a programação orçamentária e financeira do Governo Central para o 
exercício de 2019. 

10. Encerrado o primeiro bimestre, procedeu-se à reavaliação de receitas e despesas 
primárias, conforme determinação do art. 9º da LRF e do art. 59 da LDO-2019. Tal reavaliação está 
retratada no relatório encaminhado, ao Congresso Nacional, por meio Mensagem Presidencial nº 
95, de 21 de março de 2019. Nesse relatório, foi evidenciada necessidade de limitação de R$ 
29.782,5 milhões, operacionalizada, no Poder Executivo, por meio do Decreto nº 9.741, de 29 de 
março de 20192• 

1 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_ 03/ _ato2019-2022/2019/decreto/D9711.htm 
2 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/ _ato2019-2022/2019/decreto/D97 41.htm 
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11. Findo o 2º bimestre, analogamente ao ocorrido no 1º bimestre, foram revisadas as 
projeções das receitas e despesas primárias com base em dados realizados até o mês de abril e 
parâmetros macroeconômicos atualizados, apontando-se a necessidade de limitação de empenho 
e de movimentação financeira em R$ 2.181,1 milhões. As atualizações indicadas nesse relatório 
foram operacionalizadas pelo Decreto nº 9.809, de 30 de maio de 20193. 

12. A revisão de receitas e despesas primárias realizadas ao término do 3º bimestre 
sinalizaram a necessidade de limitação das despesas discricionárias em R$ 2.267,0 milhões para 
não comprometer a meta de resultado primário da LDO 2019. O Decreto nº 9.943, de 30 de julho 
de 20194 estabeleceu a programação orçamentária e financeira com base nas estimativas da 
Avaliação mencionada. 

13. Ao fim do quarto bimestre, procedeu-se à reavaliação das receitas e despesas 
primárias do Governo Federal, com dados realizados, em sua maioria, até agosto de 2019, e 
parâmetros macroeconômicos atualizados, compatíveis com a política econômica vigente, que 
indicou a possibilidade de elevação de valores no montante de R$ 12.459,4 milhões nas despesas 
discricionárias dos Poderes da União, do MPU e da DPU, enviado ao Congresso Nacional mediante 
a Mensagem Presidencial nº 437, de 20 de setembro de 2019, e implementado, no âmbito do 
Poder Executivo, pelo Decreto nº 10.028, de 26 de setembro de 20195• 

14. Em 14 de outubro de 2019, foi encaminhado ao Congresso Nacional, o Relatório de 
Avaliação de Receitas e Despesas Extemporâneo de Outubro de 2019, por meio da Mensagem 
Presidencial nº 506, dessa mesma data. Dado o exíguo prazo entre o referido relatório e o do 4º 
bimestre, a revisão das estimativas dos agregados de receita e despesa primárias foi efetuada, em 
sua maioria, com base na arrecadação verificada até agosto do corrente ano e mantidos os 
parâmetros macroeconômicos constantes do relatório do 4º bimestre. A elaboração da avaliação 
extemporânea em outubro foi necessária devido à ocorrência de arrecadação extraordinária, 
oriunda da realização do leilão relativo à 16ª rodada de concessões da ANP, à iminência da 
realização do leilão relativo ao excedente da Cessão Onerosa e à necessidade de operacionalizar 
os pagamentos decorrentes desse ingresso de receitas. O Decreto nº 10.079, de 23 de outubro de 
20196, estabeleceu a programação orçamentária e financeira com base nas estimativas da 
Avaliação mencionada. 

15. Em virtude do valor realizado no leilão do excedente da Cessão Onerosa, ocorrido 
em 6 de novembro de 2019, que foi superior ao valor estimado na Avaliação Extemporânea de 
Outubro, fez-se necessária a elaboração de um novo relatório para operacionalizar o pagamento 
das transferências aos Estados, Distrito Federal e Municípios incidentes sobre a diferença entre o 
valor previsto e o valor realizado do leilão. Tendo em vista o prazo estabelecido na LDO para o 
encaminhamento de Projetos de Lei ao Congresso Nacional, até 14 de novembro de 2019, não foi 
possível aguardar a publicação do Relatório do 5º Bimestre, em 22 de novembro de 2019. Dessa 
forma, elaborou-se um novo relatório extemporâneo com base na autorização legal constante do 
§ 5º, art. 59 da LDO-2019. Até o momento não houve publicação do decreto que operacionaliza a 
programação orçamentária e financeira com base nas estimativas da Avaliação mencionada. 

3 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/ _ato2019-2022/2019/decreto/D9809.htm 
4 Disponível em: http://www.planalto.gov.br /ccivil_03/ _Ato2019-2022/2019/Decreto/D9943.htm 
5 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/ _ato2019-2022/2019/decreto/D10028.htm 
6 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/ _ato2019-2022/2019/decreto/D10079.htm 
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16. Findo o 52 bimestre, procedeu-se à reavaliação das receitas e despesas primárias 
do Governo Federal, com dados realizados, em sua maioria, até outubro de 2019, e parâmetros 
macroeconômicos atualizados, compatíveis com a política econômica vigente, que indicou a 
possibilidade de elevação de valores no montante de R$ 7.235,7 milhões nas despesas 
discricionárias dos Poderes da União, do MPU e da DPU, respeitados os limites estabelecidos pela 
Emenda Constitucional nº 95/2016, e enviado ao Congresso Nacional mediante a Mensagem 
Presidencial nº 608, de 21 de novembro de 2019, e implementado, no âmbito do Poder Executivo, 
pelo Decreto nº 10.136, de 28 de novembro de 20197. 

[_LOAZ_"' { 
l -2.0% 

(~Av-al. l • bim~. { 
l -0.2% 

[ _ _ -{ 
_ _:•~~• bi m. r 

l -o,5% 

[~-A-va_l. _3•-b-im_. { 
f o,5% 

(~Av-al. 4• bim___,. 

Aval. Extemporânea 
Outubro 

Aval. Extemporân ea 
Novemb ro 

t 4,7% 

f o,8% 

f 0,2% 

(_Aval.5-•SO m { 
.... O.O% 

' _A_v_•_I. { _ Dezembro 

Despesas 
Obrigatórias 
R$1.169,8 

bilhões 

t 0,02% 
Despesas 

Obrigatórias 
R$ 1.170,0 

bilhões 

l -0.15% 

Despesas 
Obrigatórias 
R$ 1.168,2 

bilhões 

l -0,30% 

Despesas 
Obrigatórias 
R$ l .164,8 

bilhões 

l -0,57% 

Despesas 
Obrigatórias 
R$1.1S8,1 

bilhões 

t 0,01% 

Despesas 
Obrigatórias 
R$ 1.1S8,2 

bilhões 

.,_. 0,00% 

Despesas 
Obrigatórias 
R$1.158,2 

bilhões 

t -o,40% 

Despesas 
Obrigatórias 
R$ l .153,6 

bilhões 

l -0.16% 

Despesas 
Obrigatórias 
R$ 1.1S1,8 

bilhões 

+ 
+ 

+ 

+ 

+ 

+ 

+ 

+ 

+ 

Despesas Controle de } 
Fluxo e Discricionárias 

R$ 268,9 bilhões 

• -9,82% 

Despesas Controle de } 
Fluxo e Discricionárias 

RS 242,5 bilhões 

• -0,66% 

Despesas Controle de } 
Fluxo e Discricionárias 

R$ 240,9 bilhões 

l -o,94% 

Despesas Controle de } 
Fluxo e Discricionárias 

RS 238,6 bilhões 

t 5,51% 

Despesas Controle de } 
Fluxo e Discricionárias 

RS 251,8 bilhões 

t 23,73% 

Despesas Controle de } 
Fluxo e Discricionárias 

RS 311,5 bilhões 

t 3,49% 

Despesas Controle de } 
Fluxo e Discricionárias 

RS 322,4 bilhões 

t 2,30% 

Despesas Controle de } 
Fluxo e Discricionárias 

R$ 329,8 bilhões 

t 0,12% 

Despesas Controle de } 
Fluxo e Discricionárias 

RS 330,2 bilhões 

Resu ltado 
- primário 
- - R$139,0 

bilhões 

Resultado 
- primário 
- - R$139,0 

bilhões 

Resultado 
- primário 
- - R$ 138,8 

bilhões 

Resultado 
- primário 
- -R$139,0 

bilhões 

Resultado 
- primário 
- - R$139,0 

bilhões 

Resu ltado 
- primário 
- - R$139,0 

--
bilhões 

Resultado 
primário 

- R$139,0 
bilhões 

Resultado 
- primário 
- - R$139,0 

--
bilhões 

Resultado 
primário 

- RS 137,6 
bilhões 

7 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/ _ato2019-2022/2019/decreto/D10136.htm 
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3 AVALIAÇÃO 

17. Dado o exíguo prazo entre a publicação deste Relatório e do Relatório de Avaliação 
do 5º bimestre, ficam mantidas as projeções das receitas primárias. Do lado das despesas 
primárias, os valores do 5º bimestre também estão mantidos, com exceção da despesa com 
Benefícios Previdenciários, Pessoal e Encargos Sociais, Legislativo/Judiciário/MPU/DPU (Custeio e 
Capit al) e Obrigatórias com Controle de Fluxo. Também ficam mantidos os parâmetros 
macroeconômicos, constantes do referido Relatório, assim como as seções de: Resultados das 
Empresas Estatais, Resultado de Estados, Distrito Federal e Municípios, Distribuição da Variação 
dos Limites de Empenho e Movimentação Financeira e Cumprimento da Regra de Ouro. 

18. Os anexos, com exceção do Anexo VI - Histórico das Avaliações e Anexo IX -
Demonstrativo Transferências Constitucionais, permanecem os mesmos do 5º bimestre. 

3.1.1 Transferências por Repartição de Receita 

19. Nesse item, a variação observada em relação à Avaliação do 5º bimestre reflete a 
necessidade de transferir aos Estados e Municípios a diferença resultante do pagamento menor 
que o previsto da despesa decorrente da revisão do contrato de Cessão Onerosa de que trata a 
Lei nº 12.276, de 30 de junho de 2010, conforme memória de cálculo abaixo: 

Tabela 2: Demonstrativo Resultado do Leilão da Cessão Onerosa 

o;sc,;m;nação I Valo, 

A. Arrecadação Bônus 69.960.000.000 

B. Pagto Contrato Petrobrás 34.414.372.232 

C. Arrecadação Líquida [ A - B] 35.545.627. 768 

D. Transferências a E&M [ C x 33%] 11. 730. 057 .163 

E. Transferência Anterior 11.668.800.000 

F. Diferença Transferências [D - E] 61.257.163 

3.2 Análise das Estimativas das Despesas Primárias (LDO-2019, Art. 59, § 3º, 

Inciso Ili) 

20. As variações observadas nas estimativas das despesas primárias e as explicações 
de suas variações encontram-se a seguir: 
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Tabela 3: Variações nas estimativas das Despesas Primárias 

Benefícios Previdenciários 
Pessoal e Encargos Sociais 
Abono e Seguro Desemprego 
Anistiados 

Descrição 

Benefícios de Legislação Especial e Indenizações 
Benefícios de Prestação Continuada da LOAS / RMV 
Complemento para o FGTS 
Créditos Extraordinários 
Compensação ao RGPS pelas Desonerações da Folha 
Fabricação de Cédulas e Moedas 
Fundef/Fundeb - Complementação 
Fundo Constitucional do DF (Custeio e Capital) 
Legislativo/Judiciário/MPU/DPU (Custeio e Capital) 
Sentenças Judiciais e Precatórios (Custeio e Capital) 
Subsídios, Subvenções e Proagro 
Transferência ANA - Receitas Uso Recursos Hídricos 
Transferência Multas ANEEL (Acórdão TCU n!! 3.389/2012) 
Impacto Primário do FIES 
Despesas do Poder Executivo Sujeitas à Programação Financeira 

Obrigatór ias com Cont role de Fluxo 

Di scricion árias 

Fo ntes: SO F/FAZENDA/ME; STN/ FAZENDA/ ME. 

EI aboração: SOF/ FAZENDA/ ME. 

Avaliação 
5!! Bimestre 

(a) 

629.347,5 
318.801,2 

56.831,4 
275,2 
899,8 

59.888,3 
5.296,9 
4.903,6 

10.201,9 
950,8 

17.515,2 
1.748,8 

13.262,1 
16.180,7 
14.548,1 

282,8 
994,4 

1.671,4 
329.792,0 

144.339,0 
185 .453,1 

1.483.392,2 

.. 
Avaliação 

Extemporânea Diferença 
de Dezembro (e) = (b) - (a) 

(b) 

627.554,4 (1.793,1) 
318.739,9 (61,3) 

56.831,4 0,0 
275,2 0,0 
899,8 0,0 

59.888,3 0,0 
5.296,9 0,0 
4.903,6 0,0 

10.201,9 0,0 
950,8 0,0 

17.515,2 0,0 
1.748,8 0,0 

13.282,1 20,0 
16.180,7 0,0 
14.548,1 0,0 

282,8 0,0 
994,4 0,0 

1.671,4 0,0 
330.184,7 392,7 

144.731,7 392,7 
185 .453,1 0,0 

1.481.950,5 (1.441,7) 

21. Benefícios Previdenciários (- R$ 1.793,1 milhão): a variação na projeção dessa 
despesa baseia-se na projeção contida na Nota Técnica SEI nº 15832/2019/ME, de 16 de 
dezembro de 2019, da Secretaria de Previdência, que indica possibilidade de redução nos 
benefícios previdenciários. 

22. Pessoal e Encargos Sociais (- R$ 61,3 milhões): após a decisão proferida pelo 
Tribunal de Contas da União, Acórdão nº 3072/2019, que permitiu a inclusão de" valores relativos 
ao auxílio-moradia pagos pelo Ministério Público da União em 2016, no montante de 
R$ 105.013.943,00, sejam computados para fins de cálculo do limite estabelecido no art. 1º da 
Emenda Constitucional n. 95/2016, fazendo-se as devidas correções de cálculo dos limites de 
gastos estabelecidos para o órgão de 2017 em diante, nos termos do pedido formulado pelo 
representante", o Ministério Público da União, por meio do Ofício nº 4381/2019/SG, de 13 de 
dezembro de 2019, solicitou a suplementação de despesa de pessoal no valor de R$ 101,0 
milhões. Também será necessária a suplementação da despesa com o pagamento de 
Transferências a Estados e Municípios, conforme demonstrado no parágrafo 19, no valor de 
R$ 61,3 milhões. Em função da inclusão de dados preliminares do mês de novembro, será possível 
realizar o cancelamento necessário, sem prejuízo à adequada execução da despesa de Pessoal do 
Poder Executivo . 

.-----------~ - ~ _.::v--__ ê -14 _____.__,t 
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23. Legislativo/Judiciário/MPU/DPU (Custeio e Capital)(+ R$ 20,0 milhões): ainda em 
complemento ao valor devido pela alteração na base do teto dos gastos, o MPU solicitou aumento 
de R$ 20,0 milhões na ação 2004 - Assistência Médica e Odontológica aos Servidores Civis, 
Empregados, Militares e seus Dependentes. 

24. Despesas Obrigatórias com Controle de Fluxo do Poder Executivo 
(+ R$ 392,7 milhões): 

Benefícios ao Servidor (- R$ 20,0 milhões): semelhantemente ao ocorrido na 
despesa de Pessoal e Encargos Sociais, a redução nesse item de despesa é 
resultado da inclusão de dados preliminares de realização do mês de novembro e 
servirá como fonte de cancelamento para o crédito do MPU. 

Bolsa Família(+ R$ 412,7 milhões): inclusão da despesa com o pagamento para os 
beneficiários do Bolsa Família, conforme Nota Técnica nQ 8/2019, do Ministério da 
Cidadania, de 17 de dezembro de 2019. 
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Tabela 4: Despesas Obrigatórias com Controle de Fluxo do Poder Executivo 

- -- - -- - - - 1 --- - -
Avaliação Avaliação 

Ação se Bimestre I Extemporânea de I Diferença 
( ) Dezembro (b) - (a} 

-- -- - a (b} 

R$ milhões 

Atenção à Saúde da População para Procedimentos em Média e Alta Complexidade 49.647,7 49.647,7 0,0 

Transferência de Renda Diretamente às Famílias em Condição de Pobreza e Extrema 32.068,9 32.481,6 412,7 
Pobreza (Lei ne 10.836, de 2004) 
Promoção da Atenção Básica em Saúde 18.125,0 18.125,0 0,0 
Benefícios ao Servidor 14.195,1 14.175,1 -20,0 

Benefícios Obrigatórios aos Servidores Civis, Empregados, Militares e seus 8.610,6 8.585,4 -25,2 
Dependentes 

Assistência M édica e Odontológica aos Servidores Civis, Empregados, Militares 5.584,5 5.589, 7 5,2 
e seus Dependentes 

Apoio Financeiro para Aquisição e Distribuição de Medicamentos do Componente 5.923,0 5.923,0 0,0 
Especializado da Assistência Farmacêutica 
Aquisição e Distribuição de Imunobiológicos e Insumos para Prevenção e Controle 5.731,2 5.731,2 0,0 
de Doenças 
Apoio à Alimentação Escolar na Educação Básica (PNAE) 4.023,7 4.023,7 0,0 
Incentivo Financeiro aos Estados, Distrito Federal e Municípios para a Vigilância em 2.572,0 2.572,0 0,0 
Saúde 
Promoção da Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenção Básica 1.640,0 1.640,0 0,0 
em Saúde 
Dinheiro Direto na Escola para a Educação Básica 2.031,2 2.031,2 0,0 
Operação do Sistema de Controle do Espaço Aéreo Brasileiro - SISCEAB 1.636,6 1.636,6 0,0 
Pagamento de indenização às concessionárias de energia elétrica pelos 0,0 0,0 0,0 
investimentos vinculados a bens reversíveis ainda não amortizados ou não 
depreciados (Lei ne 12 .783, de 11 de janeiro de 2013) 
Atendimento à População com Medicamentos para Tratamento dos Portadores de 1.843,6 1.843,6 0,0 
HIV/ AIDS e outras Doenças Sexualmente Transmissíveis 
Ressarcimento de Recursos Pagos pelas Concessionárias e Permissionárias de 0,0 0,0 0,0 
Serviços Públicos de Distribuição de Energia Elétrica (Lei ne 12 .111, de 9 de 
dezembro de 2009) 
Movimentação de Militares 1.003,4 1.003,4 0,0 
Apoio ao Transporte Escolar na Educação Básica 709,0 709,0 0,0 
Contribuição ao Fundo Garantia-Safra (Lei ne 10.420, de 2002) 468,0 468,0 0,0 
Serviço de Apoio à Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família 550,8 550,8 0,0 
Promoção da Assistência Farmacêutica por meio da aquisição de medicamentos do 303,0 303,0 0,0 
Componente Estratégico 
Manutenção e Suprimento de Fardamento 292,4 292,4 0,0 
Incentivo Financeiro aos Estados, Distrito Federal e Municípios para Execução de 275,0 275,0 0,0 
Ações de Vigilância Sanitária 
Expansão e Consolidação da Atenção Básica (Política Nacional de Atenção Básica- 125,0 125,0 0,0 
PNAB) 
Transferências à CBC e à FENACLUBES 0,0 0,0 0,0 
Auxílio-Reabilitação Psicossocial aos Egressos de Longas Internações Psiquiátricas 24,1 24,1 0,0 
no Sistema Único de Saúde (De Volta Pra Casa) 
Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos 5,0 5,0 0,0 
Ressarcimento às Empresas Brasi leiras de Navegação 5,0 5,0 0,0 
FUNPEN 910,3 910,3 0,0 
Antecipação de pagamento de honorários periciais em ações que tramitem nos 230,0 230,0 0,0 
Juizados Especiais Federais nas quais o lNSS seja parte 

TOTAL 144.339, 144.731,7 392,7 

Fonte/Elaboração: SOF/FA2ENDA/ME. 

3.3 Estimativa do Resultado do RGPS (LDO-2019, Art. 59, § 3º, Incisos I e IV) 

25. A previsão de arrecadação líquida do RGPS foi mantida em relação à Avaliação 
anterior, Ja a estimativa da despesa do RGPS apresentou uma redução no montante de 
R$ 1.793,1 milhão, conforme comentado na seção anterior deste Relatório. O detalhamento da 
despesa do RGPS consta do quadro a seguir: 

16 y 

84 Quinta-feira DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 6 Fevereiro 2020

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: F6486B460034AC76. 

00100.020390/2020-68



Página 23 de 29 Parte integrante do Avulso da MCN nº 1 de 2020.

Tabela 5: Despesa do RGPS 

R$ milhões 

Benefícios 
Normais ••• jan/19 

fev/19 
mar/19 
abr/19 
ma i/19 
jun/19 
jul/19 

ago/19 
set/19 
out/19 
nov/19 
dez/19 

TOTAL 

45.019 
45.941 
46.418 
46.489 
46.381 
46.353 
46.829 
52.177 
64.608 
47.179 
52.674 
65.563 

605.631 
Fonte: SPrev/ME e STN/FAZENDA/ME. 
Elaboração : STN/FAZENDA/ME. 

710 
575 

7.118 
934 
998 

1.107 
1.226 
1.157 
1.211 
1.172 
1.022 
1.000 

18.229 

381 46.110 
231 46.747 
252 53.788 
256 47.679 
242 47.620 
283 47.744 
234 48.288 
275 53.610 
277 66.096 
231 48.582 
279 53.976 
752 67.315 

3.694 627.55;4 

26. Destaca-se que a real ização da despesa com o pagamento de Benefícios vem 
caindo em relação ao projetado desde o início deste ano. Mais detalhes sobre o tema podem ser 
encontrados na Nota Técnica SEI nº 15832/2019/ME, de 16 de dezembro de 2019, da Secretaria 
de Previdência. 

27. Desse modo, a variação observada nas estimativas de despesa do RGPS, redundou 
em uma diminuição na projeção do déficit desse Regime no mesmo montante, conforme abaixo: 

Tabela 6: Déficit do RGPS 

Discriminação 

Arrecadação Líquida para o RGPS 

Benefícios Previdenciários 

Déficit 

Elaboração: SOF/ FAZENDNME. 

Avaliação 
5!! Bimestre 

(a) 

411.886,3 

629.347,5 

R$ milhões 

Avaliação 
Extemporânea Diferença 
de Dezembro ( e = b - a ) 

(b) 

411.886,3 0,0 

627.554,4 (1.793,1) 

3.4 Memória de Cálculo do Resultado Primário das Empresas Estatais Federais 

(LDO-2019, Art. 59, § 3!:!, Inciso V) 

28. Como já ressaltado em seção anterior deste Relatório, fica mantida a projeção do 
resultado das estatais federais apresentada na última avaliação. 
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3.5 Resultado Primário dos Estados, Distrito Federal e Municípios 

29. Fica mantida a projeção do resultado primário dos Estados, Distrito Federal e 
Municípios apresentada na última avaliação. 

4 DISTRIBUIÇÃO DA VARIAÇÃO DOS LIMITES DE EMPENHO E MOVIMENTAÇÃO 
FINANCEIRA ENTRE OS PODERES, MPU E DPU 

30. Da mesma forma que foi apresentado no Re latório do Sº Bimestre, os limites de 
empenho e movimentação financeira encontram-se integralmente disponibilizados. 

5 EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 95, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2016 - NOVO 
REGIME FISCAL 

Impacto do Acórdão nº 3072/2019 - Tribunal de Contas da União 

31. Em 9 de dezembro de 2019, foi expedido Despacho do Tribunal de Contas da União 
(TC 040.306/2019-4) com cautelar "para que os valores relativos ao auxílio-moradia pagos pelo 
Ministério Público da União em 2016, no montante de R$ 105.013.943,00, sejam computados 
para fins de cálculo do limite estabelecido no art. 1º da Emenda Constitucional n. 95/2016, 
fazendo-se as devidas correções de cálculo dos limites de gastos estabelecidos para o órgão de 
2017 em diante, nos termos do pedido formulado pelo representante, comunicando-se o 
representante e o Ministério da Economia sobre esta decisão". 

32. Tais valores correspondem a despesas de auxílio-moradia do Ministério Público da 
União - MPU que foram executadas por meio de crédito extraordinário aberto pela Medida 
Provisória nº 711/2016, na ação "216H - Ajuda de Custo para Moradia ou Auxílio-Moradia a 
Agentes Públicos". 

33. Nos termos definidos pelo Acórdão nº 3072/2019 deverão ser acrescidos 
R$ 105.013.943,00 ao limite do MPU do exercício de 2016, estabelecido pelo art. 1º da 
EC nº 95/2016. Para 2019 a atualização deste montante pelo fator de correção previsto na referida 
EC equivale à R$ 121.042.497,00, valor este ratificado pelo Ofício nº 4381/2019/SG, de 13 de 
dezembro de 2019. 

Demonstração da compatibilidade do resultado desta avaliação com o teto estabelecido pelo 
Novo Regime Fiscal - NRF 

34. A LOA-2019 foi aprovada respeitando o limite estabelecido no Novo Regime Fiscal 
de R$ 1.407.052,6 milhões e com a atualização requerida pelo Acórdão nº 3072/2019, o novo 
valor é de R$ 1.407.173,7 milhões. Caso seja necessário, em relação a determinadas despesas 
primárias obrigatórias que estão submetidas ao citado limite, o Poder Executivo oportunamente 
tomará as providências necessárias para adequação orçamentária de tal forma que as dotações 
autorizadas permaneçam compatíveis com o Novo Regime Fiscal, caso necessário, em 
cumprimento aos §§ 4º e 5º do art. 107 do ADCT: 
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"§ 452 As despesas primárias autorizadas na lei orçamentária anual sujeitas 
aos limites de que trata este artigo não poderão exceder os valores máximos 
demonstrados nos termos do § 3!2 deste artigo. 

§ 552 É vedada a abertura de crédito suplementar ou especial que amplie o 
montante total autorizado de despesa primária sujeita aos limites de que 
trata este artigo. " 

Tabela 7: Despesas Primárias do Governo Central incluídas na base de cálculo da EC 95/2016 
R$ milhões 

:j =f=E:,:J~ªj Avaliação 
01scnminação LOA 2019 Avaliação d Ava ç Avali.:iç5o do Extemporânea 

12 Bimestre 22 m 52 Bimestre de Dezembro 
de 2019 

1. TOTAL DE DESPESAS PRIMÁRIAS (inclu sive Transf. Por Re partiçã o de 1.713.850,9 1.684.120,6 1.684.612,9 1.679.535,8 1.686.470,1 1.746.172,6 1.768.712,6 1 .773.648,2 
Receita) 
li. DESPESAS PRIMÁRIAS NÃO SUJEITAS A LIMITES (art. 107, § 6• ,da EC 306.860,2 308.545,8 313.076,8 311.697,2 301.843,0 342.147,4 361.660,0 366.595,6 
95/2016) 

Transf. Por Repartição de Receita 266.929,9 262.324,5 266,765,5 267.243,0 267.017,0 266.824,2 278.493 ,0 280.384 ,4 
FCDF 14.122,7 14.100, 1 14.11 6, 1 14.116,9 , 4.117,7 14.117,7 14.117,7 14.150,0 
Pleitos Eleitorais 343,9 343,9 343,9 343,9 343,9 343,9 343,9 343,9 
Complementação ao FUNOEB 15.248,8 15,037 ,0 14,921,7 14,921.7 14.921,7 14.921,7 14.921,7 17.515,2 
Aumento de Capital em Estatais e Ressare. Leilão Petróleo 10.214,8 10.214,8 10.214,8 10,214,8 618,6 41,11 5,7 48.959,6 49.298,4 
Créditos Extraordinános º·º 6.525,5 6 .714,7 4.856,8 4.824,1 4.824.1 4.824,1 4.903,6 
Realização Concursos MPU ( Acórdãos TCU nºs 1.618 e 1.870/2018--Plenãrio) o.o o.o o.o o.o º·º 0,0 o.o o.o 

Ili. DESPESAS PRIMÁRIAS SUJEITAS A LIMITES [ 1- li) 1.406.990,8 1.375574,8 1.371.536,2 1.367.838,5 1.384.627,0 1.404.025,3 1.407.052,6 1.407.052,6 
Despesas Primárias 1.393.279.2 1.360.106,6 1.356.468,7 1353.534,6 1.368.671,4 1.388.080,6 1.391,108,0 1.393.922,4 

Pessoal 3 12.429,1 313.644,8 312,480,7 312.069,1 306.390,2 306.390,2 306.390,2 306,379,8 
Orçamentório 313.427,8 314.643,5 313 ,479,4 313,067,8 307.389,0 307.389,0 307.389,0 307,378,S 
(•)Float 998,7 998,7 998,7 998,7 998,7 998,7 998,7 998,7 

Subsidias, Subvenções e Proagro 15,340,4 18.275,9 17.720,8 18.200,6 16,086,6 16,086,6 16.086,6 13,794,6 
Orçomentório 15.774,2 18.437,6 18.072,6 1 7.520,7 16.589,6 16.589,6 16.589,6 13.393,0 
(·)Float 433,8 161,8 351,8 ·679,9 503,0 503,0 503,0 •401,6 

Demais 1.065.509,8 1.028.185,9 1.026.267,2 1.023,265,0 1.046,194,6 1.065,603,8 1.068.631,1 1.073.748,0 
Demais Operações que afetam o res ulta do pri mário 13.7 11,5 15.468,2 15.067,4 14.303,9 15.955,6 15.944,6 15.944,6 13.130,2 

Fabricação de ct!dulos e moedas 950,8 950,8 950,8 950,8 950.8 950,8 950,8 950,8 
Subsldios oosfundos consti tudonais 8.113,4 9 ,159,7 8 .612,7 8.796,0 9.49S,9 9.484,9 9.484,9 9.7S4,S 
Operações Net Lending 2.142,3 2.099,2 2.099,2 1.077,3 2.099,2 2.099,2 2.099,2 753,5 
Impacto primório dos operor~s do FIES 2.5os.1 3.258,5 3.404,7 3.479,B 3.409,7 3.409,7 3.409,7 1.671, 4 

IV. LIMITE EC 95 [ 2018 x 1,0439] 1.<107.052,6 1.407.052,6 1.407.052,6 1.407.052,6 1.407.052,6 1.407.052,6 1.407.052,6 1.407.052,6 

V. ESTIM ATIVA ANUAL DE EXCESSO ( + )/NECESSIDADE DEAJU5TE ( - ) CONFORME 61,8 31.4n,s 35.516,5 39.214,1 22.425,6 3.027,3 0,0 0,0 
AVALIA~O BIMESTRAL DE QUE TRATA ART. 92 DA LRF [ IV - Ili) 
Elaboraç;;o: SOF/FA2ENDPJME 

35. Com base nas atualizações constantes neste relatório, conclui-se que a projeção 
atual das despesas primárias sujeitas ao NRF está R$ 1.562,7 milhão abaixo do teto de gastos, pois 
o aumento no teto em virtude do Acórdão nQ 3072/2019 - TCU foi compensado com 
cancelamento de despesas sujeitas ao teto no âmbito do Poder Executivo. Importante mencionar 
que a execução orçamentária e financeira do exercício deve se compatibilizar com as restrições 
impostas pela regra do resultado primário, conforme disposto no art. 9Q da Lei Complementar no 
101, de 4 de maio de 2000, Anexo de Metas Fiscais da LDO, e pela "regra do teto da despesa" 
constante do art. 107 do ADCT, incluído pela EC 95. 

36. Ao longo do exercício de 2019, uma eventual margem na regra do resultado 
primário, oriunda do aumento de realizações ou reestimativas das receitas, poderá não implicar 
necessariamente a expansão dos limites de execução das despesas primárias, uma vez que o total 
está limitado ao valor de R$ 1.407.173,7 milhões pela "regra do teto da despesa", ressa lvados os 
§ 6Q e § 11 do art. 107 do ADCT. 
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1. 772.267,8 

366.656,8 

280.445,7 
14.150,0 

343,9 
17,515,2 
49.298,4 

4.903.6 
o.o 

1.405.610,9 
1.392.480,8 

306,318,5 
307,317,3 

998,7 
13.794,6 
13.393,0 

•401,6 
1.072.367,6 

13,130,2 
950,8 

9.7S4,S 
753,S 

1.671,4 
1,407.17317 

1.562,7 
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ANEXO VI - Histórico das Avaliações* 

RS milhões 

Disaiminação PLOA2019 LOA2019 
Avaliação 1• Avaliação Avaliação 

Bimestre 2• Bimestre 3• Bimestre 

1. RECEITA TOTAL 1.574.861 1.574.861 1.545.Ul 1.545.832 1.540.536 
1.1. Receita Administrada pela RFB (exceto RGPS) 961.808 961.808 950.648 945.238 939.286 

1.1.1. Imposto de Importação 47.057 47.057 41.391 43.376 42.602 
1.1.2. IPI 62.208 62.208 56.248 54.352 54.225 
1.1.3. Imposto sobre a Renda 375.708 375.708 386.749 394.960 393.015 
1.1.4. IOF 39.719 39.719 39.145 39.809 39.307 
1.1.5. COFINS 265.461 265.461 256.455 245.299 239.554 
1.1.6. PIS/PASEP 71.251 71.251 68.720 67.308 66.285 
1.1.7. CSLL 75.181 75.181 77.624 76.797 79.156 
1.1.8. CIDE - Combustíveis 2.838 2.838 2.714 2.665 2.652 
1.1.9. Outras Administradas pela RFB 22.384 22.384 21.604 20.671 22.490 

1.2. Incentivos Fiscais o o o -49 -49 
1.3. Arrecadação Uquida para o RGPS 419.812 419.8U 413.082 413.511 414.988 

1.3.1. Arrecadação Ordinária 409.838 409.838 402.881 402.981 404.602 
1.3.2. Ressarcimento pela Desoneração da Folha 9.974 9.974 10.201 10.529 10.387 

1.4. Receitas Não Administradas pela RFB 193.240 193.240 181.391 187.133 186.310 
1.4.1. Concessões e Permissões 15.631 15.631 16.923 17.209 17.067 
1.4.2. Complemento para o FGTS 5.985 5.985 5.346 5.366 5.322 
1.4.3. Cont. Plano de Seg. do Servidor 14.681 14.681 14.522 14.217 14.125 
1.4.4. Contribuição do Salário-Educação 21.622 21.622 21.972 21.542 21.775 
1.4.5. Exploração de Recursos Naturais 73.296 73.296 61.681 65.263 66.369 
1.4.6. Dividendos e Participações 7.489 7.489 6.720 8.376 8.449 
1.4.7. Operações com Ativos 1.157 1.157 1.115 1.124 1.129 
1.4.8. Receita Própria e de Convênios 14.843 14.843 14.837 15.423 15.462 
1.4.9. Demais Receitas 38.537 38.537 38.276 38.613 36.612 

11. TRANSFERENCIAS POR REPARTIÇAO DE RECEITA 275.158 275.158 271.599 275.494 276.155 
11.1. Cide combustíveis 821 821 780 759 762 
11.2. Exploração de Recursos Naturais 44.665 44.665 38.061 39.703 40.890 
11.3. Contribuição do Salário Educação 12.973 12.973 13.183 12.925 13.065 
11.4. FPE/FPM/IPI-EE 207.071 207.071 208.742 211.771 210.909 
11.5. Fundos Constitucionais 8.113 8.113 9.160 8.613 8.796 
11.6. Demais 1.514 1.514 1.673 1.723 1.732 

Ili. RECEITA LIQUIDA (1- li) 1.299.703 1.299.703 1.273.521 1.270.338 1.264.381 
IV. DESPESAS 1.438.703 1.438.693 1.4U.521 1.409.119 1.403.381 

IV.1. Benefícios Previdenciários 1'1 637.852 637.852 631.158 630.158 630.860 
IV.2. Pessoal e Encargos Sociais 325.860 324.937 326.153 325.005 324.594 
IV.3. Outras Desp. Obrigatórias 222.866 207.030 2U.736 213.085 209.3U 

IV.3.1. Abono e Seguro Desemprego 59.831 59.831 56.673 56.831 56.831 
IV.3.2. Anistiados 275 275 275 275 275 
IV.3.3. Auxilio à CDE o o o o o 
IV.3.4. Benefícios de Leg. Especial e Indenizações 895 895 900 900 900 
IV.3.5. Benefícios de Prestação Continuada da LOAS / RMV 60.234 60.234 59.682 59.682 59.888 
IV.3.6. Complemento para o FGTS 5.985 5.985 5.346 5.366 5.322 
IV.3.7. Créditos Extraordinários o o 6.526 6.715 4.857 
IV.3.8. Compensação ao RGPS pela Desoneração da Folha 9.974 9.974 10.201 10.529 10.387 
IV.3.9. Fabricação de Cédulas e Moedas 951 951 951 951 951 
IV.3.10. Fundef / Fundeb - Complementação 15.249 15.249 15.037 14.922 14.922 
IV.3.11. Fundo Constitucional do DF (Custeio e Capital) 1.635 1.635 1.612 1.612 1.612 
IV.3.12. Fundos FDA e FDNE o o o o o 
IV.3.13. Legislativo/Judiciário/MPU/DPU (Custeio e Capital) 13.318 13.267 13.153 13.346 13.331 
IV.3.14. Lei Kandir e FEX o o o o o 
IV.3.15. Reserva de Contingência 14.590 o o o o 
IV.3.16. Sentenças Judiciais e Precatórios (Custeio e Capitalf1 17.519 17.519 17.519 17.519 16.054 
IV.3.17. Subsídios, Subvenções e Proagro 18.678 17.483 20.375 19.820 19.278 
IV.3.18. Transf. ANA-Receitas Uso Recursos Hídricos 282 282 289 295 294 
IV.3.19. Transferência Multas ANEEL 946 946 938 917 930 
IV.3.20. Impacto Primário do FIES 2.505 2.505 3.258 3.405 3.480 
IV.3.21. Financiamento de Campanha Eleitoral o o o o o 

IV.4.Despesas do Poder Executivo Sujeitas à Programação Financeira 252.125 268.874 242.475 240.871 238.616 
IV.4.1 Obrigatórias com Controle de Fluxo 139.495 139.495 142.679 143.241 143.238 
IV.4.2 Discricionárias 112.630 129.379 99 .796 97.630 95.378 

V. PRIMARIO GOVERNO CENTRAL {Ili - IV) -139.000 -138.990 -139.000 -138.781 -139.000 

V.1. Resultado do Tesouro 79.040 79.050 79.076 77.866 76.872 
V.2. Resultado da Previdência Social -218.040 -218.040 -218.076 -216.647 -215.872 

VI. AJUSTE METODOLÓGICO o o o o o 
VII. DISCREPANCIA ESTATISTICA o o o o o 
VIII. PRIMARlO ABAIXO DA UNHA {V+Vl+VII) -139.000 -138.990 -139.000 -138.781 -139.000 

(1) Inclusive COMPREV, Sentenças Judiciais e Precatórios Previdenciários. 
(2) Exclusive Sentenças Judiciais e Precatórios de Pessoal, FRGPS e FNAS. 

~on h.",: SO F/FA2ENOA/ME; STN/f.AZE NDA/ME. 
[l~b()1 aç:'lo ; SOF/FA2[NOA/ME. 

* Equivale ao Quadro 9 da LOA 2019. 
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R$ milhões 

Discriminação 
Avaliação 42 Avaliação Avaliaç!o Avaliação SI! Avaliação 

Bimestre Extemporânea Extemporanea Bimestre Extemporânea 

1. RECEITA TOTAL 
1.1. Receita Administrada pela RFB (exceto RGPS) 

1.1.1. Imposto de Importação 
1.1.2. IPI 
1.1.3. Imposto sobre a Renda 
1.1.4. IOF 
1.1.5. COFINS 
1.1.6. PIS/PASEP 
1.1.7. CSLL 
1.1.8. CIDE - Combustíveis 
1.1.9. Outras Administradas pela RFB 

1.2. Incentivos Fiscais 
1.3. Arrecadação liquida para o RGPS 

1.3.1. Arrecadação Ordinária 
1.3.2. Ressarcimento pela Desoneração da Folha 

1.4. Receitas Não Administradas pela RFB 
1.4.1. Concessões e Permissões 
1.4.2. Complemento para o FGTS 
1.4.3. Cont. Plano de Seg. do Servidor 
1.4.4. Contribuição do Salário-Educação 
1.4.5. Exploração de Recursos Naturais 
1.4.6. Dividendos e Participações 
1.4.7. Operações com Ativos 
1.4.8. Receita Própria e de Convênios 
1.4.9. Demais Receitas 

li. TRANSFER~NCIAS POR REPARTIÇAO DE RECEITA 
11.1. Cide combustíveis 
11.2. Exploração de Recursos Naturais 
11.3. Contribuição do Salário Educação 
11.4. FPE/FPM/IPI-EE 
11.5. Fundos Constitucionais 
11.6. Demais 

Ili. RECEITA LlQUIDA (1 - li) 
IV. DESPESAS 

IV.l. Benefícios Previdenciários 
IV.2. Pessoal e Encargos Sociais 
IV.3. Outras Desp. Obrigatórias 

IV.3.1. Abono e Seguro Desemprego 
IV.3.2. Anistiados 
IV.3.3. Auxílio à COE 
IV.3.4. Benefícios de Leg. Especial e Indenizações 
IV.3.5. Benefícios de Prestação Continuada da LOAS / RMV 
IV.3.6. Complemento para o FGTS 
IV.3.7. Créditos Extraordinários 
IV.3.8. Compensação ao RGPS pela Desoneração da Folha 
JV.3.9. Fabricação de Cédulas e Moedas 
IV.3.10. Fundef / Fundeb - Complementação 
IV.3.11. Fundo Constitucional do DF (Custeio e Capital) 
IV.3.12. Fundos FDA e FONE 
IV.3.13. Legislativo/Judiciário/MPU/DPU (Custeio e Capital) 
IV.3.14. Lei Kandir e FEX 
IV.3.15. Reserva de Contingência 
IV.3.16. Sentenças Judiciais e Precatórios (Custeio e Capital) 
IV.3.17. Subsídios, Subvenções e Proagro 
IV.3.18. Transf. ANA-Receitas Uso Recursos Hídricos 
IV.3.19. Transferência Multas ANEEL 
IV.3.20. Impacto Primário do FIES 
IV.3.21. Financiamento de Campanha Eleitoral 

IV.4.Despesas do Poder Executivo Sujeitas à Programação Financeira 
IV.4.1 Obrigatórias com Controle de Fluxo 
IV.4.2 Discricionárias 

V. PRIMARIO GOVERNO CENTRAL (Ili - IV) 
V.l. Resultado do Tesouro 
V.2. Resultado da Previdência Social 

VI. AJUSTE METODOLÓGICO 
VII. DISCREPANCIA ESTATISTICA 
VIII. PRIMARIO ABAIXO DA LINHA (V+Vl+VII) 

1.547.470 
947.S68 

42.914 
53.250 

394.966 
39.591 

241.562 
66.281 
82.487 

2.861 
23.656 

-49 
412.927 
402.522 

10.405 
187.024 

8.716 
5.298 

14.072 
21.742 
65.236 
16.052 

1.137 
15.389 
39.382 

276.630 
815 

40.199 
13.045 

211.327 
9.496 
1.748 

1.270.840 
1.409.840 

630.960 
318.801 
208.321 

56.831 
275 

o 
900 

59.888 
5.298 
4.824 

10.405 
951 

14.922 
1.727 

o 
13.425 

o 
o 

16.063 
18.186 

286 
930 

3.410 
o 

251.758 
144.004 
107.754 

-139.000 
79.032 

-218.032 

o 
o 

-139.000 

(1) Inclusive COMPREV, Sentenças Judiciais e Precatórios Previdenciários. 
(2) Exclusive Sentenças Judiciais e Precatórios de Pessoal, FRGPS e FNAS. 

Fonte:; : SOF/FAZENDA/ME; STN/FAZENOA/ME. 
Elaboraçiio: SOF/FAZENDNME. 

de Outubro de Novembro de Dezembro 

1.607.173 
945.736 

42.946 
53.631 

393.956 
39.966 

240.632 
65.939 
81.833 

2.851 
23.982 

-49 
413.075 
402.670 

10.405 
248.410 

70.102 
5.298 

14.072 
21.742 
65.236 
16.052 

1.137 
15.389 
39.382 

276.426 
821 

40.199 
13.045 

211.076 
9.485 
1.801 

1.330.746 
1.469.746 

630.960 
318.801 
208.475 

56.831 
275 

o 
900 

59.888 
5.298 
4.824 

10.405 
951 

14.922 
1.727 

o 
13.571 

o 
o 

16.072 
18.186 

286 
930 

3.410 
o 

311.510 
144.164 
167.346 

-139.000 
78.885 

-217.885 

o 
o 

-139.000 

1.629.713 
94S.736 

42.946 
53.631 

393.956 
39.966 

240.632 
65.939 
81.833 

2.851 
23.982 

-49 
413.075 
402.670 

10.405 
270.950 

92.642 
5.298 

14.072 
21.742 
65.236 
16.052 

1.137 
15.389 
39.382 

288.095 
821 

40.199 
13.045 

211.076 
9.485 

13.469 
1.341.617 
1.480.617 

630.960 
318.801 
208.475 

56.831 
275 

o 
900 

59.888 
5.298 
4.824 

10.405 
951 

14.922 
1.727 

o 
13.571 

o 
o 

16.072 
18.186 

286 
930 

3.410 
o 

322.381 
144.164 
178.217 

-139.000 
78.885 

-217.885 

o 
o 

-139.000 

1.634.648 
946.073 
42.901 
53.553 

397.619 
40.300 

238.617 
65.414 
82.850 

2.852 
21.968 

-49 
411.886 
401.684 

10.202 
276.738 

92.659 
5.297 

13.919 
21.539 
66.331 
20.764 

1.141 
15.686 
39.401 

290.256 
821 

40.717 
12.924 

212.562 
9.755 

13.478 
1.344.392 
1.483.392 

629.348 
318.801 
205.451 

56.831 
275 

o 
900 

59.888 
5.297 
4.904 

10.202 
951 

17.515 
1.749 

o 
13.262 

o 
o 

16.181 
14.548 

283 
994 

1.671 
o 

329.792 
144.339 
185.453 

-139.000 
78.461 

-217.461 

o 
o 

-139.000 

1.634.648 
946.073 

42.901 
53.553 

397.619 
40.300 

238.617 
65.414 
82.850 

2.852 
21.968 

-49 
411.886 
401.684 

10.202 
276.738 

92.659 
5.297 

13.919 
21.539 
66.331 
20.764 

1.141 
15.686 
39.401 

290.317 
821 

40.717 
12.924 

212.562 
9.755 

13.539 
1.344.331 
1.481.951 

627.554 
318.740 
205.471 

56.831 
275 

o 
900 

59.888 
5.297 
4.904 

10.202 
951 

17.515 
1.749 

o 
13.282 

o 
o 

16.181 
14.548 

283 
994 

1.671 
o 

330.185 
144.732 
185.453 

-137.620 
78.049 

-215.668 

o 
o 

-137.620 
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ANEXO IX- Demonstrativo Transferências Constitucionais 

R$ milhões 

1 1 
. _ 1 Espaço para . . . _ LOA Avallaçao . . 

D1scnmmaçao (a) (b) Credito 
(b) - (a) 

1. TRANSFERÊNCIAS POR REPARTIÇÃO DE RECEITA 275.157,9 290.317,3 15.159,3 

11.1. Cide combustíveis . , 821,4 . 820,8 

827,1 0999 - Recursos para a Repartição da Contribuição de lnter1.enção 
no Domínio Econômico - CIDE-Combustí1.eís 

Float 

11.2. Compensações Financeiras 

PO Pagamento Sentença de Correção Monetária 

0223 - Transferência de Cotas-Partes da Compensação Financeira 
- Tratado de ITAIPU (Lei nº 8.001, de 1990 - Art.1°) 
0546 - Transferências de Cotas-Partes da Compensação 
Financeira pela Utilização de Recursos Hídricos para fins de 
0547 - Transferências de Cotas-Partes da Compensação 

823,0 

(1,6) 

44.664,7 

889,7 

1.501,4 

(6,3) 

40.716,9 . 

81,6 

893,0 

1.475,8 

4,1 

(4,7) 

81,6 

3,3 

(25,6) 

2.397,7 4.014,3 1.616,6 
........... Financeira _pela Exploração .de Recursos. Minerais. (Lei .nº .8.001, .... ··········-----+- ·····- ···················-· ···················--···-

11.3. Contribuição do Salário Educação 12.973,3 12.923,7 (49,7) 
0369 - Transferência da Cota-Parte do Salário-Educação (Lei nº 12.973,3 12.923,7 (49,7) 

............ 9.424,.de. 1996.-Art .. 15) ........................................................................................................ ......... ................................................. . 
11.4. FPE/FPM/IPI-EE 207.071,4 212.562,3 . 5.490,9 

0044 - Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal - 75.321,6 77.593, 1 2.271,5 
............ FPE. (CF,.art.159) ................................................................................................................... ................................................... ....... . 

0045 - Fundo de Participação dos Municípios - FPM (CF, art.159) 87.583,2 90.224,6 2.641,3 

0046 - Transferência da Cot~-Parte dos Estados e DF 4.976,7 4.284,2 (692,4) 
Exportadores na Arrecadaçao do IPI (CF, Art. 159) 

... ......... ~~;(c~ P~~::~~~~:~=~~u~~~:ou~ação -···-· ·-············ 39. 780,8 _ ·••······· 40. 769,9 ·············•·• 9.~~'.~-

FLOA T (590,90) (309,54) 281,4 
·····--···-····-···-----------:-·-----·-----·-11.5. Subsidio aos Fundos Constitucionais 

0029 - Financiamento aos Setores Produti1,0S da Região Centro-
Oeste 

8.113,4 

2.627,5 

9.754,5 1.641,1 

2.745,4 117,9 

0030 . Financiamento aos Setores Produti1,0S do Semiárido da ··· ···1·7···5··,·9···· 3.941,2 4.118, 1 
............ Região Nordeste··-··-······················································· . ················-···· -····················-···-· ··············- ·---·-···· ............................ . 

0031 - Financiamento aos Setores Produti1,0S da Região Nordeste 3.941,2 4.118, 1 176,9 

0534 - Financiamento aos Setores Produti1,0S da Região Norte 2.627,5 2.745,4 117,9 
............ (FNO) ........................................................................................................................................ .......... ................... .. ···························· 

Superávit Fundos -5.024,0 -3.972,6 1.051,5 

11.5. Demais 1.513,7 13.539,1 12.025,4 
··········································································································································-···················· ···································· 

006M - Transferência do Imposto Territorial Rural 

0C33 - Fundo de Manutenção e Desem.olvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação -

· 00H6 - Transferência do Imposto sobre Operações Financeiras 
Incidentes sobre o Ouro (Lei nº 7.766, de 1989) 
0169 - Transferência de Concursos de Prognósticos (Lei nº 9.615, 
de 1998) 
0C03 - Transferência de Recursos Decorrentes de Concessões 
Florestais (Lei nº 11.284, de 2006 - Art. 39) 
00PX - Transferência de Recursos Arrecadados por Taxa de 
Ocupação, Foro e Laudêmio 

1.091,1 

272,8 

35,2 

2,6 

112,0 

1.332,4 

333,1 

26,5 

4,4 

112,7 

241,3 

60,3 

(8,7) 

1,7 

0,7 

11.730, 1 · 00RX - Transferência a Estados , Distrito Federal e Municípios de 11 .730,1 
parte dos valores arrecadados com os leilões dos 1.olumes ----· ~-·······-········-········ ···-······-·--··-·-

. Fonte: SOF/FAZENDA/ME e STNIFAZENDA/ME . . ..... 

Baboração: SOF/FAZENDA/ív'E 
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CALENDÁRIO DE TRAMITAÇÃO DA MATÉRIA, NOS
TERMOS DO ART. 120 DA RESOLUÇÃO Nº 1 DE 2006-CN

 
Data início Data fim Tipo de tramitação

03/02/2020 Despachado
03/02/2020 07/02/2020 Publicação em avulso eletrônico da matéria
08/02/2020 22/02/2020 Apresentação de relatório e eventual projeto de

decreto legislativo
27/02/2020 04/03/2020 Apresentação de Emendas a Projeto de Decreto

Legislativo sobre fiscalização da execução
orçamentária e financeira e da gestão fiscal

05/03/2020 11/03/2020 Votação do relatório e encaminhamento do
parecer da CMO à Mesa do Congresso Nacional
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CONGRESSO NACIONAL 
MENSAGEM (CN) N° 2, DE 2020

Encaminha, em cumprimento ao § 3º do art. 21 da Lei nº 13.707, de 14 de agosto de
2018 (LDO 2019), Plano de Revisão de despesas e receitas, inclusive de incentivos ou
benefícios de natureza financeira, tributária ou creditícia, para o período de 2019 a 2022.

AUTORIA: Presidência da República

DOCUMENTOS:
Mensagem-
Anexo-
Exposição de Motivos-

DESPACHO: À Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

PUBLICAÇÃO: DCN de 06/02/2020
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MENSAGEM Nº 718 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do § 3º do art. 21 da Lei nº 13.707, de 14 de agosto de 2018, submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelências o texto do plano de revisão de despesas e receitas, 
inclusive de incentivos ou benefícios de natureza financeira, tributária ou creditícia, para o 

período de 2019 a 2022. 

Brasília, 19 de dezembro de 2019. 
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EM n2 00404/2019 ME 

Brasília, de dezembro de 2019. 

Senhor Presidente da República, 

1. Submeto à consideração de Vossa Excelência plano de revisão de despesas e receitas, 
inclusive de incentivos ou beneficios de natureza financeira, tributária ou creditícia, em 
cumprimento ao disposto no art. 21, § 3°, da Lei nº 13.707 de 14 de agosto de 2018. · 

2. Este plano detalha as medidas de revisão de despesas e receitas que já foram enviadas 
ao Congresso Nacional pelo Poder Executivo em 2019, bem como as proposições para redução dos 
beneficios tributários ao longo do tempo. 

3. No tocante às despesas, foram diversas as medidas legais encaminhadas para revisão 
dos gastos da União. São medidas estruturais com impacto duradouro nos gastos públicos, 
aprimorando a gestão e a eficiência no uso dos recursos públicos. 

4. Lei no 13.846 (Medida Provisória nº 871) - Prevenção e combate às fraudes e 
irregularidades na concessão de beneficios. A Medida Provisória nº 871/2019, convertida na Lei nº 
13.846/2019, entre outras medidas, instituiu o Programa Especial para Análise de Beneficios com 
Indícios de Irregularidade, o Programa de Revisão de Beneficios por Incapacidade, o Bônus de 
Desempenho Institucional por Análise de Beneficios com Indícios de Irregularidade do 
Monitoramento Operacional de Beneficios e o Bônus de Desempenho Institucional por Perícia 
Médica em Beneficios por Incapacidade. O objetivo é combater fraudes, melhorar a qualidade dos 
gastos e aumentar a eficiência administrativa na Previdência Social, além de reduzir a judicialização 
associada à concessão de benefícios previdenciários e assistenciais. O texto ainda altera regras de 
concessão de benefícios, como auxílio-reclusão, pensão por morte e aposentadoria rural, e prevê 
criteriosa revisão de beneficios e de processos com suspeitas de irregularidades no INSS. Esta lei 
também cria instrumentos importantes para melhorar a gestão previdenciária, tais como a 
transferência da carreira de perito médico federal para a Secretaria de Previdência, a ampliação do 
conjunto de bases de dados que compõem o Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS, o 
reconhecimento digital dos segurados, a maior agilidade na devolução de recursos pagos 
indevidamente e a maior celeridade na tramitação dos processos com indícios de irregularidades. A 
estimativa de impacto líquido nas despesas é de R$ 25,2 bilhões em 2020, R$ 25,8 bilhões em 
2021, R$ 26,4 bilhões em 2022 e de R$ 280 bilhões em 10 anos. 

5. Emenda Constitucional no 103 (Proposta de Emenda Constitucional - PEC no 06/2019) 
- Nova Previdência. O Governo Federal propôs a instituição de um novo regramento para a 
concessão e cálculo de benefícios previdenciários, tanto do Regime Geral de Previdência Social -
RGPS quanto do Regime Próprio de Previdência Social Federal - RPPS, por meio da Proposta de 
Emenda à Constituição - PEC nº 06/2019, que resultou na aprovação da Emenda Constitucional nº 
103/2019. A medida aprovada permitirá tomar o sistema previdenciário mais justo e sustentável, 
adequar a atual forma de concessão de benefícios ao novo perfil etário da população brasileira e ao 
padrão internacional, possibilitando a garantia de proteção social para a atual e as futuras gerações 

r 
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de trabalhadores. A Nova Previdência tem como princípios: a garantia de um sistema mais justo e 
igualitário, no qual quem ganha mais paga mais e quem ganha menos paga menos; a 
sustentabilidade financeira e atuarial do sistema em um contexto de rápido e intenso 
envelhecimento populacional; a garantia de maior proteção e justiça social aos trabalhadores 
brasileiros. A Nova Previdência respeita os direitos adquiridos, portanto, as regras para quem já 
recebe o benefício ou já cumpriu os requisitos para aposentadoria permanecerão as mesmas. Para 
aqueles que ainda estão no mercado de trabalho, há várias regras de transição, permitindo que cada 
pessoa escolha a mais vantajosa de acordo com suas características. A Nova Previdência também 
permite reduzir as elevadas desigualdades existentes no sistema previdenciário brasileiro, com a 
introdução da progressividade das alíquotas, o que garante maior isonomia, respeitando a 
capacidade contributiva. Nesse sentido, destaca-se o fim da aposentadoria por tempo de 
contribuição e a instituição de idade mínima para aposentadoria, bem como a alteração das regras 
de aposentadorias para servidores públicos e políticos, com convergência às regras do RGPS. Em 
relação aos impactos fiscais, estima-se uma economia total (a valores de 2019), no âmbito do 
RGPS e RPPS da União da ordem de R$ 9,9 bilhões em 2020, de R$ 26,1 bilhões em 2021, e de 
R$ 38,7 bilhões em 2022. Em 10 anos, o impacto fiscal positivo totalizará R$ 800,3 bilhões. 

6. Lei no 13.932 (Medida Provisória nº 889). Estabeleceu diversas regras para o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), como a instituição da modalidade de saque-aniversário e 
outras medidas tendentes a assegurar o equilíbrio econômico-financeiro do Fundo. A Lei nº 13.932 
extinguiu a contribuição de 10% do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) em caso de 
demissão sem justa causa. Além do impacto positivo da economia, há um efeito relevante no 
orçamento federal: o valor da multa entrava no orçamento primeiro como receita e, depois, como 
despesa primária, uma vez que a União repassava os recursos para o FGTS. Portanto, trata-se de 
mais uma medida adotada em 2019 que contribuiu para a revisão de gastos e que gera uma redução 
de despesas para 2020 estimada em R$ 5,7 bilhões. 

7. Plano Mais Brasil- Contribuição para as Propostas de Emendas Constitucionais (PECs) 
nos 186. 187 e 188 no Senado Federal. 

• PEC No 186 - "PEC EMERGENCIAL": apresenta série de medidas com objetivo de 
maior controle nos curto e médio prazos sobre o crescimento das despesas obrigatórias, além de 
racionalizar determinadas regras fiscais, como a instituída no Inciso III, do art. 167 da Constituição, 
a denominada "Regra de Ouro". Medida de grande impacto dentre as apresentadas nesta PEC 
refere-se à possibilidade de redução de carga horária de servidores públicos, com ajuste 
proporcional na remuneração, que pode atingir economia de até R$ 10,0 bilhões por ano, caso os 
chefes dos Poderes, DPU e MPU utilizem da faculdade prevista nesta medida. 

• PEC No 187 - "PEC DOS FUNDOS PÚBLICOS": exige que a criação de fundos 
públicos ocorra exclusivamente via edição de lei complementar, além de estabelecer prazo para 
ratificação dos hoje existentes, criados por lei, mediante lei complementar específica. Com tal 
medida, espera-se uma ampla reavaliação das dezenas de fundos públicos federais, muitos deles 
criados há muitos anos atrás e cuja finalidade não se faz mais presente. Também permite o 
recolhimento dos recursos acumulados ao longo de vários exercícios financeiros e não utilizados, 
gerando maior racionalidade na alocação orçamentária. Atualmente, tais recursos montam cerca de 
R$ 220,0 bilhões. 

• PEC No 188 - "PACTO FEDERATIVO": conjunto de medidas visando 
aperfeiçoamento na gestão fiscal do Estado e relacionamento dos entes federados, tendo como 
destaque a instituição do Conselho Fiscal da República, limitação na concessão de benefícios 
tributários, exigência de previsão orçamentária como condição de eficácia de leis e decisões 
judiciais que importem aumento de despesa, novas normas na concessão de garantias da União a 
empréstimos a estados e municípios, novas regras na distribuição de compensações financeiras na 
exploração de petróleo, entre outras. Adicionalmente, a PEC 188 pretende ainda retirar da 
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Constituição a previsão de revisão geral anual das remunerações dos servidores públicos, o que 
desindexaria parte importante do orçamento público nas três esferas da federação brasileira. 

8. Edição da Medida Provisória nº 909, de 09/12/2019. Extinguiu o fundo formado pelas 
reservas monetárias de que trata o art. 12 da Lei nº 5.143, de 20 de outubro de 1966, que se 
encontravam depositadas no Banco Central do Brasil, sem aproveitamento. Com isso, espera-se a 
utilização dos recursos disponibilizados para amortização da dívida pública, aprimorando sua gestão 
e dando condições para melhor planejamento fiscal no médio prazo. Estima-se que tais recursos 
representam atualmente cerca de R$ 8,6 bilhões. 

9. Lei nº 13.954/2019 (Projeto de Lei no 1.645/2019) - Sistema de Proteção Social dos 
Militares. O Projeto de Lei nº 1.645/2019, convertida na Lei 13.954/2019, propõe a reestruturação 
da carreira dos militares das Forças Armadas, altera regras de passagem para inatividade 
remunerada e da pensão militar e dispõe sobre outros aperfeiçoamentos na legislação relativa ao 
Sistema de Proteção Social dos Militares das Forças Armadas. Foram mantidas a integralidade e 
paridade, mas a medida põe fim à promoção na transferência para a reserva ou reforma ( conhecida 
como "posto acima"), iguala o rol de dependentes para efeitos de pensão, amplia o tempo de serviço 
mínimo para 35 anos, com no mínimo 30 anos de efetiva atividade militar, e iguala as regras para 
homens e mulheres. Também é definido um parâmetro mínimo bem mais elevado do que o atual 
para a inatividade compulsória, dependendo do posto ou graduação. Haverá uma regra de transição 
para os atuais militares e a possibilidade de cada governador, por decreto, adiar a aplicação de parte 
das medidas por no máximo dois anos. As alíquotas de contribuição para o sistema de proteção 
social das Forças Armadas serão majoradas de 7,5% para 9,5% em 2020 e 10,5% a partir de 2021, 
incidindo sobre toda a remuneração, inclusive daqueles que estão na reserva, reformados e 
pensionistas. As normas gerais sobre pensões dos policiais e bombeiros militares serão as mesmas 
das Forças Armadas. 

10. Lei nº 13.876/2019 (Projeto de Lei nº 2.999/2019)-Maior focalização e racionalização 
dos processos judiciais previdenciários. A Lei nº 13.876/2019, resultante do Projeto de Lei - PL nº 
2.999/2019, disciplina o pagamento de honorários periciais em ações na Justiça Federal das quais o 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS figure como parte, define critérios para apuração das 
verbas de natureza remuneratória sobre as quais incidirá contribuição previdenciária nas ações 
trabalhistas e limita a delegação de competência da Justiça Federal para a Justiça Estadual em ações 
previdenciárias. Em primeiro lugar, a melhor regulamentação da discriminação de verbas 
indenizatórias na justiça do trabalho viabilizará a cobrança de imposto de renda e contribuições 
previdenciárias sobre verbas de natureza tipicamente remuneratória. Em segundo lugar, a restrição 
da competência da Justiça Estadual aos casos em que a comarca de domicílio do segurado estiver 
localizada a mais de 70 km de Município da sede de Vara Federal permitirá maior agilidade no 
julgamento das ações e expressiva redução de custos com honorários e juros. Em terceiro lugar, a 
lei também pem1itirá o compartilhamento de informações econômico-fiscais entre órgãos 
integrantes da administração tributária federal, sendo indispensável para a escrituração de 
obrigações fiscais, previdenciárias e trabalhistas, bem como para as atividades de fiscalização e 
arrecadação. Em relação aos impactos fiscais, estima-se uma economia total (a valores de 2019) 
da ordem de R$ 5,8 bilhões em 2020, de R$ 6,0 bilhões em 2021, e de R$ 6,1 bilhões em 2022. 

11. Em relação à arrecadação de receitas, destaca-se que o resultado ( até novembro) das 
receitas administradas encontra-se em linha com as principais variáveis macroeconômicas, que 
refletiram o ritmo de recuperação do dinamismo da atividade econômica, e, portanto, no, 
comportamento das bases tributáveis e no montante arrecadado. A tabela abaixo apresenta o 
desempenho dos principais tributos: 

õ 
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ARRECADAÇÃO DAS RECEITAS ADMINISTRADAS PELA RFB 
PERÍODO: JANEIRO A NOVEMBRO - 2019/2018 

(A PREÇOS DE NOVEMBRO/2019 - IPCA) 
UNIDADE: R$ MILHÕES 

IRPJ/CSLL 242.474 216.151 

IRRF-RENDIMENTOS DO TRABALHO 118.194 112.830 

IOF 37.174 34.280 

fRPF 36.669 33.861 
IRRF-RENDIMENTOS DE RESIDENTES NO EX- 29.221 28.385 
TERIOR 
COFINS/PIS-PASEP 295.423 294.801 

1. IMPORTAÇÃO/IPI-VINCULADO 57.777 57.186 

RECEITA PREVIDENCIÁRIA 382.355 381.836 

IRRF-OUTROS RENDIMENTOS 11.859 11.522 

IP! (Exceto Vinculado) 34.794 34.607 

IRRF-RENDIMENTOS DE CAPITAL 44.190 44.076 

CIDE-COMBUSTÍVEIS* 2.546 3.814 

DEMAIS RECEITAS ADMINISTRADAS ** 53.294 67.850 

26.323 12,18 

5.363 4.75 

2.893 8.44 

2.807 8,29 

836 2,95 

623 0,21 

591 1.03 

519 0.14 

337 2.92 

187 0.54 

114 0.26 

( l.269) (33.26) 

(14.556) (21.45) 

RECEITA ADMINISTRADA PELA RFB 1.345.969 1.321.200 ... 
(*) A diferença é explicada pelo fato das alíquotas serem "ad rem" (valores focos) e pela redução da contribuição 
sobre o óleo diesel. 

(**) Referem-se aos valores recebidos dos parcelamentos PERTIPRT, que em 2019jáforam classificados e encon-
tram-se distribuídos nos respectivos tributos, não sign[ficando redução de arrecadação. 

12. Observa-se que em comparação ao ano de 2018, o período de janeiro a novembro de 
2019 apresentou crescimento das receitas na ordem de 5,63% em termos nominais, o que representa 
um aumento real de 1,87%, corrigindo-se a base de comparação pelo IPCA. No período acumulado 
de janeiro a novembro de 2019, a arrecadação das receitas administradas alcançou R$ 1.331.251 
milhões. Em 2018, neste mesmo período, haviam sido arrecadados R$ 1.260.284 milhões. 
Considerando-se a totalidade dos tributos e contribuições federais, com exceção da CIDE-
Combustíveis, todos os demais apresentaram variação real positiva em relação ao mesmo período 
de 2018. 

13. O aspecto que merece destaque e ajuda a explicar a variação real positiva ligeiramente 
acima da previsão do crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) é o crescimento da arrecadação 
dos tributos sobre o lucro. Desde agosto de 2018 tem se percebido um crescimento significativo da 
arrecadação dos tributos sobre o lucro (IRPJ e CSLL). Em 2018, o crescimento (corrigido pelo 
IPCA) foi de 12,37% em relação ao ano anterior; em 2019, esse crescimento até o mês de novembro 
é de 12, 18%. Parte significativa desse resultado pode ser atribuída a reorganizações societárias que 
envolvem alienação de participações e realização de ganhos de capital. Destaca-se o crescimento 
recente das ofertas públicas, inclusive participações de empresas controladas pelo governo. Neste 
mesmo sentido, verificou-se também efeitos consistentes das alterações na legislação aplicável à 
exploração do petróleo (Lei nº 13.586/2017), responsável pelo crescimento da arrecadação dos 
impostos sobre a renda do setor. 

14. A O~anto à _reduç~o _gradual dos subsídios, a PEC nº 186 ("PEC EMERGENCIAL") 
preve, com a mtroduçao do mc1so XII do art. 167 da Constituição, a vedação da criação, ampliação 
ou renovação de benefícios ou incentivos de natureza tributária quando o seu montante ultrapassar 2 
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pontos percentuais do PIB, com base no demonstrativo de receitas decorrentes de isenções, anistias, 
remissões e benefícios previstos no demonstrativo regionalizado que acompanha a peça 
orçamentária. 

"XII - a criação, ampliação ou renovação de benefício ou incentivo de natureza tributária 
pela União, se o montante anual correspondente aos benefícios ou incentivos de natureza 
tributária superar 2 p.p. (dois pontos percentuais) do Produto Interno Bruto no 
demonstrativo a que se refere o § 6° do art. 165 da Constituição Federal." (Grifos nossos) 

15. Assim, a partir do ano de 2026, data do início da vigência desse dispositivo, tem-se 
mecanismo constitucional que permitirá a redução do gasto em excesso até o limite constante da Lei 
nº 13.707, de 2019, para o período de dez anos previsto no item 2 da alínea b do §4º de seu art. 21. 

16. Há ainda outro mecanismo previsto na PEC 186, constante da introdução de um §6º ao 
art. 167 da Constituição Federal de 1988 (CF88), que prevê a reavaliação de incentivos e benefícios 
de natureza tributária no prazo máximo de quatro anos a partir da data da promulgação da emenda, 
com base na sua efetividade, proporcionalidade e combate às desigualdades regionais. 

"§ 6° Incentivos ou benefícios de natureza tributária, creditícia e financeira serão 
reavaliados, no máximo, a cada quatro anos, observadas as seguintes diretrizes: I - análise da 
efetividade, proporcionalidade e focalização; II - combate às desigualdades regionais; e III -
publicidade do resultado das análises." (Grifos nossos) 

17. Entretanto, o substitutivo da PEC 186 apresentou nova redação à proposta de §6º do art. 
167 da CF88, estabelecendo a proposição de que os incentivos tributários, creditícios e financeiros 
não poderão ter duração superior a cinco anos, de modo que assegura a convergência da meta de 2% 
em dez anos, haja vista que todos os benefícios, inclusive os já existentes, terão vigência máxima de 
cinco anos (exceto Zonas Francas), ainda que esteja previsto a prorrogação por igual período 
mediante lei complementar específica. 

§ 6º Incentivos ou benefícios de natureza tributária, creditícia e financeira não poderão 
ter duração superior a 5 (cinco) anos, prorrogáveis por no máximo mais 5 (cinco) anos, mediante lei 
complementar específica, e serão reavaliados em igual período, observadas as seguintes diretrizes: 

I - análise da efetividade, proporcionalidade e focalização; 
II - combate às desigualdades regionais; e 
III - publicidade do resultado das análises." 

18. A aplicação conjunta do dispositivo supra transcrito com aquele referido no item 14 
possibilitaria o atingimento da meta de que os benefícios ou incentivos de natureza tributária seja 
igual ou inferior a 2 p.p. (dois pontos percentuais) do Produto Interno Bruto. 

19. A PEC nº 188 ("PACTO FEDERATIVO") também buscou atender às diretrizes do 
referido dispositivo, ao inserir o inciso XIV e o § 1 O ao art. 167 da CF88, com o mesmo conteúdo r 
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dos dispositivos mencionados nos itens 14 e 16. 

20. Todas essas ações convergem no propósito de revisão dos benefícios ora existentes para 
a necessária adequação ao limite orçamentário de 2% do PIB, cumprindo as prescrições previstas no 
art. 21 da Lei nº 13.707, de 2019. 

21. Propostas de alteração legislativa específicas, elaboradas no âmbito da Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil, para determinados benefícios ou incentivos de natureza 
tributária, pendentes de análise pelos órgãos integrantes do Ministério da Economia, já foram 
formalmente comunicadas ao Tribunal de Contas da União em decorrência de questionamento a 
respeito da observância dos §§ 3° e 4° do art. 21 da LDO/2019. Tratam-se de medidas que, caso 
venham a ser efetivadas, implicarão em redução ou extinção de benefícios e incentivos de natureza 
tributária na magnitude referida no art. 21 da LDO/2019. Nesse contexto, integra este documento, 
na qualidade de Anexo de acesso restrito (sigilo fiscal e documento preparatório, nos termos 
do art. 20 do Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012), conjunto das minutas de proposições 
legislativas em estudo, acompanhadas das respectivas estimativas de impacto fiscal. 

22. Com relação às medidas voltadas "ao aumento de receita, ao combate à sonegação, à 
progressividade tributária e à recuperação de créditos tributários", citam-se como exemplos, além 
da medida referida no item 5, o encaminhamento do Projeto de Lei nº 1.646/2019, que estabelece 
medidas para o combate ao devedor contumaz e de fortalecimento da cobrança da dívida ativa e 
altera a Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980, a Lei nº 8.397, de 6 de janeiro de 1992, e a Lei nº 
9.430, de 27 de dezembro de 1996, bem como a edição da Medida Provisória nº 899, de 2019, que 
regulamenta o instituto da transação fiscal. 

23. É preciso destacar que a avaliação de despesas e subsídios da União já é realidade no 
Brasil com a publicação do Decreto nº 9.834, de 12 de junho de 2019, que instituiu o Conselho de 
Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas (CMAP), instância de natureza consultiva com a 
finalidade de: 1) avaliar as políticas públicas selecionadas, que são financiadas por gastos diretos ou 
subsídios da União; e 2) monitorar a implementação das propostas de alteração das políticas 
públicas resultantes da avaliação, em consonância com as boas práticas de governança. O CMAP é 
composto pelos seguintes membros titulares: Secretário-Executivo do Ministério da Economia 
(ME), que o coordena; Secretário-Executivo da Casa Civil da Presidência da República (CC-PR); e 
Secretário-Executivo da Controladoria-Geral da União (CGU). O Conselho atua como instância 
superior a dois comitês - o Comitê de Monitoramento e Avaliação dos Subsídios da União (CMAS), 
responsável pela avaliação dos Subsídios da União, e o Comitê de Monitoramento e Avaliação de 
Gastos Diretos (CMAG), responsável pela avaliação de políticas financiadas por meio de gastos 
diretos da União. 

24. Atualmente são catorze políticas públicas que estão sob avaliação em ambos os comitês. 
As avaliações ainda estão em andamento. 

LISTA DE POLÍTICAS EM PROCESSO DE AVALIAÇÃO PELOS COMITÊS CMAG E CMAS NO ANO DE 2019 

7 
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•• • 
PROAGRO E PROGRAMA SEGURO RUAL 

CONTA DE DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO 

PROGER 

PROGRAMA NACIONAL DE MICROCRÉDITO 
PRODUTIVO ORIENTADO 

FIES 

ZONA FRANCA DE MANAUS 

CEBAS-EDUCAÇÃO 

LEI DA INFORMÁTICA 

POLíTICAS AVALIADAS PELO Ci\lr\G 
" } t "';, ,)~ "'"~ "',, ~,;y\ s <é:,",\: "'" :iJ )~ "'"'"" 

JUDICIALIZAÇÃO DE BENEFÍCIOS PAGOS PELO INSS (PREVI-
DENCIÁRIOS E ASSISTENCIAIS) 

SEGURO DESEMPREGO 

DEFESA AGROPECUÁRIA (INSPEÇÃO ANIMAL) 

COMPONENTE ESPECIALIZADO DE ASSISTÊNCIA FARMACÊU-
TICA 

SEGURO-DEFESO 

SOBREPOSIÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DO MINISTÉRIO DA 
CIDADANIA 

25. Como exemplo concreto deste esforço de diminuição paulatina dos subsídios 
tributários, a edição da Medida Provisória nº 907, em seus artigos 2° e 3°, prevê a prorrogação dos 
benefícios do imposto de renda retido na fonte sobre remessas para pagamento de contratos de 
arrendamento mercantil e de gastos pessoais realizados no exterior para, entre outros, viagens a 
turismo ou a negócios. Ambos os dispositivos possuem cronograma de aplicação com proposta de 
redução anual em dez por cento do valor anterior, já em consonância-com as diretrizes· da.'Lei 
13.707, de 2019. 

26. Ainda em relação aos subsídios, a Lei nº 13.483, de 21 de setembro de 2017, que 
instituiu a Taxa de Longo Prazo (TLP) - em substituição à Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) -, 
define em seu Artigo 11 ° que "Fica a União autorizada a repactuar as condições contratuais dos 
fmanciamentos concedidos pelo Tesouro Nacional ao BNDES que tenham a TJLP como 
remuneração, com o objetivo de adequar a remuneração dos referidos financiamentos ao disposto 
nesta Lei", inclusive, no § 3° do referido artigo, define que fica autorizada a alteração do 
cronograma e dos prazos de pagamento previstos nos contratos celebrados entre a União e o 
BNDES. 

27. Por sua vez, o contrato CT 034/PGFN/CAF, de 1° de outubro de 2018 com efeitos 
retroativos a 1 º de janeiro de 2018, renegociou as condições financeiras dos contratos CT 
922/PGFN/CAF e CT 923/PGFN/CAF, tanto por adequar a remuneração à TLP quanto por alterar a 
carência e o prazo de pagamento do financiamento, o que pennitiu significativa redução dos 
subsídios creditícios. Portanto, a Lei que instituiu a TLP possibilitou a diminuição destes subsídios 
ao autorizar a alteração do cronograma e dos prazos de pagamento previstos nos contratos 
celebrados entre a União e o BNDES. 

28. Em resumo, trata-se, portanto, de um grande número de medidas já aprovadas ou em 
análise pelo Congresso Nacional com o objetivo de conferir maior eficiência a política fiscal 
brasileira, promovendo o ajuste de despesas com melhoria da arrecadação e diminuição dos 
benefícios fiscais. 

29. Nessas condições, submeto à consideração de Vossa Excelência, o plano de revisão de 
despesas e receitas, inclusive de incentivos ou benefícios de natureza financeira, tributária ou 
creditícia. 

Respeitosamente, 

Ass;nado eletronka~cfu, 
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CALENDÁRIO DE TRAMITAÇÃO DA MATÉRIA, NOS
TERMOS DO ART. 120 DA RESOLUÇÃO Nº 1 DE 2006-CN

Data início Data fim Tipo de tramitação
04/02/2020 Despachado
04/02/2020 08/02/2020 Publicação em avulso eletrônico da matéria
09/02/2020 23/02/2020 Apresentação de relatório e eventual projeto de

decreto legislativo
27/02/2020 04/03/2020 Apresentação de Emendas a Projeto de Decreto

Legislativo sobre fiscalização da execução
orçamentária e financeira e da gestão fiscal

05/03/2020 11/03/2020 Votação do relatório e encaminhamento do
parecer da CMO à Mesa do Congresso Nacional
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CONGRESSO NACIONAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (CN) 

N° 2, DE 2019

Fica desbloqueada a execução física, orçamentária e financeira do objeto listado neste
decreto vinculado ao Programa de Trabalho 15.453.2048.10SS.0001/2019 - Apoio a
sistemas de transporte público coletivo urbano - Nacional, constante da Lei nº 13.808, de
15 janeiro de 2019 (LOA 2019), vinculado à Unidade Orçamentária 53101 - Ministério do
Desenvolvimento Regional (antiga Unidade Orçamentária 56101 - Ministério das
Cidades).

DOU de 17/12/2019

PUBLICAÇÃO: DCN de 06/02/2020

Página da matéria
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CONGRESSO NACIONAL 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº , 2019-CN. 

Fica desbloqueada a execução física, orçamentária e 

·financeira do objeto listado neste decreto vinculado ao 

Programa de Trabalho 15.453.2048.l0SS.0001 /2019 - Apoio 

a sistemas de transporte público coletivo urbano - Nacional, 

constante da Lei nº 13.808, de 15 de janeiro de 2019 (LOA 

2019), vinculado à Unidade Orçamentária 53101 - Ministério 

do Desenvolvimento Regional (antiga Unidade Orçamentária 

56101 - Ministério das Cidades). A ' 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 º Fica desbloqueada a execução física, orçamentária e financeira do objeto abaixo 

identificado, vinculado ao Programa de Trabalho 15.453.2048. l0SS.0001/2019, constante da Lei 

nº 13.808, de 15 de janeiro de 2019 (LOA 2019), em cumprimento ao inciso IV do§ l º do art. 

118 c/c o art. 119, todos da Lei nº 13 .707/2018 (LDO/2019): 

I - Programação orçamentária: 15.453.2048.l0SS.0001/2019 - Apoio a sistemas de 

transporte público coletivo urbano - Nacional - Implantação do Trecho 2 do corredor de ônibus 

na Radial Leste - SP, vinculada à Unidade Orçamentária 53101 - Ministério do 

Desenvolvimento Regional (antiga Unidade Orçamentária 56101 - Ministério das Cidades). 

II - Objeto: Edital 02/2012; Irregularidade: Restrição à competitividade da licitação 

decorrente de adoção indevida de pré-qualificação e de critérios inadequados de habilitação e 

julgamento. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em de de 2019. 

Depumd~~AN~ 

Coordenadora do COI 
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CALENDÁRIO DE TRAMITAÇÃO DA MATÉRIA
 

Data início Data fim Tipo de tramitação
07/02/2020 13/02/2020 Interposição de Recurso para apreciação pelo

Plenário do Congresso Nacional de parecer da
CMO sobre relatório que tratar de informações
encaminhadas pelo TCU relativas à fiscalização
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CONGRESSO NACIONAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (CN) 

N° 3, DE 2019

Fica desbloqueada a execução física, orçamentária e financeira do objetos listados neste
decreto vinculados ao Programa de Trabalho 18.544.2084.12G7.0025/2019 - Construção
do Canal Adutor Vertente Litorânea com 112,5 km no Estado da Paraíba, constante da
Lei nº 13.808, de 15 janeiro de 2019 (LOA 2019), vinculado à Unidade Orçamentária
53101 - Ministério do Desenvolvimento Regional (antiga Unidade Orçamentária 53101 -
Ministério da Integração Nacional).

DOU de 17/12/2019

PUBLICAÇÃO: DCN de 06/02/2020

Página da matéria
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CONGRESSO NACIONAL 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº , 2019-CN. 

Fica desbloqueada a execução física, orçamentária e 

financeira dos objetos listados neste decreto vinculados ao 

Programa de Trabalho 18.544.2084.12G7.0025/2019 -

Construção do Canal Adutor Vertente Litorânea com 112,5 

km no Estado da Paraíba No Estado da Paraíba, constante da 

Lei nº 13.808, de 15 de janeiro de 2019 (LOA 2019), 

vinculado à Unidade Orçamentária 531 O 1 - Ministério do 

Desenvolvimento Regional (antiga Unidade Orçamentária 

53101 -Ministério da Integração Nacional) . 1 • 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 º Fica desbloqueada a execução física, orçamentária e financeira do objeto abaixo 

identificado, vinculados ao Programa de Trabalho 18.544.2084.12G7.0025/2019, constante da 

Lei nº 13 .808, de 15 de janeiro de 2019 (LOA 2019), em cumprimento ao inciso IV do§ l º do 

art. 118 c/c o art. 119, todos da Lei nº 13.707/2018 (LDO/2019): 

I - Programação orçamentária: 18.544.2084.12G7.0025/2019 - Construção do Canal 

Adutor Vertente Litorânea com 112,5 km no Estado da Paraíba - Execução do Lote 3 do Canal 

Adutor Vertente Litorânea Paraibana - PB, vinculada à Unidade Orçamentária 53101 -

Ministério do Desenvolvimento Regional (antiga Unidade Orçamentária 53101 - Ministério da 

Integração Nacional). 

II - Objeto: Contrato 6/2011 ; Irregularidade: Projeto Básico Deficiente. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em de de 201 9. 

Deputad~~AN~ 

Coordenadora do COI 
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CALENDÁRIO DE TRAMITAÇÃO DA MATÉRIA
 

Data início Data fim Tipo de tramitação
07/02/2020 13/02/2020 Interposição de Recurso para apreciação pelo

Plenário do Congresso Nacional de parecer da
CMO sobre relatório que tratar de informações
encaminhadas pelo TCU relativas à fiscalização
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CONGRESSO NACIONAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (CN) 

N° 4, DE 2019

Fica desbloqueada a execução física, orçamentária e financeira do objetos listados neste
decreto vinculados ao Programa de Trabalho 15.453.2048.10SS.0001/2019 - Apoio a
sistemas de transporte público coletivo urbano - Nacional, constante da Lei nº 13.808, de
15 janeiro de 2019 (LOA 2019), vinculado à Unidade Orçamentária 53101 - Ministério do
Desenvolvimento Regional (antiga Unidade Orçamentária 56101 - Ministério das
Cidades).

DOU de 17/12/2019

PUBLICAÇÃO: DCN de 06/02/2020

Página da matéria
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CONGRESSO NACIONAL 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscal i7-ação 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 1 / , 2019-CN. 

,Fica desbloqueada a execução física, orçamentária e 

financeira dos objetos listados neste decreto vinculados ao 

Programa de Trabalho 15.453.2048.l0SS.0001/2019 -Apoio 

a sistemas de transporte público coletivo urbano - Nacional, 

constante da Lei nº 13 .808, de 15 de janeiro de 2019 (LOA 

2019), vinculado à Unidade Orçamentária 531 O 1 - Ministério 

do Desenvolvimento Regional (antiga Unidade Orçamentária 

56101 - Ministério das Cidades). , 1 ) 41 J,( l' 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 º Fica desbloqueada a execução física, orçamentária e financeira dos objetos abaixo 

identificados, vinculados ao Programa de Trabalho 15.453.2048.l0SS.0001/2019, constantes da 

Lei nº 13 .808, de 15 de janeiro de 2019 (LOA 2019), em cumprimento ao inciso IV do§ 1° do 

art. 118 c/c o art. 119, todos da Lei nº 13.707/2018 (LDO/2019): 

I - Programação orçamentária: 15.453.2048.l0SS.0001 /2019 - Apoio a sistemas de 

transporte público coletivo urbano - Nacional - Implantação do corredor de ônibus Leste -

Aricanduva - SP, vinculada à Unidade Orçamentária 53101 - Ministério do Desenvolvimento 

Regional (antiga Unidade Orçamentária 56101 - Ministério das Cidades). 

II - Objeto: ·Edital Pré-Qual n. 3/2012; Irregularidades: Restrição à competitividade da 

licitação decorrente de critérios inadequados de habilitação e julgamento; e Restrição à 

competitividade da licitação decorrente de adoção indevida de pré-qualificação. Objeto: Edital 

030120130; Irregularidades: Restrição à competitividade da licitação decorrente de critérios 

inadequados de habilitação e julgamento; Restrição à competitividade da licitação decorrente de 

adoção indevida de pré-qualificação. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em de de 201 s 
Deputada DRA. SOMY A MANA TO 

Coordenadora do COI 
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CALENDÁRIO DE TRAMITAÇÃO DA MATÉRIA
 

Data início Data fim Tipo de tramitação
07/02/2020 13/02/2020 Interposição de Recurso para apreciação pelo

Plenário do Congresso Nacional de parecer da
CMO sobre relatório que tratar de informações
encaminhadas pelo TCU relativas à fiscalização
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CONGRESSO NACIONAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (CN) 

N° 5, DE 2019

Fica desbloqueada a execução física, orçamentária e financeira do objeto listado neste
decreto vinculado ao Programa de Trabalho 15.453.2048.10SS.0001/2019 - Apoio a
sistemas de transporte público coletivo urbano - Nacional, constante da Lei nº 13.808, de
15 janeiro de 2019 (LOA 2019), vinculado à Unidade Orçamentária 53101 - Ministério do
Desenvolvimento Regional (antiga Unidade Orçamentária 56101 - Ministério das
Cidades).

DOU de 17/12/2019

PUBLICAÇÃO: DCN de 06/02/2020

Página da matéria
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1 J J 

CONGRESSO NACIONAL 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fi~calização 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 5 , 2019-CN. 

Fica desbloqueada a execução física, orçamentária e 

financeira do objeto listado neste decreto vinculado ao 

Programa de Trabalho 15.453.2048.l0SS.0001/2019 - Apoio 

a sistemas de transporte público coletivo urbano - Nacional, 

constante da Lei nº 13.808, de 15 de janeiro de 2019 (LOA 

2019), vinculado à Unidade Orçamentária 531 O 1 - Ministério 

do Desenvolvimento Regional (antiga Unidade Orçamentária 

56101 - Ministério das Cidades). "1 3 J 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 º Fica desbloqueada a execução física, orçamentária e financeira do objeto abaixo 

identificado, vinculado ao Programa de.Trabalho 15.453.2048.l0SS.0001 /2019, constante da Lei 

nº 13.808, de 15 de janeiro de 2019 (LOA 2019), em cumprimento ao inciso IV do§ 1° do art. 

118 c/c o art. 119, todos da Lei nº 13.707/2018 (LDO/2019): 

I - Programação orçamentária: 15.453.2048.l0SS.0001/2019 - Apoio a sistemas de 

transporte público coletivo urbano - Nacional - Implantação do Trecho 1 do corredor de ônibus 

na Radial Leste - SP, vinculada à Unidade Orçamentária 53101 - Ministério do 

Desenvolvimento Regional (antiga Unidade Orçamentária 56101 - Ministério das Cidades). 

II - Objeto: Contrato 043/SIURB/13 ; Irregularidade: Sobrepreço decorrente de preços 

excessivos frente ao mercado; Objeto: Edital 01 /2012; Irregularidade: Restrição à 

competitividade da licitação decorrente de adoção indevida de pré-qualificação e de critérios 

inadequados de habilitação e julgamento. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicaçãó. 

Sala da Comissão, em de de 2019. 

ef~ 
Deputada DRA. SORA Y A MANA TO 

Coordenadora do COI 
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CALENDÁRIO DE TRAMITAÇÃO DA MATÉRIA
 

Data início Data fim Tipo de tramitação
07/02/2020 13/02/2020 Interposição de Recurso para apreciação pelo

Plenário do Congresso Nacional de parecer da
CMO sobre relatório que tratar de informações
encaminhadas pelo TCU relativas à fiscalização
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CONGRESSO NACIONAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (CN) 

N° 6, DE 2019

Fica desbloqueada a execução física, orçamentária e financeira do objetos listados neste
decreto vinculados ao Programa de Trabalho 15.453.2048.10SS.0001/2019 - Apoio a
sistemas de transporte público coletivo urbano - Nacional - Implantação do corredor de
ônibus Capão Redondo/Campo Limpo/Vila Sônia - SP, constante da Lei nº 13.808, de 15
janeiro de 2019 (LOA 2019), vinculado à Unidade Orçamentária 53101 - Ministério do
Desenvolvimento Regional (antiga Unidade Orçamentária 56101 - Ministério das
Cidades).

DOU de 17/12/2019

PUBLICAÇÃO: DCN de 06/02/2020

Página da matéria
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CONGRESSO NACIONAL 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 6, 201Q-CN. 

Fica desbloqueada a execução física, orçamentária e 

financeira dos objetos listados neste decreto vinculados ao 

Programa de Trabalho 15.453.2048.l0SS.0001/2019 -Apoio 

a·sistemas de transporte público coletivo urbano - Nacional -

Implantação do corredor de ônibus Capão Redondo/Campo 

LimpoNila Sônia - SP, constante da Lei nº 13.808, de 15 de 

janeiro de 2019 (LOA 2019), vinculado à Unidade 

Orçamentária 531 O 1 - Ministério do Desenvolvimento 

Regional ( antiga Unidade Orçamentária 561 O 1 - Ministério 

das Cidades). ., -

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 ° Fica desbloqueada a execução física, orçamentária e financeira dos objetos abaixo 

identificados, vinculados ao Programa de Trabalho 15.453 .2048.1 0SS.0001/2019, constantes da 

Lei nº 13.808, de 15 de janeiro de 2019 (LOA 2019), em cumprimento ao inciso IV do§ 1° do 

art. 118 c/c o art. 119, todos da Lei nº 13.707/2018 (LDO/2019): 

I - Programação orçamentária: 15.453.2048.l0SS.0001/2019 - Apoio a sistemas de 

transporte público coletivo urbano - Nacional - Implantação do corredor de ônibus Capão 

Redondo/Campo Limpo/Vila Sônia - SP, vinculada à Unidade Orçamentária 53101 - Ministério 

do Desenvolvimento Regional (antiga Unidade Orçamentária 56101 - Ministério das Cidades). 

II - Objeto: Edital Pré-Qual n. 5/2012; Irregularidades: Restrição à competitividade da 

licitação decorrente de critérios inadequados de habilitação e julgamento; Restrição à 

competitividade da licitação decorrente de adoção indevida de pré-qualificação. Objeto: Edital 

32120130; Irregularidades: Restrição à competitividade da licitação decorrente de critérios 

inadequados de habilitação e julgamento; Restrição à competitividade da licitação decorrente de 

adoção indevida de pré-qualificação. Objeto: Contrato 046/Siurb/2016; Irregúlaridades: 

Sobrepreço decorrente de preços excessivos frente ao mercado; Sobrepreço decorrente de 

duplicidade. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em de / 

De~~MANATO !' 

Coordenadora do COI 
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CALENDÁRIO DE TRAMITAÇÃO DA MATÉRIA
 

Data início Data fim Tipo de tramitação
07/02/2020 13/02/2020 Interposição de Recurso para apreciação pelo

Plenário do Congresso Nacional de parecer da
CMO sobre relatório que tratar de informações
encaminhadas pelo TCU relativas à fiscalização
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CONGRESSO NACIONAL 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL 

N° 1, DE 2020

Altera a Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, que dispõe sobre as diretrizes para a
elaboração e a execução da Lei Orçamentária de 2020.

Mensagem nº 751 de 2019, na origem

Prazo para apresentação de emendas: 08/02/2020 - 17/02/2020

DOCUMENTOS:
Projeto de Lei-
Exposição de Motivos-
Mensagem-

DESPACHO: À Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

PUBLICAÇÃO: DCN de 06/02/2020

Página da matéria
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PROJETO DE LEI 

 

Altera a Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, 

que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a 
execução da Lei Orçamentária de 2020. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º A Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

“Art. 98.  ...................................................................................................... 

..................................................................................................................... 

§ 4º  O disposto no inciso I do § 2º não se aplica à recomposição salarial das 

carreiras mantidas pelo fundo de que trata o inciso XIV do caput do art. 21 da 
Constituição.” (NR) 

“Art. 99.  ...................................................................................................... 

..................................................................................................................... 

IV - a concessão de vantagens e aumentos de remuneração de civis, de militares e 
de seus pensionistas, de membros de Poderes e a criação de cargos e funções e os 

provimentos de civis ou militares, até o montante das quantidades e dos limites 

orçamentários constantes de anexo específico da Lei Orçamentária de 2020, cujos valores 
deverão constar de programação orçamentária específica e ser compatíveis com os limites 

estabelecidos na Lei Complementar nº 101, de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, não 
abrangidos nos incisos I ao III; 

..................................................................................................................... 

VII - a recomposição salarial das carreiras mantidas pelo fundo de que trata o inciso 
XIV do caput do art. 21 da Constituição ocorrerá desde que a disponibilidade 
orçamentária seja comprovada e compatível com os limites estabelecidos na Lei 

Complementar nº 101, de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal. 

............................................................................................................” (NR) 

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 
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PL-ALT LEI 13.898-2019 
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EM nº 00408/2019 ME 
  

Brasília, 30 de dezembro de 2019. 

Senhor Presidente da República,  

1.                Submetemos à sua elevada consideração, em atenção à solicitação da Secretaria-
Geral da Presidência da República, proposta a ser encaminhada à apreciação do Congresso 

Nacional, de Projeto de Lei que altera a Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, Lei de 
Diretrizes Orçamentárias – LDO para 2020, com o fulcro de destacar a autorização para a 

recomposição salarial das carreiras custeadas pelo fundo de que trata o inciso XIV do art. 21 
da Constituição Federal, com efeitos financeiros a partir de 1º de janeiro de 2020. 

2.                Trata-se do Fundo Constitucional do Distrito Federal – FCDF, instituído pela Lei 
nº 10.633, de 27 de dezembro de 2002, com o propósito de prover os recursos necessários à 
organização e manutenção da polícia civil, da polícia penal (após a inovação promovida pela 

Emenda Constitucional nº 104, de 4 de dezembro de 2019), da polícia militar e do corpo de 
bombeiros militar do Distrito Federal, bem como à prestação de assistência financeira para 

que aquele ente execute os serviços públicos de saúde e educação. 

3.                O impacto orçamentário para atendimento parcial da demanda, considerando que 

o valor da Vantagem Pecuniária Especial (VPE) seria majorado em 25% para todos os 
postos/graduações da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal e 

um aumento linear de 8% no valor do subsídio dos cargos das carreiras da Polícia Civil do 
Distrito Federal, em todas as categorias de vencimento, seria da ordem de R$ 505 milhões ao 
ano (R$ 364,29 milhões do aumento da VPE e R$ 140,68 milhões da majoração do subsídio). 

4.                Sabendo que o impacto anualizado para 2019 é maior do que aquele constante no 
anexo V da LOA-2019, não é possível atendimento do pleito em 2019. Contudo, a Secretaria-

Geral da Presidência da República, em reunião realizada na Casa Civil no dia 27 de dezembro 
de 2019, solicitou avaliar os aspectos orçamentário e fiscais para a concessão de reajuste às 

mesmas carreiras com efeitos a partir de 1º de janeiro de 2020, com alteração exclusivamente 
na LDO-2020.  

5.                A respeito desse ponto, esclareça-se que a LDO-2020, no art. 98, § 2º, veda que 
proposições legislativas relacionadas com gastos com pessoal e encargos sociais que criem ou 

aumentem despesa com efeitos financeiros anteriores à sua entrada em vigor ou à plena 
eficácia da norma.  

6.                Para que seja possível atender à demanda com efeitos a partir de 1º de janeiro de 
2020, propõe-se que seja inserido parágrafo ao art. 98 da LDO-2020 de modo a 
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excepcionalizar, para o caso específico das carreiras custeadas com recursos do FCDF, a 

proibição constante no inciso I do § 2º desse dispositivo. 

7.                Em complemento, o inciso IV do art. 99 da LDO-2020 já consigna a autorização 
para a concessão de vantagens e aumentos de remuneração no âmbito das carreiras mantidas 
pelo fundo em questão, até o montante das quantidades e dos limites orçamentários constantes 

de anexo específico da Lei Orçamentária Anual – LOA para o exercício vindouro. Porém, a 
nova redação sugerida dispensa autorização específica no Anexo V da LOA 2020, PLN nº 22, 

em fase de sanção. 

8.                Cumpre também esclarecer que as autorizações constantes do art. 99 da LDO-

2020 decorrem das exigências prescritas no § 1º do art. 169 da Constituição Federal para que 
a concessão de vantagens ou aumento de remunerações dos servidores públicos constem na 
respectiva LDO e possuam prévia dotação orçamentária capaz de atender às projeções das 

despesas de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes. 

9.                Vale ressaltar que tal iniciativa não fere a diretriz de ajuste fiscal e de controle de 
gastos com o pessoal estabelecida para o Governo Federal, pautada pelo reconhecimento da 
necessidade de uma Reforma Administrativa. Em razão das características peculiares do 

FCDF, as mudanças propostas não resultam, nem têm potencial para resultar, no aumento das 
despesas primárias da União, pois os recursos atribuídos ao fundo são estabelecidos pela Lei 

nº 10.633, de 27 de dezembro de 2002. Pelos mesmos motivos, não prejudicam nem 
apresentam potencial para prejudicar o alcance das metas de resultado fiscal previstas para 
aquele exercício na própria LDO. E por estar excluído do cálculo do limite das despesas 

primárias, não colocam em risco o atendimento ao Novo Regime Fiscal, instituído pela 
Emenda Constitucional nº 95, de 15 de dezembro de 2016, pela União.  

10.              O desenho institucional do FCDF confere uma natureza híbrida aos recursos 
envolvidos, bem como aos órgãos por ele mantidos e seus respectivos integrantes. Por se 

tratar de um fundo meramente contábil, não detém personalidade jurídica e, com isso, 
vincula-se necessariamente a ente dotado de tal condição – no caso, a União –, integrando o 
seu patrimônio. Por conseguinte, integra o orçamento federal, sendo a sua execução 

orçamentária e financeira realizada pelo Ministério da Economia por intermédio da Unidade 
Orçamentária UO 73901 – Fundo Constitucional do Distrito Federal. 

11.              Ademais, muito embora o vínculo administrativo desses agentes públicos se dê 
com o ente subnacional, por disposição legal, as folhas de pagamento dos órgãos envolvidos 

são processadas pelo sistema próprio da administração pública federal e o gasto daí resultante 
é considerado para os limites estabelecidos para a despesa total de pessoal da União. 

12.              Isso porque os valores a serem aportados pela União no FCDF não serão 
modificados pela eventual concessão de reajuste aos agentes públicos pagos com aqueles 

recursos. O mecanismo de cálculo dos valores consignados ao FCDF não guarda relação com 
as remunerações das carreiras custeadas pelo fundo, sendo claramente definido pela Lei nº 

10.633, de 2002, com base na receita corrente líquida da União, e, pelo entendimento vigente 
no âmbito do Tribunal de Contas da União, que os valores associados às retenções das 
respectivas contribuições previdenciárias devem ser acrescidos ao montante destinado ao 

fundo. 

13.              De posse desse quantum definido, cabe ao Governo do Distrito Federal dispor 

sobre a distribuição de tais recursos de modo a atender as finalidades de criação do fundo. 
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14.              São essas, Senhor Presidente, as razões pelas quais acreditamos que a proposta 

mereça ser acolhida. 

 

Respeitosamente, 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assinado por: Marcelo Pacheco dos Guaranys 
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MENSAGEM No  751 
 

 

 
 

 
 

 
 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
 

 
 

 
Nos termos do art. 61 da Constituição, submeto à elevada deliberação de Vossas 

Excelências o texto do projeto de lei que “Altera a Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, 
que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a execução da Lei Orçamentária de 2020 e 

dá outras providências”. 
 

 

Brasília,  31  de  dezembro  de 2019. 
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CALENDÁRIO DE TRAMITAÇÃO DA MATÉRIA, NOS
TERMOS DO ART. 112 DA RESOLUÇÃO Nº 1 DE 2006-CN

 
Data início Data fim Tipo de tramitação

03/02/2020 Despachado
03/02/2020 07/02/2020 Publicação em avulso eletrônico do projeto de lei

de crédito
08/02/2020 17/02/2020 Apresentação de Emendas a Projeto de Lei de

crédito
18/02/2020 22/02/2020 Publicação em avulso eletrônico das emendas ao

projeto de lei de crédito
23/02/2020 08/03/2020 Votação do relatório e encaminhamento do

parecer da CMO quanto ao projeto de lei de
crédito à Mesa do Congresso Nacional
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CONGRESSO NACIONAL 
MEDIDA PROVISÓRIA 

N° 907, DE 2019

Altera a Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, para dispor sobre direitos autorais, e a
Lei nº 11.371, de 28 de novembro de 2006, e a Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010,
para dispor sobre alíquotas do imposto sobre a renda incidentes sobre operações,
autoriza o Poder Executivo federal a instituir a Embratur - Agência Brasileira de
Promoção Internacional do Turismo e extingue a Embratur - Instituto Brasileiro de
Turismo.

Mensagem nº 618 de 2019, na origem

Apresentação de Emendas à Medida Provisória: 27/11/2019 - 03/12/2019
Deliberação da Medida Provisória: 27/11/2019 - 06/03/2020
Editada a Medida Provisória: 27/11/2019
Início do regime de urgência, sobrestando a pauta: 21/02/2020

DESPACHO: À Comissão Mista da Medida Provisória n° 907, de 2019

PUBLICAÇÃO: DCN de 06/02/2020

Avulso refeito em 20/01/2020 (Para anexar mensagem) nº 10 de 2020, comunicando
retificação do texto da medida provisória (página 33 em diante).

Página da matéria
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº  907, DE  26  DE  NOVEMBRO  DE 2019 

 

Altera a Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, 

para dispor sobre direitos autorais, e a Lei nº 

11.371, de 28 de novembro de 2006, e a Lei nº 

12.249, de 11 de junho de 2010, para dispor sobre 

alíquotas do imposto sobre a renda incidentes 

sobre operações, autoriza o Poder Executivo federal 

a instituir a Embratur - Agência Brasileira de 

Promoção Internacional do Turismo e extingue a 

Embratur - Instituto Brasileiro de Turismo. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 

Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

 

CAPÍTULO I 

DA EXTINÇÃO DA COBRANÇA DO ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO  EM RELAÇÃO 

A QUARTOS DE MEIOS DE HOSPEDAGEM E CABINES DE EMBARCAÇÕES AQUAVIÁRIAS 

 

Art. 1º  A Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

“Art. 68......................................................................................................... 

..................................................................................................................... 

§ 3º Consideram-se locais de frequência coletiva onde se representem, executem ou 

transmitam obras literárias, artísticas ou científicas, como teatros, cinemas, salões de 

baile ou concertos, boates, bares, clubes ou associações de qualquer natureza, lojas, 

estabelecimentos comerciais e industriais, estádios, circos, feiras, restaurantes, motéis, 

clínicas, hospitais, órgãos da administração pública direta, autárquica e funda cional, 

empresas estatais, meios de transporte de passageiro terrestre e aéreo, espaços públicos 

e comuns de meios de hospedagens e de meios de transporte de passageiros marítimo e 

fluvial. 

..................................................................................................................... 
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§ 9º Não incidirá a arrecadação e a distribuição de direitos autorais a execução de 

obras literárias, artísticas ou científicas no interior das unidades habitacionais dos meios 

de hospedagem e de cabines de meios de transporte de passageiros marítimo e fluvial.” 

(NR) 

 

CAPÍTULO II 

DA PRORROGAÇÃO DE BENEFÍCIOS TRIBUTÁRIOS 

 

Art. 2º  A Lei nº 11.371, de 28 de novembro de 2006, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

“Art. 16. Fica reduzida, em relação aos fatos geradores que ocorrerem até 31 de 

dezembro de 2022, a alíquota do imposto sobre a renda na fonte incidente nas operações 

de que trata o inciso V do caput do art. 1º da Lei nº 9.481, de 13 de agosto de 1997, na 

hipótese de pagamento, crédito, entrega, emprego ou remessa, por fonte situada no País, 

a pessoa jurídica domiciliada no exterior, a título de contraprestação de contrato de 

arrendamento mercantil de aeronave ou de motores destinados a aeronaves, celebrado 

por empresa de transporte aéreo público regular, de passageiros ou cargas, à alíquota de: 

I - zero, em contrato de arrendamento mercantil de aeronave ou de motores 

destinados a aeronaves, celebrado por empresa de transporte aéreo público regular, de 

passageiros ou de cargas, até 31 de dezembro de 2019; 

II - um inteiro e cinco décimos por cento, em contrato de arrendamento mercantil 

de aeronave ou de motores destinados a aeronaves, celebrado por empresa de transporte 

aéreo público regular, de passageiros ou de cargas, de 1º de janeiro de 2020 até 31 de 

dezembro de 2020; 

III - três por cento, em contrato de arrendamento mercantil de aeronave ou de 

motores destinados a aeronaves, celebrado por empresa de transporte aéreo público 

regular, de passageiros ou de cargas, de 1º de janeiro de 2021 até 31 de dezembro de 

2021; e 

IV - quatro inteiros e cinco décimos por cento, em contrato de arrendamento 

mercantil de aeronave ou de motores destinados a aeronaves, celebrado por empresa de 

transporte aéreo público regular, de passageiros ou de cargas, de 1º de janeiro de 2022 

até 31 de dezembro de 2022.” (NR) 

 

Art. 3º  A Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

“Art. 60.  Até 31 de dezembro de 2024, fica reduzida a alíquota do imposto sobre a 

renda retido na fonte incidente sobre os valores pagos, creditados, entregues, 

empregados ou remetidos para pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no 
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exterior, destinados à cobertura de gastos pessoais, no exterior, de pessoas físicas 

residentes no País, em viagens de turismo, de negócios, a serviço, de treinamento ou 

missões oficiais, até o limite de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) ao mês, nos termos, nos 

limites e nas condições estabelecidos em ato do Poder Executivo federal, em: 

I - sete inteiros e nove décimos por cento, em 2020;  

II - nove inteiros e oito décimos por cento, em 2021;  

III - onze inteiros e sete décimos por cento, em 2022;  

IV - treze inteiros e seis décimos por cento, em 2023; e  

V - quinze inteiros e cinco décimos por cento, em 2024. 

................................................................................................................” (NR) 

 

CAPÍTULO III 

DA EMBRATUR - AGÊNCIA BRASILEIRA DE PROMOÇÃO INTERNACIONAL DO TURISMO 

Art. 4º  Fica o Poder Executivo federal autorizado a instituir a Embratur - Agência 

Brasileira de Promoção Internacional do Turismo, serviço social autônomo, na forma de pessoa jurídica 

de direito privado, sem fins lucrativos, de interesse coletivo e de utilidade pública, com o objetivo de 

planejar, formular e implementar ações de promoção comercial de produtos, serviços e destinos 

turísticos brasileiros no exterior, em cooperação com a administração pública federal. 

Art. 5º  Compete à Embratur - Agência Brasileira de Promoção Internacional do Turismo: 

I - formular, implementar e executar as ações de promoção, marketing e apoio à 

comercialização de destinos, produtos e serviços turísticos do País  no exterior;  

II - realizar, promover, organizar, participar e patrocinar eventos relacionados com a 

promoção e o apoio à comercialização da oferta turística brasileira para o mercado externo no País e no 

exterior; 

III - propor às autoridades competentes normas e medidas necessárias à execução da 

Política Nacional de Turismo, quanto aos seus objetivos e às suas competências em relação ao turismo 

internacional, além de executar as decisões que lhe sejam recomendadas  pelo Conselho Deliberativo; e 

IV - articular-se com os agentes econômicos e com o público potencialmente interessado 

nos destinos, produtos e serviços turísticos brasileiros  a serem promovidos no exterior 

Art. 6º  Fica a Embratur - Agência Brasileira de Promoção Internacional do Turismo 

autorizada a: 

I - participar de organizações e entidades nacionais e internacionais, públicas e privadas, 

de turismo, na qualidade de membro ou mantenedora; 

II - celebrar contratos, convênios, termos de parceria, acordos  e ajustes com órgãos e 

entidades da administração pública, organizações da sociedade, empresas e instituições ou entidades 

privadas nacionais, internacionais ou estrangeiras, com ou sem fins lucrativos, para a realização de seus 
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objetivos, inclusive para distribuir ou divulgar a “Marca Brasil” por meio de licenças, cessão de direitos 

de uso, joint-venture ou outros instrumentos legais;  

III - instituir, dirigir e manter unidades no exterior, próprias, conveniadas ou terceirizadas; 

e 

IV - desenvolver, registrar e comercializar marcas relacionadas à promoção do turismo 

brasileiro no exterior. 

Art. 7º  São órgãos de direção da Embratur - Agência Brasileira de Promoção Internacional 

do Turismo: 

I - o Conselho Deliberativo; 

II - o Conselho Fiscal; e 

III - a Diretoria-Executiva. 

Art. 8º  O Conselho Deliberativo será composto: 

I - pelo Ministro de Estado do Turismo, que o presidirá; 

II - pelo Presidente da Diretoria-Executiva da Embratur - Agência Brasileira de Promoção 

Internacional do Turismo; 

III - por cinco representantes do Poder Executivo federal; e 

IV - por quatro representantes de entidades do setor privado do turismo no País que 

sejam representadas no Conselho Nacional do Turismo. 

§ 1º  Cada membro do Conselho Deliberativo terá um suplente, que o substituirá em suas 

ausências e seus impedimentos. 

§ 2º  O Ministro de Estado do Turismo poderá designar servidor, dentre ocupantes de 

cargo em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS de nível 6 ou superior na 

estrutura organizacional do Ministério do Turismo, para substituí-lo, em caso de impedimento, na 

Presidência do Conselho Deliberativo. 

§ 3º  Além do voto ordinário, o Presidente do Conselho Deliberativo terá o voto de 

qualidade em caso de empate. 

§ 4º  O Vice-Presidente do Conselho Deliberativo será eleito dentre os seus membros, 

conforme estabelecido em regulamento. 

§ 5º  Os representantes de que tratam os incisos III e IV do caput serão designados pelo 

Presidente da República para mandato de dois anos, admitida uma recondução, por igual período, 

conforme estabelecido em regulamento.  

§ 6º Os representantes de que tratam os incisos III e IV do caput serão escolhidos na 

forma prevista em regulamento e serão substituídos caso sejam desligados do órgão representado, 

hipótese em que será designado novo representante para completar o mandato em curso. 

§ 7º  As hipóteses de destituição dos membros do Conselho Deliberativo serão definidas 

em regulamento. 
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§ 8º  O Presidente da Diretoria-Executiva da Embratur - Agência Brasileira de Promoção 

Internacional do Turismo será o Secretário-Executivo do Conselho Deliberativo. 

§ 9º  A participação no Conselho Deliberativo será considerada prestação de serviço 

público relevante, não remunerada. 

Art. 9º  O Conselho Fiscal será composto por dois representantes do Poder Executivo 

federal e um representante do Conselho Nacional de Turismo. 

§ 1º  Cada membro do Conselho Fiscal terá um suplente, que o substituirá em suas 

ausências e seus impedimentos. 

§ 2º  Os membros do Conselho Fiscal e respectivos suplentes serão designados na forma 

estabelecida em regulamento para mandato de dois anos, admitida uma recondução, por igual período. 

§ 3º  As hipóteses de destituição dos membros do Conselho Fiscal serão definidas em 

regulamento. 

§ 4º A participação no Conselho Fiscal será considerada prestação de serviço público 

relevante, não remunerada. 

Art. 10.  A Diretoria-Executiva da Embratur - Agência Brasileira de Promoção Internacional 

do Turismo será composta por um Diretor-Presidente e por dois Diretores. 

Parágrafo único.  Os membros da Diretoria-Executiva de que trata o caput serão indicados 

e nomeados pelo Presidente da República, para mandato de quatro anos, demissível ad nutum, 

admitida uma recondução, por igual período. 

Art. 11.  As competências e as atribuições do Conselho Deliberativo, do Conselho Fiscal e 

dos membros da Diretoria-Executiva serão estabelecidas em regulamento. 

Art. 12.  Compete ao Poder Executivo federal, por meio do Ministério do Turismo, 

estabelecer os termos do contrato de gestão e supervisionar a gestão da Embratur - Agência Brasileira 

de Promoção Internacional do Turismo. 

§ 1º  Na elaboração do contrato de gestão, deverão ser observados os princípios da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência e da economicidade. 

§ 2º O contrato de gestão conterá, no mínimo: 

I - a especificação do programa de trabalho; 

II - as metas, os objetivos, os prazos e as responsabilidades para a sua execução e os 

critérios para a avaliação da aplicação dos recursos administrados pela Embratur - Agência Brasileira de 

Promoção Internacional do Turismo; 

III - os critérios objetivos para a avaliação de desempenho a serem utilizados, por meio de 

indicadores de qualidade e de produtividade; 

IV - a adoção de mecanismos e procedimentos internos de integridade, de auditoria e de 

incentivo à denúncia de irregularidades; 

V - o estabelecimento de código de ética e código de conduta para os dirigentes e os 

empregados da Embratur - Agência Brasileira de Promoção Internacional do Turismo; e 
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VI - as diretrizes da gestão da política de pessoal, que incluirão: 

a) o limite prudencial e os critérios para a realização de despesas com remuneração e 

vantagens de qualquer natureza a serem percebidas pelos empregados e pelos integrantes dos órgãos 

de que trata o art. 7º; 

b) a vedação às práticas de nepotismo e de conflito de interesses; e 

c) os critérios para a ocupação de cargos de direção e assessoramento, observados o grau 

de qualificação exigido e os setores de especialização profissional. 

§ 3º  O contrato de gestão será alterado para incorporar as recomendações formuladas 

pelos órgãos de supervisão e fiscalização. 

§ 4º  O orçamento-programa da Embratur para a execução das atividades previstas no 

contrato de gestão será submetido anualmente à aprovação do Poder Executivo federal, por meio do 

Ministério do Turismo. 

§ 5º  Para a consecução de suas finalidades, a Embratur - Agência Brasileira de Promoção 

Internacional do Turismo poderá celebrar contratos de prestação de serviços com pessoas físicas ou 

jurídicas, caso considere a solução mais econômica para atingir os objetivos previstos no contrato de 

gestão, observados os princípios da impessoalidade, da moralidade e da publicidade. 

§ 6º  O contrato de gestão assegurará à Diretoria-Executiva da Embratur- Agência 

Brasileira de Promoção Internacional do Turismo a autonomia para a contratação e a administração de 

pessoal, sob regime da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943. 

§ 7º  O processo de seleção para admissão de pessoal efetivo da Embratur - Agência 

Brasileira de Promoção Internacional do Turismo será precedido de edital publicado no Diário Oficial da 

União e observará os princípios da impessoalidade, da moralidade e da publicidade. 

§ 8º  O contrato de gestão estipulará os limites e os critérios para a despesa com 

remuneração e vantagens de qualquer natureza a serem percebidas pelos empregados da Embratur - 

Agência Brasileira de Promoção Internacional do Turismo e conferirá à sua Diretoria-Executiva poderes 

para estabelecer níveis de remuneração para o pessoal da referida Agência, em padrões compatíveis 

com os prevalecentes no mercado de trabalho, observados o grau de qualificação exigido e os setores 

de especialização profissional. 

§ 9º  O descumprimento injustificado do disposto no contrato de gestão implicará a 

dispensa do Diretor-Presidente da Embratur - Agência Brasileira de Promoção Internacional do Turismo 

pelo Conselho Deliberativo. 

Art. 13.  A remuneração dos membros da Diretoria-Executiva da Embratur - Agência 

Brasileira de Promoção Internacional do Turismo será estabelecida pelo Conselho Deliberativo, em 

padrões compatíveis com os prevalecentes no mercado de trabalho, observados o grau de formação 

profissional e de especialização, os limites previstos no contrato de gestão e o limite máximo 

estabelecido no inciso XI do caput do art. 37 da Constituição. 
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Art. 14.  O Conselho Deliberativo aprovará o Estatuto da Embratur - Agência Brasileira de 

Promoção Internacional do Turismo, no prazo de até sessenta dias, contado da data de sua instalação. 

Art. 15.  Além dos recursos oriundos das contribuições sociais a que se refere o § 4º do 

art. 8º da Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990, constituem receitas da Embratur - Agência Brasileira de 

Promoção Internacional do Turismo: 

I - os recursos provenientes de contratos, convênios, acordos e contratos celebrados com 

organismos internacionais e entidades públicas ou privadas; 

II - as doações, os legados, as subvenções e os demais recursos que lhe forem destinados; 

III - os recursos decorrentes de decisão judicial; 

IV - os valores apurados com venda ou aluguel de bens móveis e imóveis de sua 

propriedade; 

V - os valores apurados na venda de bens ou serviços provenientes da sua atuação ou da 

distribuição ou divulgação da “Marca Brasil” por meio de licenças, cessão de direitos de uso, 

empreendimento conjunto ou outros instrumentos legais; 

VI - as receitas provenientes da prestação de serviços que venha a executar;  

VII - os rendimentos resultantes de aplicações financeiras e de capitais  autorizadas pelo 

Conselho Deliberativo;  

VIII - os empréstimos, os auxílios, as subvenções, as contribuições e as doações ; e 

IX - recursos consignados em legislação específica. 

Art. 16.  A União poderá celebrar com a Embratur - Agência Brasileira de Promoção 

Internacional do Turismo contrato de licença de uso exclusivo da “Marca Brasil”, nos termos do disposto 

nos art. 139 ao art. 141 da Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996, a título não oneroso e pelo prazo que 

julgar conveniente, para a consecução de suas atividades institucionais. 

Art. 17.  A Embratur - Agência Brasileira de Promoção Internacional do Turismo 

apresentará anualmente ao Poder Executivo federal, por meio do Ministério do Turismo, até 31 de 

janeiro do exercício subsequente, relatório circunstanciado sobre a execução do contrato de gestão no 

exercício anterior, com a prestação de contas dos recursos aplicados, a avaliação geral do contrato de 

gestão e as análises gerenciais cabíveis. 

Art. 18.  Até o dia 31 de março de cada exercício, o Poder Executivo federal, por meio do 

Ministério do Turismo, apreciará o relatório de gestão e emitirá parecer sobre o cumprimento do 

contrato de gestão pela Embratur - Agência Brasileira de Promoção Internacional do Turismo. 

Art. 19.  O Tribunal de Contas da União fiscalizará a execução do contrato de gestão e 

determinará a adoção das medidas que considerar necessárias para corrigir eventuais falhas ou 

irregularidades identificadas, inclusive a recomendação do afastamento de dirigente ou a rescisão do 

contrato ao Poder Executivo federal, por meio do Ministério do Turismo. 

Art. 20.  A Embratur - Agência Brasileira de Promoção Internacional do Turismo remeterá 

ao Tribunal de Contas da União, até 31 de março do exercício subsequente, as contas da gestão anual 

aprovadas por seu Conselho Deliberativo. 
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Art. 21.  A Embratur - Agência Brasileira de Promoção Internacional do Turismo garantirá 

a transparência na gestão da informação, por meio de acesso amplo e divulgação, ressalvadas as 

hipóteses legais de sigilo e restrição de acesso às informações pessoais e profissionais consideradas 

sensíveis.  

Art. 22.  A assunção pela Embratur - Agência Brasileira de Promoção Internacional do 

Turismo de bens imóveis da Embratur - Instituto Brasileiro de Turismo após a sua extinção, nos termos 

do disposto no Capítulo IV, será permitida até três anos após a sua instalação. 

Art. 23.  A Embratur - Agência Brasileira de Promoção Internacional do Turismo publicará, 

no Diário Oficial da União, o manual de licitações que disciplinará os procedimentos que adotará, no 

prazo de até cento e vinte dias, contado da data de sua instalação. 

Art. 24.  Na hipótese de extinção da Embratur - Agência Brasileira de Promoção 

Internacional do Turismo, os legados, as doações e as heranças que lhe forem destinados e os bens que 

venha a adquirir ou produzir serão incorporados ao patrimônio da União. 

 

CAPÍTULO IV 

DA EXTINÇÃO DA EMBRATUR - INSTITUTO BRASILEIRO DE TURISMO 

 

Art. 25.  A Embratur - Instituto Brasileiro de Turismo fica extinta, a partir da data de 

publicação do Estatuto da Embratur - Agência Brasileira de Promoção Internacional do Turismo, no 

Diário Oficial da União, em ato de seu Conselho Deliberativo. 

§ 1º  O Ministério do Turismo será o sucessor dos direitos, dos deveres e das obrigações 

contraídos pela Embratur - Instituto Brasileiro de Turismo. 

§ 2º  Os cargos em comissão e as funções de confiança da Embratur - Instituto Brasileiro 

de Turismo serão remanejados para o Ministério da Economia, na data de sua extinção, e os seus 

eventuais ocupantes ficarão automaticamente exonerados ou dispensados. 

§ 3º  O controle e a custódia de contratos, convênios, termos de parceria, acordos e 

ajustes originados na Embratur - Instituto Brasileiro de Turismo serão transferidos ao Ministério do 

Turismo, exceto daqueles que sejam transferidos à Embratur - Agência Brasileira de Promoção 

Internacional do Turismo, mediante a sua anuência prévia e a seu interesse. 

§ 4º  Após a extinção da Embratur - Instituto Brasileiro de Turismo os seus bens móveis e 

imóveis ficarão incorporados ao patrimônio da União. 

§ 5º  Os bens de que trata o § 4º : 

I - serão geridos pelo Ministério do Turismo, ao qual competirá realizar as atividades 

necessárias à caracterização, à incorporação, à regularização cartorial, à destinação, ao controle, à 

avaliação, à fiscalização e à conservação dos bens ; e 

II - poderão ser destinados à Embratur - Agência Brasileira de Promoção Internacional do 

Turismo, a critério do Ministério do Turismo, por meio de cessão de uso ou de cessão do direito real de 

uso, nos termos do disposto no caput e no § 1º do art. 18 da Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998. 
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§ 6º  Os contratos civis e comerciais vigentes da Embratur - Instituto Brasileiro de 

Turismo serão objeto de novação, nos termos do disposto nos incisos II e III do caput do art. 360 da Lei 

nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, exceto na hipótese de oposição do Conselho 

Deliberativo da Embratur - Agência Brasileira de Promoção Internacional do Turismo, comunicada por 

escrito no prazo de até sessenta dias, contado da data de sua instalação. 

§ 7º As competências da Embratur - Instituto Brasileiro de Turismo permanecem vigentes 

até a data de publicação do Estatuto da Embratur - Agência Brasileira de Promoção Internacional do 

Turismo. 

Art. 26.  Os cargos efetivos do Plano Especial de Cargos da Embratur - Instituto Brasileiro 

de Turismo, de que trata a Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 2006, ficam redistribuídos para o 

Ministério do Turismo a partir da data de extinção de que trata o art. 25. 

Art. 27.  A partir da data de extinção da Embratur - Instituto Brasileiro de Turismo, ficam 

extintos os cargos vagos e os que vierem a vagar de que trata o art. 26. 

Art. 28.  A gestão da folha de pagamento de aposentadorias e de pensões do Plano 

Especial de Cargos da Embratur - Instituto Brasileiro de Turismo, de que trata a Lei nº 11.356, de 2006, 

fica transferida para o Ministério do Turismo. 

Art. 29.  Os servidores do Plano Especial de Cargos da Embratur, de que trata a Lei nº 

11.356, de 2006, poderão ser cedidos à Embratur - Agência Brasileira de Promoção Internacional do 

Turismo. 

§ 1º  A cessão de servidores de que trata o caput, por solicitação da Diretoria-Executiva 

da Embratur - Agência Brasileira de Promoção Internacional do Turismo, independerá do exercício de 

função de direção, gerência ou assessoria e ocorrerá com ônus para a cessionária. 

§ 2º  A Embratur - Agência Brasileira de Promoção Internacional do Turismo reembolsará 

as despesas despendidas pelo órgão cedente com o servidor cedido. 

§ 3º  As especificações relacionadas ao controle, ao prazo de reembolso mensal e às 

sanções na hipótese de descumprimento do disposto no § 2º serão previstas no contrato de gestão. 

Art. 30.  É vedado o pagamento de vantagem pecuniária ao servidor cedido, exceto na 

hipótese de adicional relativo ao exercício de função temporária de direção, gerência ou assessoria.  

§ 1º  O somatório da remuneração do servidor com o eventual adicional relativo ao 

exercício de função temporária de direção, gerência ou assessoria pago pela Embratur - Agência 

Brasileira de Promoção Internacional do Turismo não poderá exceder o limite máximo estabelecido no 

inciso XI do caput do art. 37 da Constituição. 

§ 2º  O adicional relativo ao exercício de função temporária de direção, gerência ou 

assessoria pago pela Embratur - Agência Brasileira de Promoção Internacional do Turismo não será 

incorporado à remuneração de origem do servidor cedido. 

Art. 31.  Aos servidores cedidos nos termos do disposto nos art. 29 e art. 30 serão 

assegurados todos os direitos e as vantagens a que façam jus no órgão de lotação, considerado o 
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período de cessão, para todos os efeitos da vida funcional, como efetivo exercício no cargo que ocupar 

no órgão de lotação. 

 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 32.  A Lei nº 8.029, de 1990, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 8º  ....................................................................................................... 

..................................................................................................................... 

§ 3º  Para atender à execução das políticas de apoio às microempresas e às 

pequenas empresas, de promoção de exportações, de desenvolvimento industrial e de 

promoção internacional do turismo brasileiro, fica instituído adicional às alíquotas das 

contribuições sociais relativas às entidades de que trata o art. 1º do Decreto-Lei nº 2.318, 

de 30 de dezembro de 1986, de: 

.................................................................................................................... 

§ 4º  O adicional de contribuição a que se refere o § 3º será arrecadado e repassado 

mensalmente pelo órgão ou pela entidade da administração pública federal ao Serviço 

Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas - Sebrae, à Agência de Promoção de 

Exportações do Brasil - Apex-Brasil, à Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial - 

ABDI e à Embratur - Agência Brasileira de Promoção do Turismo, nas seguintes 

proporções: 

I - setenta por cento ao Sebrae; 

II - doze inteiros e vinte e cinco centésimos por cento à Apex-Brasil; 

III - dois por cento à ABDI; e  

IV - quinze inteiros e setenta e cinco centésimos por cento à Embratur. 

§ 5º Os recursos a serem destinados à ABDI, nos termos do disposto no § 4º, 

correrão exclusivamente à conta do acréscimo de receita líquida originado da redução da 

remuneração do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.” (NR) 

“Art. 11.  Caberá ao Conselho Deliberativo do Sebrae a gestão dos recursos que lhe 

forem destinados conforme o disposto no § 4º do art. 8º, exceto quanto aos recursos 

destinados à Apex-Brasil, à ABDI e à Embratur. 

..........................................................................................................” (NR) 

Art. 33.  A Lei nº 11.356, de 2006, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 8º-C.  Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Atividade da Embratur - 

GDATUR, devida aos servidores titulares dos cargos de provimento efetivo de que trata o 
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art. 8º, quando em exercício das atividades inerentes às atribuições do respectivo cargo 

no órgão de lotação do servidor. 

§ 1º  A GDATUR será atribuída em função do alcance das metas de desempenho 

individual e do alcance das metas de desempenho institucional do órgão ou da entidade 

de exercício do servidor. 

................................................................................................................... 

§ 8º  As metas referentes à avaliação de desempenho institucional serão 

estabelecidas em ato do dirigente máximo do órgão de lotação. 

..........................................................................................................” (NR) 

“Art. 8º-E.  .................................................................................................. 

.................................................................................................................... 

§ 2º  Até que seja processada a primeira avaliação de desempenho que venha a 

surtir efeito financeiro, o servidor que tenha retornado de licença sem vencimento ou 

outros afastamentos sem direito à percepção da GDATUR receberá a gratificação no valor 

correspondente a oitenta pontos durante o ciclo de avaliação.” (NR) 

“Art. 8º-F.  O titular de cargo efetivo de que trata o art. 8º quando investido em 

cargo em comissão ou função de confiança fará jus à GDATUR da seguinte forma: 

.................................................................................................................... 

II - os investidos em cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento 

Superiores - DAS de níveis 6, 5, 4 ou equivalentes perceberão a respectiva gratificação de 

desempenho calculada com base no valor máximo da parcela individual, somado ao 

resultado da avaliação institucional do órgão, da entidade ou da organização de exercício 

no período.” (NR) 

“Art. 8º-I.  O servidor ativo beneficiário da GDATUR que obtiver na avaliação de 

desempenho individual pontuação inferior a cinquenta por cento da pontuação máxima 

estabelecida para essa parcela será imediatamente submetido a processo de capacitação 

ou de análise da adequação funcional, conforme o caso, sob responsabilidade do órgão, 

da entidade ou da organização de exercício. 

...........................................................................................................” (NR) 

“Art. 8º-M.  A avaliação institucional considerada para o servidor cedido ou 

requisitado para outro órgão, entidade ou organização será: 

I - a do órgão, da entidade ou da organização onde o servidor tenha permanecido 

em exercício por mais tempo durante o ciclo de avaliação; 

II - a do órgão, da entidade ou da organização onde o servidor estiver em exercício 

ao término do ciclo de avaliação, caso tenha permanecido por períodos idênticos em 

diferentes órgãos, entidades ou organizações; ou 
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III - a do órgão de lotação, quando requisitado ou cedido para órgão, entidade ou 

organização diversa da administração pública federal direta, autárquica ou fundacional.” 

(NR) 

“Art. 8º-N.  A avaliação individual do servidor será realizada somente pela chefia 

imediata quando a sistemática para avaliação de desempenho regulamentada pelo órgão 

de lotação não for igual à aplicável ao órgão, à entidade ou à organização de exercício.” 

(NR) 

“Art. 8º-O.  O órgão, a entidade ou a organização de exercício do servidor informará 

ao órgão de lotação o resultado das avaliações de desempenho institucional e individual 

para fins de composição da remuneração do servidor.” (NR) 

“Art. 12.  É instituída a Gratificação de Qualificação - GQ, a ser concedida aos 

ocupantes dos cargos de nível superior do Plano Especial de Cargos da Embratur, em 

retribuição ao cumprimento de requisitos técnico-funcionais, acadêmicos e 

organizacionais necessários ao desempenho das atividades do órgão, da entidade ou da 

organização de exercício, quando em efetivo exercício do cargo, na forma estabelecida 

em regulamento. 

§ 1º  ............................................................................................................ 

I - conhecimento das políticas, diretrizes e estratégias setoriais e globais do órgão, 

da entidade ou da organização de exercício; 

.................................................................................................................... 

§ 2º  A adequação da formação acadêmica às atividades desempenhadas pelo 

servidor no órgão, na entidade ou na organização de exercício será objeto de avaliação do 

Comitê Especial para a concessão da GQ, a ser instituído no âmbito do órgão de lotação, 

em ato de seu dirigente máximo. 

§ 3º  Os cursos de especialização com carga horária mínima de trezentas e sessenta 

horas-aula, em área de interesse do órgão, da entidade ou da organização de exercício, 

poderão ser equiparados a cursos de pós-graduação em sentido amplo, por meio de 

avaliação do Comitê Especial a que se refere o § 2º. 

§ 4º  A GQ será concedida em dois níveis a servidores com o nível de qualificação 

funcional previsto no § 1º, na forma estabelecida em ato do dirigente máximo do órgão 

ou da entidade de lotação, observados os seguintes limites: 

...................................................................................................................” (NR) 

Art. 34.  Ato do Poder Executivo federal regulamentará o disposto nesta Medida 

Provisória. 

Art. 35.  Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei nº 11.356, de 2006: 

I - o art. 8º-G;  

II - o art. 9º;  

III - o art. 13; e 
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IV - o art. 14. 

Art. 36.  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação e produz 

efeitos: 

I - quanto ao art. 2º e ao art. 3º, somente quando atestados, por ato do Ministro de 

Estado da Economia, a compatibilidade com as metas de resultados fiscais previstas no Anexo próprio da 

Lei de Diretrizes Orçamentárias e o atendimento ao disposto na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 

de 2000, e aos dispositivos da Lei de Diretrizes Orçamentárias relacionados com a matéria; e  

II - quanto aos demais dispositivos, na data de sua publicação. 

Brasília,  26  de  novembro  de 2019; 198º da Independência e 131º da República. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MP-ALT LEI 9.610-1998 + EMBRATUR - AGÊNCIA (EM 24 MTUR E OUTROS) 
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EMI nº 00024/2019 MTur ME MINFRA 
  

Brasília, 18 de novembro de 2019. 

Senhor Presidente da República, 

1.                Submetemos à sua apreciação proposta de Medida Provisória (MP) com vistas a 
posicionar estrategicamente o setor do Turismo como vetor de geração de emprego e renda para o 
Brasil. As iniciativas desta MP prorrogam benefícios de natureza tributária cuja eliminação 

constituiriam fortes gargalos que impediriam o desenvolvimento econômico da atividade; extingue 
cobrança do Ecad1 em quartos de hotéis e cabines de embarcações turísticas, que está taxando o setor 

indevidamente; e transforma a Embratur em uma  Agência Brasileira de Promoção Internacional do 
Turismo, no formato de Serviço Social Autônomo, o que possibilitará aumentar do fluxo de turistas 
internacionais, reduzir o déficit na balança comercial do turismo e otimizar os gastos públicos.  

2.                Os dispositivos desta Medida se referem especificamente a: 

i) extinção da cobrança de taxa do Ecadem relação a quartos de meios de hospedagem e 
cabines de embarcações aquaviárias (uso exclusivo dos hóspedes); 

ii ) prorrogação do benefício tributário relativo aos contratos de arrendamento mercantil 
de aeronaves e motores a elas destinados; e 

iii) prorrogação do benefício tributário relativo ao imposto de renda retido na fonte 

incidente sobre as remessas ao exterior para pagamento de despesas pessoais de pessoa 
física domiciliada no País, tais como hotéis, traslado, companhias aéreas, dentre outros. 

iv) transformação da Autarquia Especial Embratur - Instituto Brasileiro de Turismo e em 
Embratur - Agência Brasileira de Promoção Internacional do Turismo, no formato 

de Serviço Social Autônomo.   

3.                Recente estudo do The World Travel & Tourism Council – WTTC evidenciou os 

benefícios do turismo para a economia e a geração de empregos no mundo. Segundo a pesquisa, o 
setor contribuiu com mais de US$ 8,8 trilhões para economia global, sendo responsável por mais de 
10% da atividade econômica mundial e gerando mais de 319 milhões de empregos em 2018. Em 

relação ao Brasil, a pesquisa indica que a contribuição do turismo ao Produto Interno Bruto (PIB) 
cresceu 3,1%, totalizando US$ 152,5 bilhões, representando mais de 8% da economia no Brasil em 

20182. 

4.                Destaca-se, contudo, que os países concorrentes continuam seus investimentos em 

turismo em patamares várias vezes superiores ao do Brasil. Nesse cenário é extremamente difícil 

 
1  Ecad - Escritório Central de Arrecadação e Distribuição de direitos autorais.   
2 Fonte: Travel & tourism economic impact 2019 – World. Disponível em: Link - https://www.wttc.org/-/media/files/reports/economic-impact-

research/regions-2019/world2019.pdf   
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competir no mercado internacional com tamanha desigualdade. Em recente estudo do Fórum 
Econômico Mundial, o Brasil despencou 5 posições no quadro do ranking geral de competitividade 
internacional em comparação com a edição de 2017, passando a ocupar a 32º posição em um universo 

de 140 países. O país cedeu a liderança no quesito recursos naturais para o México e caiu também 
uma posição no ranking de competitividade dos recursos culturais, sendo agora o 9º colocado. Outro 

dado importante, que denota a pouca importância dada ao setor é a posição de número 125 no ranking 
de priorização governamental do setor de viagens e turismo3. 

5.                Percebe-se, diante disso, que o mercado do turismo mundial é altamente competitivo e o 
Brasil vem ocupando posições incompatíveis com seu imenso potencial turístico. Em que pese o 

Brasil já ter evoluído no processo de ordenamento dos territórios para o desenvolvimento do turismo, 
as estratégias usualmente adotadas pelo Governo Federal, Estados e Municípios brasileiros, não se 
mostraram suficientemente efetivas para reposicionar o País na economia do turismo mundia l 

colocando-o definitivamente na cesta de consumo dos turistas nacionais e internacionais. 

6.                Nesse cenário é necessário e urgente preservar e implantar iniciativas e estratégias que 

possam elevar o patamar de importância do turismo brasileiro no mundo, conforme propõe esta 
Medida Provisória.  

i) extinção da cobrança de taxa do Ecad em relação a quartos de meios de hospedagem e cabines  

de embarcações aquaviárias (uso exclusivo dos hóspedes) 

7.  Para fins de contextualização, vale a pena informar que o Ecad (Escritório Central de 

Arrecadação e Distribuição) é uma instituição privada, sem fins lucrativos, formada por sete 
associações4 de autores e demais filiados, cuja finalidade é atuar na adminis tração, defesa, 
arrecadação e distribuição dos direitos autorais decorrentes da utilização pública de obras musicais e 

fonogramas no País e que controla e fiscaliza a utilização de músicas em espaços públicos, que atua 
como agente promotor da música. A instituição tem por objetivo garantir que os criadores de 
conteúdos artísticos recebam a justa remuneração pelo uso de seu trabalho, que conecta compositores, 

intérpretes, músicos, editores e produtores fonográficos aos canais e espaços onde a música é 
executada. O Ecad tem suas atividades amparadas na Lei Federal nº 9.610, de 19 de fevereiro de 

1998. 

8.          A definição do valor a ser pago ao Ecad considera fatores como o local em que a música 

é tocada, sua importância para o negócio, o ramo de atividade, tipo de utilização musical e região 
socioeconômica do estabelecimento. Lojas comerciais, emissoras de rádio e cinemas, por exemplo, 

contam com critérios de cobrança diferentes devido à natureza de suas atividades e da sua utilização 
musical. O cálculo do direito autoral é feito com base nos critérios estabelecidos no Regulamento de 
Arrecadação e na Tabela de Preços, definidos pelas associações de música que administram o Ecad5. 

9.         Ressalta-se que o Ecad arrecada direitos não só de rádio, TV e shows, mas também de 

bares, academias, clínicas médicas, hospitais, carros de som, terminais de transporte, restaurantes, 
meios de hospedagem, e até mesmo festas de casamento, festas juninas, quermesses, bem como 
vídeos e áudios em formatos MP3, MP4 ou assemelhados que transitam no âmbito da internet. Ficam 

isentas das custas de pagamentos das taxas do Ecad, os eventos particulares em propriedade privada, 
que não haja cobrança de ingresso, cultos religiosos em geral e eventos com fins educacionais.  

 
10.  De 2015 a 2018 o Ecad arrecadou cerca de R$ 4,3 bilhões. No primeiro semestre de 
2019, a arrecadação foi de R$ 533,2 milhões6. Em 2018, somente dos meios de hospedagem foram 

 
3 Fonte: Fórum Econômico Mundial Relatório sobre Competitividade em Viagens e Turismo 2019. Link: http://reports.weforum.org/travel-and-

tourism-competitiveness-report-2019/country-profiles/#economy=BRA    
4 As associações são Abramus, Amar, Assim, Sbacem, S icam, Socinpro e UBC. Fonte: ECAD/2019 (https://www3.ecad.org.br/) 
5 ECAD/2019. Disponícel em: https://www3.ecad.org.br/eu-uso-musica/arrecadacao/Paginas/default.aspx 
6 Fonte: Ecad/2019. Disponível em: https://www3.ecad.org.br/o-ecad/resultados/Paginas/default.aspx 
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arrecadados mais de R$ 50 milhões, com previsão de mais R$ 50 milhões para 20197. 
 
11.  A distribuição dos direitos autorais arrecadados pela execução pública musical é 

realizada com base em critérios utilizados internacionalmente e definidos Assembleia Geral do Ecad, 
composta pelas associações de gestão coletiva musical. As associações são responsáveis pela fixação 

de preços e pela definição de todas as regras de arrecadação e distribuição dos valores, sendo que 
85% do total arrecadado são repassados para os titulares filiados às sociedades de gestão coletiva 
musical, outros 5% são destinados às associações, para cobrir suas despesas operacionais e os 10% 

restantes são destinados ao Ecad para pagamento de suas despesas administrativas em todo o Brasil.  
 

12.  Destaca-se, dessa forma, que o Ecad pode arrecadar os direitos autorais em locais de 
execuções públicas das obras lítero-musicais. Contudo o §3º do art. 68 da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 19988 considera locais de frequência coletiva, entre outros, quartos de hotéis, de 

motéis, de clínicas, de hospitais e de cruzeiros marítimos e fluviais .  

  
13.  Diante disso, a Lei nº 11.771, de 17 de setembro de 2008 (Lei Geral do Turismo) 9, 
posterior a lei do Ecad, tentou sanar o problema e considerou em seu art. 23 que quartos de meios de 

hospedagem são unidades de frequência individual e de uso exclusivo do hóspede. Contudo a Súmula 
261 do Superior Tribunal de Justiça - STJ julgou devida a cobrança de direitos autorais pela 
retransmissão radiofônica em quartos de hotel, na medida em que integra o conjunto de serviços 

oferecido pelo estabelecimento comercial hoteleiro aos seus hóspedes, mas ressaltou que a cobrança 
de direitos autorais pela retransmissão radiofônica em quartos de hotel não pode ser pela totalidade 
dos apartamentos e sim pela média de utilização do equipamento. 

 
14.  Neste contexto, detecta-se que10:  

 
a) a execução lítero-musical dentro dos quartos de meios de hospedagem e das 

cabines de embarcações aquaviários não configura execução pública, mas sim 

individual; 
b) a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal - STF, no âmbito do direito penal, 

entende o quarto de hotel como extensão da própria casa: de uso privado, 
individual e inviolável. Ou seja, no momento da ocupação de um quarto por um 
hóspede, este torna-se um bem de uso exclusivo e privado, pelo tempo determinado 

de sua ocupação11. 
c) a mera disponibilização do serviço de TV por assinatura aos hóspedes, não 

configura hipóteses de execução pública, pois a simples disponibilidade não 

insere no fato concreto do uso dos serviços . Além disso, salienta-se informar 

que as próprias operadoras de TV por assinatura ou de divulgação 

assemelhadas de streamings, já pagam as taxas do Ecad; 
d) não é possível afirmar que o hóspede assistiu a uma apresentação de um 

artista nacional ou internacional dentro de um quarto de hotel. E mesmo se o 
artista for nacional, nada garante que a obra já não se encontra sobre domínio 
público. O que se tem é uma expectativa e não há como se tributar expectativa, 

tratando-se de cobrança subjetiva; 
e) cerca de noventa hotéis fecharam em oito das doze cidades que sediaram a 

Copa de 2014, em oito das doze cidades sede da Copa do Mundo Fifa 2014. A 

 
7
 Fonte: Ecad/2019. Audiência Pública no Senado Federal, 11 de junho de 2019. Disponível em: 

http://legis.senado.leg.br/comissoes/reuniao?reuniao=8647&codcol=34. 
8 Planalto/2019. Disponível em:  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9610.htm 
9 Planalto/2019. Disponível em:  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11771.htm 
10 Nota Técnica ABIH/ABR/FBHA/FOHB, maio 2019. 
11 Nota Técnica ABIH/ABR/FBHA/FOHB, maio 2019. 
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cidade mais impactada foi o Rio de Janeiro (dezesseis hotéis). Somente na cidade 
do Rio de Janeiro houve uma redução de cerca de dois mil quartos de hotéis , 
no período de 2016 a 201912. 

 

15.  Verifica-se, diante disso, que o custo incidente dos direitos autorais normalmente é 

repassado ao consumidor. Quando o empresário é onerado, o ônus também é atribuído ao consumido r. 
Quanto mais caro for um bem ou serviço, mais excluídos do acesso ficam as camadas menos 
abastadas da população. 

 
16.  Observa-se, ainda, que os principais impactados são os pequenos negócios. Detecta-se 

que 84,6% dos meios de hospedagem do País são pequenos e médios empresários13. Quaisquer taxas 
ou impostos impactam diretamente no custo desses pequenos negócios, e consequentemente no valor 
da diária do turista e na geração de empregos. Infere-se, ainda, que o que incide sobre as grandes 

redes hoteleiras incide também aos pequenos e médios meios de hospedagem. O alto custo de 
operação com taxas e impostos estrangula o pequeno empresário, que muitas vezes não consegue se 

manter diante da concorrência de grandes redes hoteleiras e das plataformas de economia 
compartilhada. Consequentemente, o turismo brasileiro encarece. 
 

17.  Assim, com o entendimento de que: o quarto de hotel ou de cabines de embarcações 
aquaviárias é de frequência individual, de uso exclusivo e privado do hóspede; que a reprodução 

musical dentro de tais ambientes é um evento impossível de averiguação, ou seja,  depende apenas 
da vontade individual do hóspede em ouvir música ou não; a existência de rádio ou canal televis ivo 
com reprodução musical não é variável que afeta a demanda (não é isso que atrai o turista para o hotel 

e sim a necessidade de estadia), julga-se razoável, procedente, imprescindível e urgente a extinção 

da cobrança de taxa do Ecad em relação a quartos de meios de hospedagem e cabines de 

embarcações aquaviárias (uso exclusivo do hóspede). Essa medida desonera o empresário e o 
possibilita a redução do custo de seus serviços para o consumidor final, o turista. 
 

ii) prorrogação do benefício tributário relativo aos contratos de arrendamento mercantil de 

aeronaves e motores a elas destinados. 

 

18.              A Lei nº 11.371, de 28 de novembro de 2006, que dispõe, dentre outros temas, sobre a 
tributação do arrendamento mercantil de aeronaves estabeleceu, em seu art. 16, uma redução a 0 

(zero) da alíquota do imposto sobre a renda na fonte na hipótese de pagamento, crédito, entrega, 
emprego ou remessa, por fonte situada no País, a pessoa jurídica domiciliada no exterior, a título de 

contraprestação de arrendamento mercantil de aeronave ou de motores destinados a aeronaves, 
celebrado por empresa de transporte aéreo público regular, de passageiros ou de carga. Tal alíquota 
tem previsão de ser aplicada até 31 de dezembro de 2022 para contratos celebrados até 31 de 

dezembro de 2019. 

19.              O possível aumento do custo operacional das empresas aéreas com o arrendamento 

mercantil de aeronaves e motores representaria mais um componente a pressionar a elevação do preço 
das passagens aéreas e diminuir o potencial de crescimento do setor. Cabe observar que os 

arrendamentos são efetuados em moeda estrangeira (dólar ou euro), que têm se valorizado perante o 
real em 2019. 

 
12 Fonte: ABIH/2019 (notícia disponível em::  http://g1.globo.com/globo-news/jornal-globo-news/videos/v/cerca-de-90-hoteis-fecham-
em-cidades-que-sediaram-a-copa-de-2014/7681882/ 
13 Fonte: MTur-IBGE/2016 – Pesquisa de Serviços de Hospedagem. Disponível em: 

http://www.dadosefatos.turismo.gov.br/economia-do-turismo/ibge-%E2%80%93-meios-de-hospedagem.html 
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20.              As Demonstrações Contábeis de Empresas Aéreas – 2018, publicadas pela Agência 
Nacional de Aviação Civil (ANAC), registram que, no subgrupo de contas 6.1.12.1 (Arrendamento 
Operacional de Aeronaves) as empresas áreas brasileiras com participação de mercado relevante, no 

seu conjunto, dispenderam cerca de R$ 5,3 bilhões naquele exercício. 

21.              Conforme a Associação Brasileira das Empresas Aéreas - ABEAR o transporte aéreo não 
tem a capacidade de reter os seus ganhos de produtividade, os quais evoluem a uma taxa de 3% ao 
ano, em média de longo prazo. Por essa razão, os preços das viagens aéreas no Brasil e em todo 

mundo vêm caindo em proporção semelhante. As tarifas médias domésticas brasileiras por quilômetro 
voado são hoje cerca de um terço das tarifas médias vigentes na década de 1990 . As razões principa is 

para que isso ocorra são: perecibilidade do produto, custos marginais baixos combinados com custos 
operacionais muito altos, racional econômica de curto prazo contraditória com a racional econômica 
de longo prazo, entre outras. Essa dinâmica funciona também no sentido inverso: aumentos de custos 

gerais do setor são repassados inexoravelmente às tarifas, deprimindo a sua atividade econômica, 
assim como a dos setores indiretos, induzidos e catalisado (turismo). Este último é responsável por 

1,2 milhão de empregos diretos no Brasil. 

22.              No Brasil o transporte aéreo representa 33% das receitas das atividades características do 

turismo, 24% do seu valor adicionado bruto e 30% dos tributos pagos. Sublinhando isso, um eventual 
aumento dos impostos pagos pela indústria do transporte aéreo provocaria redução de R$ 5,94 

bilhões no PIB brasileiro; queda de R$ 1,13 bilhão dos tributos totais recolhidos no país; 

diminuição de R$ 2,52 bilhões em salários, e perda de 92 mil empregos14. 

23.         A eliminação do prazo para assinatura de contratos de arrendamento mercantil de 
aeronaves e motores a elas destinados faz-se necessária para o desenvolvimento do transporte aéreo 
brasileiro. Com a medida, as empresas poderão continuar a investir em suas frotas, ampliar a oferta 

de assentos, reduzir os custos e os preços finais praticados, fatores particularmente relevantes no 
contexto de recuperação que se deseja.  

 
24.           Conforme entendimento da Receita Federal a supressão do limite de prazo para assinatura 
dos contratos implicará em renúncia fiscal, pois os contratos passarão a gozar de um benefício não 

previsto na legislação atual. Diante disso, e para atender ao disposto no art.116 § 1º da LDO 2019 

(Lei 13.707, de 14 de agosto de 2018), foi proposto um escalonamento de redução anual das 

alíquotas. Os valores de renúncia fiscal considerando as alíquotas de 1,5% para 2020; 3,0% para 
2021; e 4,5% para 2022 foram estimados em R$ 293 milhões em 2020; R$ 468 milhões em 2021 e 
R$ 544 milhões em 202215. 

    
25.         Informa-se, por fim, que a Política Nacional de Aviação Civil – PNAC, aprovada pelo 

Decreto nº 6.780, de 18 de fevereiro de 2009, determina que deve ser estimulado o desenvolvimento 
dos serviços aéreos, assegurada a regulação econômica clara e bem definida, bem como garantida a 
segurança jurídica e a redução dos riscos regulatórios. 

 
26.              A prorrogação do benefício sobre contratos de arrendamento mercantil de aeronaves e 

motores a elas destinados faz-se necessária e urgente para o desenvolvimento do transporte aéreo 
brasileiro. Com a medida, as empresas poderão continuar a investir em suas frotas, ampliar a oferta 
de assentos, reduzir os custos e os preços finais praticados, fatores particularmente relevantes no  

contexto de recuperação que se deseja. Informa-se, por fim, que a Política Nacional de Aviação Civil 
– PNAC, aprovada pelo Decreto nº 6.780, de 18 de fevereiro de 2009, determina que deve ser 

estimulado o desenvolvimento dos serviços aéreos, assegurada a regulação econômica clara e bem 

 
14 Fonte: Pro Memória: Impactos Econômicos da Incidência de Imposto de Renda em Contratos de  Arrendamento Mercantil de Aeronaves e 
Motores. 
15 Fonte: Nota Cetad/Coest nº 201 de 11 de novembro de 2019. 
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definida, bem como garantida a segurança jurídica e a redução dos riscos regulatórios. 

 

iii) prorrogação do benefício tributário relativo ao imposto de renda retido na fonte incidente  

sobre as remessas ao exterior para pagamento de despesas pessoais de pessoa física domiciliada 

no País, tais como hotéis, traslado, companhias aéreas, dentre outros. 

 

27.         A prorrogação de benefício fiscal referente a redução da alíquota de Imposto de Renda 

Retido na Fonte – IRRF incidente sobre as remessas ao exterior para pagamento de despesas pessoais 
de pessoa física domiciliada no País, tais como hotéis, traslado, companhias aéreas, dentre outros, 

está em vigor até 31 de dezembro do corrente e atualmente é disciplinado pela Lei nº 13.315, de 20 
de julho de 2016 (conversão da Medida Provisória nº 713, de 2016) 16, que alterou o Art. 60 da Lei 
nº 12.249, de 11 de junho de 201017, regulamentada pela Instrução Normativa da Receita Federal do 

Brasil (IN RFB 1.645/16)18. 

28.              Para fins de contextualização, ressalta-se que a Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, 

em seu art. 7º, dispõe a respeito da incidência da alíquota de IRRF de 25% sobre as remessas ao 
exterior, destinados à cobertura de gastos pessoais, no exterior, de pessoas físicas residentes no País, 

em viagens de turismo, negócios, serviço, treinamento ou missões oficiais. Diante disso, a partir do 
expresso no art. 60 da Lei nº 12.249/2010, regulamentada pela IN 1.214/11, vigorou até 31 de 
dezembro de 2015 a isenção de IRRF às operações relativas às tais remessas. Todavia, a partir da Lei 

nº 13.315/2016, o referido artigo foi alterado, passando a vigorar o benefício de redução da alíquota 
de IRRF de 25% para 6%. Como mencionado anteriormente, a validade desse benefício expira em 31 

de dezembro de 2019. 

29.              E é nesse contexto que o setor de operadoras e agências de viagens e turismo reivind ica 

a necessidade de prorrogação da vigência do benefício fiscal, defendendo seu impacto positivo na 
economia e desenvolvimento do País. Atualmente, o serviço prestado pelas operadoras de turismo 

que atuam no Brasil pagam 6% de IRRF; enquanto a reserva diretamente nos hotéis fora do País com 
pagamento com cartão de crédito internacional, cartão de débito internacional, cartão pré-pago 
internacional ou traveler cheque, está sujeita ao pagamento de Imposto sobre Operações Financeiras 

(“IOF”) de 6,38%. Assim, nesse cenário as operadoras conseguirão continuar competindo em 
igualdade com a reserva direta19. 

30.              O estudo “Impactos socioeconômicos da não prorrogação do benefício fiscal relativo à 
redução de alíquota do IRRF sobre valores destinados à cobertura de gastos pessoais no exterior”, 

elaborado pela Associação Brasileira das Operadoras de Turismo – BRAZTOA, por meio da GO 
Associados/201920 , retrata a cadeia produtiva do turismo e a contribuição das viagens internaciona is 
dos brasileiros para a criação de empregos e geração de renda por meio da movimentação dos atores 

dessa cadeia. E para a realização de tais viagens fundamenta o papel desempenhando pelas operadoras 
e agências de viagem e turismo. Entre os serviços gerados por empresas brasileiras relacionados ao 

turismo emissivo, principalmente agências de viagens, destaque-se a organização de pacotes turíst icos 
(que podem incluir passagens, orientações para viagem, orientações sobre câmbio, atrações, 
orientações para obtenção de passaporte e visto, transporte, reservas em hotéis e reservas em 

restaurantes). A organização desses pacotes tem custos, os quais geram receita para as empresas no 

 
16 Fonte: Planalto/2019. Link: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13315.htm 
17 Fonte: Planalto/2019. Link: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12249.htm 
18 Fonte: Receita Federal/2019. Link: http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=74319 
19 Fonte: BRAZTOA e GO Associados, 2019. 
20 Fonte: BRAZTOA e GO Associados, 2019. 
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País. 

31.              O citado estudo avança em uma análise dos impactos econômicos possivelmente gerados 

caso não ocorra a prorrogação do benefício de redução da alíquota de IRRF para o patamar de 6% no 
próximo ano. Os cálculos utilizados revelam que esse cenário para 2020 resultaria em aumento de 

23,46% nos custos para as viagens internacionais dos brasileiros, com diminuição de 27,6% na 
demanda das agências e operadoras, em comparação ao projetado com a vigência do benefício fiscal.  

32.              Com a provável prorrogação da medida, estima-se que 9,6 milhões de passageiros 
brasileiros viajarão ao exterior em 2020. Com a não prorrogação do benefício fiscal (retorno do IRRF 
25%) seriam 6,92 milhões de passageiros21 seja por meio da contratação das operadoras ou por 

compra direta. 

33.              O mesmo estudo afirma que com a não prorrogação do benefício, o faturamento do setor 
de operadoras e agências, que teve alta em 2017 após dois anos de queda devido a recessão 
econômica, pode voltar a sofrer uma perda de faturamento de aproximadamente R$ 1,26 bilhão. 

Ressalta que a retração poderá ser ainda maior, em torno de R$11,3 bilhões, quando considerada a 
expectativa do número total de viagens segundo os dados da Organização Mundial do Turismo - 

OMT, já que os dados da Associação Brasileira de Operadores de Turismo - BRAZTOA se referem a 
apenas a parte do mercado que consome os serviços das operadoras e agências. Dessa forma projeta 
o faturamento (R$ bi) do segmento internacional nos cenários com e sem prorrogação do benefíc io 

fiscal: mercado total em 2020. Com a prorrogação (IRRF 6%), o faturamento seria de R$ 39,25 
bilhões. Sem a prorrogação (IRRF 25%), o faturamento seria de R$ 27,98 bilhões. 

34.              O estudo se aprofunda nas possíveis consequências para a economia brasileira, caso não 
haja a prorrogação do benefício da alíquota de IRRF, alertando para o efeito multiplicador da retração 

do faturamento, o que poderá provocar a redução de 358,3 mil vagas no mercado de trabalho e 
diminuição de R$ 3,4 bilhões na renda prevista para os salários no setor. 

35.              Destaca-se, também, que dados do Ministério do Turismo apontam o crescimento 
contínuo do número de agências e operadores de viagens e turismo, por um longo período que vai de 

2010-2017, demonstrando a dinamicidade do setor e seu papel preponderante para a geração de 
empregos no turismo. 

36.   Entretanto, em respeito ao § 1º do art. 116 da Lei nº 13.707, de 14 de agosto de 2018 

(Lei de Diretrizes Orçamentárias), que determina que prorrogação de incentivos ou benefícios  

de natureza financeira, tributária, creditícia ou patrimonial deve ser por um prazo não superior 

a cinco anos, e que o montante do incentivo ou benefício prorrogado deve ser reduzido em pelo 

menos dez por cento ao ano, propõe-se o escalonamento da alíquota até 2024, com o benefícios de 

7,9% (sete inteiros e nove décimos por cento) em 2020; 9,8% (nove inteiros e oito décimos por cento) 
por cento em 2021; 11,7% (onze inteiros e sete décimos por cento) em 2022; 13,6% (treze inteiros e 

seis décimos por cento) em 2023; e 15,5% (quinze e meio por cento) em 2024. Aplicando-se estes 
percentuais, calculou-se uma renúncia fiscal de aproximadamente (em milhões): R$1.432,00 em 
2020, R$ 1.316 em 2021 e R$ 1.191 em 2022. 

37.           Diante disso, considera-se danoso o eventual impacto que a elevação da alíquota para 
25% poderá causar aos negócios do setor turismo. O aumento dos custos provoca, diretamente, o 

encarecimento das viagens e diminui a demanda e retrai o consumo. Isso leva ao fechamento de 
empresas e gera desemprego. E é nesse contexto que se julga urgente e imprescindível a prorrogação 

do benefício à alíquota de imposto de renda retido na fonte sobre remessas ao exterior para o ano de 
2020 e o escalonamento desse percentual até 2024, considerando as possíveis consequências na 

 
21 Fontes: BRAZTOA, OMT e PME/IBGE. Estimação e análise: GO Associados.  
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retração da economia e na redução de vagas no mercado de trabalho do turismo. 

 38.  Diante disso, informa-se que as estimativas de renúncias de receitas propostas neste 

Medida Provisória estão previstas no substitutivo do Projeto de Lei Orçamentária de 2020 – PLOA 
2020 e, diante disso, não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de 

diretrizes orçamentárias, conforme determina o art. 14, da Lei Complementar nº101, de 4 de maio de 
2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).  

iv) transformação da Autarquia Especial Embratur - Instituto Brasileiro de Turismo em 

Embratur - Agência Brasileira de Promoção Internacional do Turismo, no formato de Serviço 

Social Autônomo.   

 

39.  Primeiramente, se faz importante lembrar que a Empresa Brasileira de Turismo - 
EMBRATUR passou a denominar-se Embratur - Instituto Brasileiro do Turismo por meio do advento 
da Lei nº 8.181, de 28 de março de 199122. Não obstante, detecta-se algumas modificações realizadas, 

contudo, atualmente o ordenamento jurídico da autarquia encontra-se defasado e repleto de 
impropriedades, pois, mesmo após a criação do Ministério do Turismo no ano de 2003 e da edição da 

Lei nº 11.771, de 17 de setembro de 200823 (que dispõe sobre a Política Nacional do Turismo e define 
as atribuições do Governo Federal no planejamento, desenvolvimento e estímulo ao setor turístico), 
ainda apresentam-se como atribuições da Embratur o fomento e o desenvolvimento do turismo em 

âmbito nacional, papéis precípuos do Ministério do Turismo. 
 

 
40.  É importante destacar que cabe à Embratur, Autarquia Especial vinculada ao 
Ministério do Turismo, exclusivamente a promoção do turismo brasileiro no exterior. Contudo, 

constata-se que o modelo institucional da entidade, no cenário competitivo global, não é capaz de 
responder aos desafios que se apresentam no mesmo patamar em que atuam os principa is 

concorrentes do Brasil no setor de turismo.  
 

41.  Recorda-se que a Embratur foi instituída em uma época em que o setor turístico era 

incipiente no Brasil. Hoje, o Brasil dispõe de um setor pujante, de apoio político ao turismo como 
atividade econômica, de possibilidade de fontes de recursos extra orçamentárias. Todavia a 

entidade, nos moldes atuais, não possui capacidade de desempenhar o seu papel e de alcançar 

os resultados esperados para 2022, conforme preconiza as metas do Plano Nacional de Turismo. 

 
42. Com a transformação da Embratur em Serviço Social Autônomo, juntamente com a 
destinação de recursos necessários à implementação efetiva da promoção internacional do turismo 

brasileiro, será possível resgatar a capacidade institucional de inserir o turismo do Brasil no novo 
cenário global, como indutor do desenvolvimento econômico do País.  
 

43. O novo modelo institucional possibilitará: 
 

a) a manutenção de quadro de pessoal especializado em promoção turística no 

exterior: a representação da autarquia Embratur no exterior era realizada por 

terceiros (empresa licitada) e quando se retiraram, deixaram algum histórico 

previsto no contrato, mas levaram consigo o principal ativo e resultado de sua 

atuação: a relação de confiança com a rede de contatos construída. Outro fator que 

justifica a necessidade de mudança é o fato de que a contratação de terceiros para 

 
22 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8181.htm 
23 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11771.htm 
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operacionalização dos escritórios internacionais da Embratur (denominados EBTs) 

sofreu contestações dos órgãos de controle, o que limitou a abrangência de sua 

atuação. A manutenção de escritórios no exterior que cria as condições necessárias 

para garantir o domínio das redes de contato e a manutenção do conhecimento 

adquirido ao longo do tempo no campo da promoção do turismo internaciona l. 

Uma representação própria possibilitará mais legitimidade nas tomadas de decisão 

e maior poder de articulação com instituições públicas e privadas do setor de 

turismo (trade), com a imprensa e com o consumidor final. Assim possibilita-se a 

atuação integrada do Governo e a otimização de custos, em respeito aos princíp ios 

da eficiência, economicidade e razoabilidade;  

b) a reorganização das competências do Governo na promoção internacional do 

turismo: de forma  explicitada e objetiva, a MP elimina o que não era próprio da 

atuação pretendida pela Embratur e agrega competências consistentes em relação 
à sua finalidade: a promoção do turismo em âmbito internacional; 

 
c) a ampliação e qualificação do quadro de pessoal: a questão de pessoal é fator 

crítico na Embratur. Com a extinção da Autarquia Especial Embratur, a Embratur 
- Agência Brasileira de Promoção Internacional do Turismo poderá receber os 
atuais servidores do Plano de Carreira da Embratur por meio de cessão, para ocupar 

ou não cargo comissionado, sem prejuízos em sua remuneração atual. Com esse 
novo modelo se torna possível, também, aumentar o quadro de pessoal da Agência, 

por meio de processos seletivos, com vistas a atrair perfis de especialistas para 
atuação internacional e possibilitar a atração e maior retenção de talentos, o que 
certamente contribuirá para os resultados e o cumprimento da missão instituc iona l 

da promoção internacional do turismo. Ou seja, de imediato, a Agência poderá 
contar com quadro de pessoal da Autarquia Embratur, que já possuem 

qualificações na área do turismo e, ainda, aumentar o número de empregados para 
possibilitar uma melhor atuação; 

 
d) a utilização de fonte de recursos já existente, independente do orçamento 

fiscal do Poder Executivo: a utilização de recursos de CIDE evita a perda 

constante de valores provenientes do Orçamento da União, que hoje é um dos 

grandes problemas da Embratur. O modelo de gestão proposto para a Embratur - 

Agência Brasileira de Promoção Internacional do Turismo possibilita, 

também, utilizar outras alternativas de fontes de recursos para a execução de suas 

estratégias, o que poderá aumentar a capacidade de promover o Brasil nos 

mercados internacionais; 

 

e) um modelo institucional mais flexível, com novas formas de parcerias : a 

Embratur - Agência Brasileira de Promoção Internacional do Turismo, no formato 

de Serviço Social Autônomo, poderá permitir mais eficiência para as ações de 

promoção internacional do turismo, e, dessa forma, aumentar a competitividade do 

Brasil nos mercados internacionais. A mudança possibilitará que os processos e as 

estratégias de promoção internacional se adequem a moldes mais contemporâneos, 

conferindo modernidade, agilidade e inovação na promoção turística internaciona l, 

por meio de mecanismos que poderão facilitar a atuação nos mercados 

internacionais, em condições de igualdade com outros países. A nova natureza 

jurídica possibilita, também, receber recursos privados para o desenvolvimento de 
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projetos de interesses comuns, aumentando a capilaridade da promoção turística 

internacional. 

  

44.  É relevante enfatizar que a promoção turística tem um caráter decisivo nas estratégias 
nacionais voltadas para obter os benefícios de geração de emprego, renda e receitas cambiais. 

Também representa o instrumento que provavelmente guarda a maior correlação entre o conjunto 
de variáveis que determinam as escolhas do turista e sua efetiva decisão de visitar um destino 

específico.  

 
45.  Em estudo elaborado pela Fundação Getúlio Vargas, encomendado pela Embratur 24, 
detectou-se o alto retorno do investimento em promoção, quando para cada R$ 1,00 investido, o 

retorno alcançado chega a R$ 20,70. Registra-se que os países concorrentes continuam seus 

investimentos em turismo em patamares várias vezes superiores ao do Brasil. O que se confirma 
também pelas taxas de crescimento do turismo internacional de países como México com 12%, 

Colômbia 7,60%, e Argentina 3,40%, que investiram em promoção, respectivamente, US$ 490 
milhões, US$ 100 milhões e US$ 60 milhões. Enquanto isso, o Brasil investiu US$ 12,8 milhões em 
2018 e teve seu crescimento em 0,5%. Nesse cenário é extremamente difícil competir no mercado 

internacional com tamanha desigualdade. 

 
46. Em contramão às políticas mundiais, houve uma redução drástica de recursos 
orçamentários para a promoção internacional do turismo nos últimos anos, sendo que, de 2014 a 2019, 
o orçamento para promoção internacional do turismo diminuiu 70,39%. Em 2014 eram 

US$ 29,2 milhões e em 2019 esse valor chegou a US$ 8,2 milhões . Essa redução deixa claro que o 
turismo, no âmbito do Governo Federal, não era entendido como uma estratégia de desenvolvimento 

e uma atividade econômica capaz de produzir resultados imediatos na geração de empregos, além de 
contribuir para alavancar a economia do País.  
 

47.  Destaca-se que, de modo geral, os reflexos de investimentos nas áreas de promoção do 
turismo só surtem efeitos em médio e longos prazos. Contudo, conforme o exposto, há precariedade 

orçamentária para promoção do turismo, acarretando o baixo incremento do número de visitantes 
estrangeiros no País e uma evolução irrisória do ingresso de turistas estrangeiros nos últimos seis 
anos, mesmo após a realização de grandes eventos como a Jornada Mundial da Juventude, Copa da 

Confederações, Copa do Mundo FIFA 2014 e dos Jogos Olímpicos e Paralímpicos Rio 2016.  Tal 
nível de crescimento é insuficiente para permitir o alcance, em prazo razoável, de um patamar mais 

elevado que reflita as reais possibilidades do Brasil.  
 
48.  Em recente estudo do Fórum Econômico Mundial, o Brasil despencou 5 posições no 

quadro do ranking geral de competitividade internacional em comparação com a edição de 

2017, passando a ocupar a 32º posição em um universo de 140 países. O país cedeu a liderança 

no quesito recursos naturais para o México e caiu também uma posição no ranking de 

competitividade dos recursos culturais, sendo agora o 9º colocado. Outro dado importante, que  

denota a pouca importância dada nas gestões anteriores ao setor é a posição de número 125 no 

ranking de priorização governamental do setor de viagens e turismo25. 

 
 
49.  Frisa-se que a proposta de novo texto à Lei nº 8.029/1990 somente prevê a 

redistribuição de uma CIDE existente. Não há criação de nova taxa ou imposto. Não gera, diante 

 
24 Estudo para Definição de Estratégias Inovadoras para a Promoção Turística Internacional:  Produto 2 - Situação Atual 

do Turismo Internacional e Análise de Tendências - 2ª Versão. FGV/Embratur 2018. 
25 Fonte: Fórum Econômico Mundial Relatório sobre Competitividade em Viagens e Turismo 2019. Link: 

http://reports.weforum.org/travel-and-tourism-competitiveness-report-2019/country-profiles/#economy=BRA 
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disso, ônus adicional à administração. Assim, com a extinção da autarquia Embratur o orçamento 
da Autarquia retorna ao Ministério da Economia. O montante será de aproximadamente R$ 48,3 

milhões anuais (considerando que despesas com servidores efetivos permanecem mesmo após a 

extinção da autarquia)26. Compõe esse valor os custos com 66 cargos em comissão, funções 
comissionadas e gratificadas, que atualmente estão alocados para a entidade, o que corresponde a 

cerca de R$ 5,3 milhões, de acordo com os valores previstos no SIORG para 201927.  
 

50.  Ressalta-se, ainda, que a redação prevista nesta proposta de Medida Provisória prevê 
que o adicional de contribuição a que se refere o § 3º do art. 8º da Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990 

(alterada pela Lei n°11.080, de 30 de dezembro de 2004), após arrecadado, seja repassado 
mensalmente pelo órgão ou entidade da Administração Pública Federal, ao Serviço Brasileiro de 
Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae), à Agência Brasileira de Desenvolvimento Industria l 

(ABDI), e à Agência de Promoção Internacional do Turismo de Exportações e Investimentos – Apex-
Brasil”, na proporção de 70% (setenta inteiros por cento) ao Sebrae, 15,75% (quinze inteiros e 

setenta e cinco centésimos por cento) à Embratur - Agência Brasileira de Promoção 

Internacional do Turismo, mantendo 12,25% (doze inteiros e vinte e cinco centésimos por cento) 
à Apex e 2% (dois inteiros por cento) à ABDI. Ou seja, redistribui 15,75% (quinze inteiros e 

setenta e cinco centésimos por cento) do recurso antes destinado ao Sebrae (que atualmente  

recebe percentual de 85,75%) para a Embratur - Agência Brasileira de Promoção Internacional 

do Turismo.  
 

51.   Nesse contexto, julga-se razoável e acertada a decisão em redistribuir os recursos 
provenientes da CIDE e investir na promoção internacional do turismo e atração de turistas 

estrangeiros, considerando, também, que a promoção provoca um efeito em cascata na economia 
nacional e, por consequência, gera oportunidades para as empresas que compõem o setor turíst ico 

brasileiro, constituído por mais de 90% de empresas de pequeno porte, funcionando como um 

indutor de inovação e modernidade. Salienta-se, portanto, que os recursos continuariam 

beneficiando os micro e pequenos empresários que atuam no segmento de turismo, bem como 

de 53 outros segmentos econômicos impactados pelas atividades turísticas, público atendido 

pelo Sebrae. 

 

52.   Enfatiza-se que a transformação da Embratur em Serviço Social Autônimo, por meio 
da criação da Embratur - Agência Brasileira de Promoção Internacional do Turismo, se torna 

imprescindível para que o turismo tenha representatividade e se torne, de fato, um setor orientador de 
desenvolvimento econômico do País. Acredita-se que esta medida possibilitará o empreendimento 
contínuo e consistente das atividades de promoção internacional do turismo brasileiro e a atração de 

turistas estrangeiros, evitando-se que ações estratégicas sejam reduzidas e até descontinuadas, em 
função da restrição permanente de recursos. 

 
53.  Essa mudança se torna uma decisão estratégica que possibilitará uma melhor condução 
da articulação e da integração no âmbito do Governo Federal, para posicionar uma imagem unificada 

do País no mercado internacional, aproveitando o segmento do turismo para introduzir ou manter o 
País no imaginário mundial como uma nação soberana, acolhedora, criativa, parceira, moderna e 

inclusiva.   
 

 
26 Fonte: Secretaria Especial de Fazenda, set. 2019. 
27 Fonte: Sistema de Informações Organizacionais do Governo Federal: https://siorg.planejamento.gov.br/siorg-

cidadaowebapp/ 
pages/listar_cargos_funcoes/listar_cargos_funcoes.jsf;jsessionid=kJxSm8XuzKYQzr16vh0CYtnk 
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54.  O Brasil precisa participar, de forma competente e profissional do mercado do 
turismo. O que se percebe é que o País continua estagnado pela sua pouca capacidade de promover 
seus atrativos naturais e culturais, tão bem avaliados pelo Fórum Econômico Mundial.  O mercado 

do turismo mundial é altamente competitivo e o Brasil vem ocupando posições incompatíveis com 
seu imenso potencial turístico. Há anos o Brasil é visto como um país de grande potencial, mas não 

consegue se posicionar diante de seus concorrentes, de maneira competitiva. 

 
55.  Importante também se faz relembrar os investimentos empreendidos pelo Brasil para 
realização dos megaeventos já citados. Esses megaeventos deixaram muitos legados de 
infraestrutura, mobilidade urbana, acessibilidade, entre outros. Hoje, o País conta com destinos que  

possuem estruturas arrojadas capazes de concorrer com países já consolidados no mercado do 
turismo e de atrair, pelo menos, o dobro de turistas internacionais em um período de três anos. 

Contudo, é imprescindível que essa oportunidade seja capitalizada naquilo que possivelmente seja 
o maior legado da iniciativa: sua grande visibilidade internacional.  É necessária a imediata 
implantação de uma estratégia robusta de promoção para atrair cada vez mais fluxos de turistas 

estrangeiros, consolidando os destinos turísticos brasileiros e concorrendo profissionalmente no 
mercado internacional. 
 
 
56.  De acordo com a Organização Mundial do Turismo — OMT, mais de 1 bilhão de 

pessoas consomem o turismo internacional. Desse total, apenas 6,6 milhões escolhem o Brasil como 
destino, ou seja, menos de 0,7% do mercado global. O Brasil é o 390º país no ranking de destinos 

que mais faturam com o turismo e, em contrapartida, é o 10° quando se trata de gasto no exterior. 
Ratifica-se que, como resultado, o País teve um déficit na balança comercial do turismo de 
US$ 13,2 milhões em 2017 e em 2018 de US$ 12,3 milhões, como já mencionado. 

 
57.  É notório, diante do relatado, que o turismo tem todas as condições de contribuir muito 

mais para a solução dos problemas relacionados à economia do País. Promovê-lo, neste contexto, é 
uma postura estratégica inteligente, necessária, imprescindível e urgente. Essa Medida, junta-se às 
outras ações já desenvolvidas pelo poder público, como: a abertura do capital estrangeiro para as 

companhias aéreas; a isenção do visto para os americanos, canadenses, australianos e japoneses; a 
atração de companhias aéreas low cost para o Brasil; e a redução do ICMS sobre o QVA (combustíve l 

de avião) em alguns Estados.  Soma-se, também, as propostas de mudanças que estão em tramitação, 
como: a revisão da Lei Geral do Turismo (PL nº 1.929/2019). 

 
58.  Julga-se que o conjunto desses esforços e iniciativas contribuirão para aumentar para 

12 milhões o número de turistas estrangeiros no Brasil; aumentar para US$19 bilhões o gasto dos 
estrangeiros no Brasil e criar 2 milhões de empregos (o turismo foi responsável por 1 a cada 5 
empregos gerados no mundo, durante a última década28); conforme prevê o Plano Nacional de 

Turismo 2018-2022. 
 

 
59.               A urgência de que se reveste essa Medida Provisória fundamenta-se na necessidade de 
adotar medidas que possam manter a promoção e a manutenção ou a geração de empregos no setor; 

melhorar o ambiente de negócios e a segurança jurídica para atrair mais investimentos para o Brasil; 
diminuir o custo da prestação de serviços de turismo no Brasil e aumentar o fluxo de turistas 

brasileiros e estrangeiros. Ressalta-se, também, a proximidade das férias de inverno da Europa, 
concomitante as festividades de natal e ano novo Brasil, momento estratégico para atrair turistas. A 
publicação desta MP, diante disso, é imprescindível e urgente. 

 

 
28 Fonte: The World Travel & Tourism Council – WTTC/2019   
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60.  Por fim, ressalta-se que está em tramitação no Congresso Nacional o Projeto de Lei nº 
7.425, de 2017, que tem como apensado o PL 3982/2019, o qual autoriza o Poder Executivo federal 

a instituir a Agência Brasileira de Promoção do Turismo – Embratur, um Serviço Social Autônomo. 
Considerando que se trata do mesmo objeto, sugere-se que esta proposta prevaleça sobre o Projeto de 

Lei nº 7.425, de 2017. 
 
 

61.  Ressalta-se que a intenção é retirar entraves econômicos e/ou burocráticos que 
impedem o crescimento do setor do turismo no Brasil e possibilitar que o Brasil concorra 

profissionalmente no mercado internacional do turismo, que – por enquanto – tem números 
inexpressivos se comparados com o potencial do País. É a hora do turismo. A hora da mudança. A 
hora de posicionar o Brasil, de uma vez por todas, em uma Nação Turística. 

 

62.              São essas, Senhor Presidente, as razões que nos levam a propor o Projeto de Medida 
Provisória em questão. 

 

Respeitosamente, 
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Assinado por: Marcelo Henrique Teixeira Dias, Paulo Roberto Nunes Guedes, Tarcísio Gomes de Freitas 
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MENSAGEM No  618 
 

 

 
 

 
 

 
 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
 

 
 

 
Nos termos do art. 62 da Constituição, submeto à elevada deliberação de Vossas 

Excelências o texto da Medida Provisória nº  907, de  26  de novembro de 2019 que “Altera a 
Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, para dispor sobre direitos autorais, e a Lei nº 11.371, 

de 28 de novembro de 2006, e a Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, para dispor sobre 
alíquotas do imposto sobre a renda incidentes sobre operações , autoriza o Poder Executivo 

federal a instituir a Embratur - Agência Brasileira de Promoção Internacional do Turismo e 

extingue a Embratur - Instituto Brasileiro de Turismo”. 
 

 
Brasília,  26  de novembro de 2019. 
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59000.004722/2019-02 

OFÍCIO Nº  401/2019-SG/PR 

 
Brasília, 26 de novembro de 2019. 

 
 

 
A Sua Excelência o Senhor 

Senador Sérgio Petecão 
Primeiro Secretário 

Senado Federal Bloco 2 – 2º Pavimento 
70165-900 Brasília/DF 

 
 

 
Assunto: Medida Provisória. 

 

 
 

Senhor Primeiro Secretário, 
 

 Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Congresso Nacional o texto da Medida Provisória nº  907, 

de  26  de novembro de2019, que "Altera a Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, para 
dispor sobre direitos autorais, e a Lei nº 11.371, de 28 de novembro de 2006, e a Lei nº 12.249, 

de 11 de junho de 2010, para dispor sobre alíquotas do imposto sobre a renda incidentes sobre 
operações, autoriza o Poder Executivo federal a instituir a Embratur - Agência Brasileira de 

Promoção Internacional do Turismo e extingue a Embratur - Instituto Brasileiro de Turismo". 
 

Atenciosamente, 
 

 
 

 

JORGE ANTONIO DE OLIVEIRA FRANCISCO 
Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral 

da Presidência da República 
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-

LEGISLAÇÃO CITADA 
Lei n¿¿ 9.610, de 19 de Fevereiro de 1998 - Lei dos Direitos Autorais (1998) - 9610/98 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:1998;9610

Lei n¿¿ 11.371, de 28 de Novembro de 2006 - LEI-11371-2006-11-28 - 11371/06 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:2006;11371

Lei n¿¿ 12.249, de 11 de Junho de 2010 - LEI-12249-2010-06-11 - 12249/10 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:2010;12249

Medida Provis¿¿ria n¿¿ 907 de 26/11/2019 - MPV-907-2019-11-26 - 907/19 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:medida.provisoria:2019;907
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CALENDÁRIO DE TRAMITAÇÃO DA MATÉRIA
 

Data início Data fim Tipo de tramitação
27/11/2019 03/12/2019 Apresentação de Emendas à Medida Provisória
27/11/2019 06/03/2020 Deliberação da Medida Provisória
27/11/2019 Editada a Medida Provisória
21/02/2020 Início do regime de urgência, sobrestando a

pauta
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 907, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2019 

 

Altera a Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, 

para dispor sobre direitos autorais, e a Lei nº 
11.371, de 28 de novembro de 2006, e a Lei nº 

12.249, de 11 de junho de 2010, para dispor sobre 
alíquotas do imposto sobre a renda incidentes 

sobre operações, autoriza o Poder Executivo federal 
a instituir a Embratur - Agência Brasileira de 

Promoção Internacional do Turismo e extingue a 
Embratur - Instituto Brasileiro de Turismo. 

 

(Publicada no Diário Oficial da União de 27 de novembro de 2019, Seção 1, e republicada em 28 de 

novembro de 2019, Seção 1) 

 

RETIFICAÇÃO 

 

Onde se lê: 

 

“Art. 3º  A Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, passa a vigorar com as  seguintes 

alterações: 

“Art. 60.  Até 31 de dezembro de 2024, fica reduzida a alíquota do imposto sobre a 

renda retido na fonte incidente sobre os valores pagos, creditados, entregues, 
empregados ou remetidos para pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no 

exterior, destinados à cobertura de gastos pessoais, no exterior, de pessoas físicas 
residentes no País, em viagens de turismo, de negócios, a serviço, de treinamento ou 

missões oficiais, até o limite de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) ao mês, nos termos, nos 
limites e nas condições estabelecidos em ato do Poder Executivo federal, em: 

I - sete inteiros e nove décimos por cento, em 2020; 

II - nove inteiros e oito décimos por cento, em 2021; 

III - onze inteiros e sete décimos por cento, em 2022; 

IV - treze inteiros e seis décimos por cento, em 2023; e 

V - quinze inteiros e cinco décimos por cento, em 2024. 

..........................................................................................................” (NR)” 
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Leia-se: 

 

“Art. 3º  A Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

“Art. 60.  Até 31 de dezembro de 2024, fica reduzida a alíquota do imposto sobre a 
renda retido na fonte incidente sobre os valores pagos, creditados, entregues, 

empregados ou remetidos para pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no 
exterior, destinados à cobertura de gastos pessoais, no exterior, de pessoas físicas 

residentes no País, em viagens de turismo, de negócios, a serviço, de treinamento ou 
missões oficiais, até o limite de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) ao mês, nos termos, nos 

limites e nas condições estabelecidos em ato do Poder Executivo federal, para: 

I - sete inteiros e nove décimos por cento, em 2020; 

II - nove inteiros e oito décimos por cento, em 2021; 

III - onze inteiros e sete décimos por cento, em 2022; 

IV - treze inteiros e seis décimos por cento, em 2023; e 

V - quinze inteiros e cinco décimos por cento, em 2024. 

..........................................................................................................” (NR)” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RET-MP 907-2019 ALT LEI 9.610-1998 + EMBRATUR - AGÊNCIA (EM 3 ME) 
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EM nº 00003/2020 ME 
  

Brasília, 9 de Janeiro de 2020 

Senhor Presidente da República,  

1.                Trago a seu conhecimento a ocorrência de erro material na Medida Provisória nº 907, de 

26 de novembro de 2019, razão pela qual faz-se necessária sua retificação. Deste modo, submeto a 
sua apreciação texto que deverá substituir o art. 3º da referida Medida Provisória: 

 

Art. 3º A Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  

 

“Art. 60. Até 31 de dezembro de 2024, fica reduzida a alíquota do imposto sobre a 

renda retido na fonte incidente sobre os valores pagos, creditados, entregues, empregados ou 
remetidos para pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior, destinados à 
cobertura de gastos pessoais, no exterior, de pessoas físicas residentes no País, em viagens de 

turismo, de negócios, a serviço, de treinamento ou missões oficiais, até o limite de R$ 20.000,00 
(vinte mil reais) ao mês, nos termos, nos limites e nas condições estabelecidos em ato do Poder 

Executivo federal, para: 

 

I - sete inteiros e nove décimos por cento, em 2020; 

II - nove inteiros e oito décimos por cento, em 2021; 

III - onze inteiros e sete décimos por cento, em 2022; 

IV - treze inteiros e seis décimos por cento, em 2023; e 

V - quinze inteiros e cinco décimos por cento, em 2024. 

.........................................................................................” (NR) 

 

2.                A retificação ora proposta substitui o termo “em” pelo termo “para” na alteração do art. 

60 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010. Trata-se de mera adequação da escrita, com vistas a 
impedir interpretação equivocada do dispositivo. 
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3.                Com efeito, a interpretação literal do dispositivo ora proposto mostra-se logicamente 
inconsistente e juridicamente impossível, pois a ampliação progressiva dos benefícios conflitaria 
com os dispositivos da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente quando de sua edição. 

 

Respeitosamente, 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Assinado eletronicamente por: Marcelo Pacheco dos Guaranys 
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MENSAGEM No  10 
 

 

 
 

 
 

 
 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
 

 
 

 
Em aditamento à Mensagem nº 618, de 2019, informo a Vossas Excelências que 

a Medida Provisória nº 907, de 26 de novembro de 2019, que “Altera a Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998, para dispor sobre direitos autorais, e a Lei nº 11.371, de 28 de novembro de 

2006, e a Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, para dispor sobre alíquotas do imposto sobre 
a renda incidentes sobre operações, autoriza o Poder Executivo federal a instituir a Embratur - 

Agência Brasileira de Promoção Internacional do Turismo e extingue a Embratur - Instituto 

Brasileiro de Turismo”, foi retificada no Diário Oficial da União de  16  de janeiro de 2020. 
 

 
Brasília,  16  de janeiro de 2020. 
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00001.000172/2020-25 

 

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 00001.000172/2020-25                              

Pa lácio do Planalto- 4º andar - Sa la :402 - Telefone: 61-3411-1447 
CEP 70150-900 Bras íl ia/DF- http://www.planalto.gov.br 

OFÍCIO Nº  15/2020/SG/PR 

Brasília,  16  de janeiro de 2020. 

 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Sérgio Petecão 

Primeiro Secretário 
Senado Federal Bloco 2 – 2º Pavimento 

70165-900 Brasília/DF 
 

 
 

Assunto: Medida Provisória. 
 

 
 

Senhor Primeiro Secretário, 

 
 Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual o Senhor Presidente da 

República comunica a retificação da Medida Provisória nº 907, de 26 de novembro de 2019, 
que “Altera a Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, para dispor sobre direitos autorais, e a 

Lei nº 11.371, de 28 de novembro de 2006, e a Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, para 
dispor sobre alíquotas do imposto sobre a renda incidentes sobre operações , autoriza o Poder 

Executivo federal a instituir a Embratur - Agência Brasileira de Promoção Internacional do 
Turismo e extingue a Embratur - Instituto Brasileiro de Turismo”. 

 
Atenciosamente, 

 
 

 
 

JORGE ANTONIO DE OLIVEIRA FRANCISCO 
Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral 

da Presidência da República 
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Publicação da Mensagem Presidencial no 710, de 2019, em 18 de dezembro de 2019, recebida em
20/12/2019, que comunica as razões do veto parcial aposto ao Projeto de Lei do Congresso Nacional no

51, de 2019, que "Altera a Lei no 13.898, de 11 de novembro de 2019, que dispõe sobre as diretrizes para a
elaboração e a execução da Lei Orçamentária de 2020 e dá outras providências". (Veto no 52, de 2019)

O prazo previsto no § 4o do art. 66 da Constituição Federal e no art. 104-A do Regimento Comum
do Congresso Nacional encerrar-se-á em 28 de fevereiro de 2020.

A matéria está publicada em avulso eletrônico.

São os seguintes, a Mensagem e o autógrafo do projeto:
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CONGRESSO NACIONAL 
VETO N° 52, DE 2019

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 51 de 2019, que "Altera a 
Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, que dispõe sobre as diretrizes para a 
elaboração e a execução da Lei Orçamentária de 2020 e dá outras providências".

Mensagem nº 710 de 2019, na origem
DOU - Ed. Extra "A" de 18/12/2019

Recebido o veto no Senado Federal: 20/12/2019
Sobrestando a pauta a partir de: 29/02/2020

DOCUMENTOS:
Mensagem-
Autógrafo da matéria vetada-

PUBLICAÇÃO: DCN de 06/02/2020

Página da matéria
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•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

DISPOSITIVOS VETADOS 
"caput" do art. 64A, da Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, alterado pelo
art. 1º do projeto de lei
§ 1º do art. 64A, da Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, alterado pelo art.
1º do projeto de lei
§ 2º do art. 64A, da Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, alterado pelo art.
1º do projeto de lei
§ 3º do art. 64A, da Lei nº 13.898, de 11 de no-vembro de 2019, alterado pelo
art. 1º do projeto de lei
item 90 da seção I do Anexo III, da Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019,
incluído pelo art. 2º do projeto de lei
item 91 da seção I do Anexo III, da Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019,
incluído pelo art. 2º do projeto de lei
item 92 da seção I do Anexo III, da Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019,
incluído pelo art. 2º do projeto de lei
item 93 da seção I do Anexo III, da Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019,
incluído pelo art. 2º do projeto de lei
item 94 da seção I do Anexo III, da Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019,
incluído pelo art. 2º do projeto de lei
item 95 da seção I do Anexo III, da Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019,
incluído pelo art. 2º do projeto de lei
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MENSAGEM Nº 710 

Senhor Presidente do Senado Federal, 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1º do art. 66 da Constituição, 

decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao interesse público, o Projeto de Lei nº 51, de 
2019 - CN, que “Altera a Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, que dispõe sobre as 

diretrizes para a elaboração e a execução da Lei Orçamentária de 2020 e dá outras 
providências”. 

Ouvidos, o Ministério da Economia e a Casa Civil da Presidência da República 

manifestaram-se pelo veto aos seguintes dispositivos: 

Art. 64-A, da Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, alterado pelo art. 1º 
do projeto de lei: 

“Art. 64-A. A execução das programações das emendas deverá observar as 

indicações de beneficiários e a ordem de prioridades feitas pelos respectivos autores. 

§ 1º  Nos casos das programações com identificador de resultado primário (RP 9),

o Poder Executivo terá o prazo de 90 (noventa) dias para consecução do empenho.

§ 2º  Caso exista necessidade de limitação de empenho e pagamento, aplicam-se
os mesmos critérios definidos para emendas individuais às programações com 
identificadores de resultado primário (RP 8) e (RP 9). 

§ 3º  O descumprimento do estabelecido nos §§ 1º, 2º e no caput sujeita os
responsáveis às penalidades previstas na legislação.” (NR) 

Razões do veto 

“O dispositivo proposto é contrário ao interesse público, pois é incompatível com 
a complexidade operacional do procedimento estabelecer que as indicações e 

priorizações das programações com identificador de resultado primário derivado de 
emendas sejam feitas pelos respectivos autores. Além disso, o prazo de 90 dias para 
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consecução do empenho, referido no § 1º do art. 64-A, é conflitante com o disposto no 

inciso II do § 11 do art. 165 da Constituição, segundo o qual o dever de execução das 
programações orçamentárias não se aplica nos casos de impedimentos de ordem 

técnica devidamente comprovados”. 

Art. 2º 

“Art. 2º  Fica incluído na seção I do Anexo III - DESPESAS QUE NÃO SERÃO OBJETO 

DE LIMITAÇÃO DE EMPENHO, NOS TERMOS DO ART. 9º, § 2º, DA LEI COMPLEMENTAR 
Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 - LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL - LRF, o seguinte item: 

‘................................................................................................................................ 

90. Despesas com ações de Pesquisas e Desenvolvimento e de Transferência de

Tecnologias vinculadas ao Programa 2042 – Pesquisa e Inovações para a Agropecuária; 

91. Despesas do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico;

92. Despesas da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA;

93. Despesas da Fundação Oswaldo Cruz - FIOCRUZ;

94. Despesas do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA; e

95. Despesas da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.’
(NR)” 

Razões do veto 

“Os itens propostos não são passíveis de limitação de empenho, o que, por 
consequência, elevam o nível de despesas obrigatórias e reduzem o espaço fiscal das 

despesas discricionárias trazendo maior rigidez para o gerenciamento das finanças 
públicas, especialmente no tocante ao alcance da meta de resultado primário, além de 
restringir a eficiência alocativa do Poder Executivo na implementação das políticas 
públicas. Ademais, a inclusão contribui para a elevação da rigidez do orçamento, 

dificultando não apenas o cumprimento da meta fiscal como a observância do Novo 
Regime Fiscal, estabelecido pela EC nº 95/2016 (teto de gastos), e da Regra de Ouro, 
constante do inciso III, do art. 167 da Constituição Federal. Ressalta-se que o não 

cumprimento dessas regras fiscais, ou mesmo a mera existência de risco de não 
cumprimento, poderia provocar insegurança jurídica e impactos econômicos adversos 

para o País, tais como elevação de taxas de juros, inibição de investimentos externos e 
elevação do endividamento.” 
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Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar os dispositivos acima 

mencionados do projeto em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores  
Membros do Congresso Nacional. 

Brasília, 18 de  dezembro  de 2019. 
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Página 6 de 8 Parte integrante do Avulso do Veto nº 52 de 2019 ao PLN nº 51 de 2019

PROJETO A QUE SE REFERE O VETO:

Projeto de Lei  do Congresso Nacional nº 51 de 2019*

O Congresso Nacional decreta: 

Altera a Lei nº 13.898, de 11 de 
novembro de 2019, que dispõe sobre as 
diretrizes para a elaboração e a execução 
da Lei Orçamentária de 2020 e dá outras 
providências. 

Art. 1º A Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. 6° ···································································································· 
·························································································································· 

§ 4º ·········································································································· 
·························································································································· 

II- ........................... .................. ............................. .. ............................. . 
·························································································································· 

c) ············································································································· 
·························································································································· 

5. de comissão permanente do Senado Federal, da Câmara dos 
Deputados e de comissão mista permanente do Congresso Nacional 
(RP 8); e 

6. de relator-geral do projeto de lei orçamentária anual que promovam 
alterações em programações constantes do projeto de lei orçamentária ou 
inclusão de novas, excluídas as de ordem técnica (RP 9); 
···············································································································" (NR) 

"Art. 11. ·································································································· 
·························································································································· 

XXVII-A - às despesas relacionadas ao abastecimento de água, 
esgotamento, manejo de resíduos sólidos e saneamento em municípios de 
até 50.000 habitantes, independentemente de Região Metropolitana e 
Região Integrada de Desenvolvimento Econômico - RIDE, no âmbito 
daFunasa; 

"Art. 60 ··································································································· 
·························································································································· 

§ 16. Durante a execução orçamentária, para fins de limitação d@ 
empenho e de movimentação financeira, terão tratamento equivalente aos 
órgãos de que trata o inciso III do art. 4 ° desta Lei a Companhia de 
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Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba, o 
Departamento Nacional de Obras Contra as Secas, a Fundação Nacional de 
Saúde e o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação." (NR) 

"Art. 64-A. A execução das programações das emendas deverá 
observar as indicações de beneficiários e a ordem de prioridades feitas pelos 
respectivos autores. 

§ 1 ° Nos casos das programações com identificador de resultado 
primário (RP 9), o Poder Executivo terá o prazo de 90 (noventa) dias para 
consecução do empenho. 

§ 2º Caso exista necessidade de limitação de empenho e pagamento, 
aplicam-se os mesmos critérios definidos para emendas individuais às 
programações com identificadores de resultado primário (RP 8) e (RP 9). 

§ 3° O descumprimento do estabelecido no § 1 º, 2º e no caput sujeita 
os responsáveis às penalidades previstas na legislação." (NR) 

"Art. 81 ··································································································· 
·························································································································· 

§ 7° No caso dos serviços para operacionalização da execução dos 
projetos e atividades e de fiscalização serem exercidos diretamente, sem a 
utilização de mandatária, fica facultada a dedução de até 4,5% do valor total 
a ser transferido para custeio desses serviços." (NR) 

"Art. 82-A. As instituições financeiras oficiais federais e os órgãos e 
entidades da Administração Pública Federal responsáveis por transferências 
financeiras deverão observar, no âmbito da execução de convênios, 
contratos de repasse ou instrumentos congêneres, o prazo max1mo 
de 90 (noventa) dias para envio e homologação da Síntese do Projeto 
Aprovado - SPA. 

Parágrafo único. A Síntese do Projeto Aprovado - SPA será exigida 
apenas nos casos de execução de obras e serviços de engenharia que 
envolvam repasses em montante igual ou superior a R$ 10.000.000,00 (dez 
milhões de reais)." (NR) 

"Art. 102-A. Para fins de incidência do limite de que trata o inciso 
XI do art. 3 7 da Constituição, serão considerados os pagamentos efetuados 
a título de honorários advocatícios de sucumbência." (NR) 
Art. 2º Fica incluído na seção I do Anexo III - DESPESAS QUE NÃO SERÃO 

OBJETO DE LIMITAÇÃO DE EMPENHO, NOS TERMOS DO ART. 9º, § 2º, DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000-LEI DE RESPONSABILIDADE 
FISCAL - LRF, o seguinte item: 

" ························································································································ 
90. Despesas com ações de Pesquisas e Desenvolvimento e de 

Transferência de Tecnologias vinculadas ao Programa 2042 - Pesquisa 
Inovações para a Agropecuária; 

91. Despesas do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico 
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*Dispositivos vetados destacados

e Tecnológico; 
92. Despesas da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária -

EMBRAPA; 
93. Despesas da Fundação Oswaldo Cruz-FIOCRUZ; 
94. Despesas do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA; e 
95. Despesas da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística - IBGE." (NR) 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Publicação da Mensagem Presidencial no 711, de 2019, em 19 de dezembro de 2019, recebida em
20/12/2019, que comunica as razões do veto parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão no 25, de 2019
(oriundo da Medida Provisória no 890, de 2019), que "Institui o Programa Médicos pelo Brasil, no âmbito
da atenção primária à saúde no Sistema Único de Saúde (SUS), e autoriza o Poder Executivo federal a
instituir serviço social autônomo denominado Agência para o Desenvolvimento da Atenção Primária à
Saúde (Adaps)". (Veto no 53, de 2019)

O prazo previsto no § 4o do art. 66 da Constituição Federal e no art. 104-A do Regimento Comum
do Congresso Nacional encerrar-se-á em 28 de fevereiro de 2020.

A matéria está publicada em avulso eletrônico.

São os seguintes, a Mensagem e o autógrafo do projeto:
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CONGRESSO NACIONAL 
VETO N° 53, DE 2019

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 25, de 2019 (oriundo da MPV nº

890/2019), que "Institui o Programa Médicos pelo Brasil, no âmbito da atenção primária

à saúde no Sistema Único de Saúde (SUS), e autoriza o Poder Executivo federal a instituir

serviço social autônomo denominado Agência para o Desenvolvimento da Atenção

Primária à Saúde (Adaps)".

Mensagem nº 711 de 2019, na origem

DOU de 19/12/2019

Recebido o veto no Senado Federal: 20/12/2019

Sobrestando a pauta a partir de: 29/02/2020

DOCUMENTOS:

Mensagem-

Autógrafo da matéria vetada-

PUBLICAÇÃO: DCN de 06/02/2020

Página da matéria

Página 1 de 16 Parte integrante do Avulso do Veto nº 53 de 2019 ao MPV nº 890 de 2019

6 Fevereiro 2020 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 177

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: F6486B460034AC76. 

00100.020390/2020-68



•

•

•

•

DISPOSITIVOS VETADOS 
parágrafo único do art. 9º

§ 4º do art. 48 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, com a redação dada

pelo art. 33 do projeto

§ 18 do art. 39 da Lei nº 12.702, de 7 de agosto de 2012, com a redação dada

pelo art. 35 do projeto

§ 19 do art. 39 da Lei nº 12.702, de 7 de agosto de 2012, com a redação dada

pelo art. 35 do projeto
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MENSAGEM Nº 711 

 

 

 

 

Senhor Presidente do Senado Federal, 

 

 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art. 66 da Constituição, 
decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao interesse público e inconstitucionalidade, o 
Projeto de Lei de Conversão nº 25, de 2019, (MP nº 890/19), que “Institui o Programa Médicos 
pelo Brasil, no âmbito da atenção primária à saúde no Sistema Único de Saúde (SUS), e autoriza 
o Poder Executivo federal a instituir serviço social autônomo denominado Agência para o 
Desenvolvimento da Atenção Primária à Saúde (Adaps)”. 

 

Ouvido, o Ministério da Saúde manifestou-se pelo veto ao seguinte dispositivo: 

 

Parágrafo único do art. 9º 

“Parágrafo único. As competências e as atribuições do Conselho Deliberativo, do 
Conselho Fiscal e dos membros da Diretoria Executiva serão estabelecidas em 
regulamento, a ser elaborado em processo submetido a consulta e a audiências 
públicas.” 

 

Razões do veto 

“A propositura legislativa, inserida por emenda parlamentar, ao exigir que as 
competências e atribuições estabelecidas em regulamento do Conselho Deliberativo, do 
Conselho Fiscal e dos membros da Diretoria-Executiva sejam submetidas à consulta e 
audiência pública, contraria o interesse público ao procrastinar o início das atividades  e 
regular funcionamento da entidade cuja finalidade é de promover, em âmbito nacional, 
a execução de políticas de desenvolvimento de atenção primária à saúde, notadamente, 
na saúde da família e em locais de difícil provimento ou de alta vulnerabilidade.” 

 

Já a Casa Civil da Presidência da República opinou pelo veto ao dispositivo a 
seguir transcrito: 
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Art. 33 

“Art. 33. O art. 48 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar 
acrescido do seguinte § 4º: 

‘Art. 48.  ...................................................................................................................  

........................................................................................................................................ 

§ 4º A revalidação dos diplomas de graduação em medicina expedidos por 
instituições estrangeiras, no caso dos requerentes aprovados no Exame Nacional de 

Revalidação de Diplomas Médicos Expedidos por Instituição de Educação Superior 
Estrangeira (Revalida), será estendida às instituições de educação superior habilitadas 
a aplicar o Exame.’ (NR)” 

 

Razões do veto 

“A propositura legislativa, ao possibilitar que as instituições de ensino superior 
privadas passem a revalidar os diplomas dos candidatos aprovados no Exame, retira do 
poder público a governabilidade da revalidação. A proposta traz riscos à qualidade do 
exame, já que instituições sem uma estrutura adequada e com critérios de avaliação 

mais flexíveis para a aplicação do exame de habilidades clínicas, poderão aprovar a 
revalidação de diplomas de formados em Medicina sem a qualidade exigida para a 

atuação desses profissionais.” 

 

Ouvidos, os Ministérios da Economia e da Saúde manifestaram-se pelo veto ao 
seguinte dispositivo: 

 

Art. 35 

“Art. 35. O art. 39 da Lei nº 12.702, de 7 de agosto de 2012, passa a vigorar 
acrescido dos seguintes §§ 18 e 19: 

‘Art. 39.  ................................................................................................................... 

........................................................................................................................................ 

§ 18. Os servidores ativos ocupantes dos cargos de Médico, Médico de Saúde 
Pública, Médico do Trabalho, Médico Veterinário e Médico Cirurgião da Carreira da 
Previdência, da Saúde e do Trabalho deixarão de receber a Gratificação de que trata 
o inciso IX do caput deste artigo e farão jus à Gratificação de Desempenho da Carreira 
da Previdência, da Saúde e do Trabalho (GDPST), de que trata a Lei nº 11.355, de 19 
de outubro de 2006, devida aos titulares dos cargos de provimento efetivo da carreira 
da Previdência, da Saúde e do Trabalho, quando em exercício das atividades inerentes  
às atribuições do respectivo cargo e lotados nos extintos Ministérios da Fazenda, do 
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Trabalho e do Desenvolvimento Social e Agrário, no Ministério da Saúde e na Funasa, 
em função do desempenho individual do servidor e do alcance de metas de 
desempenho institucional do respectivo órgão e da entidade de lotação.  

§ 19. O disposto no § 18 deste artigo não gerará efeitos financeiros retroativos.’

(NR)” 

Razões do veto 

“A propositura legislativa ao estabelecer, por emenda parlamentar, sobre 
gratificação de desempenho de servidores ativos, usurpa a competência privativa do 
Presidente da República, em ofensa ao inciso II do § 1º do art. 61 da Constituição da 
República de 1988 (v.g. ADI 3.061, Rel. Carlos Ayres Britto, DJ de 9-6-2006. Ademais, a 
proposta cria despesas obrigatórias ao Poder Executivo, sem que se tenha indicado a 
respectiva fonte de custeio, ausentes ainda os demonstrativos dos respectivos impactos 
orçamentários e financeiros, violando assim as regras do art. 113 do ADCT, bem como 
do arts. 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal e ainda do art. 114 da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias para 2019 (Lei nº 13.707, de 2018).” 

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar os dispositivos acima 
mencionados do projeto em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores  
Membros do Congresso Nacional. 

Brasília, 18 de dezembro de 2019. 
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Institui o Programa Médicos pelo Brasil, no 
âmbito da atenção primária à saúde no Sistema 
Único de Saúde (SUS), e autoriza o Poder 
Executivo federal a instituir serviço social 
autônomo denominado Agência para o 
Desenvolvimento da Atenção Primária à Saúde 
(Adaps). 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Esta Lei institui o Programa Médicos pelo Brasil, com a finalidade de 
incrementar a prestação de serviços médicos em locais de difícil provimento ou de alta 
vulnerabilidade e de fomentar a formação de médicos especialistas em medicina de família e 
comunidade, no âmbito da atenção primária à saúde no Sistema Único de Saúde (SUS), e 
autoriza o Poder Executivo federal a instituir serviço social autônomo denominado Agência 
para o Desenvolvimento da Atenção Primária à Saúde (Adaps). 

Art. 2º Para os fins desta Lei, consideram-se: 
I – atenção primária à saúde: o primeiro nível de atenção do SUS, com ênfase 

na saúde da família, a fim de garantir: 
a) o acesso de primeiro contato; e
b) a integralidade, a continuidade e a coordenação do cuidado;
II – locais de difícil provimento:
a) Municípios de pequeno tamanho populacional, baixa densidade

demográfica e distância relevante de centros urbanos, nos termos de ato do Ministro de 
Estado da Saúde, conforme classificação estabelecida pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE); e 

b) Distritos Sanitários Especiais Indígenas, comunidades remanescentes de
quilombos ou comunidades ribeirinhas, incluídas as localidades atendidas por unidades 
fluviais de saúde, nos termos de ato do Ministro de Estado da Saúde; 

III – locais de alta vulnerabilidade: localidades com alta proporção de pessoas 
cadastradas nas equipes de saúde da família e que recebem benefício financeiro  do 
Programa Bolsa Família, benefício de prestação continuada ou benefício previdenciário no 
valor máximo de 2 (dois) salários-mínimos, nos termos de ato do Ministro de Estado da 
Saúde. 
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CAPÍTULO II 
DO PROGRAMA MÉDICOS PELO BRASIL 

Art. 3º O Programa Médicos pelo Brasil tem a finalidade de incrementar a 
prestação de serviços médicos em locais de difícil provimento ou de alta vulnerabilidade e 
de fomentar a formação de médicos especialistas em medicina de família e comunidade, no 
âmbito da atenção primária à saúde no SUS. 

Parágrafo único. São objetivos do Programa Médicos pelo Brasil:  
I – promover o acesso universal, igualitário e gratuito da população às ações e 

aos serviços do SUS, especialmente nos locais de difícil provimento ou de alta 
vulnerabilidade; 

II – fortalecer a atenção primária à saúde, com ênfase na saúde da família e na 
humanização da atenção; 

III – valorizar os médicos da atenção primária à saúde, principalmente no 
âmbito da saúde da família; 

IV – aumentar a provisão de médicos em locais de difícil provimento ou de 
alta vulnerabilidade; 

V – desenvolver e intensificar a formação de médicos especialistas em 
medicina de família e comunidade; e 

VI – estimular a presença de médicos no SUS. 
Art. 4º O Programa Médicos pelo Brasil será executado pela Adaps, nos 

termos do Capítulo III desta Lei, sob a orientação técnica e a supervisão do Ministério da 
Saúde. 

Parágrafo único. Compete ao Ministério da Saúde, entre outras competências, 
definir e divulgar: 

I – a relação dos Municípios aptos a serem incluídos no Programa Médicos 
pelo Brasil, de acordo com a definição de locais de difícil provimento ou de alta 
vulnerabilidade, observado o disposto no art. 2º desta Lei; 

II – os procedimentos e os requisitos para a adesão dos Municípios ao 
Programa Médicos pelo Brasil;  

III – a relação final dos Municípios incluídos no Programa Médicos pelo 
Brasil e o quantitativo de médicos da Adaps que atuarão em cada Município; e  

IV – as formas de participação dos usuários do Programa Médicos pelo Brasil 
na avaliação dos serviços prestados e do cumprimento de metas. 

Art. 5º A adesão do Município ao Programa Médicos pelo Brasil ocorrerá por 
meio de termo de adesão, do qual constarão suas obrigações no âmbito do Programa. 

CAPÍTULO III 
DA AGÊNCIA PARA O DESENVOLVIMENTO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE 

Seção I 

Disposições Gerais 
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Art. 6º Fica o Poder Executivo federal autorizado a instituir a Agência para o 
Desenvolvimento da Atenção Primária à Saúde (Adaps), serviço social autônomo, na forma 
de pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, de interesse coletivo e de utilidade 
pública, com a finalidade de promover, em âmbito nacional, a execução de políticas de 
desenvolvimento da atenção primária à saúde, com ênfase: 

I – na saúde da família; 
II – nos locais de difícil provimento ou de alta vulnerabilidade; 
III – na valorização da presença dos médicos na atenção primária à saúde 

no SUS; 
IV – na promoção da formação profissional, especialmente na área de saúde 

da família; e 
V – na incorporação de tecnologias assistenciais e de gestão relacionadas com 

a atenção primária à saúde. 
Art. 7º Observadas as competências do Ministério da Saúde, compete

à Adaps: 
I – prestar serviços de atenção primária à saúde no âmbito do SUS, em caráter 

complementar à atuação dos entes federativos, especialmente nos locais de difícil 
provimento ou de alta vulnerabilidade; 

II – desenvolver atividades de ensino, pesquisa e extensão que terão 
componente assistencial por meio da integração entre ensino e serviço; 

III – executar o Programa Médicos pelo Brasil, em articulação com o 
Ministério da Saúde e em consonância com o Plano Nacional de Saúde; 

IV – promover programas e ações de caráter continuado para a qualificação 
profissional na atenção primária à saúde; 

V – articular-se com órgãos e entidades públicas e privadas para o 
cumprimento de seus objetivos; 

VI – monitorar e avaliar os resultados das atividades desempenhadas no 
âmbito de suas competências; 

VII – promover o desenvolvimento e a incorporação de tecnologias 
assistenciais e de gestão relacionadas com a atenção primária à saúde; e 

VIII – firmar contratos, convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos 
congêneres com órgãos e entidades públicas e privadas, inclusive com instituições de 
ensino, para o cumprimento de seus objetivos. 

Art. 8º Constituem receitas da Adaps: 
I – os recursos que lhe forem transferidos em decorrência de dotações 

consignadas no orçamento geral da União, nos créditos adicionais, em transferências ou em 
repasses; 

II – as rendas e os emolumentos provenientes de serviços prestados a pessoas 
jurídicas de direito público ou privado; 

III – os recursos provenientes de acordos e convênios realizados com 
entidades nacionais e internacionais, públicas ou privadas; 

IV – os rendimentos de aplicações financeiras realizadas pela Adaps; 
V – as doações, os legados, as subvenções e outros recursos que lhe forem 
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destinados por pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado; e  
VI – as rendas e as receitas provenientes de outras fontes. 
 

Seção II 

Da Estrutura Organizacional da Adaps 

 

Art. 9º A Adaps é composta de: 
I – um Conselho Deliberativo; 
II – uma Diretoria Executiva; e 
III – um Conselho Fiscal. 
Parágrafo único. As competências e as atribuições do Conselho Deliberativo, 

do Conselho Fiscal e dos membros da Diretoria Executiva serão estabelecidas em 
regulamento, a ser elaborado em processo submetido a consulta e a audiências públicas.  

Art. 10. O Conselho Deliberativo é órgão de deliberação superior da Adaps e 
é composto de: 

I – 6 (seis) representantes do Ministério da Saúde; 
II – 1 (um) representante do Conselho Nacional de Secretários de Saúde; 
III – 1 (um) representante do Conselho Nacional de Secretarias Municipais de 

Saúde;  
IV – 1 (um) representante da Associação Médica Brasileira; 
V – 1 (um) representante do Conselho Federal de Medicina; 
VI – 1 (um) representante da Federação Nacional dos Médicos; e 
VII – 1 (um) representante do Conselho Nacional de Saúde. 
§ 1º Nas deliberações do Conselho Deliberativo, um dos representantes do 

Ministério da Saúde terá voto de qualidade em caso de empate. 
§ 2º Cada membro do Conselho Deliberativo terá um suplente, que o 

substituirá em suas ausências e em seus impedimentos. 
§ 3º Os membros do Conselho Deliberativo e respectivos suplentes serão 

indicados na forma estabelecida em regulamento. 
§ 4º Os membros do Conselho Deliberativo terão mandato de 2 (dois) anos, 

permitida uma recondução por igual período, observado o disposto no art. 13 desta Lei. 
§ 5º A participação no Conselho Deliberativo será considerada prestação de 

serviço público relevante, não remunerada. 
Art. 11. A Diretoria Executiva é órgão de gestão da Adaps e é composta de     

3 (três) membros eleitos pelo Conselho Deliberativo, dos quais 1 (um) será designado 
Diretor-Presidente e os demais serão designados Diretores. 

§ 1º Os membros da Diretoria Executiva terão mandato de 2 (dois) anos, 
permitida uma recondução por igual período, observado o disposto no art. 13 desta Lei. 

§ 2º Os membros da Diretoria Executiva receberão remuneração estabelecida 
pelo Conselho Deliberativo, observados os valores praticados pelo mercado, os limites 
previstos no contrato de gestão firmado com o Ministério da Saúde e o teto remuneratório 
determinado para os servidores da administração pública federal. 

Art. 12. O Conselho Fiscal é órgão de fiscalização das atividades de gestão e é 
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composto de: 
I – 2 (dois) representantes indicados pelo Ministro de Estado da Saúde; e  
II – 1 (um) representante indicado, em conjunto, pelos conselhos e pelas 

entidades referidos nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 10 desta Lei. 
§ 1º Cada membro do Conselho Fiscal terá um suplente, que o substituirá em 

suas ausências e em seus impedimentos. 
§ 2º Os membros do Conselho Fiscal e respectivos suplentes serão indicados 

na forma estabelecida em regulamento. 
§ 3º Os membros do Conselho Fiscal terão mandato de 2 (dois) anos, 

permitida uma recondução por igual período, observado o disposto no art. 13 desta Lei. 
§ 4º A participação no Conselho Fiscal será considerada prestação de serviço 

público relevante, não remunerada. 
Art. 13. Os membros do Conselho Deliberativo, da Diretoria Executiva e do 

Conselho Fiscal poderão ser destituídos, nos termos do regulamento da Adaps. 
 

Seção III 

Do Contrato de Gestão e da Supervisão da Adaps 

 

Art. 14. A Adaps firmará contrato de gestão com o Ministério da Saúde para 
execução das finalidades de que trata esta Lei. 

Art. 15. Na elaboração do contrato de gestão de que trata o art. 14 desta Lei 
serão observados os princípios da Administração Pública, especialmente os da legalidade, 
da impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da economicidade. 

Art. 16. O contrato de gestão conterá, no mínimo: 
I – a especificação do programa de trabalho; 
II – as metas a serem atingidas e os prazos para a sua execução; 
III – os critérios objetivos de avaliação de desempenho que serão utilizados, 

com indicadores de qualidade e produtividade; 
IV – as diretrizes para os mecanismos e os procedimentos internos de 

integridade, de auditoria e de incentivo à denúncia de irregularidades; 
V – as diretrizes para o estabelecimento de código de ética e código de 

conduta para os dirigentes e os empregados da Adaps; 
VI – as diretrizes da gestão da política de pessoal, que incluirão: 
a) o limite prudencial e os critérios para a realização de despesas com 

remuneração e vantagens de qualquer natureza a serem percebidas pelos empregados e 
bolsistas da Adaps e pelos membros da Diretoria Executiva; 

b) a vedação às práticas de nepotismo e de conflito de interesses; e  
c) os critérios para a ocupação de cargos de direção e assessoramento, 

observados o grau de qualificação exigido e as áreas de especialização profissional. 
Parágrafo único. O contrato de gestão será alterado para incorporar 

recomendações formuladas pela supervisão ou pela fiscalização. 
Art. 17. São obrigações da Adaps, sem prejuízo de outras estabelecidas no 

contrato de gestão de que trata o art. 14 desta Lei: 
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I – apresentar anualmente ao Ministério da Saúde, até 31 de março do ano 
subsequente ao término do exercício financeiro, relatório circunstanciado sobre a execução 
do contrato de gestão, com a prestação de contas dos recursos públicos aplicados, a 
avaliação geral do contrato e as análises gerenciais pertinentes; 

II – remeter ao Tribunal de Contas da União, até 31 de março do ano 
subsequente ao término do exercício financeiro, as contas da gestão anual, após 
manifestação do Conselho Fiscal e aprovação pelo Conselho Deliberativo;  

III – garantir a gestão transparente da informação, por meio de acesso e 
divulgação amplos, ressalvadas as hipóteses legais de sigilo e restrição de acesso às 
informações pessoais sensíveis dos usuários do SUS; e 

IV – apresentar relatório anual circunstanciado de suas atividades, o qual 
deverá conter sumário executivo, programa de trabalho, cronograma de execução, avaliação 
de desempenho dos médicos, plano de gestão integrante da prestação de contas da Adaps a 
ser enviada ao Senado Federal, à Câmara dos Deputados e ao Conselho Nacional de Saúde e 
disponibilizada no respectivo sítio na internet.  

Art. 18. Na supervisão da gestão da Adaps, compete ao Ministério da Saúde: 
I – definir os termos do contrato de gestão; 
II – aprovar anualmente o orçamento da Adaps para a execução das atividades 

previstas no contrato de gestão; e 
III – apreciar o relatório circunstanciado sobre a execução do contrato de 

gestão e emitir parecer sobre o seu cumprimento pela Adaps, no prazo de 90 (noventa) dias, 
contado da data de apresentação do relatório ao Ministério da Saúde, consideradas, na 
avaliação do cumprimento do contrato, as informações obtidas com os usuários do 
Programa Médicos pelo Brasil. 

Parágrafo único. O descumprimento injustificado das disposições do contrato 
de gestão implicará a dispensa do Diretor-Presidente da Adaps pelo Conselho Deliberativo. 

Art. 19. O Tribunal de Contas da União fiscalizará a execução do contrato de 
gestão de que trata o art. 14 desta Lei e determinará a adoção das medidas que julgar 
necessárias para corrigir fragilidades, falhas ou irregularidades identificadas. 

 
Seção IV 

Da Gestão da Adaps 

 

Art. 20. O Conselho Deliberativo aprovará e dará publicidade ao manual de 
licitações e aos contratos firmados pela Adaps. 

§ 1º A Adaps poderá firmar contratos de prestação de serviços com pessoas 
físicas ou jurídicas, sempre que considerar essa solução a mais econômica para atingir os 
objetivos previstos no contrato de gestão, observados os princípios da Administração 
Pública. 

§ 2º O Poder Executivo federal poderá prestar apoio técnico aos projetos e aos 
programas desenvolvidos pela Adaps, por meio de acordos de cooperação, convênios ou 
instrumentos congêneres. 

§ 3º É vedada a contratação de pessoa jurídica para executar, diretamente ou 
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mediante intermediação, ações de assistência à saúde no âmbito do Programa Médicos pelo 
Brasil. 

Art. 21. A Adaps realizará a contratação e a administração de pessoal sob o 
regime estabelecido pela Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei     
nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e com base em plano próprio de cargos e salários. 

§ 1º A indicação para cargos de direção e assessoramento observará o grau de 
qualificação exigido e os setores de especialização profissional. 

§ 2º Os empregados da Adaps serão admitidos por meio de processo seletivo 
público, que observará os princípios da Administração Pública, respeitada a reserva de 
vagas para pessoas com deficiência nos percentuais previstos no art. 93 da Lei nº 8.213 , de 
24 de julho de 1991. 

§ 3º A Adaps disporá sobre as regras específicas aplicáveis aos seus 
profissionais médicos atuantes na atenção primária à saúde, inclusive quanto a 
transferências, observada a legislação trabalhista. 

Art. 22. O estatuto da Adaps será aprovado pelo Conselho Deliberativo no 
prazo de 60 (sessenta) dias, contado da data de sua instalação. 

Parágrafo único.  O estatuto da Adaps: 
I – contemplará mecanismos e procedimentos internos de integridade, de 

auditoria e de incentivo à denúncia de irregularidades; e 
II – estabelecerá código de ética e código de conduta para seus dirigentes e 

seus empregados. 
Art. 23. Na hipótese de extinção da Adaps, o seu patrimônio e os legados, as 

doações e as heranças que lhe forem destinados serão automaticamente transferidos à União. 
 

Seção V 

Da Execução do Programa Médicos pelo Brasil  

 

Art. 24. No âmbito do Programa Médicos pelo Brasil, a Adaps realizará a 
contratação de profissionais médicos para incrementar a atenção primária à saúde em locais 
de difícil provimento ou de alta vulnerabilidade. 

Parágrafo único. Serão selecionados para atuar no Programa: 
I – médicos de família e comunidade; e 
II – tutores médicos. 
Art. 25. A contratação de médico de família e comunidade e de tutor médico 

será realizada por meio de processo seletivo público que observe os princípios da 
Administração Pública e considerará o conhecimento necessário para o exercício das 
atribuições de cada função. 

§ 1º São requisitos para inscrição no processo seletivo de que trata o caput 
deste artigo, que o profissional: 

I – tenha registro em Conselho Regional de Medicina; e 
II – seja especialista em medicina de família e comunidade ou em clínica 

médica, nos termos previstos no edital da seleção, para a seleção de tutor médico. 
§ 2º A remuneração dos profissionais médicos será regulamentada em ato da 
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Adaps, aprovada pelo Conselho Deliberativo e acrescida de incentivo financeiro 
diferenciado e variável, de modo a incentivar o provimento de médicos nos Municípios e 
localidades mais distantes dos centros urbanos ou naqueles com maior vulnerabilidade, 
atendidos os critérios estabelecidos nos incisos II e III do caput do art. 2º desta Lei. 

§ 3º Não será aberto novo processo seletivo enquanto houver candidato 
aprovado, dentro do número de vagas ofertadas, em processo seletivo anterior com prazo de 
validade não expirado. 

Art. 26. O processo seletivo para tutor médico será realizado por meio de 
prova escrita, de caráter eliminatório e classificatório. 

Art. 27. O processo seletivo para médico de família e comunidade será 
composto das seguintes fases: 

I – prova escrita, de caráter eliminatório e classificatório; 
II – curso de formação, eliminatório e classificatório, com duração de 2 (dois) 

anos; e 
III – prova final escrita para habilitação do profissional como especialista em 

medicina de família e comunidade, de caráter eliminatório e classificatório. 
§ 1º A prova de que trata o inciso I do caput deste artigo versará sobre 

conteúdo limitado às Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em 
Medicina e não poderá exigir do candidato conhecimentos médicos especializados 
incompatíveis com o nível de graduação. 

§ 2º O curso de formação consistirá em especialização realizada por instituição 
de ensino parceira, com avaliações semestrais intermediárias e prova final de conclusão do 
curso, e abrangerá atividades de ensino, pesquisa e extensão, além do componente 
assistencial, mediante integração entre ensino e serviço, exclusivamente na atenção primária 
à saúde no âmbito do SUS. 

§ 3º As atividades do curso de formação serão supervisionadas por tutor 
médico. 

§ 4º Durante o curso de formação, o candidato perceberá bolsa-formação. 
§ 5º As atividades desempenhadas durante o curso de formação não 

constituirão vínculo empregatício de qualquer natureza. 
§ 6º O médico em curso de formação enquadra-se como segurado obrigatório 

do Regime Geral de Previdência Social, na condição de contribuinte individual, na forma 
prevista na Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

§ 7º Para os fins do art. 26 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e do 
art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, os valores percebidos a título de                  
bolsa-formação de que trata o § 4º deste artigo não caracterizam contraprestação de 
serviços. 

 
CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Art. 28. Para o cumprimento do disposto nesta Lei, o Ministério da Saúde 
poderá firmar contratos, convênios, acordos e outros instrumentos congêneres com órgãos e 
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entidades públicas e privadas, inclusive com instituições de ensino. 
Art. 29. Compete ao Ministro de Estado da Saúde editar normas 

complementares para o cumprimento do disposto nesta Lei. 
Art. 30. As despesas decorrentes do cumprimento do disposto nesta Lei 

correrão à conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento geral da União e 
observarão os limites de empenho e movimentação financeira. 

Art. 31. Os servidores do Ministério da Saúde poderão ser cedidos à Adaps, 
sem prejuízo da remuneração, por meio de autorização do Ministro de Estado da Saúde, 
independentemente de exercício de cargo de direção ou de gerência, nas seguintes 
condições: 

I – com ônus ao cedente, pelo período de até 2 (dois) anos, contado da data de 
instituição da Adaps; e 

II – com ônus ao cessionário, decorrido o prazo de que trata o inciso I do 
caput deste artigo, observado o disposto no art. 61 da Lei nº 13.844, de 18 de junho de 
2019. 

§ 1º Aos servidores cedidos nos termos do inciso I do caput deste artigo são
assegurados os direitos e as vantagens a que façam jus no órgão ou na entidade de origem, 
considerado o período de cessão para os efeitos da vida funcional como efetivo exercício no 
cargo ou no emprego que ocupem no órgão ou na entidade de origem. 

§ 2º Não será incorporada à remuneração de origem do servidor cedido
qualquer vantagem pecuniária que venha a ser paga pela Adaps. 

§ 3º É vedado o pagamento de vantagem pecuniária permanente ao servidor
cedido com recursos provenientes do contrato de gestão, ressalvada a hipótese de adicional 
relativo ao exercício de função temporária de direção, gerência ou assessoria. 

§ 4º O servidor cedido ficará sujeito aos processos de avaliação de
desempenho e de metas de desempenho, institucionais e individuais, aplicados aos 
empregados da Adaps, observadas as regras estabelecidas para o desenvolvimento e para a 
percepção da gratificação de desempenho do cargo efetivo. 

§ 5º Os servidores cedidos nos termos do caput deste artigo poderão ser
devolvidos a qualquer tempo ao Ministério da Saúde por decisão da Adaps. 

Art. 32. Caso seja admitido em programa de residência médica da 
especialidade clínica médica (medicina interna), na forma do art. 2º da Lei nº 6.932, de 7 de 
julho de 1981, o médico aprovado no exame de que trata o inciso III do caput do
art. 27 desta Lei será beneficiado com a redução de 1 (um) ano na duração do referido 
programa de residência, desde que as atividades desenvolvidas ao longo do curso de 
formação sejam compatíveis com os requisitos mínimos do componente ambulatorial desse 
programa de residência. 

§ 1º É facultado ao médico residente dispensar o benefício de que trata o
caput deste artigo. 

§ 2º Para o médico residente beneficiado na forma do caput deste artigo, o
programa de residência médica terá suas atividades adaptadas, de modo a permitir -lhe 
cumprir os requisitos mínimos do programa referentes ao seu componente hospitalar. 

Art. 33. O art. 48 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar 
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acrescido do seguinte § 4º: 
“Art. 48. .................................................................................................. 

.......................................................................................... ................................ 
§ 4º A revalidação dos diplomas de graduação em medicina expedidos

por instituições estrangeiras, no caso dos requerentes aprovados no Exame 
Nacional de Revalidação de Diplomas Médicos Expedidos por Instituição 
de Educação Superior Estrangeira (Revalida), será estendida às instituições 
de educação superior habilitadas a aplicar o Exame.” (NR) 

Art. 34. A Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013, passa a vigorar acrescida 
do seguinte art. 23-A: 

“Art. 23-A Será reincorporado ao Projeto Mais Médicos para o Brasil, na 
forma do inciso II do caput do art. 13 desta Lei, pelo prazo improrrogável de 2 (dois) anos, 
o médico intercambista que atender cumulativamente aos seguintes requisitos:

I – estar no exercício de suas atividades, no dia 13 de novembro de 2018, no 
âmbito do Projeto Mais Médicos para o Brasil, em razão do 80º Termo de Cooperação 
Técnica para implementação do Projeto Ampliação do Acesso da População Brasileira à 
Atenção Básica em Saúde, firmado entre o Governo da República Federativa do Brasil e a 
Organização Pan-Americana da Saúde/Organização Mundial da Saúde; 

II – ter sido desligado do Projeto Mais Médicos para o Brasil em virtude da 
ruptura do acordo de cooperação entre o Ministério da Saúde Pública de Cuba e a 
Organização Pan-Americana da Saúde/ Organização Mundial da Saúde para a oferta de 
médicos para esse Projeto; e 

III – ter permanecido no território nacional até a data de publicação da Medida 
Provisória nº 890, de 1º de agosto de 2019, na condição de naturalizado, residente ou com 
pedido de refúgio.” 

Art. 35. O art. 39 da Lei nº 12.702, de 7 de agosto de 2012, passa a vigorar 
acrescido dos seguintes §§ 18 e 19: 

“Art. 39. .................................................................................................. 
.................................................................................................................. ........ 

§ 18. Os servidores ativos ocupantes dos cargos de Médico, Médico
de Saúde Pública, Médico do Trabalho, Médico Veterinário e Médico 
Cirurgião da Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho deixarão de 
receber a Gratificação de que trata o inciso IX do caput deste artigo e farão 
jus à Gratificação de Desempenho da Carreira da Previdência, da Saúde e 
do Trabalho (GDPST), de que trata a Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 
2006, devida aos titulares dos cargos de provimento efetivo da carreira da 
Previdência, da Saúde e do Trabalho, quando em exercício das atividades 
inerentes às atribuições do respectivo cargo e lotados nos extintos 
Ministérios da Fazenda, do Trabalho e do Desenvolvimento Social e 
Agrário, no Ministério da Saúde e na Funasa, em função do desempenho 
individual do servidor e do alcance de metas de desempenho institucional 
do respectivo órgão e da entidade de lotação. 

§ 19. O disposto no § 18 deste artigo não gerará efeitos financeiros
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4º A revalidação dos diplomas de graduação em medicina expedidos
por instituições estrangeiras, no caso dos requerentes aprovados no Exame 
Nacional de Revalidação de Diplomas Médicos Expedidos por Instituição 
de Educação Superior Estrangeira (Revalida), será estendida às instituições 
de educação superior habilitadas a aplicar o Exame.” 

18. Os servidores ativos ocupantes dos cargos de Médico, Médico
de Saúde Pública, Médico do Trabalho, Médico Veterinário e Médico 
Cirurgião da Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho deixarão de 
receber a Gratificação de que trata o inciso IX do caput deste artigo e farão 
jus à Gratificação de Desempenho da Carreira da Previdência, da Saúde e 
do Trabalho (GDPST), de que trata a Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 
2006, devida aos titulares dos cargos de provimento efetivo da carreira da 
Previdência, da Saúde e do Trabalho, quando em exercício das atividades 
inerentes às atribuições do respectivo cargo e lotados nos extintos inerentes às atribuições do respectivo cargo e lotados nos extintos inerentes às atribuições do respectivo cargo e lotados nos extintos inerentes às atribuições do respectivo cargo e lotados nos extintos inerentes às atribuições do respectivo cargo e lotados nos extintos inerentes às atribuições do respectivo cargo e lotados nos extintos inerentes às atribuições do respectivo cargo e lotados nos extintos inerentes às atribuições do respectivo cargo e lotados nos extintos inerentes às atribuições do respectivo cargo e lotados nos extintos inerentes às atribuições do respectivo cargo e lotados nos extintos 
Ministérios da Fazenda, do Trabalho e do Desenvolvimento Social e Ministérios da Fazenda, do Trabalho e do Desenvolvimento Social e Ministérios da Fazenda, do Trabalho e do Desenvolvimento Social e Ministérios da Fazenda, do Trabalho e do Desenvolvimento Social e Ministérios da Fazenda, do Trabalho e do Desenvolvimento Social e Ministérios da Fazenda, do Trabalho e do Desenvolvimento Social e 
Agrário, no Ministério da Saúde e na Funasa, em função do desempenho 
individual do servidor e do alcance de metas de desempenho institucional 
do respectivo órgão e da entidade de lotação. 

19. O disposto no § 18 deste artigo não gerará efeitos financeiros
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retroativos.” (NR) 

Art. 36. Ficam revogados os arts. 6º e 7º da Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 
2013. 

Art. 37. Esta Lei não altera a execução do Projeto Mais Médicos para o Brasil, 
previsto na Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013, nem as demais normas sobre o tema.  

Art. 38. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Página 16 de 16 Parte integrante do Avulso do Veto nº 53 de 2019 ao MPV nº 890 de 2019

retroativos.

192 Quinta-feira DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 6 Fevereiro 2020

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: F6486B460034AC76. 

00100.020390/2020-68



6 Fevereiro 2020 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 193

Publicação da Mensagem Presidencial no 712, de 2019, em 19 de dezembro de 2019, recebida em
20/12/2019, que comunica as razões do veto parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado no 138 de 2012,
na forma do PL no 6.176 de 2019 (no 4.067/2015, na Câmara dos Deputados), que "Institui o Exame
Nacional de Revalidação de Diplomas Médicos Expedidos por Instituição de Educação Superior Estrangeira
(Revalida)”. (Veto no 54, de 2019).

O prazo previsto no § 4o do art. 66 da Constituição Federal e no art. 104-A do Regimento Comum
do Congresso Nacional encerrar-se-á em 28 de fevereiro de 2020.

A matéria está publicada em avulso eletrônico.
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CONGRESSO NACIONAL 
VETO N° 54, DE 2019

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 138 de 2012, na forma do PL nº 6.176

de 2019 (nº 4.067/2015, na Câmara dos Deputados), que "Institui o Exame Nacional de

Revalidação de Diplomas Médicos Expedidos por Instituição de Educação Superior

Estrangeira (Revalida)".

Mensagem nº 712 de 2019, na origem

DOU de 19/12/2019

Recebido o veto no Senado Federal: 20/12/2019

Sobrestando a pauta a partir de: 29/02/2020

DOCUMENTOS:

Mensagem-

Autógrafo da matéria vetada-

PUBLICAÇÃO: DCN de 06/02/2020

Página da matéria
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•

•

•

DISPOSITIVOS VETADOS 
§ 1º do art. 2º

§ 2º do art. 2º

§ 4º do art. 48 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, com a redação dada

pelo art. 3º do projeto
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MENSAGEM Nº 712 

 

 

 

 

Senhor Presidente do Senado Federal, 

 

 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art. 66 da Constituição, 

decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao interesse público, o Projeto de Lei nº 6.176, de 

2019 (nº 4.067/15 na Câmara dos Deputados), que “Institui o Exame Nacional de Revalidação 

de Diplomas Médicos Expedidos por Instituição de Educação Superior Estrangeira (Revalida)”. 

 

Ouvida, a Casa Civil da Presidência da República manifestou-se pelo veto aos 

seguintes dispositivos: 

 

§§ 1º e 2º do art. 2º 

“§ 1º  O Revalida será implementado pela União e acompanhado pelo Conselho 

Federal de Medicina, facultada a participação de instituições de educação superior 

públicas e privadas que tenham curso de Medicina com avaliação 4 e 5 no Sistema 

Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), nos termos de regulamento. 

§ 2º  As instituições de educação superior públicas e privadas interessadas em 

participar do Revalida firmarão ato de adesão voluntária, cujos critérios serão definidos 

em regulamento do Poder Executivo federal.” 

 

Art. 3º 

“Art. 3º O art. 48 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar 

acrescido do seguinte § 4º: 

‘Art. 48. .................................................................................................................... 

......................................................................................................................................... 
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§ 4º A revalidação dos diplomas de graduação em medicina expedidos por

instituições estrangeiras, no caso dos requerentes aprovados no Exame Nacional de 

Revalidação de Diplomas Médicos Expedidos por Instituição de Educação Superior 

Estrangeira (Revalida), será estendida às instituições de educação superior habilitadas 

a aplicar o Exame.’ (NR)” 

Razões do veto 

“A propositura legislativa, ao possibilitar que as instituições de ensino superior 

privadas passem a revalidar os diplomas dos candidatos aprovados no Exame, retira do 

poder público a governabilidade da revalidação. A proposta traz riscos à qualidade do 

exame, já que instituições sem uma estrutura adequada e com critérios de avaliação 

mais flexíveis para a aplicação do exame de habilidades clínicas, poderão aprovar a 

revalidação de diplomas de formados em Medicina sem a qualidade exigida para a 

atuação desses profissionais.” 

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o dispositivo acima 

mencionado do projeto em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores 

Membros do Congresso Nacional. 

Brasília, 18 de dezembro de 2019. 
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Institui o Exame Nacional de Revalidação 
de Diplomas Médicos Expedidos por 
Instituição de Educação Superior 
Estrangeira (Revalida). 

O Congresso Nacional  decreta: 

Art. 1º Esta Lei institui o Exame Nacional de Revalidação de Diplomas Médicos 
Expedidos por Instituição de Educação Superior Estrangeira (Revalida), com a finalidade de 
incrementar a prestação de serviços médicos no território nacional e garantir a regularidade 
da revalidação de diplomas médicos expedidos por instituição de educação superior 
estrangeira e o acesso a ela. 

Art. 2º O Revalida tem os seguintes objetivos: 
I – verificar a aquisição de conhecimentos, habilidades e competências 

requeridas para o exercício profissional adequado aos princípios e às necessidades do 
Sistema Único de Saúde (SUS), em nível equivalente ao exigido nas Diretrizes Curriculares 
Nacionais do Curso de Graduação em Medicina no Brasil; e 

II – subsidiar o processo de revalidação de diplomas de que trata o art. 48 da
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 

§ 1º O Revalida será implementado pela União e acompanhado pelo Conselho
Federal de Medicina, facultada a participação de instituições de educação superior públicas 
e privadas que tenham curso de Medicina com avaliação 4 e 5 no Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Superior (Sinaes), nos termos de regulamento. 

§ 2º As instituições de educação superior públicas e privadas interessadas em
participar do Revalida firmarão ato de adesão voluntária, cujos critérios serão definidos em 
regulamento do Poder Executivo federal. 

§ 3º O Revalida, referenciado pelas Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso
de Graduação em Medicina e coordenado pela Administração Pública federal, 
compreenderá, garantida a uniformidade da avaliação em todo o território nacional, estas       
2 (duas) etapas: 

I – exame teórico; 
II – exame de habilidades clínicas. 
§ 4º O Revalida será aplicado semestralmente, na forma de edital a ser publicado

em até 60 (sessenta) dias antes da realização do exame escrito. 
§ 5º O custeio do Revalida observará as seguintes regras:
I – os custos da realização do Revalida serão cobrados dos inscritos, nos termos

do regulamento; 
II – o valor cobrado para a realização da primeira etapa do exame será limitado 

ao equivalente a 10% (dez por cento) do valor mensal da bolsa vigente do médico-residente, 
nos termos do art. 4º da Lei nº 6.932, de 7 de julho de 1981; 
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III – o valor cobrado para a realização da segunda etapa do exame será limitado 
ao equivalente ao valor mensal da bolsa vigente do médico-residente, nos termos do 
art. 4º da Lei nº 6.932, de 7 de julho de 1981. 

§ 6º O candidato reprovado na segunda etapa do Revalida permanecerá
habilitado à realização do exame nas duas edições seguintes, sem necessidade de 
submeter-se à primeira etapa. 

§ 7º A participação do candidato na etapa de habilidades clínicas tem como
pré-requisito sua aprovação na etapa teórica. 

Art. 3º O art. 48 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar 
acrescido do seguinte § 4º: 

“Art. 48. ............................. ..................................................................... 
......................................................................... ................................................. 

§ 4º A revalidação dos diplomas de graduação em medicina expedidos
por instituições estrangeiras, no caso dos requerentes aprovados no Exame 
Nacional de Revalidação de Diplomas Médicos Expedidos por Instituição 
de Educação Superior Estrangeira (Revalida), será estendida às instituições 
de educação superior habilitadas a aplicar o Exame.” (NR) 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Publicação da Mensagem Presidencial no 715, de 2019, em 20 de dezembro de 2019, recebida em
20/12/2019, que comunica as razões do veto total aposto ao Projeto de Lei do Senado no 55, de 1996 (no

3.055, de 1997, na Câmara dos Deputados), o qual “Altera a Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (Lei
Orgânica da Assistência Social), para elevar o limite de renda familiar per capita para fins de concessão do
benefício de prestação continuada”. (Veto no 55, de 2019).

O prazo previsto no § 4o do art. 66 da Constituição Federal e no art. 104-A do Regimento Comum
do Congresso Nacional encerrar-se-á em 28 de fevereiro de 2020.

A matéria está publicada em avulso eletrônico.

São os seguintes, a Mensagem e o autógrafo do projeto:
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CONGRESSO NACIONAL 
VETO N° 55, DE 2019

Veto Total aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 55 de 1996 (nº 3.055/1997, na Câmara
dos Deputados), que "Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (Lei Orgânica da
Assistência Social), para elevar o limite de renda familiar per capita para fins de
concessão do benefício de prestação continuada".

Mensagem nº 715 de 2019, na origem
DOU de 20/12/2019

Recebido o veto no Senado Federal: 20/12/2019
Sobrestando a pauta a partir de: 29/02/2020

DOCUMENTOS:
Mensagem-

PUBLICAÇÃO: DCN de 06/02/2020

Página da matéria
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MENSAGEM Nº 715 

Senhor Presidente do Senado Federal, 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art. 66 da Constituição, 

decidi vetar integralmente, por inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse público, o 
Projeto de Lei nº 55, de 1996 (nº 3.055/97 na Câmara dos Deputados), que “Altera a Lei nº 

8.742, de 7 de dezembro de 1993 (Lei Orgânica da Assistência Social), para elevar o limite de 
renda familiar per capita para fins de concessão do benefício de prestação continuada ”. 

Ouvidos, o Ministério da Economia e a Secretaria-Geral da Presidência da 

República manifestaram-se pelo veto ao projeto pelas seguintes razões: 

“A propositura legislativa, ao elevar o limite de renda familiar per capita para fins 
de concessão do benefício de prestação continuada – BPC, de 1/4 de salário mínimo 

para meio salário mínimo, cria despesas obrigatórias ao Poder Executivo, sem que se 

tenha indicado a respectiva fonte de custeio, ausentes ainda os demonstrativos dos 
respectivos impactos orçamentários e financeiros, violando assim as regras do art. 113 

do ADCT, bem como do arts. 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal e ainda do art. 
114 da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2019 (Lei 13.707, de 2018).” 

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o projeto em causa, 
as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional.  

Brasília, 19 de dezembro de 2019. 
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PROJETO VETADO:

Projeto de Lei do Senado nº 55 de 1996
(nº 3.055/1997, na Câmara dos Deputados)

O Congresso Nacional decreta: 

Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 
(Lei Orgânica da Assistência Social), para elevar 
o limite de renda familiar per capita para fins de 
concessão do benefício de prestação continuada. 

Art. 1º O § 3º do art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (Lei 
Orgânica da Assistência Social), passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 20. ·································································································· 

§ 3° Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com 
deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 
1/2 (meio) salário-mínimo. 
···············································································································" (NR) 
Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Publicação da Mensagem Presidencial no 726, de 2019, em 24 de dezembro de 2019, recebida em
26/12/2019, que comunica as razões do veto parcial aposto ao Projeto de Lei no 6.341, de 2019 (no 10.372,
de 2018, na Câmara dos Deputados), que “Aperfeiçoa a legislação penal e processual penal”. (Veto no 56,
de 2019).

O prazo previsto no § 4o do art. 66 da Constituição Federal e no art. 104-A do Regimento Comum
do Congresso Nacional encerrar-se-á em 3 de março de 2020.

A matéria está publicada em avulso eletrônico.

São os seguintes, a Mensagem e o autógrafo do projeto:
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CONGRESSO NACIONAL 
VETO N° 56, DE 2019

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei nº 6.341, de 2019 (nº 10.372, de 2018, na Câmara

dos Deputados), que "Aperfeiçoa a legislação penal e processual penal".

Mensagem nº 726 de 2019, na origem

DOU de 24/12/2019

Recebido o veto no Senado Federal: 26/12/2019

Sobrestando a pauta a partir de: 04/03/2020

DOCUMENTOS:

Mensagem-

Autógrafo da matéria vetada-

PUBLICAÇÃO: DCN de 06/02/2020

Página da matéria
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•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

DISPOSITIVOS VETADOS 
inciso VIII do § 2º do art. 121 do DecretoLei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940,

com a redação dada pelo art. 2º do projeto

§ 2º do art. 141 do DecretoLei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, com a

redação dada pelo art. 2º do projeto

§ 1º do art. 3ºB do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941, com a

redação dada pelo art. 3º do projeto

§ 3º do art. 14A do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941, com a

redação dada pelo art. 3º do projeto

§ 4º do art. 14A do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941, com a

redação dada pelo art. 3º do projeto

§ 5º do art. 14A do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941, com a

redação dada pelo art. 3º do projeto

"caput" do art. 9ºA da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, com a redação dada

pelo art. 4º do projeto

§ 5º do art. 9ºA da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, com a redação dada pelo

art. 4º do projeto

§ 6º do art. 9ºA da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, com a redação dada pelo

art. 4º do projeto

§ 7º do art. 9ºA da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, com a redação dada pelo

art. 4º do projeto

§ 7º do art. 112 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, com a redação dada

pelo art. 4º do projeto

inciso I do "caput" do art. 17A da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, com a

redação dada pelo art. 6º do projeto

inciso II do "caput" do art. 17A da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, com a

redação dada pelo art. 6º do projeto

inciso III do "caput" do art. 17A da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, com a

redação dada pelo art. 6º do projeto

§ 1º do art. 17A da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, com a redação dada pelo

art. 6º do projeto

§ 2º do art. 17A da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, com a redação dada pelo

art. 6º do projeto

§ 3º do art. 17A da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, com a redação dada pelo

art. 6º do projeto

§ 4º do art. 17A da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, com a redação dada pelo

art. 6º do projeto

§ 5º do art. 17A da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, com a redação dada pelo

art. 6º do projeto

§ 2º do art. 8ºA da Lei nº 9.296, de 24 de julho de 1996, com a redação dada pelo
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•

•

•

•

art. 7º do projeto

§ 4º do art. 8ºA da Lei nº 9.296, de 24 de julho de 1996, com a redação dada pelo

art. 7º do projeto

§ 3º do art. 16A do Decreto-Lei nº 1.002, de 21 de outubro de 1969, com a

redação dada pelo art. 18 do projeto

§ 4º do art. 16A do Decreto-Lei nº 1.002, de 21 de outubro de 1969, com a

redação dada pelo art. 18 do projeto

§ 5º do art. 16A do Decreto-Lei nº 1.002, de 21 de outubro de 1969, com a

redação dada pelo art. 18 do projeto
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MENSAGEM Nº 726 

Senhor Presidente do Senado Federal, 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art. 66 da Constituição, 

decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao interesse público e inconstitucionalidade, o 

Projeto de Lei nº 6.341, de 2019 (nº 10.372/18 na Câmara dos Deputados), que “Aperfeiçoa a 

legislação penal e processual penal”. 

Ouvida, a Casa Civil da Presidência da República opinou pelo veto ao dispositivo 

a seguir transcrito: 

Inciso VIII do § 2º do art. 121 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 

1940, alterado pelo art. 2º do projeto de lei 

“VIII - com emprego de arma de fogo de uso restrito ou proibido:”  

Razões do veto 

“A propositura legislativa, ao prever como qualificadora do crime de homicídio o 

emprego de arma de fogo de uso restrito ou proibido, sem qualquer ressalva, viola o 

princípio da proporcionalidade entre o tipo penal descrito e a pena cominada, além de 

gerar insegurança jurídica, notadamente aos agentes de segurança pública, tendo em 

vista que esses servidores poderão ser severamente processados ou condenados 

criminalmente por utilizarem suas armas, que são de uso restrito, no exercício de suas 

funções para defesa pessoal ou de terceiros ou, ainda, em situações extremas para a 

garantia da ordem pública, a exemplo de conflito armado contra facções criminosas.”  

O Ministério da Justiça e Segurança Pública e a Advocacia-Geral da União 

manifestaram-se pelo veto aos seguintes dispositivos: 

§ 2º do art. 141 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, alterado

pelo art. 2º do projeto de lei 
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“§ 2º Se o crime é cometido ou divulgado em quaisquer modalidades das redes 

sociais da rede mundial de computadores, aplica-se em triplo a pena.” 

Razões do veto 

“A propositura legislativa, ao promover o incremento da pena no triplo quando 

o crime for cometido ou divulgado em quaisquer modalidades das redes sociais da rede

mundial de computadores, viola o princípio da proporcionalidade entre o tipo penal

descrito e a pena cominada, notadamente se considerarmos a existência da legislação

atual que já tutela suficientemente os interesses protegidos pelo Projeto, ao permitir o

agravamento da pena em um terço na hipótese de qualquer dos crimes contra a honra

ser cometido por meio que facilite a sua divulgação. Ademais a substituição da lavratura

de termo circunstanciado nesses crimes, em razão da pena máxima ser superior a dois

anos, pela necessária abertura de inquérito policial, ensejaria, por conseguinte,

superlotação das delegacias, e, com isso, redução do tempo e da força de trabalho para

se dedicar ao combate de crimes graves, tais como homicídio e latrocínio.”

§ 1º do art. 3º-B do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941, inserido

pelo art. 3º do projeto de lei 

“§ 1º O preso em flagrante ou por força de mandado de prisão provisória será 

encaminhado à presença do juiz de garantias no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

momento em que se realizará audiência com a presença do Ministério Público e da 

Defensoria Pública ou de advogado constituído, vedado o emprego de 

videoconferência.” 

Razões dos vetos 

“A propositura legislativa, ao suprimir a possibilidade da realização da audiência 

por videconferência, gera insegurança jurídica ao ser incongruente com outros  

dispositivos do mesmo código, a exemplo do art. 185 e 222 do Código de Processo Penal, 

os quais permitem a adoção do sistema de videoconferência em atos processuais de 

procedimentos e ações penais, além de dificultar a celeridade dos atos processuais e do 

regular funcionamento da justiça, em ofensa à garantia da razoável duração do 

processo, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (RHC 77580/RN, 

Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 10/02/2017). Ademais, o 

dispositivo pode acarretar em aumento de despesa, notadamente nos casos de juiz em 

vara única, com apenas um magistrado, seja pela necessidade de pagamento de diárias 

e passagens a outros magistrados para a realização de uma única audiência, seja pela 

necessidade premente de realização de concurso para a contratação de novos  

magistrados, violando as regras do art. 113 do ADCT, bem como dos arts. 16 e 17 LRF e 

ainda do art. 114 da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2019 (Lei nº 13.707, de 2018).” 
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§ 7º do art. 112 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, alterado pelo art. 4º do

projeto de lei 

“§ 7º O bom comportamento é readquirido após 1 (um) ano da ocorrência do 

fato, ou antes, após o cumprimento do requisito temporal exigível para a obtenção do 

direito.” 

Razões do veto 

“A propositura legislativa, ao dispor que o bom comportamento, para fins de 

progressão de regime, é readquirido após um ano da ocorrência do fato, ou antes, após 

o cumprimento do requisito temporal exigível para a obtenção do direito, contraria o

interesse público, tendo em vista que a concessão da progressão de regime depende da

satisfação de requisitos não apenas objetivos, mas, sobretudo de aspectos subjetivos,

consistindo este em bom comportamento carcerário, a ser comprovado, a partir da

análise de todo o período da execução da pena, pelo diretor do estabelecimento

prisional. Assim, eventual pretensão de objetivação do requisito vai de encontro à

própria natureza do instituto, já pré-concebida pela Lei nº 7.210, de 1984, além de poder

gerar a percepção de impunidade com relação às  faltas e ocasionar, em alguns casos, o

cometimento de injustiças em relação à concessão de benesses aos custodiados.”

§ 2º do art. 8º-A da Lei nº 9.296, de 24 de julho de 1996, inserido pelo art. 7º 

do projeto de lei 

“§ 2º A instalação do dispositivo de captação ambiental poderá ser realizada, 

quando necessária, por meio de operação policial disfarçada ou no período noturno, 

exceto na casa, nos termos do inciso XI do caput do art. 5º da Constituição Federal.” 

Razões do veto 

“A propositura legislativa, gera insegurança jurídica, haja vista que, ao mesmo 

tempo em que admite a instalação de dispositivo de captação ambiental, esvazia o 

dispositivo ao retirar do seu alcance a ‘casa’, nos termos do inciso XI do art.  5º da Lei 

Maior. Segundo a doutrina e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o conceito 

de ‘casa’ deve ser entendido como qualquer compartimento habitado, até mesmo um 

aposento que não seja aberto ao público, utilizado para moradia, profissão ou 

atividades, nos termos do art. 150, § 4º, do Código Penal (v. g. HC 82788, Relator: Min. 

CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 12/04/2005).”  
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§ 4º do art. 8º-A da Lei nº 9.296, de 24 de julho de 1996, inserido pelo art. 7º 

do projeto de lei 

“§ 4º A captação ambiental feita por um dos interlocutores sem o prévio 

conhecimento da autoridade policial ou do Ministério Público poderá ser utilizada, em 

matéria de defesa, quando demonstrada a integridade da gravação.”  

Razões do veto 

“A propositura legislativa, ao limitar o uso da prova obtida mediante a captação 

ambiental apenas pela defesa, contraria o interesse público uma vez que uma prova não 

deve ser considerada lícita ou ilícita unicamente em razão da parte que beneficiará, sob 

pena de ofensa ao princípio da lealdade, da boa-fé objetiva e da cooperação entre os 

sujeitos processuais, além de se representar um retrocesso legislativo no combate ao 

crime. Ademais, o dispositivo vai de encontro à jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal, que admite utilização como prova da infração criminal a captação ambiental 

feita por um dos interlocutores, sem o prévio conhecimento da autoridade policial ou 

do Ministério Público, quando demonstrada a integridade da gravação (v. g. Inq-QO 

2116, Relator: Min. Marco Aurélio, Relator p/ Acórdão:  Min. Ayres Britto, publicado em 

29/02/2012, Tribunal Pleno).” 

O Ministério da Justiça e Segurança Pública opinou, ainda, pelo veto aos 

dispositivos a seguir transcritos: 

Caput do art. 9º-A da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, alterado pelo art. 4º 

do projeto de lei 

“Art. 9º-A. O condenado por crime doloso praticado com violência grave contra a 

pessoa, bem como por crime contra a vida, contra a liberdade sexual ou por crime sexual 

contra vulnerável, será submetido, obrigatoriamente, à identificação do perfil genético, 

mediante extração de DNA (ácido desoxirribonucleico), por técnica adequada e indolor, 

por ocasião do ingresso no estabelecimento prisional.”  

Razões do veto 

“A proposta legislativa, ao alterar o caput do art. 9º-A, suprimindo a menção 

expressa aos crimes hediondos, previstos na Lei nº 8.072, de 1990, em substituição 

somente a tipos penais específicos, contraria o interesse público, tendo em vista que a 

redação acaba por excluir alguns crimes hediondos considerados de alto potencial 

ofensivo, a exemplo do crime de genocídio e o de posse ou porte ilegal de arma de fogo 

de uso restrito, além daqueles que serão incluídos no rol de crimes hediondos com a 
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sanção da presente proposta, tais como os crimes de comércio ilegal de armas, de tráfico 

internacional de arma e de organização criminosa.”  

§ 5º do art. 9º-A da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, alterado pelo art. 4º 

do projeto de lei 

“§ 5º A amostra biológica coletada só poderá ser utilizada para o único e exclusivo 

fim de permitir a identificação pelo perfil genético, não estando autorizadas as práticas 

de fenotipagem genética ou de busca familiar.”  

Razões do veto 

“A propositura legislativa, ao vedar a utilização da amostra biológica coletada 

para fins de fenotipagem e busca familiar infralegal, contraria o interesse público por 

ser uma técnica que poderá auxiliar no desvendamento de crimes reputados graves, a 

exemplo de identificação de irmãos gêmeos, que compartilham o mesmo perfil 

genético, e da busca familiar simples para identificar um estuprador, quando o estupro 

resulta em gravidez, valendo-se, no caso, do feto abortado ou, até mesmo, do bebê, 

caso a gestação seja levada a termo.” 

§ 6º do art. 9º-A da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, alterado pelo art. 4º 

do projeto de lei 

“§ 6º Uma vez identificado o perfil genético, a amostra biológica recolhida nos 

termos do caput deste artigo deverá ser correta e imediatamente descartada, de 

maneira a impedir a sua utilização para qualquer outro fim.”  

Razões do veto 

“A proposta legislativa, ao prever o descarte imediato da amostra biológica, uma 

vez identificado o perfil genético, contraria o interesse público tendo em vista que a 

medida pode impactar diretamente no exercício do direito da defesa, que pode solicitar 

a refeitura do teste, para fins probatórios. Ademais, as melhores práticas e 

recomendações internacionais dizem que após a obtenção de uma coincidência (match) 

a amostra do indivíduo deve ser novamente testada para confirmação do resultado. 

Trata-se de procedimento de controle de qualidade com o objetivo de evitar erros.”  

§ 7º do art. 9º-A da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, alterado pelo art. 4º 

do projeto de lei 

“§ 7º A coleta da amostra biológica e a elaboração do respectivo laudo serão 

realizadas por perito oficial.” 
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Razões do veto 

“A proposta legislativa, ao determinar que a coleta da amostra biológica ficará a 

cargo de perito oficial, contraria o interesse público, notadamente por se tratar de mero 

procedimento de retirada do material. Ademais, embora a análise da amostra biológica 

e a elaboração do respectivo laudo pericial sejam atribuições exclusivas de perito oficial, 

já existe um consenso que a coleta deve ser supervisionada pela perícia oficial, não 

necessariamente realizada por perito oficial. Além disso, tal restrição traria prejuízos à 

execução da medida e até mesmo a inviabilizaria em alguns estados em que o número 

de peritos oficiais é insuficiente.” 

§ 2º do art. 17-A da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, alterado pelo art. 6º 

do projeto de lei 

“§ 2º O acordo também poderá ser celebrado no curso de ação de improbidade.”  

Razões do veto 

“A propositura legislativa, ao determinar que o acordo também poderá ser 

celebrado no curso de ação de improbidade, contraria o interesse público por ir de 

encontro à garantia da efetividade da transação e do alcance de melhores resultados, 

comprometendo a própria eficiência da norma jurídica que assegura a sua realização, 

uma vez que o agente infrator estaria sendo incentivado a continuar no trâmite da ação 

judicial, visto que disporia, por lei, de um instrumento futuro com possibilidade de 

transação.” 

Ouvida, a Advocacia-Geral da União manifestou-se, ainda, pelo veto ao seguinte 

dispositivo: 

Caput e §§ 1º, 3º, 4º e 5º do art. 17-A da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, 

alterados pelo art. 6º do projeto de lei 

“Art. 17-A.  O Ministério Público poderá, conforme as circunstâncias do caso 

concreto, celebrar acordo de não persecução cível, desde que, ao menos, advenham os 

seguintes resultados: 

I - o integral ressarcimento do dano; 

II - a reversão, à pessoa jurídica lesada, da vantagem indevida obtida, ainda que 

oriunda de agentes privados; 

Página 9 de 45 Parte integrante do Avulso do Veto nº 56 de 2019 ao PL nº 6341 de 2019

6 Fevereiro 2020 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 213

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: F6486B460034AC76. 

00100.020390/2020-68



7 

III - o pagamento de multa de até 20% (vinte por cento) do valor do dano ou da 

vantagem auferida, atendendo a situação econômica do agente.”  

“§ 1º Em qualquer caso, a celebração do acordo levará em conta a personalidade 

do agente, a natureza, as circunstâncias, a gravidade e a repercussão social do ato de 

improbidade, bem como as vantagens, para o interesse público, na rápida solução do 

caso.” 

“§ 3º As negociações para a celebração do acordo ocorrerão entre o Ministério 

Público e o investigado ou demandado e o seu defensor. 

§ 4º O acordo celebrado pelo órgão do Ministério Público com atribuição, no

plano judicial ou extrajudicial, deve ser objeto de aprovação, no prazo de até 60 

(sessenta) dias, pelo órgão competente para apreciar as promoções de arquivamento do 

inquérito civil. 

§ 5º Cumprido o disposto no § 4º deste artigo, o acordo será encaminhado ao

juízo competente para fins de homologação.” 

Razões dos vetos 

“A propositura legislativa, ao determinar que caberá ao Ministério Público a 

celebração de acordo de não persecução cível nas ações de improbidade administrativa, 

contraria o interesse público e gera insegurança jurídica ao ser incongruente com o art. 

17 da própria Lei de Improbidade Administrativa, que se mantém inalterado, o qual 

dispõe que a ação judicial pela prática de ato de improbidade administrativa pode ser 

proposta pelo Ministério Público e/ou pessoa jurídica interessada leia-se, aqui, pessoa 

jurídica de direito público vítima do ato de improbidade. Assim, excluir o ente público 

lesado da possibilidade de celebração do acordo de não persecução cível representa 

retrocesso da matéria, haja vista se tratar de real interessado na finalização da 

demanda, além de não se apresentar harmônico com o sistema jurídico vigente.”  

§§ 3º, 4º e 5º do art. 14-A do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941; e 

inseridos pelo art. 3º do projeto de lei 

“§ 3º Havendo necessidade de indicação de defensor nos termos do § 2º deste 

artigo, a defesa caberá preferencialmente à Defensoria Pública, e, nos locais em que ela 

não estiver instalada, a União ou a Unidade da Federação correspondente à respectiva 

competência territorial do procedimento instaurado deverá disponibilizar profissional 

para acompanhamento e realização de todos os atos relacionados à defesa 

administrativa do investigado. 

§ 4º A indicação do profissional a que se refere o § 3º deste artigo deverá ser

precedida de manifestação de que não existe defensor público lotado na área territorial  
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onde tramita o inquérito e com atribuição para nele atuar, hipótese em que poderá ser 

indicado profissional que não integre os quadros próprios da Administração. 

§ 5º Na hipótese de não atuação da Defensoria Pública, os custos com o patrocínio

dos interesses dos investigados nos procedimentos de que trata este artigo correrão por 

conta do orçamento próprio da instituição a que este esteja vinculado à época da 

ocorrência dos fatos investigados.” 

§§ 3º, 4º e 5º do art. 16-A do Decreto-Lei nº 1.002, de 21 de outubro de 1969; 

e inseridos pelo art. 18 do projeto de lei 

“§ 3º Havendo necessidade de indicação de defensor nos termos do § 2º deste 

artigo, a defesa caberá preferencialmente à Defensoria Pública e, nos locais em que ela 

não estiver instalada, a União ou a Unidade da Federação correspondente à respectiva 

competência territorial do procedimento instaurado deverá disponibilizar profissional 

para acompanhamento e realização de todos os atos relacionados à defesa 

administrativa do investigado. 

§ 4º A indicação do profissional a que se refere o § 3º deste artigo deverá ser

precedida de manifestação de que não existe defensor público lotado na área territorial  

onde tramita o inquérito e com atribuição para nele atuar, hipótese em que poderá ser 

indicado profissional que não integre os quadros próprios da Administração. 

§ 5º Na hipótese de não atuação da Defensoria Pública, os custos com o patrocínio

dos interesses do investigado nos procedimentos de que trata esse artigo correrão por 

conta do orçamento próprio da instituição a que este esteja vinculado à época da 

ocorrência dos fatos investigados.” 

Razões dos vetos 

“A propositura legislativa, ao prever que os agentes investigados em inquéritos 

policiais por fatos relacionados ao uso da força letal praticados no exercício profissional 

serão defendidos prioritariamente pela Defensoria Pública e, nos locais em que ela não 

tiver instalada, a União ou a Unidade da Federação correspondente deverá disponibilizar 

profissional, viola o disposto no art. 5º, inciso LXXIV, combinado com o art. 134, bem 

como os arts. 131 e 132, todos da Constituição da República, que confere à Advocacia -

Geral da União e às Procuradorias dos Estados e do Distrito Federal, também Função 

Essencial à Justiça, a representação judicial das respectivas unidades federadas, e destas 

competências constitucionais deriva a competência de representar judicialmente seus 

agentes públicos, em consonância com a jurisprudência do Supremo Tribunal (v.g. ADI 

3.022, rel. min. Joaquim Barbosa, j. 2-8-2004, P, DJ de 4-3-2005).” 
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Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar os dispositivos acima 

mencionados do projeto em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores  

Membros do Congresso Nacional. 

Brasília, 24 de dezembro de 2019. 
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Aperfeiçoa a legislação penal e processual 
penal. 

O Congresso Nacional  decreta: 

Art. 1º Esta Lei aperfeiçoa a legislação penal e processual penal. 
Art. 2º O Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), passa 

a vigorar com as seguintes alterações: 
“Art. 25. ......................................................................................... ......... 
Parágrafo único. Observados os requisitos previstos no caput deste 

artigo, considera-se também em legítima defesa o agente de segurança 
pública que repele agressão ou risco de agressão a vítima mantida refém 
durante a prática de crimes.” (NR) 

“Art. 51. Transitada em julgado a sentença condenatória, a multa será 
executada perante o juiz da execução penal e será considerada dívida de 
valor, aplicáveis as normas relativas à dívida ativa da Fazenda Pública, 
inclusive no que concerne às causas interruptivas e suspensivas da 
prescrição. 
...............................................................................................................” (NR) 

“Art. 75. O tempo de cumprimento das penas privativas de liberdade 
não pode ser superior a 40 (quarenta) anos. 

§ 1º Quando o agente for condenado a penas privativas de liberdade
cuja soma seja superior a 40 (quarenta) anos, devem elas ser unificadas para 
atender ao limite máximo deste artigo.  
...............................................................................................................” (NR) 

“Art. 83. .................................................................................................. 
.......................................................................................................................... 

III – comprovado: 
a) bom comportamento durante a execução da pena;
b) não cometimento de falta grave nos últimos 12 (doze) meses;
c) bom desempenho no trabalho que lhe foi atribuído; e
d) aptidão para prover a própria subsistência mediante trabalho

honesto; 
...............................................................................................................” (NR) 

“Art. 91-A Na hipótese de condenação por infrações às quais a lei 
comine pena máxima superior a 6 (seis) anos de reclusão, poderá ser 
decretada a perda, como produto ou proveito do crime, dos bens 
correspondentes à diferença entre o valor do patrimônio do condenado e 
aquele que seja compatível com o seu rendimento lícito. 
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§ 1º Para efeito da perda prevista no caput deste artigo, entende-se por 
patrimônio do condenado todos os bens: 

I – de sua titularidade, ou em relação aos quais ele tenha o domínio e o 
benefício direto ou indireto, na data da infração penal ou recebidos 
posteriormente; e 

II – transferidos a terceiros a título gratuito ou mediante 
contraprestação irrisória, a partir do início da atividade criminal. 

§ 2º O condenado poderá demonstrar a inexistência da 
incompatibilidade ou a procedência lícita do patrimônio. 

§ 3º A perda prevista neste artigo deverá ser requerida expressamente 
pelo Ministério Público, por ocasião do oferecimento da denúncia, com 
indicação da diferença apurada. 

§ 4º Na sentença condenatória, o juiz deve declarar o valor da 
diferença apurada e especificar os bens cuja perda for decretada. 

§ 5º Os instrumentos utilizados para a prática de crimes por 
organizações criminosas e milícias deverão ser declarados perdidos em 
favor da União ou do Estado, dependendo da Justiça onde tramita a ação 
penal, ainda que não ponham em perigo a segurança das pessoas, a moral 
ou a ordem pública, nem ofereçam sério risco de ser utilizados para o 
cometimento de novos crimes.” 

“Art. 116. .................................................................. .............................. 
.......................................................................................................................... 

II – enquanto o agente cumpre pena no exterior;  
III – na pendência de embargos de declaração ou de recursos aos 

Tribunais Superiores, quando inadmissíveis; e 
IV – enquanto não cumprido ou não rescindido o acordo de não 

persecução penal. 
...............................................................................................................” (NR) 

“Art. 121. .................................................................. .............................. 
.......................................................................................................................... 

§ 2º .......................................................................................................... 
.......................................................................................................................... 

VIII – com emprego de arma de fogo de uso restrito ou proibido: 
...............................................................................................................” (NR) 

“Art. 141. .................................................................. .............................. 
§ 1º .......................................................................................................... 
§ 2º Se o crime é cometido ou divulgado em quaisquer modalidades 

das redes sociais da rede mundial de computadores, aplica-se em triplo a 
pena.” (NR) 

“Art. 157 ................................................................................................. 
.......................................................................................................................... 

§ 2º .......................................................................................................... 
.......................................................................................................................... 
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VII – se a violência ou grave ameaça é exercida com emprego de arma 
branca; 
.......................................................................................................................... 

§ 2º-B Se a violência ou grave ameaça é exercida com emprego de 
arma de fogo de uso restrito ou proibido, aplica-se em dobro a pena prevista 
no caput deste artigo. 

................................................................... ..............................................” (NR) 
“Art. 171. .................................................................. .............................. 

.......................................................................................................................... 
§ 5º Somente se procede mediante representação, salvo se a vítima 

for: 
I – a Administração Pública, direta ou indireta; 
II – criança ou adolescente; 
III – pessoa com deficiência mental; ou 
IV – maior de 70 (setenta) anos de idade ou incapaz.” (NR) 
“Art. 316. .................................................................. .............................. 
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa.” (NR) 

Art. 3º O Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo 
Penal), passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Juiz das Garantias 
‘Art. 3º-A O processo penal terá estrutura acusatória, vedadas a 

iniciativa do juiz na fase de investigação e a substituição da atuação 
probatória do órgão de acusação.’ 

‘Art. 3º-B O juiz das garantias é responsável pelo controle da 
legalidade da investigação criminal e pela salvaguarda dos direitos 
individuais cuja franquia tenha sido reservada à autorização prévia do Poder 
Judiciário, competindo-lhe especialmente: 

I – receber a comunicação imediata da prisão, nos termos do inciso 
LXII do caput do art. 5º da Constituição Federal; 

II – receber o auto da prisão em flagrante para o controle da legalidade 
da prisão, observado o disposto no art. 310 deste Código; 

III – zelar pela observância dos direitos do preso, podendo determinar 
que este seja conduzido à sua presença, a qualquer tempo; 

IV – ser informado sobre a instauração de qualquer investigação 
criminal; 

V – decidir sobre o requerimento de prisão provisória ou outra medida 
cautelar, observado o disposto no § 1º deste artigo; 

VI – prorrogar a prisão provisória ou outra medida cautelar, bem 
como substituí-las ou revogá-las, assegurado, no primeiro caso, o exercício 
do contraditório em audiência pública e oral, na forma do disposto neste 
Código ou em legislação especial pertinente; 
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VII – decidir sobre o requerimento de produção antecipada de provas 
consideradas urgentes e não repetíveis, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa em audiência pública e oral; 

VIII – prorrogar o prazo de duração do inquérito, estando o 
investigado preso, em vista das razões apresentadas pela autoridade policial 
e observado o disposto no § 2º deste artigo; 

IX – determinar o trancamento do inquérito policial quando não 
houver fundamento razoável para sua instauração ou prosseguimento; 

X – requisitar documentos, laudos e informações ao delegado de 
polícia sobre o andamento da investigação; 

XI – decidir sobre os requerimentos de: 
a) interceptação telefônica, do fluxo de comunicações em sistemas de 

informática e telemática ou de outras formas de comunicação; 
b) afastamento dos sigilos fiscal, bancário, de dados e telefônico; 
c) busca e apreensão domiciliar; 
d) acesso a informações sigilosas; 
e) outros meios de obtenção da prova que restrinjam direitos 

fundamentais do investigado; 
XII – julgar o habeas corpus impetrado antes do oferecimento da 

denúncia; 
XIII – determinar a instauração de incidente de insanidade mental; 
XIV – decidir sobre o recebimento da denúncia ou queixa, nos termos 

do art. 399 deste Código; 
XV – assegurar prontamente, quando se fizer necessário, o direito 

outorgado ao investigado e ao seu defensor de acesso a todos os elementos 
informativos e provas produzidos no âmbito da investigação criminal, salvo 
no que concerne, estritamente, às diligências em andamento; 

XVI – deferir pedido de admissão de assistente técnico para 
acompanhar a produção da perícia; 

XVII – decidir sobre a homologação de acordo de não persecução 
penal ou os de colaboração premiada, quando formalizados durante a 
investigação; 

XVIII – outras matérias inerentes às atribuições definidas no caput 
deste artigo. 

§ 1º O preso em flagrante ou por força de mandado de prisão 
provisória será encaminhado à presença do juiz de garantias no prazo de        
24 (vinte e quatro) horas, momento em que se realizará audiência com a 
presença do Ministério Público e da Defensoria Pública ou de advogado 
constituído, vedado o emprego de videoconferência. 

§ 2º Se o investigado estiver preso, o juiz das garantias poderá, 
mediante representação da autoridade policial e ouvido o Ministério 
Público, prorrogar, uma única vez, a duração do inquérito por até                   
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15 (quinze) dias, após o que, se ainda assim a investigação não for 
concluída, a prisão será imediatamente relaxada.’ 

‘Art. 3º-C A competência do juiz das garantias abrange todas as 
infrações penais, exceto as de menor potencial ofensivo, e cessa com o 
recebimento da denúncia ou queixa na forma do art. 399 deste Código. 

§ 1º Recebida a denúncia ou queixa, as questões pendentes serão 
decididas pelo juiz da instrução e julgamento. 

§ 2º As decisões proferidas pelo juiz das garantias não vinculam o juiz 
da instrução e julgamento, que, após o recebimento da denúncia ou queixa, 
deverá reexaminar a necessidade das medidas cautelares em curso, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias. 

§ 3º Os autos que compõem as matérias de competência do juiz das 
garantias ficarão acautelados na secretaria desse juízo, à disposição do 
Ministério Público e da defesa, e não serão apensados aos autos do processo 
enviados ao juiz da instrução e julgamento, ressalvados os documentos 
relativos às provas irrepetíveis, medidas de obtenção de provas ou de 
antecipação de provas, que deverão ser remetidos para apensamento em 
apartado. 

§ 4º Fica assegurado às partes o amplo acesso aos autos acautelados 
na secretaria do juízo das garantias.’ 

‘Art. 3º-D O juiz que, na fase de investigação, praticar qualquer ato 
incluído nas competências dos arts. 4º e 5º deste Código ficará impedido de 
funcionar no processo. 

Parágrafo único. Nas comarcas em que funcionar apenas um juiz, os 
tribunais criarão um sistema de rodízio de magistrados, a fim de atender às 
disposições deste Capítulo.’ 

‘Art. 3º-E O juiz das garantias será designado conforme as normas de 
organização judiciária da União, dos Estados e do Distrito Federal, 
observando critérios objetivos a serem periodicamente divulgados pelo 
respectivo tribunal.’ 

‘Art. 3º-F O juiz das garantias deverá assegurar o cumprimento das 
regras para o tratamento dos presos, impedindo o acordo ou ajuste de 
qualquer autoridade com órgãos da imprensa para explorar a imagem da 
pessoa submetida à prisão, sob pena de responsabilidade civil, 
administrativa e penal. 

Parágrafo único. Por meio de regulamento, as autoridades deverão 
disciplinar, em 180 (cento e oitenta) dias, o modo pelo qual as informações 
sobre a realização da prisão e a identidade do preso serão, de modo 
padronizado e respeitada a programação normativa aludida no caput deste 
artigo, transmitidas à imprensa, assegurados a efetividade da persecução 
penal, o direito à informação e a dignidade da pessoa submetida à prisão.’” 

“Art. 14-A Nos casos em que servidores vinculados às instituições 
dispostas no art. 144 da Constituição Federal figurarem como investigados 
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em inquéritos policiais, inquéritos policiais militares e demais 
procedimentos extrajudiciais, cujo objeto for a investigação de fatos 
relacionados ao uso da força letal praticados no exercício profissional, de 
forma consumada ou tentada, incluindo as situações dispostas no art. 23 do 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), o 
indiciado poderá constituir defensor. 

§ 1º Para os casos previstos no caput deste artigo, o investigado 
deverá ser citado da instauração do procedimento investigatório, podendo 
constituir defensor no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas a contar do 
recebimento da citação. 

§ 2º Esgotado o prazo disposto no § 1º deste artigo com ausência de 
nomeação de defensor pelo investigado, a autoridade responsável pela 
investigação deverá intimar a instituição a que estava vinculado o 
investigado à época da ocorrência dos fatos, para que essa, no prazo de                
48 (quarenta e oito) horas, indique defensor para a representação do 
investigado. 

§ 3º Havendo necessidade de indicação de defensor nos termos do              
§ 2º deste artigo, a defesa caberá preferencialmente à Defensoria Pública, e, 
nos locais em que ela não estiver instalada, a União ou a Unidade da 
Federação correspondente à respectiva competência territorial do 
procedimento instaurado deverá disponibilizar profissional para 
acompanhamento e realização de todos os atos relacionados à defesa 
administrativa do investigado. 

§ 4º A indicação do profissional a que se refere o § 3º deste artigo 
deverá ser precedida de manifestação de que não existe defensor público 
lotado na área territorial onde tramita o inquérito e com atribuição para nele 
atuar, hipótese em que poderá ser indicado profissional que não integre os 
quadros próprios da Administração. 

§ 5º Na hipótese de não atuação da Defensoria Pública, os custos com 
o patrocínio dos interesses dos investigados nos procedimentos de que trata 
este artigo correrão por conta do orçamento próprio da instituição a que este 
esteja vinculado à época da ocorrência dos fatos investigados. 

§ 6º As disposições constantes deste artigo se aplicam aos servidores 
militares vinculados às instituições dispostas no art. 142 da Constituição 
Federal, desde que os fatos investigados digam respeito a missões para a 
Garantia da Lei e da Ordem.” 

“Art. 28. Ordenado o arquivamento do inquérito policial ou de 
quaisquer elementos informativos da mesma natureza, o órgão do 
Ministério Público comunicará à vítima, ao investigado e à autoridade 
policial e encaminhará os autos para a instância de revisão ministerial para 
fins de homologação, na forma da lei. 

§ 1º Se a vítima, ou seu representante legal, não concordar com o 
arquivamento do inquérito policial, poderá, no prazo de 30 (trinta) dias do 
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recebimento da comunicação, submeter a matéria à revisão da instância 
competente do órgão ministerial, conforme dispuser a respectiva lei 
orgânica. 

§ 2º Nas ações penais relativas a crimes praticados em detrimento da 
União, Estados e Municípios, a revisão do arquivamento do inquérito 
policial poderá ser provocada pela chefia do órgão a quem couber a sua 
representação judicial.” (NR) 

“Art. 28-A Não sendo caso de arquivamento e tendo o investigado 
confessado formal e circunstancialmente a prática de infração penal sem 
violência ou grave ameaça e com pena mínima inferior a 4 (quatro) anos, o 
Ministério Público poderá propor acordo de não persecução penal, desde 
que necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime, mediante 
as seguintes condições ajustadas cumulativa e alternativamente: 

I – reparar o dano ou restituir a coisa à vítima, exceto na 
impossibilidade de fazê-lo; 

II – renunciar voluntariamente a bens e direitos indicados pelo 
Ministério Público como instrumentos, produto ou proveito do crime; 

III – prestar serviço à comunidade ou a entidades públicas por período 
correspondente à pena mínima cominada ao delito diminuída de um a dois 
terços, em local a ser indicado pelo juízo da execução, na forma do art. 46 
do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal); 

IV – pagar prestação pecuniária, a ser estipulada nos termos do art. 45 
do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), a 
entidade pública ou de interesse social, a ser indicada pelo juízo da 
execução, que tenha, preferencialmente, como função proteger bens 
jurídicos iguais ou semelhantes aos aparentemente lesados pelo delito; ou 

V – cumprir, por prazo determinado, outra condição indicada pelo 
Ministério Público, desde que proporcional e compatível com a infração 
penal imputada. 

§ 1º Para aferição da pena mínima cominada ao delito a que se refere 
o caput deste artigo, serão consideradas as causas de aumento e diminuição 
aplicáveis ao caso concreto. 

§ 2º O disposto no caput deste artigo não se aplica nas seguintes 
hipóteses: 

I – se for cabível transação penal de competência dos Juizados 
Especiais Criminais, nos termos da lei; 

II – se o investigado for reincidente ou se houver elementos 
probatórios que indiquem conduta criminal habitual, reiterada ou 
profissional, exceto se insignificantes as infrações penais pretéritas; 

III – ter sido o agente beneficiado nos 5 (cinco) anos anteriores ao 
cometimento da infração, em acordo de não persecução penal, transação 
penal ou suspensão condicional do processo; e 
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IV – nos crimes praticados no âmbito de violência doméstica ou 
familiar, ou praticados contra a mulher por razões da condição de sexo 
feminino, em favor do agressor. 

§ 3º O acordo de não persecução penal será formalizado por escrito e 
será firmado pelo membro do Ministério Público, pelo investigado e por seu 
defensor. 

§ 4º Para a homologação do acordo de não persecução penal, será 
realizada audiência na qual o juiz deverá verificar a sua voluntariedade, por 
meio da oitiva do investigado na presença do seu defensor, e sua legalidade. 

§ 5º Se o juiz considerar inadequadas, insuficientes ou abusivas as 
condições dispostas no acordo de não persecução penal, devolverá os autos 
ao Ministério Público para que seja reformulada a proposta de acordo, com 
concordância do investigado e seu defensor. 

§ 6º Homologado judicialmente o acordo de não persecução penal, o 
juiz devolverá os autos ao Ministério Público para que inicie sua execução 
perante o juízo de execução penal. 

§ 7º O juiz poderá recusar homologação à proposta que não atender 
aos requisitos legais ou quando não for realizada a adequação a que se 
refere o § 5º deste artigo. 

§ 8º Recusada a homologação, o juiz devolverá os autos ao Ministério 
Público para a análise da necessidade de complementação das investigações 
ou o oferecimento da denúncia. 

§ 9º A vítima será intimada da homologação do acordo de não 
persecução penal e de seu descumprimento. 

§ 10. Descumpridas quaisquer das condições estipuladas no acordo de 
não persecução penal, o Ministério Público deverá comunicar ao juízo, para 
fins de sua rescisão e posterior oferecimento de denúncia. 

§ 11. O descumprimento do acordo de não persecução penal pelo 
investigado também poderá ser utilizado pelo Ministério Público como 
justificativa para o eventual não oferecimento de suspensão condicional do 
processo. 

§ 12. A celebração e o cumprimento do acordo de não persecução 
penal não constarão de certidão de antecedentes criminais, exceto para os 
fins previstos no inciso III do § 2º deste artigo. 

§ 13. Cumprido integralmente o acordo de não persecução penal, o 
juízo competente decretará a extinção de punibilidade. 

§ 14. No caso de recusa, por parte do Ministério Público, em propor o 
acordo de não persecução penal, o investigado poderá requerer a remessa 
dos autos a órgão superior, na forma do art. 28 deste Código.” 

“Art. 122. Sem prejuízo do disposto no art. 120, as coisas apreendidas 
serão alienadas nos termos do disposto no art. 133 deste Código. 

Parágrafo único. (Revogado).” (NR) 
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“Art. 124-A Na hipótese de decretação de perdimento de obras de arte 
ou de outros bens de relevante valor cultural ou artístico, se o crime não 
tiver vítima determinada, poderá haver destinação dos bens a museus 
públicos.” 

“Art. 133. Transitada em julgado a sentença condenatória, o juiz, de 
ofício ou a requerimento do interessado ou do Ministério Público, 
determinará a avaliação e a venda dos bens em leilão público cujo 
perdimento tenha sido decretado. 

§ 1º Do dinheiro apurado, será recolhido aos cofres públicos o que não 
couber ao lesado ou a terceiro de boa-fé. 

§ 2º O valor apurado deverá ser recolhido ao Fundo Penitenciário 
Nacional, exceto se houver previsão diversa em lei especial.” (NR) 

“Art. 133-A O juiz poderá autorizar, constatado o interesse público, a 
utilização de bem sequestrado, apreendido ou sujeito a qualquer medida 
assecuratória pelos órgãos de segurança pública previstos no art. 144 da 
Constituição Federal, do sistema prisional, do sistema socioeducativo, da 
Força Nacional de Segurança Pública e do Instituto Geral de Perícia, para o 
desempenho de suas atividades. 

§ 1º O órgão de segurança pública participante das ações de 
investigação ou repressão da infração penal que ensejou a constrição do 
bem terá prioridade na sua utilização. 

§ 2º Fora das hipóteses anteriores, demonstrado o interesse público, o 
juiz poderá autorizar o uso do bem pelos demais órgãos públicos. 

§ 3º Se o bem a que se refere o caput deste artigo for veículo, 
embarcação ou aeronave, o juiz ordenará à autoridade de trânsito ou ao 
órgão de registro e controle a expedição de certificado provisório de 
registro e licenciamento em favor do órgão público beneficiário, o qual 
estará isento do pagamento de multas, encargos e tributos anteriores à 
disponibilização do bem para a sua utilização, que deverão ser cobrados de 
seu responsável. 

§ 4º Transitada em julgado a sentença penal condenatória com a 
decretação de perdimento dos bens, ressalvado o direito do lesado ou 
terceiro de boa-fé, o juiz poderá determinar a transferência definitiva da 
propriedade ao órgão público beneficiário ao qual foi custodiado o bem.” 

“Art. 157. .................................................................. .............................. 
.......................................................................................................................... 

§ 5º O juiz que conhecer do conteúdo da prova declarada inadmissível 
não poderá proferir a sentença ou acórdão.” (NR) 

 
“‘CAPÍTULO II 

DO EXAME DE CORPO DE DELITO, DA CADEIA DE 
CUSTÓDIA E DAS PERÍCIAS EM GERAL’ 

.......................................................................................................................... 
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‘Art. 158-A Considera-se cadeia de custódia o conjunto de todos os 
procedimentos utilizados para manter e documentar a história cronológica 
do vestígio coletado em locais ou em vítimas de crimes, para rastrear sua 
posse e manuseio a partir de seu reconhecimento até o descarte. 

§ 1º O início da cadeia de custódia dá-se com a preservação do local 
de crime ou com procedimentos policiais ou periciais nos quais seja 
detectada a existência de vestígio. 

§ 2º O agente público que reconhecer um elemento como de potencial 
interesse para a produção da prova pericial fica responsável por sua 
preservação. 

§ 3º Vestígio é todo objeto ou material bruto, visível ou latente, 
constatado ou recolhido, que se relaciona à infração penal.’ 

‘Art. 158-B A cadeia de custódia compreende o rastreamento do 
vestígio nas seguintes etapas: 

I – reconhecimento: ato de distinguir um elemento como de potencial 
interesse para a produção da prova pericial; 

II – isolamento: ato de evitar que se altere o estado das coisas, 
devendo isolar e preservar o ambiente imediato, mediato e relacionado aos 
vestígios e local de crime; 

III – fixação: descrição detalhada do vestígio conforme se encontra no 
local de crime ou no corpo de delito, e a sua posição na área de exames, 
podendo ser ilustrada por fotografias, filmagens ou croqui, sendo 
indispensável a sua descrição no laudo pericial produzido pelo perito 
responsável pelo atendimento; 

IV – coleta: ato de recolher o vestígio que será submetido à análise 
pericial, respeitando suas características e natureza; 

V – acondicionamento: procedimento por meio do qual cada vestígio 
coletado é embalado de forma individualizada, de acordo com suas 
características físicas, químicas e biológicas, para posterior análise, com 
anotação da data, hora e nome de quem realizou a coleta e o 
acondicionamento; 

VI – transporte: ato de transferir o vestígio de um local para o outro, 
utilizando as condições adequadas (embalagens, veículos, temperatura, 
entre outras), de modo a garantir a manutenção de suas características 
originais, bem como o controle de sua posse; 

VII – recebimento: ato formal de transferência da posse do vestígio, 
que deve ser documentado com, no mínimo, informações referentes ao 
número de procedimento e unidade de polícia judiciária relacionada, local 
de origem, nome de quem transportou o vestígio, código de rastreamento, 
natureza do exame, tipo do vestígio, protocolo, assinatura e identificação de 
quem o recebeu; 

VIII – processamento: exame pericial em si, manipulação do vestígio 
de acordo com a metodologia adequada às suas características biológicas, 
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físicas e químicas, a fim de se obter o resultado desejado, que deverá ser 
formalizado em laudo produzido por perito; 

IX – armazenamento: procedimento referente à guarda, em condições 
adequadas, do material a ser processado, guardado para realização de 
contraperícia, descartado ou transportado, com vinculação ao número do 
laudo correspondente; 

X – descarte: procedimento referente à liberação do vestígio, 
respeitando a legislação vigente e, quando pertinente, mediante autorização 
judicial.’ 

‘Art. 158-C A coleta dos vestígios deverá ser realizada 
preferencialmente por perito oficial, que dará o encaminhamento necessário 
para a central de custódia, mesmo quando for necessária a realização de 
exames complementares. 

§ 1º Todos vestígios coletados no decurso do inquérito ou processo 
devem ser tratados como descrito nesta Lei, ficando órgão central de perícia 
oficial de natureza criminal responsável por detalhar a forma do seu 
cumprimento. 

§ 2º É proibida a entrada em locais isolados bem como a remoção de 
quaisquer vestígios de locais de crime antes da liberação por parte  do perito 
responsável, sendo tipificada como fraude processual a sua realização.’ 

‘Art. 158-D O recipiente para acondicionamento do vestígio será 
determinado pela natureza do material. 

§ 1º Todos os recipientes deverão ser selados com lacres, com 
numeração individualizada, de forma a garantir a inviolabilidade e a 
idoneidade do vestígio durante o transporte. 

§ 2º O recipiente deverá individualizar o vestígio, preservar suas 
características, impedir contaminação e vazamento, ter grau de resistência 
adequado e espaço para registro de informações sobre seu conteúdo. 

§ 3º O recipiente só poderá ser aberto pelo perito que vai proceder à 
análise e, motivadamente, por pessoa autorizada. 

§ 4º Após cada rompimento de lacre, deve se fazer constar na ficha de 
acompanhamento de vestígio o nome e a matrícula do responsável, a data, o 
local, a finalidade, bem como as informações referentes ao novo lacre 
utilizado. 

§ 5º O lacre rompido deverá ser acondicionado no interior do novo 
recipiente.’ 

‘Art. 158-E Todos os Institutos de Criminalística deverão ter uma 
central de custódia destinada à guarda e controle dos vestígios, e sua gestão 
deve ser vinculada diretamente ao órgão central de perícia oficial de 
natureza criminal. 

§ 1º Toda central de custódia deve possuir os serviços de protocolo, 
com local para conferência, recepção, devolução de materiais e 
documentos, possibilitando a seleção, a classificação e a distribuição de 
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materiais, devendo ser um espaço seguro e apresentar condições ambientais 
que não interfiram nas características do vestígio. 

§ 2º Na central de custódia, a entrada e a saída de vestígio deverão ser 
protocoladas, consignando-se informações sobre a ocorrência no inquérito 
que a eles se relacionam. 

§ 3º Todas as pessoas que tiverem acesso ao vestígio armazenado 
deverão ser identificadas e deverão ser registradas a data e a hora do acesso. 

§ 4º Por ocasião da tramitação do vestígio armazenado, todas as ações 
deverão ser registradas, consignando-se a identificação do responsável pela 
tramitação, a destinação, a data e horário da ação.’ 

‘Art. 158-F Após a realização da perícia, o material deverá ser 
devolvido à central de custódia, devendo nela permanecer. 

Parágrafo único. Caso a central de custódia não possua espaço ou 
condições de armazenar determinado material, deverá a autoridade policial 
ou judiciária determinar as condições de depósito do referido material em 
local diverso, mediante requerimento do diretor do órgão central de perícia 
oficial de natureza criminal.’ 
........................................................................................................................” 

“Art. 282. .................................................................. .............................. 
.......................................................................................................................... 

§ 2º As medidas cautelares serão decretadas pelo juiz a requerimento 
das partes ou, quando no curso da investigação criminal, por representação 
da autoridade policial ou mediante requerimento do Ministério Público. 

§ 3º Ressalvados os casos de urgência ou de perigo de ineficácia da 
medida, o juiz, ao receber o pedido de medida cautelar, determinará a 
intimação da parte contrária, para se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias, 
acompanhada de cópia do requerimento e das peças necessárias, 
permanecendo os autos em juízo, e os casos de urgência ou de perigo 
deverão ser justificados e fundamentados em decisão que contenha 
elementos do caso concreto que justifiquem essa medida excepcional. 

§ 4º No caso de descumprimento de qualquer das obrigações impostas, 
o juiz, mediante requerimento do Ministério Público, de seu assistente ou 
do querelante, poderá substituir a medida, impor outra em cumulação, ou, 
em último caso, decretar a prisão preventiva, nos termos do parágrafo único 
do art. 312 deste Código. 

§ 5º O juiz poderá, de ofício ou a pedido das partes, revogar a medida 
cautelar ou substituí-la quando verificar a falta de motivo para que subsista, 
bem como voltar a decretá-la, se sobrevierem razões que a justifiquem. 

§ 6º A prisão preventiva somente será determinada quando não for 
cabível a sua substituição por outra medida cautelar, observado o art. 319 
deste Código, e o não cabimento da substituição por outra medida cautelar 
deverá ser justificado de forma fundamentada nos elementos presentes do 
caso concreto, de forma individualizada.” (NR) 
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“Art. 283. Ninguém poderá ser preso senão em flagrante delito ou por 
ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária competente, em 
decorrência de prisão cautelar ou em virtude de condenação criminal 
transitada em julgado. 
...............................................................................................................” (NR) 

“Art. 287. Se a infração for inafiançável, a falta de exibição do 
mandado não obstará a prisão, e o preso, em tal caso, será imediatamente 
apresentado ao juiz que tiver expedido o mandado, para a realização de 
audiência de custódia.” (NR) 

“Art. 310. Após receber o auto de prisão em flagrante, no prazo 
máximo de até 24 (vinte e quatro) horas após a realização da prisão, o juiz 
deverá promover audiência de custódia com a presença do acusado, seu 
advogado constituído ou membro da Defensoria Pública e o membro do 
Ministério Público, e, nessa audiência, o juiz deverá, fundamentadamente: 
.......................................................................................................................... 

§ 1º Se o juiz verificar, pelo auto de prisão em flagrante, que o agente 
praticou o fato em qualquer das condições constantes dos incisos I, II ou            
III do caput do art. 23 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal), poderá, fundamentadamente, conceder ao acusado 
liberdade provisória, mediante termo de comparecimento obrigatório a 
todos os atos processuais, sob pena de revogação. 

§ 2º Se o juiz verificar que o agente é reincidente ou que integra 
organização criminosa armada ou milícia, ou que porta arma de fogo de uso 
restrito, deverá denegar a liberdade provisória, com ou sem medidas 
cautelares. 

§ 3º A autoridade que deu causa, sem motivação idônea, à não 
realização da audiência de custódia no prazo estabelecido no caput deste 
artigo responderá administrativa, civil e penalmente pela omissão. 

§ 4º Transcorridas 24 (vinte e quatro) horas após o decurso do prazo 
estabelecido no caput deste artigo, a não realização de audiência de 
custódia sem motivação idônea ensejará também a ilegalidade da prisão, a 
ser relaxada pela autoridade competente, sem prejuízo da possibilidade de 
imediata decretação de prisão preventiva.” (NR) 

“Art. 311. Em qualquer fase da investigação policial ou do processo 
penal, caberá a prisão preventiva decretada pelo juiz, a requerimento do 
Ministério Público, do querelante ou do assistente, ou por representação da 
autoridade policial.” (NR) 

“Art. 312. A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da 
ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da 
existência do crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo 
estado de liberdade do imputado. 

§ 1º ....................................................................... ................................... 
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§ 2º A decisão que decretar a prisão preventiva deve ser motivada e 
fundamentada em receio de perigo e existência concreta de fatos novos ou 
contemporâneos que justifiquem a aplicação da medida adotada.” (NR) 

“Art. 313. ................................................................................................ 
§ 1º .......................................................................................................... 
§ 2º Não será admitida a decretação da prisão preventiva com a 

finalidade de antecipação de cumprimento de pena ou como decorrência 
imediata de investigação criminal ou da apresentação ou recebimento de 
denúncia.” (NR) 

“Art. 315. A decisão que decretar, substituir ou denegar a prisão 
preventiva será sempre motivada e fundamentada. 

§ 1º Na motivação da decretação da prisão preventiva ou de qualquer 
outra cautelar, o juiz deverá indicar concretamente a existência de fatos 
novos ou contemporâneos que justifiquem a aplicação da medida adotada. 

§ 2º Não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela 
interlocutória, sentença ou acórdão, que: 

I – limitar-se à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; 

II – empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar o 
motivo concreto de sua incidência no caso; 

III – invocar motivos que se prestariam a justificar qualquer outra 
decisão; 

IV – não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; 

V – limitar-se a invocar precedente ou enunciado de súmula, sem 
identificar seus fundamentos determinantes nem demonstrar que o caso sob 
julgamento se ajusta àqueles fundamentos; 

VI – deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou 
precedente invocado pela parte, sem demonstrar a existência de distinção no 
caso em julgamento ou a superação do entendimento.” (NR) 

“Art. 316. O juiz poderá, de ofício ou a pedido das partes, revogar a 
prisão preventiva se, no correr da investigação ou do processo, verificar a 
falta de motivo para que ela subsista, bem como novamente decretá-la, se 
sobrevierem razões que a justifiquem. 

Parágrafo único. Decretada a prisão preventiva, deverá o órgão 
emissor da decisão revisar a necessidade de sua manutenção a cada              
90 (noventa) dias, mediante decisão fundamentada, de ofício, sob pena de 
tornar a prisão ilegal.” (NR) 

“Art. 492. .................................................................. .............................. 
I – ......................................................... ................................................... 

.......................................................................................................................... 
e) mandará o acusado recolher-se ou recomendá-lo-á à prisão em que 

se encontra, se presentes os requisitos da prisão preventiva, ou, no caso de 
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condenação a uma pena igual ou superior a 15 (quinze) anos de reclusão, 
determinará a execução provisória das penas, com expedição do mandado 
de prisão, se for o caso, sem prejuízo do conhecimento de recursos que 
vierem a ser interpostos; 
.......................................................................................................................... 

§ 3º O presidente poderá, excepcionalmente, deixar de autorizar a 
execução provisória das penas de que trata a alínea e do inciso I do caput 
deste artigo, se houver questão substancial cuja resolução pelo tribunal ao 
qual competir o julgamento possa plausivelmente levar à revisão da 
condenação. 

§ 4º A apelação interposta contra decisão condenatória do Tribunal do 
Júri a uma pena igual ou superior a 15 (quinze) anos de reclusão não terá 
efeito suspensivo. 

§ 5º Excepcionalmente, poderá o tribunal atribuir efeito suspensivo à 
apelação de que trata o § 4º deste artigo, quando verificado 
cumulativamente que o recurso: 

I – não tem propósito meramente protelatório; e 
II – levanta questão substancial e que pode resultar em absolvição, 

anulação da sentença, novo julgamento ou redução da pena para patamar 
inferior a 15 (quinze) anos de reclusão. 

§ 6º O pedido de concessão de efeito suspensivo poderá ser feito 
incidentemente na apelação ou por meio de petição em separado dirigida 
diretamente ao relator, instruída com cópias da sentença condenatória, das 
razões da apelação e de prova da tempestividade, das contrarrazões e das 
demais peças necessárias à compreensão da controvérsia.” (NR) 

“Art. 564. .................................................................. .............................. 
.......................................................................................................................... 

V – em decorrência de decisão carente de fundamentação. 
...............................................................................................................” (NR) 

“Art. 581. .................................................................. .............................. 
.......................................................................................................................... 

XXV – que recusar homologação à proposta de acordo de não 
persecução penal, previsto no art. 28-A desta Lei.” (NR) 

“Art. 638. O recurso extraordinário e o recurso especial serão 
processados e julgados no Supremo Tribunal Federal e no Superior 
Tribunal de Justiça na forma estabelecida por leis especiais, pela lei 
processual civil e pelos respectivos regimentos internos.” (NR) 
Art. 4º A Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 
“Art. 9º-A O condenado por crime doloso praticado com violência 

grave contra a pessoa, bem como por crime contra a vida, contra a liberdade 
sexual ou por crime sexual contra vulnerável, será submetido, 
obrigatoriamente, à identificação do perfil genético, mediante extração de 
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DNA (ácido desoxirribonucleico), por técnica adequada e indolor, por 
ocasião do ingresso no estabelecimento prisional. 
..................................................................................................................... ..... 

§ 1º-A A regulamentação deverá fazer constar garantias mínimas de 
proteção de dados genéticos, observando as melhores práticas da genética 
forense. 
.......................................................................................................................... 

§ 3º Deve ser viabilizado ao titular de dados genéticos o acesso aos 
seus dados constantes nos bancos de perfis genéticos, bem como a todos os 
documentos da cadeia de custódia que gerou esse dado, de maneira que 
possa ser contraditado pela defesa. 

§ 4º O condenado pelos crimes previstos no caput deste artigo que 
não tiver sido submetido à identificação do perfil genético por ocasião do 
ingresso no estabelecimento prisional deverá ser submetido ao 
procedimento durante o cumprimento da pena. 

§ 5º A amostra biológica coletada só poderá ser utilizada para o único 
e exclusivo fim de permitir a identificação pelo perfil genético, não estando 
autorizadas as práticas de fenotipagem genética ou de busca familiar. 

§ 6º Uma vez identificado o perfil genético, a amostra biológica 
recolhida nos termos do caput deste artigo deverá ser correta e 
imediatamente descartada, de maneira a impedir a sua utilização para 
qualquer outro fim. 

§ 7º A coleta da amostra biológica e a elaboração do respectivo laudo 
serão realizadas por perito oficial. 

§ 8º Constitui falta grave a recusa do condenado em submeter-se ao 
procedimento de identificação do perfil genético.” (NR) 

“Art. 50. .................................................................................................. 
.......................................................................................................................... 

VIII – recusar submeter-se ao procedimento de identificação do perfil 
genético. 
...............................................................................................................” (NR) 

“Art. 52. A prática de fato previsto como crime doloso constitui falta 
grave e, quando ocasionar subversão da ordem ou disciplina internas, 
sujeitará o preso provisório, ou condenado, nacional ou estrangeiro, sem 
prejuízo da sanção penal, ao regime disciplinar diferenciado, com as 
seguintes características: 

I – duração máxima de até 2 (dois) anos, sem prejuízo de repetição da 
sanção por nova falta grave de mesma espécie; 

II – recolhimento em cela individual; 
III – visitas quinzenais, de 2 (duas) pessoas por vez, a serem 

realizadas em instalações equipadas para impedir o contato físico e a 
passagem de objetos, por pessoa da família ou, no caso de terceiro, 
autorizado judicialmente, com duração de 2 (duas) horas; 
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IV – direito do preso à saída da cela por 2 (duas) horas diárias para 
banho de sol, em grupos de até 4 (quatro) presos, desde que não haja 
contato com presos do mesmo grupo criminoso; 

V – entrevistas sempre monitoradas, exceto aquelas com seu defensor, 
em instalações equipadas para impedir o contato físico e a passagem de 
objetos, salvo expressa autorização judicial em contrário; 

VI – fiscalização do conteúdo da correspondência; 
VII – participação em audiências judiciais preferencialmente por 

videoconferência, garantindo-se a participação do defensor no mesmo 
ambiente do preso. 

§ 1º O regime disciplinar diferenciado também será aplicado aos 
presos provisórios ou condenados, nacionais ou estrangeiros: 

I – que apresentem alto risco para a ordem e a segurança do 
estabelecimento penal ou da sociedade; 

II – sob os quais recaiam fundadas suspeitas de envolvimento ou 
participação, a qualquer título, em organização criminosa, associação 
criminosa ou milícia privada, independentemente da prática de falta grave. 

§ 2º (Revogado). 
§ 3º Existindo indícios de que o preso exerce liderança em 

organização criminosa, associação criminosa ou milícia privada, ou que 
tenha atuação criminosa em 2 (dois) ou mais Estados da Federação, o 
regime disciplinar diferenciado será obrigatoriamente cumprido em 
estabelecimento prisional federal. 

§ 4º Na hipótese dos parágrafos anteriores, o regime disciplinar 
diferenciado poderá ser prorrogado sucessivamente, por períodos de 1 (um) 
ano, existindo indícios de que o preso: 

I – continua apresentando alto risco para a ordem e a segurança do 
estabelecimento penal de origem ou da sociedade; 

II – mantém os vínculos com organização criminosa, associação 
criminosa ou milícia privada, considerados também o perfil criminal e a 
função desempenhada por ele no grupo criminoso, a operação duradoura do 
grupo, a superveniência de novos processos criminais e os resultados do 
tratamento penitenciário. 

§ 5º Na hipótese prevista no § 3º deste artigo, o regime disciplinar 
diferenciado deverá contar com alta segurança interna e externa, 
principalmente no que diz respeito à necessidade de se evitar contato do 
preso com membros de sua organização criminosa, associação criminosa ou 
milícia privada, ou de grupos rivais. 

§ 6º A visita de que trata o inciso III do caput deste artigo será 
gravada em sistema de áudio ou de áudio e vídeo e, com autorização 
judicial, fiscalizada por agente penitenciário. 

§ 7º Após os primeiros 6 (seis) meses de regime disciplinar 
diferenciado, o preso que não receber a visita de que trata o inciso III do 
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caput deste artigo poderá, após prévio agendamento, ter contato telefônico, 
que será gravado, com uma pessoa da família, 2 (duas) vezes por mês e por 
10 (dez) minutos.” (NR) 

“Art. 112. A pena privativa de liberdade será executada em forma 
progressiva com a transferência para regime menos rigoroso, a ser 
determinada pelo juiz, quando o preso tiver cumprido ao menos: 

I – 16% (dezesseis por cento) da pena, se o apenado for primário e o 
crime tiver sido cometido sem violência à pessoa ou grave ameaça; 

II – 20% (vinte por cento) da pena, se o apenado for reincidente em 
crime cometido sem violência à pessoa ou grave ameaça; 

III – 25% (vinte e cinco por cento) da pena, se o apenado for primário 
e o crime tiver sido cometido com violência à pessoa ou grave ameaça; 

IV – 30% (trinta por cento) da pena, se o apenado for reincidente em 
crime cometido com violência à pessoa ou grave ameaça; 

V – 40% (quarenta por cento) da pena, se o apenado for condenado 
pela prática de crime hediondo ou equiparado, se for primário; 

VI – 50% (cinquenta por cento) da pena, se o apenado for: 
a) condenado pela prática de crime hediondo ou equiparado, com 

resultado morte, se for primário, vedado o livramento condicional; 
b) condenado por exercer o comando, individual ou coletivo, de 

organização criminosa estruturada para a prática de crime hediondo ou 
equiparado; ou 

c) condenado pela prática do crime de constituição de milícia privada; 
VII – 60% (sessenta por cento) da pena, se o apenado for reincidente 

na prática de crime hediondo ou equiparado; 
VIII – 70% (setenta por cento) da pena, se o apenado for reincidente 

em crime hediondo ou equiparado com resultado morte, vedado o 
livramento condicional. 

§ 1º Em todos os casos, o apenado só terá direito à progressão de 
regime se ostentar boa conduta carcerária, comprovada pelo diretor do 
estabelecimento, respeitadas as normas que vedam a progressão. 

§ 2º A decisão do juiz que determinar a progressão de regime será 
sempre motivada e precedida de manifestação do Ministério Público e do 
defensor, procedimento que também será adotado na concessão de 
livramento condicional, indulto e comutação de penas, respeitados os 
prazos previstos nas normas vigentes. 
.......................................................................................................................... 

§ 5º Não se considera hediondo ou equiparado, para os fins deste 
artigo, o crime de tráfico de drogas previsto no § 4º do art. 33 da Lei                
nº 11.343, de 23 de agosto de 2006. 

§ 6º O cometimento de falta grave durante a execução da pena 
privativa de liberdade interrompe o prazo para a obtenção da progressão no 
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regime de cumprimento da pena, caso em que o reinício da contagem do 
requisito objetivo terá como base a pena remanescente. 

§ 7º O bom comportamento é readquirido após 1 (um) ano da 
ocorrência do fato, ou antes, após o cumprimento do requisito temporal 
exigível para a obtenção do direito.” (NR) 

“Art. 122. ............................................................ .................................... 
§ 1º .......................................................................................................... 
§ 2º Não terá direito à saída temporária a que se refere o caput deste 

artigo o condenado que cumpre pena por praticar crime hediondo com 
resultado morte.” (NR) 
Art. 5º O art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 
“Art. 1º .................................................................................................... 
I – homicídio (art. 121), quando praticado em atividade típica de 

grupo de extermínio, ainda que cometido por um só agente, e homicídio 
qualificado (art. 121, § 2º, incisos I, II, III, IV, V, VI, VII e VIII); 
.......................................................................................................................... 

II – roubo: 
a) circunstanciado pela restrição de liberdade da vítima (art. 157, § 2º, 

inciso V); 
b) circunstanciado pelo emprego de arma de fogo (art. 157, § 2º-A, 

inciso I) ou pelo emprego de arma de fogo de uso proibido ou restrito (art. 
157, § 2º-B); 

c) qualificado pelo resultado lesão corporal grave ou morte (art. 157,      
§ 3º); 

III – extorsão qualificada pela restrição da liberdade da vítima, 
ocorrência de lesão corporal ou morte (art. 158, § 3º); 
.......................................................................................................................... 

IX – furto qualificado pelo emprego de explosivo ou de artefato 
análogo que cause perigo comum (art. 155, § 4º-A). 

Parágrafo único. Consideram-se também hediondos, tentados ou 
consumados: 

I – o crime de genocídio, previsto nos arts. 1º, 2º e 3º da Lei nº 2.889, 
de 1º de outubro de 1956; 

II – o crime de posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso proibido, 
previsto no art. 16 da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003; 

III – o crime de comércio ilegal de armas de fogo, previsto no                 
art. 17 da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003; 

IV – o crime de tráfico internacional de arma de fogo, acessório ou 
munição, previsto no art. 18 da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003; 

V – o crime de organização criminosa, quando direcionado à prática 
de crime hediondo ou equiparado.” (NR) 
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Art. 6º A Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 17. .................................................................................................. 
§ 1º As ações de que trata este artigo admitem a celebração de acordo 

de não persecução cível, nos termos desta Lei. 
.......................................................................................................................... 

§ 10-A Havendo a possibilidade de solução consensual, poderão as 
partes requerer ao juiz a interrupção do prazo para a contestação, por prazo 
não superior a 90 (noventa) dias. 
......................................................................................................... ......” (NR) 

“Art. 17-A O Ministério Público poderá, conforme as circunstâncias 
do caso concreto, celebrar acordo de não persecução cível, desde que, ao 
menos, advenham os seguintes resultados: 

I – o integral ressarcimento do dano; 
II – a reversão, à pessoa jurídica lesada, da vantagem indevida obtida, 

ainda que oriunda de agentes privados; 
III – o pagamento de multa de até 20% (vinte por cento) do valor do 

dano ou da vantagem auferida, atendendo a situação econômica do agente. 
§ 1º Em qualquer caso, a celebração do acordo levará em conta a 

personalidade do agente, a natureza, as circunstâncias, a gravidade e a 
repercussão social do ato de improbidade, bem como as vantagens, para o 
interesse público, na rápida solução do caso. 

§ 2º O acordo também poderá ser celebrado no curso de ação de 
improbidade. 

§ 3º As negociações para a celebração do acordo ocorrerão entre o 
Ministério Público e o investigado ou demandado e o seu defensor. 

§ 4º O acordo celebrado pelo órgão do Ministério Público com 
atribuição, no plano judicial ou extrajudicial, deve ser objeto de aprovação, 
no prazo de até 60 (sessenta) dias, pelo órgão competente para apreciar as 
promoções de arquivamento do inquérito civil. 

§ 5º Cumprido o disposto no § 4º deste artigo, o acordo será 
encaminhado ao juízo competente para fins de homologação.” 

Art. 7º A Lei nº 9.296, de 24 de julho de 1996, passa a vigorar acrescida dos 
seguintes arts. 8º-A e 10-A: 

“Art. 8º-A Para investigação ou instrução criminal, poderá ser 
autorizada pelo juiz, a requerimento da autoridade policial ou do Ministério 
Público, a captação ambiental de sinais eletromagnéticos, ópticos ou 
acústicos, quando: 

I – a prova não puder ser feita por outros meios disponíveis e 
igualmente eficazes; e 

II – houver elementos probatórios razoáveis de autoria e participação 
em infrações criminais cujas penas máximas sejam superiores a 4 (quatro) 
anos ou em infrações penais conexas. 

Página 32 de 45 Parte integrante do Avulso do Veto nº 56 de 2019 ao PL nº 6341 de 2019

2º O acordo também poderá ser celebrado no curso de ação de 
improbidade. 

 o integral ressarcimento do dano; 
 a reversão, à pessoa jurídica lesada, da vantagem indevida obtida, 

ainda que oriunda de agentes privados; 
 o pagamento de multa de até 20% (vinte por cento) do valor do 

dano ou da vantagem auferida, atendendo a situação econômica do agente. 
1º Em qualquer caso, a celebração do acordo levará em conta a 

personalidade do agente, a natureza, as circunstâncias, a gravidade e a 
repercussão social do ato de improbidade, bem como as vantagens, para o 
interesse público, na rápida solução do caso. 

3º As negociações para a celebração do acordo ocorrerão entre o 
Ministério Público e o investigado ou demandado e o seu defensor. 

4º O acordo celebrado pelo órgão do Ministério Público com 
atribuição, no plano judicial ou extrajudicial, deve ser objeto de aprovação, 
no prazo de até 60 (sessenta) dias, pelo órgão competente para apreciar as 
promoções de arquivamento do inquérito civil. 

5º Cumprido o disposto no § 4º deste artigo, o acordo será 4º deste artigo, o acordo será 
encaminhado ao juízo competente para fins de homologação.”

236 Quinta-feira DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 6 Fevereiro 2020

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: F6486B460034AC76. 

00100.020390/2020-68



 21 

§ 1º O requerimento deverá descrever circunstanciadamente o local e 
a forma de instalação do dispositivo de captação ambiental. 

§ 2º A instalação do dispositivo de captação ambiental poderá ser 
realizada, quando necessária, por meio de operação policial disfarçada ou 
no período noturno, exceto na casa, nos termos do inciso XI do caput do 
art. 5º da Constituição Federal. 

§ 3º A captação ambiental não poderá exceder o prazo de 15 (quinze) 
dias, renovável por decisão judicial por iguais períodos, se comprovada a 
indispensabilidade do meio de prova e quando presente atividade criminal 
permanente, habitual ou continuada.  

§ 4º A captação ambiental feita por um dos interlocutores sem o 
prévio conhecimento da autoridade policial ou do Ministério Público poderá 
ser utilizada, em matéria de defesa, quando demonstrada a integridade da 
gravação.  

§ 5º Aplicam-se subsidiariamente à captação ambiental as regras 
previstas na legislação específica para a interceptação telefônica e 
telemática.”

“Art. 10-A Realizar captação ambiental de sinais eletromagnéticos, 
ópticos ou acústicos para investigação ou instrução criminal sem 
autorização judicial, quando esta for exigida: 

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 
§ 1º Não há crime se a captação é realizada por um dos interlocutores.  
§ 2º A pena será aplicada em dobro ao funcionário público que 

descumprir determinação de sigilo das investigações que envolvam a 
captação ambiental ou revelar o conteúdo das gravações enquanto mantido 
o sigilo judicial.” 

Art. 8º O art. 1º da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, passa a vigorar 
acrescido do seguinte § 6º: 

“Art. 1º .................................................................................................... 
.......................................................................................................................... 

§ 6º Para a apuração do crime de que trata este artigo, admite-se a 
utilização da ação controlada e da infiltração de agentes.” (NR) 
Art. 9º A Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 
“Art. 16. Possuir, deter, portar, adquirir, fornecer, receber, ter em 

depósito, transportar, ceder, ainda que gratuitamente, emprestar, remeter, 
empregar, manter sob sua guarda ou ocultar arma de fogo, acessório ou 
munição de uso restrito, sem autorização e em desacordo com determinação 
legal ou regulamentar: 
.......................................................................................................................... 

§ 1º .......................................................................................................... 
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§ 2º Se as condutas descritas no caput e no § 1º deste artigo 
envolverem arma de fogo de uso proibido, a pena é de reclusão, de                     
4 (quatro) a 12 (doze) anos.” (NR) 

“Art. 17. .................................................................................................. 
Pena – reclusão, de 6 (seis) a 12 (doze) anos, e multa. 
§ 1º .......................................................................................................... 
§ 2º Incorre na mesma pena quem vende ou entrega arma de fogo, 

acessório ou munição, sem autorização ou em desacordo com a 
determinação legal ou regulamentar, a agente policial disfarçado, quando 
presentes elementos probatórios razoáveis de conduta criminal 
preexistente.” (NR) 

“Art. 18. .................................................................................................. 
Pena – reclusão, de 8 (oito) a 16 (dezesseis) anos, e multa. 
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem vende ou entrega arma 

de fogo, acessório ou munição, em operação de importação, sem 
autorização da autoridade competente, a agente policial disfarçado, quando 
presentes elementos probatórios razoáveis de conduta criminal 
preexistente.” (NR) 

“Art. 20. Nos crimes previstos nos arts. 14, 15, 16, 17 e 18, a pena é 
aumentada da metade se: 

I – forem praticados por integrante dos órgãos e empresas referidas 
nos arts. 6º, 7º e 8º desta Lei; ou  

II – o agente for reincidente específico em crimes dessa natureza.” 
(NR) 

“Art. 34-A Os dados relacionados à coleta de registros balísticos serão 
armazenados no Banco Nacional de Perfis Balísticos. 

§ 1º O Banco Nacional de Perfis Balísticos tem como objetivo 
cadastrar armas de fogo e armazenar características de classe e 
individualizadoras de projéteis e de estojos de munição deflagrados por 
arma de fogo.  

§ 2º O Banco Nacional de Perfis Balísticos será constituído pelos 
registros de elementos de munição deflagrados por armas de fogo 
relacionados a crimes, para subsidiar ações destinadas às apurações 
criminais federais, estaduais e distritais. 

§ 3º O Banco Nacional de Perfis Balísticos será gerido pela unidade 
oficial de perícia criminal. 

§ 4º Os dados constantes do Banco Nacional de Perfis Balísticos terão 
caráter sigiloso, e aquele que permitir ou promover sua utilização para fins 
diversos dos previstos nesta Lei ou em decisão judicial responderá civil, 
penal e administrativamente.  

§ 5º É vedada a comercialização, total ou parcial, da base de dados do 
Banco Nacional de Perfis Balísticos.  
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§ 6º A formação, a gestão e o acesso ao Banco Nacional de Perfis 
Balísticos serão regulamentados em ato do Poder Executivo federal.” 

Art. 10. O § 1º do art. 33 da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, passa a 
vigorar acrescido do seguinte inciso IV: 

“Art. 33. .................................................................................................. 
§ 1º .......................................................................................................... 

.......................................................................................................................... 
IV – vende ou entrega drogas ou matéria-prima, insumo ou produto 

químico destinado à preparação de drogas, sem autorização ou em 
desacordo com a determinação legal ou regulamentar, a agente policial 
disfarçado, quando presentes elementos probatórios razoáveis de conduta 
criminal preexistente. 
...............................................................................................................” (NR) 
Art. 11. A Lei nº 11.671, de 8 de maio de 2008, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 
“Art. 2º .................................................................................................... 
Parágrafo único. O juízo federal de execução penal será competente 

para as ações de natureza penal que tenham por objeto fatos ou incidentes 
relacionados à execução da pena ou infrações penais ocorridas no 
estabelecimento penal federal.” (NR) 

“Art. 3º Serão incluídos em estabelecimentos penais federais de 
segurança máxima aqueles para quem a medida se justifique no interesse da 
segurança pública ou do próprio preso, condenado ou provisório.  

§ 1º A inclusão em estabelecimento penal federal de segurança 
máxima, no atendimento do interesse da segurança pública, será em regime 
fechado de segurança máxima, com as seguintes características:  

I – recolhimento em cela individual;  
II – visita do cônjuge, do companheiro, de parentes e de amigos 

somente em dias determinados, por meio virtual ou no parlatório, com o 
máximo de 2 (duas) pessoas por vez, além de eventuais crianças, separados 
por vidro e comunicação por meio de interfone, com filmagem e gravações;  

III – banho de sol de até 2 (duas) horas diárias; e  
IV – monitoramento de todos os meios de comunicação, inclusive de 

correspondência escrita.  
§ 2º Os estabelecimentos penais federais de segurança máxima 

deverão dispor de monitoramento de áudio e vídeo no parlatório e nas áreas 
comuns, para fins de preservação da ordem interna e da segurança pública, 
vedado seu uso nas celas e no atendimento advocatício, salvo expressa 
autorização judicial em contrário. 

§ 3º As gravações das visitas não poderão ser utilizadas como meio de 
prova de infrações penais pretéritas ao ingresso do preso no 
estabelecimento.  

Página 35 de 45 Parte integrante do Avulso do Veto nº 56 de 2019 ao PL nº 6341 de 2019

6 Fevereiro 2020 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 239

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: F6486B460034AC76. 

00100.020390/2020-68



 24 

§ 4º Os diretores dos estabelecimentos penais federais de segurança 
máxima ou o Diretor do Sistema Penitenciário Federal poderão suspender e 
restringir o direito de visitas previsto no inciso II do § 1º deste artigo por 
meio de ato fundamentado.  

§ 5º Configura o crime do art. 325 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal), a violação ao disposto no § 2º deste 
artigo.” (NR) 

“Art. 10. .................................................................................................. 
§ 1º O período de permanência será de até 3 (três) anos, renovável por 

iguais períodos, quando solicitado motivadamente pelo juízo de origem, 
observados os requisitos da transferência, e se persistirem os motivos que a 
determinaram. 
...............................................................................................................” (NR) 

“Art. 11-A As decisões relativas à transferência ou à prorrogação da 
permanência do preso em estabelecimento penal federal de segurança 
máxima, à concessão ou à denegação de benefícios prisionais ou à 
imposição de sanções ao preso federal poderão ser tomadas por órgão 
colegiado de juízes, na forma das normas de organização interna dos 
tribunais.” 

“Art. 11-B Os Estados e o Distrito Federal poderão construir 
estabelecimentos penais de segurança máxima, ou adaptar os já existentes, 
aos quais será aplicável, no que couber, o disposto nesta Lei.” 

Art. 12. A Lei nº 12.037, de 1º de outubro de 2009, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

“Art. 7º-A A exclusão dos perfis genéticos dos bancos de dados 
ocorrerá:  

I – no caso de absolvição do acusado; ou  
II – no caso de condenação do acusado, mediante requerimento, após 

decorridos 20 (vinte) anos do cumprimento da pena.” (NR) 
“Art. 7º-C Fica autorizada a criação, no Ministério da Justiça e 

Segurança Pública, do Banco Nacional Multibiométrico e de Impressões 
Digitais.  

§ 1º A formação, a gestão e o acesso ao Banco Nacional 
Multibiométrico e de Impressões Digitais serão regulamentados em ato do 
Poder Executivo federal. 

§ 2º O Banco Nacional Multibiométrico e de Impressões Digitais tem 
como objetivo armazenar dados de registros biométricos, de impressões 
digitais e, quando possível, de íris, face e voz, para subsidiar investigações 
criminais federais, estaduais ou distritais. 

§ 3º O Banco Nacional Multibiométrico e de Impressões Digitais será 
integrado pelos registros biométricos, de impressões digitais, de íris, face e 
voz colhidos em investigações criminais ou por ocasião da identificação 
criminal. 
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§ 4º Poderão ser colhidos os registros biométricos, de impressões 
digitais, de íris, face e voz dos presos provisórios ou definitivos quando não 
tiverem sido extraídos por ocasião da identificação criminal.  

§ 5º Poderão integrar o Banco Nacional Multibiométrico e de 
Impressões Digitais, ou com ele interoperar, os dados de registros 
constantes em quaisquer bancos de dados geridos por órgãos dos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário das esferas federal, estadual e distrital, 
inclusive pelo Tribunal Superior Eleitoral e pelos Institutos de Identificação 
Civil. 

§ 6º No caso de bancos de dados de identificação de natureza civil, 
administrativa ou eleitoral, a integração ou o compartilhamento dos 
registros do Banco Nacional Multibiométrico e de Impressões Digitais será 
limitado às impressões digitais e às informações necessárias para 
identificação do seu titular.  

§ 7º A integração ou a interoperação dos dados de registros 
multibiométricos constantes de outros bancos de dados com o Banco 
Nacional Multibiométrico e de Impressões Digitais ocorrerá por meio de 
acordo ou convênio com a unidade gestora.  

§ 8º Os dados constantes do Banco Nacional Multibiométrico e de 
Impressões Digitais terão caráter sigiloso, e aquele que permitir ou 
promover sua utilização para fins diversos dos previstos nesta Lei ou em 
decisão judicial responderá civil, penal e administrativamente.  

§ 9º As informações obtidas a partir da coincidência de registros 
biométricos relacionados a crimes deverão ser consignadas em laudo 
pericial firmado por perito oficial habilitado.  

§ 10. É vedada a comercialização, total ou parcial, da base de dados 
do Banco Nacional Multibiométrico e de Impressões Digitais.  

§ 11. A autoridade policial e o Ministério Público poderão requerer ao 
juiz competente, no caso de inquérito ou ação penal instaurados, o acesso 
ao Banco Nacional Multibiométrico e de Impressões Digitais.” 

Art. 13. A Lei nº 12.694, de 24 de julho de 2012, passa a vigorar acrescida do 
seguinte art. 1º-A: 

“Art. 1º-A Os Tribunais de Justiça e os Tribunais Regionais Federais 
poderão instalar, nas comarcas sedes de Circunscrição ou Seção Judiciária, 
mediante resolução, Varas Criminais Colegiadas com competência para o 
processo e julgamento:  

I – de crimes de pertinência a organizações criminosas armadas ou que 
tenham armas à disposição; 

II – do crime do art. 288-A do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 (Código Penal); e 

III – das infrações penais conexas aos crimes a que se referem os 
incisos I e II do caput deste artigo. 
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§ 1º As Varas Criminais Colegiadas terão competência para todos os 
atos jurisdicionais no decorrer da investigação, da ação penal e da execução 
da pena, inclusive a transferência do preso para estabelecimento prisional 
de segurança máxima ou para regime disciplinar diferenciado. 

§ 2º Ao receber, segundo as regras normais de distribuição, processos 
ou procedimentos que tenham por objeto os crimes mencionados no caput 
deste artigo, o juiz deverá declinar da competência e remeter os autos, em 
qualquer fase em que se encontrem, à Vara Criminal Colegiada de sua 
Circunscrição ou Seção Judiciária. 

§ 3º Feita a remessa mencionada no § 2º deste artigo, a Vara Criminal 
Colegiada terá competência para todos os atos processuais posteriores, 
incluindo os da fase de execução.” 

Art. 14. A Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 2013, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

“Art. 2º .................................................................................................... 
.......................................................................................................................... 

§ 8º As lideranças de organizações criminosas armadas ou que tenham 
armas à disposição deverão iniciar o cumprimento da pena em 
estabelecimentos penais de segurança máxima. 

§ 9º O condenado expressamente em sentença por integrar 
organização criminosa ou por crime praticado por meio de organização 
criminosa não poderá progredir de regime de cumprimento de pena ou obter 
livramento condicional ou outros benefícios prisionais se houver elementos 
probatórios que indiquem a manutenção do vínculo associativo.” (NR) 

 
“‘Seção I 

Da Colaboração Premiada’ 
 
‘Art. 3º-A O acordo de colaboração premiada é negócio jurídico 

processual e meio de obtenção de prova, que pressupõe utilidade e interesse 
públicos.’ 

‘Art. 3º-B O recebimento da proposta para formalização de acordo de 
colaboração demarca o início das negociações e constitui também marco de 
confidencialidade, configurando violação de sigilo e quebra da confiança e 
da boa-fé a divulgação de tais tratativas iniciais ou de documento que as 
formalize, até o levantamento de sigilo por decisão judicial. 

§ 1º A proposta de acordo de colaboração premiada poderá ser 
sumariamente indeferida, com a devida justificativa, cientificando-se o 
interessado. 

§ 2º Caso não haja indeferimento sumário, as partes deverão firmar 
Termo de Confidencialidade para prosseguimento das tratativas, o que 
vinculará os órgãos envolvidos na negociação e impedirá o indeferimento 
posterior sem justa causa. 
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§ 3º O recebimento de proposta de colaboração para análise ou o 
Termo de Confidencialidade não implica, por si só, a suspensão da 
investigação, ressalvado acordo em contrário quanto à propositura de 
medidas processuais penais cautelares e assecuratórias, bem como medidas 
processuais cíveis admitidas pela legislação processual civil em vigor. 

§ 4º O acordo de colaboração premiada poderá ser precedido de 
instrução, quando houver necessidade de identificação ou complementação 
de seu objeto, dos fatos narrados, sua definição jurídica, relevância, 
utilidade e interesse público. 

§ 5º Os termos de recebimento de proposta de colaboração e de 
confidencialidade serão elaborados pelo celebrante e assinados por ele, pelo 
colaborador e pelo advogado ou defensor público com poderes específicos. 

§ 6º Na hipótese de não ser celebrado o acordo por iniciativa do 
celebrante, esse não poderá se valer de nenhuma das informações ou provas 
apresentadas pelo colaborador, de boa-fé, para qualquer outra finalidade.’ 

‘Art. 3º-C A proposta de colaboração premiada deve estar instruída 
com procuração do interessado com poderes específicos para iniciar o 
procedimento de colaboração e suas tratativas, ou firmada pessoalmente 
pela parte que pretende a colaboração e seu advogado ou defensor público. 

§ 1º Nenhuma tratativa sobre colaboração premiada deve ser realizada 
sem a presença de advogado constituído ou defensor público. 

§ 2º Em caso de eventual conflito de interesses, ou de colaborador 
hipossuficiente, o celebrante deverá solicitar a presença de outro advogado 
ou a participação de defensor público. 

§ 3º No acordo de colaboração premiada, o colaborador deve narrar 
todos os fatos ilícitos para os quais concorreu e que tenham relação direta 
com os fatos investigados. 

§ 4º Incumbe à defesa instruir a proposta de colaboração e os anexos 
com os fatos adequadamente descritos, com todas as suas circunstâncias, 
indicando as provas e os elementos de corroboração.’ 

‘Art. 4º .................................................................................................... 
.......................................................................................................................... 

§ 4º Nas mesmas hipóteses do caput deste artigo, o Ministério Público 
poderá deixar de oferecer denúncia se a proposta de acordo de colaboração 
referir-se a infração de cuja existência não tenha prévio conhecimento e o 
colaborador: 
.......................................................... ................................................................ 

§ 4º-A Considera-se existente o conhecimento prévio da infração 
quando o Ministério Público ou a autoridade policial competente tenha 
instaurado inquérito ou procedimento investigatório para apuração dos fatos 
apresentados pelo colaborador. 
.......................................................................................................................... 
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§ 7º Realizado o acordo na forma do § 6º deste artigo, serão remetidos 
ao juiz, para análise, o respectivo termo, as declarações do colaborador e 
cópia da investigação, devendo o juiz ouvir sigilosamente o colaborador, 
acompanhado de seu defensor, oportunidade em que analisará os seguintes 
aspectos na homologação: 

I – regularidade e legalidade; 
II – adequação dos benefícios pactuados àqueles previstos no caput e 

nos §§ 4º e 5º deste artigo, sendo nulas as cláusulas que violem o critério de 
definição do regime inicial de cumprimento de pena do art. 33 do                  
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), as regras 
de cada um dos regimes previstos no Código Penal e na Lei nº 7.210, de             
11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal) e os requisitos de progressão 
de regime não abrangidos pelo § 5º deste artigo; 

III – adequação dos resultados da colaboração aos resultados mínimos 
exigidos nos incisos I, II, III, IV e V do caput deste artigo; 

IV – voluntariedade da manifestação de vontade, especialmente nos 
casos em que o colaborador está ou esteve sob efeito de medidas cautelares. 

§ 7º-A O juiz ou o tribunal deve proceder à análise fundamentada do 
mérito da denúncia, do perdão judicial e das primeiras etapas de aplicação 
da pena, nos termos do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal) e do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código 
de Processo Penal), antes de conceder os benefícios pactuados, exceto 
quando o acordo prever o não oferecimento da denúncia na forma dos                      
§§ 4º e 4º-A deste artigo ou já tiver sido proferida sentença. 

§ 7º-B São nulas de pleno direito as previsões de renúncia ao direito 
de impugnar a decisão homologatória. 

§ 8º O juiz poderá recusar a homologação da proposta que não atender 
aos requisitos legais, devolvendo-a às partes para as adequações 
necessárias. 
.......................................................................................................................... 

§ 10-A Em todas as fases do processo, deve-se garantir ao réu 
delatado a oportunidade de manifestar-se após o decurso do prazo 
concedido ao réu que o delatou. 
.......................................................................................................................... 

§ 13. O registro das tratativas e dos atos de colaboração deverá ser 
feito pelos meios ou recursos de gravação magnética, estenotipia, digital ou 
técnica similar, inclusive audiovisual, destinados a obter maior fidelidade 
das informações, garantindo-se a disponibilização de cópia do material ao 
colaborador. 
.......................................................................................................................... 

§ 16. Nenhuma das seguintes medidas será decretada ou proferida 
com fundamento apenas nas declarações do colaborador: 

I – medidas cautelares reais ou pessoais; 
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II – recebimento de denúncia ou queixa-crime; 
III – sentença condenatória. 
§ 17. O acordo homologado poderá ser rescindido em caso de omissão 

dolosa sobre os fatos objeto da colaboração. 
§ 18. O acordo de colaboração premiada pressupõe que o colaborador 

cesse o envolvimento em conduta ilícita relacionada ao objeto da 
colaboração, sob pena de rescisão.’ (NR) 

‘Art. 5º .................................................................................................... 
.......................................................................................................................... 

VI – cumprir pena ou prisão cautelar em estabelecimento penal 
diverso dos demais corréus ou condenados.’ (NR) 

‘Art. 7º .................................................................................................... 
.......................................................................................................................... 

§ 3º O acordo de colaboração premiada e os depoimentos do 
colaborador serão mantidos em sigilo até o recebimento da denúncia ou da 
queixa-crime, sendo vedado ao magistrado decidir por sua publicidade em 
qualquer hipótese.’ (NR)” 

“Art. 10-A Será admitida a ação de agentes de polícia infiltrados 
virtuais, obedecidos os requisitos do caput do art. 10, na internet, com o 
fim de investigar os crimes previstos nesta Lei e a eles conexos, praticados 
por organizações criminosas, desde que demonstrada sua necessidade e 
indicados o alcance das tarefas dos policiais, os nomes ou apelidos das 
pessoas investigadas e, quando possível, os dados de conexão ou cadastrais 
que permitam a identificação dessas pessoas. 

§ 1º Para efeitos do disposto nesta Lei, consideram-se: 
I – dados de conexão: informações referentes a hora, data, início, 

término, duração, endereço de Protocolo de Internet (IP) utilizado e 
terminal de origem da conexão; 

II – dados cadastrais: informações referentes a nome e endereço de 
assinante ou de usuário registrado ou autenticado para a conexão a quem 
endereço de IP, identificação de usuário ou código de acesso tenha sido 
atribuído no momento da conexão. 

§ 2º Na hipótese de representação do delegado de polícia, o juiz 
competente, antes de decidir, ouvirá o Ministério Público. 

§ 3º Será admitida a infiltração se houver indícios de infração penal de 
que trata o art. 1º desta Lei e se as provas não puderem ser produzidas por 
outros meios disponíveis. 

§ 4º A infiltração será autorizada pelo prazo de até 6 (seis) meses, sem 
prejuízo de eventuais renovações, mediante ordem judicial fundamentada e 
desde que o total não exceda a 720 (setecentos e vinte) dias e seja 
comprovada sua necessidade. 

§ 5º Findo o prazo previsto no § 4º deste artigo, o relatório 
circunstanciado, juntamente com todos os atos eletrônicos praticados 
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durante a operação, deverão ser registrados, gravados, armazenados e 
apresentados ao juiz competente, que imediatamente cientificará o 
Ministério Público. 

§ 6º No curso do inquérito policial, o delegado de polícia poderá 
determinar aos seus agentes, e o Ministério Público e o juiz competente 
poderão requisitar, a qualquer tempo, relatório da atividade de infiltração. 

§ 7º É nula a prova obtida sem a observância do disposto neste 
artigo.” 

“Art. 10-B As informações da operação de infiltração serão 
encaminhadas diretamente ao juiz responsável pela autorização da medida, 
que zelará por seu sigilo. 

Parágrafo único. Antes da conclusão da operação, o acesso aos autos 
será reservado ao juiz, ao Ministério Público e ao delegado de polícia 
responsável pela operação, com o objetivo de garantir o sigilo das 
investigações.” 

“Art. 10-C Não comete crime o policial que oculta a sua identidade 
para, por meio da internet, colher indícios de autoria e materialidade dos 
crimes previstos no art. 1º desta Lei. 

Parágrafo único. O agente policial infiltrado que deixar de observar a 
estrita finalidade da investigação responderá pelos excessos praticados.” 

“Art. 10-D Concluída a investigação, todos os atos eletrônicos 
praticados durante a operação deverão ser registrados, gravados, 
armazenados e encaminhados ao juiz e ao Ministério Público, juntamente 
com relatório circunstanciado. 

Parágrafo único. Os atos eletrônicos registrados citados no caput 
deste artigo serão reunidos em autos apartados e apensados ao processo 
criminal juntamente com o inquérito policial, assegurando-se a preservação 
da identidade do agente policial infiltrado e a intimidade dos envolvidos.” 

“Art. 11. .................................................................................................. 
Parágrafo único. Os órgãos de registro e cadastro público poderão 

incluir nos bancos de dados próprios, mediante procedimento sigiloso e 
requisição da autoridade judicial, as informações necessárias à efetividade 
da identidade fictícia criada, nos casos de infiltração de agentes na 
internet.” (NR) 
Art. 15. A Lei nº 13.608, de 10 de janeiro de 2018, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 
“Art. 4º-A A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios e 

suas autarquias e fundações, empresas públicas e sociedades de economia 
mista manterão unidade de ouvidoria ou correição, para assegurar a 
qualquer pessoa o direito de relatar informações sobre crimes contra a 
administração pública, ilícitos administrativos ou quaisquer ações ou 
omissões lesivas ao interesse público. 

Página 42 de 45 Parte integrante do Avulso do Veto nº 56 de 2019 ao PL nº 6341 de 2019

246 Quinta-feira DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 6 Fevereiro 2020

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: F6486B460034AC76. 

00100.020390/2020-68



 31 

Parágrafo único. Considerado razoável o relato pela unidade de 
ouvidoria ou correição e procedido o encaminhamento para apuração, ao 
informante serão asseguradas proteção integral contra retaliações e isenção 
de responsabilização civil ou penal em relação ao relato, exceto se o 
informante tiver apresentado, de modo consciente, informações ou provas 
falsas.” 

“Art. 4º-B O informante terá direito à preservação de sua identidade, a 
qual apenas será revelada em caso de relevante interesse público ou 
interesse concreto para a apuração dos fatos. 

Parágrafo único. A revelação da identidade somente será efetivada 
mediante comunicação prévia ao informante e com sua concordância 
formal.” 

“Art. 4º-C Além das medidas de proteção previstas na Lei nº 9.807, de 
13 de julho de 1999, será assegurada ao informante proteção contra ações 
ou omissões praticadas em retaliação ao exercício do direito de relatar, tais 
como demissão arbitrária, alteração injustificada de funções ou atribuições, 
imposição de sanções, de prejuízos remuneratórios ou materiais de qualquer 
espécie, retirada de benefícios, diretos ou indiretos, ou negativa de 
fornecimento de referências profissionais positivas.  

§ 1º A prática de ações ou omissões de retaliação ao informante 
configurará falta disciplinar grave e sujeitará o agente à demissão a bem do 
serviço público.  

§ 2º O informante será ressarcido em dobro por eventuais danos 
materiais causados por ações ou omissões praticadas em retaliação, sem 
prejuízo de danos morais.  

§ 3º Quando as informações disponibilizadas resultarem em 
recuperação de produto de crime contra a administração pública, poderá ser 
fixada recompensa em favor do informante em até 5% (cinco por cento) do 
valor recuperado.” 

Art. 16. O art. 1º da Lei nº 8.038, de 28 de maio de 1990, passa a vigorar 
acrescido do seguinte § 3º: 

“Art. 1º .................................................................................................... 
.......................................................................................................................... 

§ 3º Não sendo o caso de arquivamento e tendo o investigado 
confessado formal e circunstanciadamente a prática de infração penal sem 
violência ou grave ameaça e com pena mínima inferior a 4 (quatro) anos, o 
Ministério Público poderá propor acordo de não persecução penal, desde 
que necessário e suficiente para a reprovação e prevenção do crime, nos 
termos do art. 28-A do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
(Código de Processo Penal).” (NR) 
Art. 17. O art. 3º da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 
“Art. 3º .................................................................................................... 
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.......................................................................................................................... 
V – os recursos provenientes de convênios, contratos ou acordos 

firmados com entidades públicas ou privadas, nacionais, internacionais ou 
estrangeiras;  

VI – os recursos confiscados ou provenientes da alienação dos bens 
perdidos em favor da União Federal, nos termos da legislação penal ou 
processual penal;  

VII – as fianças quebradas ou perdidas, em conformidade com o 
disposto na lei processual penal; 

VIII – os rendimentos de qualquer natureza, auferidos como 
remuneração, decorrentes de aplicação do patrimônio do FNSP. 
...............................................................................................................” (NR) 
Art. 18. O Decreto-Lei nº 1.002, de 21 de outubro de 1969 (Código de Processo 

Penal Militar), passa a vigorar acrescido do seguinte art. 16-A: 
“Art. 16-A Nos casos em que servidores das polícias militares e dos 

corpos de bombeiros militares figurarem como investigados em inquéritos 
policiais militares e demais procedimentos extrajudiciais, cujo objeto for a 
investigação de fatos relacionados ao uso da força letal praticados no 
exercício profissional, de forma consumada ou tentada, incluindo as 
situações dispostas nos arts. 42 a 47 do Decreto-Lei nº 1.001, de 21 de 
outubro de 1969 (Código Penal Militar), o indiciado poderá constituir 
defensor. 

§ 1º Para os casos previstos no caput deste artigo, o investigado 
deverá ser citado da instauração do procedimento investigatório, podendo 
constituir defensor no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas a contar do 
recebimento da citação. 

§ 2º Esgotado o prazo disposto no § 1º com ausência de nomeação de 
defensor pelo investigado, a autoridade responsável pela investigação 
deverá intimar a instituição a que estava vinculado o investigado à época da 
ocorrência dos fatos, para que esta, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 
indique defensor para a representação do investigado. 

§ 3º Havendo necessidade de indicação de defensor nos termos do          
§ 2º deste artigo, a defesa caberá preferencialmente à Defensoria Pública e, 
nos locais em que ela não estiver instalada, a União ou a Unidade da 
Federação correspondente à respectiva competência territorial do 
procedimento instaurado deverá disponibilizar profissional para 
acompanhamento e realização de todos os atos relacionados à defesa 
administrativa do investigado.  

§ 4º A indicação do profissional a que se refere o § 3º deste artigo 
deverá ser precedida de manifestação de que não existe defensor público 
lotado na área territorial onde tramita o inquérito e com atribuição para nele 
atuar, hipótese em que poderá ser indicado profissional que não integre os 
quadros próprios da Administração. 
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§ 5º Na hipótese de não atuação da Defensoria Pública, os custos com
o patrocínio dos interesses do investigado nos procedimentos de que trata
esse artigo correrão por conta do orçamento próprio da instituição a que
este esteja vinculado à época da ocorrência dos fatos investigados.

§ 6º As disposições constantes deste artigo aplicam-se aos servidores
militares vinculados às instituições dispostas no art. 142 da Constituição 
Federal, desde que os fatos investigados digam respeito a missões para a 
Garantia da Lei e da Ordem.” 

Art. 19. Fica revogado o § 2º do art. 2º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990. 
Art. 20. Esta Lei entra em vigor após decorridos 30 (trinta) dias de sua 

publicação oficial. 
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CONGRESSO NACIONAL 
VETO N° 57, DE 2019

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 219, de 2015 (nº 4.386/2012, na Casa

de origem), que "Dispõe sobre o sistema de franquia empresarial e revoga a Lei nº 8.955,

de 15 de dezembro de 1994 (Lei de Franquia)".

Mensagem nº 730 de 2019, na origem

DOU de 27/12/2019

Recebido o veto no Senado Federal: 27/12/2019

Sobrestando a pauta a partir de: 04/03/2020

DOCUMENTOS:

Mensagem-

Autógrafo da matéria vetada-

PUBLICAÇÃO: DCN de 06/02/2020
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MENSAGEM Nº 730 

 

 

Senhor Presidente do Senado Federal, 

 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art. 66 da Constituição, 

decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao interesse público, o Projeto de Lei nº 219, de 

2015 (nº 4.386/12 na Câmara dos Deputados), que “Dispõe sobre o sistema de franquia 

empresarial e revoga a Lei nº 8.955, de 15 de dezembro de 1994 (Lei de Franquia)”. 

 

Ouvido, o Ministério da Economia manifestou-se pelo veto ao seguinte 

dispositivo: 

 

Art. 6º 

“Art. 6º As empresas públicas, as sociedades de economia mista e as entidades 

controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios 

poderão adotar o sistema de franquia, observado o disposto nesta Lei e na Lei nº 8.666, 

de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações e Contratos), no que couber ao procedimento 

licitatório. 

§ 1º A adoção do sistema de franquia pelas empresas públicas, sociedades de 

economia mista e entidades referidas no caput deverá ser precedida de Oferta Pública 

de Franquia, mediante publicação, pelo menos anualmente, em 1 (um) jornal diário de 

grande circulação no Estado onde será oferecida a franquia. 

§ 2º  A Circular de Oferta de Franquia adotada pelas empresas públicas, 

sociedades de economia mista e entidades referidas no caput deverá indicar, além dos 

requisitos previstos no art. 2º desta Lei, os critérios objetivos de seleção do franqueado 

definidos pelo franqueador. 

§ 3º  Os critérios objetivos de seleção do franqueado referidos no § 2º sempre 

deverão ser publicados juntamente à Oferta Pública de Franquia de que trata o § 1º.” 

 

Razões do veto 

“A propositura legislativa, ao autorizar as empresas públicas, as sociedades de 

economia mista e as entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios, a adotar o sistema de franquia, com obediência à Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações), no que couber ao procedimento 

licitatório, gera insegurança jurídica ao estar em descompasso e incongruente com a Lei 

das Estatais (Lei nº 13.303/2016), a qual dispõe que as empresas estatais realizam 

procedimentos licitatórios com base neste marco regulatório.” 
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Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar os dispositivos acima 

mencionados do projeto em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores  

Membros do Congresso Nacional. 

Brasília, 26 de dezembro de 2019. 
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Dispõe sobre o sistema de franquia 

empresarial e revoga a Lei nº 8.955, de 15 

de dezembro de 1994 (Lei de Franquia). 

O Congresso Nacional  decreta: 

Art. 1º Esta Lei disciplina o sistema de franquia empresarial, pelo qual um 
franqueador autoriza por meio de contrato um franqueado a usar marcas e outros objetos de 

propriedade intelectual, sempre associados ao direito de produção ou distribuição exclusiva 

ou não exclusiva de produtos ou serviços e também ao direito de uso de métodos e sistemas 

de implantação e administração de negócio ou sistema operacional desenvolvido ou detido 

pelo franqueador, mediante remuneração direta ou indireta, sem caracterizar relação de 

consumo ou vínculo empregatício em relação ao franqueado ou a seus empregados, ainda 

que durante o período de treinamento. 

§ 1º Para os fins da autorização referida no caput, o franqueador deve ser titular

ou requerente de direitos sobre as marcas e outros objetos de propriedade intelectual 

negociados no âmbito do contrato de franquia, ou estar expressamente autorizado pelo 

titular. 

§ 2º A franquia pode ser adotada por empresa privada, empresa estatal ou

entidade sem fins lucrativos, independentemente do segmento em que desenvolva as 

atividades. 
Art. 2º Para a implantação da franquia, o franqueador deverá fornecer ao 

interessado Circular de Oferta de Franquia, escrita em língua portuguesa, de forma objetiva 

e acessível, contendo obrigatoriamente: 

I – histórico resumido do negócio franqueado; 

II – qualificação completa do franqueador e das empresas a que esteja ligado, 

identificando-as com os respectivos números de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ); 

III – balanços e demonstrações financeiras da empresa franqueadora, relativos 

aos 2 (dois) últimos exercícios; 

IV – indicação das ações judiciais relativas à franquia que questionem o sistema 

ou que possam comprometer a operação da franquia no País, nas quais sejam parte o 

franqueador, as empresas controladoras, o subfranqueador e os titulares de marcas e demais 

direitos de propriedade intelectual; 

V – descrição detalhada da franquia e descrição geral do negócio e das atividades 

que serão desempenhadas pelo franqueado; 
VI – perfil do franqueado ideal no que se refere a experiência anterior, 

escolaridade e outras características que deve ter, obrigatória ou preferencialmente; 

VII – requisitos quanto ao envolvimento direto do franqueado na operação e na 

administração do negócio; 
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VIII – especificações quanto ao: 

a) total estimado do investimento inicial necessário à aquisição, à implantação e à

entrada em operação da franquia; 

b) valor da taxa inicial de filiação ou taxa de franquia;

c) valor estimado das instalações, dos equipamentos e do estoque inicial e suas

condições de pagamento; 

IX – informações claras quanto a taxas periódicas e outros valores a serem pagos 

pelo franqueado ao franqueador ou a terceiros por este indicados, detalhando as respectivas 

bases de cálculo e o que elas remuneram ou o fim a que se destinam, indicando, 

especificamente, o seguinte: 
a) remuneração periódica pelo uso do sistema, da marca, de outros objetos de

propriedade intelectual do franqueador ou sobre os quais este detém direitos ou, ainda, pelos 

serviços prestados pelo franqueador ao franqueado; 

b) aluguel de equipamentos ou ponto comercial;

c) taxa de publicidade ou semelhante;

d) seguro mínimo;

X – relação completa de todos os franqueados, subfranqueados ou

subfranqueadores da rede e, também, dos que se desligaram nos últimos 24 (vinte quatro) 

meses, com os respectivos nomes, endereços e telefones; 

XI – informações relativas à política de atuação territorial, devendo ser 

especificado: 

a) se é garantida ao franqueado a exclusividade ou a preferência sobre

determinado território de atuação e, neste caso, sob que condições; 

b) se há possibilidade de o franqueado realizar vendas ou prestar serviços fora de
seu território ou realizar exportações; 

c) se há e quais são as regras de concorrência territorial entre unidades próprias e

franqueadas; 

XII – informações claras e detalhadas quanto à obrigação do franqueado de 

adquirir quaisquer bens, serviços ou insumos necessários à implantação, operação ou 

administração de sua franquia apenas de fornecedores indicados e aprovados pelo 

franqueador, incluindo relação completa desses fornecedores; 

XIII – indicação do que é oferecido ao franqueado pelo franqueador e em quais 

condições, no que se refere a: 

a) suporte;

b) supervisão de rede;

c) serviços;

d) incorporação de inovações tecnológicas às franquias;

e) treinamento do franqueado e de seus funcionários, especificando duração,

conteúdo e custos; 
f) manuais de franquia;

g) auxílio na análise e na escolha do ponto onde será instalada a franquia; e

h) leiaute e padrões arquitetônicos das instalações do franqueado, incluindo

arranjo físico de equipamentos e instrumentos, memorial descritivo, composição e croqui; 
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XIV – informações sobre a situação da marca franqueada e outros direitos de 

propriedade intelectual relacionados à franquia, cujo uso será autorizado em contrato pelo 

franqueador, incluindo a caracterização completa, com o número do registro ou do pedido 

protocolizado, com a classe e subclasse, nos órgãos competentes, e, no caso de cultivares, 

informações sobre a situação perante o Serviço Nacional de Proteção de Cultivares (SNPC); 

XV – situação do franqueado, após a expiração do contrato de franquia, em 

relação a: 

a) know-how da tecnologia de produto, de processo ou de gestão, informações

confidenciais e segredos de indústria, comércio, finanças e negócios a que venha a ter 

acesso em função da franquia; 
b) implantação de atividade concorrente à da franquia;

XVI – modelo do contrato-padrão e, se for o caso, também do pré-contrato-

padrão de franquia adotado pelo franqueador, com texto completo, inclusive dos respectivos 

anexos, condições e prazos de validade; 

XVII – indicação da existência ou não de regras de transferência ou sucessão e, 

caso positivo, quais são elas; 

XVIII – indicação das situações em que são aplicadas penalidades, multas ou 

indenizações e dos respectivos valores, estabelecidos no contrato de franquia; 

XIX – informações sobre a existência de cotas mínimas de compra pelo 

franqueado junto ao franqueador, ou a terceiros por este designados, e sobre a possibilidade 

e as condições para a recusa dos produtos ou serviços exigidos pelo franqueador; 

XX – indicação de existência de conselho ou associação de franqueados, com as 

atribuições, os poderes e os mecanismos de representação perante o franqueador, e 

detalhamento das competências para gestão e fiscalização da aplicação dos recursos de 
fundos existentes; 

XXI – indicação das regras de limitação à concorrência entre o franqueador e os 

franqueados, e entre os franqueados, durante a vigência do contrato de franquia, e 

detalhamento da abrangência territorial, do prazo de vigência da restrição e das penalidades 

em caso de descumprimento; 

XXII – especificação precisa do prazo contratual e das condições de renovação, 

se houver; 

XXIII – local, dia e hora para recebimento da documentação proposta, bem como 

para início da abertura dos envelopes, quando se tratar de órgão ou entidade pública. 

§ 1º A Circular de Oferta de Franquia deverá ser entregue ao candidato a

franqueado, no mínimo, 10 (dez) dias antes da assinatura do contrato ou pré-contrato de 

franquia ou, ainda, do pagamento de qualquer tipo de taxa pelo franqueado ao franqueador 

ou a empresa ou a pessoa ligada a este, salvo no caso de licitação ou pré-qualificação 

promovida por órgão ou entidade pública, caso em que a Circular de Oferta de Franquia será 

divulgada logo no início do processo de seleção. 
§ 2º Na hipótese de não cumprimento do disposto no § 1º, o franqueado poderá

arguir anulabilidade ou nulidade, conforme o caso, e exigir a devolução de todas e quaisquer 

quantias já pagas ao franqueador, ou a terceiros por este indicados, a título de filiação ou de 

royalties, corrigidas monetariamente. 
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Art. 3º Nos casos em que o franqueador subloque ao franqueado o ponto 

comercial onde se acha instalada a franquia, qualquer uma das partes terá legitimidade para 

propor a renovação do contrato de locação do imóvel, vedada a exclusão de qualquer uma 

delas do contrato de locação e de sublocação por ocasião da sua renovação ou prorrogação, 

salvo nos casos de inadimplência dos respectivos contratos ou do contrato de franquia. 

Parágrafo único. O valor do aluguel a ser pago pelo franqueado ao franqueador, 

nas sublocações de que trata o caput, poderá ser superior ao valor que o franqueador paga 

ao proprietário do imóvel na locação originária do ponto comercial, desde que: 

I – essa possibilidade esteja expressa e clara na Circular de Oferta de Franquia e 

no contrato; e 
II – o valor pago a maior ao franqueador na sublocação não implique excessiva 

onerosidade ao franqueado, garantida a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da 

sublocação na vigência do contrato de franquia. 

Art. 4º Aplica-se ao franqueador que omitir informações exigidas por lei ou 

veicular informações falsas na Circular de Oferta de Franquia a sanção prevista no § 2º do 

art. 2º desta Lei, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.  

Art. 5º Para os fins desta Lei, as disposições referentes ao franqueador ou ao 

franqueado aplicam-se, no que couber, ao subfranqueador e ao subfranqueado, 

respectivamente. 

Art. 6º As empresas públicas, as sociedades de economia mista e as entidades 

controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios 

poderão adotar o sistema de franquia, observado o disposto nesta Lei e na Lei nº 8.666, de 

21 de junho de 1993 (Lei de Licitações e Contratos), no que couber ao procedimento 

licitatório. 
§ 1º A adoção do sistema de franquia pelas empresas públicas, sociedades de

economia mista e entidades referidas no caput deverá ser precedida de Oferta Pública de 

Franquia, mediante publicação, pelo menos anualmente, em 1 (um) jornal diário de grande 

circulação no Estado onde será oferecida a franquia. 

§ 2º A Circular de Oferta de Franquia adotada pelas empresas públicas,

sociedades de economia mista e entidades referidas no caput deverá indicar, além dos 

requisitos previstos no art. 2º desta Lei, os critérios objetivos de seleção do franqueado 

definidos pelo franqueador. 

§ 3º Os critérios objetivos de seleção do franqueado referidos no § 2º sempre

deverão ser publicados juntamente à Oferta Pública de Franquia de que trata o § 1º. 

Art. 7º Os contratos de franquia obedecerão às seguintes condições: 

I – os que produzirem efeitos exclusivamente no território nacional serão escritos 

em língua portuguesa e regidos pela legislação brasileira; 

II – os contratos de franquia internacional serão escritos originalmente em língua 

portuguesa ou terão tradução certificada para a língua portuguesa custeada pelo 
franqueador, e os contratantes poderão optar, no contrato, pelo foro de um de seus países de 

domicílio. 

§ 1º As partes poderão eleger juízo arbitral para solução de controvérsias

relacionadas ao contrato de franquia. 
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controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios 

poderão adotar o sistema de franquia, observado o disposto nesta Lei e na Lei nº 8.666, de 

21 de junho de 1993 (Lei de Licitações e Contratos), no que couber ao procedimento 

licitatório. 
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§ 3º Os critérios objetivos de seleção do franqueado referidos no § 2º sempre

deverão ser publicados juntamente à Oferta Pública de Franquia de que trata o § 1º. 
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§ 2º Para os fins desta Lei, entende-se como contrato internacional de franquia

aquele que, pelos atos concernentes à sua conclusão ou execução, à situação das partes 

quanto a nacionalidade ou domicílio, ou à localização de seu objeto, tem liames com mais 

de um sistema jurídico. 

§ 3º Caso expresso o foro de opção no contrato internacional de franquia, as

partes deverão constituir e manter representante legal ou procurador devidamente 

qualificado e domiciliado no país do foro definido, com poderes para representá-las 

administrativa e judicialmente, inclusive para receber citações. 

Art. 8º A aplicação desta Lei observará o disposto na legislação de propriedade 

intelectual vigente no País. 
Art. 9º Revoga-se a Lei nº 8.955, de 15 de dezembro de 1994 (Lei de Franquia). 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor após decorridos 90 (noventa) dias de sua 

publicação oficial. 
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CONGRESSO NACIONAL 
VETO N° 58, DE 2019

Veto Total aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 407 de 2012 (nº 4.365/2016, na Câmara
dos Deputados), que "Altera a Lei nº 13.103, de 2 de março de 2015, para garantir ao
motorista profissional programas permanentes de medicina ocupacional para avaliação
periódica de saúde".

Mensagem nº 731 de 2019, na origem
DOU de 27/12/2019

Recebido o veto no Senado Federal: 27/12/2019
Sobrestando a pauta a partir de: 04/03/2020

DOCUMENTOS:
Mensagem-
Autógrafo da matéria vetada-

PUBLICAÇÃO: DCN de 06/02/2020
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MENSAGEM Nº 731 

 

 

 

 

 

 

Senhor Presidente do Senado Federal, 

 

 

 

 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art. 66 da Constituição, 

decidi vetar integralmente, por inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse público, o 
Projeto de Lei nº 4.365, de 2016 (nº 407/12 no Senado Federal), que “Altera a Lei nº 13.103, de 

2 de março de 2015, para garantir ao motorista profissional programas permanentes de 
medicina ocupacional para avaliação periódica de saúde”. 

 

Ouvidos, os Ministérios da Economia e da Saúde manifestaram-se pelo veto ao 

projeto pelas seguintes razões: 

 

“A propositura legislativa, ao prever a realização de programa permanente de 

medicina ocupacional para avaliação periódica de saúde, institui obrigação ao Poder 
Executivo e cria despesa obrigatória ao Poder Público, sem que se tenha indicado a 

respectiva fonte de custeio, ausente ainda o demonstrativo do respectivo impacto 
orçamentário e financeiro no exercício corrente e nos dois subsequentes, violando 

assim, as regras do art. 113 do ADCT, bem como do arts. 16 e 17 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal e ainda do art. 114 da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2019 

(Lei nº 13.707, de 2018). Ademais, o dispositivo contraria o interesse público, ao 
estabelecer que o ato normativo regulamentador deverá prever mecanismos para 

tornar compulsória a submissão do motorista profissional à avaliação de saúde, em 
ofensa ao princípio da liberdade social, o qual assegura a qualquer ser humano o 

exercício da própria vontade, dentro de um limite permitido.” 
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Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o projeto em causa, 
as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores  Membros do Congresso Nacional. 

Brasília, 26 de  dezembro  de 2019. 
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Altera a Lei nº 13.103, de 2 de 
março de 2015, para garantir ao 
motorista profissional programas 
permanentes de medicina 
ocupacional para avaliação 
periódica de saúde. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 2º da Lei nº 13.103, de 2 de março 

de 2015, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 1º, 2º 

e 3º: 

“Art. 2º .............................. 

§ 1º A previsão do inciso IV do caput

deste artigo inclui o direito de contar com 

programas permanentes de medicina ocupacional 

para avaliação periódica de saúde. 

§ 2º As diretrizes, a periodicidade e o

escopo da avaliação de saúde referida no § 1º 

deste artigo devem estar previstos em regulamento 

e levar em consideração as determinações dos 

incisos II e IV do art. 2º e dos arts. 3º, 5º, 13 

e 19 desta Lei, do inciso VII do caput e 

parágrafo único do art. 235-B da Consolidação das 

Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e do art. 148-A 

da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 

(Código de Trânsito Brasileiro). 

§ 3º Nos casos em que julgar 

necessário, o regulamento deve prever mecanismos 

para tornar compulsória a submissão do motorista 
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2 

profissional à avaliação periódica de saúde 

prevista no § 1º deste artigo.”(NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor após decorridos 

180 (cento e oitenta) dias de sua publicação oficial. 
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Publicação da Mensagem Presidencial no 732, de 2019, em 27 de dezembro de 2019, recebida
em 27/12/2019, que comunica as razões do veto total aposto ao Projeto de Lei do Senado no 416, de
2009 (no 6.718/2009, na Câmara dos Deputados), que "Altera a Lei no 10.205, de 21 de março de 2001,
para garantir a todos os pacientes do Sistema Único de Saúde a disponibilização de sangue, componentes,
hemoderivados, medicamentos e demais recursos necessários ao diagnóstico, à prevenção e ao tratamento
de suas doenças". (Veto no 59, de 2019).
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CONGRESSO NACIONAL 
VETO N° 59, DE 2019

Veto Total aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 416, de 2009 (nº 6.718/2009, na
Câmara dos Deputados), que "Altera a Lei nº 10.205, de 21 de março de 2001, para
garantir a todos os pacientes do Sistema Único de Saúde a disponibilização de sangue,
componentes, hemoderivados, medicamentos e demais recursos necessários ao
diagnóstico, à prevenção e ao tratamento de suas doenças".

Mensagem nº 732 de 2019, na origem
DOU de 27/12/2019

Recebido o veto no Senado Federal: 27/12/2019
Sobrestando a pauta a partir de: 04/03/2020

DOCUMENTOS:
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MENSAGEM Nº 732 

Senhor Presidente do Senado Federal, 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art. 66 da Constituição, 
decidi vetar integralmente, por inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse público, o 

Projeto de Lei nº 6.718, de 2009 (nº 416/09 no Senado Federal), que “Altera a Lei nº 10.205, de 
21 de março de 2001, para garantir a todos os pacientes do Sistema Único de Saúde a 

disponibilização de sangue, componentes, hemoderivados, medicamentos e demais recursos 
necessários ao diagnóstico, à prevenção e ao tratamento de suas doenças ”. 

Ouvidos, os Ministério da Economia e da Saúde manifestaram-se pelo veto ao 

projeto pelas seguintes razões: 

“A propositura legislativa, ao prever como diretriz da Política Nacional  de 
Sangue, Componentes e Hemoderivados, a garantia a todos os pacientes do Sistema 

Único de Saúde - SUS a disponibilização de sangue, componentes, hemoderivados , 
medicamentos e demais recursos necessários ao diagnóstico, à prevenção, inclusive à 

profilaxia primária, e ao tratamento de suas doenças, institui obrigação ao Poder 
Executivo e cria despesa obrigatória ao Poder Público, sem que se tenha indicado a 

respectiva fonte de custeio, ausente ainda o demonstrativo do respectivo impacto 
orçamentário e financeiro no exercício corrente e nos dois subsequentes, violando assim 

as regras do § 5º do art. 195 da Constituição da República de 1988, do art. 113 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, bem como dos arts. 15 a 17 e 24 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal e ainda do art. 114 e 115 da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 
2019 (Lei nº 13.707, de 2018).” 
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Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o projeto em causa, 
as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Brasília, 26 de  dezembro  de 2019. 
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Altera a Lei nº 10.205, de 21 de 
março de 2001, para garantir a 
todos os pacientes do Sistema 
Único de Saúde a 
disponibilização de sangue, 
componentes, hemoderivados, 
medicamentos e demais recursos 
necessários ao diagnóstico, à 
prevenção e ao tratamento de 
suas doenças. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O inciso I do art. 14 da Lei nº 10.205, 

de 21 de março de 2001, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

“Art. 14. ............................. 

I − universalização do atendimento à 

população, garantindo-se a todos os pacientes do 

Sistema Único de Saúde a disponibilização de 

sangue, componentes, hemoderivados, medicamentos 

e demais recursos necessários ao diagnóstico, à 

prevenção, inclusive à profilaxia primária, e ao 

tratamento de suas doenças; 

............................................”(NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor após decorridos 

180 (cento e oitenta) dias de sua publicação oficial. 
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Publicação da Mensagem Presidencial no 741, de 2019, em 27 de dezembro de 2019, recebida
em 30/12/2019, que comunica as razões do veto parcial aposto ao Projeto de Lei no 4.805, de 2019, que
"Dispõe sobre a política industrial para o setor de tecnologias da informação e comunicação e para o setor
de semicondutores e altera a Lei no 11.484, de 31 de maio de 2007, a Lei no 8.248, de 23 de outubro de
1991, a Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e a Lei no 8.387, de 30 de dezembro de 1991". (Veto no

60, de 2019).

O prazo previsto no § 4o do art. 66 da Constituição Federal e no art. 104-A do Regimento Comum
do Congresso Nacional encerrar-se-á em 3 de março de 2020.

A matéria está publicada em avulso eletrônico.
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CONGRESSO NACIONAL 
VETO N° 60, DE 2019

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei nº 4.805, de 2019, que "Dispõe sobre a política

industrial para o setor de tecnologias da informação e comunicação e para o setor de

semicondutores e altera a Lei nº 11.484, de 31 de maio de 2007, a Lei nº 8.248, de 23 de

outubro de 1991, a Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e a Lei nº 8.387, de 30 de

dezembro de 1991".

Mensagem nº 741 de 2019, na origem

DOU de 27/12/2019

Recebido o veto no Senado Federal: 30/12/2019

Sobrestando a pauta a partir de: 04/03/2020

DOCUMENTOS:

Mensagem-
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DISPOSITIVOS VETADOS 
§ 18 do art. 3º

"caput" do art. 11A da Lei nº 11.484, de 31 de maio de 2007, com a redação

dada pelo art. 11 do projeto

inciso I do parágrafo único do art. 11A da Lei nº 11.484, de 31 de maio de 2007,

com a redação dada pelo art. 11 do projeto

inciso II do parágrafo único do art. 11A da Lei nº 11.484, de 31 de maio de 2007,

com a redação dada pelo art. 11 do projeto

"caput" do art. 16B da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, com a redação

dada pelo art. 12 do projeto

inciso I do parágrafo único do art. 16B da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de

1991, com a redação dada pelo art. 12 do projeto

inciso II do parágrafo único do art. 16B da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de

1991, com a redação dada pelo art. 12 do projeto
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MENSAGEM Nº 741 

Senhor Presidente do Senado Federal, 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art. 66 da Constituição, 

decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao interesse público e inconstitucionalidade, o 

Projeto de Lei nº 4.805, de 2019, que “Dispõe sobre a política industrial para o setor de 

tecnologias da informação e comunicação e para o setor de semicondutores e altera a Lei nº 

11.484, de 31 de maio de 2007, a Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, a Lei nº 10.637, de 

30 de dezembro de 2002, e a Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991”. 

Ouvido, o Ministério da Economia manifestou-se pelo veto ao seguinte 

dispositivo: 

§ 18 do art. 3º

“§ 18.  No caso de opção pelo cálculo de que tratam os §§ 5º e 6º, relativamente 

aos PD&IMs decorrentes de tecnologias desenvolvidas no País, a pessoa jurídica terá 

direito a gerar créditos financeiros adicionais de 3/4 (três quartos) do valor desses 

investimentos, limitados a 3% (três por cento) do valor da base de cálculo do PD&IM no 

período de apuração.” 

Razões do veto 

“A propositura legislativa, ao alterar a política industrial para o setor de 

tecnologias da informação e comunicação e para o setor de semicondutores, aumenta 

a renúncia de receita ao Poder Executivo, sem que se tenha indicado a respectiva fonte 

de custeio, violando assim as regras do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal e ainda 

do art. 114 e 116 da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2019 (Lei nº 13.707, de 2018).” 

O Ministério da Economia, opinou ainda, juntamente com o Ministério da 

Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, pelo veto aos dispositivos a seguir transcritos: 
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Art. 11-A. da Lei nº 11.484, de 31 de maio de 2007, inserido pelo art. 11 do 

projeto de lei 

“Art. 11-A  Os benefícios previstos nesta Lei não se aplicam às pessoas jurídicas 

cujos proprietários, controladores, diretores e seus respectivos cônjuges sejam 

detentores de cargos, empregos ou funções públicas, incluídos os de direção e os 

eletivos. 

Parágrafo único.  O disposto no caput deste artigo não se aplica: 

I - aos casos em que a investidura em cargo ou emprego público tenha ocorrido 

mediante prévia aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos; 

II - às sociedades anônimas de capital aberto que tenham como acionista 

minoritário pessoa abrangida pelas situações descritas no caput deste artigo.”  

Art. 16-B. da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, inserido pelo art. 12 do 

projeto de lei 

“Art. 16-B  Os benefícios previstos nesta Lei não se aplicam às pessoas jurídicas 

cujos proprietários, controladores, diretores e seus respectivos cônjuges sejam 

detentores de cargos, empregos ou funções públicas, incluídos os de direção e os 

eletivos. 

Parágrafo único.  O disposto no caput deste artigo não se aplica: 

I - aos casos em que a investidura em cargo ou emprego público tenha ocorrido 

mediante prévia aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos; 

II - às sociedades anônimas de capital aberto que tenham como acionista 

minoritário pessoa abrangida pelas situações descritas no caput deste artigo.” 

Razões do veto 

“A propositura legislativa, ao vedar de forma expressa a participação em 

programas de incentivos do Governo Federal de empresas, cujos proprietários , 

controladores, diretores e seus respectivos cônjuges sejam detentores de cargos 

comissionados ou de cargos eletivos, ofende o princípio da isonomia ou igualdade 

material, nos termos do caput do art. 5º da Constituição da República, bem como o 

princípio da proporcionalidade, ante a inexistência de uma razoável relação de 

proporcionalidade entre os meios empregados na lei e a finalidade perseguida aptas a 

justificar, de forma objetiva,  o tratamento diferenciado e a restrição ao exercício de 

direito.” 
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Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar os dispositivos acima 

mencionados do projeto em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores  

Membros do Congresso Nacional. 

Brasília, 26 de dezembro de 2019. 
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Dispõe sobre a política industrial 
para o setor de tecnologias da 
informação e comunicação e para o 
setor de semicondutores e altera a 
Lei nº 11.484, de 31 de maio de 
2007, a Lei nº 8.248, de 23 de 
outubro de 1991, a Lei nº 10.637, de 
30 de dezembro de 2002, e a Lei nº 
8.387, de 30 de dezembro de 1991. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a política industrial 

para o setor de tecnologias da informação e comunicação e 

para o setor de semicondutores e altera a Lei nº 11.484, de 

31 de maio de 2007, a Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, 

a Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e a Lei nº 8.387, 

de 30 de dezembro de 1991. 

CAPÍTULO I 
DA POLÍTICA INDUSTRIAL PARA O SETOR DE TECNOLOGIAS DA 

INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

Art. 2º As pessoas jurídicas fabricantes de bens de 

tecnologias da informação e comunicação que investirem em 

atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação, que 

cumprirem o processo produtivo básico e que estiverem 

habilitadas nos termos da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 

1991, farão jus, até 31 de dezembro de 2029, ao crédito 

financeiro referido no art. 4º da referida Lei. 

Art. 3º O crédito financeiro referido no art. 4º da 

Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, será calculado sobre 

o dispêndio efetivamente aplicado pela pessoa jurídica no

trimestre anterior em atividade de pesquisa, desenvolvimento 
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e inovação, nos termos do art. 11 da referida Lei, 

multiplicado por: 

I - na hipótese de o estabelecimento da pessoa 

jurídica localizar-se na região Centro-Oeste e nas regiões de 

influência da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia 

(Sudam) e da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste 

(Sudene): 

a) 3,24 (três inteiros e vinte e quatro 

centésimos), até 31 de dezembro de 2024, limitado a 12,97% 

(doze inteiros e noventa e sete centésimos por cento) da base 

de cálculo do valor de investimento em Pesquisa, 

Desenvolvimento e Inovação Mínimo (PD&IM) do período de 

apuração; 

b) 3,07 (três inteiros e sete centésimos), de 1º de

janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2026, limitado a 12,29% 

(doze inteiros e vinte e nove centésimos por cento) da base 

de cálculo do PD&IM do período de apuração; 

c) 2,90 (dois inteiros e noventa centésimos), de 1º

de janeiro de 2027 a 31 de dezembro de 2029, limitado a 

11,60% (onze inteiros e sessenta centésimos por cento) da 

base de cálculo do PD&IM do período de apuração; 

II - na hipótese de o estabelecimento da pessoa 

jurídica localizar-se na região Centro-Oeste e nas regiões de 

influência da Sudam e da Sudene, para os investimentos em 

atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação 

decorrentes de tecnologias desenvolvidas no País: 

a) 3,41 (três inteiros e quarenta e um centésimos),

até 31 de dezembro de 2024, limitado a 13,65% (treze inteiros 
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e sessenta e cinco centésimos por cento) da base de cálculo 

do PD&IM; 

b) 3,24 (três inteiros e vinte e quatro 

centésimos), de 1º de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 

2026, limitado a 12,97% (doze inteiros e noventa e sete 

centésimos por cento) da base de cálculo do PD&IM; 

c) 2,90 (dois inteiros e noventa centésimos), de 1º 

de janeiro de 2027 a 31 de dezembro de 2029, limitado a 

11,60% (onze inteiros e sessenta centésimos por cento) da 

base de cálculo do PD&IM; 

III - na hipótese de o estabelecimento da pessoa 

jurídica não se localizar na região Centro-Oeste e nas 

regiões de influência da Sudam e da Sudene, para os 

investimentos em atividades de pesquisa, desenvolvimento e 

inovação decorrentes de tecnologias desenvolvidas no País: 

a) 3,41 (três inteiros e quarenta e um centésimos), 

até 31 de dezembro de 2024, limitado a 13,65% (treze inteiros 

e sessenta e cinco centésimos por cento) da base de cálculo 

do PD&IM; 

b) 3,24 (três inteiros e vinte e quatro 

centésimos), de 1º de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 

2026, limitado a 12,97% (doze inteiros e noventa e sete 

centésimos por cento) da base de cálculo do PD&IM; 

c) 3,07 (três inteiros e sete centésimos), de 1º de 

janeiro de  2027 a  31  de dezembro de 2029, limitado a 

12,29% (doze inteiros e vinte e nove centésimos por cento) da 

base de cálculo do PD&IM; 

IV - nas demais hipóteses: 
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a) 2,73 (dois inteiros e setenta e três 

centésimos), até 31 de dezembro de 2024, limitado a 10,92% 

(dez inteiros e noventa e dois centésimos por cento) da base 

de cálculo do PD&IM; 

b) 2,56 (dois inteiros e cinquenta e seis 

centésimos), de 1º de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 

2026, limitado a 10,24% (dez inteiros e vinte e quatro 

centésimos por cento) da base de cálculo do PD&IM; 

c) 2,39 (dois inteiros e trinta e nove centésimos), 

de 1º de janeiro de 2027 a 31 de dezembro de 2029, limitado a 

9,56% (nove inteiros e cinquenta e seis centésimos por cento) 

da base de cálculo do PD&IM. 

§ 1º O PD&IM estabelecido nesta Lei é aquele 

definido no art. 11 da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 

1991. 

§ 2º As hipóteses previstas nos incisos I, II, III 

e IV do caput deste artigo não poderão ser utilizadas de 

forma cumulativa para um mesmo investimento. 

§ 3º O valor do crédito financeiro referido no art. 

4º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, não poderá ser 

superior ao resultado da aplicação dos percentuais definidos 

neste artigo sobre a base de cálculo do PD&IM no referido 

período de apuração, nos termos desta Lei e da Lei nº 8.248, 

de 23 de outubro de 1991. 

§ 4º Observado o disposto no art. 4º desta Lei, as 

pessoas jurídicas beneficiárias da política de que trata este 

Capítulo terão direito, alternativamente ao crédito 

financeiro gerado conforme os incisos I, II, III e IV do 

caput deste artigo, a gerar crédito financeiro com base no 
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valor de investimento  em atividades de pesquisa, 

desenvolvimento e inovação em tecnologias da informação e 

comunicação e no cumprimento do processo produtivo básico, 

relativos ao ano-calendário anterior, calculado na forma do 

Anexo a esta Lei. 

§ 5º O valor do crédito financeiro de que trata o § 

4º, para as pessoas jurídicas habilitadas localizadas nas 

regiões Sul e Sudeste, será calculado com os seguintes 

multiplicadores e não poderá ser superior aos seguintes 

percentuais da base de cálculo do PD&IM de que trata o art. 

11 da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, no respectivo 

período de apuração: 

I - 1,73 (um inteiro e setenta e três centésimos) e 

10,92% (dez inteiros e noventa e dois centésimos por cento), 

até 31 de dezembro de 2024; 

II - 1,56 (um inteiro e cinquenta e seis 

centésimos) e 10,24% (dez inteiros e vinte e quatro 

centésimos por cento), entre 1º de janeiro de 2025 e 31 de 

dezembro de 2026; 

III - 1,39 (um inteiro e trinta e nove centésimos) 

e 9,56% (nove inteiros e cinquenta e seis centésimos por 

cento), entre 1º de janeiro de 2027 e 31 de dezembro de 2029. 

§ 6º O valor do crédito financeiro de que trata o 

§ 4º, para as pessoas jurídicas habilitadas localizadas na 

região Centro-Oeste e nas regiões de influência da Sudam e da 

Sudene, será calculado com os seguintes multiplicadores e não 

poderá ser superior aos seguintes percentuais da base de 

cálculo do PD&IM de que trata o art. 11 da Lei nº 8.248, de 

23 de outubro de 1991, no respectivo período de apuração: 
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I - 2,41 (dois inteiros e quarenta e um centésimos) 

e 12,97% (doze inteiros e noventa e sete centésimos por 

cento), até 31 de dezembro de 2024; 

II - 2,24 (dois inteiros e vinte e quatro 

centésimos) e 12,29% (doze inteiros e vinte e nove centésimos 

por cento), entre 1º de janeiro de 2025 e 31 de dezembro de 

2026; 

III - 1,90 (um inteiro e noventa centésimos) e 

11,60% (onze inteiros e sessenta centésimos por cento), entre 

1º de janeiro de 2027 e 31 de dezembro de 2029. 

§ 7º O cálculo do PD&IM será feito em relação à 

base de cálculo do PD&IM de cada produto de que trata o art. 

16-A da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, para o qual 

for calculada ou utilizada a relação entre a pontuação 

atingida pela pessoa jurídica habilitada no processo 

produtivo básico específico e a meta de pontuação definida 

nesse processo (relação PA/MPD), sendo o valor do crédito 

financeiro a somatória de todos os créditos financeiros 

decorrentes dos valores de investimento em PD&IM, nos termos 

do caput deste artigo. 

§ 8º O valor do investimento em Pesquisa, 

Desenvolvimento e Inovação Complementar (PD&IC) não se 

confunde com o valor do investimento em Pesquisa, 

Desenvolvimento e Inovação Adicional (PD&IA), estabelecidos 

nos processos produtivos básicos, sendo a base de cálculo de 

ambos aquela definida para o PD&IM, vedada a dupla contagem 

dos valores investidos. 

§ 9º Caso o processo produtivo básico estabelecido 

nos termos do § 2º do art. 4º da Lei nº 8.248, de 23 de 
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outubro de 1991, não defina metas de pontuação, a pessoa 

jurídica habilitada deverá dar cumprimento aos termos 

definidos em portaria interministerial ali referida e 

utilizar a relação PA/MPD igual a 1 (um). 

§ 10. As empresas que optarem pela fórmula de 

cálculo referida no § 4º ou de que trata os §§ 5º ou 6º deste 

artigo deverão atingir relação PA/MPD de no mínimo 0,6 (seis 

décimos), e, a título de cálculo do crédito financeiro de que 

trata o § 4º, a relação PA/MPD será limitada a 1 (um). 

§ 11. As empresas que optarem pelo crédito 

financeiro gerado conforme os incisos I, II, III e IV do 

caput deste artigo poderão contabilizar o valor de 

investimento em Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PD&I) 

efetivamente realizado no primeiro trimestre de 2020, vedada 

a dupla contagem. 

§ 12. Para a geração de crédito financeiro relativo 

ao ano de 2020 até o ano de 2029, será permitida, 

opcionalmente, às pessoas jurídicas habilitadas conforme o 

art. 4º desta Lei, a aplicação em PD&IC em valor excedente ao 

PD&IM, para atingimento dos percentuais máximos definidos nos 

§§ 5º e 6º deste artigo, quando a apuração da relação PA/MPD 

for inferior a 1 (um). 

§  13. Regulamento editado pelo Ministério da 

Economia e pelo Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações 

e Comunicações definirá os termos e as condições para geração 

e utilização do crédito financeiro de que trata este artigo. 

§ 14. O crédito financeiro referido no art. 4º da 

Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, poderá ser utilizado 

pelas pessoas jurídicas sob regime de apuração de: 
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 I - lucro real; 

II – lucro presumido, desde que apresentem 

escrituração contábil, nos termos da legislação comercial, não 

aplicado o disposto no parágrafo único do art. 45 da Lei nº 

8.981, de 20 de janeiro de 1995. 

§ 15. Do crédito financeiro referido no art. 4º da 

Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991: 

 I - 20% (vinte por cento) serão devolvidos a 

título de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL); 

II - 80% (oitenta por cento) serão devolvidos a 

título de Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ). 

§ 16. O valor do crédito financeiro referido no art. 

4º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, não será 

computado: 

I - na base de cálculo da contribuição para o 

Programa de Integração Social e o Programa de Formação do 

Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep) e da Contribuição 

para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins); 

II - para fins de apuração da CSLL e do IRPJ. 

§ 17. Os bens de tecnologias da informação e 

comunicação incentivados são os referidos no art. 16-A da Lei 

nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, produzidos de acordo com 

o processo produtivo básico definido em ato conjunto do 

Ministério da Economia e do Ministério da Ciência, 

Tecnologia, Inovações e Comunicações. 

§ 18. No caso de opção pelo cálculo de que tratam 

os §§ 5º e 6º, relativamente aos PD&IMs decorrentes de 

tecnologias desenvolvidas no País, a pessoa jurídica terá 

direito a gerar créditos financeiros adicionais de 3/4 (três 
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quartos) do valor desses investimentos, limitados a 3% (três 

por cento) do valor da base de cálculo do PD&IM no período de 

apuração. 

§ 19. O residual de investimento em pesquisa, 

desenvolvimento e inovação não utilizado, para fins de 

geração de crédito financeiro no período de apuração, em 

razão dos limites estabelecidos nos incisos I, II, III e IV 

do caput e nos §§ 5º, 6º e 18 deste artigo, poderá ser 

utilizado para cálculo de crédito financeiro nos períodos de 

apuração subsequentes, limitado seu uso para geração de 

crédito financeiro até 31 de julho do ano subsequente. 

§ 20. O cálculo do crédito financeiro poderá ser 

realizado e ajustado em períodos cumulativos dentro do mesmo 

ano-base, abatendo-se eventuais créditos financeiros cujo 

ressarcimento ou compensação já tenham sido solicitados. 

§ 21. O estabelecimento da pessoa jurídica 

beneficiária dos incentivos do Decreto-Lei nº 288, de 28 de 

fevereiro de 1967, não poderá acumular os incentivos desse 

Decreto-Lei com o crédito financeiro previsto na Lei nº 

8.248, de 23 de outubro de 1991. 

§ 22. No ano de 2020, a base de cálculo para os 

PD&Is previstos no art. 11 da Lei nº 8.248, de 23 de outubro 

de 1991, para fins de geração de crédito financeiro, será 

contabilizada entre 1º de abril e 31 de dezembro de 2020. 

Art.  4º O Ministério da Economia e o Ministério da 

Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações regulamentarão: 

I - a habilitação das pessoas jurídicas aos 

benefícios de que tratam esta Lei e a Lei nº 8.248, de 23 de 

outubro de 1991; 
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II - a obrigação de cumprimento de processo 

produtivo básico. 

Parágrafo único.  As pessoas jurídicas que, na data 

de publicação desta Lei, já estejam habilitadas aos 

benefícios de que trata a Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 

1991, permanecem habilitadas, observado o disposto no art. 10 

desta Lei. 

Art. 5º A pessoa jurídica deverá apresentar ao 

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, 

na forma e nos prazos estabelecidos em ato do Ministério, 

declaração de investimentos em pesquisa, desenvolvimento e 

inovação que conterá, no mínimo: 

I - a sua identificação e a habilitação referida no 

art. 4º desta Lei; 

II - o valor do crédito financeiro decorrente dos 

benefícios referidos no art. 4º da Lei nº 8.248, de 23 de 

outubro de 1991, com a respectiva memória de cálculo; 

III - o valor do faturamento bruto da pessoa 

jurídica; 

IV - o período de apuração a que o crédito 

financeiro e o faturamento se referem; 

V - o dispêndio efetivamente aplicado em atividades 

de pesquisa, desenvolvimento e inovação no período de 

apuração. 

§ 1º Não poderá ser realizada mais de uma 

declaração de investimentos em pesquisa, desenvolvimento e 

inovação para um mesmo período de apuração, salvo no caso de 

ajustes de períodos cumulativos, permitida a retificação nos 

termos do ato referido no caput deste artigo. 
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§ 2º A declaração referida no caput deste artigo

somente poderá ser apresentada pela pessoa jurídica após a 

realização de todos os investimentos de pesquisa, 

desenvolvimento e inovação aplicáveis ao período de apuração. 

§ 3º O Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações

e Comunicações, ao analisar a declaração referida no caput 

deste artigo, inclusive sua eventual  retificação, deverá 

certificar que: 

I - a pessoa jurídica é habilitada nos termos do 

art. 4º desta Lei; 

II - houve entrega do demonstrativo de cumprimento, 

no ano anterior à declaração, das obrigações estabelecidas 

nesta Lei; 

III - não existem, na data de entrega da 

declaração, débitos de pesquisa, desenvolvimento e inovação 

definitivos e pendentes da pessoa jurídica perante o 

Ministério; 

IV - os valores do crédito financeiro apresentados 

na declaração são compatíveis com os limites de que trata o 

art. 3º desta Lei e com o faturamento bruto declarado. 

§ 4º O valor do crédito financeiro apresentado na

declaração referida no caput deste artigo é de

responsabilidade exclusiva da pessoa jurídica, e não cabe ao

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações

atestar sua veracidade por ocasião da certificação prevista

no § 3º deste artigo.

§ 5º Para fins da compensação prevista no inciso I

do caput do art. 7º desta Lei, o Ministério da Ciência, 

Tecnologia, Inovações e Comunicações encaminhará a declaração 
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apresentada pela pessoa jurídica, juntamente com a 

certificação de que trata o § 3º deste artigo, à Secretaria 

Especial da Receita Federal do Brasil, com cópia para a 

pessoa jurídica solicitante e para a Secretaria Especial de 

Produtividade, Emprego e Competitividade do Ministério da 

Economia. 

§ 6º A certificação de que trata o § 3º deste

artigo possibilitará a utilização, pela pessoa jurídica, do 

montante do crédito financeiro gerado em relação ao período a 

que se refere, para fins de compensação. 

§ 7º A pessoa jurídica tem prazo de 5 (cinco) anos

para usufruir da compensação prevista no inciso I do caput do 

art. 7º desta Lei, contado da data de publicação do extrato 

da certificação no site do Ministério da Ciência, Tecnologia, 

Inovações e Comunicações, que deverá ocorrer no prazo máximo 

de 30 (trinta) dias contado da data de envio da declaração 

referida no caput deste artigo, salvo os casos em que haja 

manifestação em contrário do Ministério, hipótese na qual o 

prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso. 

Art. 6º O Ministério da Ciência, Tecnologia, 

Inovações e Comunicações divulgará, de forma agregada, 

respeitados os sigilos fiscais, comerciais e industriais, 

ainda que indiretamente incidentes, os recursos financeiros 

aplicados em atividades de pesquisa, desenvolvimento e 

inovação pelas pessoas jurídicas beneficiárias desta Lei. 

Art. 7º Os créditos financeiros decorrentes dos 

benefícios referidos no art. 4º da Lei nº 8.248, de 23 de 

outubro de 1991, apurados nos termos desta Lei, poderão ser: 
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I - compensados com débitos próprios, vincendos ou 

vencidos, relativos a tributos e a contribuições 

administrados pela Secretaria Especial da Receita Federal do 

Brasil, nos termos desta Lei; ou 

II - ressarcidos em espécie, nos termos e nas 

condições previstos em ato do Poder Executivo. 

Parágrafo único. Os débitos vencidos somente 

poderão ser objeto de compensação se estiverem suspensos ou 

em cobrança no prazo de 30 (trinta) dias contado do término 

da suspensão. 

Art. 8º A compensação declarada nos termos do 

inciso I do caput do art. 7º desta Lei extingue o crédito 

tributário, sob condição resolutória de sua ulterior 

homologação. 

§ 1º Além das hipóteses previstas nas leis 

específicas de cada tributo ou contribuição, não poderão ser 

objeto da compensação de que trata o inciso I do caput do art. 

7º desta Lei: 

I - os débitos referidos no inciso II do § 3º do 

art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996; 

II - o débito consolidado em qualquer modalidade de 

parcelamento concedido pela Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil; 

III - o débito que já tenha sido objeto de 

compensação não homologada, ainda que a compensação se 

encontre pendente de decisão definitiva na esfera 

administrativa, inclusive de compensação nos termos da Lei nº 

9.430, de 27 de dezembro de 1996, e da Lei nº 8.212, de 24 de 

julho de 1991; 
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IV - o crédito financeiro informado em declaração 

de compensação cuja confirmação de liquidez e certeza esteja 

sob procedimento fiscal; 

V - os valores de quotas de salário-família e de 

salário-maternidade; 

VI - os débitos relativos ao recolhimento mensal 

por estimativa da CSLL e do IRPJ apurados na forma do art. 2º 

da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996; 

VII - o crédito financeiro objeto de declaração 

indeferida ou anulada pelo Ministério da Ciência, Tecnologia, 

Inovações e Comunicações; 

VIII - os créditos financeiros objeto de pedido de 

ressarcimento, sem que haja desistência expressa do pedido 

para o qual não exista decisão, e aqueles indeferidos, ainda 

que a decisão não seja definitiva. 

§ 2º O prazo para homologação da compensação 

declarada pelo sujeito passivo será de 5 (cinco) anos, 

contado da data de entrega da declaração de compensação. 

§ 3º A declaração de compensação constitui 

confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a 

exigência dos débitos indevidamente compensados. 

§ 4º   Não homologada a compensação, a autoridade 

administrativa  deverá cientificar o sujeito passivo e 

intimá-lo a efetuar o pagamento dos débitos indevidamente 

compensados, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciência 

do ato que não homologou a compensação. 

§ 5º Não efetuado o pagamento no prazo referido no

§ 4º deste artigo, o débito será encaminhado à Procuradoria-
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Geral da Fazenda Nacional para inscrição em dívida ativa da 

União, ressalvado o disposto no § 6º deste artigo. 

§ 6º É facultado ao sujeito passivo, no prazo

referido no § 4º deste artigo, apresentar manifestação de 

inconformidade contra a não homologação da compensação. 

§ 7º Da decisão que julgar improcedente a 

manifestação  de  inconformidade, caberá recurso ao Conselho 

Administrativo de Recursos Fiscais (Carf).  

§ 8º A manifestação de inconformidade e o recurso

referidos nos §§ 6º e 7º deste artigo obedecerão ao rito 

processual do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, e 

enquadrar-se-ão no disposto no inciso III do caput do art. 

151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código 

Tributário Nacional), relativamente ao débito objeto da 

compensação. 

§ 9º A compensação será considerada não declarada

nas seguintes hipóteses: 

I - nas previstas no § 1º deste artigo; 

II - em que o crédito financeiro seja:  

a) de terceiros; ou

b) decorrente de decisão judicial não transitada em

julgado; 

III - em que o débito não se refira a tributos 

administrados pela Secretaria Especial da Receita Federal do 

Brasil. 

§ 10. Quando a compensação for considerada não

declarada, não haverá extinção do crédito tributário e não se 

aplicará o disposto no caput e nos §§ 4º, 5º, 6º, 7º e 8º 

deste artigo. 
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§ 11. Na hipótese de compensação não homologada ou

anulada em decorrência de irregularidade constatada pelo 

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 

ou pela Secretaria Especial de Produtividade, Emprego e 

Competitividade do Ministério da Economia, não caberá 

discussão no âmbito da Secretaria Especial da Receita Federal 

do Brasil e do Carf. 

§ 12. Nos termos do art. 43 da Lei nº 9.430, de 27

de dezembro de 1996, será aplicada multa isolada de 50% 

(cinquenta por cento) sobre o valor do débito objeto de 

declaração de compensação não homologada e de 75% (setenta e 

cinco por cento) sobre o valor do débito objeto de 

compensação não declarada. 

§ 13. No caso de apresentação de manifestação de

inconformidade contra a não homologação da compensação, 

ficará suspensa, de ofício, a exigibilidade da multa de que 

trata o § 12 deste artigo, ainda que não impugnada essa 

exigência, conforme o disposto no inciso III do caput do art. 

151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código 

Tributário Nacional). 

§ 14. Para usufruir da compensação de créditos

financeiros, a pessoa jurídica deverá registrar e manter em 

sua contabilidade, com clareza e exatidão e segregados das 

demais atividades, os elementos que compõem as receitas, os 

custos, as despesas e os resultados do período de apuração 

referentes ao faturamento bruto e aos investimentos em 

pesquisa, desenvolvimento e inovação utilizados para cálculo 

do crédito financeiro gerado, para fornecimento aos órgãos do 

governo, quando solicitada. 
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§ 15. A Secretaria Especial da Receita Federal do

Brasil disciplinará o disposto neste artigo, inclusive quanto 

à fixação de critérios de prioridade para apreciação das 

compensações, atendidas as hipóteses legais, e quanto à forma 

como as compensações deverão ser apresentadas. 

Art. 9º A pessoa jurídica beneficiária desta Lei 

será punida, a qualquer tempo, com a suspensão dos 

benefícios, sem prejuízo da aplicação de penalidades 

específicas, no caso das seguintes infrações: 

I - impropriedade quanto ao valor declarado ou 

descumprimento quanto à obrigação de efetuar investimento 

mínimo em pesquisa, desenvolvimento e inovação, na forma 

desta Lei e de regulamento; 

II - não apresentação ou não aprovação total ou 

parcial dos demonstrativos de cumprimento das obrigações, dos 

relatórios e dos pareceres de que trata o § 9º do art. 11 da 

Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991;  

III - irregularidade no atendimento dos requisitos 

e das metas assumidas em relação às etapas de manufatura 

definidas nos processos produtivos básicos estabelecidos pelo 

Ministério da Economia e pelo Ministério da Ciência, 

Tecnologia, Inovações e Comunicações, nos termos do § 2º do 

art. 4º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991. 

§ 1º No caso das infrações referidas nos incisos I,

II e III do caput deste artigo, a irregularidade pelo crédito 

financeiro utilizado indevidamente deverá ser sanada da 

seguinte forma: 

I - se tiver sido ressarcido, o crédito financeiro 

deverá ser pago acrescido de juros de 1% (um por cento) ao 
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mês ou fração dele, sem prejuízo de multa no valor de 75% 

(setenta e cinco por cento) do crédito financeiro 

indevidamente ressarcido; 

II - se tiver sido objeto de compensação, o débito 

tributário indevidamente compensado será pago nos termos do 

art. 61 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, sem 

prejuízo das multas de que trata o § 12 do art. 8º desta Lei. 

§ 2º A suspensão referida no caput deste artigo

converter-se-á automaticamente em impedimento para apuração e 

utilização do crédito financeiro decorrente dos benefícios 

referidos no art. 4º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 

1991, no caso de a pessoa jurídica não sanar a infração no 

prazo de 90 (noventa) dias, contado da notificação de 

suspensão. 

§ 3º A pessoa jurídica que der causa a 2 (duas)

suspensões em prazo inferior a 2 (dois) anos será punida com 

o cancelamento da habilitação ao crédito financeiro 

decorrente dos benefícios referidos no art. 4º da Lei nº 

8.248, de 23 de outubro de 1991, e, consequentemente, com a 

impossibilidade de utilização desse crédito financeiro. 

§ 4º A penalidade de impedimento para apuração e

utilização do crédito financeiro decorrente dos benefícios 

referidos no art. 4º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 

1991, somente poderá ser revertida após 2 (dois) anos de 

sanada a última infração que a motivou. 

§ 5º Após sanar as pendências que ensejaram a

suspensão ou o impedimento, a pessoa jurídica deverá 

comunicar o saneamento ao Ministério da Economia e ao 

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 
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para que possa estar apta novamente a apurar e utilizar o 

crédito financeiro decorrente dos benefícios referidos no 

art. 4º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, observado 

o disposto nos §§ 2º, 3º e 4º deste artigo. 

§ 6º O Ministério da Economia e o Ministério da

Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações regulamentarão, 

mediante ato conjunto, as disposições deste artigo. 

Art. 10. O crédito financeiro decorrente dos 

benefícios referidos no art. 4º da Lei nº 8.248, de 23 de 

outubro de 1991, constitui, para todos os efeitos, 

compensação integral em substituição aos incentivos extintos 

pela revogação dos §§ 1º-A, 1º-D, 1º-E, 1º-F, 5º e 7º do art. 

4º da referida Lei, devendo isso constar da habilitação de 

que tratam o caput e o parágrafo único do art. 4º desta Lei. 

CAPÍTULO II 
DAS ALTERAÇÕES À POLÍTICA INDUSTRIAL PARA O SETOR DE 

SEMICONDUTORES 

Art. 11. A Lei nº 11.484, de 31 de maio de 2007,

passa a vigorar  com  as seguintes alterações: 

“Art. 2º É beneficiária do Padis a pessoa 

jurídica que realize investimento em pesquisa, 

desenvolvimento e inovação na forma do art. 6º 

desta Lei e que exerça, isoladamente ou em 

conjunto, em relação a: 

I - componentes ou dispositivos 

eletrônicos semicondutores, as atividades de: 

................................................... 
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b) difusão ou processamento físico-

químico; 

c) corte da lâmina (wafer), encapsulamento

e teste; ou 

d)corte do substrato, encapsulamento e

teste no caso de circuitos integrados de 

multicomponentes (MCOs), entendidos como uma 

combinação de um ou mais circuitos integrados 

monolíticos, híbridos ou de multichips com, pelo 

menos, um dos seguintes componentes: sensores, 

atuadores, osciladores ou ressonadores à base de 

silício, ou as suas combinações, ou componentes que 

desempenhem as funções de artigos classificáveis 

nas posições 85.32, 85.33 ou 85.41 da Tabela de 

Incidência do Imposto sobre Produtos 

Industrializados (Tipi), ou as bobinas 

classificadas na posição 85.04 dessa tabela, 

combinados de maneira praticamente indissociável em 

um corpo único como um circuito integrado, com a 

forma de um componente do tipo utilizado para a 

montagem em uma placa de circuito impresso ou em 

outro suporte, por ligação de pinos, terminais de 

ligação, bolas, lands, relevos ou superfícies de 

contato; 

II - .................................... 

................................................... 

c) montagem e testes elétricos e ópticos;

III - insumos e equipamentos dedicados e 

destinados à fabricação de componentes ou 
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dispositivos eletrônicos semicondutores, 

relacionados em ato do Poder Executivo e fabricados 

conforme processo produtivo básico estabelecido 

pelo Ministério da Economia e pelo Ministério da 

Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações. 

§ 1º A pessoa jurídica poderá exercer as

atividades previstas na alínea dos incisos I e II 

do caput deste artigo em que se enquadrar, 

isoladamente ou em conjunto, de acordo com os 

projetos aprovados na forma do art. 5º desta Lei. 

I - (revogado);  

II - (revogado). 

................................................... 

§ 3º Para os efeitos deste artigo, a

pessoa jurídica deve exercer, exclusivamente, as 

atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação, 

projeto, produção e prestação de serviços, ou 

outras atividades nas áreas de semicondutores ou 

mostradores de informação (displays). 

..............................................”(NR) 

“Art. 3º ................................ 

................................................... 

§ 2º As disposições do caput e do § 1º

deste artigo alcançam somente os bens ou insumos 

relacionados em ato conjunto do Ministério da 

Economia e do Ministério da Ciência, Tecnologia, 

Inovações e Comunicações. 

..............................................”(NR) 

“Art. 4º ................................ 
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I – (revogado); 

II – (revogado); 

................................................... 

§ 1º A redução de alíquota prevista no

inciso III do caput deste artigo aplica-se também 

às receitas decorrentes da venda de projeto 

(design) quando efetuada por pessoa jurídica 

beneficiária do Padis. 

§ 2º (Revogado).

..............................................”(NR) 

“Art. 4º-A Observado o disposto no art. 

65 desta Lei, a pessoa jurídica beneficiária do 

Padis fará jus a crédito financeiro calculado sobre 

o dispêndio efetivamente aplicado no trimestre 

anterior em atividades de pesquisa, desenvolvimento 

e inovação de que trata o caput do art. 6º desta 

Lei multiplicado por 2,62 (dois inteiros e sessenta 

e dois centésimos). 

§ 1º O valor do crédito financeiro de que

trata o caput deste artigo não poderá ser superior 

ao resultado da aplicação de percentual sobre a 

base de cálculo do valor do investimento em 

Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação Mínimo (PD&IM) 

no referido período de apuração no mercado interno 

da pessoa jurídica habilitada. 

§ 2º O percentual de que trata o § 1º

deste artigo será de no máximo 13,10% (treze 

inteiros e dez centésimos por cento). 
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§ 3º O residual de investimento em 

pesquisa, desenvolvimento e inovação não utilizado 

para fins de geração do crédito financeiro no 

período de apuração em razão do limite estabelecido 

no  § 2º poderá ser  utilizado  para   cálculo  do 

crédito  financeiro  nos  períodos  de apuração 

subsequentes, limitado seu  uso até  31  de 

julho  do ano subsequente. 

§ 4º O cálculo do crédito financeiro pode

ser realizado e ajustado em períodos cumulativos, 

abatendo-se  eventuais  créditos  financeiros cujo 

ressarcimento ou compensação já tenham sido 

solicitados.” 

“Art. 4º-B O crédito financeiro de que 

trata o art. 4º-A desta Lei poderá ser utilizado 

pelas pessoas jurídicas sob regime de apuração de: 

I - lucro real; ou 

II - lucro presumido, desde que 

apresentem escrituração contábil, nos termos da 

legislação comercial, não aplicado o disposto no 

parágrafo único do art. 45 da Lei nº 8.981, de 20 de 

janeiro de 1995. 

§ 1º Do crédito financeiro de que trata o

art. 4º-A desta Lei: 

I - 20% (vinte por cento) serão 

devolvidos a título de Contribuição Social sobre o 

Lucro Líquido (CSLL); e 
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II - 80% (oitenta por cento) serão 

devolvidos a título de Imposto sobre a Renda das 

Pessoas Jurídicas (IRPJ). 

§ 2º O valor do crédito financeiro de que

trata o art. 4º-A desta Lei não será computado: 

I - na base de cálculo da contribuição 

para o PIS/Pasep e da Cofins; e 

II - para fins de apuração do IRPJ e da 

CSLL.” 

“Art. 4º-C O crédito financeiro de que 

trata o art. 4º-A desta Lei poderá ser: 

I - compensado com débitos próprios, 

vincendos ou vencidos, relativos a tributos e a 

contribuições administrados pela Secretaria 

Especial da Receita Federal do Brasil, nos termos 

desta Lei; ou 

II - ressarcido em espécie conforme 

regulamento a ser editado pelo Poder Executivo. 

Parágrafo único. Os débitos vencidos 

somente poderão ser objeto de compensação se 

estiverem suspensos ou em cobrança no prazo de 30 

(trinta) dias contado do término da suspensão.” 

“Art. 4º-D A pessoa jurídica deverá 

apresentar ao Ministério da Ciência, Tecnologia, 

Inovações e Comunicações, na forma e nos prazos 

estabelecidos em ato daquele Ministério, declaração 

de investimentos em pesquisa, desenvolvimento e 

inovação, que conterá, no mínimo: 
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I - a identificação da pessoa jurídica e 

o respectivo ato de habilitação ao programa;

II - o valor do crédito financeiro de que 

trata o art. 4º-A desta Lei, com a respectiva 

memória de cálculo e o dispêndio efetivamente 

aplicado em atividades de pesquisa, desenvolvimento 

e inovação; 

III - o valor do faturamento bruto; e 

IV - o período de apuração a que o 

crédito financeiro e o faturamento se referem. 

§ 1º Não poderá ser realizada mais de uma

declaração dos créditos financeiros de que trata 

esta Lei para um mesmo período de apuração, salvo o 

caso de ajuste de períodos cumulativos. 

§ 2º A declaração de que trata o caput

deste artigo somente poderá ser apresentada pela 

pessoa jurídica após a efetiva realização de todos 

os investimentos em pesquisa, desenvolvimento e 

inovação aplicáveis ao período de apuração. 

§ 3º O sujeito passivo poderá retificar a

declaração de que trata o caput deste artigo,

conforme ato do Ministério da Ciência, Tecnologia,

Inovações e Comunicações.

§ 4º O Ministério da Ciência, Tecnologia,

Inovações e Comunicações, ao analisar a declaração 

de que trata o caput deste artigo, inclusive sua 

eventual retificação, deverá certificar que: 

I - a pessoa jurídica é habilitada ao 

programa; 
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II - houve entrega do demonstrativo de 

cumprimento, no ano anterior à declaração, das 

obrigações estabelecidas nesta Lei; 

III - não existem, na data de entrega da 

declaração, débitos de pesquisa, desenvolvimento e 

inovação definitivos e pendentes da pessoa jurídica 

perante esse Ministério; e 

IV - o valor do crédito financeiro 

apresentado na declaração é compatível com o 

previsto no art. 4º-A desta Lei e com o faturamento 

bruto declarado. 

§ 5º O valor do crédito financeiro 

apresentado na declaração de que trata o caput 

deste artigo é de responsabilidade exclusiva da 

pessoa jurídica, e não cabe ao Ministério da 

Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 

atestar sua veracidade por ocasião da certificação 

prevista no § 4º deste artigo. 

§ 6º Para fins da compensação prevista no

inciso I do caput do art. 4º-C desta Lei, o 

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 

Comunicações encaminhará a declaração apresentada 

pela pessoa jurídica, juntamente com a certificação 

de que trata o § 4º deste artigo, para a Secretaria 

Especial da Receita Federal do Brasil, com cópia 

para a pessoa jurídica solicitante e para a 

Secretaria Especial de Produtividade, Emprego e 

Competitividade do Ministério da Economia. 
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§ 7º A certificação emitida nos termos do

§ 4º deste artigo possibilitará a utilização pela

pessoa jurídica do montante do crédito financeiro 

gerado em relação ao período a que se refira, para 

fins de compensação. 

§ 8º A pessoa jurídica tem o prazo de 5

(cinco) anos para usufruir da compensação prevista 

no inciso I do caput do art. 4º-C deste artigo, 

contado da data da publicação do extrato da 

certificação no sítio eletrônico do Ministério da 

Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, que 

deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 

contado do envio da declaração de que trata o caput 

deste artigo, salvo os casos em que haja 

manifestação em contrário do Ministério da Ciência, 

Tecnologia, Inovações e Comunicações, hipótese na 

qual o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso.” 

“Art. 4º-E A compensação prevista no 

inciso I do caput do art. 4º-C desta Lei será 

efetuada mediante a entrega, pelo sujeito passivo, 

de declaração à Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil da qual constarão informações 

relativas ao crédito financeiro utilizado e ao 

respectivo débito compensado. 

§ 1º A compensação declarada nos termos

do caput deste artigo extingue o crédito

tributário, sob condição resolutória de sua

ulterior homologação. 
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§ 2º Além das hipóteses previstas nas

leis específicas de cada tributo ou contribuição, 

não poderão ser objeto de compensação nos termos 

desta Lei: 

I - os débitos de que trata o inciso II 

do § 3º do art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de 

dezembro de 1996; 

II - os débitos relativos a tributos e a 

contribuições administrados pela Secretaria 

Especial da Receita Federal do Brasil que já tenham 

sido encaminhados à Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional para inscrição em dívida ativa da União; 

III - o débito consolidado em qualquer 

modalidade de parcelamento concedido pela 

Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil; 

IV - o débito que já tenha sido objeto de 

compensação não homologada, ainda que a compensação 

se encontre pendente de decisão definitiva na 

esfera administrativa, inclusive de compensação 

efetuada nos termos da Lei nº 9.430, de 27 de 

dezembro de 1996, e da Lei nº 8.212, de 24 de julho 

de 1991; 

V - o crédito financeiro objeto de 

declaração indeferida ou anulada pelo Ministério da 

Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações  e o 

crédito financeiro informado em declaração de 

compensação cuja confirmação de liquidez e certeza 

esteja sob procedimento fiscal; 
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VI - os valores de quotas de salário-

família e salário- maternidade; 

VII - os débitos relativos ao 

recolhimento mensal por estimativa do IRPJ e da 

CSLL apurados na forma do art. 2º da Lei nº 9.430, 

de 27 de dezembro de 1996; e 

VIII - os créditos financeiros objeto de 

pedido de ressarcimento, sem que haja desistência 

expressa do pedido para o qual não exista decisão, 

e aqueles indeferidos, ainda que a decisão não seja 

definitiva. 

§ 3º O prazo para homologação da 

compensação declarada pelo credor será de 5 (cinco) 

anos, contado da data da entrega da declaração de 

compensação. 

§ 4º A declaração de compensação do 

sujeito passivo constitui confissão de dívida e 

instrumento hábil e suficiente para a exigência dos 

débitos indevidamente compensados. 

§ 5º Não homologada a compensação, a 

Secretaria Especial  da Receita Federal do Brasil 

deverá cientificar o sujeito passivo e intimá-lo a 

efetuar o pagamento dos débitos indevidamente 

compensados, no prazo de 30 (trinta) dias, contado 

da ciência do ato que não homologou a compensação. 

§ 6º Não efetuado o pagamento no prazo

previsto no § 5º deste artigo, o débito será 

encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda 
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Nacional para inscrição em dívida ativa da União, 

ressalvado o disposto no § 7º deste artigo. 

§ 7º É facultado ao sujeito passivo, no

prazo referido no § 5º deste artigo, apresentar 

manifestação de inconformidade contra a não 

homologação da compensação. 

§ 8º Da decisão que julgar improcedente a

manifestação de inconformidade caberá recurso ao 

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf). 

§ 9º A manifestação de inconformidade e o

recurso de que tratam os §§ 7º e 8º deste artigo 

obedecerão ao rito processual previsto no Decreto 

nº 70.235,  de  6  de  março  de  1972,  e 

enquadrar-se-ão  no disposto no inciso III do caput 

do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 

1966 (Código Tributário Nacional), relativamente ao 

débito objeto da compensação. 

§ 10. Será considerada não declarada a

compensação nas hipóteses: 

I - previstas no § 2º deste artigo; 

II - em que o crédito financeiro seja: 

a) de terceiros;

b) decorrente de decisão judicial não 

transitada em julgado; ou 

III - em que o débito não se refira a 

tributos e a contribuições administrados pela 

Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil. 

§ 11. Quando a compensação for 

considerada não declarada não haverá extinção do 
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crédito tributário e não se aplicará o disposto nos 

§§ 1º, 5º, 6º, 7º, 8º e 9º deste artigo.

§ 12. Na hipótese de compensação não 

homologada ou anulada em decorrência de 

irregularidade constatada pelo Ministério da 

Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações ou 

pela Secretaria Especial de Produtividade, Emprego 

e Competitividade do Ministério da Economia, não 

caberá discussão no âmbito da Secretaria Especial 

da Receita Federal do Brasil e do Carf. 

§ 13. Nos termos do art. 43 da Lei no

9.430, de 27 de dezembro de 1996, será aplicada 

multa isolada de 50% (cinquenta por cento) sobre o 

valor do débito objeto de declaração de compensação 

não homologada e de 75% (setenta e cinco por cento) 

sobre o valor do débito objeto de compensação não 

declarada. 

§ 14. No caso de apresentação de 

manifestação de inconformidade contra a não 

homologação da compensação, ficará suspensa, de 

ofício, a exigibilidade da multa de que trata o § 

13 deste artigo, ainda que não impugnada essa 

exigência, conforme o disposto no inciso III do 

caput do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro 

de 1966 (Código Tributário Nacional). 

§ 15. Para usufruir da compensação de

créditos financeiros, a pessoa jurídica deverá 

registrar e manter em sua contabilidade, com 

clareza e exatidão e segregados das demais 
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atividades, os elementos que compõem as receitas, 

os custos, as despesas e os resultados do período 

de apuração referentes ao faturamento bruto e aos 

investimentos em pesquisa, desenvolvimento e 

inovação utilizados para cálculo do crédito 

financeiro gerado, para fornecimento aos órgãos do 

governo, quando solicitada. 

§ 16. A Secretaria Especial da Receita

Federal do Brasil disciplinará o disposto neste 

artigo, inclusive quanto à fixação de critérios de 

prioridade para apreciação das compensações, 

atendidas as hipóteses legais, e quanto à forma 

como as compensações deverão ser apresentadas." 

“Art. 4º-F Observado o disposto no art. 

65 desta Lei, a pessoa jurídica que já seja 

beneficiária do Padis será elegível aos benefícios 

de que trata o art. 4º-A desta Lei, 

independentemente de qualquer ato administrativo 

específico.” 

 “Art. 4º-G A pessoa jurídica 

beneficiária desta Lei será punida, a qualquer 

tempo, com a suspensão dos benefícios, sem prejuízo 

da aplicação de penalidades específicas, no caso 

de: 

I – impropriedade quanto ao valor 

declarado ou descumprimento quanto à obrigação de 

efetuar investimento mínimo em pesquisa, 

desenvolvimento e inovação, na forma desta Lei e de 

regulamento; 
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II - irregularidade no atendimento dos 

requisitos e das metas assumidas em relação às 

etapas de manufatura definidas no processo 

produtivo básico previsto no inciso III do caput do 

art. 2º desta Lei. 

§ 1º No caso das infrações previstas nos

incisos I e II do caput deste artigo, a

irregularidade pelo crédito financeiro utilizado

indevidamente deverá ser sanada da seguinte forma:

I - se tiver sido ressarcido, o crédito

financeiro deverá ser pago acrescido de juros de 1%

(um por cento) ao mês ou fração dele, sem prejuízo

de multa no valor de 75% (setenta e cinco por

cento) do crédito financeiro indevidamente

ressarcido; e

II - se tiver sido objeto de compensação,

o débito tributário indevidamente compensado será

pago nos termos do art. 61 da Lei nº 9.430, de 27 

de dezembro de 1996, sem prejuízo das multas de que 

trata o § 13 do art. 4º-E desta Lei. 

§ 2º A suspensão referida no caput deste

artigo converter-se-á automaticamente em 

impedimento para  apuração  e  utilização do 

crédito financeiro de que trata o art. 4º-A desta 

Lei, no caso de a pessoa jurídica não sanar a 

infração no prazo de 90 (noventa) dias, contado da 

notificação de suspensão. 

§ 3º A pessoa jurídica que der causa a 2

(duas) suspensões em prazo inferior a 2 (dois) anos 
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será punida com o cancelamento da habilitação ao 

crédito financeiro de que trata o art. 4º-A desta 

Lei e, consequentemente, com a impossibilidade de 

utilização desse crédito financeiro. 

§ 4º A penalidade de impedimento para

apuração e utilização do crédito financeiro de que 

trata o art. 4º-A desta Lei somente poderá ser 

revertida após 2 (dois) anos de sanada a última 

infração que a motivou. 

§ 5º Após sanar as pendências que 

ensejaram a suspensão ou o impedimento, a pessoa 

jurídica deverá comunicar o saneamento ao 

Ministério da Economia e ao Ministério da Ciência, 

Tecnologia, Inovações e Comunicações para que possa 

estar apta novamente a apurar e utilizar o crédito 

financeiro de que trata o art. 4º-A desta Lei, 

observado o disposto nos §§ 2º, 3º e 4º deste 

artigo. 

 § 6º O Ministério da Economia e o 

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 

Comunicações regulamentarão, mediante ato conjunto, 

as disposições deste artigo.” 

“Art. 4º-H O crédito financeiro de que 

trata o art. 4º-A desta Lei constitui, para todos 

os efeitos, compensação integral em substituição 

aos incentivos extintos pela revogação dos incisos 

I e II do caput do art. 4º desta Lei.” 

“Art. 6º A pessoa jurídica beneficiária 

do Padis referida no caput do art. 2º desta Lei 
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deverá investir no País, anualmente, em atividades 

de pesquisa, desenvolvimento e inovação, no mínimo, 

o valor de 5% (cinco por cento) da base de cálculo

formada pelo seu faturamento bruto no mercado 

interno. 

................................................... 

§ 6º Ao convênio com centros ou 

institutos de pesquisa ou com entidades brasileiras 

de ensino de que trata o § 2º deste artigo 

aplica-se o disposto no art. 9º da Lei nº 10.973, 

de 2 de dezembro de 2004.”(NR) 

“Art. 7º A pessoa jurídica beneficiária 

do Padis deverá encaminhar ao Ministério da 

Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, até 

31 de julho de cada ano civil: 

I - demonstrativos de cumprimento, no ano 

anterior, das obrigações estabelecidas nesta Lei, 

mediante apresentação de relatórios descritivos das 

atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação 

previstas no projeto elaborado e dos resultados 

alcançados, bem como, quando houver, do cumprimento 

dos requisitos do processo produtivo básico; e 

II - relatório consolidado e parecer 

conclusivo acerca dos demonstrativos referidos no 

inciso I do caput deste artigo, elaborados por 

auditoria independente credenciada na Comissão de 

Valores Mobiliários (CVM) e cadastrada  no 

Ministério  da  Ciência, Tecnologia, Inovações e 
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Comunicações, que ateste a veracidade das 

informações prestadas. 

§ 1º O cadastramento das entidades 

responsáveis pela auditoria independente e a 

análise do demonstrativo do cumprimento das 

obrigações da pessoa jurídica beneficiária 

obedecerão ao regulamento do Ministério da Ciência, 

Tecnologia, Inovações e Comunicações. 

§ 2º O relatório e o parecer previstos no

inciso II do caput deste artigo poderão ser

dispensados para as empresas cuja base de cálculo

do PD&I anual, calculada conforme o caput do art.

6º desta Lei, seja inferior a R$ 10.000.000,00 (dez

milhões de reais).

§ 3º O pagamento da auditoria a que se

refere o inciso II do caput deste artigo poderá ser 

integralmente deduzido do complemento de 4% (quatro 

por cento) da base de cálculo do PD&I mencionada no 

caput do art. 6º, e, neste caso, o valor não poderá 

exceder 0,2% (dois décimos por cento) da base de 

cálculo do PD&I anual, calculada conforme o caput 

do art. 6º desta Lei. 

§ 4º O relatório consolidado e o parecer

conclusivo referidos no inciso II do caput deste 

artigo serão obrigatórios a partir do ano- 

calendário de 2019.”(NR) 

 “Art. 11-A Os benefícios previstos nesta 

Lei não se aplicam às pessoas jurídicas cujos 

proprietários, controladores, diretores e seus 
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respectivos cônjuges sejam detentores de cargos, 

empregos ou funções públicas, incluídos os de 

direção e os eletivos. 

Parágrafo único. O disposto no caput 

deste artigo não se aplica: 

I - aos casos em que a investidura em 

cargo ou emprego público tenha ocorrido mediante 

prévia aprovação em concurso público de provas ou 

de provas e títulos; 

II - às sociedades anônimas de capital 

aberto que tenham como acionista minoritário pessoa 

abrangida pelas situações descritas no caput deste 

artigo.” 

“Art. 64. As disposições do art. 3º e dos 

arts. 4º-A ao 4º-H desta Lei vigorarão até 22 de 

janeiro de 2022.”(NR) 

CAPÍTULO III 
DAS ALTERAÇÕES LEGISLATIVAS 

Art. 12. A Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991,

passa  a vigorar  com  as seguintes alterações: 

“Art. 4º As pessoas jurídicas que exerçam 

atividades de desenvolvimento ou produção de bens 

de tecnologias da informação e comunicação que 

investirem em atividades de pesquisa, 

desenvolvimento e inovação nesse setor farão jus, 

até 31 de dezembro de 2029, a crédito financeiro 

decorrente do dispêndio mínimo efetivamente 

aplicado nessas atividades. 

§ 1º (Revogado).
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§ 1º-A (Revogado).

................................................... 

§ 1º-C (Revogado).

§ 1º-D (Revogado).

§ 1º-E (Revogado).

§ 1º-F (Revogado).

§ 2º O Ministério da Economia e o 

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 

Comunicações estabelecerão os processos produtivos 

básicos de ofício ou no prazo de 120 (cento e 

vinte) dias, contado da data da solicitação 

fundamentada da interessada. 

§ 3º (Revogado).

§ 4º (Revogado).

§ 5º (Revogado).

 .................................................. 

§ 7º (Revogado).

§ 8º (Revogado).”(NR)

“Art. 11. Farão jus ao crédito financeiro 

de que trata o art. 4º desta Lei as pessoas 

jurídicas  beneficiárias  que  investirem 

anualmente, no País, em atividades de pesquisa, 

desenvolvimento e inovação referentes ao setor de 

tecnologias da informação e comunicação, no mínimo 

5% (cinco por cento) da base de cálculo formada 

pelo faturamento bruto no mercado interno, 

decorrente da comercialização de bens de 

tecnologias da informação e comunicação definidos 
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no art. 16-A, e que cumprirem o processo produtivo 

básico. 

§ 1º .................................... 

................................................... 

IV - sob a forma de aplicação em 

programas e projetos de interesse nacional nas 

áreas de  tecnologias da informação e comunicação 

considerados prioritários pelo comitê de que trata 

o  §  19 deste artigo, conforme regulamento a ser 

editado  pelo  Ministro  de Estado da Ciência, 

Tecnologia, Inovações e Comunicações e ouvido o 

referido comitê, podendo essa aplicação  substituir 

os percentuais previstos nos incisos I, II e III 

deste parágrafo. 

................................................... 

§ 7º .................................... 

................................................... 

III - em 20% (vinte por cento), de 1º de 

janeiro de 2004 até 31 de dezembro de 2029; 

................................................... 

§ 9º ....................................   

I – demonstrativos de cumprimento, no ano 

anterior, das obrigações estabelecidas nesta Lei, 

mediante apresentação de relatórios descritivos das 

atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação, 

de cumprimento dos processos produtivos básicos e 

dos resultados alcançados; e 

II - relatório e parecer conclusivo 

acerca dos demonstrativos referidos no inciso I do 
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caput deste parágrafo, elaborados por auditoria 

independente, credenciada na Comissão de Valores 

Mobiliários (CVM) e cadastrada no Ministério da 

Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, que 

ateste a veracidade das informações prestadas. 

................................................... 

§ 13. (Revogado)

................................................... 

§ 24. A aplicação de recursos na forma

dos incisos III e IV do § 1º e III e IV do § 18 

deste artigo, atendidos os percentuais desta Lei, e 

em conformidade com o regulamento a ser editado 

pelo Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, 

Inovações e Comunicações, desonera as empresas 

beneficiárias de sua responsabilidade quanto à 

efetiva utilização dos recursos nos programas e 

projetos de interesse nacional nas áreas de 

tecnologias da informação e comunicação 

considerados prioritários. 

§ 25. (Revogado).

§ 26. Poderão ser enquadrados como 

dispêndios de pesquisa, desenvolvimento e inovação, 

para fins das obrigações previstas nesta Lei, os 

gastos realizados na aquisição, implantação, 

ampliação ou modernização de infraestrutura física 

e de laboratórios de pesquisa, desenvolvimento e 

inovação de ICTs, realizadas e justificadas no 

âmbito de projetos de pesquisa, desenvolvimento e 

inovação, conforme as atividades descritas no caput 
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deste artigo,  desde  que esses gastos não excedam 

20% (vinte por cento) do total de investimentos em 

ICTs. 

§ 27. Aos convênios com ICTs de que trata

o § 1º deste artigo aplica-se o disposto no art. 9º

da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004. 

§ 28. Os termos e condições para a 

assunção das obrigações de investimento em 

pesquisa, desenvolvimento e inovação pela pessoa 

jurídica contratante serão regulamentados pelo 

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 

Comunicações. 

§ 29. Para fins de geração do crédito

financeiro previsto nesta Lei, não integra a base 

de cálculo dos investimentos em pesquisa, 

desenvolvimento e inovação o faturamento bruto 

realizado ao amparo: 

I - do inciso III do § 1º do art. 29 da 

Lei nº 10.637 de 30 de dezembro de 2002; e 

II - do art. 4º do Decreto-Lei nº 288, de 

28 de fevereiro de 1967.”(NR) 

“Art. 16-A .............................. 

................................................... 

§ 6º Ato do Poder Executivo federal 

definirá a relação dos bens de tecnologias da 

informação e comunicação, respeitado o disposto no 

caput deste artigo, com base em proposta conjunta 

do Ministério da Economia e do Ministério da 

Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações.”(NR) 
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“Art. 16-B Os benefícios previstos nesta 

Lei não se aplicam às pessoas jurídicas cujos 

proprietários, controladores, diretores e seus 

respectivos cônjuges sejam detentores de cargos, 

empregos ou funções públicas, incluídos os de 

direção e os eletivos. 

Parágrafo único. O disposto no caput 

deste artigo não se aplica: 

I - aos casos em que a investidura em 

cargo ou emprego público tenha ocorrido mediante 

prévia aprovação em concurso público de provas ou 

de provas e títulos; 

II - às sociedades anônimas de capital 

aberto que tenham como acionista minoritário pessoa 

abrangida pelas situações descritas no caput deste 

artigo.” 

Art. 13. O art. 29 da Lei nº 10.637, de 30 de 

dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 29. .............................. 

§ 1º .................................... 

I - ..................................... 

................................................... 

c) (revogada);

................................................... 

III - estabelecimentos industriais 

fabricantes de bens de que trata o art. 16-A da Lei 

nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, desde que façam 

jus ao crédito previsto no art. 4º da mesma Lei. 

..............................................”(NR) 
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Art. 14. O art. 2º da Lei nº 8.387, de 30 de 

dezembro de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º Aos bens e serviços do setor de 

tecnologias da informação e comunicação 

industrializados na Zona Franca de Manaus serão 

concedidos os incentivos fiscais e financeiros 

previstos no art. 9º do Decreto-Lei nº 288, de 28 

de fevereiro de 1967, atendidos os requisitos 

estabelecidos no § 7º do art. 7º do referido 

Decreto-Lei. 

................................................... 

§ 2º (Revogado).

§ 2º-A Os bens de que trata o caput deste

artigo são os constantes da relação prevista no § 

6º do art. 16-A da Lei nº 8.248, de 23 de outubro 

de 1991. 

................................................... 

§ 27. (Revogado).

§ 28. Poderão ser enquadrados como 

dispêndios de pesquisa, desenvolvimento e inovação, 

para fins das obrigações previstas nesta Lei, os 

gastos realizados na aquisição, implantação, 

ampliação ou modernização de infraestrutura física 

e de laboratórios de pesquisa, desenvolvimento e 

inovação de ICTs, realizadas e justificadas no 

âmbito de projetos de pesquisa, desenvolvimento e 

inovação, conforme as atividades descritas no caput 

deste  artigo, desde  que esses gastos não excedam 
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20% (vinte por cento) do total de investimentos em 

ICTs. 

§ 29. Aos convênios com ICTs de que trata

o § 4º deste artigo aplica-se o disposto no art. 9º

da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004.”(NR) 

CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 15. Revogam-se: 

I - os §§ 1º, 1º-A, 1º-C, 1º-D, 1º-E, 1º-F, 3º, 4º, 

5º,7º e 8º do art. 4º, o art. 10 e os §§ 13 e 25 do art. 11 

da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991; 

II - os incisos I e II do § 1º do art. 2º e os 

incisos I e II do caput e o § 2º do art. 4º da Lei nº 11.484, 

de 31 de maio de 2007; 

III – os §§ 2º e 27 do art. 2º da Lei nº 8.387, de 

30 de dezembro de 1991; e 

IV – a alínea c do inciso I do § 1º do art. 29 da 

Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002. 

 Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação e produzirá efeitos a partir do primeiro dia do 

quarto mês subsequente à sua publicação. 

Página 49 de 50 Parte integrante do Avulso do Veto nº 60 de 2019 ao PL nº 4805 de 2019

320 Quinta-feira DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 6 Fevereiro 2020

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: F6486B460034AC76. 

00100.020390/2020-68



   

 

45 

ANEXO 

CÁLCULO DO VALOR DO CRÉDITO FINANCEIRO REFERIDO NO § 4º DO ART. 3º 
DESTA LEI 

VC=PD&IM*M*(PA/MPD)+PD&IM+(PD&IC/2,5) 

Em que: 

VC = valor do crédito financeiro; 

PD&IM = valor do investimento em Pesquisa, 

Desenvolvimento e Inovação Mínimo estabelecido nos termos 

desta Lei; 

M = multiplicador do PD&IM; 

PA = pontuação atingida pela pessoa jurídica 

habilitada  no processo produtivo básico específico; 

MPD = meta de pontuação definida no processo 

produtivo básico específico; 

PD&IC = valor do investimento em Pesquisa, 

Desenvolvimento e Inovação Complementar, aplicado pela 

pessoa jurídica  habilitada  nos  termos  do  art. 4º desta 

Lei,  excedente  ao valor do PD&IM e utilizado, 

opcionalmente, para permitir o atingimento dos percentuais 

máximos definidos nos §§ 5º e 6º do art. 3º desta Lei, quando 

a apuração da relação PA/MPD for inferior a 1 (um). 
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CONGRESSO NACIONAL 
VETO N° 61, DE 2019

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 21, de 2019, que  "Institui
o Plano Plurianual da União para o período de 2020 a 2023".

Mensagem nº 743 de 2019, na origem
DOU de 30/12/2019

Recebido o veto no Senado Federal: 30/12/2019
Sobrestando a pauta a partir de: 04/03/2020

DOCUMENTOS:
Mensagem-
Autógrafo da matéria vetada-

PUBLICAÇÃO: DCN de 06/02/2020
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 DISPOSITIVO VETADO

inciso VII do art. 3º
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MENSAGEM Nº 743 

Senhor Presidente do Senado Federal, 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art. 66 da Constituição, 
decidi vetar parcialmente, por inconstitucionalidade, o Projeto de Lei nº 21, de 2019-CN, que 

“Institui o Plano Plurianual da União para o período de 2020 a 2023”. 

Ouvida, a Advocacia-Geral da União manifestou-se pelo veto ao seguinte 
dispositivo: 

Inciso VII do art. 3º 

“VII - a persecução das metas dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável da 
Organização das Nações Unidas; 

Razões do veto 

“O dispositivo, ao inserir como diretriz do PPA 2020-2023 a persecução das 

metas dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações 
Unidas, sem desconsiderar a importância diplomática e política dos Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas, acaba por dar-lhe, 
mesmo contrário a sua natureza puramente recomendatória, um grau de cogência e 

obrigatoriedade jurídica, em detrimento do procedimento dualista de internalização de 
atos internacionais, o que viola a previsão dos arts. 49, inciso I, e art. 84, inciso VIII, da 

Constituição Federal” 
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Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o dispositivo acima 

mencionado do projeto em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores 
Membros do Congresso Nacional. 

Brasília, 27 de dezembro de 2019. 
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PROJETO A QUE SE REFERE O VETO: 

Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 21, de 2019* 

O Congresso Nacional decreta: 

Institui o Plano Plurianual da União para 
o período de 2020 a 2023. 

CAPÍTULO! 
DO PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL E DO PLANO PLURIANUAL DA UNIÃO 

Art. 1 º Esta Lei institui o Plano Plurianual da União para o período de 2020 a 
2023 (PPA 2020-2023), em cumprimento ao disposto no§ 1° do art. 165 da Constituição. 

Art. 2º Para fins do disposto nesta Lei, considera-se: 
I - objetivo - declaração de resultado a ser alcançado que expressa, em seu 

conteúdo, o que deve ser feito para a transformação de determinada realidade; 
II - meta - declaração de resultado a ser alcançado, de natureza quantitativa ou 

qualitativa, que contribui para o alcance do objetivo; 
III - indicador - instrumento gerencial que permite a mensuração de desempenho 

de programa em relação à meta declarada; 
IV - regionalização - conjunto de informações, no âmbito das metas do 

PPA 2020-2023, com vistas a compatibilizar os recursos públicos disponíveis com o 
atendimento de necessidades da sociedade no território nacional e a possibilitar a avaliação 
regional da execução do gasto público; 

V - política pública - conjunto de iniciativas governamentais organizadas em 
função de necessidades socioeconômicas, que contém instrumentos, finalidades e fontes de 
financiamento; 

VI - programa - conjunto de políticas públicas financiadas por ações 
orçamentárias e não orçamentárias; 

VII - planejamento governamental - sistemática de orientação de escolha de 
políticas públicas e de definição de prioridades, a partir de estudos prospectivos e 
diagnósticos, com o propósito de diminuir as desigualdades, melhorar a alocação de 
recursos e aprimorar o ambiente econômico e social; 

VIII - Plano Plurianual da União (PP A) - instrumento de planejamento 
governamental de médio prazo, que define diretrizes, objetivos e metas, com propósito de 
viabilizar a implementação dos programas; 

IX - planos nacionais, setoriais e regionais - instrumentos de comunicação à 
sociedade das ações governamentais, observados a estratégia nacional de desenvolvimento 
econômico e social, o PPA 2020-2023 e as diretrizes das políticas nacionais; 

X - política nacional - conjunto de diretrizes, princípios e instrumentos 
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destinados a orientar a atuação de agentes públicos no atendimento às demandas da 
sociedade, cuja operacionalização será detalhada em planos nacionais, setoriais e regionais, 
com escopo e prazo definidos; 

XI - diretriz - declaração ou conjunto de declarações que orientam os programas 
abrangidos no PP A 2020-2023, com fundamento nas demandas da população; 

XII - programa finalístico - conjunto de ações orçamentárias e não orçamentárias 
suficientes para enfrentar problema da sociedade, conforme objetivo e meta; 

XIII - unidade responsável - órgão ou entidade da administração pública federal 
direta ou indireta, responsável pela gestão de programa finalístico; 

XIV - valor global do programa - estimativa dos recursos orçamentários e não 
orçamentários, segregados nas esferas fiscal, da seguridade social e de investimento das 
empresas estatais, com as respectivas categorias econômicas e indicação das fontes de 
financiamento; 

XV - programa de gestão - conjunto de ações orçamentárias e não orçamentárias, 
que não são passíveis de associação aos programas finalísticos, relacionadas à gestão da 
atuação governamental ou à manutenção da capacidade produtiva das empresas estatais; 

XVI - subsídios - benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia de que 
trata o§ 6° do art. 165 da Constituição; 

XVII - gastos diretos - recursos utilizados na consecução de políticas públicas, 
executadas de forma direta ou descentralizada, que não se caracterizam como subsídios, nos 
termos do disposto no inciso XVI; 

XVIII - governança - conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e controle 
utilizados para avaliar, direcionar e monitorar a gestão pública, com vistas à consecução de 
políticas públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade; 

XIX - investimento plurianual prioritário - investimento selecionado que impacta 
programa finalístico em mais de um exercício financeiro; e 

XX - investimento plurianual de empresa estatal não dependente - investimento 
que se enquadra nas hipóteses previstas no PPA 2020-2023 e abrange empresa em que a 
União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto, cujas 
programações não constem do Orçamento Fiscal ou da Seguridade Social. 

Art. 3º São diretrizes do PP A 2020-2023: 
I - o aprimoramento da governança, da modernização do Estado e da gestão 

pública federal, com eficiência administrativa, transparência da ação estatal, digitalização de 
serviços governamentais e promoção da produtividade da estrutura administrativa do 
Estado; 

II - a busca contínua pelo aprimoramento da qualidade do gasto público, por 
meio da adoção de indicadores e metas que possibilitem a mensuração da eficácia das 
políticas públicas; 

III - a articulação e a coordenação com os entes federativos, com vistas à redução 
das desigualdades regionais, combinados: 

a) processos de relacionamento formal, por meio da celebração de contratos ou 
convênios, que envolvam a transferência de recursos e responsabilidades; e 
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b) mecanismos de monitoramento e avaliação; 
IV - a eficiência da ação do setor público, com a valorização da ciência e 

tecnologia e redução da ingerência do Estado na economia; 
V - a garantia do equilíbrio das contas públicas, com vistas a reinserir o Brasil 

entre os países com grau de investimento; 
VI - a intensificação do combate à corrupção, à violência e ao crime organizado; 
VII - a persecução das metas dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável da 

Organização das Nações Unidas; 
VIII - a promoção e defesa dos direitos humanos, com foco no amparo à família; 
IX - o combate à fome, à miséria e às desigualdades sociais; 
X - a dedicação prioritária à qualidade da educação básica, especialmente a 

educação infantil, e à preparação para o mercado de trabalho; 
XI - a ampliação da cobertura e da resolutividade da atenção primária à saúde, 

com prioridade na prevenção, e o fortalecimento da integração entre os serviços de saúde; 
XII - a ênfase na geração de oportunidades e de estímulos à inserção no mercado 

de trabalho, com especial atenção ao primeiro emprego; 
XIII - a promoção da melhoria da qualidade ambiental, da conservação e do uso 

sustentável de recursos naturais, considerados os custos e os beneficios ambientais; 
XIV - o fomento à pesquisa científica e tecnológica, com foco no atendimento à 

saúde, inclusive para prevenção e tratamento de doenças raras; 
XV - a ampliação do investimento privado em infraestrutura, orientado pela 

associação entre planejamento de longo prazo e redução da insegurança jurídica; 
XVI - a ampliação e a orientação do investimento público, com ênfase no 

provimento de infraestrutura e na sua manutenção; 
XVII - o desenvolvimento das capacidades e das condições necessárias à 

promoção da soberania e dos interesses nacionais, consideradas as vertentes de defesa 
nacional, as relações exteriores e a segurança institucional; 

XVIII - a ênfase no desenvolvimento urbano sustentável, com a utilização do 
conceito de cidades inteligentes e o fomento aos negócios de impacto social e ambiental; 

XIX - a simplificação e a progressividade do sistema tributário, a melhoria do 
ambiente de negócios, o estímulo à concorrência e a maior abertura da economia nacional 
ao comércio exterior, priorizando o apoio às micro e pequenas empresas e promovendo a 
proteção da indústria nacional em grau equivalente àquele praticado pelos países mais 
industrializados; e 

XX - o estímulo ao empreendedorismo, por meio da facilitação ao crédito para o 
setor produtivo, da concessão de incentivos e beneficios fiscais e da redução de entraves 
burocráticos. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA E DA ORGANIZAÇÃO DO PLANO PLURIANUAL DA UNIÃO 

Art. 4° O PP A 2020-2023 reflete políticas públicas, orienta a atuação 
governamental e define diretrizes, objetivos, metas e programas. 
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§ 1 ° Não integram o PP A 2020-2023 os programas destinados exclusivamente a 
operações especiais. 

§ 2° A cada programa finalístico será associada uma unidade responsável, um 
objetivo e uma meta. 

Art. 5º Integram o PP A 2020-2023: 
I - Anexo I - Programas Finalísticos; 
II -Anexo II - Programas de Gestão; 
III - Anexo III - Investimentos Plurianuais Prioritários; e 
IV - Anexo IV - Investimentos Plurianuais das Empresas Estatais Não 

Dependentes. 

CAPÍTULO III 
DA INTEGRAÇÃO COM OS ORÇAMENTOS DA UNIÃO 

Art. 6º Os programas do PPA 2020-2023 estarão expressos nas leis 
orçamentárias anuais e nas leis de créditos adicionais. 

§ 1 ° As ações orçamentárias serão discriminadas exclusivamente nas leis 
orçamentárias anuais e nos créditos adicionais. 

§ 2° Cada ação orçamentária estará vinculada a apenas um programa, exceto as 
ações padronizadas. 

§ 3° As vinculações entre ações orçamentárias e programas constarão das leis 
orçamentárias anuais. 

§ 4 º As ações não orçamentárias serão vinculadas aos programas e serão 
disponibilizadas na internet, incluídos os respectivos valores, na forma a ser definida pelo 
Poder Executivo federal. 

Art. 7° O valor global dos programas não constitui limite à programação ou à 
execução das despesas expressas nas leis orçamentárias anuais ou nos créditos adicionais, 
respeitados os limites individualizados para despesas primárias impostos pela Emenda 
Constitucional nº 95, de 15 de dezembro de 2016 (Novo Regime Fiscal). 

Art. 8º Entende-se por projeto de investimento de grande vulto aquele cujo valor . . seJa superior a: 
I - R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais), se financiado com recursos do 

orçamento de investimentos das estatais independentes, sob responsabilidade de empresa de 
capital aberto ou sua subsidiária; ou 

II - R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), se financiado com recursos 
dos orçamentos fiscal ou da seguridade social, ou com recursos do orçamento de 
investimentos de empresa estatal que não se enquadre no disposto no inciso anterior. 

§ 1 º Os projetos de investimentos de grande vulto somente poderão ser 
executados à conta de crédito orçamentário específico. 

§ 2° A partir de 2021, os novos projetos de investimentos de grande vulto 
somente poderão ser iniciados se constarem do registro centralizado a que alude o § 15 do 
art. 165 da Constituição Federal, mediante prévio atesto da viabilidade técnica e 
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socioeconômica, nos termos do que dispuser regulamento do Poder Executivo. 
Art. 9º Compõem o Anexo III os investimentos plurianuais prioritários, 

definidos entre as ações do tipo projeto, dos programas finalísticos integrantes dos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, exceto os investimentos relacionados 
exclusivamente às transferências da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, observadas as seguintes diretrizes: 

I - execução financeira acumulada superior a vinte por cento de seu custo total 
estimado na data-base de 30 de junho de 2019; ou 

II - conclusão até 2023. 
§ 1 ° A Seção II do Anexo III dispõe os investimentos plurianuais prioritários que 

estão condicionados ao espaço fiscal nos exercícios financeiros de referência, em 
atendimento aos ditames da Emenda Constitucional nº 95, de 15 de dezembro de 2016, e à 
apresentação de emendas impositivas individuais ou de bancada estadual, disciplinadas aos 
§§ 9º e seguintes do art. 166 da Constituição Federal. 

§ 2° As transferências da União para a realização de investimentos plurianuais 
considerarão os planos nacionais e setoriais, a regionalização, o estágio de execução, as 
restrições e a capacidade de implementação do ente federativo destinatário dos recursos. 

Art. 10. Os orçamentos anuais serão compatibilizados com o PP A 2020-2023 e 
as respectivas leis de diretrizes orçamentárias e serão orientados pelas diretrizes de que trata 
o art. 3°. 

Parágrafo único. O conjunto de ações governamentais voltadas ao atendimento 
da primeira infância possui caráter prioritário para o orçamento de 2020, nos termos do art. 
3º da Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, e possui antecedência na programação e na 
execução orçamentária e financeira durante o período de vigência do Plano Plurianual, 
conforme agenda transversal e multissetorial a ser regulamentada pelo Poder Executivo. 

CAPÍTULO IV 
DA GOVERNANÇA DO PLANO PLURIANUAL DA UNIÃO 

Seção I 
Aspectos gerais 

Art. 11. A govemança do PPA 2020-2023 visa a alcançar os objetivos e as metas 
estabelecidos, sobretudo para a garantia de acesso às políticas públicas e de sua fruição pela 
sociedade e busca o aperfeiçoamento dos: 

I - mecanismos de implementação e integração de políticas públicas; 
II - critérios de regionalização de políticas públicas; e 
III - mecanismos de monitoramento, avaliação e revisão do PP A 2020-2023. 
Art. 12. A gestão do PP A 2020-2023 observará os princípios de publicidade, 

eficiência, impessoalidade, economicidade e efetividade e compreenderá a implementação, 
o monitoramento, a avaliação e a revisão do PPA 2020-2023. 
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Seção II 
Do monitoramento e da avaliação 

Art. 13. O monitoramento do PP A 2020-2023 abrangerá seus programas e as 
ações orçamentárias e não orçamentárias a eles vinculadas, conforme regulamento. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput, o Poder Executivo 
publicará em portal eletrônico dados estruturados e informações sobre a implementação e o 
acompanhamento do PPA 2020-2023. 

Art. 14. A avaliação do PPA 2020-2023 consiste em processo sistemático, 
integrado e institucionalizado de análise das políticas públicas, com objetivo de aprimorar 
os programas e a qualidade do gasto público. 

Art. 15. O Poder Executivo encaminhará anualmente ao Congresso Nacional 
Relatório Anual de Monitoramento do PPA 2020-2023 com o resultado do processo de 
monitoramento, que conterá: 

I - o comportamento das variáveis macroeconômicas que embasaram a 
elaboração do Plano Plurianual, explicitando as eventuais discrepâncias verificadas entre os 
valores previstos e os realizados; 

II - a situação, por programa finalístico, dos objetivos, das metas e dos 
indicadores; e 

III - demonstrativo da execução orçamentária e financeira dos investimentos 
plurianuais. 

Art. 16. A Avaliação prevista no art. 14 desta Lei será realizada no âmbito do 
Conselho de Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas (CMAP) e contemplará 
avaliações de políticas públicas financiadas por gastos diretos e subsídios da União, 
selecionadas anualmente a partir dos programas dispostos no Anexo I desta Lei. 

§ 1 º A escolha das políticas que constarão da lista anual de avaliações ocorrerá 
segundo critérios de materialidade, criticidade e relevância. 

§ 2° O Poder Executivo dará publicidade, por meio de sítio eletrônico, sobre os 
montantes de recursos dos programas classificados em gasto direto ou em subsídio. 

§ 3° O Poder Executivo encaminhará anualmente ao Congresso Nacional 
relatório contendo os resultados e as recomendações das avaliações. 

Art. 17. Em até trinta dias após o encaminhamento dos relatórios previstos no 
caput do art. 15 e no § 3° do art. 16, representante do órgão central do Sistema de 
Planejamento e de Orçamento Federal, disciplinado pela Lei nº 10.180, de 6 de fevereiro de 
2001, apresentará os resultados e as recomendações dos referidos relatórios, em audiência 
pública a ser realizada na comissão referida no§ 1 ° do art. 166 da Constituição Federal. 

Art. 18. O Poder Executivo federal promoverá o desenvolvimento e a 
manutenção de mecanismos de transparência nas etapas do ciclo de gestão do 
PPA 2020-2023, por meio de sistemas de informações periodicamente atualizados, 
definidos em regulamento. 

§ 1 º Com vistas ao acompanhamento e à fiscalização a que se referem o art. 70 e 
o inciso II do § 1 ° do art. 166 da Constituição, serão assegurados aos membros e aos órgãos 
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competentes dos Poderes da União, inclusive ao Tribunal de Contas da União, ao Ministério 
Público Federal e à Controladoria-Geral da União, o acesso irrestrito, para consulta, aos 
sistemas de informações referidos no caput e o recebimento de seus dados em meio digital. 

§ 2º Poderão ser habilitados para consulta os cidadãos e as entidades sem fins 
lucrativos credenciados segundo requisitos estabelecidos pelos órgãos gestores dos sistemas 
de informações de que trata este artigo. 

Art. 19. O Poder Executivo federal regulamentará os prazos, os critérios e as 
orientações técnicas complementares ao monitoramento e à avaliação do PPA 2020-2023. 

CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 20. Para fins do disposto no § 1 ° do art. 167 da Constituição, o investimento 
que ultrapassar um exercício financeiro, durante o período de 2020 a 2023, será incluído no 
valor global dos programas. 

Parágrafo único. As leis orçamentárias e as leis de créditos adicionais detalharão, 
em seus anexos, os investimentos de que trata o caput, para o ano de sua vigência. 

Art. 21. Fica o Poder Executivo federal autorizado a promover alterações no 
PPA 2020-2023, em ato próprio, para: 

I - conciliar com o PP A 2020-2023 as alterações promovidas pelas leis 
orçamentárias anuais e pelas leis de crédito adicional, e poderá, para tanto: 

a) alterar o valor global do programa; 
b) adequar vinculações entre ações orçamentárias e programas; 
c) revisar ou atualizar as metas; e 
d) revisar ou atualizar os investimentos plurianuais constantes dos Anexos III, 

Seção I, e IV, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor total previsto para cada um dos 
dois conjuntos de investimentos discriminados nesta alínea; 

II - alterar metas; e 
III - incluir, excluir ou alterar: 
a) a unidade responsável por programa; 
b) o valor global do programa, em razão de alteração de fontes de financiamento 

com recursos não orçamentários; e 
c) o valor dos gastos diretos ou dos subsídios de que trata o § 2° do art. 16. 
Parágrafo único. Modificações realizadas nos termos do disposto no caput serão 

informadas à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso 
Nacional e publicadas em sítio eletrônico oficial. 

Art. 22. Os órgãos e as entidades da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional promoverão o alinhamento contínuo entre os instrumentos de 
planejamento sob sua responsabilidade, com vistas ao fortalecimento da govemança 
pública. 

§ 1 ° Para as políticas públicas constantes dos programas de atendimento em 
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* Dispositivo vetado em destaque

educação e de amparo às mulheres, são instrumentos de referência, respectivamente, o Plano 
Nacional de Educação e o Plano Nacional de Políticas para as Mulheres. 

§ 2° Os órgãos e as entidades de que trata o caput elaborarão ou atualizarão seu 
planejamento estratégico institucional de forma alinhada ao PPA 2020-2023 e aos planos 
nacionais, setoriais e regionais, no prazo de: 

I - quatro meses, contados da data de publicação desta Lei, para Ministérios e 
demais órgãos da administração direta e para autarquias organizadas na forma de agências 
reguladoras, ressalvado o disposto no inciso III; 

II - oito meses, contados da data de publicação desta Lei, para as entidades 
autárquicas não referidas nos incisos I e III e para as fundações; 

III - doze meses, contados da data de publicação desta Lei, para as instituições 
federais de ensino. 

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Publicação da Mensagem Presidencial no 747, de 2019, em 30 de dezembro de 2019, recebida
em 30/12/2019, que comunica as razões do veto total aposto ao Projeto de Lei no 5.815, de 2019, que
"Prorroga o prazo para utilização do Regime Especial de Tributação para Desenvolvimento da Atividade
de Exibição Cinematográfica (Recine), constante da Lei no 13.594, de 5 de janeiro de 2018, e os benefícios
fiscais previstos nos arts. 1o e 1o-A da Lei no 8.685, de 20 de julho de 1993, e no art. 44 da Medida
Provisória no 2.228-1, de 6 de setembro de 2001". (Veto no 62, de 2019).

O prazo previsto no § 4o do art. 66 da Constituição Federal e no art. 104-A do Regimento Comum
do Congresso Nacional encerrar-se-á em 3 de março de 2020.

A matéria está publicada em avulso eletrônico.

São os seguintes, a Mensagem e o autógrafo do projeto:
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CONGRESSO NACIONAL 
VETO N° 62, DE 2019

Veto Total aposto ao Projeto de Lei nº 5.815, de 2019, que "Prorroga o prazo para
utilização do Regime Especial de Tributação para Desenvolvimento da Atividade de
Exibição Cinematográfica (Recine), constante da Lei nº 13.594, de 5 de janeiro de 2018, e
os benefícios fiscais previstos nos arts. 1º e 1º-A da Lei nº 8.685, de 20 de julho de 1993, e
no art. 44 da Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001".

Mensagem nº 747 de 2019, na origem
DOU de 30/12/2019

Recebido o veto no Senado Federal: 30/12/2019
Sobrestando a pauta a partir de: 04/03/2020

DOCUMENTOS:
Mensagem-
Autógrafo da matéria vetada-

PUBLICAÇÃO: DCN de 06/02/2020
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MENSAGEM Nº 747 

Senhor Presidente do Senado Federal, 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art. 66 da Constituição, 
decidi vetar integralmente, por inconstitucionalidade, o Projeto de Lei nº 5.815, de 2019, que 

“Prorroga o prazo para utilização do Regime Especial de Tributação para Desenvolvimento da 
Atividade de Exibição Cinematográfica (Recine), constante da Lei nº 13.594, de 5 de janeiro de 

2018, e os benefícios fiscais previstos nos arts. 1º e 1º-A da Lei nº 8.685, de 20 de julho de 1993, 
e no art. 44 da Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001”. 

Ouvido, o Ministério da Economia manifestou-se pelo veto ao projeto pelas 

seguintes razões: 

“A propositura legislativa, ao dispor sobre prorrogação de benefício fiscal, cria 
despesas obrigatórias ao Poder Executivo, sem que se tenha indicado a respectiva fonte 

de custeio, ausentes ainda os demonstrativos dos respectivos impactos orçamentários 
e financeiros, violando assim as regras do art. 113 do ADCT, bem como do art. 14 da Lei 

de Responsabilidade Fiscal e ainda do art. 114 e 116 da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
para 2019 (Lei nº 13.707, de 2018).” 
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Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o projeto em causa, 

as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Brasília, 27  de  dezembro  de 2019. 

Página 3 de 5 Parte integrante do Avulso do Veto nº 62 de 2019 ao PL nº 5815 de 2019
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Prorroga o prazo para utilização do 

Regime Especial de Tributação para 
Desenvolvimento da Atividade de 

Exibição Cinematográfica (Recine), 

constante da Lei nº 13.594, de 5 de 

janeiro de 2018, e os benefícios fiscais 

previstos nos arts. 1º e 1º-A da Lei

nº 8.685, de 20 de julho de 1993, e no art. 

44 da Medida Provisória nº 2.228-1, de     

6 de setembro de 2001. 

O Congresso Nacional  decreta: 

Art. 1º O art. 1º da Lei nº 13.594, de 5 de janeiro de 2018, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 
“Art. 1º O benefício fiscal de que trata o art. 14 da Lei nº 12.599, de 

23 de março de 2012, poderá ser utilizado até 31 de dezembro de 2024, 

observado o disposto no § 4º do art. 118 da Lei nº 13.408, de 26 de 

dezembro de 2016. 

.......................................................................................................................... 

§ 2º Para os anos de 2018 a 2024, o benefício de que trata o caput

deste artigo fica limitado aos valores previstos nas respectivas leis 

orçamentárias anuais.” (NR) 

Art. 2º O caput do art. 44 da Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 

2001, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 44. Até o período de apuração relativo ao ano-calendário de 

2024, inclusive, as pessoas físicas e jurídicas tributadas pelo lucro real 

poderão deduzir do imposto de renda devido as quantias aplicadas na 

aquisição de cotas dos Funcines. 
...............................................................................................................” (NR) 

Art. 3º A Lei nº 8.685, de 20 de julho de 1993, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

“Art. 1º Até o exercício fiscal de 2024, inclusive, os contribuintes 

poderão deduzir do imposto de renda devido as quantias investidas na 

produção de obras audiovisuais brasileiras de produção independente, 

mediante a aquisição de quotas representativas dos direitos de 

comercialização das referidas obras, desde que esses investimentos sejam 

realizados no mercado de capitais, em ativos previstos em lei e autorizados 

pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), e os projetos de produção 

tenham sido previamente aprovados pela Agência Nacional do Cinema 

(Ancine). 
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............................................................. ..................................................” (NR) 

“Art. 1º-A Até o ano-calendário de 2024, inclusive, as quantias 
referentes ao patrocínio à produção de obras audiovisuais brasileiras de 

produção independente, cujos projetos tenham sido previamente aprovados 

pela Ancine, poderão ser deduzidas do imposto de renda devido apurado:  

...............................................................................................................” (NR) 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Publicação da Mensagem Presidencial no 5, de 2020, em 8 de janeiro de 2020, recebida em 8/1/2020,
que comunica as razões do veto total aposto ao Projeto de Lei no 4.489, de 2019 (no 10.980, de 2018,
na Câmara dos Deputados), que “Altera a Lei no 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da OAB), e o
Decreto-Lei no 9.295, de 27 de maio de 1946, para dispor sobre a natureza técnica e singular dos serviços
prestados por advogados e por profissionais de contabilidade”. (Veto no 1, de 2020).

O prazo previsto no § 4o do art. 66 da Constituição Federal e no art. 104-A do Regimento Comum
do Congresso Nacional encerrar-se-á em 3 de março de 2020.

A matéria está publicada em avulso eletrônico.

São os seguintes, a Mensagem e o autógrafo do projeto:
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CONGRESSO NACIONAL 
VETO N° 1, DE 2020

Veto Total aposto ao Projeto de Lei nº 4.489, de 2019 (nº 10.980, de 2018, na Câmara dos
Deputados), que "Altera a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da OAB), e o
Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de maio de 1946, para dispor sobre a natureza técnica e
singular dos serviços prestados por advogados e por profissionais de contabilidade".

Mensagem nº 5 de 2020, na origem
DOU de 08/01/2020

Recebido o veto no Senado Federal: 08/01/2020
Sobrestando a pauta a partir de: 04/03/2020

DOCUMENTOS:
Mensagem-
Autógrafo da matéria vetada-

PUBLICAÇÃO: DCN de 06/02/2020
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MENSAGEM Nº 5 

Senhor Presidente do Senado Federal, 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art. 66 da 
Constituição, decidi vetar integralmente, por contrariedade ao interesse público e 
inconstitucionalidade, o Projeto de Lei no 4.489, de 2019 (no 10.980/18 na Câmara dos 
Deputados), que “Altera a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da OAB), e o Decreto-
Lei nº 9.295, de 27 de maio de 1946, para dispor sobre a natureza técnica e singular dos 
serviços prestados por advogados e por profissionais de contabilidade”. 

Ouvido, o Ministério da Justiça e Segurança Pública manifestou-se pelo veto ao 
projeto pelas seguintes razões: 

“A propositura legislativa, ao considerar que todos os serviços advocatícios e 
contábeis são, na essência, técnicos e singulares, viola o princípio constitucional da 
obrigatoriedade de licitar, nos termos do inciso XXI, do art. 37 da Constituição da 
República, tendo em vista que a contratação de tais serviços por inexigibilidade de 
processo licitatório só é possível em situações extraordinárias, cujas condições devem 
ser avaliadas sob a ótica da Administração Pública em cada caso específico, conforme 
entendimento do Supremo Tribunal Federal (v.g. lnq. 3074-SC, Rel. Min. Roberto 
Barroso, Primeira Turma, DJe 193, de 3-10-2014)”. 

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o projeto em 
causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso 
Nacional. 

Brasília,  7  de  janeiro  de 2020. 
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PROJETO VETADO 

Projeto dei Lei nº 4 .489 de 2019 

(nº 10.980/2018, na Câmara dos Deputados) 

O Congresso Nacional decreta: 

Altera a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 
1994 (Estatuto da OAB), e o Decreto-Lei 
nº 9.295, de 27 de maio de 1946, para 
dispor sobre a natureza técnica e singular 
dos serviços prestados por advogados e 
por profissionais de contabilidade. 

Art. 1 º A Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da OAB), passa a vigorar 
acrescida do seguinte art. 3º-A: 

"Art. 3º-A. Os serviços profissionais 
natureza, técnicos e singulares, quando 
especialização, nos termos da lei. 

de advogado são, por sua 
comprovada sua notória 

Parágrafo único. Considera-se notória especialização o profissional ou 
a sociedade de advogados cujo conceito no campo de sua especialidade, 
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, 
organização, aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é 
essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto 
do contrato." 
Art. 2º O art. 25 do Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de maio de 1946, passa a vigorar 

acrescido dos seguintes §§ 1 º e 2°: 
"Art. 25. ·································································································· 

§ 1 º Os serviços profissionais de contabilidade são, por sua natureza, 
técnicos e singulares, quando comprovada sua notória especialização, nos 
termos da lei. 

§ 2º Considera-se notória especialização o profissional ou a sociedade 
de profissionais de contabilidade cujo conceito no campo de sua 
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou de outros 
requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu 
trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação 
do objeto do contrato." (NR) 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Publicação da Mensagem Presidencial no 6, de 2020, em 9 de janeiro de 2020, recebida em 9/1/2020,
que comunica as razões do veto parcial aposto ao Projeto de Lei no 2.573, de 2019 (no 10.119, de 2018, na
Câmara dos Deputados), que “Altera a Lei no 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Lei Berenice Piana),
e a Lei no 9.265, de 12 de fevereiro de 1996, para instituir a Carteira de Identificação da Pessoa com
Transtorno do Espectro Autista (Ciptea), e dá outras providências”. (Veto no 2, de 2020).

O prazo previsto no § 4o do art. 66 da Constituição Federal e no art. 104-A do Regimento Comum
do Congresso Nacional encerrar-se-á em 3 de março de 2020.

A matéria está publicada em avulso eletrônico.

São os seguintes, a Mensagem e o autógrafo do projeto:
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CONGRESSO NACIONAL 
VETO N° 2, DE 2020

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei nº 2.573, de 2019 (nº 10.119/2018, na Câmara dos

Deputados), que "Altera a Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Lei Berenice Piana),

e a Lei nº 9.265, de 12 de fevereiro de 1996, para instituir a Carteira de Identificação da

Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (Ciptea), e dá outras providências".

Mensagem nº 6 de 2020, na origem

DOU de 09/01/2020

Recebido o veto no Senado Federal: 09/01/2020

Sobrestando a pauta a partir de: 04/03/2020

DOCUMENTOS:

Mensagem-

Autógrafo da matéria vetada-

PUBLICAÇÃO: DCN de 06/02/2020

Página da matéria
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•

•

DISPOSITIVOS VETADOS 
§ 2º do art. 3º da Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, com a redação

dada pelo art. 2º do projeto

art. 4º
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MENSAGEM Nº 6 
 
 
 
 
 
Senhor Presidente do Senado Federal, 
 
 
 
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art. 66 da Constituição, 

decidi vetar parcialmente, por inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse público, o Projeto 
de Lei no 2.573, de 2019 (no 10.119/18 na Câmara dos Deputados), que “Altera a Lei nº 12.764, de 
27 de dezembro de 2012 (Lei Berenice Piana), e a Lei nº 9.265, de 12 de fevereiro de 1996, para 
instituir a Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (Ciptea), e dá 
outras providências”. 

 
Ouvidas, a Secretaria-Geral e a Casa Civil da Presidência da República manifestaram-

se pelo veto aos seguintes dispositivos: 
 
§ 2º do art. 3º da Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, alterado pelo art. 2º 

do projeto de lei 
 

“§ 2º São os estabelecimentos de cinema obrigados a reservar uma sessão mensal 

destinada a pessoas com transtorno do espectro autista, devendo a sala de exibição oferecer 

os recursos de acessibilidade necessários.”  

 
Razões do veto 
 
“A propositura legislativa, ao determinar que os estabelecimentos de cinema sejam 

obrigados a reservar uma sessão mensal destinada a pessoas com o transtorno do espectro 
autista, contraria o interesse público ao disciplinar matéria análoga ao da Medida Provisória 
nº 917/2019, a qual dispõe que as salas de cinema terão mais um ano para se adequar à Lei 
Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015), a fim de oferecer a acessibilidade para as pessoas 
com deficiência visual e auditiva. Ademais, o dispositivo ofende o inciso IV do art. 7º da Lei 
Complementar nº 95, de 1998, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a 
consolidação das leis, em razão do inadequado tratamento do mesmo assunto em mais de 
um diploma legislativo.” 

 
Art. 4º 
 
“Art. 4º O Poder Executivo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

no âmbito da competência dos respectivos órgãos responsáveis pela execução da Política 
Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, 
regulamentará esta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data de sua 
publicação.” 

 
Razões do veto 
 
“A propositura legislativa ao estabelecer, por iniciativa parlamentar, a determinação 

do prazo de 180 (cento e oitenta) dias ao Poder Executivo da União, dos Estados e dos 
Municípios a regulamentação da norma, viola o princípio da separação dos poderes, nos 
termos do art. 2º da Constituição da República, e usurpa a competência privativa do Poder 
Executivo para dispor sobre a matéria, conforme entendimento do Supremo Tribunal 
Federal (v.g. ADI 3394, Rel. Min. Eros Grau, Tribunal Pleno, julgado em 02/04/2007).”  
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Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar os dispositivos acima 
mencionados do projeto em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores  
Membros do Congresso Nacional. 

Brasília, 8 de  janeiro  de 2020. 
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Altera a Lei nº 12.764, de 27 de dezembro 
de 2012 (Lei Berenice Piana), e a Lei 
nº 9.265, de 12 de fevereiro de 1996, para 
instituir a Carteira de Identificação da 
Pessoa com Transtorno do Espectro 
Autista (Ciptea), e dá outras providências. 

O Congresso Nacional  decreta: 

Art. 1º Esta Lei, denominada “Lei Romeo Mion”, altera a Lei nº 12.764, de 27 

de dezembro de 2012 (Lei Berenice Piana), e a Lei nº 9.265, de 12 de fevereiro de 1996 (Lei 
da Gratuidade dos Atos de Cidadania), para criar a Carteira de Identificação da Pessoa com 
Transtorno do Espectro Autista (Ciptea), de expedição gratuita. 

Art. 2º A Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Lei Berenice Piana), passa 
a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 1º .................................................................................................... 
.......................................................................................................................... 

§ 3º Os estabelecimentos públicos e privados referidos na Lei
nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, poderão valer-se da fita quebra-
cabeça, símbolo mundial da conscientização do transtorno do espectro 
autista, para identificar a prioridade devida às pessoas com transtorno do 
espectro autista.” (NR) 

“Art. 3º .................................................................................................... 
............................................................................ .............................................. 

§ 1º .......................................................................................................... 
§ 2º São os estabelecimentos de cinema obrigados a reservar uma

sessão mensal destinada a pessoas com transtorno do espectro autista, 
devendo a sala de exibição oferecer os recursos de acessibilidade 
necessários.” (NR) 

“Art. 3º-A. É criada a Carteira de Identificação da Pessoa com 
Transtorno do Espectro Autista (Ciptea), com vistas a garantir atenção 
integral, pronto atendimento e prioridade no atendimento e no acesso aos 
serviços públicos e privados, em especial nas áreas de saúde, educação e 
assistência social. 

§ 1º A Ciptea será expedida pelos órgãos responsáveis pela execução
da Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do 
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Espectro Autista dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
mediante requerimento, acompanhado de relatório médico, com indicação 
do código da Classificação Estatística Internacional de Doenças e 
Problemas Relacionados à Saúde (CID), e deverá conter, no mínimo, as 
seguintes informações: 

I – nome completo, filiação, local e data de nascimento, número da 
carteira de identidade civil, número de inscrição no Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF), tipo sanguíneo, endereço residencial completo e número de 
telefone do identificado; 

II – fotografia no formato 3 (três) centímetros (cm) x 4 (quatro) 
centímetros (cm) e assinatura ou impressão digital do identificado; 

III – nome completo, documento de identificação, endereço 
residencial, telefone e e-mail do responsável legal ou do cuidador; 

IV – identificação da unidade da Federação e do órgão expedidor e 
assinatura do dirigente responsável. 

§ 2º Nos casos em que a pessoa com transtorno do espectro autista
seja imigrante detentor de visto temporário ou de autorização de residência, 
residente fronteiriço ou solicitante de refúgio, deverá ser apresentada a 
Cédula de Identidade de Estrangeiro (CIE), a Carteira de Registro Nacional 
Migratório (CRNM) ou o Documento Provisório de Registro Nacional 
Migratório (DPRNM), com validade em todo o território nacional. 

§ 3º A Ciptea terá validade de 5 (cinco) anos, devendo ser mantidos
atualizados os dados cadastrais do identificado, e deverá ser revalidada com 
o mesmo número, de modo a permitir a contagem das pessoas com
transtorno do espectro autista em todo o território nacional.

§ 4º Até que seja implementado o disposto no caput deste artigo, os
órgãos responsáveis pela execução da Política Nacional de Proteção dos 
Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista deverão trabalhar 
em conjunto com os respectivos responsáveis pela emissão de documentos 
de identificação, para que sejam incluídas as necessárias informações sobre 
o transtorno do espectro autista no Registro Geral (RG) ou, se estrangeiro,
na Carteira de Registro Nacional Migratório (CRNM) ou na Cédula de
Identidade de Estrangeiro (CIE), válidos em todo o território nacional.”

Art. 3º O caput do art. 1º da Lei nº 9.265, de 12 de fevereiro de 1996 (Lei da
Gratuidade dos Atos de Cidadania), passa a vigorar acrescido do seguinte inciso VII: 

“Art. 1º..................................................................................................... 
.......................................................................................................................... 
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VII – o requerimento e a emissão de documento de identificação 
específico, ou segunda via, para pessoa com transtorno do espectro 
autista.” (NR) 
Art. 4º O Poder Executivo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, no âmbito da competência dos respectivos órgãos responsáveis pela execução 
da Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 
Autista, regulamentará esta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data de 
sua publicação. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO 
CONGRESSO NACIONAL Nº 1, DE 2020  

 
 
 

 
O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que 

dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos 
termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 902, de 5 de 
novembro de 2019, publicada no Diário Oficial da União no dia 6, do 
mesmo mês e ano, que “Altera a Lei nº 5.895, de 19 de junho de 1973, que 
autoriza o Poder Executivo a transformar a autarquia Casa da Moeda em 
empresa pública, a Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, que dispõe 
sobre o Imposto de Consumo e reorganiza a Diretoria de Rendas Internas, a 
Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, que cria o Regime Especial de 
Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura - REIDI, reduz para 
vinte e quatro meses o prazo mínimo para utilização dos créditos da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social - COFINS decorrentes da aquisição de edificações e 
amplia o prazo para pagamento de impostos e contribuições, e a Lei              
nº 12.995, de 18 de junho de 2014, que prorroga o prazo para a destinação de 
recursos aos Fundos Fiscais de Investimentos e altera a legislação tributária 
federal”, tem sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias. 
 

Congresso Nacional, em 4 de fevereiro de 2020. 
 
 
 
 
 
 

Senador Davi Alcolumbre 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 
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ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO 
CONGRESSO NACIONAL Nº 2, DE 2020 

 
 
 

 
O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que 

dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos 
termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 903, de 6 de 
novembro de 2019, publicada no Diário Oficial da União no dia 7, do 
mesmo mês e ano, que “Autoriza a prorrogação de contratos por tempo 
determinado do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento”, tem 
sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias. 
 

Congresso Nacional, em 4 de fevereiro de 2020. 
 
 
 
 
 
 

Senador Davi Alcolumbre 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES MISTAS

Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização
(Resolução nº 1, de 2006-CN)

Finalidade: Apreciação das matérias orçamentárias e acompanhamento e fiscalização das respectivas
execuções.

Número de membros: 11 Senadores e 31 Deputados

PRESIDENTE: Senador Marcelo Castro (MDB-PI)
1º VICE-PRESIDENTE: Deputado Dagoberto Nogueira (PDT-MS)

2º VICE-PRESIDENTE: Senador Elmano Férrer (PODEMOS-PI)
3º VICE-PRESIDENTE: Deputado Beto Faro (PT-PA) (38)

Relator do Projeto de Lei Orçamentária Anual: Deputado Domingos Neto (PSD-CE)
Relator do Projeto de Plano Plurianual: Senador Oriovisto Guimarães (PODEMOS-PR)

Rel. do Proj. de Lei de Diretrizes Orçamentárias: Deputado Cacá Leão (PP-BA)
Relator da Receita: Senador Zequinha Marinho (PSC-PA)

 
Designação: 09/04/2019

Instalação: 10/04/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Marcelo Castro  - MDB/PI    (2)  1.  Eduardo Gomes  - MDB/TO    (2)

  Luiz do Carmo  - MDB/GO    (2)  2.  Mecias de Jesus  - REPUBLICANOS/RR    (2)

  Vanderlan Cardoso  - PP/GO    (31)  3.  Daniella Ribeiro  - PP/PB    (37)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Izalci Lucas  - PSDB/DF    (3)  1.  Mara Gabrilli  - PSDB/SP    (3)

  Elmano Férrer  - PODEMOS/PI    (4)  2.  Oriovisto Guimarães  - PODEMOS/PR    (5,34)

  Soraya Thronicke  - PSL/MS    (6,42,43,50,52)  3.  VAGO    (6,30,42,43)

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Veneziano Vital do Rêgo  - PSB/PB    (27)  1.  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP    (27)

  Kátia Abreu  - PDT/TO    (27)  2.  Alessandro Vieira  - CIDADANIA/SE    (27,36)

PSD 
  Angelo Coronel  - BA    (7)  1.  Carlos Viana  - MG    (7)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Jean Paul Prates  - PT/RN    (8)  1.  Jaques Wagner  - PT/BA    (8)
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TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Wellington Fagundes  - PL/MT    (28)  1.  Zequinha Marinho  - PSC/PA    (28)

Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

DEM, MDB, PMN, PP, PSC, PSD, PSDB, PSL, PTB, REPUBLICANOS, PL
  Felipe Francischini  - PSL/PR    (9)  1.  Joice Hasselmann  - PSL/SP    (9,33,41)

  VAGO    (9,53)  2.  Delegado Waldir  - PSL/GO    (9)

  Gurgel  - PSL/RJ    (9,41)  3.  Dra. Soraya Manato  - PSL/ES    (10)

  Cacá Leão  - PP/BA    (26)  4.  Jaqueline Cassol  - PP/RO    (26)

  Hiran Gonçalves  - PP/RR    (26)  5.  Ronaldo Carletto  - PP/BA    (26)

  Domingos Neto  - PSD/CE    (11)  6.  Marx Beltrão  - PSD/AL    (11)

  Misael Varella  - PSD/MG    (11)  7.  José Nunes  - PSD/BA    (11,47)

  Hildo Rocha  - MDB/MA    (12)  8.  Flaviano Melo  - MDB/AC    (12)

  Lucio Mosquini  - MDB/RO    (12)  9.  Hercílio Coelho Diniz  - MDB/MG    (12)

  Vicentinho Júnior  - PL/TO    (13)  10.  Júnior Mano  - PL/CE    (13)

  Josimar Maranhãozinho  - PL/MA    (13)  11.  João Carlos Bacelar  - PL/BA    (13)

  João Roma  - REPUBLICANOS/BA    (14,40,45,46)  12.  Gilberto Abramo  - REPUBLICANOS/MG    (15)

  Márcio Marinho  - REPUBLICANOS/BA    (14)  13.  Silvio Costa Filho  - REPUBLICANOS/PE    (15)

  Carlos Henrique Gaguim  - DEM/TO    (16)  14.  Efraim Filho  - DEM/PB    (16,35)

  Paulo Azi  - DEM/BA    (16)  15.  Juscelino Filho  - DEM/MA    (16)

  Celso Sabino  - PSDB/PA    (17)  16.  Adolfo Viana  - PSDB/BA    (17)

  Rodrigo de Castro  - PSDB/MG    (17)  17.  Samuel Moreira  - PSDB/SP    (17)

  Nivaldo Albuquerque  - PTB/AL    (18)  18.  Pedro Augusto Bezerra  - PTB/CE    (18)

AVANTE, DC, PCdoB, PDT, PODEMOS, PV, SOLIDARIEDADE, PROS
  André Figueiredo  - PDT/CE    (32)  1.  Leônidas Cristino  - PDT/CE    (32)

  Dagoberto Nogueira  - PDT/MS    (32)  2.  Weliton Prado  - PROS/MG    (32)

  Aluisio Mendes  - PSC/MA    (19)  3.  Ricardo Teobaldo  - PODEMOS/PE    (19)

  Genecias Noronha  - SOLIDARIEDADE/CE    (20)  4.  Aureo Ribeiro  - SOLIDARIEDADE/RJ    (20)

  Orlando Silva  - PCdoB/SP    (21)  5.  Alice Portugal  - PCdoB/BA    (21)

PT
  Vander Loubet  - MS    (22)  1.  Bohn Gass  - RS    (22,39)

  Zeca Dirceu  - PR    (22)  2.  Carlos Zarattini  - SP    (22,51)

  Beto Faro  - PA    (22,39)  3.  Zé Carlos  - MA    (22)

PSB
  Gonzaga Patriota  - PE    (23)  1.  Marcelo Nilo  - BA    (23)

  Luciano Ducci  - PR    (23)  2.  VAGO    (23,48)

PSOL
  Edmilson Rodrigues  - PA    (24)  1.  Ivan Valente  - SP    (24)

PATRIOTA
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TITULARES SUPLENTES

  Marreca Filho  - MA    (25)  1.  Roman  - PSD/PR    (25,49)

NOVO  (1)

  Lucas Gonzalez  - MG    (29,44)  1.  Alexis Fonteyne  - SP    (29,44)

Notas:
1. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum do Congresso Nacional (NOVO-CD).
2. Designados, como titulares, os Senadores Marcelo Castro (MDB) e Luiz do Carmo (MDB); e, como suplentes, os Senadores Eduardo Gomes (MDB) e
Mecias de Jesus (PRB), em 9.4.2019, conforme Ofício nº 142/2019 da Liderança do MDB.  (DCN de 11/04/2019, p. 89)
3. Designado, como membro titular, o Senador Izalci Lucas (PSDB); e, como suplente, é designada a Senadora Mara Gabrilli (PSDB), em 9.4.2019,
conforme Ofício nº 65/2019 da Liderança do PSDB.  (DCN de 11/04/2019, p. 90)
4. Designado, como membro titular, o Senador Elmano Férrer (PODE), em 9.4.2019, conforme Ofício nº 38/2019 da Liderança do PODE.  (DCN de
11/04/2019, p. 91)
5. Designada, como membro suplente, a Senadora Rose de Freitas (PODE), em 9.4.2019, conforme Ofício nº 34/2019 da Liderança do PODE.  (DCN de
11/04/2019, p. 92)
6. Designado, como membro titular, o Senador Flávio Bolsonaro (PSL); e, como suplente, o Senador Major Olímpio (PSL), em 9.4.2019, conforme Ofício
nº 21/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 11/04/2019, p. 93)
7. Designado, como membro titular, o Senador Angelo Coronel (PSD); e, como suplente, o Senador Carlos Viana (PSD), em 9.4.2019, conforme Ofício nº
16/2019 da Liderança do PSD.  (DCN de 11/04/2019, p. 94)
8. Designado, como membro titular, o Senador Jean Paul Prates (PT); e, como suplente, o Senador Jaques Wagner (PT), em 9.4.2019, conforme Ofício nº
42/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática.  (DCN de 11/04/2019, p. 95)
9. Designados, como membros titulares, os Deputados Felipe Francischini (PSL), Filipe Barros (PSL) e a Deputada Joice Hasselmann (PSL); e, como
suplentes, a Deputada Professora Dayane Pimentel (PSL) e o Deputado Delegado Waldir (PSL), em 9.4.2019, conforme Ofício nº 138/2019 da Liderança
do PSL.  (DCN de 11/04/2019, p. 96)
10. Designada, como membro suplente, a Deputada Dra. Soraya Manato (PSL), em 9.4.2019, conforme Ofício nº 146/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de
11/04/2019, p. 97)
11. Designados, como membros titulares, os Deputados Domingos Neto (PSD) e Misael Varella (PSD); e, como suplentes, os Deputados Marx Beltrão
(PSD) e Evandro Roman (PSD), em 9.4.2019, conforme Ofício nº 117/2019 da Liderança do PSD.  (DCN de 11/04/2019, p. 98)
12. Designados, como membros titulares, os Deputados Hildo Rocha (MDB) e Lucio Mosquini (MDB); e, como suplentes, os Deputados Flaviano Melo
(MDB) e Hercílio Coelho Diniz (MDB), em 9.4.2019, conforme Ofício nº 113/2019 da Liderança do MDB.  (DCN de 11/04/2019, p. 99)
13. Designados, como membros titulares, os Deputados Vicentinho Júnior (PR) e Josimar Maranhãozinho (PR); e, como suplentes, os Deputados Júnior
Mano (PR) e João Carlos Bacelar (PR), em 9.4.2019, conforme Ofício nº 99/2019 da Liderança do PR.  (DCN de 11/04/2019, p. 100)
14. Designados, como membros titulares, os Deputados Jhonatan de Jesus (PRB) e Márcio Marinho (PRB), em 9.4.2019, conforme Ofício nº 56/2019 da
Liderança do PRB.  (DCN de 11/04/2019, p. 101)
15. Designados, como membros suplentes, os Deputados Gilberto Abramo (PRB) e Silvio Costa Filho (PRB), em 9.4.2019, conforme Ofício nº 75/2019 da
Liderança do PRB.  (DCN de 11/04/2019, p. 102)
16. Designados, como membros titulares, os Deputados Carlos Henrique Gaguim (DEM) e Paulo Azi (DEM); e, como suplentes, os Deputados Arthur
Oliveira Maia (DEM) e Juscelino Filho (DEM), em 9.4.2019, conforme Ofício nº 370/2019 da Liderança do DEM.  (DCN de 11/04/2019, p. 103)
17. Designados, como membros titulares, os Deputados Celso Sabino (PSDB) e Rodrigo de Castro (PSDB); e, como suplentes, os Deputados Adolfo Viana
(PSDB) e Samuel Moreira (PSDB), em 9.4.2019, conforme Ofício nº 198/2019 da Liderança do PSDB.  (DCN de 11/04/2019, p. 104)
18. Designado, como membro titular, o Deputado Nivaldo Albuquerque (PTB); e, como suplente, o Deputado Pedro Augusto Bezerra (PTB), em 9.4.2019,
conforme Ofício nº 68/2019 da Liderança do PTB.  (DCN de 11/04/2019, p. 105)
19. Designado, como membro titular, o Deputado Aluisio Mendes (PODE); e, como suplente, o Deputado Ricardo Teobaldo (PODE), em 9.4.2019,
conforme Ofício nº 91/2019 da Liderança do PODE.  (DCN de 11/04/2019, p. 106)
20. Designado, como membro titular, o Deputado Genecias Noronha (SD); e, como suplente, o Deputado Aureo Ribeiro (SD), em 9.4.2019, conforme
Ofício nº 91/2019 da Liderança do Solidariedade.  (DCN de 11/04/2019, p. 107)
21. Designado, como membro titular, o Deputado Orlando Silva (PCdoB); e, como suplente, é designada a Deputada Alice Portugal (PCdoB), em 9.4.2019,
conforme Ofício nº 46/2019 da Liderança do PCdoB.  (DCN de 11/04/2019, p. 108)
22. Designados, como membros titulares, os Deputados Vander Loubet (PT), Zeca Dirceu (PT) e Bohn Gass (PT); e, como suplentes, os Deputados Beto
Faro (PT), Nelson Pellegrino (PT) e Zé Carlos (PT), em 9.4.2019, conforme Ofício nº 80/2019 da Liderança do PT.  (DCN de 11/04/2019, p. 109)
23. Designados, como membros titulares, os Deputados Gonzaga Patriota (PSB) e Luciano Ducci (PSB); e, como suplentes, os Deputados Marcelo Nilo
(PSB) e Rodrigo Coelho (PSB), em 9.4.2019, conforme Ofício nº 110/2019 da Liderança do PSB.  (DCN de 11/04/2019, p. 110)
24. Designado, como membro titular, o Deputado Edmilson Rodrigues (PSOL); e, como suplente, o Deputado Ivan Valente (PSOL), em 9.4.2019, conforme
Ofício nº 46/2019 da Liderança do PSOL.  (DCN de 11/04/2019, p. 111)
25. Designado, como membro titular, o Deputado Marreca Filho (PATRI); e, como suplente, o Deputado Fred Costa (PATRI), em 9.4.2019, conforme Ofício
nº 5/2019 da Liderança do PATRI.  (DCN de 11/04/2019, p. 112)
26. Designados, como membros titulares, os Deputados Cacá Leão (PP) e Hiran Gonçalves (PP); e, como suplente, é designada a Deputada Jaqueline
Cassol (PP) e o Deputado Ronaldo Carletto (PP), em 9.4.2019, conforme Ofício nº 55/2019 da Liderança do PP.  (DCN de 11/04/2019, p. 114)
27. Designados, como membros titulares, o Senador Veneziano Vital do Rêgo (PSB) e a Senadora Kátia Abreu (PDT); e, como suplentes, o Senador
Randolfe Rodrigues (REDE) e a Senadora Eliziane Gama (Cidadania), em 9.4.2019, conforme Memorando nº 72/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar
Senado Independente.  (DCN de 11/04/2019, p. 113)
28. Designado, como membro titular, o Senador Wellington Fagundes (PR); e, como suplente, o Senador Zequinha Marinho (PSC), em 10.4.2019,
conforme Ofício nº 25/2019 do Bloco Vanguarda.  (DCN de 11/04/2019, p. 117)
29. Designado, como membro titular, o Deputado Alexis Fonteyne (NOVO); e, como suplente, o Deputado Lucas Gonzales (NOVO), em 9.4.2019,
conforme Ofício nº 50/2019 da Liderança do NOVO.  (DCN de 11/04/2019, p. 116)
30. Designada, como membro suplente, a Senadora Soraya Thronicke (PSL), em substituição ao Senador Major Olímpio (PSL), em 10.4.2019, conforme
Ofício nº 24/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 11/04/2019, p. 115)
31. Designado, como membro titular, o Senador Vanderlan Cardoso (PP), em 10.4.2019, conforme Ofício nº 11/2019 da Liderança do Bloco Unidos pelo
Brasil, com anuência da Líder do PP.  (DCN de 11/04/2019, p. 118)
32. Designados, como membros titulares, os Deputados André Figueiredo (PDT) e Dagoberto (PDT); e, como suplentes, os Deputados Leônidas Cristino
(PDT) e Weliton Prado(PROS), em 10.4.2019, conforme Ofício nº 151/2019 da Liderança do PDT.  (DCN de 11/04/2019, p. 119)
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33. Designado, como membro suplente, o Deputado Gurgel (PSL), em substituição à Deputada Dayane Pimentel (PSL), em 12.4.2019, conforme Ofício nº
155/2019 da Liderança do PSL.
34. Designado, como membro suplente, o Senador Oriovisto Guimarães (PODE), em substituição à Senadora Rose de Freitas (PODE), em 16.4.2019,
conforme Ofício nº 49/2019 da Liderança do Podemos.  (DCN de 18/04/2019, p. 119)
35. Designado, como membro suplente, o Deputado Efraim Filho (DEM), em substituição ao Deputado Arthur Oliveira Maia (DEM), em 16.4.2019,
conforme Ofício nº 440/2019 da Liderança do Democratas.  (DCN de 18/04/2019, p. 120)
36. Designado, como membro suplente, o Senador Alessandro Vieira (Cidadania), em substituição à Senadora Eliziane Gama (Cidadania), em 17.4.2019,
conforme Memorando nº 75/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar Senado Independente.  (DCN de 18/04/2019, p. 118)
37. Designada, como membro suplente, a Senadora Daniella Ribeiro (PP/PB), em 25/4/2019, conforme Ofício n° 37/2019 da Liderança do PP.  (DCN de
02/05/2019, p. 86)
38. Deputado Beto Faro (PT) foi eleito 3º Vice-Presidente por aclamação em 7.5.2019.
39. Designado, como membro titular, o Deputado Beto Faro (PT), em substituição ao Deputado Bohn Gass (PT), que passa à condição de suplente, em
7.5.2019, conforme Ofício nº 268/2019 da Liderança do PT.  (DCN de 09/05/2019, p. 86)
40. Designado, como membro titular, o Deputado João Roma (PRB), em substituição ao Deputado Jhonatan de Jesus (PRB), em 8.5.2019, conforme Ofício
nº 108/2019 da Liderança do PRB.  (DCN de 09/05/2019, p. 87)
41. Solicitada a inversão das vagas dos Deputados Gurgel (PSL), que passa a ocupar a vaga de suplente, e da Deputada Joice Hasselmann (PSL), que passa
à condição de suplente, em 7.6.2019, conforme Ofício nº 206/2019, da Liderança do PSL.  (DCN de 13/06/2019, p. 237)
42. Designada, como membro titular, a Senadora Thronicke (PSL); e, como suplente, o Senador Flávio Bolsonaro (PSL), em 11.6.2019, conforme Ofício nº
41/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 13/06/2019, p. 235)
43. Designado, como membro titular, o Senador Flávio Bolsonaro (PSL), em substituição à Senadora Soraya Thronicke (PSL), que retorna à condição de
suplente, em 12.6.2019, conforme Ofício nº 42/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 13/06/2019, p. 236)
44. Designado, como membro titular, o Deputado Lucas Gonzalez (NOVO); e, como suplente, o Deputado Alexis Fonteyne (NOVO), em 27.6.2019,
conforme Ofício nº 84/2019 da Liderança do NOVO.  (DCN de 04/07/2019, p. 235)
45. Designado, como membro titular, o Deputado Jhonatan de Jesus (PRB), em substituição ao Deputado João Roma (PRB), em 15.7.2019, conforme
Ofício nº 148/2019, da Liderança do PRB.  (DCN de 18/07/2019, p. 460)
46. Designado, como membro titular, o Deputado João Roma (Republicanos), em substituição ao Deputado Jhonatan de Jesus (Republicanos), em
27.8.2019, conforme Ofício nº 171/2019 da Liderança do Republicanos.  (DCN de 29/08/2019, p. 322)
47. Designado, como membro suplente, o Deputado José Nunes (PSD), em substituição ao Deputado Evandro Roman (PSD), em 11.9.2019, conforme
Ofício nº 401/2019 da Liderança do PSD.  (DCN de 12/09/2019, p. 224)
48. Dispensada a participação do Deputado Rodrigo Coelho (PSB), em 23.9.2019, conforme Ofício nº 268/2019 da liderança do PSB (decisão do diretório
Nacional do PSB de 30/8/19).  (DCN de 26/09/2019, p. 358)
49. Designado, como membro suplente, o Deputado Evandro Roman (PSD), em vaga cedida pelo Patriota, em 25.9.2019, conforme Ofício nº 12/2019 da
Liderança do Patriota.  (DCN de 26/09/2019, p. 390)
50. Solicitado o desligamento do Senador Flávio Bolsonaro (Sem partido) da composição desta Comissão, em 3/12/2019, conforme Ofício nº 108/2019
da Liderança do PSL.  (DCN de 05/12/2019, p. 158)
51. Designado, como membro suplente, o Deputado Carlos Zarattini (PT), em substituição ao Deputado Nelson Pellegrino (PT), em 4.12.2019, conforme
Ofício nº 680/2019 da Liderança do PT.  (DCN de 05/12/2019, p. 160)
52. Designada, como membro titular, a Senadora Soraya Thronicke (PSL), em 4.12.2019, conforme Ofício nº 114/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de
05/12/2019, p. 159)
53. Solicitado o desligamento do Deputado Filipe Barros (PSL) da Comissão, em 11.12.2019, conforme Ofício nº 512/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de
12/12/2019, p. 566)

Secretário: Walbinson Tavares de Araújo
Telefone(s): 3216-6893

Local: Anexo II (Anexo Luís Magalhães) - Ala C Sala 12 - Térreo - Câmara dos Deputados
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CMO - Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

I - Comitê de Avaliação , Fiscalização e Controle da Execução Orçamentária - CFIS

II - Comitê de Avaliação da Receita - CAR

COORDENADOR: Senador Zequinha Marinho (PSC-PA)

Senado Federal
Bloco / Partido Membros

Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil

Senador Mecias de Jesus  (REPUBLICANOS / RR)

PSD Senador Carlos Viana  (PSD / MG)
Bloco Parlamentar

Vanguarda
Senador Zequinha Marinho  (PSC / PA)

Câmara dos Deputados
Bloco / Partido Membros

MDB Deputado Hercílio Coelho Diniz  (MDB)
PP Deputado Hiran Gonçalves  (PP)
PT Deputado Vander Loubet  (PT)

PSD Deputado Misael Varella  (PSD)
DEM Deputado Carlos Henrique Gaguim  (DEM)

PCdoB Deputado Orlando Silva  (PCdoB)
SOLIDARIEDADE Deputado Genecias Noronha  (SOLIDARIEDADE)

Notas:
1. Designado, como membro e coordenador do Comitê de Avaliação da Receita (CAR), o Senador Zequinha Marinho (PSC), conforme Ofício nº 110/2019-

CMO.
2. Designado, como membro do Comitê de Avaliação da Receita (CAR), o Senador Carlos Viana (PSD), conforme Ofício nº 118/2019-CMO.
3. Designado, como membro do Comitê de Avaliação da Receita (CAR), o Senador Mecias de Jesus (Republicanos), conforme Ofício nº 119/2019-CMO.
4. Designado, como membro do Comitê de Avaliação da Receita (CAR), o Deputado Hercílio Coelho Diniz (MDB), conforme Ofício nº 115/2019-CMO.
5. Designado, como membro do Comitê de Avaliação da Receita (CAR), o Deputado Hiran Gonçalves (PP), conforme Ofício nº 114/2019-CMO.
6. Designado, como membro do Comitê de Avaliação da Receita (CAR), o Deputado Vander Loubet (PT), conforme Ofício nº 112/2019-CMO.
7. Designado, como membro do Comitê de Avaliação da Receita (CAR), o Deputado Misael Varella (PSD), conforme Ofício nº 117/2019-CMO.
8. Designado, como membro do Comitê de Avaliação da Receita (CAR), o Deputado Carlos Henrique Gaguim (DEM), conforme Ofício nº 116/2019-CMO.
9. Designado, como membro do Comitê de Avaliação da Receita (CAR), o Deputado Orlando Silva (PCdoB), conforme Ofício nº 113/2019-CMO.
10. Designado, como membro do Comitê de Avaliação da Receita (CAR), o Deputado Genecias Noronha (Solidariedade), conforme Ofício nº 111/2019-CMO.

III - Comitê de Avaliação das Inform. sobre Obras e
Serviços com Indícios de Irregularidades Graves - COI

COORDENADOR: Deputada Dra. Soraya Manato (PSL-ES)

Senado Federal
Bloco / Partido Membros

Bloco Parlamentar
Unidos pelo Brasil

Senador Eduardo Gomes  (MDB / TO)

Bloco Parlamentar
PSDB/PSL

Senadora Soraya Thronicke  (PSL / MS)

PSD Senador Angelo Coronel  (PSD / BA)

Câmara dos Deputados
Bloco / Partido Membros

PSL Deputado Filipe Barros  (PSL)
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Bloco / Partido Membros
PSL Deputada Dra. Soraya Manato  (PSL)
PT Deputado Zeca Dirceu  (PT)
PL Deputado Josimar Maranhãozinho  (PL)

PSD Deputado Marx Beltrão  (PSD)
PSB Deputado Gonzaga Patriota  (PSB)
PDT Deputado Leônidas Cristino  (PDT)

Notas:
1. Designado, como membro do COI, o Senador Eduardo Gomes (MDB), conforme Ofício nº 108/2019-CMO.
2. Designado, como membro do COI, o Senador Ângelo Coronel (PSD), conforme Ofício nº 107/2019-CMO.
3. Designado, como membro do COI, a Senadora Soraya Thronicke (PSL), conforme Ofício nº 109/2019-CMO.
4. Designado, como membro e coordenador do COI, o Deputado Filipe Barros (PSL), conforme Ofício nº 100/2019-CMO.
5. Designado, como membro, o Deputado Zeca Dirceu (PT), conforme Ofício nº 103/2019-CMO.
6. Designado, como membro, a Deputada Dra Soraya Manato (PSL), conforme Ofício nº 102/2019-CMO.
7. Designado, como membro e coordenador do COI, o Deputado Josimar Maranhãozinho (PL), conforme Ofício nº 101/2019-CMO.
8. Designado, como membro e coordenador do COI, o Deputado Marx Beltrão (PSD), conforme Ofício nº 106/2019-CMO.
9. Designado, como membro e coordenador do COI, o Deputado Gonzaga Patriota(PSB), conforme Ofício nº 105/2019-CMO.
10. Designado, como membro e coordenador do COI, o Deputado Leônidas Cristino (PDT), conforme Ofício nº 104/2019-CMO.

IV - Comitê de Admissibilidade de Emendas - CAEM

COORDENADOR: Deputado João Carlos Bacelar (PL-BA)

Senado Federal
Bloco / Partido Membros

MDB Senador Luiz do Carmo  (MDB / GO)
PODEMOS Senador Elmano Férrer  (PODEMOS / PI)
CIDADANIA Senador Alessandro Vieira  (CIDADANIA / SE)

Câmara dos Deputados
Bloco / Partido Membros

PL Deputado João Carlos Bacelar  (PL)
PSDB Deputado Adolfo Viana  (PSDB)

PODEMOS Deputado Aluisio Mendes  (PSC)
PT Deputado Zé Carlos  (PT)

PSB Deputado Luciano Ducci  (PSB)
PATRIOTA Deputado Marreca Filho  (PATRIOTA)

Notas:
1. Designado, como membro e coordenador, o Deputado João Carlos Bacelar (PL), em substituição ao Deputado Vicentinho Júnior (PL), conforme Ofício

nº 122/2019-CMO.
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Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas
(Criada pela Resolução nº 4/2008-CN)

Finalidade: Acompanhar, monitorar e fiscalizar, de modo contínuo, as ações referentes às mudanças
climáticas no Brasil

Número de membros: 12 Senadores e 12 Deputados

PRESIDENTE: Senador Zequinha Marinho (PSC-PA)
VICE-PRESIDENTE: Deputado Sergio Souza (MDB-PR)

RELATOR: Deputado Edilázio Júnior (PSD-MA)
 

Designação: 14/08/2019
Instalação: 28/08/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Eduardo Gomes  - MDB/TO    (14)  1.  Marcio Bittar  - MDB/AC    (14)

  Confúcio Moura  - MDB/RO    (14)  2.  Eduardo Braga  - MDB/AM    (14)

  Luis Carlos Heinze  - PP/RS    (2)  3.  VAGO

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Rodrigo Cunha  - PSDB/AL    (17)  1.  Tasso Jereissati  - PSDB/CE
  Rose de Freitas    (3,18,22)  2.  Styvenson Valentim  - PODEMOS/RN    (19,22)

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Fabiano Contarato  - REDE/ES    (4)  1.  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP    (5)

  Alessandro Vieira  - CIDADANIA/SE    (15)  2.  Eliziane Gama  - CIDADANIA/MA    (15)

PSD 
  Sérgio Petecão  - AC    (6)  1.  Otto Alencar  - BA    (27)

  Lucas Barreto    (27)  2.  Angelo Coronel  - BA    (27)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Jaques Wagner  - PT/BA    (7)  1.  Telmário Mota  - PROS/RR    (7)

  Paulo Rocha  - PT/PA    (7)  2.  Zenaide Maia  - PROS/RN    (7)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Zequinha Marinho  - PSC/PA    (8)  1.  Chico Rodrigues  - DEM/RR    (8)

Câmara dos Deputados
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TITULARES SUPLENTES

DEM, MDB, PMN, PP, PSC, PSD, PSDB, PSL, PTB, REPUBLICANOS, PL
  Delegado Pablo  - PSL/AM    (18,25)  1.  Delegado Waldir  - PSL/GO    (18)

  Átila Lins  - PP/AM    (18)  2.  Claudio Cajado  - PP/BA    (18)

  Edilázio Júnior  - PSD/MA    (16)  3.  Sidney Leite  - PSD/AM    (32)

  Sergio Souza  - MDB/PR    (9)  4.  VAGO
  Zé Vitor  - PL/MG    (10,30)  5.  Raimundo Costa  - PL/BA    (10,30)

  Aroldo Martins  - REPUBLICANOS/PR    (11)  6.  Carlos Gomes  - REPUBLICANOS/RS    (11)

  Luiz Carlos  - PSDB/AP    (21)  7.  Alan Rick  - DEM/AC    (29)

AVANTE, DC, PCdoB, PDT, PODEMOS, PV, SOLIDARIEDADE, PROS
  Leônidas Cristino  - PDT/CE    (18,23,28)  1.  Acácio Favacho  - PROS/AP    (18)

  Roberto de Lucena  - PODEMOS/SP    (12)  2.  Léo Moraes  - PODEMOS/RO    (26)

PT
  Leonardo Monteiro  - MG    (13,33)  1.  Nilto Tatto  - SP    (13)

PSB
  Camilo Capiberibe  - AP    (18,20)  1.  Lídice da Mata  - BA    (18,20)

PSOL  (1)

  Talíria Petrone  - RJ    (18,24)  1.  Edmilson Rodrigues  - PA    (18,31)

Notas:
1. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum do Congresso Nacional (PSOL-CD).
2. Designado, como membro titular, o Senador Luis Carlos Heinze (PP),em 14.8.2019, conforme Ofício nº 49/2019 da Liderança do PP.
3. Designado, como membro titular, o Senador Styvenson Valentim (PODE), em 14.8.2019, conforme Ofício nº 54/2019 da Liderança do PODEMOS.
4. Designado, como membro titular, o Senador Fabiano Contarato (REDE), em 14.8.2019, conforme Memorando nº 94/2019 da Liderança do Bloco
Senado Independente.
5. Designado, como membro suplente, o Senador Randolfe Rodrigues (REDE), em 14.8.2019, conforme Memorando nº 94/2019 da Liderança do Bloco
Senado Independente.
6. Designado, como membro titular, o Senador Sérgio Petecão (PSD), em 14.8.2019, conforme Ofício nº 17/2019 da Liderança do PSD.
7. Designados, como membros titulares, os Senadores Jaques Wagner (PT) e Paulo Rocha (PT); e, como suplentes, o Senador Telmário Mota (PROS) e a
Senadora Zenaide Maia (PROS), em 14.8.2019, conforme Ofício nº 53/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática.
8. Designado, como membro titular, o Senador Zequinha Marinho (PSC); e como suplente, o Senador Chico Rodrigues (DEM), em 14.8.2019, conforme
Ofício nº 42/2019 da Liderança do Bloco Vanguarda.
9. Designado, como membro titular, o Deputado Sérgio Souza (MDB), em 14.8.2019, conforme Ofício nº 184/2019 da Liderança do Bloco PP/MDB/PTB.
10. Designado, como membro titular, o Deputado Raimundo Costa (PL); e, como suplente, o Deputado Zé Vitor (PL), em 14.8.2019, conforme Ofício nº
212/2019 da Liderança do PL.
11. Designado, como membro titular, o Deputado Aroldo Martins (PRB); e, como suplente, o Deputado Carlos Gomes (PRB), em 14.8.2019, conforme
Ofício nº 125/2019 da Liderança do PRB.
12. Designado, como membro titular, o Deputado Roberto de Lucena (PODE), em 14.8.2019, conforme Ofício nº 132/2019 da Liderança do PODEMOS.
13. Designado, como membro titular, o Deputado Leonardo Monteiro (PT); e, como suplente, o Deputado Nilto Tatto (PT), em 14.8.2019. conforme Ofício
nº 294/2019 da Liderança do PT.
14. Designados, como membros titulares, os Senadores Eduardo Gomes (MDB) e Confúcio Moura (MDB); e, como suplentes, os Senadores Márcio Bittar
(MDB) e Eduardo Braga (MDB), em 14.8.2019, conforme Ofício nº 173/2019 da Liderança do MDB.
15. Designado, como membro titular, o Senador Alessandro Vieira (CIDADANIA); e, como suplente, a Senadora Eliziane Gama (CIDADANIA), em
14.8.2019, conforme Ofício nº 101/2019 da Liderança do Bloco Senado Independente.
16. Designado, como membro titular, o Deputado Edilázio Júnior (PSD), em 14.8.2019, conforme Ofício nº 314/2019 da Liderança do PSD.
17. Designado, como titular, o Senador Rodrigo Cunha (PSDB/AL), em 14.8.2019, conforme Ofício n° 94/2019 da Liderança do PSDB.
18. Parlamentares designados com base no art. 9º, § 1º, do Regimento Comum do Congresso Nacional e art. 4º, § 2º, da Resolução nº 4/2008-CN:
Senador Tasso Jereissati (PSDB) e Deputados Luciano Bivar (PSL), Delegado Waldir (PSL), Atila Lins (PP), Claudio Cajado (PP), Damião Feliciano (PDT),
Wolney Queiroz (PDT), Gonzaga Patriota (PSB), Atila Lira (PSB), Ivan Valente (PSOL) e Luiza Erundina (PSOL).
19. Designada, como membro suplente, a Senadora Rose de Freitas (PODE), em vaga existente, em 15.8.2019, conforme Ofício nº 84/2019 da Liderança
do PODEMOS.  (DCN de 22/08/2019, p. 79)
20. Designado, como membro titular, o Deputado Camilo Capiberibe (PSB), em substituição ao Deputado Gonzaga Patriota (PSB); e, como suplente, é
designada a Deputada Lídice da Mata (PSB), em substituição ao Deputado Atila Lira (PSB), em 16.8.2019, conforme Ofício nº 203/2019 da Liderança do
PSB.  (DCN de 22/08/2019, p. 80)
21. Designado, como membro titular, o Deputado Luiz Carlos (PSDB), em 27.8.2019, conforme Ofício nº 465/2019 da Liderança do PSDB.  (DCN de
29/08/2019, p. 320)
22. Designada, como membro titular, a Senadora Rose de Freitas (PODE), em substituição ao Senador Styvenson Valentim (PODE), que passa à condição
de suplente, em 27.8.2019, conforme Ofício nº 98/2019 da Liderança do PODEMOS.  (DCN de 29/08/2019, p. 316)
23. Designado, como membro titular, o Deputado Leônidas Cristino (PDT), em substituição ao Deputado Damião Feliciano (PDT), em 27.8.2019,
conforme Ofício nº 309/2019 da Liderança do PDT.  (DCN de 29/08/2019, p. 318)
24. Designada, como membro titular, a Deputada Talíria Petrone (PSOL), em substituição ao Deputado Ivan Valente (PSOL), em 28.8.2019, conforme
Ofício nº 165/2019 da Liderança do PSOL.  (DCN de 29/08/2019, p. 317)
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25. Designado, como membro titular, o Deputado Delegado Pablo (PSL), em substituição ao Deputado Luciano Bivar (PSL), em 28.8.2019, conforme
Ofício nº 310/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 29/08/2019, p. 319)
26. Designado, como membro suplente, o Deputado Léo Moraes (PODE), em vaga existente, em 29.8.2019, conforme Ofício nº 195/2019 da Liderança do
Podemos.  (DCN de 05/09/2019, p. 97)
27. Designado, como membro titular, o Senador Lucas Barreto (PSD), em vaga existente; e, como suplentes, são designados os Senadores Otto Alencar
(PSD) e Angelo Coronel (PSD), em vagas existentes, em 3.9.2019, conforme Ofício nº 130/2019 da Liderança do PSD.  (DCN de 05/09/2019, p. 96)
28. Designado, como membro suplente, o Deputado Acácio Favacho (PROS), em substituição ao Deputado Wolney Queiroz (PDT), em vaga cedida, em
3.9.2019, conforme Ofício nº 312/2019 da Liderança do PDT.  (DCN de 05/09/2019, p. 98)
29. Designado, como membro suplente, o Deputado Alan Rick(DEM), em vaga existente, em 3.9.2019, conforme Ofício nº 762/2019 da Liderança do
DEM.
30. Designado, como membro titular, o Deputado Zé Vitor (PL), em substituição ao Deputado Raimundo Costa (PL), que passa à condição de suplente, em
11.9.2019, conforme Ofício nº 229/2019 da Liderança do PL.  (DCN de 12/09/2019, p. 225)
31. Designado, como membro suplente, o Deputado Edmilson Rodrigues (PSOL), em substituição à Deputada Luiza Erundina (PSOL), em 02.10.2019,
conforme Memo nº 192/2019 da Liderança do PSOL.  (DCN de 03/10/2019, p. 229)
32. Designado, como membro suplente, o Deputado Sidney Leite (PSD), em vaga existente, em 8.10.2019, conforme Ofício nº 444/2019 da Liderança do
PSD.  (DCN de 10/10/2019, p. 823)
33. Designado, como membro titular, o Deputado José Airton (PT), em substituição ao Deputado Leonardo Monteiro (PT), em 3.12.2019, conforme Ofício
nº 677/2019 da Liderança do PT.  (DCN de 05/12/2019, p. 161)

Secretário: Tiago Torres de Lima Brum
Telefone(s): (61) 3303-3534

E-mail: cocm@senado.gov.br
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Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência
(Resolução nº 2, de 2013-CN - Art. 6º da Lei nº 9.883/1999)

Finalidade: A fiscalização e o controle externos das atividades de inteligência e contrainteligência e de
outras a elas relacionadas, no Brasil ou no exterior.

Número de membros: 6 Senadores e 6 Deputados

PRESIDENTE: Deputado Eduardo Bolsonaro (PSL-SP)
VICE-PRESIDENTE: Senador Nelsinho Trad (PSD-MS)

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL

Presidente da Comissão de Relações
Exteriores e de Defesa Nacional

Deputado Eduardo Bolsonaro (PSL/SP)

Líder do Bloco Parlamentar da Maioria
Deputado Aguinaldo Ribeiro (PP/PB)

Líder do Bloco Parlamentar Minoria
Deputada Jandira Feghali (PCdoB/RJ)

Deputado indicado pela Liderança da Maioria
Deputado Claudio Cajado (PP/BA)   ( 6)

Deputado indicado pela Liderança da Minoria
Deputado Carlos Zarattini (PT/SP)   ( 4)

Deputado indicado pela Comissão de
Relações Exteriores e de Defesa Nacional

Deputado Edio Lopes (PL/RR)   ( 2)

Presidente da Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional

Senador Nelsinho Trad (PSD/MS)

Líder da Maioria
Senador Eduardo Braga (MDB/AM)

Líder da Minoria
Senador Randolfe Rodrigues (REDE/AP)

Senador indicado pela Liderança
do Bloco Parlamentar da Maioria

Senadora Daniella Ribeiro (PP/PB)   ( 1)

Senador indicado pela Liderança
do Bloco Parlamentar Minoria

Senador Jaques Wagner (PT/BA)   ( 5)

Senador indicado pela Comissão de
Relações Exteriores e Defesa Nacional

Senador Marcos do Val (PODEMOS/ES)   ( 3)

Notas:
1. Designada a Senadora Daniella Ribeiro (PP/PB) para a vaga destinada ao Bloco Parlamentar da Maioria do Senado Federal, em 3.4.2019, conforme
Ofício n° 141/2019 da Liderança da Maioria do Senado Federal.  (DCN de 04/04/2019, p. 276)
2. Deputado Edio Lopes (PP) é indicado pela Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional da Câmara dos Deputados, em 16.4.2019, conforme
Ofício nº 6/2019 da CREDN-CD.  (DCN de 18/04/2019, p. 117)
3. Senador Marcos do Val (Cidadania) é indicado pela Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Senado Federal, em 22.4.2019, conforme
Ofício nº 18/2019 da CRE-SF.  (DCN de 25/04/2019, p. 117)
4. Designado o Deputado Carlos Zarattini (PT) para a vaga destinada à Minoria da Câmara dos Deputados, em 9.5.2019, conforme Ofício n° 20/2019 da
Liderança da Minoria da Câmara dos Deputados.  (DCN de 16/05/2019, p. 8)
5. Designado o Senador Jaques Wagner (PT) para a vaga destinada à Minoria do Senado Federal, em 11.6.2019, conforme Memorando nº 14/2019 da
Liderança da Minoria do Senado Federal.  (DCN de 13/06/2019, p. 234)
6. Designado o Deputado Cláudio Cajado (PP) para a vaga destinada à Maioria da Câmara dos Deputados, em 13.8.2019, conforme Ofício n° 5/2019 da
Liderança da Maioria da Câmara dos Deputados.  (DCN de 15/08/2019, p. 153)

Secretário: Marcos Machado Melo
Telefone(s): 3303-4256

E-mail: cocm@senado.leg.br

Secretaria Legislativa do Congresso Nacional (55 61 3303-4050)
http://www.senado.leg.br/ordiacn

6 Fevereiro 2020 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 365

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: F6486B460034AC76. 

00100.020390/2020-68



Comissão Mista do Congresso Nacional de Assuntos
Relacionados à Comunidade dos Países de Língua Portuguesa

(Resolução nº 2, de 2014-CN)
Finalidade: A Comissão Mista é órgão de ligação entre o Congresso Nacional e a Assembleia Parlamentar
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (AP-CPLP)

Número de membros: 3 Senadores e 5 Deputados

PRESIDENTE: VAGO
VICE-PRESIDENTE: VAGO

 
Designação: 05/06/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Dário Berger  - MDB/SC    (5)  1.  VAGO

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Izalci Lucas  - PSDB/DF    (4)  1.  VAGO

Bloco Parlamentar Senado Independente   (1)

( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )
  Flávio Arns  - REDE/PR    (6)  1.  VAGO

Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

DEM, MDB, PMN, PP, PSC, PSD, PSDB, PSL, PTB, REPUBLICANOS, PL
  Delegado Waldir  - PSL/GO    (3)  1.  Delegado Marcelo Freitas  - PSL/MG    (3)

  Rosangela Gomes  - REPUBLICANOS/RJ    (3)  2.  Dr. Luiz Antonio Teixeira Jr.  - PP/RJ    (3)

AVANTE, DC, PCdoB, PDT, PODEMOS, PV, SOLIDARIEDADE, PROS
  Márcio Marinho  - REPUBLICANOS/BA    (3)  1.  Damião Feliciano  - PDT/PB    (3)

PT
  VAGO    (3)  1.  VAGO    (3)

PSB  (2)

  VAGO    (3,8)  1.  Pastor Eurico  - PATRIOTA/PE    (3,7)

Notas:
*. PRESIDÊNCIA DO PARLAMENTO (para efeito de participação brasileira na AP-CPLP, de acordo com o parágrafo único do art. 5º da Resolução nº 2/2014-
CN): Presidente: Senador Davi Alcolumbre (Presidente da Mesa do Congresso Nacional); Vice-Presidente: Deputado Marcos Pereira (Primeiro Vice-
Presidente da Mesa do Congresso Nacional).
**. Composição da Câmara dos Deputados informada pelo Ofício nº 405/2019/SGM/P. Observações: 1) Deputada Rosangela Gomes (PRB) indicada para
vaga de titular, cedida pelo PP; 2) Deputado Márcio Marinho (PRB) indicado para vaga de titular, cedida pelo PDT.
1. Vaga destinada ao rodízio, nos termos do art. 10-A do Regimento Comum (Bloco Senado Independente-SF).

Secretaria Legislativa do Congresso Nacional (55 61 3303-4050)
http://www.senado.leg.br/ordiacn

366 Quinta-feira DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 6 Fevereiro 2020

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: F6486B460034AC76. 

00100.020390/2020-68



2. Vaga destinada ao rodízio, nos termos do art. 10-A do Regimento Comum (PSB-CD).
3. Designados, por meio do Ofício nº 405/2019/SGM/P, os seguintes Deputados: 1. Bloco PSL,PP,PR,PSD,MDB,PRB,PSDB,DEM,PTB,PSD,PMN: T
itulares: Delegado Waldir (PSL) e Rosangela Gomes (PRB); Suplentes: Delegado Marcelo Freitas (PSL) e Dr. Luiz Antonio Teixeira Jr. (PP); 2. Bloco
PDT,SD,PODE,PROS,PCdoB,AVANTE,PV,DC: Titular: Deputado Márcio Marinho (PRB); Suplente: Deputado Damião Feliciano (PDT); 3. PT: Titular: (vago);
Suplente: (vago); 4. PSB: Titular: Deputado Rodrigo Coelho (PSB); Suplente: (vago).  (DCN de 06/06/2019, p. 206)
4. Designado, como titular, o Senador Izalci Lucas (PSDB), conforme Ofício nº 77/2019, da Liderança do PSDB.  (DCN de 06/06/2019, p. 204)
5. Designado, como titular, o Senador Dário Berger (MDB), conforme Ofício nº 160/2019 da Liderança do MDB.  (DCN de 06/06/2019, p. 203)
6. Designado, como membro titular, o Senador Flávio Arns (REDE), conforme Memorando nº 91/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar Senado
Independente.  (DCN de 06/06/2019, p. 205)
7. Designado, como membro suplente, o Deputado Pastor Eurico (Patriota), em vaga cedida, em 8.8.2019, conforme Ofício nº 201/2019 da Liderança do
PSB  (DCN de 15/08/2019, p. 152)
8. Dispensada a participação do Deputado Rodrigo Coelho (PSB), em 23.9.2019 conforme Ofício nº 268/2019 da liderança do PSB (decisão do diretório
Nacional do PSB de 30.08.19).  (DCN de 26/09/2019, p. 358)
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Comissão Permanente Mista de Combate à Violência contra a Mulher
(Resolução nº 1, de 2014-CN)

Finalidade: Diagnosticar as lacunas existentes nas ações e serviços da Seguridade Social e na prestação
de segurança pública e jurídica às mulheres vítimas de violência; e apresentar propostas para a
consolidação da Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres.

Número de membros: 12 Senadores e 12 Deputados

PRESIDENTE: Senadora Zenaide Maia (PROS-RN) (18)

VICE-PRESIDENTE: Deputada Elcione Barbalho (MDB-PA)
RELATOR: VAGO

 
Designação: 07/08/2019

Instalação: 14/08/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Simone Tebet  - MDB/MS    (2)  1.  VAGO
  VAGO  2.  VAGO
  Daniella Ribeiro  - PP/PB    (3)  3.  VAGO

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Mara Gabrilli  - PSDB/SP    (16)  1.  Juíza Selma  - PODEMOS/MT    (19)

  Rose de Freitas    (4)  2.  VAGO

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Leila Barros  - PSB/DF    (5)  1.  Fabiano Contarato  - REDE/ES    (5)

  Eliziane Gama  - CIDADANIA/MA    (5)  2.  VAGO

PSD 
  Nelsinho Trad  - MS    (6)  1.  VAGO
  VAGO  2.  VAGO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Zenaide Maia  - PROS/RN    (7)  1.  Paulo Paim  - PT/RS    (7)

  VAGO    (7)  2.  Jean Paul Prates  - PT/RN    (7)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Maria do Carmo Alves  - DEM/SE    (8)  1.  Chico Rodrigues  - DEM/RR    (8)
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

DEM, MDB, PMN, PP, PSC, PSD, PSDB, PSL, PTB, REPUBLICANOS, PL
  VAGO  1.  VAGO
  Margarete Coelho  - PP/PI    (15)  2.  Angela Amin  - PP/SC    (15)

  Flordelis  - PSD/RJ    (9)  3.  VAGO
  Elcione Barbalho  - MDB/PA    (10)  4.  VAGO
  Policial Katia Sastre  - PL/SP    (11)  5.  Flávia Arruda  - PL/DF    (11)

  Aline Gurgel  - REPUBLICANOS/AP    (12)  6.  Maria Rosas  - REPUBLICANOS/SP    (12)

  VAGO  7.  VAGO

AVANTE, DC, PCdoB, PDT, PODEMOS, PV, SOLIDARIEDADE, PROS
  Flávia Morais  - PDT/GO    (17)  1.  VAGO
  Léo Moraes  - PODEMOS/RO    (13)  2.  VAGO

PT
  Luizianne Lins  - CE    (14)  1.  VAGO

PSB
  Vilson da Fetaemg  - MG    (21)  1.  VAGO    (21,22)

PSOL  (1)

  Áurea Carolina  - MG    (20)  1.  Talíria Petrone  - RJ    (20)

Notas:
1. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum do Congresso Nacional (PSOL-CD).
2. Designada, como membro titular, a Senadora Simone Tebet (MDB), em 7.8.2019, conforme Ofício nº 156/2019 da Liderança do MDB.
3. Designada, como membro titular, a Senadora Daniella Ribeiro (PP), em 7.8.2019, conforme Ofício nº 48/2019 da Liderança do PP.
4. Designada, como membro titular, a Senadora Rose de Freitas (PODE), em 7.8.2019, conforme Ofício nº 55/2019 da Liderança do PODEMOS.
5. Designadas, como membros titulares, as Senadora Leila Barros (PSB) e Eliziane Gama (CIDADANIA); e, como suplente, é designado o Senador Fabiano
Contarato (REDE), em 7.8.2019, conforme Memorando nº 92/2019 da Liderança do Bloco Senado Independente.
6. Designado, como membro titular, o Senador Nelsinho Trad (PSD), em 7.8.2019, conforme Ofício nº 18/2019 da Liderança do PSD.
7. Designada, como membro titular, a Senadora Zenaide Maia (PROS; e, como suplentes, são designados os Senadores Paulo Paim (PT) e Jean Paul Prates
(PT), em 7.8.2019, conforme Ofício nº 52/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática. [Obs.: A indicação da Senadora Renilde
Bulhões (PROS) constou no ofício da liderança, porém a indicada não estava no exercício do mandato parlamentar na data da designação - 07/08/2019).
8. Designada, como membro titular, a Senadora Maria do Carmo (DEM); e, como suplente, é designado o Senador Chico Rodrigues (DEM), em 7.8.2019,
conforme Ofício nº 41/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar Vanguarda.
9. Designada, como membro titular, a Deputada Flordelis (PSD), em 7.8.2019, conforme Ofício nº 235/2019 da Liderança do PSD.
10. Designada, como membro titular, a Deputada Elcione Barbalho (MDB), em 7.8.2019, conforme Ofício nº 185/2019 da Liderança do Bloco PP/MDB/PT.
11. Designada, como membro titular, a Deputada Policial Katia Sastre (PL); e, como suplente, a Deputada Flávia Arruda (PL), em 7.8.2019, conforme
Ofício nº 211/2019 da Liderança do PL.
12. Designada, como membro titular, a Deputada Aline Gurgel (PRB); e, como suplente, a Deputada Maria Rosas (PRB), em 7.8.2019, conforme Ofício nº
122/2019 da Liderança do PL.
13. Designado, como membro titular, o Deputado Léo Moraes (PODE), em 7.8.2019, conforme Ofício nº 131/2019 da Liderança do PODEMOS.
14. Designada, como membro titular, a Deputada Luizianne Lins (PT), em 7.8.2019, conforme Ofício nº 295/2019 da Liderança do PT.
15. Designada, como membro titular, a Deputada Margarete Coelho (PP); e, como suplente, a Deputada Angela Amin (PP), em 7.8.2019, conforme Ofício
nº 121/2019 da Liderança do Bloco PP/MDB/PTB.
16. Designada, como membro titular, a Senadora Mara Gabrilli (PSDB), em 8.8.2019, conforme Ofício nº 93/2019 da Liderança do PSDB.  (DCN de
15/08/2019, p. 148)
17. Designada, como membro titular, a Deputada Flávia Morais (PDT), em 13.8.2019, conforme Ofício nº 296/2019 da Liderança do PDT.  (DCN de
15/08/2019, p. 150)
18. Instalação e eleição da Presidência em 14/08/2019.
19. Designada, como membro suplente, a Senadora Juíza Selma (PSL), em vaga cedida pelo PSDB, em 14.8.2019, conforme Ofício nº 73/2019, da
Liderança do PSL.  (DCN de 15/08/2019, p. 149)
20. Designada, como membro titular, a Deputada Áurea Carolina (PSOL); e, como suplente, a Deputada Talíria Petrone (PSOL), em 14.8.2019, conforme
Ofício nº 155/2019 da Liderança do PSOL.  (DCN de 15/08/2019, p. 151)
21. Designados, como membro titular, o Deputado Vilson da Fetaemg (PSB); e, como suplente, a Deputada Rosana Valle (PSB), em vagas existentes, em
16.8.2019, conforme Ofício nº 204/2019 da Liderança do PSB.  (DCN de 22/08/2019, p. 81)
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22. Dispensada a participação da Deputada Rosana Valle (PSB), em 23/9/2019, conforme Ofício nº 273/2019 da liderança do PSB (decisão do diretório
Nacional do PSB de 30/8/19).  (DCN de 26/09/2019, p. 389)

Secretário: Gigliola Ansiliero
Telefone(s): 61 3303-3504

E-mail: cocm@senado.leg.br
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Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul
Finalidade: A Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul tem por finalidade ser o órgão de
ligação entre o Congresso Nacional e o Parlamento do Mercosul.

Número de membros: 10 Senadores e 27 Deputados

PRESIDENTE: Senador Nelsinho Trad (PSD-MS)
1º VICE-PRESIDENTE: Senador Marcio Bittar (MDB-AC)

2º VICE-PRESIDENTE: Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE PELO BRASIL NO PARLASUL: Deputado Celso Russomanno (REPUBLICANOS-SP)

 

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Marcelo Castro  - MDB/PI    (1)  1.  Mecias de Jesus  - REPUBLICANOS/RR    (1)

  Marcio Bittar  - MDB/AC    (1)  2.  VAGO
  Humberto Costa  - PT/PE    (2)  3.  Luis Carlos Heinze  - PP/RS    (13)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Rodrigo Cunha  - PSDB/AL    (3)  1.  VAGO
  Soraya Thronicke  - PSL/MS    (4)  2.  VAGO

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Veneziano Vital do Rêgo  - PSB/PB    (5)  1.  Flávio Arns  - REDE/PR    (6)

  Marcos do Val  - PODEMOS/ES    (5)  2.  Leila Barros  - PSB/DF    (14)

PSD 
  Nelsinho Trad  - MS    (7,27)  1.  Angelo Coronel  - BA    (7,27)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Telmário Mota  - PROS/RR    (8)  1.  Jaques Wagner  - PT/BA    (8)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Rodrigo Pacheco  - DEM/MG    (9)  1.  Jayme Campos  - DEM/MT    (9)

Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

DEM, MDB, PL, PMN, PP, PSC, PSD, PSDB, PSL, PTB, REPUBLICANOS  (10)

  Coronel Armando  - PSL/SC    (17)  1.  Carlos Jordy  - PSL/RJ    (16,22,24)

  Delegado Waldir  - PSL/GO    (16,21)  2.  Heitor Freire  - PSL/CE    (15)
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TITULARES SUPLENTES

  Afonso Hamm  - PP/RS  3.  Fausto Pinato  - PP/SP
  VAGO    (25)  4.  Ricardo Barros  - PP/PR
  Dr. Jaziel  - PL/CE  5.  José Rocha  - PL/BA    (11)

  Edio Lopes  - PL/RR    (11)  6.  Giovani Cherini  - PL/RS
  Danrlei de Deus Hinterholz  - PSD/RS  7.  Cezinha de Madureira  - PSD/SP
  Vermelho  - PSD/PR  8.  Hugo Leal  - PSD/RJ
  Moses Rodrigues  9.  Celso Maldaner  - MDB/SC
  Vinicius Farah  - MDB/RJ  10.  Rogério Peninha Mendonça  - MDB/SC
  Celso Russomanno  - REPUBLICANOS/SP  11.  Carlos Gomes  - REPUBLICANOS/RS
  Lucas Redecker  - PSDB/RS  12.  Beto Pereira  - PSDB/MS
  Alexandre Leite  - DEM/SP  13.  Pedro Lupion  - DEM/PR
  Maurício Dziedricki  - PTB/RS  14.  Santini  - PTB/RS
  VAGO    (19,28)  15.  Bruna Furlan  - PSDB/SP

AVANTE, CIDADANIA, DC, PATRIOTA, PCdoB, PDT, PODEMOS, PROS, PV, SOLIDARIEDADE  (10)

  Paulo Ramos  - PDT/RJ  1.  Afonso Motta  - PDT/RS
  Aureo Ribeiro  - SOLIDARIEDADE/RJ  2.  Tiago Dimas  - SOLIDARIEDADE/TO
  Bacelar  - PODEMOS/BA  3.  Roberto de Lucena  - PODEMOS/SP
  Perpétua Almeida  - PCdoB/AC  4.  Jandira Feghali  - PCdoB/RJ
  Pastor Eurico  - PATRIOTA/PE  5.  Marreca Filho  - PATRIOTA/MA

PSB, PSOL, PT, REDE  (10)

  Arlindo Chinaglia  - PT/SP  1.  Maria do Rosário  - PT/RS
  Odair Cunha  - PT/MG  2.  Paulão  - PT/AL
  Heitor Schuch  - PSB/RS    (18)  3.  VAGO    (18)

  Fernanda Melchionna  - PSOL/RS  4.  Glauber Braga  - PSOL/RJ
  Zeca Dirceu  - PT/PR  5.  VAGO

NOVO  (10)

  Marcel Van Hattem  - RS  1.  Gilson Marques  - SC    (12,20,26)

PTC  (10)

  Rosangela Gomes  - REPUBLICANOS/RJ  1.  Eros Biondini  - PROS/MG    (23)

Notas:
*. Ato do Presidente da Mesa do Congresso Nacional nº 30 de 2019 (art. 6º da Resolução nº 1 de 2011-CN). Publicação no DOU de 22.5.2019 e no DCN
de 23.5.2019.
**. A indicação dos Deputados foi encaminhada por meio do Ofício nº 382/2019/SGM/P (DCN de 23.5.2019). Observações: 1) Deputado Eros Biondini
(PROS) e Deputada Bruna Furlan (PSDB) são indicados para vagas cedidas pelo PSC; 2) Deputado Zeca Dirceu (PT) é indicado para vaga de titular cedida
pelo Partido REDE; 3) Deputada Rosângela Gomes (PRB) é indicada para vaga de titular cedida pelo PTC.
1. Designados, como titulares, os Senadores Marcelo Castro (MDB) e Márcio Bittar (MDB); e, como suplente, o Senador Mecias de Jesus (PRB), em
10.4.2019, conforme Ofício nº 38/2019 da Liderança do MDB.  (DCN de 11/04/2019, p. 50; DCN de 23/05/2019, p. 101)
2. Designado, como titular, o Senador Humberto Costa (PT), em vaga cedida, em 10.4.2019, conforme Ofício nº 9/2019 da Liderança do Bloco
Parlamentar Unidos pelo Brasil, com anuência da Liderança do PP.  (DCN de 11/04/2019, p. 51; DCN de 23/05/2019, p. 102)
3. Designado, como titular, o Senador Rodrigo Cunha (PSDB), em 10.4.2019, conforme Ofício nº 61/2019 da Liderança do PSDB.  (DCN de 11/04/2019, p. 52;
DCN de 23/05/2019, p. 103)
4. Designada, como titular, a Senadora Soraya Thronicke (PSL), em vaga cedida, em 10.4.2019, conforme Ofício nº 15/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de
11/04/2019, p. 53; DCN de 23/05/2019, p. 104)
5. Designados, como titulares, os Senadores Veneziano Vital do Rêgo (PSB) e Marcos do Val (CIDADANIA), em 10.4.2019, conforme Ofício nº 56/2019 da
Liderança do Bloco Senado Independente.  (DCN de 11/04/2019, p. 54; DCN de 23/05/2019, p. 105)
6. Designado, como suplente, o Senador Flávio Arns (REDE), em 10.4.2019, conforme Ofício nº 71/2019 da Liderança do Bloco Senado Independente.
 (DCN de 11/04/2019, p. 55; DCN de 23/05/2019, p. 106)
7. Designados, como titular, o Senador Angelo Coronel (PSD); e, como suplente, o Senador Nelsinho Trad (PSD), em 10.4.2019, conforme Ofício nº
22/2019 da Liderança do PSD.  (DCN de 11/04/2019, p. 56; DCN de 23/05/2019, p. 107)
8. Designados, como titular, o Senador Telmário Mota (PROS); e, como suplente, o Senador Jaques Wagner (PT), em 10.4.2019, conforme Ofício nº
21/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática.  (DCN de 11/04/2019, p. 57; DCN de 23/05/2019, p. 108)
9. Designados, como titular, o Senador Rodrigo Pacheco (DEM); e, como suplente, o Senador Jayme Campos (DEM), em 10.4.2019, conforme Ofício nº
24/2019 da Liderança do Bloco Vanguarda.  (DCN de 11/04/2019, p. 58; DCN de 23/05/2019, p. 109)
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10. Indicação dos Deputados encaminhada à Mesa do Congresso Nacional por meio do Ofício nº 382/2019/SGM/P.  (DCN de 23/05/2019, p. 1303)
11. Designado, como membro titular, o Deputado Édio Lopes (PR), em substituição ao Deputado José Rocha (PR), que passa à condição de suplente, em
16.5.2019, conforme Ofício nº 179/2019 da Liderança do PR.  (DCN de 23/05/2019, p. 99)
12. Designado, como membro suplente, o Deputado Gilson Marques (NOVO/SC), em 22/05/2019,conforme Ofício nº 70/2019 da Liderança do NOVO.
 (DCN de 23/05/2019, p. 100)
13. Designado, como membro titular, o Senador Luis Carlos Heinze (PP), em 4.6.2019, conforme Ofício nº 50/2019, da Liderança do PP.  (DCN de
06/06/2019, p. 208)
14. Designada, como membro suplente, a Senadora Leila Barros (PSB), em 12.6.2019, conforme Memorando nº 96/2019 da Liderança do Bloco Senado
Independente.  (DCN de 13/06/2019, p. 238)
15. Designado, como membro suplente, o Deputado Heitor Freire (PSL), em 13.6.2019, conforme Ofício nº 217/2019 da Liderança do PSL.
16. Designado, como membro titular, o Deputado Sanderson (PSL), em substituição ao Deputado Filipe Barros (PSL), que deixa de compor a
Representação.  (DCN de 15/08/2019, p. 155)
17. Designado, como membro titular, o Deputado Coronel Armando (PSL), em substituição ao Deputado Delegado Waldir (PSL), em 12.9.2019, conforme
Ofício nº 329/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 12/09/2019, p. 226)
18. Designado, como titular, o Deputado Heitor Schuch (PSB/RS), em substituição ao Deputado Átila Lira(PSB/PI), conforme Ofício nº 240/2019 da
Liderança do PSB).  (DCN de 26/09/2019, p. 395)
19. Designado, como membro titular, o Deputado Paulo Eduardo Martins (PSC), em substituição ao Deputado Eros Biondini (PROS), em 26.9.2019,
conforme Ofício nº 101/2019 da Liderança do PSC.  (DCN de 26/09/2019, p. 394)
20. Designado, como membro suplente, o Deputado Tiago Mitraud (NOVO), em substituição ao Deputado Gilson Marques (NOVO), em 01.10.2019,
conforme Ofício nº 105/2019 da Liderança do NOVO.  (DCN de 03/10/2019, p. 232)
21. Designado como titular o Deputado Delegado Waldir (PSL/GO), em substituição ao Deputado Sanderson (PSL/RS), em 7/10/2019, conforme Ofício nº
376/2019 da Liderança do PSL.
22. Designado como suplente o Deputado Sanderson (PSL/RS), em 7/10/2019, conforme Ofício nº 376/2019 da Liderança do PSL.
23. 10/10/2019: Designado como suplente o Deputado Eros Biondini (PROS/MG), conforme Ato do Presidente da Câmara dos Deputados de 10 de
outubro de 2019.  (DCN de 17/10/2019, p. 14)
24. Designado, como membro suplente, o Deputado Carlos Jordy (PSL), em substituição ao Deputado Sanderson (PSL), em 31.10.2019, conforme Ofício
nº 459/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 07/11/2019, p. 67)
25. Solicitado o desligamento da Deputada Jaqueline Cassol (PP) da Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul, em 20.11.2019, conforme
Ofício nº 394/2019 da Liderança do Bloco PP MDB PP.  (DCN de 21/11/2019, p. 206)
26. Designado, como membro suplente, o deputado Gilson Marques (NOVO), em substituição ao Deputado Tiago Mitraud (NOVO), em 21.11.2019,
conforme Ofício nº 129/2019 da Liderança do Novo.  (DCN de 28/11/2019, p. 353)
27. Designado, como membro titular, o Senador Nelsinho Trad (PSD), em substituição ao Senador Angelo Coronel (PSD), que passa à condição de
suplente, em 10.12.2019, conforme Ofício nº 171/2019 da Liderança do PSD.  (DCN de 12/12/2019, p. 563)
28. Solicitado o desligamento do Deputado Paulo Eduardo Martins (PSC) da Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul, em 18.12.2019,
conforme Ofício nº 137/2019 da Liderança do PSC.

Secretário: Antônio Ferreira Costa Filho
Telefone(s): 3216-6871

E-mail: cpcms.decom@camara.leg.br
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Comissão Mista de Consolidação da Legislação Federal
Finalidade: Destinada a apresentar projetos de lei visando à consolidação da legislação federal,
à regulamentação dos dispositivos da Constituição Federal, bem como à modernização e ao
fortalecimento econômico e social do País.

Número de membros: 12 Senadores e 12 Deputados

 

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

Notas:
*. A composição da Comissão designada em 7/3/2017 foi encerrada em virtude do final da legislatura.

Secretário: Rodrigo Ribeiro Bedritichuk
Telefone(s): 3303-4256
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Comissão Mista Permanente sobre Migrações Internacionais e Refugiados
(criada pelo Ato Conjunto do Presidente do Senado Federal
e do Presidente da Câmara dos Deputados nº 1, de 2019)

Finalidade: Acompanhar, monitorar e fiscalizar, de modo contínuo, as questões afetas aos movimentos
migratórios nas fronteiras do Brasil e aos direitos dos refugiados.

Número de membros: 12 Senadores e 12 Deputados

PRESIDENTE: Deputada Bruna Furlan (PSDB-SP)
VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Paim (PT-RS)

RELATOR: Senadora Mara Gabrilli (PSDB-SP)
 

Designação: 27/11/2019
Instalação: 04/12/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Luiz Pastore  - MDB/ES    (17)  1.  Jarbas Vasconcelos  - MDB/PE    (17)

  Mecias de Jesus  - REPUBLICANOS/RR    (17)  2.  Jader Barbalho  - MDB/PA    (17)

  Daniella Ribeiro  - PP/PB    (2)  3.  VAGO

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Flávio Arns  - REDE/PR    (3)  1.  VAGO
  Eliziane Gama  - CIDADANIA/MA    (3)  2.  VAGO

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Mara Gabrilli  - PSDB/SP    (4)  1.  Izalci Lucas  - PSDB/DF    (4)

  Antonio Anastasia  - PSDB/MG    (5)  2.  VAGO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Paulo Paim  - PT/RS    (13)  1.  Paulo Rocha  - PT/PA    (13)

  Telmário Mota  - PROS/RR    (13)  2.  Zenaide Maia  - PROS/RN    (13)

PSD 
  Nelsinho Trad  - MS    (6)  1.  Lucas Barreto  - MDB/SP    (6)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  VAGO  1.  VAGO

PODEMOS 
  VAGO  1.  VAGO
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  VAGO  1.  VAGO
  Baleia Rossi  - MDB/SP    (7)  2.  Gutemberg Reis  - MDB/RJ    (16)

PT
  Carlos Zarattini  - SP    (8)  1.  Maria do Rosário  - RS    (8)

PSL
  Luiz Philippe de Orleans e Bragança  - SP    (18)  1.  VAGO

PSD
  Stefano Aguiar  - MG    (9)  1.  VAGO

PL
  Marcio Alvino  - SP    (10)  1.  VAGO

PSB
  VAGO  1.  VAGO

REPUBLICANOS
  VAGO  1.  VAGO

PSDB
  Bruna Furlan  - SP    (11)  1.  Eduardo Barbosa  - MG    (11)

DEM
  Luis Miranda  - DF    (14)  1.  VAGO

PDT
  Túlio Gadêlha  - PE    (12)  1.  Silvia Cristina  - RO    (12)

PODEMOS  (1)

  Orlando Silva  - PCdoB/SP    (15)  1.  VAGO
Notas:
1. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum do Congresso Nacional (PODEMOS-CD).
2. Designada, como membro titular, a Senadora Daniella Ribeiro (PP), em 27.11.2019, conforme Ofício nº 75/2019 da Liderança do PP.
3. Designados, como membros titulares, o Senador Flávio Arns (Rede) e a Senadora Eliziane Gama (Cidadania), em 27.11.2019, conforme Ofício nº
134/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar do Bloco Senado Independente.
4. Designada, como membro titular, a Senadora Mara Gabrilli (PSDB); e, como suplente, o Senador Izalci Lucas (PSDB), em 27.11.2019, conforme Ofício
nº 115/2019 da Liderança do PSDB.
5. Designado, como membro titular, o Senador Antonio Anastasia (PSDB), em vaga cedida pelo PSL ao PSDB, em 27.11.2019, conforme Ofício nº
116/2019 da Liderança do PSDB (com anuência do PSL).
6. Designados, como membro titular, o Senador Nelsinho Trad (PSD); e, como suplente, o Senador Lucas Barreto (PSD), em 27.11.2019, conforme Ofício
nº 156/2019 da Liderança do PSD.
7. Designado, como membro titular, o Deputado Baleia Rossi (MDB), em 27.11.2019, conforme Ofício nº 356/2019 da Liderança do Bloco PP MDB PTB.
8. Designados, como membro titular, o Deputado Carlos Zarattini (PT); e, como suplente, a Deputada Maria do Rosário (PT), em 27.11.2019, conforme
Ofício nº 596/2019 da Liderança do PT.
9. Designado, como membro titular, o Deputado Stefano Aguiar (PSD), em 27.11.2019, conforme Ofício nº 473/2019 da Liderança do PSD.
10. Designado, como membro titular, o Deputado Marcio Alvino (PL), em 27.11.2019, conforme Ofício nº 367/2019 da Liderança do PL.
11. Designada, como membro titular, a Deputada Bruna Furlan (PSDB); e, como suplente, é designado o Deputado Eduardo Barbosa (PSDB), em
27.11.2019, conforme Ofício nº 582/2019 da Liderança do PSDB.
12. Designado, como membro titular, o Deputado Túlio Gadelha (PDT); e, como suplente, é designada a Deputada Sílvia Cristina (PDT), em 27.11.2019,
conforme Ofício nº 346/2019 da Liderança do PDT.
13. Designados, como membros titulares, os Senadores Paulo Paim (PT) e Telmário Mota (PROS); e, como suplentes, os Senadores Paulo Rocha (PT) e
Zenaide Maia (PROS), em 27.11.2019, conforme Ofício nº 111/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática.
14. Designado, como membro titular, o Deputado Luís Miranda (DEM), em 27.11.2019, conforme Ofício nº 822/2019 da Liderança do Democratas.
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15. Designado, como membro titular, o Deputado Orlando Silva (PCdoB), em vaga cedida ao PCdoB, em 28.11.2019, conforme Ofício nº 279/2019 da
Liderança do Podemos  (DCN de 05/12/2019, p. 155)
16. Designado como suplente o Deputado Gutemberg Reis, em 28.11.2019, conforme Ofício n° 226/2019 da Liderança do PP.  (DCN de 05/12/2019, p. 153)
17. Designados, como membros titulares, os Senadores Luiz Pastore (MDB) e Mecias de Jesus (Republicanos); e, como suplente, os Senadores Jarbas
Vasconcelos (MDB) e Jader Barbalho (MDB), em 3.12.2019, conforme Ofício nº 246/2019 da Liderança do MDB.  (DCN de 05/12/2019, p. 154)
18. Designado, como membro titular, o Deputado Luiz Philippe de Orleans e Bragança (PSL), em 11.12.2019, conforme Ofício nº 499/2019 da Liderança
do PSL.  (DCN de 12/12/2019, p. 562)

Secretário: Marcos Machado Melo
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COMISSÕES MISTAS DE MEDIDAS PROVISÓRIAS

CMMPV 866/2018 - Comissão Mista da Medida Provisória nº 866, de 2018.
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória nº 866, de 2018.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: Mauro Lopes (MDB-MG) (18)

VICE-PRESIDENTE: VAGO
RELATOR: Flávio Bolsonaro (S/Partido-RJ) (18)

RELATOR REVISOR: VAGO
 

Designação: 15/02/2019
Instalação: 27/03/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Marcelo Castro  - MDB/PI    (14)  1.  Fernando Bezerra Coelho  - MDB/PE    (14)

  Dário Berger  - MDB/SC    (14)  2.  Jarbas Vasconcelos  - MDB/PE    (14)

  Esperidião Amin  - PP/SC    (22)  3.  Vanderlan Cardoso  - PP/GO    (22)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Antonio Anastasia  - PSDB/MG    (6)  1.  Izalci Lucas  - PSDB/DF    (10)

  Oriovisto Guimarães  - PODEMOS/PR    (7)  2.  VAGO
  Flávio Bolsonaro  - S/Partido/RJ    (12,19)  3.  Soraya Thronicke  - PSL/MS    (12,19)

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Marcos do Val  - PODEMOS/ES    (9)  1.  Jorge Kajuru  - CIDADANIA/GO
  Leila Barros  - PSB/DF    (9)  2.  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP

PSD 
  Angelo Coronel  - BA    (8)  1.  Carlos Viana  - MG    (8,11)

  Lucas Barreto    (8,11)  2.  Arolde de Oliveira  - RJ    (8,11)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Jaques Wagner  - PT/BA    (17)  1.  Jean Paul Prates  - PT/RN    (17)

  Telmário Mota  - PROS/RR    (17)  2.  Zenaide Maia  - PROS/RN    (17)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Rodrigo Pacheco  - DEM/MG  1.  Jorginho Mello  - PL/SC
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

DEM, MDB, PMN, PP, PSC, PSD, PSDB, PSL, PTB, REPUBLICANOS
  Mauro Lopes  - MDB/MG    (2,20)  1.  Hildo Rocha  - MDB/MA    (2)

  Pedro Paulo  - DEM/RJ    (2)  2.  Kim Kataguiri  - DEM/SP    (2)

  Celso Sabino  - PSDB/PA    (4)  3.  Delegado Pablo  - PSL/AM    (5)

  Coronel Tadeu  - PSL/SP    (5)  4.  VAGO
  Celso Russomanno  - REPUBLICANOS/SP    (13)  5.  VAGO
  VAGO  6.  VAGO
  VAGO  7.  VAGO

AVANTE, DC, PCdoB, PDT, PODEMOS, PROS, PV, SOLIDARIEDADE
  Paulo Ramos  - PDT/RJ    (21)  1.  Augusto Coutinho  - SOLIDARIEDADE/PE
  Pr. Marco Feliciano  - PODEMOS/SP    (15)  2.  Orlando Silva  - PCdoB/SP

PT
  Alencar Santana Braga  - SP    (16)  1.  Carlos Zarattini  - SP    (16)

PL
  José Rocha  - BA    (3)  1.  Giovani Cherini  - RS    (3)

PSB
  Tadeu Alencar  - PE  1.  VAGO

PTC  (1)

  VAGO  1.  VAGO
Notas:
1. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum do Congresso Nacional (PTC-CD).
2. Designados, como membros titulares, os Deputados Marcos Aurélio Sampaio e Pedro Paulo; e, como membros suplentes, os Deputados Hildo Rocha e
Kim Kataguri, em 15/02/2019, conforme Of. 25 e 62/2019, do Bloco PSL/PP/PSD/MDB/PRB/DEM/PSDB/PTB/PSC/PMN.  (DCN de 21/02/2019, p. 22; DCN de
21/02/2019, p. 23)
3. Designado, como membro titular, o Deputado José Rocha (PR); e, como membro suplente, o Deputado Giovani Cherini (PR), em 15/02/2019, conforme
Ofício nº 008/2019, da Liderança do PR.  (DCN de 21/02/2019, p. 17)
4. Designado, como membro titular, o Deputado Celso Sabino (PSDB), em vaga existente, em 19/02/2019, conforme Ofício nº 90/2019, da Liderança do
Bloco PSL/PP/PSD/MDB/PR/PRB/PSDB/DEM/PTB/PSC/PMN.  (DCN de 21/02/2019, p. 153)
5. Designado, como membro titular, o Deputado Coronel Tadeu (PSL); e, como membro suplente, o Deputado Delegado Pablo (PSL), em vagas existentes,
em 19/02/2019, conforme Ofício nº 99/2019, da Liderança do Bloco PSL/PP/PSD/MDB/PR/PRB/PSDB/DEM/PTB/PSC/PMN.  (DCN de 21/02/2019, p. 154)
6. Designado, como membro titular, o Senador Antônio Anastasia (PSDB), em substituição ao Senador Roberto Rocha (PSDB), em 20/02/2019, conforme
Ofício nº 42/2019, da Liderança do PSDB.  (DCN de 21/02/2019, p. 152)
7. Designado, como membro titular, o Senador Oriovisto Guimarães (PODE), em substituição ao Senador Alvaro Dias (PODE), em 21/2/2019, conforme
Ofício nº 18/2019, do Bloco PODEMOS/PSDB/PSL.  (DCN de 21/02/2019, p. 150)
8. Designados, como membro titulares, os Senadores Ângelo Coronel (PSD) e Nelsinho Trad (PSD), em substituição aos Senadores Otto Alencar (PSD)
e Irajá (PSD); e, como membro suplente, o Senador Lucas Barreto (PSD), em vaga existente, na data de 21/2/2019, conforme Ofício nº 28/2019 da
Liderança do PSD.  (DCN de 21/02/2019, p. 151)
9. Designados, como membros titulares, os Senadores Marcos do Val (PPS) e Leila Barros(PSB), em substituição aos Senadores Weverton (PDT) e Eliziane
Gama (PPS), em 22/2/2019, conforme Memo nº 35/2019, do Bloco Senado Independente.  (DCN de 28/02/2019, p. 36)
10. Designado, como membro suplente, o Senador Izalci Lucas (PSDB), em 25/02/2019, conforme Ofício nº 50/2019 da Liderança do PSDB.  (DCN de
28/02/2019, p. 38)
11. Designado, como membro titular, o Senador Lucas Barreto (PSD), em substituição ao Senador Nelsinho Trad (PSD); e, como membros suplentes, os
Senadores Carlos Viana (PSD) e Arolde de Oliveira (PSD), em 26/2/2019, conforme Ofício nº 21/2019, da Liderança do PSD.  (DCN de 28/02/2019, p. 37)
12. Designada, como membro titular, a Senadora Soraya Thronicke (PSL), em substituição ao Senador Major Olimpio (PSL); e, como membro suplente, o
Senador Flavio Bolsonaro (PSL), em 11/3/2019, conforme Ofício nº 24/2019, da Liderança do PSL.  (DCN de 14/03/2019, p. 37)
13. Designado, como membro titular, o Deputado Celso Russomanno (PRB), em vaga existente, em 19/3/2019, conforme Ofício nº 165/2019, do Bloco
PSL, PP, PSD, MDB, PR, PRB, PSDB, DEM, PTB, PSC, PMN.  (DCN de 21/03/2019, p. 107)
14. Designados como membros titulares o Senador Marcelo Castro (MDB/PI), em substituição ao Senador Eduardo Braga (MDB/AM), e o Senador
Dário Berger (MDB/SC); e como membros suplentes os Senadores Fernando Bezerra Coelho (MDB/PE) e Jarbas Vasconcelos (MDB/PE), em 19/3/2019,
conforme Ofício n° 103/2019 da Liderança do MDB.  (DCN de 21/03/2019, p. 105)
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15. Designado, como membro titular, o Deputado Pr. Marco Feliciano (PODE), em substituição ao Deputado José Nelto (PODE), em 20/3/2019, conforme
Ofício nº 115/2019, do Bloco PDT, SOLIDARIEDADE, PODE, PCdoB, PROS, AVANTE, PV.  (DCN de 21/03/2019, p. 106)
16. Designado, como membro titular, o Deputado Alencar Santana (PT), em substituição ao Deputado Paulo Pimenta (PT); e, como membro suplente, o
Deputado Carlos Zarattini (PT), em substituição ao Deputado Afonso Florence (PT), em 20/3/2019, conforme Ofício nº 38/2019, da Liderança do PT.  (DCN
de 21/03/2019, p. 104)
17. Designados, como membros titulares, os Senadores Jaques Wagner e Telmário Mota, e, como suplentes, os Senadores Jean Paul Prates e Zenaide
Maia, em 20/3/2019, conforme Ofício n° 29/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática.  (DCN de 21/03/2019, p. 103)
18. Designados como Presidente e Relator, respectivamente, o Deputado Mauro Lopes e o Senador Flávio Bolsonaro, em 27/3/2019, conforme Ofício n°
1/2019 da CMMPV 866/2018.
19. Designado, como membro titular, o Senador Flávio Bolsonaro (PSL), em substituição à Senadora Soraya Thronicke (PSL), que passa à condição de
suplente, em 27/3/2019, conforme Ofício nº 17/2019, da Liderança do PSL.  (DCN de 28/03/2019, p. 135)
20. Designado, como membro titular, o Deputado Mauro Lopes (MDB), em substituição ao Deputado Marcos Aurélio Sampaio (MDB), em 27/3/2019,
conforme Ofício nº 346/2019, do Bloco PR, PP, PSD, MDB, DEM, PTB, PSC, PMN.  (DCN de 04/04/2019, p. 292)
21. Designado, como membro titular, o Deputado Paulo Ramos (PDT/RJ), em substituição ao Deputado André Figueiredo (PDT/CE), em 9/4/2019,
conforme Ofício n° 150/2019 da Liderança do Bloco PDT, AVANTE, PV.  (DCN de 11/04/2019, p. 69)
22. Designados os Senadores Esperidião Amin (PP/SC), como membro titular, e Vanderlan Cardoso (PP/GO), como membro suplente, em substituição,
respectivamente, à Senadora Daniella Ribeiro (PP/PB) e ao Senador Ciro Nogueira (PP/PI), em 17/4/2019, conforme Ofício n° 34/2019 da Liderança do PP.
 (DCN de 18/04/2019, p. 130)

Secretário: Ricardo Maia
Telefone(s): 3303-4256
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CMMPV 886/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 886, de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 886, de 2019.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: Dra. Soraya Manato (PSL-ES)
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: Marcos Rogério (DEM-RO)
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 26/06/2019

Instalação: 14/08/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Fernando Bezerra Coelho  - MDB/PE    (11)  1.  Eduardo Gomes  - MDB/TO    (11)

  Simone Tebet  - MDB/MS    (11)  2.  Dário Berger  - MDB/SC    (11)

  Daniella Ribeiro  - PP/PB  3.  Ciro Nogueira  - PP/PI

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Antonio Anastasia  - PSDB/MG    (7)  1.  Izalci Lucas  - PSDB/DF
  Alvaro Dias  - PODEMOS/PR  2.  Oriovisto Guimarães  - PODEMOS/PR
  Flávio Bolsonaro  - S/Partido/RJ    (3)  3.  Soraya Thronicke  - PSL/MS    (3)

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Weverton  - PDT/MA  1.  Jorge Kajuru  - CIDADANIA/GO
  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP  2.  Eliziane Gama  - CIDADANIA/MA

PSD 
  Arolde de Oliveira  - RJ    (13)  1.  Sérgio Petecão  - AC    (13)

  Paulo Albuquerque  - AP    (13,22)  2.  Nelsinho Trad  - MS    (13)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Rogério Carvalho  - PT/SE    (10)  1.  Paulo Rocha  - PT/PA    (10)

  Zenaide Maia  - PROS/RN    (10)  2.  Telmário Mota  - PROS/RR    (10)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Marcos Rogério  - DEM/RO    (14)  1.  Jorginho Mello  - PL/SC

Câmara dos Deputados
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TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Arthur Lira  - PP/AL  1.  VAGO
  Darcísio Perondi  - MDB/RS    (19)  2.  Hercílio Coelho Diniz  - MDB/MG    (19)

PT
  Carlos Zarattini  - SP    (16)  1.  Afonso Florence  - BA    (16)

PSL
  Dra. Soraya Manato  - ES    (2,6,15)  1.  Coronel Tadeu  - SP    (2,6,15)

PSD
  André de Paula  - PE  1.  Diego Andrade  - MG

PL
  Magda Mofatto  - GO    (17)  1.  Marcelo Ramos  - AM

PSB
  Camilo Capiberibe  - AP    (20)  1.  VAGO    (20,21)

REPUBLICANOS
  João Roma  - BA    (9)  1.  Hugo Motta  - PB    (9)

PSDB
  Adolfo Viana  - BA    (18)  1.  Beto Pereira  - MS

DEM
  Elmar Nascimento  - BA  1.  Pedro Lupion  - PR    (8)

PDT
  Túlio Gadêlha  - PE    (5)  1.  Joenia Wapichana  - REDE/RR    (4)

PODEMOS
  Diego Garcia  - PR    (12)  1.  Igor Timo  - MG

PROS  (1)

  Toninho Wandscheer  - PR  1.  Capitão Wagner  - CE
Notas:
1. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum.
2. Designadas, como titular e suplente, respectivamente, as Deputadas Bia Kicis (PSL/DF) e Joice Hasselmann (PSL/SP), em 24/6/2019, conforme Ofício n°
162/2019 da Liderança do PSL, publicado no DCN de 25/04/2019, p. 120
3. Designados o Senador Flávio Bolsonaro (PSL/RJ), como titular, e a Senadora Soraya Thronicke (PSL/MS), como suplente, em 26/6/2019, conforme
Ofício n° 47/2019 da Liderança do PSL.
4. Designada como suplente a Deputada Joenia Wapichana (REDE/RR), em 26/6/2019, conforme Ofício n° 245/2019 da Liderança do PDT.
5. Designado como titular o Deputado Túlio Gadêlha (PDT/PE), em substituição ao Deputado André Figueiredo (PDT/CE), em 27/6/2019, conforme Ofício
n° 250/2019 da Liderança do PDT.  (DCN de 04/07/2019, p. 248)
6. Designado o Deputado Coronel Tadeu (PSL/SP), como titular, em substituição à Deputada Bia Kicis (PSL-DF), que passa a ocupar vaga de suplente,
substituindo a Deputada Joice Hasselmann (PSL/SP), em 2/7/2019, conforme Ofício n° 241/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 04/07/2019, p. 247)
7. Designado como titular o Senador Antônio Anastasia (PSDB/MG), em substituição ao Senador Roberto Rocha (PSDB/MA), que passa a ocupar vaga de
suplente, substituindo o Senador Izalci Lucas (PSDB/DF), em 2/7/2019, conforme Ofício n° 84/2019 da Liderança do PSDB.  (DCN de 04/07/2019, p. 246)
8. Designado o Deputado Pedro Lupion (DEM/PR), como suplente, em substituição ao Deputado Efraim Filho (DEM/PB), em 3/7/2019, conforme Ofício n
° 597/2019 da Liderança do DEM.  (DCN de 04/07/2019, p. 249)
9. Designado o Deputado João Roma (PRB/BA), como titular, em substituição ao Deputado Jhonatan de Jesus (PRB/RR); e, como suplente, o Deputado
Hugo Motta (PRB/PB), em 5/7/2019, conforme Ofício n° 137/2019 da Liderança do PRB.  (DCN de 11/07/2019, p. 52)
10. Designados, em 10/7/2019, conforme Ofício n° 63/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática: Senador Rogério Carvalho
(PT/SE), como primeiro titular, em substituição ao Senador Humberto Costa (PT/PE); a Senadora Zenaide Maia (PROS/RN), como segunda titular, em
substituição ao Senador Telmário Mota (PROS/RR); o Senador Paulo Rocha (PT/PA), como primeiro suplente, em substituição ao Senador Rogério
Carvalho (PT/SE); e o Senador Telmário Mota (PROS/RR), como segundo suplente, em substituição à Senadora Zeinade Maia (PROS/RN).  (DCN de
11/07/2019, p. 48)
11. Designados, em 10/7/2019, conforme Ofício n° 193/2019 da Liderança do MDB: Senador Fernando Bezerra Coelho (MDB/PE), como primeiro titular,
em substituição ao Senador Eduardo Braga (MDB/AM); Senadora Simone Tebet (MDB/MS), como segunda titular; Senador Eduardo Gomes (MDB/TO),
como primeiro suplente; e Senador Dário Berger (MDB/SC), como segundo suplente.  (DCN de 11/07/2019, p. 49)
12. Designado como titular o Deputado Diego Garcia (PODEMOS/PR), em substituição ao Deputado José Nelto (PODEMOS/GO), em 15/7/2019,
conforme Ofício n° 159/2019 da Liderança do PODEMOS.  (DCN de 18/07/2019, p. 461)
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13. Designados, em 7/8/2019, conforme Ofício n° 117/2019 da Liderança do PSD: o Senador Arolde de Oliveira (PSD/RJ), como primeiro titular, em
substituição ao Senador Otto Alencar (PSD/BA); o Senador Lucas Barreto (PSD/AP), como segundo titular, em substituição ao Senador Irajá (PSD/TO);
o Senador Sérgio Petecão (PSD/AC), como primeiro suplente, em substituição Senador Angelo Coronel (PSD/BA); e o Senador Nelsinho Trad (PSD/MS),
como segundo suplente.  (DCN de 08/08/2019, p. 155)
14. Designado como titular o Senador Marcos Rogério (DEM/RR), em substituição ao Senador Rodrigo Pacheco (PR/MG), em 13/8/2019, conforme Ofício
n° 54/2019 do Bloco Vanguarda.  (DCN de 15/08/2019, p. 103)
15. Designada como titular a Deputada Soraya Manato (PSL/ES), em substituição ao Deputado Coronel Tadeu (PSL/SP), que, por sua vez, passa à
condição de suplente, substituindo a Deputada Bia Kicis (PSL/DF), em 13/8/2019, conforme Ofício n° 285/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 15/08/2019,
p. 105)
16. Designados, em 13/8/2019, conforme Ofício n° 460/2019 da Liderança do PT: Deputado Carlos Zarattini (PT/SP), como titular, em substituição
ao Deputado Paulo Pimenta (PT/RS); e Deputado Afonso Florence (PT/BA), como suplente, em substituição ao Deputado Rui Falcão (PT/SP).  (DCN de
15/08/2019, p. 107)
17. Designada como titular a Deputada Magda Mofatto (PL/GO), em substituição ao Deputado Wellington Roberto (PL/PB), em 13/8/2019, conforme
Ofício n° 276/2019 da Liderança do PL.  (DCN de 15/08/2019, p. 104)
18. Designado como titular o Deputado Adolfo Viana (PSDB/BA), em substituição ao Deputado Carlos Sampaio (PSDB/SP), em 14/8/2019, conforme
Ofício n° 414/2019 da Liderança do PSDB.  (DCN de 15/08/2019, p. 106)
19. Designados, em 15/8/2019, conforme Ofício n° 271/2019 da Liderança do Bloco PP, MDB, PTB: Deputado Darcísio Perondi (MDB/RS), como titular,
em substituição ao Deputado Baleia Rossi (MDB/SP); e Hercílio Coelho Diniz (MG/MDB), como segundo suplente.  (DCN de 22/08/2019, p. 48)
20. Designados, em 21/8/2019, conforme Ofício n° 214/2019 da Liderança do PSB: Deputado Camilo Capiberibe, como titular, em substituição ao
Deputado Tadeu Alencar; e Deputado Rodrigo Agostinho, como suplente, em substituição ao Deputado Elias Vaz.  (DCN de 22/08/2019, p. 47)
21. Dispensada a participação do Deputado Rodrigo Agostinho (PSB/SP), conforme Ofício nº 266/2019 da liderança do PSB (decisão do diretório Nacional
do PSB de 30.08.19)  (DCN de 26/09/2019, p. 357)
22. 04/02/2020: Designado como titular o Senador Paulo Albuquerque, em substituição ao Senador Lucas Barreto. (Of. 14/2020 da Liderança do PSD)

Secretário: Rodrigo Bedritichuk
Telefone(s): 3303-4256
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CMMPV 888/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 888, de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 888, de 2019.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: Paulão (PT-AL)
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: Lasier Martins (PODEMOS-RS)
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 05/08/2019

Instalação: 21/08/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Dário Berger  - MDB/SC    (5)  1.  Renan Calheiros  - MDB/AL    (5)

  Luiz do Carmo  - MDB/GO    (5)  2.  José Maranhão  - MDB/PB    (5)

  Daniella Ribeiro  - PP/PB  3.  Ciro Nogueira  - PP/PI

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Izalci Lucas  - PSDB/DF    (6)  1.  VAGO
  Juíza Selma  - PODEMOS/MT    (3)  2.  Major Olimpio  - PSL/SP    (3)

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Weverton  - PDT/MA  1.  Jorge Kajuru  - CIDADANIA/GO
  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP  2.  Eliziane Gama  - CIDADANIA/MA

PSD 
  Otto Alencar  - BA  1.  Angelo Coronel  - BA
  VAGO    (20)  2.  VAGO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Paulo Paim  - PT/RS    (14)  1.  Jean Paul Prates  - PT/RN    (14)

  Zenaide Maia  - PROS/RN    (14)  2.  Telmário Mota  - PROS/RR    (14)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Rodrigo Pacheco  - DEM/MG  1.  Jorginho Mello  - PL/SC

PODEMOS 
  Lasier Martins  - RS    (8)  1.  Rose de Freitas  - PP/AL    (19)
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Arthur Lira  - PP/AL  1.  VAGO
  Márcio Biolchi  - MDB/RS  2.  VAGO

PT
  Paulão  - AL    (10)  1.  Paulo Teixeira  - SP    (10)

PSL
  Bia Kicis  - DF    (2)  1.  Joice Hasselmann  - SP    (2)

PSD
  André de Paula  - PE  1.  Diego Andrade  - MG

PL
  Lincoln Portela  - MG    (12)  1.  Marcelo Ramos  - AM

PSB
  Tadeu Alencar  - PE  1.  Elias Vaz  - GO

REPUBLICANOS
  Lafayette de Andrada  - MG    (13)  1.  João Roma  - BA

PSDB
  Eduardo Barbosa  - MG    (16,17,18)  1.  VAGO    (15)

DEM
  Bilac Pinto    (4)  1.  Efraim Filho  - PB

PDT
  Túlio Gadêlha  - PE    (9)  1.  Afonso Motta  - RS

PODEMOS
  Pr. Marco Feliciano  - SP    (7)  1.  Igor Timo  - MG

CIDADANIA  (1)

  Paula Belmonte  - DF    (11)  1.  Da Vitoria  - ES
Notas:
1. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum.
2. Designadas, como titular e suplente, respectivamente, as Deputadas Bia Kicis (PSL/DF) e Joice Hasselmann (PSL/SP), conforme Ofício n° 162/2019 da
Liderança do PSL, publicado no DCN de 25/04/2019, p. 120
3. Designada a Senadora Juíza Selma (PSL/MT), como titular, em substituição ao Senador Major Olímpio (PSL/SP), que passa à condição de suplente, em
6/8/2019, conforme Ofício n° 62/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 08/08/2019, p. 157)
4. Designado como titular o Deputado Bilac Pinto (DEM/MG), em substituição ao Deputado Elmar Nascimento (DEM/BA), em 7/8/2019, conforme Ofício
n° 628/2019 da Liderança do DEM.  (DCN de 08/08/2019, p. 159)
5. Designados, em 7/8/2019, conforme Ofício n° 196/2019 da Liderança do MDB: Senador Dário Berger (MDB/SC), como primeiro titular, em substituição
ao Senador Eduardo Braga (MDB/AM); Senador Luiz do Carmo (MDB/GO), como segundo titular, em substituição ao Senador Marcio Bittar (MDB/AC);
Senador Renan Calheiros (MDB/AL), como primeiro suplente; e Senador José Maranhão (MDB/PB), segundo suplente.  (DCN de 08/08/2019, p. 158)
6. Designado como titular o Senador Izalci Lucas (PSDB/SF), em substituição ao Senador Roberto Rocha (PSDB/MA), em 8/8/2019, conforme Ofício n°
88/2019 da Liderança do PSDB.  (DCN de 15/08/2019, p. 113)
7. Designado como titular o Deputado Pr. Marco Feliciano (PODEMOS/SP), em substituição ao Deputado José Nelto (PODEMOS/GO), em 9/8/2019,
conforme Ofício n° 174/2019 da Liderança do PODEMOS.  (DCN de 15/08/2019, p. 115)
8. Designado como titular o Senador Lasier Martins (PODEMOS/RS), em substituição ao Senador Alvaro Dias (PODEMOS/PR), em 12/8/2019, conforme
Ofício n° 80/2019 da Liderança do PODEMOS.  (DCN de 15/08/2019, p. 112)
9. Designado, como membro titular, o Deputado Túlio Gadêlha (PDT/PE), em substituição ao Deputado André Figueiredo (PDT/CE), em 13/08/2019,
conforme Ofício nº 294/2019 da LIderança do PDT.  (DCN de 15/08/2019, p. 117)
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10. Designados, como membro titular, o Deputado Paulão (PT/AL), em substituição ao Deputado Paulo Pimenta (PT/RS), e como membro suplente, o
Deputado Paulo Teixeira (PT/SP), em substituição ao Deputado Rui Falcão (PT/SP), em 13/08/2019, conforme Ofício nº 456/2019, da Liderança do PT.
 (DCN de 15/08/2019, p. 118)
11. Designada como titular a Deputada Paula Belmonte (CIDADANIA/DF), em substituição ao Deputado Daniel Coelho (CIDADANIA/PE), em 13/8/2019,
conforme Ofício n° 77/2019 da Liderança do CIDADANIA.  (DCN de 15/08/2019, p. 111)
12. Designado como titular o Deputado Lincoln Portela (PL/MG), em substituição ao Deputado Wellington Roberto (PL/PB), em 13/8/2019, conforme
Ofício n° 273/2019 da Liderança do PL.  (DCN de 15/08/2019, p. 116)
13. Designado como titular o Deputado Lafayette de Andrada (PRB/MG), em substituição ao Deputado Jhonatan de Jesus (PRB/RR), em 14/8/2019,
conforme Ofício n° 159/2019 da Liderança do PRB.  (DCN de 15/08/2019, p. 114)
14. Designados, em 14/8/2019, conforme Ofício n° 75/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática: Senador Paulo Paim (PT/RS),
como primeiro titular, em substituição ao Senador Humberto Costa (PT/PE); Senadora Zenaide Maia (PROS/RN), como segunda titular, em substituição
ao Senador Telmário Mota (PROS/RR), que passa à segunda suplência; e Senador Jean Paul Prates (PT/RN), como primeiro suplente, em substituição ao
Senador Rogério Carvalho (PT/SE).  (DCN de 15/08/2019, p. 110)
15. Designado como suplente o Deputado Eduardo Barbosa (PSDB/MG), em substituição ao Deputado Beto Pereira (PSDB/MS), em 16/8/2019, conforme
Ofício n° 429/2019 da Liderança do PSDB.  (DCN de 22/08/2019, p. 58)
16. Designada como titular a Deputada Bruna Furlan, em substituição ao Deputado Carlos Sampaio, em 16/8/2019, conforme Ofício n° 428/2019 da
Liderança do PSDB.  (DCN de 22/08/2019, p. 57)
17. Desligada da vaga de titular a Deputada Bruna Furlan, em 21/8/2019, conforme Ofício n° 449/2019 da Liderança do PSDB.  (DCN de 22/08/2019, p. 59)
18. Designado como titular o Deputado Eduardo Barbosa, em 21/8/2019, conforme Ofício n° 457/2019 da Liderança do PSDB.  (DCN de 22/08/2019, p. 60)
19. Designada como suplente a Senadora Rose de Freitas, em substituição ao Senador Eduardo Girão, em 21/8/2019, conforme Ofício n° 93/2019 da
Liderança do PODEMOS.  (DCN de 22/08/2019, p. 56)
20. Desligado da vaga de titular o Senador Irajá, em 3/9/2019, conforme Ofício n° 132/2019 da Liderança do PSD.  (DCN de 05/09/2019, p. 88)

Secretário: Vivian Zoehler
Telefone(s): 3303-4256
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CMMPV 889/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 889, de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 889, de 2019.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: Chico Rodrigues (DEM-RR)
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: Hugo Motta (REPUBLICANOS-PB)
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 05/08/2019

Instalação: 21/08/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Fernando Bezerra Coelho  - MDB/PE    (6)  1.  Dário Berger  - MDB/SC    (6)

  Mecias de Jesus  - REPUBLICANOS/RR    (6)  2.  Luiz do Carmo  - MDB/GO    (6)

  Daniella Ribeiro  - PP/PB  3.  Ciro Nogueira  - PP/PI

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Antonio Anastasia  - PSDB/MG    (9)  1.  Flávio Bolsonaro  - S/Partido/RJ    (24)

  Soraya Thronicke  - PSL/MS    (4)  2.  Major Olimpio  - PSL/SP    (4)

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Weverton  - PDT/MA  1.  Jorge Kajuru  - CIDADANIA/GO
  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP  2.  Eliziane Gama  - CIDADANIA/MA

PSD 
  Paulo Albuquerque  - AP    (8,29)  1.  Angelo Coronel  - BA
  Carlos Viana  - MG    (8)  2.  Arolde de Oliveira  - RJ    (8)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Jean Paul Prates  - PT/RN    (13)  1.  Paulo Rocha  - PT/PA    (13)

  Telmário Mota  - PROS/RR  2.  Zenaide Maia  - PROS/RN

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Chico Rodrigues  - DEM/RR    (18)  1.  Marcos Rogério  - DEM/RO    (26)

PODEMOS 
  Rose de Freitas    (19)  1.  Alvaro Dias  - PR    (19)
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Arthur Lira  - PP/AL  1.  VAGO
  Baleia Rossi  - MDB/SP  2.  VAGO

PT
  Reginaldo Lopes  - MG    (10)  1.  Alencar Santana Braga  - SP    (10)

PSL
  Felipe Francischini  - PR    (2,22)  1.  Bia Kicis  - DF    (2,22,25,27)

PSD
  Marco Bertaiolli  - SP    (5)  1.  Diego Andrade  - MG

PL
  Marcelo Ramos  - AM    (11)  1.  VAGO

PSB
  VAGO    (17,20)  1.  Elias Vaz  - GO

REPUBLICANOS
  Hugo Motta  - PB    (14)  1.  Milton Vieira  - SP    (14)

PSDB
  Rodrigo de Castro  - MG    (7)  1.  Shéridan  - RR    (21)

DEM
  Kim Kataguiri  - SP    (12)  1.  Pedro Lupion  - PR    (12)

PDT
  André Figueiredo  - CE  1.  Pompeo de Mattos  - RS    (28)

PODEMOS
  Diego Garcia  - PR    (15)  1.  José Nelto  - GO    (16)

AVANTE  (1)

  Luis Tibé  - MG    (3,23)  1.  Leda Sadala  - AP    (3,23)

Notas:
1. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum.
2. Designadas, como titular e suplente, respectivamente, as Deputadas Bia Kicis (PSL/DF) e Joice Hasselmann (PSL/SP), conforme Ofício n° 162/2019 da
Liderança do PSL, publicado no DCN de 25/04/2019, p. 120
3. Designada, como titular, a Deputada Leda Sadala(AVANTE)e, como suplente, o Deputado Luis Tibé(AVANTE) em 11.09.2019, conforme Ofício nº
69/2019 da Liderança do AVANTE.  (DCN de 12/09/2019, p. 194)
4. Designada a Senadora Soraya Thronicke (PSL/MS), como titular, em substituição ao Senador Major Olímpio (PSL/SP), que passa à condição de
suplente, em 6/8/2019, conforme Ofício n° 63/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 08/08/2019, p. 160)
5. Designado como titular o Deputado Marco Bertaiolli (PSD/SP), em substituição ao Deputado André de Paula (PSD/PE), em 7/8/2019, conforme Ofício n
° 313/2019 da Liderança do PSD.  (DCN de 08/08/2019, p. 163)
6. Designados, em 7/8/2019, conforme Ofício n° 197/2019 da Liderança do MDB: Senador Fernando Bezerra (MDB/PE), como primeiro titular, em
substituição ao Senador Eduardo Braga (MDB/AM); Senador Mecias de Jesus (PRB/RR), como segundo titular, em substituição ao Senador Marcio Bittar
(MDB/AC); Senador Dário Berger (MDB/SC); como primeiro suplente; Senador Luiz do Carmo (MDB/GO), como segundo suplente.  (DCN de 08/08/2019, p.
162)
7. Designado o Deputado Rodrigo de Castro (PSDB/MG), como titular, em substituição ao Deputado Carlos Sampaio (PSDB/SP), em 7/8/2019, conforme
Ofício n° 399/2019 da Liderança do PSDB.  (DCN de 08/08/2019, p. 164)
8. Designados, em 7/8/2019, conforme Ofício n° 122/2019 da Liderança do PSD: Senador Lucas Barreto (PSD/AP), como primeiro titular, em substituição
ao Senador Otto Alencar (PSD/BA); Senador Carlos Viana (PSD/MG), como segundo titular, em substituição ao Senador Irajá (PSD/TO); e Senador Arolde
de Oliveira (PSD/RJ), como segundo suplente.  (DCN de 08/08/2019, p. 161)
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9. Designado como titular o Senador Antôoio Anastasia (PSDB/MG), em substituição ao Senador Roberto Rocha (PSDB/MA); e desligado da suplência o
Senador Izalci Lucas (PSDB/DF), em 8/8/2019, conforme Ofício n° 89/2019 da Liderança do PSDB.  (DCN de 15/08/2019, p. 120)
10. Designados, como membro titular, o Deputado Reginaldo Lopes (PT/MG), em substituição ao Deputado Paulo Pimenta (PT/RS), e como membro
suplente, o Deputado Alencar Santana (PT/SP), em substituição ao Deputado Rui Falcão (PT/SP), em 13/08/2019, conforme Ofício nº 452/2019 da
Liderança do PT.  (DCN de 15/08/2019, p. 122)
11. Designado como titular o Deputado Marcelo Ramos (PL/AM), em substituição ao Deputado Wellington Roberto (PL/PB), em 13/8/2019, conforme
Ofício n° 278/2019 da Liderança do PL.  (DCN de 15/08/2019, p. 121)
12. Designados, em 13/8/2019 , conforme Ofício n° 714/2019 da Liderança do DEM: Deputado Kim Kataguiri (DEM/SP), como titular, em substituição ao
Deputado Elmar Nascimento (DEM/BA); e Deputado Pedro Lupion (DEM/PR), como suplente, em substituição ao Deputado Efraim Filho (DEM/PB).  (DCN
de 15/08/2019, p. 123)
13. Designados, em 14/8/2019, conforme Ofício n° 76/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática: Senador Jean Paul
Prates(PT/RN), como primeiro titular, em substituição ao Senador Humberto Costa (PT/PE); e Senador Paulo Rocha (PT/BA), como primeiro suplente, em
substituição ao Senador Rogério Carvalho (PT/SE).
14. Designados, em 20/8/2019, conforme Ofício n° 165/2019 da Liderança do Republicanos: Deputado Hugo Motta, como titular, em substituição ao
Deputado Jhonatan de Jesus; Deputado Milton Vieira, como suplente, em substituição ao Deputado João Roma.  (DCN de 22/08/2019, p. 77)
15. Designado como titular o Deputado Diego Garcia, em substituição ao Deputado José Nelto, em 21/8/2019, conforme Ofício n° 189/2019 da Liderança
do PODEMOS.  (DCN de 22/08/2019, p. 64)
16. Designado como suplente o Deputado José Nelto, em substituição ao Deputado Igor Timo, em 21/8/2019, conforme Ofício n° 188/2019 da Liderança
do PODEMOS.  (DCN de 22/08/2019, p. 63)
17. Designado como titular o Deputado Rodrigo Coelho, em substituição ao Deputado Tadeu Alencar, em 21/8/2019, conforme Ofício n° 199/2019 da
Liderança do PSB.  (DCN de 22/08/2019, p. 65)
18. Designado como titular o Senador Chico Rodrigues, em substituição ao Senador Rodrigo Pacheco, em 21/8/2019, conforme Ofício n° 58/2019 da
Liderança do Bloco Vanguarda.  (DCN de 22/08/2019, p. 61)
19. Designados, como titular, a Senadora Rose de Freitas (PODEMOS/ES), em substituição ao Senador Alvaro Dias (PODEMOS/PR), que, por sua vez,
passa à suplência, em substituição ao Senador Eduardo Girão (PODEMOS/CE), em 21/8/2019, conforme Ofício nº 94/2019 da Liderança do PODEMOS.
 (DCN de 22/08/2019, p. 62)
20. Dispensada a participação do Deputado Rodrigo Coelho (PSB/SC), conforme Ofício nº 268/2019 da liderança do PSB (decisão do diretório Nacional do
PSB de 30.08.19)  (DCN de 26/09/2019, p. 358)
21. Designada a Deputada Sheridan como suplente, em substituição ao Deputado Beto Pereira, em 04/09/2019, conforme Of. nº 484/2019 da liderança
do PSDB.  (DCN de 05/09/2019, p. 89)
22. 08/10/2019: Designado como titular o Deputado Felipe Francischini, em substituição à Deputada Bia Kicis, que passa a ocupar a vaga de suplente em
substituição à Deputada Joice Hasselmann. (Of. 381/2019 - Liderança do PSL)  (DCN de 10/10/2019, p. 807)
23. 09/10/2019: Designado como titular o Deputado Luis Tibé, em substituição à Deputada Leda Sadala; designada como suplente a Deputada Leda
Sadala. (Of. 74/2019 - Liderança do AVANTE)  (DCN de 10/10/2019, p. 805)
24. 09/10/2019: Designado como suplente o Senador Flávio Bolsonaro. (Of. 114/2019 - Liderança do PSDB)  (DCN de 10/10/2019, p. 806)
25. 10/10/2019: Designado como suplente o Deputado Júnior Bozzella, em substituição à Deputada Bia Kicis. (Of. 394/2019 - Liderança do PSL)  (DCN de
17/10/2019, p. 16)
26. 10/10/2019: Designado como suplente o Senador Marcos Rogério, em substituição ao Senador Jorginho Mello. (Of. 70/2019 - Liderança do Bloco
Vanguarda)  (DCN de 17/10/2019, p. 15)
27. 24/10/2019: Designada como suplente a Deputada Bia Kicis, em substituição ao Deputado Júnior Bozella. (Of. 449/2019 - Liderança do PSL)  (DCN de
31/10/2019, p. 217)
28. Designado, como membro suplente, o Deputado Pompeo de Mattos (PDT), em substituição ao Deputado Afonso Motta (PDT), em 30/10/2019,
conforme Ofício nº 356/2019 da Liderança do PDT.  (DCN de 31/10/2019, p. 216)
29. 04/02/2020: Designado como titular o Senador Paulo Albuquerque, em substituição ao Senador Lucas Barreto. (Of. 14/2020 da Liderança do PSD)

Secretário: Rodrigo Bedritichuk
Telefone(s): 3303-4256
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CMMPV 890/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 890, de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 890, de 2019.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: Ruy Carneiro (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE: Marcio Bittar (MDB-AC)

RELATOR: Confúcio Moura (MDB-RO)
RELATOR REVISOR: Antonio Brito (PSD-BA)

 
Designação: 06/08/2019

Instalação: 21/08/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Confúcio Moura  - MDB/RO    (7)  1.  Marcelo Castro  - MDB/PI    (7,27)

  Marcio Bittar  - MDB/AC    (7,27)  2.  Simone Tebet  - MDB/MS    (7)

  Ciro Nogueira  - PP/PI    (8)  3.  Daniella Ribeiro  - PP/PB    (31)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Rodrigo Cunha  - PSDB/AL    (14)  1.  VAGO    (14)

  Soraya Thronicke  - PSL/MS    (4,35)  2.  Juíza Selma  - PODEMOS/MT    (4,35)

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Veneziano Vital do Rêgo  - PSB/PB    (16)  1.  Weverton  - PDT/MA    (16)

  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP  2.  Eliziane Gama  - CIDADANIA/MA

PSD 
  Paulo Albuquerque  - AP    (15,37)  1.  Carlos Viana  - MG    (15)

  Nelsinho Trad  - MS    (15)  2.  Otto Alencar  - BA    (15)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Rogério Carvalho  - PT/SE    (23)  1.  Humberto Costa  - PT/PE    (23)

  Zenaide Maia  - PROS/RN    (23)  2.  Telmário Mota  - PROS/RR    (23)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Marcos Rogério  - DEM/RO    (30)  1.  Jorginho Mello  - PL/SC

PODEMOS 
  Elmano Férrer  - PI    (21)  1.  Rose de Freitas  - PP/RR    (28)
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Hiran Gonçalves  - PP/RR    (29)  1.  Alan Rick  - DEM/AC    (20)

  Eduardo Costa  - PTB/PA    (13)  2.  Dr. Luiz Antonio Teixeira Jr.  - PP/RJ    (29)

PT
  Alexandre Padilha  - SP    (26)  1.  Zeca Dirceu  - PR    (26)

PSL
  Dr. Luiz Ovando  - MS    (3,33)  1.  Dra. Soraya Manato  - ES    (3,34)

PSD
  Antonio Brito  - BA    (11)  1.  Alexandre Serfiotis  - RJ    (10)

PL
  Marcelo Ramos  - AM    (2,36)  1.  Wellington Roberto  - PB    (2)

PSB
  VAGO    (5,12)  1.  Luciano Ducci  - PR    (25)

REPUBLICANOS
  Jhonatan de Jesus  - RR  1.  João Roma  - BA

PSDB
  Ruy Carneiro  - PB    (9)  1.  Beto Pereira  - MS

DEM
  Dr. Zacharias Calil  - GO    (6)  1.  Juscelino Filho  - MA    (19)

PDT
  Mário Heringer  - MG    (18)  1.  Sergio Vidigal  - ES    (32)

PODEMOS
  Léo Moraes  - RO    (17)  1.  José Nelto  - GO    (24)

PV  (1)

  Leandre  - PR  1.  Carmen Zanotto  - CIDADANIA/SC    (22)

Notas:
1. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum
2. Designados o Deputado Dr. Jaziel (PL/CE), como titular, e o Deputado Wellington Roberto (PL/PB), como suplente, em 6/8/2019, conforme Ofício n°
267/2019 da Liderança do PL.
3. Designadas, como titular e suplente, respectivamente, as Deputadas Bia Kicis (PSL/DF) e Joice Hasselmann (PSL/SP), em 6/8/2019, conforme Ofício n°
162/2019 da Liderança do PSL, publicado no DCN de 25/04/2019, p. 120
4. Designadas a Senadora Juíza Selma (PSL/MT), como titular, e a Senadora Soraya Thronicke (PSL/MS), como suplente, em 6/8/2019, conforme Ofício n°
69/2019 da Liderança do PSL.
5. Designado como titular o Deputado Átila Lira (PSB/PI), em substituição ao Deputado Tadeu Alencar (PSB/PE), em 7/8/2019, conforme Ofício n°
200/2019 da Liderança do PSB.  (DCN de 08/08/2019, p. 167)
6. Designado como titular o Deputado Dr. Zacharias Calil (DEM/GO), em substituição ao Deputado Elmar Nascimento (DEM/BA), em 7/8/2019, conforme
Ofício n° 650/2019 da Liderança do DEM.  (DCN de 08/08/2019, p. 171)
7. Designados, em 7/8/2019, conforme Ofício n° 198/2019 da Liderança do MDB: Senador Confúcio Moura (MDB/RO), como primeiro titular, em
substituição ao Senador Eduardo Braga (MDB/AM); Senador Marcelo Castro (MDB/PI), como segundo titular, em substituição ao Senador Marcio Bittar
(MDB/AC), que passa à condição de primeiro suplente; e Senadora Simone Tebet (MDB/MS), como segundo suplente.  (DCN de 08/08/2019, p. 166)
8. Designado como titular o Senador Ciro Nogueira (PP/PI), em substituição à Senadora Daniella Ribeiro (PP/PB), em 7/8/2019, conforme Ofício n°
54/2019 da Liderança do PP.  (DCN de 08/08/2019, p. 165)
9. Designado como titular o Deputado Ruy Carneiro (PSDB/PB), em substituição Deputado Carlos Sampaio (PSDB/SP), em 7/8/2019, conforme Ofício n°
401/2019 do PSDB.  (DCN de 08/08/2019, p. 170)
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10. Designado como suplente o Deputado Alexandre Serfiotis (PSD/RJ), em substituição ao Deputado Diego Andrade (PSD/MG), em 7/8/2019, conforme
Ofício n° 317/2019 da Liderança do PSD.  (DCN de 08/08/2019, p. 169)
11. Designado como titular o Deputado Antônio Brito (PSD/BA), em substituição ao Deputado André de Paula (PSD/PE), em 7/8/2019, conforme Ofício n
° 312/2019 da Liderança do PSD.  (DCN de 08/08/2019, p. 168)
12. Dispensada a participação do Deputado Átila Lira, conforme Ofício nº 270/2019 da liderança do PSB (decisão do diretório Nacional do PSB de
30.08.19)  (DCN de 26/09/2019, p. 396)
13. Designado como titular o Deputado Eduardo Costa (MDB/PA), em substituição ao Deputado Baleia Rossi (MDB/SP), em 8/8/2019, conforme Ofício n°
262/2019 da Liderança do Bloco MDB, PP, PTB.  (DSF de 15/08/2019, p. 131)
14. Designado como titular o Senador Rodrigo Cunha (PSDB/AL), em substituição ao Senador Roberto Rocha (PSDB/MA); e desligado da suplência o
Senador Izalci Lucas, em 8/8/2019, conforme Ofício n° 90/2019 da Liderança do PSDB.  (DCN de 15/08/2019, p. 127)
15. Designados, em 8/8/2019, conforme Ofício n° 121/2019 da Liderança do PSD: Senador Lucas Barreto (PSD/AP), como primeiro titular, em
substituição ao Senador Otto Alencar (PSD/BA), que passa à condição de segundo suplente; Senador Nelsinho Trad (PSD/MS), como segundo titular, em
substituição ao Senador Irajá (PSD/TO); e Senador Carlos Viana (PSD/MG), como primeiro suplente, em substituição ao Senador Angelo Coronel (PSD/
BA).  (DCN de 15/08/2019, p. 129)
16. Designado como titular o Senador Veneziano Vital do Rêgo, em substituição ao Senador Weverton, que passa à condição de suplente, em
substituição ao Senador Jorge Kajuru, em 8/8/2019, conforme Ofício n° 106/2019 da Liderança do Bloco Senado Independente.  (DCN de 15/08/2019, p.
128)
17. Designado como titular o Deputado Léo Moraes (PODEMOS/RO), em substituição ao Deputado José Nelto (PODEMOS/GO), em 9/8/2019, conforme
Ofício n° 175/2019 da Liderança do PODEMOS.  (DCN de 15/08/2019, p. 130)
18. Designado como membro titular o Deputado Mário Heringer (PDT/MG), em substituição ao Deputado André Figueiredo (PDT/CE), em 13/08/2019,
conforme Ofício nº 292/2019 da Liderança do PDT.  (DCN de 15/08/2019, p. 133)
19. Designado como suplente o Deputado Juscelino Filho (DEM/MA), em substituição ao Deputado Efraim Filho (DEM/PB), em 13/8/2019, conforme
Ofício n° 702/2019 da Liderança do DEM.  (DCN de 15/08/2019, p. 134)
20. Designado como suplente o Deputado Alan Rick (DEM/AC), em 13/8/2019, conforme Ofício n° 264/2019 da Liderança do Bloco PP, MDB, PTB.  (DCN
de 15/08/2019, p. 132)
21. Designado como titular o Senador Elmano Férrer (PODEMOS/PI), em substituição ao Senador Alvaro Dias (PODEMOS/PR), em 14/8/2019, conforme
Ofício n° 82/2019 da Liderança do PODEMOS.  (DCN de 15/08/2019, p. 126)
22. Designada como suplente a Deputada Carmen Zanotto (CIDADANIA/SC), em substituição ao Deputado Célio Studart (PV/CE), em 14/8/2019,
conforme Ofício n° 54/2019 da Liderança do PV.  (DCN de 15/08/2019, p. 124)
23. Designados, em 14/8/2019, conforme Ofício n° 77/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática: Senador Rogério Carvalho
(PT/SE) e Senadora Zenaide Maia (PROS/RN), como primeiro e segundo titulares, respectivamente, em substituição aos Senadores Humberto Costa (PT/
PE) e Telmário Mota (PROS/RR), que passam a ocupar a primeira e segunda suplência.  (DCN de 15/08/2019, p. 125)
24. Designado como suplente o Senador José Nelto (PODEMOS/GO), em substituição ao Deputado Igor Timo (PODEMOS/MG), em 15/8/2019, conforme
Ofício n° 178/2019 da Liderança do PODEMOS.  (DCN de 22/08/2019, p. 67)
25. Designado como suplente o Deputado Luciano Ducci (PSB/PR), em substituição ao Deputado Elias Vaz (PSB/GO), em 16/8/2019, conforme Ofício n°
211/2019 da Liderança do PSB.  (DCN de 22/08/2019, p. 69)
26. Designados, em 21/8/2019, conforme Ofício n° 462/2019 da Liderança do PT: Deputado Alexandre Padilha, como titular, em substituição ao
Deputado Paulo Pimenta; e Deputado Zeca Dirceu, como suplente, em substituição ao Deputado Rui Falcão.  (DCN de 22/08/2019, p. 70)
27. Designado como primeiro titular o Deputado Márcio Bittar, em substituição ao Deputado Marcelo Castro, que, por sua vez, passa à primeira
suplência, em 21/8/2019, conforme Ofício n° 202/2019 da Liderança do MDB.  (DCN de 22/08/2019, p. 68)
28. Designada como suplente a Senadora Rose de Freitas (PODEMOS/ES), em substituição ao Senador Eduardo Girão (PODEMOS/CE), em 21/8/2019,
conforme Ofício nº 95 da Liderança do PODEMOS.  (DCN de 22/08/2019, p. 66)
29. Designado, em 27/8/2019, conforme Ofício n° 288/2019 da Liderança do Bloco PP, MDB, PTB: Deputado Hiran Gongalves, como titular, em
substituição ao Deputado Arthur Lira; e Deputado Dr. Luiz Antônio Teixeira Jr., como suplente.  (DCN de 29/08/2019, p. 312)
30. Designado como titular o Senador Marcos Rogério, em substituição ao Senador Rodrigo Pacheco, às 16h23 de 3/9/2019, conforme Ofício n° 63/2019
da Liderança do Bloco Vanguarda.  (DCN de 05/09/2019, p. 91)
31. Designada como suplente, em vaga existente, a Senadora Daniella Ribeiro, em 3/9/2019, conforme Ofício n° 60/2019 da Liderança do PP.  (DCN de
05/09/2019, p. 90)
32. Designado, como titular, o Deputado Sérgio Vidigal (PDT/ES), em substituição ao Deputado Afonso Motta (PDT/RS), em 11/9/2019, conforme Ofício
nº 319/2019 da Liderança do PDT.  (DCN de 19/09/2019, p. 7)
33. 24/09/2019: Designado como titular o Deputado Dr. Luiz Ovando (PSL/MS), em substituição a Deputada Bia Kicis (PSL/DF). (Of. 345/2019 - Liderança
do PSL)  (DCN de 26/09/2019, p. 360)
34. 24/09/2019: Designada como suplente a Deputada Soraya Manato (PSL/ES), em substituição a Deputada Joyce Hasselmann(PSL/SP). (Of. 347/2019 -
Liderança do PSL)  (DCN de 26/09/2019, p. 361)
35. 25/09/2019: Designada como titular a Senadora Soraya Thronicke (PSL/MS), em substituição a Senadora Juíza Selma(PODEMOS/MT) que passa a
ocupar o cargo de suplente. (Of. 93/2019 - Liderança do PSL)  (DCN de 26/09/2019, p. 362)
36. 25/09/2019: Designado como titular o Deputado Marcelo Ramos (PL/AM), em substituição ao Deputado Dr. Jaziel(PL/CE). (Of. 347/2019 - Liderança
do PL)  (DCN de 26/09/2019, p. 363)
37. 04/02/2020: Designado como titular o Senador Paulo Albuquerque, em substituição ao Senador Lucas Barreto. (Of. 14/2020 da Liderança do PSD)
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CMMPV 891/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 891 de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 891, de 2019.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: Sérgio Petecão (PSD-AC)
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: Fernando Rodolfo (PL-PE)
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 08/08/2019

Instalação: 11/09/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Jader Barbalho  - MDB/PA    (16)  1.  José Maranhão  - MDB/PB    (16)

  Marcio Bittar  - MDB/AC  2.  Mecias de Jesus  - REPUBLICANOS/RR    (16)

  Daniella Ribeiro  - PP/PB  3.  Ciro Nogueira  - PP/PI

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Plínio Valério  - PSDB/AM    (1)  1.  VAGO
  Flávio Bolsonaro  - S/Partido/RJ    (5)  2.  Major Olimpio  - PSL/SP    (5)

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Veneziano Vital do Rêgo  - PSB/PB    (2)  1.  VAGO
  VAGO  2.  VAGO

PSD 
  Sérgio Petecão  - AC    (3,19,20)  1.  Carlos Viana  - MG    (3,20)

  Angelo Coronel  - BA    (3)  2.  Arolde de Oliveira  - RJ    (3)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Paulo Paim  - PT/RS    (10)  1.  Paulo Rocha  - PT/PA    (10)

  Zenaide Maia  - PROS/RN    (10)  2.  Telmário Mota  - PROS/RR    (10)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Rodrigo Pacheco  - DEM/MG  1.  Jorginho Mello  - PL/SC

PODEMOS 
  Rose de Freitas    (15)  1.  Alvaro Dias  - PR    (15)

Secretaria Legislativa do Congresso Nacional (55 61 3303-4050)
http://www.senado.leg.br/ordiacn

6 Fevereiro 2020 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 393

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: F6486B460034AC76. 

00100.020390/2020-68



Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Arthur Lira  - PP/AL  1.  VAGO
  Baleia Rossi  - MDB/SP  2.  VAGO

PT
  Carlos Zarattini  - SP    (13,23)  1.  José Guimarães  - CE    (13)

PSL
  Bia Kicis  - DF    (4)  1.  Joice Hasselmann  - SP    (4)

PSD
  Marco Bertaiolli  - SP    (8)  1.  Diego Andrade  - MG

PL
  Fernando Rodolfo  - PE    (7,17)  1.  Marcelo Ramos  - AM    (7,9,17)

PSB
  Heitor Schuch  - RS    (11)  1.  Elias Vaz  - GO

REPUBLICANOS
  Ossesio Silva  - PE    (12)  1.  Manuel Marcos  - AC    (12)

PSDB
  Eduardo Barbosa  - MG    (21)  1.  Tereza Nelma  - AL    (22)

DEM
  Paulo Azi  - BA    (18)  1.  Arthur Oliveira Maia  - BA    (18)

PDT
  Mauro Benevides Filho  - CE    (24)  1.  Afonso Motta  - RS

PODEMOS
  Pr. Marco Feliciano  - SP    (14)  1.  Igor Timo  - MG

PMN  (6)

  Eduardo Braide  - PODEMOS/MA  1.  VAGO
Notas:
1. Designado como titular o Senador Plínio Valério, conforme Ofício n° 91/2019 da Liderança do PSDB.
2. Designado como titular o Senador Veneziano Vital do Rêgo, conforme Ofício n° 107/2019 da Liderança do Bloco Senado Independente.
3. Designações conforme Ofício n° 123/2019 da Liderança do PSD.
4. Designadas, como titular e suplente, respectivamente, as Deputadas Bia Kicis (PSL/DF) e Joice Hasselmann (PSL/SP), conforme Ofício n° 162/2019 da
Liderança do PSL, publicado no DCN de 25/04/2019, p. 120
5. Designado como titular o Senador Flávio Bolsonaro (PSL/RJ), em substituição ao Senador Major Olímpio (PSL/SP), que passa à condição de suplente,
em 8/8/2019, conforme Ofício n° 70/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 15/08/2019, p. 135)
6. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum.
7. Designado como titular o Deputado Marcelo Ramos (PL/AM), em substituição ao Deputado Wellington Roberto (PL/PB), que, por sua vez, passa à
condição de suplente, em 13/8/2019, conforme Ofício n° 279/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 15/08/2019, p. 137)
8. Designado como titular o Deputado Marco Bertaiolli (PSD/SP), em substituição ao Deputado André de Paula (PSD/PE), em 14/8/2019, conforme Ofício
n° 319/2019 da Liderança do PSD.  (DCN de 15/08/2019, p. 139)
9. Designado como suplente o Deputado Fernando Rodolfo (PL/PE), em substituição ao Deputado Wellington Roberto (PL/PB), em 14/8/2019, conforme
Ofício n° 283/2019 da Liderança do PL.  (DCN de 15/08/2019, p. 138)
10. Designados, em 14/8/2019, conforme Ofício n° 78/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática: Senador Paulo Paim (PT/RS),
como primeiro titular, em substituição ao Senador Humberto Costa (PT/PE); Senadora Zenaide Maia (PROS/RN), como segunda titular, em substituição
ao Senador Telmário Mota (PROS/RR), que passa à segunda suplência; e Senador Paulo Rocha (PT/PA), como primeiro suplente, em substituição ao
Senador Rogério Carvalho (PT/SE).  (DCN de 15/08/2019, p. 136)
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11. Designado como titular o Deputado Heitor Schuch (PSB/RS), em substituição ao Deputado Tadeu Alencar (PSB/PE), em 16/8/2019, conforme Ofício n
° 209/2019 da Liderança do PSB.  (DCN de 22/08/2019, p. 73)
12. Designados, em 20/8/2019, conforme Ofício n° 165/2019 da Liderança do Republicanos: Deputado Ossesio Silva, como titular, em substituição ao
Deputado Jhonatan de Jesus; e Deputado Manuel Marcos, como suplente, em substituição ao Deputado João Roma.  (DCN de 22/08/2019, p. 77)
13. Designados, em 20/8/2019, conforme Ofício n° 463/2019 da Liderança do PT: Deputado Paulo Guedes, como titular, em substituição ao Deputado
Paulo Pimenta; e Deputado José Guimarães, como suplente, em substituição ao Deputado Rui Falcão.  (DCD de 22/08/2019, p. 74)
14. Designado como titular o Deputado Pr. Marco Feliciano, em substituição ao Deputado José Nelto, em 21/8/2019, conforme Ofício n° 190/2019 da
Liderança do PODEMOS.  (DCN de 22/08/2019, p. 72)
15. Designados, em 22/8/2019, conforme Ofício n° 96/2019 da Liderança do PODEMOS: Senadora Rose de Freitas, como titular, em substituição ao
Senador Alvaro Dias, que, por sua vez, passa à suplência, em substituição ao Senador Eduardo Girão.  (DCN de 22/08/2019, p. 71)
16. Designados, em 03/09/2019, conforme Ofício n° 205/2019 da Liderança do MDB: Senador Jader Barbalho (MDB/PA), como primeiro
titular, em substituição ao Senador Eduardo Braga (MDB/AM); Senador José Maranhão (MDB/PB), como primeiro suplente; Senador Mecias de
Jesus(REPUBLICANOS/RR), como segundo suplente.  (DCN de 05/09/2019, p. 92)
17. Designado como titular o Deputado Fernando Rodolfo (PL/PE), em substituição ao Deputado Marcelo Ramos, que passa à condição de suplente, em
10/9/2019, conforme Ofício n° 380/2019 da Liderança do PSD.  (DCN de 12/09/2019, p. 324)
18. 10/09/2019: Designado como titular o Deputado Paulo Azi, em substituição ao Deputado Elmar Nascimento; designado como suplente o Deputado
Athur Oliveira Maia, em substituição ao Deputado Efraim Filho. (Of. 713/2019 - Liderança do DEM).  (DCN de 12/09/2019, p. 198)
19. 10/09/2019: Designado como titular o Senador Carlos Viana, em substituição ao Senador Lucas Barreto. (Of. 140/2019 - Liderança do PSD)  (DCN de
12/09/2019, p. 195)
20. 11/09/2019: Designado como titular o Senador Sérgio Petecão, em substituição ao Senador Carlos Viana; designado como suplente o Senador Carlos
Viana. (Of. 142/2019 - Liderança do PSD)  (DCN de 12/09/2019, p. 196)
21. 19/09/2019: Designado como titular o Deputado Eduardo Barbosa (PSDB/MG), em substituição ao Deputado Carlos Sampaio (PSDB/SP). (Of.
527/2019 - Liderança do PSDB)  (DCN de 26/09/2019, p. 365)
22. 19/09/2019: Designada como suplente a Deputada Tereza Nelma(PSDB/AL), em substituição ao Deputado Beto Pereira (PSDB/MS). (Of. 525/2019 -
Liderança do PSDB)  (DCN de 26/09/2019, p. 364)
23. 29/10/2019: Designado como titular o Deputado Carlos Zarattini, em substituição ao Deputado Paulo Guedes. (Of. 604/2019 - Liderança do PT)  (DCN
de 31/10/2019, p. 218)
24. 12/11/2019: Designado como titular o Deputado Mauro Benevides Filho, em substituição ao Deputado André Figueiredo. (Of. 371/2019 - Liderança
do PDT)  (DCN de 14/11/2019, p. 37)

Secretário: Vivian Zoehler
Telefone(s): 3303-4256
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CMMPV 892/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 892, de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 892, de 2019.
Número de membros:  titulares

PRESIDENTE: Rogério Peninha Mendonça (MDB-SC)
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: Rose de Freitas (-)
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 08/08/2019

Instalação: 11/09/2019

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL

MDB, PP, PTB
Laercio Oliveira (PP/SE)   ( 25)

MDB, PP, PTB
VAGO

PT
Paulo Teixeira (PT/SP)   ( 27)

PT
Carlos Zarattini (PT/SP)   ( 27)

PSL
Bia Kicis (PSL/DF)   ( 5,24,26)

PSL
Joice Hasselmann (PSL/SP)   ( 5)

PSD
Wladimir Garotinho (PSD/RJ)   ( 11)

PSD
Diego Andrade (PSD/MG)

PL
Miguel Lombardi (PL/SP)   ( 10)

PL
Marcelo Ramos (PL/AM)

PSB
Elias Vaz (PSB/GO)   ( 23)

PSB
Alessandro Molon (PSB/RJ)   ( 28)

REPUBLICANOS
João Roma (REPUBLICANOS/BA)   ( 13)

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil
Marcelo Castro (MDB/PI)   ( 17)

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil
Confúcio Moura (MDB/RO)   ( 17)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL
Tasso Jereissati (PSDB/CE)   ( 2)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL
Antonio Anastasia (PSDB/MG)   ( 7)

Bloco Parlamentar Senado Independente
Weverton (PDT/MA)

Bloco Parlamentar Senado Independente
Jorge Kajuru (CIDADANIA/GO)

PSD
Nelsinho Trad (PSD/MS)   ( 3)

PSD
Paulo Albuquerque (PSD/AP)   ( 3,32)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática
Paulo Rocha (PT/PA)   ( 12,31)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática
Rogério Carvalho (PT/SE)

Bloco Parlamentar Vanguarda
Rodrigo Pacheco (DEM/MG)

Bloco Parlamentar Vanguarda
Jorginho Mello (PL/SC)

PODEMOS
Juíza Selma (PODEMOS/MT)   ( 16,18,22)
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CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL

REPUBLICANOS
Hugo Motta (REPUBLICANOS/PB)   ( 14)

PSDB
Eduardo Cury (PSDB/SP)   ( 21)

PSDB
Daniel Trzeciak (PSDB/RS)   ( 20)

DEM
Paulo Azi (DEM/BA)   ( 6)

DEM
David Soares (DEM/SP)   ( 9)

PDT
Afonso Motta (PDT/RS)   ( 29)

PDT
Mauro Benevides Filho (PDT/CE)   ( 29,30)

PODEMOS
Pr. Marco Feliciano (PODEMOS/SP)   ( 15)

PODEMOS
Igor Timo (PODEMOS/MG)

REDE
Joenia Wapichana (REDE/RR)

REDE
VAGO

MDB, PP, PTB
Rogério Peninha Mendonça (MDB/SC)   ( 4)

MDB, PP, PTB
Gutemberg Reis (MDB/RJ)   ( 4)

PODEMOS
Rose de Freitas   ( 16)

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil
Eduardo Gomes (MDB/TO)   ( 17)

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil
Fernando Bezerra Coelho (MDB/PE)   ( 17)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL
Soraya Thronicke (PSL/MS)   ( 19)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL
Major Olimpio (PSL/SP)   ( 8)

Bloco Parlamentar Senado Independente
Randolfe Rodrigues (REDE/AP)

Bloco Parlamentar Senado Independente
Eliziane Gama (CIDADANIA/MA)

PSD
Angelo Coronel (PSD/BA)   ( 3)

PSD
Irajá (PSD/TO)   ( 3)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática
Telmário Mota (PROS/RR)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática
Zenaide Maia (PROS/RN)

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil
Daniella Ribeiro (PP/PB)

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil
Ciro Nogueira (PP/PI)

Notas:
1. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum.
2. Designação conforme Ofício n° 92/2019 da Liderança do PSDB.
3. Designações conforme Ofício n° 124/2019 da Liderança do PSD.
4. Designações conforme Ofício n° 263/2019 da Liderança do Bloco MDB, PP, PTB.
5. Designadas, como titular e suplente, respectivamente, as Deputadas Bia Kicis (PSL/DF) e Joice Hasselmann (PSL/SP), conforme Ofício n° 162/2019 da
Liderança do PSL, publicado no DCN de 25/04/2019, p. 120
6. Designação conforme Ofício n° 692/2019 da Liderança do DEM.
7. Designado como suplente o Senador Antonio Anastasia (PSDB/MG), em 8/8/2019, conforme Ofício n° 95/2019 da Liderança do PSDB.  (DCN de
15/08/2019, p. 142)
8. Designada como suplente a Senadora Soraya Thronicke (PSL/MS), em 8/8/2019, conforme Ofício n° 71/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 15/08/2019,
p. 140)
9. Designado como suplente o Deputado David Soares (DEM/SP), em 13/8/2019, conforme Ofício n° 712/2019 da Liderança do DEM.  (DCN de 15/08/2019,
p. 146)
10. Designado como titular o Deputado Miguel Lombardi (PL/SP), em substituição ao Deputado Wellington Roberto (PL/PB), em 13/8/2019, conforme
Ofício n° 272/2019 da Liderança do PL.  (DCN de 15/08/2019, p. 144)
11. Designado como titular o Deputado Wladimir Garotinho (PSD/RJ), em substituição ao Deputado André de Paula (PSD/PE), em 14/8/2019, conforme
Ofício n° 342/2019 da Liderança do PSD.  (DCN de 15/08/2019, p. 145)
12. Designado como titular o Deputado Jean Paul Prates (PT/RN), em substituição ao Deputado Humberto Costa (PT/PE), em 14/8/2019, conforme Ofício
n° 79/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática.  (DCN de 15/08/2019, p. 141)
13. Designado como titular o Deputado João Roma (PRB/BA), em substituição ao Deputado Jhonatan de Jesus (PRB/RR), em 14/8/2019, conforme Ofício
n° 153/2019 da Liderança do PRB.  (DCN de 15/08/2019, p. 143)
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14. Designado como suplente o Deputado Hugo Motta, em 20/8/2019, conforme Ofício n° 165/2019 da Liderança do Republicanos.  (DCN de 22/08/2019,
p. 77)
15. Designado como titular o Deputado Pr. Marco Feliciano, em substituição ao Deputado José Nelto, em 21/8/2019, conforme Ofício n° 191/2019 da
Liderança do PODEMOS.  (DCN de 22/08/2019, p. 76)
16. Designados, em 22/8/2019, conforme Ofício n° 97/2019 da Liderança do PODEMOS: Senador Oriovisto Guimarães, como titular, em substituição ao
Senador Alvaro Dias; e Senadora Rose de Freitas, como suplente, em substituição ao Senador Eduardo Girão.  (DCN de 22/08/2019, p. 75)
17. Designados, em 03/09/2019, conforme Ofício n° 206/2019 da Liderança do MDB: Senador Marcelo Castro (MDB/PI), como primeiro titular, em
substituição ao Senador Eduardo Braga (MDB/AM); Senador Eduardo Gomes(MDB/TO), como segundo titular, em substituição ao Senador Marcio
Bittar (MDB/AC); Senador Confúcio Moura (MDB/RO), como primeiro suplente; Senador Fernando Bezerra(MDB/PE), como segundo suplente.  (DCN de
05/09/2019, p. 93)
18. Designado como titular o Senador Alvaro Dias em substituição ao Senador Oriovisto Guimarães, em 10/09/2019, conforme o ofício 101/2019 da
Liderança do PODEMOS.  (DCN de 12/09/2019, p. 200)
19. 11/09/2019: Designada como titular a Senadora Soraya Thronicke, em substituição ao Senador Major Olímpio; designado como suplente o Senador
Major Olímpio. (Of. 86/2019 - Liderança do PSL)  (DCN de 12/09/2019, p. 199)
20. 19/09/2019: Designado como suplente o Deputado Daniel Trzeciak (PSDB/RS), em substituição ao Deputado Beto Pereira (PSDB/MS). (Of. 529/2019 -
Liderança do PSDB)  (DCN de 26/09/2019, p. 366)
21. 19/09/2019: Designado como titular o Deputado Eduardo Cury (PSDB/SP), em substituição ao Deputado Carlos Sampaio (PSDB/SP),(Of. 531/2019 -
Liderança do PSDB)  (DCN de 26/09/2019, p. 367)
22. 02/10/2019: Designada como titular a Senadora Juíza Selma, em substituição ao Senador Alvaro Dias. (Of. 110/2019 - Liderança do PODEMOS)  (DCN
de 03/10/2019, p. 233)
23. 03/10/2019: Designado como titular o Deputado Elias Vaz, em substituição ao Deputado Tadeu Alencar. (Of. 284/2019 - Liderança do PSB)  (DCN de
10/10/2019, p. 808)
24. 10/10/2019: Designado como titular o Deputado Júnior Bozzela, em substituição à Deputada Bia Kicis. (Of. 400/2019 - Liderança do PSL)  (DCN de
17/10/2019, p. 18)
25. 10/10/2019: Designado como titular o Deputado Laercio Oliveira, em substituição ao Deputado Arthur Lira. (Of. 195/2029 - Liderança do PP)  (DCN de
17/10/2019, p. 17)
26. 24/10/2019: Designada como titular a Deputada Bia Kicis, em substituição ao Deputado Júnior Bozella. (Of. 448/2019 - Liderança do PSL)  (DCN de
31/10/2019, p. 219)
27. 15/10/2019: Designado como titular o Deputado Paulo Teixeira, em substituição ao Deputado Paulo Pimenta; designado como suplente o Deputado
Carlos Zarattini, em substituição ao Deputado Rui Falcão. (Of. 588/2019 - Liderança do PT)  (DCN de 17/10/2019, p. 19)
28. 05/11/2019: Designado como suplente o Deputado Alessandro Molon. (Of. 317/2019 - Liderança do PSB)  (DCN de 07/11/2019, p. 37)
29. 06/11/2019: Designado como Titular o Deputado Afonso Motta (PDT/RS), em substituição ao Deputado André Figueiredo (PDT/CE); designado como
suplente o Deputado Pompeo de Mattos (PDT-RS). (Ofício nº 365/2019 - Liderança do PDT)  (DCN de 07/11/2019, p. 38)
30. 12/11/2019: Designado como suplente o Deputado Mauro Benevides Filho, em substituição ao Deputado Pompeo de Mattos. (Of. 369/2019 -
Liderança do PDT)  (DCN de 14/11/2019, p. 39)
31. 12/11/2019: Designado como titular o Senador Paulo Rocha, em substituição ao Senador Jean Paul Prates. (Of. 106/2019 - Liderança do Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática)  (DCN de 14/11/2019, p. 38)
32. 04/02/2020: Designado como suplente o Senador Paulo Albuquerque, em substituição ao Senador Lucas Barreto. (Of. 14/2020 da Liderança do PSD)

Secretário: Rodrigo Chia
Telefone(s): 3303-4256
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CMMPV 893/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 893, de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 893, de 2019.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: José Serra (PSDB-SP)
RELATOR: Reinhold Stephanes Junior (PSD-PR)

RELATOR REVISOR: VAGO
 

Designação: 22/08/2019
Instalação: 11/09/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Eduardo Braga  - MDB/AM  1.  Renan Calheiros  - MDB/AL    (9)

  Marcio Bittar  - MDB/AC  2.  Dário Berger  - MDB/SC    (9)

  Daniella Ribeiro  - PP/PB  3.  Ciro Nogueira  - PP/PI

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  José Serra  - PSDB/SP    (8)  1.  VAGO    (8)

  Soraya Thronicke  - PSL/MS    (6)  2.  Juíza Selma  - PODEMOS/MT    (15)

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Alessandro Vieira  - CIDADANIA/SE    (2)  1.  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP
  Weverton  - PDT/MA  2.  Eliziane Gama  - CIDADANIA/MA

PSD 
  Otto Alencar  - BA    (3,14)  1.  Carlos Viana  - MG    (3)

  Arolde de Oliveira  - RJ    (3)  2.  Irajá  - TO    (3)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Rogério Carvalho  - PT/SE    (19)  1.  Jean Paul Prates  - PT/RN    (19)

  Zenaide Maia  - PROS/RN    (19)  2.  Telmário Mota  - PROS/RR    (19)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Rodrigo Pacheco  - DEM/MG  1.  Jorginho Mello  - PL/SC

PODEMOS 
  Alvaro Dias  - PR  1.  Eduardo Girão  - CE

Câmara dos Deputados
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TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Arthur Lira  - PP/AL  1.  VAGO
  Rogério Peninha Mendonça  - MDB/SC    (22)  2.  VAGO

PT
  Arlindo Chinaglia  - SP    (13)  1.  Carlos Zarattini  - SP    (13)

PSL
  Bia Kicis  - DF    (4,20,23)  1.  Delegado Pablo  - AM    (4,21)

PSD
  Reinhold Stephanes Junior  - PR    (10)  1.  Diego Andrade  - MG

PL
  Marcelo Ramos  - AM    (7)  1.  VAGO

PSB
  Marcelo Nilo  - BA    (5)  1.  Elias Vaz  - GO

REPUBLICANOS
  Jhonatan de Jesus  - RR  1.  João Roma  - BA

PSDB
  Vitor Lippi  - SP    (18)  1.  Paulo Abi-Ackel  - MG    (17)

DEM
  Kim Kataguiri  - SP    (11)  1.  Luis Miranda  - DF    (24)

PDT
  Mauro Benevides Filho  - CE    (25)  1.  Afonso Motta  - RS

PODEMOS
  Pr. Marco Feliciano  - SP    (12,13)  1.  Igor Timo  - MG

SOLIDARIEDADE  (1)

  Eli Borges  - TO    (16)  1.  Tiago Dimas  - TO    (16)

Notas:
1. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum
2. Designado como titular o Senador Alessandro Vieira, em 22/8/2019, conforme Ofício n° 113/2019 da Liderança do Bloco Senado Independente
3. Designados, em 22/8/2019, conforme Ofício n° 126/2019 da Liderança do PSD: Senador Angelo Coronel, como primeiro titular; Senador Arolde de
Oliveira, como segundo titular; Senador Carlos Viana, como primeiro suplente; e Senador Irajá, como segundo suplente.
4. Designadas, em 22/8/2019, como titular e suplente, respectivamente, as Deputadas Bia Kicis (PSL/DF) e Joice Hasselmann (PSL/SP), conforme Ofício n°
162/2019 da Liderança do PSL, publicado no DCN de 25/04/2019, p. 120
5. Designado como titular o Deputado Marcelo Nilo, em 22/8/2019, conforme Ofício n° 219/2019 da Liderança do PSB.
6. Designada como titular a Senadora Soraya Thronicke, em substituição ao Senador Major Olímpio, em 23/8/2019, conforme Ofício n° 75/2019 da
Liderança do PSL.  (DCN de 29/08/2019, p. 313)
7. Designado como titular o Deputado Marcelo Ramos, em substituição ao Deputado Wellington Roberto, em 26/8/2019, conforme Ofício n° 297/2019
da Liderança do PL.  (DCN de 29/08/2019, p. 314)
8. Designado como titular o Senador José Serra, em substituição ao Senador Roberto Rocha, e desligado da suplência o Senador Izalci Lucas, em
29/8/2019, conforme Ofício n° 102/2019 da Liderança do PSDB.  (DCN de 05/09/2019, p. 94)
9. Designados, em 03/09/2019, conforme Ofício n° 207/2019 da Liderança do MDB: Senador Renan Calheiros (MDB/AL); como primeiro suplente;
Senador Dário Berger(MDB/SC), como segundo suplente.  (DCN de 05/09/2019, p. 95)
10. Designado como titular o deputado Reinhold Stephanes Junior em substituição ao deputado André de Paula, em 10/09/2019, conforme o ofício
380/2019 da Liderança do PSD.  (DCN de 12/09/2019, p. 204)
11. 10/09/2019: Designado como titular o Deputado Kim Kataguiri, em substituição ao Deputado Elmar Nascimento. (Of. 771/2019 - Liderança do DEM).
 (DCN de 12/09/2019, p. 206)
12. 11/09/2019: Designado como titular o Deputado Marco Feliciano, em substituição ao Deputado José Nelto. (Of. 202/2019 - Liderança do PODEMOS)
 (DCN de 12/09/2019, p. 203)
13. 11/09/2019: Designado como titular o Deputado Arlindo Chinaglia, em substituição ao Deputado Paulo Pimenta; designado como suplente o
Deputado Carlos Zarattini, em substituição ao Deputado Rui Falcão. (OF. 518/2019 - Liderança do PT).  (DCN de 12/09/2019, p. 205)
14. 10/09/2019: Designado como titular o Senador Otto Alencar, em substituição ao Senador Angelo Coronel. (Of. 141/2019 - Liderança do PSD)  (DCN de
12/09/2019, p. 202)
15. 11/09/2019: Designada como suplente a Senador Juíza Selma. (Of. 82/2019 - Liderança do PSL)  (DCN de 12/09/2019, p. 201)
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16. 17/09/2019 : Designado como membro titular o Deputado Eli Borges (Solidariedade/TO), em substituição ao Deputado Augusto Coutinho
(Solidariedade/PE); e, como membro suplente, o Deputado Tiago Dimas (Solidariedade/TO) em substituição ao Deputado Zé Silva (Solidariedade/MG).
(OF. 196/2019 - Liderança do Solidariedade)  (DCN de 19/09/2019, p. 8)
17. 19/09/2019: Designado como suplente o Deputado Paulo Abi-Ackel(PSDB/MG), em substituição ao Deputado Beto Pereira (PSDB/MS). (Of. 535/2019
- Liderança do PSDB)  (DCN de 26/09/2019, p. 369)
18. 19/09/2019: Designado como titular o Deputado Vitor Lippi (PSDB/SP), em substituição ao Deputado Carlos Sampaio (PSDB/SP). (Of. 523/2019 -
Liderança do PSDB)  (DCN de 26/09/2019, p. 368)
19. 24/09/2019: Designados como titulares os Senadores Rogério Carvalho (PT/SE), em substituição ao Senador Humberto Costa (PT/PE), e a Senadora
Zenaide Maia (PROS/RN), em substituição ao Senador Telmário Mota (PROS/RR). Designados como suplentes os Senadores Jean Paul (PT/RN), em
substituição ao Senador Rogério Carvalho (PT/SE), e o Senador Telmário Mota (PROS/RR), em substituição a Senadora Zenaide Maia (PROS/RN). (Of.
90/2019 - Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática)  (DCN de 26/09/2019, p. 370)
20. 10/10/2019: Designado como titular o Deputado Felício Laterça, em substituição à Deputada Bia Kicis. (Of. 399/2019 - Liderança do PSL)  (DCN de
17/10/2019, p. 20)
21. 16/10/2019: Designado como suplente o Deputada Delegado Pablo (PSL/AM), em substituição a Deputada Joice Hasselmann (PSL/SP). (Of. 412/2019
- Liderança do PSL)  (DCN de 17/10/2019, p. 21)
22. 23/10/2019: Designado como titular o Deputado Rogério Peninha Mendonça, em substituição ao Deputado Baleia Rossi. (Of. 361/2019 - Liderança
do Bloco PP,MDB,PTB)  (DCN de 24/10/2019, p. 195)
23. 24/10/2019: Designada como titular a Deputada Bia Kicis, em substituição ao Deputado Felício Laterça. (Of. 447/2019 - Liderança do PSL)  (DCN de
31/10/2019, p. 220)
24. 30/10/2019: Designado como suplente o Deputado Luis Miranda, em substituição ao Deputado Efraim Filho. (Of. 817/2019 - Liderança do DEM)  (DCN
de 07/11/2019, p. 39)
25. 12/11/2019: Designado como titular o Deputado Mauro Benevides Filho, em substituição ao Deputado André Figueiredo. (Of. 372/2019 - Liderança
do PDT)  (DCN de 14/11/2019, p. 40)

Secretário: Rodrigo Bedritichuk
Telefone(s): 3303-4256
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CMMPV 894/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 894, de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 894, de 2019.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: Diego Garcia (PODEMOS-PR)
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: Izalci Lucas (PSDB-DF)
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 09/09/2019

Instalação: 25/09/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Confúcio Moura  - MDB/RO    (19)  1.  Fernando Bezerra Coelho  - MDB/PE    (19)

  Marcelo Castro  - MDB/PI    (19)  2.  Jarbas Vasconcelos  - MDB/PE    (19)

  Daniella Ribeiro  - PP/PB  3.  Mailza Gomes  - PP/AC    (10)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Izalci Lucas  - PSDB/DF    (3,15)  1.  Mara Gabrilli  - PSDB/SP    (3,15)

  Major Olimpio  - PSL/SP  2.  Flávio Bolsonaro  - S/Partido/RJ    (14)

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Weverton  - PDT/MA  1.  Leila Barros  - PSB/DF
  Veneziano Vital do Rêgo  - PSB/PB    (8)  2.  Eliziane Gama  - CIDADANIA/MA

PSD 
  Otto Alencar  - BA  1.  Paulo Albuquerque  - AP    (7,28)

  Nelsinho Trad  - MS    (7)  2.  Carlos Viana  - MG    (7)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Paulo Paim  - PT/RS    (25)  1.  Rogério Carvalho  - PT/SE
  Telmário Mota  - PROS/RR  2.  Zenaide Maia  - PROS/RN

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Rodrigo Pacheco  - DEM/MG  1.  Jorginho Mello  - PL/SC

PODEMOS 
  Styvenson Valentim  - RN    (20)  1.  Eduardo Girão  - CE    (20,24)
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Eduardo da Fonte  - PP/PE    (23)  1.  Dr. Luiz Antonio Teixeira Jr.  - PP/RJ    (26)

  Daniela do Waguinho  - MDB/RJ    (27)  2.  VAGO

PT
  Jorge Solla  - BA    (21)  1.  Marília Arraes  - PE    (21)

PSL
  Dra. Soraya Manato  - ES    (2,22)  1.  Joice Hasselmann  - SP    (2)

PSD
  André de Paula  - PE  1.  Diego Andrade  - MG

PL
  Dr. Jaziel  - CE    (5)  1.  Bosco Costa  - SE    (5)

PSB
  Luciano Ducci  - PR    (11)  1.  Elias Vaz  - GO

REPUBLICANOS
  Ossesio Silva  - PE    (18)  1.  João Roma  - BA

PSDB
  Tereza Nelma  - AL    (16)  1.  Beto Pereira  - MS

DEM
  Dr. Zacharias Calil  - GO    (4)  1.  Efraim Filho  - PB

PDT
  Chico D'Angelo  - RJ    (6)  1.  Sergio Vidigal  - ES    (12)

PODEMOS
  Diego Garcia  - PR    (9)  1.  Pr. Marco Feliciano  - SP    (17)

PSOL  (1)

  Sâmia Bomfim  - SP    (13)  1.  Fernanda Melchionna  - RS
Notas:
1. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum
2. Designadas, em 9/9/2019, como titular e suplente, respectivamente, as Deputadas Bia Kicis (PSL/DF) e Joice Hasselmann (PSL/SP), conforme Ofício n°
162/2019 da Liderança do PSL, publicado no DCN de 25/04/2019, p. 120
3. Designada como titular a Senadora Mara Gabrilli, em substituição ao Senador Roberto Rocha; e desligado da suplência o Senador Izalci Lucas, em
10/9/2019, conforme Ofício n° 103/2019 da Liderança do PSDB.  (DCN de 12/09/2019, p. 208)
4. Designado como titular o deputado Dr. Zacharias Calil em substituição ao deputado Elmar Nascimento, em 10/09/2019, conforme o ofício 768/2019
da Liderança do Democratas.  (DCN de 12/09/2019, p. 214)
5. Designados o Deputado Dr. Jaziel, como titular, em substituição ao Deputado Wellington Roberto; e o Deputado Bosco Costa, como suplente, em
substituição ao Deputado Marcelo Ramos, em 10/9/2019, conforme Ofício n° 322/2019 da Liderança do PL.  (DCN de 12/09/2019, p. 213)
6. 10/09/2019: Designado como titular o Deputado Chico D'Angelo, em substituição ao Deputado André Figueiredo. (Of. 317/2019 - Liderança do PDT)
 (DCN de 12/09/2019, p. 212)
7. 11/09/2019: Designado como titular o Senador Nelsinho Trad, em substituição ao Senador Irajá; designado como suplente o Senador Lucas Barreto,
em substituição ao Senador Angelo Coronel; designado como suplente o Senador Carlos Viana. (Of. 137/2019 - Liderança do PSD)  (DCN de 12/09/2019, p.
210)
8. 11/09/2019: Designado como titular o Senador Veneziano Vital do Rêgo, em substituição ao Senador Randolfe Rodrigues. (Of. 123/2019 - Liderança do
Bloco Senado Independente)  (DCN de 12/09/2019, p. 209)
9. 11/09/2019: Designado como titular o Deputado Diego Garcia, em substituição ao Deputado José Nelto. (Of. 201/2019 - Liderança do PODEMOS)  (DCN
de 12/09/2019, p. 211)
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10. Designada, em 11/09/2019, conforme Ofício n° 61/2019 da Liderança do PP: Senadora Mailza Gomes (PP), como suplente, em substituição ao
Senador Ciro Nogueira(PP.  (DCN de 12/09/2019, p. 207)
11. 11/09/2019: Designado como titular o Deputado Luciano Ducci, em substituição ao Deputado Tadeu Alencar. (Of. 239/2019 - Liderança do PSB)  (DCN
de 19/09/2019, p. 9)
12. 11/09/2019: Designado como suplente o Deputado Sérgio Vidigal, em substituição ao Deputado Afonso Motta. (Of. 320/2019 - Liderança do PDT)
 (DCN de 19/09/2019, p. 10)
13. Em 12/09/2019, conforme Of. 180 da Liderança do PSOL, a Deputada Sâmia Bomfim (PSOL) assume a vaga titular em substituição ao Deputado Ivan
Valente (PSOL).  (DCN de 19/09/2019, p. 11)
14. Em 12/09/2019, conforme Of. 83 da Liderança do PSL, o Senador Flávio Bolsonaro assume como suplente.  (DCN de 19/09/2019, p. 12)
15. 17/09/2019 : Designado como titular o Senador Izalci Lucas (PSDB/DF), em substituição a Senadora Mara Gabrilli (PSDB/SP), que passa integrar a
Comissão como suplente (OF 108/2019 - Liderança do PSDB)  (DCN de 19/09/2019, p. 13)
16. 19/09/2019: Designada como titular a Deputada Tereza Nelma(PSDB/AL), em substituição ao Deputado Carlos Sampaio (PSDB/SP),(Of. 512/2019 -
Liderança do PSDB)  (DCN de 26/09/2019, p. 373)
17. 19/09/2019: Designado como suplente o Deputado Pastor Marco Feliciano (PODEMOS/SP), em substituição ao Deputado Bacelar (PODEMOS/BA).
(Of. 221/2019 - Liderança do PODEMOS)  (DCN de 26/09/2019, p. 372)
18. 19/09/2019: Designado como titular o Deputado Ossesio Silva (REPUBLICANOS/PE), em substituição ao Deputado Jhonatan de Jesus
(REPUBLICANOS/RR). (Of. 177/2019 - Liderança do REPUBLICANOS)  (DCN de 26/09/2019, p. 371)
19. 20/09/2019: Designados como titulares o Senador Confúcio Moura (MDB/RO), em substituição ao Senador Eduardo Braga (MDB/AM), e o Senador
Marcelo Castro (MDB/PI), em substituição ao Senador Marcio Bittar (MDB/AC). Designados como suplentes os Senadores Fernando Bezerra (MDB/PE) e
Jarbas Vasconcelos(MDB/PE). (Of. 209/2019 - Liderança do MDB)  (DCN de 26/09/2019, p. 374)
20. 23/09/2019: Designado como titular o Senador Styvenson Valentim (PODEMOS/RN), em substituição ao Senador Álvaro Dias (PODEMOS/PR);
designado como suplente o Senador Elmano Férrer(PODEMOS/PI), em substituição ao Senador Eduardo Girão (PODEMOS/CE). (Of. 105/2019 - Liderança
do PODEMOS)  (DCN de 26/09/2019, p. 375)
21. 25/09/2019: Designado como titular o Deputado Jorge Solla (PT/BA), em substituição ao Deputado Paulo Pimenta (PT/RS). Designado como suplente
a Deputada Marília Arraes(PT/PE), em substituição ao Deputado Rui Falcão (PT/SP). (Of. 550/2019 - Liderança do PT)  (DCN de 26/09/2019, p. 376)
22. 27/09/2019: Designada como titular a Deputada Soraya Manato (PSL/ES), em substituição a Deputada Bia Kicis (PSL/DF). (Of. 358/2019 - Liderança do
PSL)  (DCN de 03/10/2019, p. 234)
23. 10/10/2019: Designado como titular o Deputado Eduardo da Fonte, em substituição ao Deputado Arthur Lira. (Of. 196/2019 - Liderança do Bloco
PP,MDB,PTB)  (DCN de 17/10/2019, p. 24)
24. 15/10/2019: Designado como suplente o Senador Eduardo Girão, em substituição ao Senador Elmano Férrer. (Of. 115/2019 - Liderança do
PODEMOS)  (DCN de 17/10/2019, p. 23)
25. 15/10/2019: Designado como titular o Senador Paulo Paim, em substituição ao Senador Humberto Costa. (Of. 91/2019 - Liderança do Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática)  (DCN de 17/10/2019, p. 22)
26. 16/10/2019: Designado como suplente o Deputado Dr. Luiz Antônio Teixeira Jr. (Of. 202/2019 - Liderança do Bloco PP,MDB,PTB)  (DCN de 17/10/2019, p.
25)
27. 16/10/2019: Designada como titular a Deputada Daniela do Waguinho, em substituição ao Deputado Baleia Rossi. (Of. 355/2019 - Liderança do Bloco
PP,MDB,PTB)  (DCN de 17/10/2019, p. 26)
28. 04/02/2020: Designado como suplente o Senador Paulo Albuquerque, em substituição ao Senador Lucas Barreto. (Of. 14/2020 da Liderança do PSD)

Secretário: Marcos Melo
Telefone(s): 3303-4256
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CMMPV 895/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 895, de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 895, de 2019.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: VAGO
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: VAGO
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 11/09/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Eduardo Gomes  - MDB/TO    (19)  1.  Eduardo Braga  - MDB/AM    (19)

  Renan Calheiros  - MDB/AL    (19)  2.  José Maranhão  - MDB/PB    (19)

  Luis Carlos Heinze  - PP/RS    (3,20)  3.  Vanderlan Cardoso  - PP/GO    (3)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Roberto Rocha  - PSDB/MA  1.  Izalci Lucas  - PSDB/DF
  Major Olimpio  - PSL/SP    (9)  2.  Flávio Bolsonaro  - S/Partido/RJ    (9)

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Weverton  - PDT/MA  1.  Leila Barros  - PSB/DF
  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP  2.  Alessandro Vieira  - CIDADANIA/SE    (29)

PSD 
  Irajá  - TO    (4)  1.  Nelsinho Trad  - MS    (4)

  Otto Alencar  - BA    (4,17)  2.  Carlos Viana  - MG    (17)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Jean Paul Prates  - PT/RN    (25)  1.  Paulo Rocha  - PT/PA    (25)

  Zenaide Maia  - PROS/RN    (25)  2.  Telmário Mota  - PROS/RR    (25)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Rodrigo Pacheco  - DEM/MG  1.  VAGO    (14)

PODEMOS 
  Juíza Selma  - MT    (24,26)  1.  Eduardo Girão  - CE    (24,26)
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Margarete Coelho  - PP/PI    (11)  1.  José Priante  - MDB/PA    (12)

  Carlos Bezerra  - MDB/MT    (11)  2.  Pedro Lucas Fernandes  - PTB/MA    (12,13)

PT
  Rejane Dias  - PI    (31)  1.  Carlos Zarattini  - SP    (31)

PSL
  Bia Kicis  - DF    (5,27,30)  1.  Dra. Soraya Manato  - ES    (5,28,30)

PSD
  Darci de Matos  - SC    (1)  1.  Fábio Mitidieri  - SE    (18)

PL
  Marcelo Ramos  - AM    (6)  1.  Zé Vitor  - MG    (6)

PSB
  Aliel Machado  - PR    (15)  1.  João H. Campos  - PE    (15)

REPUBLICANOS
  Julio Cesar Ribeiro  - DF    (23)  1.  Hélio Costa  - SC    (23)

PSDB
  Bruna Furlan  - SP    (22)  1.  Beto Pereira  - MS

DEM
  Professora Dorinha Seabra Rezende  - TO    (7)  1.  Leur Lomanto Júnior  - BA    (7)

PDT
  Túlio Gadêlha  - PE    (10)  1.  André Figueiredo  - CE    (10)

PODEMOS
  Diego Garcia  - PR    (8)  1.  Bacelar  - BA    (21)

PCdoB  (2)

  Orlando Silva  - SP    (16)  1.  Alice Portugal  - BA    (16)

Notas:
1. Em 12/09/2019, conforme Of. 407 da liderança do PSD, o Deputado Darci de Matos (PSD) assume como titular em substituição ao Deputado André de
Paula (PSD).  (DCN de 19/09/2019, p. 15)
2. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum do Congresso Nacional.
3. 11/09/2019: Designado como titular o Senador Ciro Nogueira; designado como suplente o Senador Vanderlan Cardoso. (Of. 62/2019 - Liderança do
PP)
4. 11/09/2019: Designado como titular o Senador Irajá; designado como titular o Senador Carlos Viana; designado como suplente o Senador Nelsinho
Trad. (Of. 138/2019 - Liderança do PSD)
5. 11/09/2019: Designada como titular a Deputada Bia Kicis; designada como suplente a Deputada Joice Hasselman. (Of. 162/2019 - PSL)
6. 11/09/2019: Designado como titular o Deputado Marcelo Ramos; designado como suplente o Deputado Zé Vítor. (Of. 331/2019 - Liderança do PL)
7. 11/09/2019: Designado como titular a Deputada Professora Dorinha Seabra Rezende; designado como suplente Leur Lomanto Júnior. (Of. 776/2019 -
DEM)
8. 11/09/2019: Designado como titular o Deputado Diego Garcia. (Of. 203/2019 - Liderança do PODEMOS)
9. 11/09/2019: Designado como titular o Senador Major Olímpio; designado como suplente o Senador Flávio Bolsonaro. (Of. 84/2019 - Liderança do PSL)
10. 11/09/2019: Designado como titular o Deputado Túlio Gadelha, em substituição ao Deputado André Figueiredo; designado como suplente o
Deputado André Figueiredo, em substituição ao Deputado Afonso Motta. (Of. 322/2019 - Liderança do PDT)  (DCN de 12/09/2019, p. 215)
11. Designada, como titular, a Deputada Margarete Coelho (PP/PI), em substituição ao Deputado Arthur Lira(PP/AL); designado, como titular, o Deputado
Carlos Bezerra (MDB/MT), em substituição ao Deputado Baleia Rossi (MDB/SP), em 13/09/2019, conforme Ofício nº 177/2019 da Liderança do PP/MDB/
PTB.  (DCN de 19/09/2019, p. 16)
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12. Designados o Deputado José Priante(MDB/PA)e Pedro Lucas Fernandes(PTB/MA), como suplentes, em 12/09/2019, conforme Ofício nº 176/2019 da
Liderança do Bloco PP/MDB/PTB.  (DCN de 19/09/2019, p. 178)
13. Designados o Deputado José Priante(MDB/PA) e Pedro Lucas Fernandes(PTB/MA), como suplentes, em 12/09/2019, conforme Ofício nº 176/2019 da
Liderança do Bloco PP/MDB/PTB.
14. 12/09/2019: Desligado da vaga de suplente o Senador Jorginho Mello. (Of. 65/2019 - Liderança do Bloco Vanguarda
15. 16/09/2019: Designado como titular o Deputado Aliel Machado (PSB), em substituição ao Deputado Tadeu Alencar (PSB); designado como suplente o
Deputado João H. Campos (PSB), em substituição ao Deputado Elias Vaz (PSB). (Of. 242/2019 - PSB)  (DCN de 19/09/2019, p. 18)
16. 16/09/2019: Designado como titular o Deputado Orlando Silva (PCdoB), em substituição ao Deputado André Almeida (PCdoB); designada como
suplente a Deputada Alice Portugal (PCdoB), em substituição à Deputada Perpétua Almeida (PCdoB). (Of. 107/2019 - PCdoB)  (DCN de 19/09/2019, p. 19)
17. 18/09/2019 : Designado como titular o Senador Otto Alencar (PSD/BA), em substituição ao Senador Carlos Viana(PSD/MG), que passa integrar a
Comissão como suplente (Of. 144/2019 - Liderança do PSD)  (DCN de 19/09/2019, p. 20)
18. 18/09/2019 : Designado como suplente o Deputado Fábio Mitidieri (PSD/SE), em substituição ao Deputado Diego Andrade(PSD/MG). (Of. 411/2019 -
Liderança do PSD)  (DCN de 19/09/2019, p. 21)
19. 18/09/2019 : Designado como titular o Senador Eduardo Gomes (MDB/TO), em substituição ao Senador Eduardo Braga(MDB/AM), que passa
integrar a Comissão como suplente; designado como titular o Senador Renan Calheiros (MDB/AL), em substituição ao Senador Márcio Bittar (MDB/
AC); designado como suplente o Senador José Maranhão (MDB/PB). (Of. 210/2019 - Liderança do MDB) (Of. 210/2019 - Liderança do MDB)  (DCN de
19/09/2019, p. 22)
20. 19/09/2019: Designado como titular o Senador Luis Carlos Heinze (PP/RS), em substituição ao Senador Ciro Nogueira (PP/PI). (Of. 067/2019 -
Liderança do PP)  (DCN de 26/09/2019, p. 379)
21. 19/09/2019: Designado como suplente o Deputado Bacelar (PODEMOS/BA). (Of. 222/2019 - Liderança do PODEMOS).  (DCN de 26/09/2019, p. 377)
22. 19/09/2019: Designada como titular a Deputada Bruna Furlan (PSDB/SP), em substituição ao Deputado Carlos Sampaio (PSDB/SP). (Of. 514/2019 -
Liderança do PSDB)  (DCN de 26/09/2019, p. 378)
23. 19/09/2019: Designado como titular o Deputado Júlio Cesar Ribeiro (REPUBLICANOS/DF), em substituição ao Deputado Jhonatan de Jesus
(REPUBLICANOS/RR); designado como suplente o Deputado Hélio Costa (REPUBLICANOS/SC), em substituição ao Deputado João Roma (REPUBLICANOS/
BA). (Of. 184/2019 - Liderança do REPUBLICANOS).  (DCN de 26/09/2019, p. 383)
24. 23/09/2019: Designado como titular o Senador Reguffe (PODEMOS/DF), em substituição ao Senador Álvaro Dias (PODEMOS/PR); designado como
suplente a Senadora Juíza Selma(PODEMOS/MT), em substituição ao Senador Eduardo Girão (PODEMOS/CE). (Of. 106/2019 - Liderança do PODEMOS)
 (DCN de 26/09/2019, p. 380)
25. 24/09/2019: Designados como titulares os Senadores Jean Paul (PT/RN), em substituição ao Senador Humberto Costa (PT/PE), e a Senadora Zenaide
Maia (PROS/RN), em substituição ao Senador Telmário Mota (PROS/RR). Designados como suplentes os Senadores Paulo Rocha (PT/PA), em substituição
ao Senador Rogério Carvalho (PT/SE), e o Senador Telmário Mota (PROS/RR), em substituição a Senadora Zenaide Maia (PROS/RN). (Of. 92/2019 -
Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática)  (DCN de 26/09/2019, p. 381)
26. 25/09/2019: Designada como titular a Senadora Juíza Selma(PODEMOS/MT), em substituição ao Senador Reguffe (PODEMOS/DF); designado como
suplente o Senador Edurdo Girão(PODEMOS/CE), em substituição a Senadora Juíza Selma(PODEMOS/MT). (Of. 109/2019 - Liderança do PODEMOS)  (DCN
de 26/09/2019, p. 382)
27. 27/09/2019: Designada como titular a Deputada Soraya Manato (PSL/ES), em substituição a Deputada Bia Kicis (PSL/DF). (Of. 359/2019 - Liderança do
PSL)  (DCN de 03/10/2019, p. 235)
28. 01/10/2019: Designado como suplente o Deputado Felipe Francischini, em substituição à Deputada Joisse Hasselmann. (OF. 364/2019 - Liderança do
PSL)  (DCN de 03/10/2019, p. 236)
29. 09/10/2019: Designado como suplente o Senador Alessandro Vieira, em substituição à Senadora Eliziane Gama. (Of. 127/2019 - Liderança do Bloco
Senado Independente)  (DCN de 10/10/2019, p. 809)
30. 30/10/2019: Designada como titular a Deputada Bia Kicis, em substituição à Deputada Soraya Manato; designada como suplente a Deputada Soraya
Manato, em substituição ao Deputado Felipe Francischini. (Of. 452/2019 - Liderança do PSL)  (DCN de 31/10/2019, p. 221)
31. 05/11/2019: Designada como titular a Deputada Rejane Dias, em substituição ao Deputado Paulo Pimenta; designado como suplente o Deputado
Carlos Zarattini, em substituição ao Deputado Rui Falcão. (Of. 635/2019 - Liderança do PT)  (DCN de 07/11/2019, p. 40)
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CMMPV 896/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 896, de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 896, de 2019.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: VAGO
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: VAGO
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 11/09/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Fernando Bezerra Coelho  - MDB/PE    (10)  1.  Renan Calheiros  - MDB/AL    (10)

  Eduardo Gomes  - MDB/TO    (10)  2.  Mecias de Jesus  - REPUBLICANOS/RR    (10)

  Vanderlan Cardoso  - PP/GO    (3)  3.  Ciro Nogueira  - PP/PI    (3)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Antonio Anastasia  - PSDB/MG    (6)  1.  VAGO
  Flávio Bolsonaro  - S/Partido/RJ    (4)  2.  Juíza Selma  - PODEMOS/MT    (4)

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Weverton  - PDT/MA  1.  Leila Barros  - PSB/DF
  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP  2.  Alessandro Vieira  - CIDADANIA/SE    (15)

PSD 
  Otto Alencar  - BA    (2)  1.  Paulo Albuquerque  - AP    (2,18)

  Irajá  - TO    (2)  2.  VAGO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Jean Paul Prates  - PT/RN    (13)  1.  Rogério Carvalho  - PT/SE    (13)

  Telmário Mota  - PROS/RR    (13)  2.  Zenaide Maia  - PROS/RN    (13)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Rodrigo Pacheco  - DEM/MG  1.  VAGO    (7)

PODEMOS 
  Marcos do Val  - ES    (11)  1.  Lasier Martins  - RS    (11)
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Arthur Lira  - PP/AL  1.  VAGO
  Baleia Rossi  - MDB/SP  2.  VAGO

PT
  Paulo Pimenta  - RS  1.  Rui Falcão  - SP

PSL
  Bia Kicis  - DF    (5,16,17)  1.  Joice Hasselmann  - SP    (5)

PSD
  André de Paula  - PE  1.  Diego Andrade  - MG

PL
  Wellington Roberto  - PB  1.  Marcelo Ramos  - AM

PSB
  Elias Vaz  - GO    (14)  1.  VAGO

REPUBLICANOS
  Márcio Marinho  - BA    (8)  1.  Roberto Alves  - SP    (8)

PSDB
  Carlos Sampaio  - SP  1.  Beto Pereira  - MS

DEM
  Elmar Nascimento  - BA  1.  Efraim Filho  - PB

PDT
  Eduardo Bismarck  - CE    (12)  1.  Afonso Motta  - RS

PODEMOS
  Pr. Marco Feliciano  - SP    (9)  1.  Bacelar  - BA

PATRIOTA  (1)

  Fred Costa  - MG  1.  Dr. Frederico  - MG
Notas:
1. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum do Congresso Nacional.
2. 11/09/2019: Designado como titular o Senador Otto Alencar; designado como titular o Senador Irajá; designado como suplente o Senador Lucas
Barreto. (Of.139/2019 - Liderança do PSD)
3. 11/09/2019: Designado como titular o Senador Vanderlan Cardoso; designado como suplente o Senador Ciro Nogueira. (Of. 63/2019 - Liderança do
PP)
4. 11/09/2019: Designado como titular o Senador Flávio Bolsonaro; designada como suplente a Senadora Juíza Selma. (Of. 85/2019 - Liderança do PSL)
5. 11/09/2019: Designada como titular a Deputada Bia Kicis; designada como suplente a Deputada Joice Hasselman. (Of. 162/2019 - PSL)
6. 11/09/2019: Designado como titular o Senador Antônio Anastasia. (Of. 105/2019 - Liderança do PSDB)
7. 13/09/2019: Desligado da vaga de suplente o Senador Jorginho Mello. (Of. 65/2019 - Liderança do Bloco Vanguarda)
8. 19/09/2019: Designado como titular o Deputado Márcio Marinho (REPUBLICANOS/BA), em substituição ao Deputado Jhonatan de Jesus
(REPUBLICANOS/RR); designado como suplente o Deputado Roberto Alves (REPUBLICANOS/SP), em substituição ao Deputado João Roma
(REPUBLICANOS/BA). (Of. 184/2019 - Liderança do REPUBLICANOS).  (DCN de 26/09/2019, p. 383)
9. 19/09/2019: Designado como titular o Deputado Pastor Marco Feliciano (PODEMOS/SP), em substituição ao Deputado José Nelto (PODEMOS/GO).
(Of. 223/2019 - Liderança do PODEMOS)  (DCN de 26/09/2019, p. 384)
10. 20/09/2019: Designados como titulares o Senador Fernando Bezerra (MDB/PE), em substituição ao Senador Eduardo Braga (MDB/AM), e o Senador
Eduardo Gomes (MDB/TO), em substituição ao Senador Marcio Bittar (MDB/AC). Designados como suplentes os Senadores Renan Calheiros (MDB/AL) e
Mecias de Jesus (REPUBLICANOS/RR). (Of. 211/2019 - Liderança do MDB)  (DCN de 26/09/2019, p. 385)
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11. 23/09/2019: Designado como titular o Senador Marcos do Val(PODEMOS/ES), em substituição ao Senador Álvaro Dias (PODEMOS/PR); designado
como suplente o Senador Lasier Martins(PODEMOS/RS), em substituição ao Senador Eduardo Girão (PODEMOS/CE). (Of. 107/2019 - Liderança do
PODEMOS)  (DCN de 26/09/2019, p. 386)
12. 24/09/2019: Designado como titular o Deputado Eduardo Bismarck (PDT/CE), em substituição ao Deputado André Figueiredo(PDT/CE). (Of. 325/2019
- Liderança do PDT)  (DCN de 26/09/2019, p. 388)
13. 25/09/2019: Designados como titulares os Senadores Jean Paul (PT/RN), em substituição ao Senador Humberto Costa (PT/PE), e o Senador Telmário
Mota (PROS/RR). Designados como suplentes os Senadores Rogério Carvalho (PT/SE) e a Senadora Zenaide Maia (PROS/RN). (Of. 93/2019 - Liderança do
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática)  (DCN de 26/09/2019, p. 387)
14. 03/10/2019: Designado como titular o Deputado Elias Vaz, em substituição ao Deputado Tadeu Alencar. (OF. 285/2019 - Liderança do PSB)  (DCN de
10/10/2019, p. 810; DCN de 10/10/2019, p. 811)
15. 09/10/2019: Designado como suplente o Senador Alessandro Vieira, em substituição à Senadora Eliziane Gama. (Of. 128/2019 - Liderança do Bloco
Senado Independente)  (DCN de 10/10/2019, p. 810)
16. 10/10/2019: Designado como titular o Deputado Fabio Schiochet, em substituição à Deputada Bia Kicis. (Of. 398/2019 - Liderança do PSL)  (DCN de
17/10/2019, p. 27)
17. 24/10/2019: Designada como titular a Deputada Bia Kicis, em substituição ao Deputado Fábio Schiochet. (Of. 446/2019 - Liderança do PSL)  (DCN de
31/10/2019, p. 222)
18. 04/02/2020: Designado como suplente o Senador Paulo Albuquerque, em substituição ao Senador Lucas Barreto. (Of. 14/2020 da Liderança do PSD)
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CMMPV 897/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 897, de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 897, de 2019.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: Luis Carlos Heinze (PP-RS)
VICE-PRESIDENTE: Benes Leocádio (REPUBLICANOS-RN)

RELATOR: Pedro Lupion (DEM-PR)
RELATOR REVISOR: Soraya Thronicke (PSL-MS)

 
Designação: 04/10/2019

Instalação: 16/10/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Marcio Bittar  - MDB/AC    (25)  1.  Renan Calheiros  - MDB/AL    (25)

  Luiz do Carmo  - MDB/GO    (25)  2.  Dário Berger  - MDB/SC    (25)

  Luis Carlos Heinze  - PP/RS    (2)  3.  Vanderlan Cardoso  - PP/GO    (2)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Izalci Lucas  - PSDB/DF    (10)  1.  VAGO
  Soraya Thronicke  - PSL/MS    (3)  2.  Major Olimpio  - PSL/SP    (3)

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Weverton  - PDT/MA  1.  Leila Barros  - PSB/DF
  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP  2.  Alessandro Vieira  - CIDADANIA/SE    (16)

PSD 
  Irajá  - TO    (4)  1.  Nelsinho Trad  - MS    (4)

  Sérgio Petecão  - AC    (4)  2.  Otto Alencar  - BA    (4)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Paulo Rocha  - PT/PA    (28)  1.  Jean Paul Prates  - PT/RN    (28)

  Zenaide Maia  - PROS/RN    (28)  2.  Telmário Mota  - PROS/RR    (28)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Wellington Fagundes  - PL/MT    (14)  1.  Marcos Rogério  - DEM/RO    (14,30)

PODEMOS 
  Lasier Martins  - RS    (19)  1.  Alvaro Dias  - PR    (19)
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Luisa Canziani  - PTB/PR    (22)  1.  Alceu Moreira  - MDB/RS    (26)

  Laercio Oliveira  - PP/SE    (23)  2.  VAGO

PT
  Vander Loubet  - MS    (27)  1.  Bohn Gass  - RS    (27)

PSL
  Bia Kicis  - DF    (5,31)  1.  Joice Hasselmann  - SP    (13,31)

PSD
  Darci de Matos  - SC    (15)  1.  Vermelho  - PR    (20)

PL
  Bosco Costa  - SE    (6)  1.  Zé Vitor  - MG    (6)

PSB
  Heitor Schuch  - RS    (12)  1.  Denis Bezerra  - CE    (12)

REPUBLICANOS
  Benes Leocádio  - RN    (24)  1.  Arnaldo Jardim  - CIDADANIA/SP    (21)

PSDB
  Domingos Sávio  - MG    (17)  1.  Roberto Pessoa  - CE    (18)

DEM
  Pedro Lupion  - PR    (7)  1.  Jose Mario Schreiner  - GO    (7)

PDT
  Dagoberto Nogueira  - MS    (8)  1.  Félix Mendonça Júnior  - BA    (8)

PODEMOS
  José Medeiros  - MT    (11)  1.  Pr. Marco Feliciano  - SP    (29)

NOVO  (1)

  Vinicius Poit  - SP    (9)  1.  Lucas Gonzalez  - MG    (9)

Notas:
1. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum do Congresso Nacional.
2. 04/10/2019: Designado o Senador Luis Carlos Heinze; designado como suplente o Senador Vanderlan Cardoso. (Of. 69/2019 - Liderança do PP)
3. 03/10/2019: Designada como titular a Senadora Soraya Thronicke; designado como suplente o Senador Major Olímpio. (Of. 97/2019 - Liderança do
PSL)
4. 04/10/2019: Designado como titular o Senador Irajá; designado como titular o Senador Sérgio Petecão; designado como suplente o Senador Nelsinho
Trad; designado como suplente o Senador Otto Alencar. (Of. 149/2019 - Liderança do PSD)
5. 04/10/2019: Designado como titular o Deputado Nelson Barbudo. (Of. 375/2019 - Liderança do PSL)
6. 04/10/2019: Designado como titular o Deputado Bosco Costa; designado como suplente o Deputado Zé Vitor. (Of. 352/2019 - Liderança do PL)
7. 04/10/2019: Designado como titular o Deputado Pedro Lupion; designado como suplente o Deputado José Mário Schreiner. (Ofs. 795 e 797/2019 -
Liderança do DEM)
8. 04/10/2019: Designado como titular o Deputado Dagoberto; designado como suplente o Deputado Félix Mendonça. (Of. 332/2019 - Liderança do PDT)
9. 04/10/2019: Designado como titular o Deputado Vinicius Poit; designado como suplente o Deputado Lucas Gonzalez. (Of. 113/2019 - Liderança do
NOVO)
10. 07/10/2019: Designado como titular o Senador Izalci Lucas, em substituição ao Senador Roberto Rocha. (Of. 113/2019 - Liderança do PSDB)  (DCN de
10/10/2019, p. 814)
11. 08/10/2019: Designado titular o Deputado José Medeiros, em substituição ao Deputado José Nelto. (Of. 246/2019 - Liderança do PODEMOS)  (DCN de
10/10/2019, p. 817)
12. 08/10/2019: Designado como titular o Deputado Heitor Schuch e, como suplente, o Deputado Denis Bezerra, em substituição aos Deputados Tadeu
Alencar e Elias Vaz. (Of. 291/2019 - Liderança do PSB)  (DCN de 10/10/2019, p. 818)
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13. 08/10/2019: Designada como suplente a Deputada Aline Sleutjes. (Of. 378/2019 - Liderança do PSL)  (DCN de 10/10/2019, p. 819)
14. 08/10/2019: Designado como titular o Senador Wellington Fagundes e, como suplente, o Senador Chico Rodrigues, em substituição aos Senadores
Rodrigo Pacheco e Jorginho Mello. (Of. 69/2019 - Liderança do Bloco Vanguarda)  (DCN de 10/10/2019, p. 812)
15. 08/10/2019: Designado como titular o Deputado Darci de Matos em substituição ao Deputado André de Paula. (Of. 447/2019 - Liderança do PSD)
 (DCN de 10/10/2019, p. 820)
16. 09/10/2019: Designado como suplente o Senador Alessandro Vieira, em substituição à Senadora Eliziane Gama. (Of. 129/2019 - Liderança do Bloco
Senado Independente)  (DCN de 10/10/2019, p. 815)
17. 09/10/2019: Designado como titular o Deputado Domingos Sávio, em substituição ao Deputado Carlos Sampaio. (Of. 560/2019 - Liderança do PSDB)
 (DCN de 10/10/2019, p. 821)
18. 09/10/2019: Designado como suplente o Deputado Roberto Pessoa, em substituição ao Deputado Beto Pereira. (Of. 561/2019 - Liderança do PSDB)
 (DCN de 10/10/2019, p. 822)
19. 09/10/2019: Designado como titular o Senador Lasier Martins, em substituição ao Senador Alvaro Dias; designado como suplente o Senador Alvaro
Dias, em substituição ao Senador Eduardo Girão. (Of. 113/2019 - Liderança do PODEMOS)  (DCN de 10/10/2019, p. 813)
20. 09/10/2019: Designado como suplente o Deputado Vermelho, em substituição ao Deputado Diego Andrade. (Of. 451/2019 - Liderança do PSD)  (DCN
de 17/10/2019, p. 33)
21. 10/10/2019: Designado como suplente o Deputado Arnaldo Jardim, em substituição ao Deputado João Roma. (Of. 195/2019 - Liderança do
REPUBLICANOS)  (DCN de 17/10/2019, p. 28)
22. 10/10/2019: Designada como titular a Deputada Luisa Canziani, em substituição ao Deputado Arthur Lira. (Of. 198/2019 - Liderança do Bloco PP,
MDB, PTB)  (DCN de 17/10/2019, p. 29)
23. 10/10/2019: Designado como titular o Deputado Laercio Oliveira, em substituição ao Deputado Baleia Rossi. (Of. 199/2019 - Liderança do Bloco
PP,MDB,PTB)  (DCN de 17/10/2019, p. 30)
24. 09/10/2019: Designado como titular o Deputado Benes Leocádio, em substituição ao Deputado Jhonatan de Jesus. (Of. 191/2019 - Liderança do
REPUBLICANOS)  (DCN de 10/10/2019, p. 816)
25. 16/10/2019: Designado como primeiro titular o Senador Márcio Bittar, em substituição ao Senador Eduardo Braga; designado como segundo titular
o Senador Luiz do Carmo, em substituição ao Senador Márcio Bittar; designado como primeiro suplente o Senador Renan Calheiros; designado como
segundo suplente o Senador Dário Berger. (Of. 219/2019 - Liderança do MDB)  (DCN de 17/10/2019, p. 32)
26. 16/10/2019: Designado como suplente o Deputado Alceu Moreira. (Of. 201/2019 - Liderança do Bloco PP,MDB,PTB)  (DCN de 17/10/2019, p. 31)
27. 16/10/2019: Designado como titular o Deputado Vander Loubet (PT/MS), em substituição ao Deputado Paulo Pimenta (PT/RS). Designado como
suplente o Deputado Bohn Gass(PT/RS), em substituição ao Deputado Rui Falcão (PT/SP). (Of. 595/2019 - Liderança do PT)  (DCN de 17/10/2019, p. 34)
28. 17/10/2019: Designado como titular o Senador Paulo Rocha, em substituição ao Senador Humberto Costa; designada como titular a Senador Zenaide
Maia, em substituição ao Senador Telmário Mota; designado como suplente o Senador Jean Paul Prates, em substituição ao Senador Rogério Carvalho;
designado como suplente o Senador Telmário Mota, em substituição à Senadora Zenaide Maia. (Of. 99/2019 - Liderança do Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática)  (DCN de 24/10/2019, p. 196)
29. 23/10/2019: Designado como suplente o Deputado Pr. Marco Feliciano, em substituição ao Deputado Bacelar. (OF. 254/2019 - Liderança do
PODEMOS)  (DCN de 24/10/2019, p. 197)
30. 25/10/2019: Designado como suplente o Senador Marcos Rogério, em substituição ao Senador Chico Rodrigues. (Of. 73/2019 - Bloco Vanguarda)
 (DCN de 31/10/2019, p. 223)
31. 17/12/2019: Designada como titular a Deputada Bia Kicis, em substituição ao Deputado Nelso Barbuda; designada como suplente a Deputada Joice
Hasselmann, em substituição à Deputada Aline Sleutjes. (Of. 531/2019 da LIderança do PSL)

Secretário: Marcos Melo
Telefone(s): 3303-4256
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CMMPV 898/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 898, de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 898, de 2019.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: Camilo Capiberibe (PSB-AP)
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: Randolfe Rodrigues (REDE-AP)
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 18/10/2019

Instalação: 17/12/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Eduardo Braga  - MDB/AM  1.  Confúcio Moura  - MDB/RO    (7)

  Jarbas Vasconcelos  - MDB/PE    (7)  2.  Marcio Bittar  - MDB/AC    (7)

  Daniella Ribeiro  - PP/PB    (6)  3.  Ciro Nogueira  - PP/PI    (6)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Antonio Anastasia  - PSDB/MG    (10)  1.  VAGO    (10)

  Soraya Thronicke  - PSL/MS  2.  Major Olimpio  - PSL/SP

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Weverton  - PDT/MA  1.  Leila Barros  - PSB/DF
  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP  2.  Eliziane Gama  - CIDADANIA/MA

PSD 
  Nelsinho Trad  - MS    (5)  1.  Paulo Albuquerque  - AP    (5,17)

  Arolde de Oliveira  - RJ    (5)  2.  VAGO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Rogério Carvalho  - PT/SE    (11)  1.  Jean Paul Prates  - PT/RN    (11)

  Zenaide Maia  - PROS/RN    (11)  2.  Telmário Mota  - PROS/RR    (11)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Rodrigo Pacheco  - DEM/MG  1.  Jorginho Mello  - PL/SC

PODEMOS 
  Eduardo Girão  - CE    (14)  1.  Alvaro Dias  - PR    (14)
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Arthur Lira  - PP/AL  1.  VAGO
  Baleia Rossi  - MDB/SP  2.  VAGO

PT
  Carlos Zarattini  - SP    (13)  1.  Afonso Florence  - BA    (13)

PSL
  Bia Kicis  - DF    (1)  1.  Joice Hasselmann  - SP    (1)

PSD
  Antonio Brito  - BA    (2,8)  1.  Diego Andrade  - MG

PL
  Gildenemyr  - MA    (3)  1.  Marcelo Ramos  - AM

PSB
  Camilo Capiberibe  - AP    (15)  1.  Elias Vaz  - GO

REPUBLICANOS
  Ronaldo Martins  - CE  1.  VAGO

PSDB
  Carlos Sampaio  - SP  1.  Beto Pereira  - MS

DEM
  Pedro Lupion  - PR    (16)  1.  Efraim Filho  - PB

PDT
  André Figueiredo  - CE  1.  Mauro Benevides Filho  - CE    (12)

PODEMOS
  Diego Garcia  - PR    (4)  1.  Pr. Marco Feliciano  - SP    (9)

PROS
  Toninho Wandscheer  - PR  1.  Capitão Wagner  - CE
Notas:
1. 18/10/2019: Designada como titular a Deputada Bia Kicis; designada como suplente a Deputada Joice Hasselman. (Of. 162/2019 - PSL)
2. 22/10/2019: Designado como titular o Deputado Júlio César(PSD/PI) em substituição ao Deputado André de Paula (PSD/PE). (Of. 465/2019 - Liderança
do PSD)  (DCN de 24/10/2019, p. 202)
3. 22/10/2019: Designado como titular o Deputado Gildenemyr(PL/MA) em substituição ao Deputado Wellington Roberto(PSD/PB). (Of. 368/2019 -
Liderança do PL)  (DCN de 24/10/2019, p. 201)
4. 23/10/2019: Designado como titular o Deputado Diego Garcia, em substituição ao Deputado José Nelto. (OF. 253/2019 - Liderança do PODEMOS)
 (DCN de 24/10/2019, p. 200)
5. 23/10/2019: Designados como titulares os Senadores Nelsinho Trad (PSD/MS) e Arolde de Oliveira (PSD/RJ), em substituição aos Senadores Otto
Alencar (PSD/BA)e Irajá (PSD/TO); Como suplente, o Senador Lucas Barreto (PSD/AP) assume a vaga em substituição ao Senador Angelo Coronel (PSD/
BA). (OF. 152/2019 - Liderança do PSD)  (DCN de 24/10/2019, p. 199)
6. 24/10/2019: A Senadora Daniella Ribeiro e o Senador Ciro Nogueira passam a constar como indicados pela Liderança, como titular e suplente,
respectivamente. (Of. 71/2019 - Liderança do PP)  (DCN de 24/10/2019, p. 198)
7. 25/10/2019: Designado como titular o Senador Jarbas Vasconcelos, em substituição ao Senador Marcio Bittar; designado como suplente o Senador
Confúcio Moura; designado como suplente o Senador Márcio Bittar. (Of. 222/2019 - Liderança do MDB)  (DCN de 31/10/2019, p. 224)
8. 30/10/2019: Designado como titular o Deputado Antonio Brito, em substituição ao Deputado Júlio César. (Of. 474/2019 - Liderança do PSD)  (DCN de
31/10/2019, p. 226)
9. 30/10/2019: Designado como suplente o Deputado Pr. Marco Feliciano, em substituição ao Deputado Bacelar.  (DCN de 31/10/2019, p. 225)
10. 05/11/2019: Designado como titular o Senador Antônio Anastasia, em substituição ao Senador Roberto Rocha; desligado da suplência o Senador
Izalci Lucas. (Of. 117/2019 - Liderança do PSDB)  (DCN de 07/11/2019, p. 41)
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11. 07/11/2019: Designado como titulares os Senadores Rogério Carvalho e Zenaide Maia, em substituição aos Senadores Humberto Costa e Telmário
Mota; Como suplentes, foram designados os Senadores Jean Paul Prates e Telmário Mota em substituição aos Senadores designados como titulares.(Of.
102/2019 - Liderança do Bloco Parlamentar Resistência Democrática)  (DCN de 14/11/2019, p. 42)
12. 12/11/2019: Designado como suplente o Deputado Mauro Benevides Filho, em substituição ao Deputado Afonso Motta. (Of. 37/2019 - Liderança do
PDT)  (DCN de 14/11/2019, p. 41)
13. 20/11/2019: Designado como titular o Deputado Carlos Zarattini, em substituição ao Deputado Paulo Pimenta; designado como suplente o Deputado
Afonso Florence, em substituição ao Deputado Rui Falcão. (Of. 646/2019 - Liderança do PT)  (DCN de 21/11/2019, p. 165)
14. 20/11/2019: Designado como titular o Senador Eduardo Girão, em substituição ao Senador Alvaro Dias; designado como suplente o Senador Alvaro
Dias. (Of. 127/2019 - Liderança do PODEMOS)  (DCN de 21/11/2019, p. 163)
15. 20/11/2019: Designado como titular o Deputado Camilo Capiberibe. (Of. 324/2019 - Liderança do PSB)  (DCN de 21/11/2019, p. 164)
16. 17/12/2019: Designado como titular o Deputado Pedro Lupion, em substituição ao Deputado Elmar Nascimento. (Of. 882/2019 da Liderança do
DEM)
17. 04/02/2020: Designado como suplente o Senador Paulo Albuquerque, em substituição ao Senador Lucas Barreto. (Of. 14/2020 da Liderança do PSD)

Secretário: Ricardo Maia
Telefone(s): 3303-4256
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CMMPV 899/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 899, de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 899, de 2019.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: Luiz Pastore (MDB-ES)
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: Marco Bertaiolli (PSD-SP)
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 21/10/2019

Instalação: 11/12/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Luiz Pastore  - MDB/ES    (9,19)  1.  Simone Tebet  - MDB/MS    (9)

  Luiz do Carmo  - MDB/GO    (9)  2.  Marcelo Castro  - MDB/PI    (9)

  Daniella Ribeiro  - PP/PB  3.  Ciro Nogueira  - PP/PI

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Izalci Lucas  - PSDB/DF    (12)  1.  VAGO
  Soraya Thronicke  - PSL/MS    (3)  2.  Major Olimpio  - PSL/SP    (3)

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Acir Gurgacz  - PDT/RO    (4)  1.  Leila Barros  - PSB/DF
  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP  2.  Eliziane Gama  - CIDADANIA/MA

PSD 
  Otto Alencar  - BA    (1)  1.  VAGO    (1)

  Omar Aziz  - AM    (1)  2.  VAGO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Jean Paul Prates  - PT/RN    (13)  1.  Zenaide Maia  - PROS/RN    (13)

  Jaques Wagner  - PT/BA    (13)  2.  Rogério Carvalho  - PT/SE    (13)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Rodrigo Pacheco  - DEM/MG  1.  Jorginho Mello  - PL/SC

PODEMOS 
  Alvaro Dias  - PR  1.  Eduardo Girão  - CE
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Mário Negromonte Jr.  - PP/BA    (17)  1.  Alceu Moreira  - MDB/RS    (15)

  Hercílio Coelho Diniz  - MDB/MG    (5)  2.  Fred Costa  - PATRIOTA/MG    (18)

PT
  Carlos Zarattini  - SP    (14)  1.  Afonso Florence  - BA    (14)

PSL
  Eduardo Bolsonaro  - SP  1.  Felício Laterça  - RJ

PSD
  Marco Bertaiolli  - SP    (6)  1.  Diego Andrade  - MG

PL
  Wellington Roberto  - PB  1.  Marcelo Ramos  - AM

PSB
  Tadeu Alencar  - PE  1.  Elias Vaz  - GO

REPUBLICANOS
  Luizão Goulart  - PR    (16)  1.  João Campos  - GO    (16)

PSDB
  Carlos Sampaio  - SP  1.  Beto Pereira  - MS

DEM
  Alexandre Leite  - SP    (8)  1.  Hélio Leite  - PA    (20)

PDT
  Félix Mendonça Júnior  - BA    (7)  1.  Mauro Benevides Filho  - CE    (7)

PODEMOS
  Pr. Marco Feliciano  - SP    (11)  1.  Bacelar  - BA

PSC  (2)

  Glaustin Fokus  - GO    (10)  1.  Osires Damaso  - TO    (10)

Notas:
1. 23/10/2019: Designado como titular o Senador Otto Alencar (PSD/BA); O Senador Omar Aziz(PSD/AM) passa a compor a vaga de titular, em
substituição ao Senador Irajá (PSD/TO); O Senador Angelo Coronel (PSD/BA)deixa a vaga de suplente. (OF.153/2019 - Liderança do PSD)  (DCN de
24/10/2019, p. 205)
2. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum.
3. 23/10/2019: A Senadora Soraya Thronicke assume a vaga de titular, em substituição ao Senador Major Olimpio, que passará a assumir a vaga de
suplente, deixada pela senadora. (OF. 103/2019 - Liderança do PSL)
4. 23/10/2019: Designado como titular o Senador Acir Gurgacz, em substituição ao Senador Weverton. (OF. 130/2019 - Liderança do Bloco Senado
Independente)  (DCN de 24/10/2019, p. 204)
5. 23/10/2019: Designado como titular o Deputado Hercílio Coelho Diniz, em substituição ao Deputado Baleia Rossi. (OF. 360/2019 - Liderança do bloco
PP,MDB.PTB)  (DCN de 24/10/2019, p. 207)
6. 24/10/2019: Designado como titular o Deputado Marco Bertaiolli, em substituição ao Deputado André de Paula. (Of. 470/2019 - Liderança do PSD)
 (DCN de 24/10/2019, p. 208)
7. 24/10/2019: Designado como titular o Deputado Félix Mendonça Júnior, em substituição ao Deputado André Figueiredo; designado como titular o
Deputado Mauro Benevides Filho, em substituição ao Deputado Afonso Motta. (Of. 347/2019 - Liderança do PDT)  (DCN de 24/10/2019, p. 206)
8. 24/10/2019: Designado como titular o Deputado Alexandre Leite, em substituição ao Deputado Elmar Nascimento. (Of. 811/2019 - Liderança do DEM)
 (DCN de 24/10/2019, p. 209)
9. 25/10/2019: Designado como titular o Senador Renan Calheiros, em substituição ao Senador Eduardo Braga; designado como titular o Senador Luiz
do Carmo, em substituição ao Senador Marcio Bittar; designada como suplente o Senador Simone Tebet; designado como suplente o Senador Marcelo
Castro. (Of. 223/2019 - Liderança do MDB)  (DCN de 31/10/2019, p. 228)
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10. 30/10/2019: Designado como titular o Deputado Glaustyn Fokus, em substituição ao Deputado André Ferreira; designado como suplente o Deputado
Osires Damaso, em substituição ao Deputado Otoni de Paula. (Of. 112/2019 - Liderança do PSC)  (DCN de 31/10/2019, p. 227)
11. 30/10/2019: Designado como titular o Deputado Pr. Marco Feliciano em substituição ao Deputado José Nelto. (Of. 260/2019 - Liderança do
PODEMOS)  (DCN de 31/10/2019, p. 229)
12. 05/11/2019: Designado como titular o Senador Izalci Lucas, em substituição ao Senador Roberto Rocha. (Of. 118/2019 - Liderança do PSDB)  (DCN de
07/11/2019, p. 42)
13. 07/11/2019: Designado como titulares os Senadores Jean Paul Prates e Jaques Wagner, em substituição aos Senadores Humberto Costa e Telmário
Mota; Como suplentes, foram designados os Senadores Rogério Carvalho e Zenaide Maia.(Of. 103/2019 - Liderança do Bloco Parlamentar Resistência
Democrática)  (DCN de 14/11/2019, p. 43)
14. 20/11/2019: Designado como titular o Deputado Carlos Zarattini, em substituição ao Deputado Paulo Pimenta; designado como suplente o Deputado
Afonso Florence, em substituição ao Deputado Rui Falcão. (Of. 647/2019 - Liderança do PT)  (DCN de 21/11/2019, p. 168)
15. 20/11/2019: Designado como suplente o Deputado Alceu Moreira. (Of. 391/2019 - Liderança do Bloco PP,MDB,PTB)  (DCN de 21/11/2019, p. 167)
16. 20/11/2019: Designado como titular o Deputado Luizão Goulart, em substituição ao Deputado Jhonatan de Jesus; designado como suplente o
Deputado João Campos, em substituição ao Deputado João Roma. (Of. 231/2019 - Liderança do REPUBLICANOS)  (DCN de 21/11/2019, p. 166)
17. 27/11/2019: Designado como titular o Deputado Mário Negromonte Jr, em substituição ao Deputado Arthur Lira. (Of. 221/2019 - Liderança do Bloco
PP,MDB,PTB)  (DCN de 28/11/2019, p. 319)
18. 02/12/2019: Designado como suplente o Deputado Fred Costa. (Of. 231/2019 da Liderança do Bloco PP,MDB,PTB)  (DCN de 05/12/2019, p. 162)
19. 10/12/2019: Designado como titular o Senador Luiz Pastore, em substituição ao Senador Renan Calheiros. (Of. 248/2019 da Liderança do MDB)  (DCN
de 12/12/2019, p. 567)
20. 11/12/2019: Designado como suplente o Deputado Hélio Leite, em substituição ao Deputado Efraim Filho. (Of. 875/2019 da Liderança do DEM)  (DCN
de 12/12/2019, p. 568)

Secretário: Rodrigo Bedritichuk
Telefone(s): 3303-4256
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CMMPV 900/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 900, de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 900, de 2019.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: Sidney Leite (PSD-AM)
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: Alessandro Vieira (CIDADANIA-SE)
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 22/10/2019

Instalação: 04/12/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Eduardo Braga  - MDB/AM  1.  José Maranhão  - MDB/PB    (8)

  Marcio Bittar  - MDB/AC  2.  Eduardo Gomes  - MDB/TO    (8)

  Luis Carlos Heinze  - PP/RS    (7)  3.  Vanderlan Cardoso  - PP/GO    (7)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Plínio Valério  - PSDB/AM    (12)  1.  VAGO    (12)

  Soraya Thronicke  - PSL/MS    (2)  2.  Major Olimpio  - PSL/SP    (2)

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Weverton  - PDT/MA  1.  Leila Barros  - PSB/DF
  Alessandro Vieira  - CIDADANIA/SE    (15)  2.  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP    (13,15)

PSD 
  Sérgio Petecão  - AC    (4)  1.  VAGO    (4)

  Carlos Viana  - MG    (4)  2.  VAGO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Paulo Rocha  - PT/PA    (14)  1.  Zenaide Maia  - PROS/RN    (14)

  Jaques Wagner  - PT/BA    (14)  2.  Jean Paul Prates  - PT/RN    (14)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Rodrigo Pacheco  - DEM/MG  1.  Zequinha Marinho  - PSC/PA    (10)

PODEMOS 
  Lasier Martins  - RS    (19)  1.  Alvaro Dias  - PR    (19)
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Arthur Lira  - PP/AL  1.  VAGO
  Baleia Rossi  - MDB/SP  2.  VAGO

PT
  Nilto Tatto  - SP    (11)  1.  Airton Faleiro  - PA    (11)

PSL
  Eduardo Bolsonaro  - SP    (21,22)  1.  Filipe Barros  - PR    (18,21,22)

PSD
  Sidney Leite  - AM    (17)  1.  Diego Andrade  - MG

PL
  Zé Vitor  - MG    (1)  1.  Raimundo Costa  - BA    (3)

PSB
  Tadeu Alencar  - PE  1.  Elias Vaz  - GO

REPUBLICANOS
  Carlos Gomes  - RS    (16)  1.  Vavá Martins  - PA    (16)

PSDB
  Bia Cavassa  - MS    (20)  1.  Beto Pereira  - MS

DEM
  Jose Mario Schreiner  - GO    (6)  1.  Efraim Filho  - PB

PDT
  Túlio Gadêlha  - PE    (5)  1.  Chico D'Angelo  - RJ    (5)

PODEMOS
  Pr. Marco Feliciano  - SP    (9)  1.  Bacelar  - BA

CIDADANIA
  Daniel Coelho  - PE  1.  Da Vitoria  - ES
Notas:
1. 22/10/2019: Designado como titular o Deputado Zé Vitor(PL/MG) em substituição ao Deputado Wellington Roberto(PSD/PB). (Of. 369/2019 -
Liderança do PL)  (DCN de 24/10/2019, p. 214)
2. 23/10/2019: A Senadora Soraya Thronicke assume a vaga de titular, em substituição ao Senador Major Olimpio, que passará a assumir a vaga de
suplente, deixada pela senadora. (OF. 104/2019 - Liderança do PSL)  (DCN de 24/10/2019, p. 211)
3. 23/10/2019: Designado como suplente o Deputado Raimundo Costa, em substituição ao Deputado Marcelo Ramos. (OF. 371/2019 - Liderança do PL)
 (DCN de 24/10/2019, p. 215)
4. 23/10/2019: Designados como titulares os Senadores Sergio Petecão (PSD/AC) e Carlos Viana (PSD/MG), em substituição aos Senadores Otto Alencar
(PSD/BA)e Irajá (PSD/TO); O Senador Angelo Coronel (PSD/BA)deixa a vaga de suplente. (OF.154/2019 - Liderança do PSD)  (DCN de 24/10/2019, p. 212)
5. 24/10/2019: Designado como titular o Deputado Túlio Gadelha, em substituição ao Deputado André Figueiredo; designado como suplente o Deputado
Chico D'Angelo, em substituição ao Deputado Afonso Motta. (Of. 351/2019 - Liderança do PDT)  (DCN de 24/10/2019, p. 213)
6. 24/10/2019: Designado como titular o Deputado José Mario Schreiner, em substituição ao Deputado Elmar Nascimento. (Of. 809/2019 - Liderança do
DEM)  (DCN de 24/10/2019, p. 216)
7. 24/10/2019: Designado como titular o Senador Luiz Carlos Heinze, em substituição à Senadora Daniella Ribeiro; designado como suplente o Senador
Vanderlan Cardoso, em substituição ao Senador Ciro Nogueira. (Of. 73/2019 - Liderança do PP)  (DCN de 24/10/2019, p. 210)
8. 25/10/2019: Designado como suplente o Senador José Maranhão; designado como suplente o Senador Eduardo Gomes. (Of. 224/2019 - Liderança do
MDB)  (DCN de 31/10/2019, p. 231)
9. 30/10/2019: Designado como titular o Deputado Pr. Marco Feliciano, em substituição ao Deputado José Nelto. (Of. 261/2019 - Liderança do
PODEMOS)  (DCN de 31/10/2019, p. 232)
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10. 30/10/2019: Designado como suplente o Senador Zequinha Marinho, em substituição ao Senador Jorginho Mello. (Of. 47/2019 - Liderança do Bloco
Vanguarda)  (DCN de 31/10/2019, p. 230)
11. 05/11/2019: Designado como titular o Deputado Nilto Tatto, e substituição ao Deputado Paulo Pimenta; designado como suplente o Deputado Airton
Faleiro, em substituição ao Deputado Rui Falcão. (Of. 636/2019 - Liderança do PT)  (DCN de 07/11/2019, p. 45)
12. 05/11/2019: Designado como titular o Senador Plínio Valério, em substituição ao Senador Roberto Rocha; desligado da suplência o Senador Izalci
Lucas. (Of. 119/2019 - Liderança do PSDB)  (DCN de 05/11/2019, p. 43)
13. 06/11/2019: Designado como Suplente o Senador Alessandro Vieira, em substituição a Senadora Eliziane Gama.(OF.134/2019 - Liderança do Bloco
Senado Independente).  (DCN de 07/11/2019, p. 44)
14. 07/11/2019: Designado como titulares os Senadores Paulo Rocha e Jaques Wagner, em substituição aos Senadores Humberto Costa e Telmário Mota;
Como suplentes, foram designados a Senadora Zenaide Maia e o Senador Jean Paul Prates, em substituição aos Senadores Rogério Carvalho e Zenaide
Maia, respectivamente.(Of. 104/2019 - Liderança do Bloco Parlamentar Resistência Democrática)  (DCN de 14/11/2019, p. 44)
15. 12/11/2019: Designado como titular o Senador Alessandro Vieira, em substituição ao Senador Randolfe Rodrigues; designado como suplente o
Senador Randolfe Rodrigues. (Of. 138/2019 - Bloco Senado Independente)  (DCN de 14/11/2019, p. 45)
16. 20/11/2019: Designado como titular o Deputado Carlos Gomes, em substituição ao Deputado Jhonatan de Jesus; designado como suplente o
Deputado Vavá Martins, em substituição ao Deputado João Roma. (Of. 230/2019 - Liderança do REPUBLICANOS)  (DCN de 21/11/2019, p. 169)
17. 26/11/2019: Designado como titular o Deputado Sidney Leite, em substituição ao Deputado André de Paula. (Of. 514/2019 - Liderança do PSD)  (DCN
de 28/11/2019, p. 231)
18. 03/12/2019: Designado como suplente o Deputado Carlos Jordy, em substituição ao Deputado Filipe Barros. (Of. 496/2019 da Liderança do PSL)  (DCN
de 05/12/2019, p. 164)
19. 05/12/2019: Designado como titular o Senador Lasier Martin, em substituição ao Senador Alvaro Dias; designado como suplente o Senador Alvaro
Dias, em substituição ao Senador Eduardo Girão. (Of. 116/2019 da Liderança do PODEMOS)  (DCN de 12/12/2019, p. 569)
20. 10/12/2019: Designada como titular a Deputada Bia Cavassa, em substituição ao Deputado Carlos Sampaio. (Of. 667/2019 da Liderança do PSDB)
 (DCN de 12/12/2019, p. 570)
21. 11/12/2019: Designado como titular o Deputado Felício Laterça, em substituição ao Deputado Eduardo Bolsonaro; designado como suplente o
Deputado Heitor Freire, em substituição ao Deputado Carlos Jordy. (Of. 513/2019 da Liderança do PSL)  (DCN de 12/12/2019, p. 601)
22. 17/12/2019: Designado como titular o Deputado Eduardo Bolsonaro, em substituição ao Deputado Felício Laterça; designado como suplente o
Deputado Filipe Barros, em substituição ao Deputado Heitor Freire. (Of. 531/2019 da Liderança do PSL)

Secretário: Vivian Zoehler
Telefone(s): 3303-4256
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CMMPV 901/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 901, de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 901, de 2019
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: VAGO
RELATOR: Edio Lopes (PL-RR)

RELATOR REVISOR: Mecias de Jesus (REPUBLICANOS-RR)
 

Designação: 23/10/2019
Instalação: 21/11/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Mecias de Jesus  - REPUBLICANOS/RR    (7)  1.  Eduardo Gomes  - MDB/TO    (7)

  Dário Berger  - MDB/SC    (7)  2.  Jader Barbalho  - MDB/PA    (7)

  Ciro Nogueira  - PP/PI    (6)  3.  Esperidião Amin  - PP/SC    (6)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Rodrigo Cunha  - PSDB/AL    (12)  1.  VAGO    (12)

  Major Olimpio  - PSL/SP  2.  Soraya Thronicke  - PSL/MS

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Weverton  - PDT/MA  1.  Leila Barros  - PSB/DF
  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP  2.  Eliziane Gama  - CIDADANIA/MA

PSD 
  Paulo Albuquerque  - AP    (3)  1.  VAGO
  Sérgio Petecão  - AC    (3)  2.  VAGO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Paulo Rocha  - PT/PA    (13)  1.  Zenaide Maia  - PROS/RN    (13)

  Telmário Mota  - PROS/RR    (13)  2.  Jean Paul Prates  - PT/RN    (13)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Chico Rodrigues  - DEM/RR    (2)  1.  VAGO

PODEMOS 
  Oriovisto Guimarães  - PR    (9)  2.  Elmano Férrer  - PI    (9)

Câmara dos Deputados
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TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Hiran Gonçalves  - PP/RR    (14)  1.  VAGO    (11)

  Acácio Favacho  - PROS/AP    (15,20)  2.  Gutemberg Reis  - MDB/RJ    (20)

PT
  Nilto Tatto  - SP    (16)  1.  Carlos Zarattini  - SP    (16)

PSL
  Nicoletti  - RR    (18,21)  1.  Carlos Jordy  - RJ    (18,22,23)

PSD
  André de Paula  - PE  1.  Diego Andrade  - MG

PL
  Edio Lopes  - RR    (4)  1.  Marcelo Ramos  - AM

PSB
  Camilo Capiberibe  - AP    (5)  1.  Elias Vaz  - GO

REPUBLICANOS
  Jhonatan de Jesus  - RR  1.  Aline Gurgel  - AP    (10)

PSDB
  Luiz Carlos  - AP    (17)  1.  Beto Pereira  - MS

DEM
  Elmar Nascimento  - BA  1.  Efraim Filho  - PB

PDT
  André Figueiredo  - CE  1.  Afonso Motta  - RS

PODEMOS
  Pr. Marco Feliciano  - SP    (19)  1.  Bacelar  - BA

AVANTE  (1)

  Leda Sadala  - AP    (8)  1.  Tito  - BA
Notas:
1. Rodízio nos termos do art. 10-A do regimento comum.
2. 23/10/2019: Designado como titular o Senador Chico Rodrigues. (Of. 72/2019 - Liderança do Bloco Vanguarda)
3. 23/10/2019: Designado como titular o Senador Lucas Barreto; designado como titular o Senador Sérgio Petecão. (Of. 155/2019 - Liderança do PSD)
4. 23/10/2019: Designado como titular o Deputado Edio Lopes, em substituição ao Deputado Wellington Roberto. (Of. 375/2019 - Liderança do PL)  (DCN
de 24/10/2019, p. 219)
5. 24/10/2019: Designado como titular o Deputado Camilo Capiberibe, em substituição ao Deputado Tadeu Alencar. (Of. 307/2019 - Liderança do PSB)
 (DCN de 24/10/2019, p. 218)
6. 24/10/2019: Designado como titular o Senador Ciro Nogueira, em substituição à Senadora Daniella Ribeiro; designado como suplente o Senador
Esperidião Amin. (Of. 74/2019 - Liderança do PP)  (DCN de 24/10/2019, p. 217)
7. 25/10/2019: Designado como titular o Senador Mecias de Jesus, em substituição ao Senador Eduardo Braga; designado como titular o Senador Dário
Berger, em substituição ao Senador Marcio Bittar; designado como suplente o Senado Eduardo Gomes; designado como suplente o Senador Jader
Barbalho. (Of. 225/2019- Liderança do MDB)  (DCN de 31/10/2019, p. 235)
8. 30/10/2019: Designada como titular a Deputada Leda Sadala, em substituição ao Deputado Luis Tibé. (Of. 80/2019 - Liderança do AVANTE)  (DCN de
31/10/2019, p. 233)
9. 30/10/2019: Designado como titular o Senador Oriovisto Guimarães, em substituição ao Senador Alvaro Dias; designado como suplente o Senador
Elmano Ferrer, em substituição ao Senador Eduardo Girão. (Of. 117/2019 - Liderança do PODEMOS)  (DSF de 31/10/2019, p. 234)
10. 01/11/2019: Designada como suplente a Deputada Aline Gurgel, em substituição ao Deputado João Roma. (Of. 212/2019 - Liderança do
REPUBLICANOS)  (DCN de 07/11/2019, p. 47)
11. 05/11/2019: Designado como suplente o Deputado Acácio Favacho. (Of. 372/2019 - Liderança do Bloco PP,MDB,PTB)  (DCN de 07/11/2019, p. 48)
12. 05/11/2019: Designado como titular o Senador Rodrigo Cunha, em substituição ao Senador Roberto Rocha; desligado da suplência o Senador Izalci
Lucas. (Of. 120/2019 - Liderança do PSDB)  (DCN de 07/11/2019, p. 46)
13. 07/11/2019: Designado como titulares os Senadores Paulo Rocha, em substituição ao Senador Humberto Costa, e Telmário Mota; Como suplentes,
foram designados os Senadores Zenaide Maia e Jean Paul Prates, em substituição aos Senadores Rogério Carvalho e Zenaide Maia, respectivamente.(Of.
105/2019 - Liderança do Bloco Parlamentar Resistência Democrática)  (DCN de 14/11/2019, p. 46)
14. 07/11/2019: Designado como titular o Deputado Hiran Gonçalves, em substituição ao Deputado Arthur Lira .(Of. 383/2019 - Liderança do Bloco PP/
MDB/PTB)  (DCN de 14/11/2019, p. 48)
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15. 07/11/2019: Designado como titular o Deputado Gutemberg Reis, em substituição ao Deputado Baleia Rossi.(Of. 380/2019 - Liderança do Bloco PP/
MDB/PTB)  (DCN de 14/11/2019, p. 47)
16. 19/11/2019: Designado como titular o Deputado Nilto Tatto, em substituição ao Deputado Paulo Pimenta; designado como suplente o Deputado
Carlos Zarattini, em substituição ao Deputado Rui Falcão. (Of. 645/2019 - Liderança do PT)  (DCN de 21/11/2019, p. 173)
17. 19/11/2019: Designado como titular o Deputado Luiz Carlos, em substituição ao Deputado Carlos Sampaio. (Of. 599/2019 - Liderança do PSDB)  (DCN
de 21/11/2019, p. 172)
18. 20/11/2019: Designada como titular a Deputada Bia Kicis, em substituição ao Deputado Eduardo Bolsonaro; designado como suplente o Deputado
Carlos Jordy, em substituição ao Deputado Filipe Barros. (Of. 485/2019 - Liderança do PSL)  (DCN de 21/11/2019, p. 171)
19. 20/11/2019: Designado como titular o Deputado Pr. Marco Feliciano, em substituição Deputado José Nelto. (Of. 274/2019 - Liderança do PODEMOS)
 (DCN de 21/11/2019, p. 170)
20. 21/11/2019: Designado como titular o Deputado Acácio Favacho, em substituição ao Deputado Gutemberg Reis, que passa a assumir a vaga de
suplente.(Of. 396/2019 - Liderança do Bloco PP/MDB/PTB  (DCN de 28/11/2019, p. 322)
21. 27/11/2019: Designado o Deputado Nicoletti como titular, em substituição à Deputada Bia Kicis. (OF.488, Liderança PSL)  (DCN de 28/11/2019, p. 323)
22. 11/12/2019: Designado como suplente o Deputado Heitor Freire, em substituição ao Deputado Carlos Jordy. (Of. 513/2019 da Liderança do PSL)  (DCN
de 12/12/2019, p. 601)
23. 17/12/2019: Designado como suplente o Deputado Carlos Jordy, em substituição ao Deputado Heitor Freire. (Of. 531/2019 da Liderança do PSL)

Secretário: Marcos Machado Melo
Telefone(s): 3303-4256
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CMMPV 902/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória nº 902 de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória nº 902, de 2019
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: Benedita da Silva (PT-RJ)
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: Nelsinho Trad (PSD-MS)
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 08/11/2019

Instalação: 04/12/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Luiz Pastore  - MDB/ES    (11,13)  1.  Jarbas Vasconcelos  - MDB/PE    (11)

  Fernando Bezerra Coelho  - MDB/PE    (11)  2.  José Maranhão  - MDB/PB    (11)

  Vanderlan Cardoso  - PP/GO    (9)  3.  Daniella Ribeiro  - PP/PB    (9)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Roberto Rocha  - PSDB/MA  1.  Izalci Lucas  - PSDB/DF
  Major Olimpio  - PSL/SP  2.  Soraya Thronicke  - PSL/MS

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Jorge Kajuru  - CIDADANIA/GO    (1)  1.  VAGO
  VAGO  2.  VAGO

PSD 
  Nelsinho Trad  - MS    (6)  1.  Angelo Coronel  - BA
  Sérgio Petecão  - AC    (6)  2.  Arolde de Oliveira  - RJ    (6)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Rogério Carvalho  - PT/SE    (10)  1.  Jaques Wagner  - PT/BA    (10)

  Jean Paul Prates  - PT/RN    (10)  2.  Zenaide Maia  - PROS/RN

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Rodrigo Pacheco  - DEM/MG  1.  Jorginho Mello  - PL/SC

PODEMOS 
  Marcos do Val  - ES    (8)  1.  Oriovisto Guimarães  - PR    (8)
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Alceu Moreira  - MDB/RS    (3)  1.  Marcelo Moraes  - PTB/RS    (14)

  Neri Geller  - PP/MT    (14)  2.  VAGO

PT
  Benedita da Silva  - RJ    (7)  1.  Carlos Zarattini  - SP    (7)

PSL
  Bia Kicis  - DF    (2,18,19)  1.  Carlos Jordy  - RJ    (2,19)

PSD
  André de Paula  - PE  1.  Diego Andrade  - MG

PL
  Wellington Roberto  - PB  1.  Marcelo Ramos  - AM

PSB
  Tadeu Alencar  - PE  1.  Elias Vaz  - GO

REPUBLICANOS
  Jhonatan de Jesus  - RR  1.  João Roma  - BA

PSDB
  Samuel Moreira  - SP    (17)  1.  Beto Pereira  - MS

DEM
  Luis Miranda  - DF    (5)  1.  Efraim Filho  - PB

PDT
  André Figueiredo  - CE  1.  Afonso Motta  - RS

PODEMOS
  Diego Garcia  - PR    (15)  1.  Pr. Marco Feliciano  - SP    (16)

PV  (4)

  Fred Costa  - PATRIOTA/MG    (12)  1.  Célio Studart  - CE
Notas:
1. 08/11/2019: Designado como titular o Senador Jorge Kajuru. (Of. 137/2019 - Liderança do Bloco Senado Independente)
2. 08/11/2019: Designada como titular a Deputado Bia Kicis; designado como suplente o Deputado Carlos Jordy. (Of. 441/2019 - Liderança do PSL)
3. 08/11/2019: Designado como titular o deputado Alceu Moreira. (Of. 384/2019 - Liderança do Bloco PP,MDB,PTB)
4. Rodízio nos termos do art. 10-A do regimento comum.
5. 18/11/2019: Designado como titular o Deputado Luis Miranda, em substituição ao Deputado Elmar Nascimento. (Of. 821/2019 - Liderança do DEM)
 (DCN de 21/11/2019, p. 179)
6. 19/11/2019: Designado como titular o Senador Nelsinho Trad, em substituição ao Senador Otto Alencar; designado como titular o Senador Sergio
Petecão, em substituição ao Senador Irajá; designado como suplente o Senador Arolde de Oliveira. (Of. 158/2019 - Liderança do PSD)  (DCN de 21/11/2019,
p. 177)
7. 20/11/2019: Designada como titular a Deputado Benedita da Silva, em substituição ao Deputado Paulo Pimenta; designado como suplente o
Deputado Carlos Zarattini, em substituição ao Deputado Rui Falcão. (Of. 648/2019 - Liderança do PT)  (DCN de 21/11/2019, p. 178)
8. 20/11/2019: Designado como titular o Senador Marcos do Val, em substituição ao Senador Alvaro Dias; designado como suplente o Senador Oriovisto
Guimarães, em substituição ao Senador Eduardo Girão. (Of. 123/2019 - Liderança do PODEMOS)  (DCN de 21/11/2019, p. 176)
9. 20/11/2019: Designado como titular o Senador Vanderlan Cardoso, em substituição à Senadora Daniella Ribeiro; designada como suplente a Senadora
Daniella Ribeiro, em substituição ao Senador Ciro Nogueira. (Of. 77/2019 - Liderança do PP)  (DCN de 21/11/2019, p. 174)
10. 20/11/2019: Designado como titular o Senador Rogério Carvalho, em substituição ao Senador Humberto Costa; designado como titular o Senador
Jean Paul Prates, em substituição ao Senador Telmário Mota; designado como suplente o Senador Jaques Wagner. (Of. 10/2019 - Liderança do Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática)  (DCN de 21/11/2019, p. 175)
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11. 21/11/2019: Designados como titulares os Senadores Renan Calheiros e Fernando Bezerra, em substituição aos Senadores Eduardo Braga e Marcio
Bittar; Como suplentes, foram indicados os Senadores Jarbas Vasconcelos e José Maranhão.(Of. 228/2019 - Liderança MDB)  (DCN de 28/11/2019, p. 326)
12. 25/11/2019: Designado como suplente o Deputado Fred Costa, em substituição à Deputada Leandre. (Of. 77/2019 - Liderança do PV)  (DCN de
28/11/2019, p. 324)
13. 02/12/2019: Designado como titular o Senador Luiz Pastores, em substituição ao Senador Renan Calheiros. (Of. 242/2019 da Liderança do MDB)
 (DCN de 05/12/2019, p. 166)
14. 02/12/2019: Designado como titular o Deputado Neri Geller; designado como suplente o Deputado Marcelo Moraes. (Of. 233/2019 da Liderança do
Bloco PP,MDB,PTB)  (DCN de 05/12/2019, p. 165)
15. 04/12/2019: Designado como titular o Deputado Diego Garcia, em substituição ao Deputado José Nelto. (Of. 285/2019 da Liderança do PODEMOS)
 (DCN de 05/12/2019, p. 167)
16. 04/12/2019: Designado como suplente o Deputado Pr. Marco Feliciano, em substituição ao Deputado Bacelar. (Of. 286/2019 da Liderança do
PODEMOS)  (DCN de 05/12/2019, p. 168)
17. 05/12/2019: Designado como titular o Deputado Samuel Moreira, em substituição ao Deputado Carlos Sampaio. (Of. 649/2019 da Liderança do
PSDB)  (DCN de 12/12/2019, p. 571)
18. 11/12/2019: Designado como titular o Deputado Felício Laterça, em substituição à Deputada Bia Kicis; designado como titular o Deputado Heitor
Freire, em substituição ao Deputado Carlos Jordy. (Of. 513/2019 da Liderança do PSL)  (DCN de 12/12/2019, p. 601)
19. 17/12/2019: Designada como titular a Deputada Bia Kicis, em substituição ao Deputado Felício Laterça; designado como suplente o Deputado Carlos
Jordy, em substituição ao Deputado Heitor Freire. (Of. 531/2019 da Liderança do PSL)

Secretário: Rodrigo Chia
Telefone(s): 3303-4256
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CMMPV 903/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 903, de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 903, de 2019.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: Veneziano Vital do Rêgo (PSB-PB)
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: Domingos Sávio (PSDB-MG)
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 11/11/2019

Instalação: 04/12/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Luiz do Carmo  - MDB/GO    (12)  1.  Mecias de Jesus  - REPUBLICANOS/RR    (12)

  Marcelo Castro  - MDB/PI    (12)  2.  Marcio Bittar  - MDB/AC    (12)

  Esperidião Amin  - PP/SC    (10)  3.  Mailza Gomes  - PP/AC    (10)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Roberto Rocha  - PSDB/MA  1.  Izalci Lucas  - PSDB/DF
  Major Olimpio  - PSL/SP  2.  Soraya Thronicke  - PSL/MS

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Weverton  - PDT/MA  1.  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP    (13)

  Veneziano Vital do Rêgo  - PSB/PB    (13)  2.  Eliziane Gama  - CIDADANIA/MA

PSD 
  Sérgio Petecão  - AC    (3)  1.  VAGO    (3)

  Irajá  - TO  2.  VAGO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Telmário Mota  - PROS/RR    (11)  1.  Paulo Rocha  - PT/PA    (11)

  Jean Paul Prates  - PT/RN    (11)  2.  Zenaide Maia  - PROS/RN

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Wellington Fagundes  - PL/MT    (9)  1.  Jorginho Mello  - PL/SC

PODEMOS 
  Elmano Férrer  - PI    (5)  1.  Alvaro Dias  - PR    (5)
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Paulo Bengtson  - PTB/PA    (14)  1.  Nivaldo Albuquerque  - PTB/AL    (15)

  Baleia Rossi  - MDB/SP  2.  VAGO

PT
  Carlos Zarattini  - SP    (4)  1.  Afonso Florence  - BA    (4)

PSL
  Bia Kicis  - DF    (16,17)  1.  Carlos Jordy  - RJ    (16,17)

PSD
  André de Paula  - PE  1.  Diego Andrade  - MG

PL
  Wellington Roberto  - PB  1.  Marcelo Ramos  - AM

PSB
  Tadeu Alencar  - PE  1.  Elias Vaz  - GO

REPUBLICANOS
  Jhonatan de Jesus  - RR  1.  João Roma  - BA

PSDB
  Domingos Sávio  - MG    (6)  1.  Beto Pereira  - MS

DEM
  Elmar Nascimento  - BA  1.  Efraim Filho  - PB

PDT
  André Figueiredo  - CE  1.  Afonso Motta  - RS

PODEMOS
  Léo Moraes  - RO    (7)  1.  Pr. Marco Feliciano  - SP    (8)

PMN  (1)

  Eduardo Braide  - PODEMOS/MA    (2)  1.  VAGO
Notas:
1. Rodízio nos termos do art. 10-A do regimento comum.
2. 18/11/2019: Designado como titular o Deputado Eduardo Braide. (Of. 38/2019 - Liderança do PMN)  (DCN de 21/11/2019, p. 180)
3. 19/11/2019: Designado como titular o Senador Sérgio Petecão, em substituição ao Senador Otto Alencar; desligado da suplência o Senador Angelo
Coronel. (Of. 160/2019 - Liderança do PSD)  (DCN de 21/11/2019, p. 185)
4. 20/11/2019: Designado como titular o Deputado Carlos Zarattini, em substituição ao Deputado Paulo Pimenta; designado como suplente o Deputado
Afonso Florence, em substituição ao Deputado Rui Falcão. (Of. 649/2019 - Liderança do PT)  (DCN de 21/11/2019, p. 189)
5. 20/11/2019: Designado como titular o Senador Elmano Férrer, em substituição ao Senador Alvaro Dias; designado como suplente o Senador Alvaro
Dias, em substituição ao Senador Eduardo Girão. (Of. 124/2019 - Liderança do PODEMOS)  (DCN de 21/11/2019, p. 183)
6. 20/11/2019: Designado como titular o Deputado Domingos Sávio, em substituição ao Deputado Carlos Sampaio. (Of. 603/2019 - Liderança do PSDB)
 (DCN de 21/11/2019, p. 188)
7. 20/11/2019: Designado como titular o Deputado Léo Moraes, em substituição ao Deputado José Nelto. (Of. 267/2019 - Liderança do PODEMOS)  (DCN
de 21/11/2019, p. 186)
8. 20/11/2019: Designado como suplente o Deputado Pr. Marco Feliciano, em substituição ao Deputado Bacelar. (Of. 270/2019 - Liderança do PODEMOS)
 (DCN de 21/11/2019, p. 187)
9. 20/11/2019: Designado como titular o Senador Wellington Fagundes, em substituição ao Senador Rodrigo Pacheco. (Of. 75/2019 - Liderança do Bloco
Vanguarda)  (DCN de 21/11/2019, p. 181)
10. 20/11/2019: Designado como titular o Senador Esperidião Amin, em substituição à Senadora Daniella Ribeiro; designada como suplente a Senadora
Mailza Gomes, em substituição ao Senador Ciro Nogueira. (Of. 78/2019 - Liderança do PP)  (DCN de 21/11/2019, p. 182)
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11. 20/11/2019: Designado como titular o Senador Telmário Mota, em substituição ao Senador Humberto Costa; designado como titular o Senador
Jean Paul Prates; designado como suplente o Senador Paulo Rocha, em substituição ao Senador Rogério Carvalho. (Of. 108/2019 - Liderança do Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática)  (DCN de 21/11/2019, p. 183)
12. 21/11/2019: Designados como titulares os Senadores Luiz do Carmo e Marcelo Castro, em substituição aos Senadores Eduardo Braga e Marcio Bittar;
Como suplentes, foram indicados os Senadores Mecias de Jesus e Marcio Bittar.(Of. 229/2019 - Liderança MDB)  (DCN de 28/11/2019, p. 328)
13. 26/11/2019: Designado como titular o Senador Veneziano Vital do Rêgo, em substituição ao Senador Randolfe Rodrigues; designado como suplente
o Senador Randolfe Rodrigues, em substituição à senadora Leila Barros. (Of. 138/2019 - Liderança do Bloco Senado Independente)  (DCN de 28/11/2019, p.
327)
14. 28/11/2019: Designado como titular o Deputado Paulo Bengtson, em substituição ao Deputado Arthur Lira. (Of. 220/2019 - Liderança do Bloco MDB/
PP/PTB)  (DCN de 28/11/2019, p. 320)
15. 02/12/2019: Designado como suplente o Deputado Nivaldo Albuquerque. (Of. 232/2019 da Liderança do PP)  (DCN de 05/12/2019, p. 169)
16. 11/12/2019: Designado como titular o Deputado Felício Laterça, em substituição à Deputada Bia Kicis; designado como suplente o Deputado Heitor
Freire, em substituição ao Deputado Carlos Jordy. (Of. 513/2019 da Liderança do PSL)  (DCN de 12/12/2019, p. 601)
17. 17/12/2019: Designada como titular a Deputada Bia Kicis, em substituição ao Deputado Felício Laterça; designado como suplente o Deputado Carlos
Jordy, em substituição ao Deputado Heitor Freire. (Of. 531/2019 da Liderança do PSL)

Secretário: Rodrigo Chia
Telefone(s): 3303-4256
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CMMPV 904/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 904, de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 904, de 2019.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: Lucas Vergilio (SOLIDARIEDADE-GO)
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: Marcos Rogério (DEM-RO)
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 18/11/2019

Instalação: 04/12/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Dário Berger  - MDB/SC    (14)  1.  Eduardo Gomes  - MDB/TO    (14)

  Confúcio Moura  - MDB/RO    (14)  2.  Marcio Bittar  - MDB/AC    (14)

  Daniella Ribeiro  - PP/PB  3.  Ciro Nogueira  - PP/PI

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Roberto Rocha  - PSDB/MA  1.  Izalci Lucas  - PSDB/DF
  Major Olimpio  - PSL/SP  2.  Soraya Thronicke  - PSL/MS

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Cid Gomes    (18)  1.  Leila Barros  - PSB/DF
  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP  2.  Eliziane Gama  - CIDADANIA/MA

PSD 
  Otto Alencar  - BA  1.  Angelo Coronel  - BA
  Omar Aziz  - AM    (4)  2.  Sérgio Petecão  - AC    (4)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Rogério Carvalho  - PT/SE    (9)  1.  Jean Paul Prates  - PT/RN    (9)

  Zenaide Maia  - PROS/RN    (9)  2.  Humberto Costa  - PT/PE    (9)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Marcos Rogério  - DEM/RO    (21)  1.  Rodrigo Pacheco  - DEM/MG    (21)

PODEMOS 
  Styvenson Valentim  - RN    (7)  1.  Marcos do Val  - ES    (7)
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Mário Negromonte Jr.  - PP/BA    (19)  1.  Juarez Costa  - MDB/MT    (11)

  Mauro Lopes  - MDB/MG    (10)  2.  Cacá Leão  - PP/BA    (19)

PT
  Jorge Solla  - BA    (6)  1.  Alexandre Padilha  - SP    (22)

PSL
  Sanderson  - RS    (3,15,25,26)  1.  Carlos Jordy  - RJ    (3,25,26)

PSD
  Hugo Leal  - RJ    (20)  1.  Diego Andrade  - MG

PL
  Bosco Costa  - SE    (5)  1.  Marcelo Ramos  - AM

PSB
  Elias Vaz  - GO    (8)  1.  VAGO

REPUBLICANOS
  Hugo Motta  - PB    (12)  1.  Manuel Marcos  - AC    (12)

PSDB
  Domingos Sávio  - MG    (24)  1.  Beto Pereira  - MS

DEM
  Lucas Vergilio  - SOLIDARIEDADE/GO    (17)  1.  Efraim Filho  - PB

PDT
  Fábio Henrique  - SE    (13)  1.  Leônidas Cristino  - CE    (13)

PODEMOS
  Léo Moraes  - RO    (1)  1.  Pr. Marco Feliciano  - SP    (23)

REDE  (2)

  Joenia Wapichana  - RR  1.  Lucas Gonzalez  - NOVO/MG    (16)

Notas:
1. 04/12/19:Designado como titular o Deputado Léo Moraes, em substituição ao Deputado José Nelto. (OF. 284 Liderança PODEMOS)  (DCN de 05/12/2019,
p. 171)
2. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum.
3. 18/11/2019: Designada como titular a Deputado Bia Kicis; designado como suplente o Deputado Carlos Jordy. (Of. 441/2019 - Liderança do PSL)
4. 19/11/2019: Designado como titular o Senador Omar Aziz, em substituição ao Senador Irajá; designado como suplente o Senador Sérgio Petecão. (Of.
161/2019 - Liderança do PSD)  (DCN de 21/11/2019, p. 192)
5. 19/11/2019: Designado como titular o Deputado Bosco Costa, em substituição ao Deputado Wellington Roberto. (Of. 391/2019 - Liderança do PL)
 (DCN de 21/11/2019, p. 195)
6. 20/11/2019: Designado como titular o Deputado Jorge Solla, em substituição ao Deputado Paulo Pimenta. (Of. 651/2019 - Liderança do PT)  (DCN de
21/11/2019, p. 198)
7. 20/11/2019: Designado como titular o Senador Styvenson Valentim, em substituição ao Senador Alvaro Dias; designado como suplente o Senador
Marcos do Val, em substituição ao Senador Eduardo Girão. (Of. 125/2019 - Liderança do PODEMOS)  (DCN de 21/11/2019, p. 191)
8. 20/11/2019: Designado como titular o Deputado Elias Vaz, em substituição ao Deputado Tadeu Alencar. (Of. 319/2019 - Liderança do PSB)  (DCN de
21/11/2019, p. 194)
9. 20/11/2019: Designado como titular o Senador Rogério Carvalho, em substituição ao Senador Humberto Costa; designada como titular a Senadora
Zenaide Maia, em substituição ao Senador Telmário Mota; designado como suplente o Senador Jean Paul Prates; designado como suplente o Senador
Humberto Costa. (Of. 109/2019 - Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática)  (DCN de 21/11/2019, p. 190)
10. 20/11/2019: Designado como titular o Deputado Mauro Lopes, em substituição ao Deputado Baleia Rossi. (Of. 398/2019 - Liderança do Bloco
PP,MDB,PTB)  (DCN de 21/11/2019, p. 197)
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11. 20/11/2019: Designado como suplente o Deputado Juarez Costa. (Of. 397/2019 - Liderança do Bloco PP,MDB,PTB)  (DCN de 21/11/2019, p. 196)
12. 20/11/2019: Designado como titular o Deputado Hugo Motta, em substituição ao Deputado Jhonatan de Jesus; designado como suplente o
Deputado Manuel Marcos, em substituição ao Deputado João Roma. (Of. 229/2019 - Liderança do REPUBLICANOS)  (DCN de 21/11/2019, p. 193)
13. 21/11/2019: Designado como titular o Deputado Fábio Henrique, em substituição ao Deputado André Figueiredo; designado como suplente o
Deputado Leônidas Cristino, em substituição ao Deputado Afonso Motta. (Of. 382/2019 - Liderança do PDT)  (DCN de 28/11/2019, p. 332)
14. 21/11/2019: Designados como titulares os Senadores Dário Berger e Confúcio Moura, em substituição aos Senadores Eduardo Braga e Marcio Bittar;
Como suplentes, foram indicados os Senadores Eduardo Gomes e Marcio Bittar.(Of. 231/2019 - Liderança MDB)  (DCN de 28/11/2019, p. 331)
15. 21/11/2019: Designado como titular o Deputado o Deputado Sanderson, em substituição à Deputada Bia Kicis. (Of. 475/2019 - Liderança do PSL)
 (DCN de 28/11/2019, p. 333)
16. 21/11/2019: Designado como suplente o Deputado Lucas Gonzalez. (Of. sn/2019 - Liderança da REDE)  (DCN de 28/11/2019, p. 335)
17. 21/11/2019: Designado como titular o Deputado o Deputado Lucas Vergilio, em substituição ao Deputado Elmar Nascimento. (Of. 612/2019 -
Liderança do DEM)  (DCN de 28/11/2019, p. 334)
18. 26/11/2019: Designado como titular o Senador Cid Gomes, em substituição ao Senador Weverton. (Of. 139/2019 - Liderança do Bloco Senado
Independente)  (DCN de 28/11/2019, p. 329)
19. 27/11/2019: Designado como titular o Deputado Mário Negromonte Jr, em substituição ao Deputado Arthur Lira; designado como suplente o
Deputado Cacá Leão. (Of. 222/2019 - Liderança do Bloco PP,MDB,PTB)  (DCN de 28/11/2019, p. 330)
20. 28/11/2019: Designado como titular o Deputado Hugo Leal, em substituição ao Deputado André de Paula. (Of. 493/2019 - Liderança do PSD)  (DCN de
05/12/2019, p. 173)
21. 02/12/2019: Designado como titular o Senador Marcos Rogério, em substituição ao Senador Rodrigo Pacheco; designado como suplente o Senador
Rodrigo Pacheco, em substituição ao Senador Jorginho Mello. (Of. 80/2019 da Liderança do Bloco Vanguarda)  (DCN de 05/12/2019, p. 170)
22. 03/12/2019: Designado como suplente o Deputado Alexandre Padilha, em substituição ao Deputado Rui Falcão. (Of. 678/2019 da Liderança do PT)
 (DCN de 05/12/2019, p. 174)
23. 04/12/19:Designado como suplente o Deputado Marco Feliciano, em substituição ao Deputado Bacelar. (OF. 286 Liderança PODEMOS)  (DCN de
05/12/2019, p. 172)
24. 05/12/2019: Designado como titular o Deputado Domingos Sávio, em substituição Carlos Sampaio. (Of. 650 da Liderança do PSDB)  (DCN de
12/12/2019, p. 572)
25. 11/12/2019: Designado como titular o Deputado Felício Laterça, em substituição ao Deputado Sanderson; designado como suplente o Deputado
Heitor Freire, em substituição ao Deputado Carlos Jordy. (Of. 513/2019 da Liderança do PSL)  (DCN de 12/12/2019, p. 601)
26. 17/12/2019: Designado como titular o Deputado Sanderson, em substituição ao Deputado Felício Laterça; designado como suplente o Deputado
Carlos Jordy, em substituição ao Deputado Heitor Freire. (Of. 531/2019 da Liderança do PSL)

Secretário: Rodrigo Bedritichuk
Telefone(s): 3303-4256
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CMMPV 905/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 905, de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 905, de 2019.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: Sérgio Petecão (PSD-AC)
VICE-PRESIDENTE: Lucas Vergilio (SOLIDARIEDADE-GO)

RELATOR: Christino Aureo (PP-RJ)
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 18/11/2019

Instalação: 11/12/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Eduardo Braga  - MDB/AM    (1)  1.  Marcelo Castro  - MDB/PI    (1)

  Confúcio Moura  - MDB/RO    (1)  2.  Eduardo Gomes  - MDB/TO    (1)

  Esperidião Amin  - PP/SC    (13,28)  3.  Luis Carlos Heinze  - PP/RS    (13)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Plínio Valério  - PSDB/AM    (20)  1.  Izalci Lucas  - PSDB/DF
  Soraya Thronicke  - PSL/MS    (22)  2.  Major Olimpio  - PSL/SP    (22)

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Veneziano Vital do Rêgo  - PSB/PB    (2)  1.  VAGO
  VAGO  2.  VAGO

PSD 
  Sérgio Petecão  - AC    (8,16)  1.  Arolde de Oliveira  - RJ    (8)

  Irajá  - TO  2.  Carlos Viana  - MG    (7,16)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Paulo Rocha  - PT/PA    (25)  1.  Rogério Carvalho  - PT/SE
  Paulo Paim  - PT/RS    (25)  2.  Zenaide Maia  - PROS/RN

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Rodrigo Pacheco  - DEM/MG  1.  Jorginho Mello  - PL/SC

PODEMOS 
  Lasier Martins  - RS    (10)  1.  Alvaro Dias  - PR    (10)
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Christino Aureo  - PP/RJ    (3)  1.  Carlos Chiodini  - MDB/SC    (23)

  Herculano Passos  - MDB/SP    (23)  2.  Átila Lira  - PP/PI    (24)

PT
  Paulo Pimenta  - RS  1.  Rogério Correia  - MG    (17)

PSL
  Bia Kicis  - DF    (4,15,31,33,35)  1.  Sanderson  - RS    (4,15,29)

PSD
  Sidney Leite  - AM    (30)  1.  Hugo Leal  - RJ    (26)

PL
  Lucas Vergilio  - SOLIDARIEDADE/GO    (21)  1.  Lincoln Portela  - MG    (19)

PSB
  Danilo Cabral  - PE    (18)  1.  Bira do Pindaré  - MA    (18)

REPUBLICANOS
  Julio Cesar Ribeiro  - DF    (27)  1.  Ossesio Silva  - PE    (27)

PSDB
  Eduardo Cury  - SP    (32)  1.  Beto Pereira  - MS

DEM
  Kim Kataguiri  - SP    (5)  1.  Fred Costa  - PATRIOTA/MG    (14)

PDT
  André Figueiredo  - CE  1.  Mauro Benevides Filho  - CE    (9)

PODEMOS
  José Nelto  - GO  1.  Pr. Marco Feliciano  - SP    (11)

SOLIDARIEDADE
  Paulo Pereira da Silva  - SP    (6)  1.  Aureo Ribeiro  - RJ    (12,34)

Notas:
1. 18/11/2019: Designado como titular o Senador Eduardo Braga; designado como titular o Senador Confúcio Moura; designado como suplente o
Senador Marcelo Castro; designado como suplente o Senador Eduardo Gomes. (Of. 230/2019 - Liderança do MDB)
2. 18/11/2019: Designado como titular o Senador Veneziano Vital do Rêgo. (Of. 140/2019 - Liderança do Bloco Senado Independente)
3. 18/11/2019: Designado como titular o Deputado Christino Aureo. (Of. 387/2019 - Liderança do Bloco PP,MDB,PTB)
4. 18/11/2019: Designada como titular a Deputada Bia Kicis; designado como suplente o Deputado Carlos Jordy. (Of. 441/2019 - Liderança do PSL)
5. 18/11/2019: Designado como titular o Deputado Kim Kataguiri. (Of. 825/2019 - Liderança do DEM)
6. 18/11/2019: Designado como titular o Deputado Paulo Pereira da Silva. (Of. 212/2019 - Liderança do Solidariedade)
7. 19/11/2019: Designado como suplente o Senador Otto Alencar. (Of. 164/2019 - Liderança do PSD)  (DCN de 21/11/2019, p. 202)
8. 19/11/2019: Designado como titular o Senador Carlos Viana, em substituição ao Senador Otto Alencar; designado como suplente o Senador Arolde de
Oliveira, em substituição ao Senador Angelo Coronel. (Of. 162/2019 - Liderança do PSD)  (DCN de 21/11/2019, p. 201)
9. 20/11/2019: Designado como suplente o Deputado Mauro Benevides Filho, em substituição ao Deputado Afonso Motta. (Of. 380/2019 - Liderança do
PDT)  (DCN de 21/11/2019, p. 205)
10. 20/11/2019: Designado como titular o Senador Lasier Martins, em substituição ao Senador Alvaro Dias; designado como suplente o Senador Alvaro
Dias, em substituição ao Senador Eduardo Girão. (Of. 126/2019 - Liderança do PODEMOS)  (DCN de 21/11/2019, p. 200)
11. 20/11/2019: Designado como suplente o Deputado Pr. Marco Feliciano, em substituição ao Deputado Bacelar. (Of. 271/2019 - Liderança do
PODEMOS)  (DCN de 21/11/2019, p. 204)
12. 20/11/2019: Designado como suplente o Deputado Lucas Vergilio. (Of. 213/2019 - Liderança do SOLIDARIEDADE)  (DCN de 28/11/2019, p. 339)
13. 20/11/2019: Designada como titular a Senadora Mailza Gomes, em substituição à Senadora Daniella Ribeiro; designado como suplente o Senador
Luis Carlos Heinze, em substituição ao Senador Ciro Nogueira. (Of. 80/2019 - Liderança do PP)  (DCN de 21/11/2019, p. 199)
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14. 21/11/2019: Designado como suplente o Deputado Fred Costa. (Of. 829/2019 - Liderança do DEM)  (DCN de 28/11/2019, p. 347)
15. 21/11/2019: Designada como titular a Deputada Major Fabiana, em substituição à Deputada Bia Kicis; Como suplente, o Deputado Sanderson
substitui o Deputado Carlos Jody. (Of. 473/2019 - Liderança do PSL)  (DCN de 28/11/2019, p. 345)
16. 21/11/2019:Designado como Titular o Senador Sérgio Petecão, em substituição ao Senador Carlos Viana, que passa a assumir a vaga de suplente em
substituição ao Senador Otto Alencar. (OF.166, Liderança do PSD)  (DCN de 28/11/2019, p. 338)
17. 26/11/2019: Designado como suplente o Deputado Rogério Correia, em substituição ao Deputado Rui Falcão. (Of. 673/2019 - Liderança do PT)  (DCN
de 28/11/2019, p. 346)
18. 27/11/2019: Designado o Deputado Danilo Cabral como titular, em substituição ao Deputado Tadeu Alencar; Como suplente, designa-se o Deputado
Bira do Pindaré em substituição ao Deputado Elias Vaz. (OF.321, Liderança PSB)  (DCN de 28/11/2019, p. 342)
19. 27/11/2019: Designado o Deputado Lincoln Portela como suplente, em substituição ao Deputado Marcelo Ramos. (OF.395, Liderança PL)  (DCN de
28/11/2019, p. 343)
20. 27/11/2019: Designado o Senador Plínio Valério como titular, em substituição ao Senador Roberto Rocha. (OF.122, Liderança PSDB)  (DCN de
28/11/2019, p. 337)
21. 27/11/2019: Designado o Deputado Lucas Vergilio como titular, em substituição ao Deputado Wellington Roberto. (OF.403, Liderança PL)  (DCN de
28/11/2019, p. 344)
22. 27/11/2019: Designada como titular a Senadora Soraya Thronicke, em substituição ao Senador Major Olímpio; designado como suplente o Senador
Major Olímpio. (Of. 106/2019 - Liderança do PSL)  (DCN de 28/11/2019, p. 336)
23. 27/11/2019: Designado como titular o Deputado Herculiano Passos; designado como suplente o Deputado Carlos Chiodini. (Of. 223/2019 - Liderança
do Bloco PP,MDB,PTB)  (DCN de 28/11/2019, p. 340)
24. 27/11/2019: Designado como suplente o Deputado Atila Lira. (Of. 224/2019 - Liderança do Bloco PP,MDB,PTB)  (DCN de 28/11/2019, p. 341)
25. 04/12/2019: Designado como titular o Senador Paulo Rocha, em substituição ao Senador Humberto Costa; designado como titular o Senador Paulo
Paim, em substituição ao Senador Telmário Mota. (Of. 110/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática)  (DCN de 05/12/2019, p.
175)
26. 04/12/2019: Designado como suplente o Deputado Hugo Leal, em substituição ao Deputado Diego Andrade. (Of. 722/2019 da Liderança do PSD)
 (DCN de 05/12/2019, p. 176)
27. 10/12/2019: Designado como titular o Deputado Julio Cesar Ribeiro, em substituição ao Deputado Jhonatan de Jesus; designado como suplente o
Deputado Ossesio Silva, em substituição ao Deputado João Roma. (Of. 228/2019 da Liderança do REPUBLICANOS)  (DCN de 12/12/2019, p. 574)
28. 10/12/2019: Designado como titular o Senador Esperidião Amin, em substituição à Senadora Mailza Gomes. (Of. 84/2019 da Liderança do PP)  (DCN
de 12/12/2019, p. 573)
29. 11/12/2019: Designada como suplente a Deputada Bia Kicis, em substituição ao Deputado Sanderson. (Of. 505/2019 da Liderança do PSL)  (DCN de
12/12/2019, p. 575)
30. 11/12/2019: Designado como titular o Deputado Sidney Leite, em substituição ao Deputado André de Paula. (Of. 531/2019 da Liderança do PSD)
 (DCN de 12/12/2019, p. 576)
31. 11/12/2019: Designada como titular a Deputada Joice Hasselmann, em substituição à Deputada Major Fabiana. (Of. 513/2019 da Liderança do PSL)
 (DCN de 12/12/2019, p. 601)
32. 12/12/19:Designado como titular o Deputado Eduardo Cury, substituindo o Deputado Carlos Sampaio.(OF. 685 Liderança PSDB)
33. 17/12/2019: Designada como titular a Deputada Major Fabiana, em substituição à Deputada Joice Hasselmann; designado como suplente o
Deputado Sanderson, em substituição à Deputada Bia Kicis. (Of. 531/2019 da Liderança do PSL)
34. 04/02/2020: Designado como suplente o Deputado Aureo Ribeiro. (Of. 2/2020 da Liderança do SOLIDARIEDADE)
35. 04/02/2020 (às 15h39): Designada como titular a Deputada Bia Kicis, em substituição à Deputada Major Fabiana. (Of. 9/2020 da Liderança do PSL)

Secretário: Marcos Machado Melo
Telefone(s): 3303-4256
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CMMPV 906/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 906, de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 906, de 2019.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: Vinicius Poit (NOVO-SP)
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: Acir Gurgacz (PDT-RO)
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 22/11/2019

Instalação: 11/12/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Eduardo Braga  - MDB/AM  1.  Luiz do Carmo  - MDB/GO    (11)

  Luiz Pastore  - MDB/ES    (11)  2.  Confúcio Moura  - MDB/RO    (11)

  Luis Carlos Heinze  - PP/RS    (8)  3.  Vanderlan Cardoso  - PP/GO    (8)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Roberto Rocha  - PSDB/MA  1.  Izalci Lucas  - PSDB/DF
  Major Olimpio  - PSL/SP  2.  Soraya Thronicke  - PSL/MS

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Acir Gurgacz  - PDT/RO    (5)  1.  Leila Barros  - PSB/DF
  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP  2.  Eliziane Gama  - CIDADANIA/MA

PSD 
  Nelsinho Trad  - MS    (4)  1.  Angelo Coronel  - BA    (4)

  Sérgio Petecão  - AC    (4)  2.  Otto Alencar  - BA    (4)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Jean Paul Prates  - PT/RN    (20)  1.  Paulo Rocha  - PT/PA    (20)

  Rogério Carvalho  - PT/SE    (20)  2.  Telmário Mota  - PROS/RR    (20)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Rodrigo Pacheco  - DEM/MG  1.  Jorginho Mello  - PL/SC

PODEMOS 
  Alvaro Dias  - PR  1.  Eduardo Girão  - CE

Secretaria Legislativa do Congresso Nacional (55 61 3303-4050)
http://www.senado.leg.br/ordiacn

438 Quinta-feira DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 6 Fevereiro 2020

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: F6486B460034AC76. 

00100.020390/2020-68



Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Ronaldo Carletto  - PP/BA    (14)  1.  Luisa Canziani  - PTB/PR    (19)

  Mauro Lopes  - MDB/MG    (13)  2.  VAGO

PT
  José Ricardo  - AM    (16)  1.  Nilto Tatto  - SP    (16)

PSL
  Vinicius Poit  - NOVO/SP    (10,12)  1.  Carlos Jordy  - RJ    (10,17,18)

PSD
  Vermelho  - PR    (9)  1.  Diego Andrade  - MG

PL
  Bosco Costa  - SE    (2)  1.  VAGO

PSB
  Vilson da Fetaemg  - MG    (7)  1.  Elias Vaz  - GO

REPUBLICANOS
  Jhonatan de Jesus  - RR  1.  João Roma  - BA

PSDB
  Carlos Sampaio  - SP  1.  Beto Pereira  - MS

DEM
  Geninho Zuliani  - SP    (6)  1.  Juninho do Pneu  - RJ    (6)

PDT
  Leônidas Cristino  - CE    (3)  1.  Fábio Henrique  - SE    (3)

PODEMOS
  Léo Moraes  - RO    (15)  1.  Bacelar  - BA

PSOL  (1)

  Ivan Valente  - SP  1.  Fernanda Melchionna  - RS
Notas:
1. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum.
2. 22/11/2019: Designado como titular o Deputado Bosco Costa. (Of. 400/2019 - Liderança do PL)
3. 22/11/2019: Designado como titular o Deputado Leônidas Cristino; designado como suplente o Deputado Fábio Henrique. (Of. 383/2019 - Liderança
do PDT)
4. 22/11/2019: Designado como titular o Senador Nelsinho Trad; designado como titular o Senador Sérgio Petecão; designado como suplente o Senador
Angelo Coronel; designado como suplente o Senador Otto Alencar. (Of. 165/2019 - Liderança do PSD)
5. 26/11/2019: Designado como titular o Senador Acir Gurgacz, em substituição ao Senador Weverton. (Of. 140/2019 - Bloco Senado Independente)
 (DCN de 28/11/2019, p. 350)
6. 26/11/2019: Designado como titular o Deputado Geninho Zuliani, em substituição ao Deputado Elmar Nascimento; designado como suplente o
Deputado Juninho do Pneu, em substituição ao Deputado Efraim Filho. (Of. 853/2019 - Liderança do DEM)  (DCN de 28/11/2019, p. 352)
7. 27/11/2019: Designado o Deputado Vilson da Fetaemg como titular, em substituição ao deputado Tadeu Alencar. (OF.329, Liderança PSB)  (DCN de
28/11/2019, p. 351)
8. 27/11/2019: Designado como titular o Senador Luis Carlos Heinze, em substituição à Senadora Daniella Ribeiro; designado como suplente o Senador
Vanderlan Cardoso, em substituição ao Senador Ciro Nogueira. (Of. 81/2019 - Liderança do PP)  (DCN de 28/11/2019, p. 349)
9. 28/11/2019: Designado como titular o Deputado Vermelho. (Of. 508/2019 - Liderança do PSD)  (DCN de 05/12/2019, p. 178)
10. 22/11/2019: Designada como titular a Deputada Bia Kicis; designado como suplente o Deputado Carlos Jordy. (Of. 441/2019 da Liderança do PSL)
11. 03/12/2019: Designado como titular o Senador Luiz Pastore, em substituição ao Senador Marcio Bittar; designado como suplente o Senador Luiz do
Carmo; designado como suplente o Senador Confúcio Moura. (Of. 243/2019 da Liderança do MDB)  (DCN de 05/12/2019, p. 177)
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12. 05/12/2019: Designado como titular o Deputado Vinicius Poit, em substituição à Deputada Bia Kicis. (Of. 498/2019 da Liderança do PSL)  (DCN de
12/12/2019, p. 580)
13. 10/12/2019: Designado como titular o Deputado Mauro Lopes, em substituição ao Deputado Baleia Rossi. (Of. n° 244/2019 da Liderança do Bloco
PP,MDB,PTB)  (DCN de 12/12/2019, p. 578)
14. 10/12/2019: Designado como titular o Deputado Ronaldo Carletto, em substituição ao Deputado Baleia Rossi. (Of. 242/2019 da Liderança do Bloco
PP,MDB,PTB)  (DCN de 12/12/2019, p. 577)
15. 10/12/2019: Designado como titular o Deputado Léo Moraes, em substituição ao Deputado José Nelto. (Of. 294/2019 da Liderança do PODEMOS)
 (DCN de 12/12/2019, p. 579)
16. 11/12/2019: Designado como titular o Deputado José Ricardo, em substituição ao Deputado Paulo Pimenta; designado como suplente o Deputado
Nilto Tatto, em substituição ao Deputado Rui Falcão. (Of. 686/2019 da Liderança do PT)  (DCN de 12/12/2019, p. 581)
17. 11/12/2019: Designado como suplente o Deputado Heitor Freire, em substituição ao Deputado Carlos Jordy. (of. 513/2019 da Liderança do PSL)  (DCN
de 12/12/2019, p. 601)
18. 17/12/2019: Designado como suplente o Deputado Carlos Jordy, em substituição ao Deputado Heitor Freire. (Of. 531/2019 da Liderança do PSL)
19. 17/12/2019: Designada como suplente a Deputada Luiza Canziani. (Of. 252/2019 da Liderança do Bloco PP,MDB,PTB)
20. 17/12/2019: Designado como titular o Senador Jean Paul Prates, em substituição ao Senador Humberto Costa; designado como titular o Senador
Rogério Carvalho, em substituição ao Senador Telmário Mota; designado como suplente o Senador Paulo Rocha; designado como suplente o Senador
Telmário Mota, em substituição à Senadora Zenaide Maia. (Of. 117/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática)

Secretário: Ricardo Maia
Telefone(s): 3303-4256
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CMMPV 907/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 907, de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 907, de 2019.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: Luis Carlos Heinze (PP-RS)
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: Newton Cardoso Jr (MDB-MG)
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 29/11/2019

Instalação: 11/12/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Fernando Bezerra Coelho  - MDB/PE    (13)  1.  Marcelo Castro  - MDB/PI    (13)

  Dário Berger  - MDB/SC    (13)  2.  Jarbas Vasconcelos  - MDB/PE    (13)

  Luis Carlos Heinze  - PP/RS    (2,11)  3.  Esperidião Amin  - PP/SC    (2)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Rodrigo Cunha  - PSDB/AL    (3)  1.  Izalci Lucas  - PSDB/DF    (27)

  Major Olimpio  - PSL/SP  2.  Soraya Thronicke  - PSL/MS

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Veneziano Vital do Rêgo  - PSB/PB    (12)  1.  Kátia Abreu  - PDT/TO    (21)

  Acir Gurgacz  - PDT/RO    (23)  2.  Eliziane Gama  - CIDADANIA/MA

PSD 
  Sérgio Petecão  - AC    (4)  1.  Arolde de Oliveira  - RJ    (4)

  Paulo Albuquerque  - AP    (4,34)  2.  Carlos Viana  - MG    (4)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Paulo Rocha  - PT/PA    (31,32)  1.  Jaques Wagner  - PT/BA    (31,32)

  Jean Paul Prates  - PT/RN    (31,32)  2.  Zenaide Maia  - PROS/RN

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Chico Rodrigues  - DEM/RR    (5)  1.  Jorginho Mello  - PL/SC    (5)

PODEMOS 
  Lasier Martins  - RS    (19)  1.  Alvaro Dias  - PR    (19)
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Felipe Carreras  - PSB/PE    (22)  1.  Herculano Passos  - MDB/SP    (17)

  Newton Cardoso Jr  - MDB/MG  2.  Clarissa Garotinho  - PROS/RJ    (18)

PT
  Helder Salomão  - ES    (20)  1.  Carlos Zarattini  - SP    (20)

PSL
  Daniel Silveira  - RJ    (25,30)  1.  Carlos Jordy  - RJ    (25,30)

PSD
  VAGO    (6,10)  1.  Vermelho  - PR    (6)

PL
  Fernando Rodolfo  - PE    (7)  1.  Magda Mofatto  - GO    (7)

PSB
  Bira do Pindaré  - MA    (29)  1.  Aliel Machado  - PR    (29)

REPUBLICANOS
  Vinicius Carvalho  - SP    (24)  1.  Amaro Neto  - ES    (26)

PSDB
  Roberto Pessoa  - CE    (15)  1.  Beto Pereira  - MS

DEM
  Paulo Azi  - BA    (8,14)  1.  Leur Lomanto Júnior  - BA    (14)

PDT
  Fábio Henrique  - SE    (16)  1.  Sergio Vidigal  - ES    (28)

PODEMOS
  Renata Abreu  - SP    (33)  1.  Bacelar  - BA

PCdoB  (1)

  Márcio Jerry  - MA    (9)  1.  Daniel Almeida  - BA    (9)

Notas:
1. Rodízio nos termos do Art. 10-A do Regimento Comum.
2. 29/11/2019: Designado como titular o Senador Ciro Nogueira; designado como suplente o Senador Esperidião Amin. (Of. 82/2019 - Liderança do PP)
3. 29/11/2019: Designado como titular o Senador Rodrigo Cunha. (Of. 125/2019 - Liderança do PSDB)
4. 29/11/2019: Designado como titular o Senador Sérgio Petecão; designado como titular o Senador Lucas Barreto; designado como suplente o Senador
Arolde de Oliveira; designado como suplente o Senador Carlos Viana. (Of. 168/2019 - Liderança do PSD)
5. 29/11/2019: Designado como titular o Senador Chico Rodrigues; designado como suplente o Senador Jorginho Mello. (Of. 79/2019 da Liderança do
Bloco Vanguarda)
6. 29/11/2019: Designado como titular o Deputado Marx Beltrão; designado como suplente o Deputado Vermelho. (Of. 515/2019 - Liderança do PSD)
7. 29/11/2019: Designado como titular o Deputado Fernando Rodolfo; designada como suplente a Deputada Magda Mofatto. (Of. 406/2019 da Liderança
do PL)
8. 29/11/2019: Designado como titular o Deputado Leur Lomanto Júnior. (Of. 857/2019 da Liderança do DEM)
9. 12/12/19:Designados como titular e suplente os Deputados Márcio Jerry e Daniel Almeida.(OF.133 Liderança PCdoB)
10. 12/12/19:Desligado da vaga de titular o Deputado Marx Beltrão. (OF.550 Liderança PSD)
11. 02/12/2019: Designado como titular o Senador Luis Carlos Heinze, em substituição ao Senador Ciro Nogueira. (Of. 82/2019 da Liderança do PP)  (DCN
de 05/12/2019, p. 179)
12. 03/12/2019: Designado como titular o Senador Veneziano Vital do Rêgo, em substituição ao Senador Weverton. (Of. 144/2019 da Liderança do Bloco
Senado Independente)  (DCN de 05/12/2019, p. 180)
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13. 03/12/2019: Designado como titular o Senador Fernando Bezerra Coelho, em substituição ao Senador Eduardo Braga; designado como titular o
Senador Dario Berger, em substituição ao Senador Márcio Bittar; designado como suplente o Senador Marcelo Castro; designado como suplente o
Senador Jarbas Vasconcelos. (Of. 244/2019 da Liderança do MDB)  (DCN de 05/12/2019, p. 181)
14. 04/12/2019: Designado como titular o Deputado Paulo Azi, em substituição ao Deputado Leur Lomanto Júnior; designado como suplente o Deputado
Leur Lomanto Júnior. (Of. 862/2019 da Liderança do DEM)  (DCN de 05/12/2019, p. 182)
15. 05/12/2019: Designado como titular o Deputado Roberto Pessoa, em substituição ao Deputado Carlos Sampaio. (Of. 648/2019 da Liderança do PSDB)
 (DCN de 12/12/2019, p. 591)
16. 05/12/2019: Designado como titular o Deputado Fábio Henrique, em substituição ao Deputado André Figueiredo. (Of. 396/2019 da Liderança do
PDT)  (DCN de 12/12/2019, p. 590)
17. 05/12/2019: Designado como suplente o Deputado Herculano Passos. (Of. 240/2019 da Liderança do Bloco PP,MDB,PTB)  (DCN de 12/12/2019, p. 587)
18. 10/12/2019: Designada como suplente a Deputada Clarissa Garotinha. (Of. 241/2019 da Liderança do Bloco PP,MDB,PTB)  (DCN de 12/12/2019, p. 588)
19. 10/12/2019: Designado como titular o Senador Lasier Martins, em substituição ao Senador Alvaro Dias; designado como suplente o Senador Alvaro
Dias, em substituição ao Senador Eduardo Girão. (Of. 131/2019 da Liderança do PODEMOS)  (DCN de 12/12/2019, p. 582)
20. 10/12/2019: Designado como titular o Deputado Helder Salomão, em substituição ao Deputado Paulo Pimenta; designado como suplente o
Deputado Carlos Zarattini, em substituição ao Deputado Rui Falcão. (Of. 685/2019 da Liderança do PT)  (DCN de 12/12/2019, p. 592)
21. 10/12/2019: Designada como suplente a Senadora Kátia Abreu, em substituição à Senadora Leila Barros. (Of. 148/2019 da Liderança do Bloco Senado
Independente)  (DCN de 12/12/2019, p. 583)
22. 11/12/2019: Designado como titular o Deputado Felipe Carreras (PSB), em substituição ao Deputado Arthur Lira (PP), em vaga cedida. (Of. 239/2019
- Liderança do Bloco PP/MDB/PTB)  (DCN de 12/12/2019, p. 586)
23. 11/12/2019: Designado como titular o Senador Acir Gurgacz, em substituição ao Senador Randolfe Rodrigues. (Of. 150/2019 da Liderança do Bloco
Senado Independente)  (DCN de 12/12/2019, p. 584)
24. 11/12/2019: Designado como titular o Deputado Vinicius Carvalho, em substituição ao Deputado Jhonatan de Jesus. (Of. 241/2019 da Liderança do
REPUBLICANOS)  (DCN de 12/12/2019, p. 589)
25. 11/12/2019: Designado como titular o Deputado Felício Laterça em substituição à Deputada Bia Kicis; designado como suplente o Deputado Heitor
Freire, em substituição ao Deputado Carlos Jordy. (Of. 513/2019 da Liderança do PSL)  (DCN de 12/12/2019, p. 601)
26. 12/12/19: Designado como suplente o Deputado Amaro Neto, substituindo o Deputado João Roma. (OF.248 Liderança Republicanos)
27. 12/12/19:Designado como suplente o Senador Izalci Lucas. (OF. 128 Liderança PSDB)
28. 12/12/19:Designado como suplente o Deputado Sérgio Vidigal, substituindo o Deputado Afonso Motta. (OF. 397 Liderança PDT)
29. 12/12/2019:Designados como titular e suplente os Deputados Bira do Pindaré e Aliel Machado.(OF. 351 Liderança PSB)
30. 17/12/2019: Designado como titular o Deputado Daniel Silveira, em substituição ao Deputado Felício Laterça; designado como suplente o Deputado
Carlos Jordy, em substituição ao Deputado Heitor Freire. (Of. 531/2019 da Liderança do PSL)
31. 17/12/2019: Designado como titular o Senador Paulo Rocha, em substituição ao Senador Humberto Costa; designado como titular o Senador Jean
Paul Prates, em substituição ao Senador Telmário Mota; designado como suplente o Senador Jaques Wagner, em substituição ao Senador Rogério
Carvalho. (Of. 118/2019 do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática)
32. 17/12/2019: Designado como titular o Senador Paulo Rocha, em substituição ao Senador Humberto Costa; designado como titular o Senador Jean
Paul Prates, em substituição ao Senador Telmário Mota; designado como suplente o Senador Jaques Wagner, em substituição ao Senador Rogério
Carvalho. (Of. 118/2019 do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática)
33. 18/12/2019: Designada como titular a Deputada Renata Abreu, em substituição ao Deputado José Nelto. (Of. 311/2019 da Liderança do PODEMOS)
34. 04/02/2020: Designado como titular o Senador Paulo Albuquerque, em substituição ao Senador Lucas Barreto. (Of. 14/2020 da Liderança do PSD)

Secretário: Vivian Zoehler
Telefone(s): 3303-4256

Secretaria Legislativa do Congresso Nacional (55 61 3303-4050)
http://www.senado.leg.br/ordiacn

6 Fevereiro 2020 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 443

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: F6486B460034AC76. 

00100.020390/2020-68



CMMPV 908/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 908, de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 908, de 2019.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: Raimundo Costa (PL-BA)
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: Rogério Carvalho (PT-SE)
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 03/12/2019

Instalação: 17/12/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Marcelo Castro  - MDB/PI    (5)  1.  Renan Calheiros  - MDB/AL    (5)

  Fernando Bezerra Coelho  - MDB/PE    (5)  2.  Jarbas Vasconcelos  - MDB/PE    (5)

  Vanderlan Cardoso  - PP/GO    (8)  3.  Daniella Ribeiro  - PP/PB    (8)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Rodrigo Cunha  - PSDB/AL    (20)  1.  VAGO    (20)

  Major Olimpio  - PSL/SP  2.  Soraya Thronicke  - PSL/MS

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Weverton  - PDT/MA  1.  Leila Barros  - PSB/DF
  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP  2.  Alessandro Vieira  - CIDADANIA/SE    (15)

PSD 
  Otto Alencar  - BA  1.  Angelo Coronel  - BA
  Paulo Albuquerque  - AP    (12,21)  2.  VAGO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Rogério Carvalho  - PT/SE    (19)  1.  Humberto Costa  - PT/PE    (19)

  Jean Paul Prates  - PT/RN    (19)  2.  Zenaide Maia  - PROS/RN

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Rodrigo Pacheco  - DEM/MG  1.  Jorginho Mello  - PL/SC

PODEMOS 
  Alvaro Dias  - PR  1.  Eduardo Girão  - CE
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Mário Negromonte Jr.  - PP/BA    (11)  1.  Angela Amin  - PP/SC    (17)

  Baleia Rossi  - MDB/SP  2.  VAGO

PT
  Rejane Dias  - PI  1.  João Daniel  - SE

PSL
  Bia Kicis  - DF    (3,13,16)  1.  Carlos Jordy  - RJ    (3,13,16)

PSD
  André de Paula  - PE  1.  Diego Andrade  - MG

PL
  Raimundo Costa  - BA    (4)  1.  Gildenemyr  - MA    (9)

PSB
  João H. Campos  - PE    (2)  1.  VAGO

REPUBLICANOS
  Jhonatan de Jesus  - RR  1.  João Roma  - BA

PSDB
  Carlos Sampaio  - SP  1.  Beto Pereira  - MS

DEM
  Pedro Lupion  - PR    (18)  1.  Efraim Filho  - PB

PDT
  Túlio Gadêlha  - PE    (6)  1.  Eduardo Bismarck  - CE    (7)

PODEMOS
  Ricardo Teobaldo  - PE    (14)  1.  Bacelar  - BA

PATRIOTA  (1)

  Marreca Filho  - MA    (10)  1.  Pastor Eurico  - PE
Notas:
1. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum.
2. 03/12/2019: Designado como titular o Deputado João H. Campos. (Of. 338/2019 da Lideraça do PSB)
3. 03/12/2019: Designada como titular a Deputada Bia Kicis; designado como suplente o Deputado Carlos Jordy. (Of. 441/2019 da Liderança do PSL)
4. 03/12/2019: Designado como titular o Deputado Raimundo Costa, em substituição ao Deputado Wellington Roberto. (Of. 410/2019 da Liderança do
PL)  (DCN de 05/12/2019, p. 184)
5. 04/12/2019: Designado como titular o Senador Marcelo Castro, em substituição ao Senador Eduardo Braga; designado como titular o Senador
Fernando Bezerra, em substituição ao Senador Marcio Bittar; designado como suplente o Senador Renan Calheiros; designado como suplente o Senador
Jarbas Vasconcelos. (Of. 245/2019 da Liderança do MDB)  (DCN de 05/12/2019, p. 183)
6. 05/12/2019: Designado como titular o Deputado Túlio Gadelha, em substituição ao Deputado André Figueiredo. (Of. 398/2019 da Liderança do PDT)
 (DCN de 12/12/2019, p. 598)
7. 05/12/2019: Designado como suplente o Deputado Eduardo Bismark, em substituição ao Deputado Afonso Motta. (Of. 397/2019 da Liderança do PDT)
 (DCN de 12/12/2019, p. 597)
8. 05/12/2019: Designado como titular o Senador Vanderlan Cardoso, em substituição à Senadora Daniella Ribeiro; designada como suplente a Senadora
Daniella Ribeiro, em substituição ao Senador Ciro Nogueira. (Of. 83/2019 da Liderança do PP)  (DCN de 12/12/2019, p. 593)
9. 05/12/2019: Designado como suplente o Deputado Gildenemyr, em substituição ao Deputado Marcelo Ramos. (Of. 419/2019 da Liderança do PL)
 (DCN de 12/12/2019, p. 599)
10. 06/12/2019: Designado como titular o Deputado Marreca Filho, em substituição ao Deputado Fred Costa. (Of. S/N da Liderança do PATRIOTA)  (DCN de
12/12/2019, p. 600)
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11. 10/12/2019: Designado como titular o Deputado Mário Negromonte Jr, em substituição ao Deputado Arthur Lira. (Of. 243/2019 da Liderança do
Bloco PP,MDB,PTB)  (DCN de 12/12/2019, p. 595)
12. 10/12/2019: Designado como titular o Senador Lucas Barreto, em substituição ao Senador Irajá. (Of. 170/2019 da Liderança do PSD)  (DCN de
12/12/2019, p. 594)
13. 11/12/2019: Designado como titular o Deputado Felício Laterça, em substituição à Deputada Bia Kicis; designada como suplente o Deputado Heitor
Freire, em substituição ao Deputado Carlos Jordy. (Of. 513/2019 da Liderança do PSL)  (DCN de 12/12/2019, p. 601)
14. 11/12/2019: Designado como titular o Deputado Ricardo Teobaldo, em substituição ao Deputado José Nelto. (Of. 295/2019 da Liderança do
PODEMOS)  (DCN de 12/12/2019, p. 596)
15. 12/12/19:Designado como suplente o Senador Alessandro Vieira, substituindo a Senadora Eliziane Gama.(OF.152 Liderança Senado Independente)
16. 17/12/2019: Designada como titular a Deputada Bia Kicis, em substituição ao Deputado Felício Laterça; designado como suplente o Deputado Carlos
Jordy, em substituição ao Deputado Heitor Freire. (Of. 531/2019 da Liderança do PSL)
17. 17/12/2019: Designada como suplente a Deputada Angela Amin. (Of. 246/2019 da Liderança do Bloco PP,MDB,PTB)
18. 17/12/2019: Designado como titular o Deputado Pedro Lupion, em substituição ao Deputado Elmar Nascimento. (Of. 883/2019 da Liderança do
DEM)
19. 17/12/2019: Designado como titular o Senador Rogério Carvalho, em substituição ao Senador Humberto Costa; designado como titular o Senador
Jean Paul Prates, em substituição ao Senador Telmário Mota; designado como suplente o Senador Humberto Costa. (Of. 119/2019 do Bloco Parlamentar
da Resistência Democrática)
20. 17/12/2019: Designado como titular o Senador Rodrigo Cunha, em substituição ao Senador Roberto Rocha; desligado da suplência o Senador Izalci
Lucas. (Of. 130/2019 da Liderança do PSDB)
21. 04/02/2020: Designado como titular o Senador Paulo Albuquerque, em substituição ao Senador Lucas Barreto. (Of. 14/2020 da Liderança do PSD)

Secretário: Tiago Brum
Telefone(s): 3303-4256
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CMMPV 909/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 909, de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 909, de 2019.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: VAGO
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: VAGO
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 12/12/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Luiz Pastore  - MDB/ES    (6)  1.  Renan Calheiros  - MDB/AL    (6)

  Fernando Bezerra Coelho  - MDB/PE    (6)  2.  Dário Berger  - MDB/SC    (6)

  Esperidião Amin  - PP/SC    (2)  3.  Mailza Gomes  - PP/AC    (2)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Roberto Rocha  - PSDB/MA  1.  Izalci Lucas  - PSDB/DF
  Major Olimpio  - PSL/SP  2.  Soraya Thronicke  - PSL/MS

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Weverton  - PDT/MA  1.  Leila Barros  - PSB/DF
  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP  2.  Eliziane Gama  - CIDADANIA/MA

PSD 
  Otto Alencar  - BA  1.  Angelo Coronel  - BA
  Irajá  - TO  2.  VAGO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Rogério Carvalho  - PT/SE    (7)  1.  Jaques Wagner  - PT/BA    (7)

  Jean Paul Prates  - PT/RN    (7)  2.  Zenaide Maia  - PROS/RN

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Rodrigo Pacheco  - DEM/MG  1.  Jorginho Mello  - PL/SC

PODEMOS 
  Alvaro Dias  - PR  1.  Oriovisto Guimarães  - PR    (9)
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Dr. Luiz Antonio Teixeira Jr.  - PP/RJ    (8)  1.  VAGO
  Baleia Rossi  - MDB/SP  2.  VAGO

PT
  Paulo Pimenta  - RS  1.  Rui Falcão  - SP

PSL
  Felício Laterça  - RJ    (3)  1.  Heitor Freire  - CE    (3)

PSD
  André de Paula  - PE  1.  Diego Andrade  - MG

PL
  Wellington Roberto  - PB  1.  Marcelo Ramos  - AM

PSB
  Tadeu Alencar  - PE  1.  Elias Vaz  - GO

REPUBLICANOS
  Jhonatan de Jesus  - RR  1.  João Roma  - BA

PSDB
  Carlos Sampaio  - SP  1.  Adolfo Viana  - BA

DEM
  Luis Miranda  - DF    (5,10)  1.  Pedro Lupion  - PR    (10)

PDT
  André Figueiredo  - CE  1.  Afonso Motta  - RS

PODEMOS
  José Nelto  - GO  1.  Bacelar  - BA

NOVO  (1)

  Alexis Fonteyne  - SP    (4)  1.  Paulo Ganime  - RJ    (4)

Notas:
1. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum.
2. 12/12/2019: Designado como titular o Senador Esperidião Amin; designado como suplente a Senadora Mailza Gomes. (Of. 86/2019 da Liderança do
PP)
3. 12/12/2019: Designado como titular o Deputado Felício Laterça; designado como suplente o Deputado Heitor Freire. (Of. 513/2019 da Liderança do
PSL)
4. 17/12/2019: Designado como titular o Deputado Alexis Fonteyne, em substituição ao Deputado Marcel van Hattem; designado como suplente o
Deputado Paulo Ganime, em substituição ao Deputado Tiago Mitraud. (Of. 144/2019 da Liderança do NOVO)
5. 17/12/2019: Designado como titular o Deputado Pedro Lupion, em substituição ao Deputado Elmar Nascimento. (Of. 884/2019 da Liderança do DEM)
6. 17/12/2019: Designado como titular o Senador Luiz Pastore, em substituição ao Senador Eduardo Braga; designado como titular o Senador Fernando
Bezerra, em substituição ao Senador Márcio Bittar; designado como suplente o Senador Renan Calheiros; designado como suplente o Senador Dário
Berger. (Of. 253/2019 da Liderança do MDB)
7. 17/12/2019: Designado como titular o Senador Rogério Carvalho, em substituição ao Senador Humberto Costa; designado como titular o Senador
Jean Paul Prates, em substituição ao Senador Telmário Mota; designado como suplente o Senador Jaques Wagner. (Of. 121/2019 da Liderança do Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática)
8. 17/12/2019: Designado como titular o Deputado Dr. Luiz Antônio Teixeira Jr., em substituição ao Deputado Arthur Lira. (Of. 247/2019 da Liderança do
Bloco PP,MDB,PTB)
9. 17/12/2019: Designado como suplente o Senador Oriovisto Guimarães, em substituição ao Senador Eduardo Girão. (Of. 136/2019 da Liderança do
PODEMOS)
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10. 17/12/2019: Designado como titular o Deputado Luís Miranda, em substituição ao Deputado Pedro Lupion; designado como suplente o Deputado
Pedro Lupion, em substituição ao Deputado Efraim Filho. (Of. 886/2019 da Liderança do DEM)

Secretário: Tiago Brum
Telefone(s): 3303-4256
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CMMPV 910/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 910, de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 910, de 2019.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: Lucio Mosquini (MDB-RO)
VICE-PRESIDENTE: VAGO
RELATOR: Irajá (PSD-TO)

RELATOR REVISOR: Luis Miranda (DEM-DF)
 

Designação: 13/12/2019
Instalação: 17/12/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Eduardo Braga  - MDB/AM    (2)  1.  Eduardo Gomes  - MDB/TO    (2)

  Confúcio Moura  - MDB/RO    (2)  2.  Mecias de Jesus  - REPUBLICANOS/RR    (2,21)

  Daniella Ribeiro  - PP/PB    (3)  3.  Ciro Nogueira  - PP/PI    (3)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Roberto Rocha  - PSDB/MA  1.  Izalci Lucas  - PSDB/DF
  Major Olimpio  - PSL/SP  2.  Soraya Thronicke  - PSL/MS

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Weverton  - PDT/MA  1.  Alessandro Vieira  - CIDADANIA/SE    (17)

  Eliziane Gama  - CIDADANIA/MA    (17)  2.  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP    (17)

PSD 
  Omar Aziz  - AM  1.  Carlos Viana  - MG
  Irajá  - TO  2.  Paulo Albuquerque  - AP

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Paulo Rocha  - PT/PA    (15)  1.  Jean Paul Prates  - PT/RN    (15)

  Telmário Mota  - PROS/RR  2.  Zenaide Maia  - PROS/RN

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Wellington Fagundes  - PL/MT    (4)  1.  Zequinha Marinho  - PSC/PA    (4)

PODEMOS 
  Alvaro Dias  - PR  1.  Elmano Férrer  - PI    (16)

Secretaria Legislativa do Congresso Nacional (55 61 3303-4050)
http://www.senado.leg.br/ordiacn

450 Quinta-feira DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 6 Fevereiro 2020

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: F6486B460034AC76. 

00100.020390/2020-68



Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Neri Geller  - PP/MT  1.  Rogério Peninha Mendonça  - MDB/SC    (13)

  Lucio Mosquini  - MDB/RO    (14)  2.  VAGO

PT
  Valmir Assunção  - BA    (20)  1.  Célio Moura  - TO    (20)

PSL
  Nelson Barbudo  - MT    (6,9)  1.  Coronel Chrisóstomo  - RO    (6,9)

PSD
  Joaquim Passarinho  - PA    (12)  1.  Sidney Leite  - AM    (11,19)

PL
  Zé Vitor  - MG    (7)  1.  Marcelo Ramos  - AM

PSB
  Vilson da Fetaemg  - MG    (10)  1.  Bira do Pindaré  - MA    (10)

REPUBLICANOS
  Jhonatan de Jesus  - RR  1.  João Roma  - BA

PSDB
  Celso Sabino  - PA  1.  Adolfo Viana  - BA

DEM
  Jose Mario Schreiner  - GO    (5,8,18)  1.  Luis Miranda  - DF    (8,18)

PDT
  Zé Silva  - SOLIDARIEDADE/MG    (23)  1.  Subtenente Gonzaga  - MG    (22)

PODEMOS
  José Nelto  - GO  1.  Bacelar  - BA

PROS  (1)

  Toninho Wandscheer  - PR  1.  Capitão Wagner  - CE
Notas:
1. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum.
2. 13/12/2019: Designado como titular o Senador Eduardo Braga; designado como titular o Senador Confúcio Moura; designado como suplente o
Senador Eduardo Gomes; designado como suplente o Senador Luiz do Carmo. (Of. 251/2019 da Liderança do MDB)
3. 13/12/2019: Designada como titular a Senadora Daniella Ribeiro; designado como suplente o Senador Ciro Nogueira. (Of. 87/2019 da Liderança do PP)
4. 13/12/2019: Designado como titular o Senador Wellington Fagundes; designado como suplente o Senador Zequinha Marinho. (Of. 83/2019 da
Liderança do Bloco Vanguarda)
5. 13/12/2019: Designado como titular o Deputado José Mário Schreiner. (Of. 876/2019 da Liderança do DEM)
6. 13/12/2019: Designado como titular o Deputado Felício Laterça; designado como suplente o Deputado Heitor Freire. (Of. 513/2019 da Liderança do
PSL)
7. 17/12/2019: Designado como titular o Deputado Zé Vitor, em substituição ao Deputado Wellington Roberto. (Of. 425/2019 da Liderança do PL)
8. 17/12/2019: Designado como titular o Deputado Luis Miranda, em substituição ao Deputado Jose Mario Schreiner; designado como suplente o
Deputado Jose Mario Schreiner. (Of. 877/2019 da Liderança do DEM)
9. 17/12/2019: Designado como titular o Deputado Nelson Barbudo, em substituição ao Deputado Felício Laterça; designado como suplente o Deputado
Coronel Chrisóstomo, em substituição ao Deputado Heitor Freire. (Of. 531/2019 da Liderança do PSL)
10. 17/12/2019: Designado como titular o Deputado Vilson da Fetaemg, em substituição ao Deputado Tadeu Alencar; designado como suplente o
Deputado Bira do Pindaré, em substituição ao Deputado Elias Vaz. (Of. 349/2019 da Liderança do PSB)
11. 17/12/2019: Designado como suplente o Deputado Hugo Leal, em substituição ao Deputado Diego Andrade. (Of. 557/2019 da Liderança do PSD)
12. 17/12/2019: Designado como titular o Deputado Joaquim Passarinho, em substituição ao Deputado André de Paula. (Of. 559/2019 da Liderança do
PSD)

Secretaria Legislativa do Congresso Nacional (55 61 3303-4050)
http://www.senado.leg.br/ordiacn

6 Fevereiro 2020 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 451

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: F6486B460034AC76. 

00100.020390/2020-68



13. 17/12/2019: Designado como suplente o Deputado Rogério Peninha Mendonça. (Of. 249/2019 da Liderança do Bloco PP,MDB,PTB)
14. 17/12/2019: Designado como titular o Deputado Lucio Mosquini, em substituição ao Deputado Baleia Rossi. (Of. 250/2019 da Liderança do Bloco
PP,MDB,PTB)
15. 17/12/2019: Designado como titular o Senador Paulo Rocha, em substituição ao Senador Humberto Costa; designado como suplente o Senador Jean
Paul Prates, em substituição ao Senador Rogério Carvalho. (Of. 122/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática)
16. 17/12/2019: Designado como suplente o Senador Elmano Férrer, em substituição ao Senador Eduardo Girão. (Of. 137/2019 da Liderança do
PODEMOS)
17. 17/12/2019: Designada como titular a Senadora Eliziane Gama, em substituição ao Senador Randolfe Rodrigues; designado como suplente Senador
Alessandro Vieira, em substituição à Senadora Leila Barros; designado como suplente o Senador Randolfe Rodrigues. (Of. 154/2019 da Liderança do
Bloco Senado Independente)
18. 17/12/2019: Designado como titular o Deputado José Mario Schreiner, em substituição ao Deputado Luís Miranda; designado como suplente o
Deputado Luís Miranda. (Of. 885/2019 da Liderança do DEM)
19. 17/12/2019: Designado como suplente o Deputado Sidney Leite, em substituição ao Deputado Hugo Leal. (Of. 560/2019 da Liderança do PSD)
20. 17/12/2019: Designado como titular o Deputado Valmir Assunção, em substituição ao Deputado Paulo Pimenta; designado como suplente o
Deputado Célio Moura, em substituição ao Deputado Rui Falcão. (Of. 695/2019 da Liderança do PT)
21. 18/12/2019: Designado como suplente o Senador Mecias de Jesus, em substituição ao Senador Luiz do Carmo. (Of. 252/2019 da Liderança do MDB)
22. 18/12/2019: Designado como suplente o Deputado Subtenente Gonzaga, em substituição ao Deputado Afonso Motta. (Of. 403/2019 da Liderança do
PDT)
23. 19/12/2019: Designado como titular o Deputado Zé Silva, em substituição ao Deputado André Figueiredo. (Of. 402/2019 da Liderança do PDT)

Secretário: Marcos Melo
Telefone(s): 3303-4256
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CMMPV 913/2019 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 913, de 2019
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 913, de 2019.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: VAGO
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: VAGO
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 04/02/2020

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Eduardo Braga  - MDB/AM  1.  VAGO
  Marcio Bittar  - MDB/AC  2.  VAGO
  Daniella Ribeiro  - PP/PB  3.  Ciro Nogueira  - PP/PI

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Roberto Rocha  - PSDB/MA  1.  Izalci Lucas  - PSDB/DF
  Major Olimpio  - PSL/SP  2.  Soraya Thronicke  - PSL/MS

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Weverton  - PDT/MA  1.  Leila Barros  - PSB/DF
  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP  2.  Eliziane Gama  - CIDADANIA/MA

PSD 
  Otto Alencar  - BA  1.  Angelo Coronel  - BA
  Irajá  - TO  2.  VAGO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Humberto Costa  - PT/PE  1.  Rogério Carvalho  - PT/SE
  Telmário Mota  - PROS/RR  2.  Zenaide Maia  - PROS/RN

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )

  Rodrigo Pacheco  - DEM/MG  1.  Jorginho Mello  - PL/SC

PODEMOS 
  Alvaro Dias  - PR  1.  Eduardo Girão  - CE
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Arthur Lira  - PP/AL  1.  VAGO
  Baleia Rossi  - MDB/SP  2.  VAGO

PT
  Enio Verri  - PR  1.  Rui Falcão  - SP

PSL
  Bia Kicis  - DF    (2)  1.  Carlos Jordy  - RJ    (2)

PSD
  André de Paula  - PE  1.  Diego Andrade  - MG

PL
  Wellington Roberto  - PB  1.  Marcelo Ramos  - AM

PSB
  Tadeu Alencar  - PE  1.  Elias Vaz  - GO

REPUBLICANOS
  Jhonatan de Jesus  - RR  1.  João Roma  - BA

PSDB
  Carlos Sampaio  - SP  1.  Adolfo Viana  - BA

DEM
  Elmar Nascimento  - BA  1.  Efraim Filho  - PB

PDT
  André Figueiredo  - CE  1.  Afonso Motta  - RS

PODEMOS
  José Nelto  - GO  1.  Bacelar  - BA

PSC  (1)

  André Ferreira  - PE  1.  Glaustin Fokus  - GO
Notas:
1. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum.
2. 04/02/2020: Designada como titular a Deputada Bia Kicis; designado como suplente o Deputado Carlos Jordy. (Of. 531/2019 da Liderança do PSL - DCN
de 19/12/2019, p. 311)

Secretário: Marcos Melo
Telefone(s): 3303-4256
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COMISSÕES PARLAMENTARES MISTAS DE INQUÉRITO

Comissão Parlamentar Mista de Inquérito - Fake News
Finalidade: Investigar, no prazo de 180 dias, os ataques cibernéticos que atentam contra a democracia e
o debate público; a utilização de perfis falsos para influenciar os resultados das eleições 2018; a prática
de cyberbullying sobre os usuários mais vulneráveis da rede de computadores, bem como sobre agentes
públicos; e o aliciamento e orientação de crianças para o cometimento de crimes de ódio e suicídio.

Número de membros: 16 Senadores e 16 Deputados

PRESIDENTE: Senador Angelo Coronel (PSD-BA)
VICE-PRESIDENTE: Deputado Ricardo Barros (PP-PR)

RELATOR: Deputada Lídice da Mata (PSB-BA)
 

Designação: 21/08/2019
Instalação: 04/09/2019
Prazo final: 13/04/2020

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, REPUBLICANOS, PP )

  Eduardo Braga  - MDB/AM    (2)  1.  Renan Calheiros  - MDB/AL    (2)

  Eduardo Gomes  - MDB/TO    (2)  2.  Luiz do Carmo  - MDB/GO    (2)

  Marcio Bittar  - MDB/AC    (2)  3.  Mecias de Jesus  - REPUBLICANOS/RR    (2)

  Ciro Nogueira  - PP/PI    (31)  4.  Esperidião Amin  - PP/SC    (32)

Bloco Parlamentar Senado Independente 
( PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB )

  Veneziano Vital do Rêgo  - PSB/PB    (3)  1.  Fabiano Contarato  - REDE/ES    (4)

  Randolfe Rodrigues  - REDE/AP    (3)  2.  Alessandro Vieira  - CIDADANIA/SE    (4)

  Kátia Abreu  - PDT/TO    (3,24,43)  3.  Eliziane Gama  - CIDADANIA/MA    (4,24,34)

Bloco Parlamentar PSDB/PSL 
( PSDB, PSL )

  Roberto Rocha  - PSDB/MA    (21)  1.  Flávio Bolsonaro  - S/Partido/RJ    (33)

  Soraya Thronicke  - PSL/MS    (26,44)  2.  Major Olimpio  - PSL/SP    (26)

PSD 
  Angelo Coronel  - BA    (5)  1.  Otto Alencar  - BA    (5)

  Nelsinho Trad  - MS    (5)  2.  Irajá  - TO    (5)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS )

  Humberto Costa  - PT/PE    (6)  1.  Jean Paul Prates  - PT/RN    (6)

  Rogério Carvalho  - PT/SE    (6)  2.  Telmário Mota  - PROS/RR    (6,27)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( DEM, PL, PSC )
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TITULARES SUPLENTES

  Chico Rodrigues  - DEM/RR    (7)  1.  Jorginho Mello  - PL/SC    (8,35,48)

  Wellington Fagundes  - PL/MT    (48)  2.  Zequinha Marinho  - PSC/PA    (48)

PODEMOS 
  Eduardo Girão  - CE  1.  Styvenson Valentim  - RN

Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB, PP, PTB
  Hiran Gonçalves  - PP/RR    (9)  1.  Márcio Jerry  - PCdoB/MA    (45,59)

  Ricardo Barros  - PP/PR    (9)  2.  David Miranda  - PSOL/RJ    (50)

  Walter Alves  - MDB/RN    (37)  3.  Juarez Costa  - MDB/MT    (37)

PT
  Luizianne Lins  - CE    (10,25)  1.  Natália Bonavides  - RN    (10)

  Rui Falcão  - SP    (10)  2.  Carlos Zarattini  - SP    (10,25)

PSL
  Filipe Barros  - PR    (11,46,52,62,63)  1.  Carla Zambelli  - SP    (11,36,60,62,63)

  Caroline de Toni  - SC    (11,49,52,62,63)  2.  Carlos Jordy  - RJ    (11,51,52,58,62,63)

PSD
  Delegado Éder Mauro  - PA    (12)  1.  Márcio Labre  - PSL/RJ    (38,56)

PL
  Marcelo Ramos  - AM    (41)  1.  Wellington Roberto  - PB    (13,41)

PSB
  Lídice da Mata  - BA    (14,28)  1.  Alessandro Molon  - RJ    (14,23,28)

REPUBLICANOS
  Celso Russomanno  - SP    (15)  1.  Silvio Costa Filho  - PE    (30)

PSDB
  Alexandre Frota  - SP    (16,42,57)  1.  Shéridan  - RR    (54,57)

DEM
  Arthur Oliveira Maia  - BA    (17,29)  1.  Elmar Nascimento  - BA    (17,53,61)

PDT
  Túlio Gadêlha  - PE    (19)  1.  Paulo Ramos  - RJ    (22,55)

PODEMOS
  Pr. Marco Feliciano  - SP    (20,47)  1.  José Medeiros  - MT    (39,47)

SOLIDARIEDADE  (1)

  Dr. Leonardo  - MT    (18)  1.  Aureo Ribeiro  - RJ    (18,40)

Notas:
1. Rodízio, nos termos do art. 10-A do Regimento Comum do Congresso Nacional (Solidariedade-CD).
2. Designados, como titulares, os Senadores Eduardo Braga (MDB), Eduardo Gomes (MDB) e Márcio Bitar (MDB); e, como suplentes, os Senadores Renan
Calheiros (MDB), Luiz do Carmo (MDB) e Mecias de Jesus (Republicanos), em 21.8.2019, conforme Ofício nº 195/2019 da Liderança do MDB.
3. Designados, como titulares, os Senadores Veneziano Vital do Rêgo (PSB), Randolfe Rodrigues (Rede) e Marcos do Val (Podemos), em 21.8.2019,
conforme Ofício nº 102/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar Senado Independente. Obs.: No período de indicações das lideranças, o Senador
Marcos do Val estava filiado ao Cidadania.
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4. Designados, como suplentes, os Senadores Fabiano Contarato (Rede), Alessandro Vieira (Cidadania) e Weverton (PDT), em 21.8.2019, conforme Ofício
nº 103/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar Senado Independente.
5. Designados, como titulares, os Senadores Angelo Coronel (PSD) e Nelsinho Trad (PSD); e, como suplentes, Otto Alencar (PSD) e Irajá (PSD), em
21.8.2019, conforme Ofício nº 119/2019 da Liderança do PSD.
6. Designados, como titulares, os Senadores Humberto Costa (PT) e Rogério Carvalho (PT); e, como suplentes, os Senadores Jean Paul Prates (PT) e
Zenaide Maia (PROS), em 21.8.2019, conforme Ofício nº 65/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática.
7. Designado, como membro titular, o Senador Chico Rodrigues (DEM), em 21.8.2019, conforme Ofício nº 51/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar
Vanguarda.
8. Designado, como membro suplente, o Senador Zequinha Marinho (PSC), em 21.8.2019, conforme Ofício nº 50/2019 da Liderança do Bloco
Parlamentar Vanguarda.
9. Designados, como membros titulares, os Deputados Hiran Gonçalves (PP) e Ricardo Barros (PP), em 21.8.2019, conforme Ofício nº 142/2019 da
Liderança do Bloco PP MDB PTB.
10. Designados, como membros titulares, os Deputados Carlos Zarattini (PT) e Rui Falcão (PT); e, como suplentes, os Deputados Nathália Bonavides (PT)
e Luizianne Lins (PT), em 21.8.2019, conforme Ofício nº 421/2019 da Liderança do PT.
11. Designados, como membros titulares, os Deputados Filipe Barros (PSL) e Caroline de Toni (PSL); e, como suplentes, os Deputados Coronel Tadeu (PSL)
e Carla Zambelli (PSL), em 21.8.2019, conforme Ofício nº 271/2019 da Liderança do PSL.
12. Designado, como membro titular, o Deputado Delegado Eder Mauro (PSD), em 21.8.2019, conforme Ofício 318/2019 da Liderança do PSD.
13. Designado, como membro suplente, o Deputado Capitão Augusto (PL), em 21.8.2019, conforme Ofício nº 271/2019 da Liderança do PL.
14. Designados, como membro titular, o Deputado Alessandro Molon (PSB); e, como suplente, a Deputada Rosana Valle (PSB), em 21.8.2019, conforme
Ofício nº 194/2019 da Liderança do PSB.
15. Designado, como membro titular, o Deputado Celso Russomanno (Republicanos), em 21.8.2019, conforme Ofício nº 157/2019 da Liderança do
Republicanos.
16. Designada, como membro titular, a Deputada Bruna Furlan (PSDB), em 21.8.2019, conforme Ofício nº 363/2019 da Liderança do PSDB.
17. Designado, como membro titular, o Deputado Alexandre Leite (DEM); e, como suplente, o Deputado Elmar Nascimento (DEM), em 21.8.2019,
conforme Ofício nº 601/2019 da Liderança do Democratas.
18. Designado, como membro titular, o Deputado Dr. Leonardo (Solidariedade); e, como suplente, o Deputado Zé Silva (Solidariedade), em 21.8.2019,
conforme Ofício nº 165/2019 da Liderança do Solidariedade.
19. Designado, como membro titular, o Deputado Túlio Gadelha (PDT), em 27.8.2019, conforme Ofício nº 310/2019 da Liderança do PDT.  (DCN de
29/08/2019, p. 323)
20. Designado, como membro titular, o Deputado Bacelar (PODE), em vaga existente, em 29.8.2019, conforme Ofício nº 196/2019 da Liderança do
Podemos.  (DCN de 05/09/2019, p. 106)
21. Designado, como membro titular, o Senador Roberto Rocha (PSDB), em vaga existente, em 29.8.2019, conforme Ofício nº 100/2019 da Liderança do
PSDB.  (DCN de 05/09/2019, p. 104)
22. Designado, como membro suplente, o Deputado Afonso Motta (PDT), em vaga existente, em 29.8.2019, conforme Ofício nº 311/2019 da Liderança
do PDT.  (DCN de 05/09/2019, p. 108)
23. Designada, como membro suplente, a Deputada Lídice da Mata(PSB/BA), em substituição à Deputada Rosana Valle (PSB/SP), em 29/08/2019,
conforme Ofício n°230/2019 da Liderança do PSB.  (DCN de 05/09/2019, p. 107)
24. Designado, como membro titular, o Senador Weverton (PDT), em substituição ao Senador Marcos do Val (PODE), em 3.9.2019, conforme
Memorando nº 119/2019 do Bloco Parlamentar Senado Independente.  (DCN de 05/09/2019, p. 105)
25. Designada, como membro titular, a Deputada Luizianne Lins (PT), em substituição ao Deputado Carlos Zaratiini (PT), que passa à condição de
suplente, em 3.9.2019, conforme Ofício nº 503/2019 da Liderança do PT.  (DCN de 05/09/2019, p. 109)
26. Designada, como membro titular, a Senadora Juíza Selma (PSL); e, como suplente, é designado o Senador Major Olímpio(PSL), em vagas existentes,
em 4.9.2019, conforme Ofício nº 78/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 05/09/2019, p. 100)
27. Designado, como membro suplente, o Senador Telmário Mota (PROS), em substituição à Senadora Zenaide Maia (PROS), em 4.9.2019, conforme
Ofício nº 86/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática.  (DCN de 05/09/2019, p. 101)
28. Designada, como membro titular, a Deputada Lídice da Mata (PSB), em substituição ao Deputado Alessandro Molon (PSB), que passa à condição de
suplente, em 4.9.2019, conforme Ofício nº 235/2019 da Liderança do PSB.  (DCN de 05/09/2019, p. 102)
29. Designado, como membro titular, o Deputado Arthur Oliveira Maia (DEM), em substituição ao Deputado Alexandre Leite (DEM), em 4.9.2019,
conforme Ofício nº 765 da Liderança do DEM.  (DCN de 05/09/2019, p. 130)
30. Designado, como membro suplente, o Deputado Silvio Costa Filho (Republicanos), em vaga existente, em 5.9.2019, conforme Ofício nº 172/2019 da
Liderança do Republicanos.  (DCN de 12/09/2019, p. 223)
31. Designado, como membro titular, o Senador Ciro Nogueira (PP), em vaga existente, em 10.9.2019, conforme Ofício nº 65/2019 da Liderança do PP.
 (DCN de 12/09/2019, p. 221)
32. Designado, como membro suplente, o Senador Esperidião Amin (PP), em vaga existente, em 10.9.2019, conforme Ofício nº 64/2019 da Liderança do
PP.  (DCN de 12/09/2019, p. 220)
33. Designado, como membro suplente, o Senador Flávio Bolsonaro (PSL), em vaga cedida pelo PSDB, em 10.9.2019, conforme Ofício nº 104/2019 da
Liderança do PSDB.  (DCN de 12/09/2019, p. 222)
34. Designada, como membro suplente, a Senadora Eliziane Gama (Cidadania), em vaga existente, em 10.9.2019, conforme Memorando nº 123/2019 da
Liderança do Bloco Parlamentar Senado Independente.  (DCN de 12/09/2019, p. 219)
35. Senador Zequinha Marinho (PSC) deixa de compor a Comissão, em 11.9.2019, conforme Ofício nº 64/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar
Vanguarda.
36. Designado, como membro suplente, o Deputado Eduardo Bolsonaro (PSL), em substituição ao Deputado Coronel Tadeu (PSL), em 12.9.2019,
conforme Ofício nº 310/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 19/09/2019, p. 26)
37. Designado, como membro titular, o Deputado Walter Alves (MDB); e, como suplente, o Deputado Juarez Costa (MDB), em 12.9.2019, conforme
Ofício nº 317/2019 da Liderança do Bloco MDB PP PTB.  (DCN de 19/09/2019, p. 27)
38. Designado, como membro suplente, o Deputado Coronel Tadeu (PSL), em vaga cedida pelo PSD, em 12.9.2019, conforme Ofício nº 406/2019 da
Liderança do PSD.  (DCN de 19/09/2019, p. 29)
39. Designado, como membro suplente, o Deputado Pr. Marco Feliciano (PODE), em 12.9.2019, conforme Ofício nº 207/2019 da Liderança do Podemos.
 (DCN de 19/09/2019, p. 25)
40. Designado, como membro suplente, o Deputado Aureo Ribeiro (SD), em substituição ao Deputado Zé Silva (SD), em 16.9.2019, conforme Ofício nº
193/2019 do Solidariedade.  (DCN de 19/09/2019, p. 24)
41. Designado, como membro titular, o Deputado Marcelo Ramos (PL/AM); e, como suplente, o Deputado Wellington Roberto(PL/PB), em substituição
ao Deputado Capitão Augusto (PL/SP), em 18.9.2019, conforme Ofício nº 336/2019 da Liderança do Partido Liberal.  (DCN de 19/09/2019, p. 28)
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42. 19/09/2019: Designada como titular a Deputada Shéridan(PSDB/RR), em substituição à Deputada Bruna Furlan(PSDB/SP),(Of. 513/2019 - Liderança
do PSDB)  (DCN de 26/09/2019, p. 393)
43. Designada, como membro titular, a Senadora Kátia Abreu (PDT), em substituição ao Senador Weverton (PDT), em 25.9.2019, conforme Memorando
nº 126/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar Senado Independente.  (DCN de 26/09/2019, p. 391)
44. Designada, como membro titular, a Senadora Soraya Thronicke (PSL), em substituição à Senadora Juíza Selma (PODE), em 01.10.2019, conforme
Ofício nº 92/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 03/10/2019, p. 231)
45. Designada, como membro suplente, a Deputada Jandira Feghali (PCdoB), em vaga cedida pelo Bloco MDB PP PTB (PP), em 02.10.2019, conforme
Ofício nº 180/2019 da Liderança do Bloco MDB PP PTB.  (DCN de 03/10/2019, p. 230)
46. 10/10/2019: Designado como titular o Deputado Julian Lemos (PSL/PB), em substituição ao Deputado Filipe Barros (PSL/PR). (Of.395/2019 -
Liderança do PSL)  (DCN de 17/10/2019, p. 12)
47. 10/10/2019: Designado como titular o Deputado Pr. Marco Feliciano (PODEMOS/SP), em substituição ao Deputado Bacelar (PODEMOS/BA);
designado como suplente o Deputado José Medeiros (PODEMOS/MT), em substituição ao Deputado Pr. Marco Feliciano (PODEMOS/SP). (Of. 244/2019 -
Liderança do PODEMOS)  (DCN de 17/11/2019, p. 11)
48. 15/10/2019: Designados os Senadores Wellington Fagundes, Jorginho Mello e Zequinha Marinho como titular, 1º suplente e 2º suplente
respectivamente. (OF.071/2019, Liderança Bloco Vanguarda.  (DCN de 17/10/2019, p. 10)
49. Designado, como membro titular, o Deputado Nereu Crispim (PSL), em substituição à Deputada Caroline de Toni (PSL), em 16.10.2019, conforme
Ofício nº 417/2019 da Liderança do PSL.
50. Designado, como membro suplente, o Deputado David Miranda (PSOL), em vaga cedida pelo Bloco MDB PP PTB, em 17.10.2019, conforme Ofício nº
181/2019 da Liderança do Bloco.  (DCN de 24/10/2019, p. 194)
51. Solicitado o desligamento da Deputada Carla Zambelli (PSL), em 18.10.2019, conforme Ofício nº 426/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 24/10/2019, p.
192)
52. Designados, como membros titulares, os Deputados Filipe Barros (PSL) e Caroline de Toni (PSL), em substituição aos Deputados Julian Lemos (PSL) e
Nereu Crispim (PSL); e, como suplente, a Deputada Carla Zambelli (PSL), em vaga existente, em 22.10.2019, conforme Ofício nº 429/2019 da Liderança
do PSL.  (DCN de 24/10/2019, p. 193)
53. Designado, como membro suplente, o Deputado Pedro Lupion (DEM), em substituição ao Deputado Elmar Nascimento (DEM), em 24.10.2019,
conforme Ofício nº 810/2019 da Liderança do Democratas.  (DCN de 24/10/2019, p. 191)
54. Designado, como membro suplente, o Deputado Alexandre Frota (PSDB), em substituição ao Deputado Luiz Carlos (PSDB), em 30/10/2019, conforme
Ofício nº 591/2019 da Liderança do PSDB.  (DCN de 31/10/2019, p. 215)
55. Designado, como membro suplente, o Deputado Paulo Ramos (PDT), em substituição ao Deputado Afonso Motta (PDT), em 30/10/2019, conforme
Ofício nº 358/2019 da Liderança do PDT.  (DCN de 31/10/2019, p. 214)
56. Designado, como membro suplente, o Deputado Márcio Labre (PSL), em substituição ao Deputado Coronel Tadeu (PSL), em vaga cedida, em
06.11.2019, conforme Ofício nº 483/2019 da Liderança do PSD (com anuência da Liderança do PSL).  (DCN de 07/11/2019, p. 69)
57. Designado, como membro titular, o Deputado Alexandre Frota (PSDB), em substituição à Deputada Sheridan (PSDB), que passa à condição de
suplente, em 06.11.2019, conforme Ofícios nºs 593 e 594/2019 da Liderança do PSDB.  (DCN de 07/11/2019, p. 71; DCN de 07/11/2019, p. 70)
58. Designado, como membro suplente, o Deputado Carlos Jordy (PSL), em substituição à Deputada Carla Zambelli (PSL), em 06.11.2019, conforme
Ofício nº 468/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 07/11/2019, p. 68)
59. Designado, como membro suplente, o Deputado Márcio Jerry (PCdoB), em 28.11.2019, conforme Ofício nº 225/2019 da Liderança do Bloco PP/MDB/
PTB.  (DCN de 05/12/2019, p. 157)
60. Designada, como membro suplente, a Deputada Carla Zambelli (PSL), em substituição ao Deputado Eduardo Bolsonaro (PSL), em 4.12.2019,
conforme Ofício nº 497/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 05/12/2019, p. 156)
61. Designado, como membro suplente, o Deputado Elmar Nascimento (DEM), em substituição ao Deputado Pedro Lupion (DEM), em 10.12.2019,
conforme Ofício nº 866/2019 da Liderança do Democratas.  (DCN de 12/12/2019, p. 565)
62. Designados, como membros titulares, os Deputados Delegado Waldir (PSL) e Nereu Crispim (PSL), em substituição aos Deputados Filipe Barros
(PSL) e Caroline de Toni (PSL); e, como suplentes, são designados a Deputada Professora Dayane Pimentel (PSL) e o Deputado Julian Lemos (PSL), em
substituição à Deputada Carla Zambelli (PSL) e ao Deputado Carlos Jordy (PSL), em 11.12.2019, conforme Ofício nº 510/2019 da Liderança do PSL.  (DCN
de 12/12/2019, p. 564)
63. Designados, como membros titulares, os Deputados Filipe Barros (PSL) e Caroline de Toni (PSL), em substituição aos Deputados Delegado Waldir
(PSL) e Nereu Crispim (PSL); e, como suplente, são designados a Deputada Carla Zambelli (PSL) e o Deputado Carlos Jordy (PSL), em 17.12.2019,
conforme Ofício nº 528/2019 da Liderança do PSL.

Secretário: Marcelo Assaife \ Lenita Cunha
Telefone(s): 3303-3514
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CONSELHOS E ÓRGÃOS

Conselho do Diploma do Mérito Educativo Darcy Ribeiro

Resolução do Senado Federal nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto
dos Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001

COMPOSIÇÃO

Número de membros:  titulares

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL

MDB
VAGO

PSDB
VAGO

PT
VAGO

MDB
VAGO

PDT
VAGO

PTB
VAGO

Presidente do Congresso Nacional
VAGO

Atualização: 31/01/2015

Notas:
*. Vago (Art. 3º da Res. 02/1999-CN).

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento

Telefone(s): 3303-5255
Fax: 3303-5260

scop@senado.leg.br
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Conselho da Ordem do Congresso Nacional

Decreto Legislativo nº 70, de 1972, regulamentado pelo Ato nº 1, de 1973-CN

COMPOSIÇÃO
Grão-Mestre:  Presidente do Senado Federal

Chanceler:  Presidente da Câmara dos Deputados
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL

Presidente
Deputado Rodrigo Maia (DEM/RJ)

1º Vice-Presidente
Deputado Marcos Pereira (REPUBLICANOS/SP)

2º Vice-Presidente
Deputado Luciano Bivar (PSL/PE)

1ª Secretária
Deputada Soraya Santos (PL/RJ)

2º Secretário
Deputado Mário Heringer (PDT/MG)

3º Secretário
Deputado Fábio Faria (PSD/RN)

4º Secretário
Deputado André Fufuca (PP/MA)

Líder da Maioria
Deputado Aguinaldo Ribeiro (PP/PB)

Líder da Minoria
Deputada Jandira Feghali (PCdoB/RJ)

Presidente da Comissão de
Constituição e Justiça e de Cidadania
Deputado Felipe Francischini (PSL/PR)

Presidente da Comissão de Relações
Exteriores e de Defesa Nacional

Deputado Eduardo Bolsonaro (PSL/SP)

Presidente
Senador Davi Alcolumbre (DEM/AP)

1º Vice-Presidente
Senador Antonio Anastasia (PSDB/MG)

2º Vice-Presidente
Senador Lasier Martins (PODEMOS/RS)

1º Secretário
Senador Sérgio Petecão (PSD/AC)

2º Secretário
Senador Eduardo Gomes (MDB/TO)

3º Secretário
Senador Flávio Bolsonaro (S/Partido/RJ)

4º Secretário
Senador Luis Carlos Heinze (PP/RS)

Líder da Maioria
Senador Eduardo Braga (MDB/AM)

Líder da Minoria
Senador Randolfe Rodrigues (REDE/AP)

Presidente da Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania

Senadora Simone Tebet (MDB/MS)

Presidente da Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional

Senador Nelsinho Trad (PSD/MS)

Atualização: 19/02/2019

Notas:
*. A composição da Conselho com Eleição Geral em 7/2/2017 foi encerrada em virtude do final da legislatura.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Telefone(s): 3303-5255/ 3303-5256
Fax: 3303-5260

saop@senado.leg.br
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Conselho de Comunicação Social

Lei nº 8.389, de 1991,
Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2013

COMPOSIÇÃO

Número de membros: 13 titulares e 13 suplentes.

 
Eleição Geral: 05/06/2002
Eleição Geral: 22/12/2004
Eleição Geral: 17/07/2012
Eleição Geral: 08/07/2015

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES

Representante das empresas de
rádio (inciso I)

VAGO   ( 1) VAGO

Representante das empresas de
televisão (inciso II)

VAGO VAGO

Representante das empresas de
imprensa escrita (inciso III)

VAGO VAGO

Engenheiro com notórios
conhecimentos na área de
comunicação social (inciso IV)

VAGO VAGO

Representante da categoria
profissional dos jornalistas (inciso V)

VAGO VAGO

Representante da categoria
profissional dos radialistas (inciso VI)

VAGO VAGO

Representante da categoria
profissional dos artistas (inciso VII)

VAGO VAGO   ( 2)

Representante das categorias
profissionais de cinema e vídeo
(inciso VIII)

VAGO VAGO

Representante da sociedade civil
(inciso IX)

VAGO VAGO

Representante da sociedade civil
(inciso IX)

VAGO VAGO

Representante da sociedade civil
(inciso IX)

VAGO VAGO

Representante da sociedade civil
(inciso IX)

VAGO VAGO

Representante da sociedade civil
(inciso IX)

VAGO VAGO

Atualização: 14/07/2017
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Notas:
1. Vago em virtude da renúncia do Conselheiro José Carlos da Silveira Júnior, conforme carta de renúncia datada de 02 de abril de 2019.
2. Vago em virtude da renúncia do Conselheiro Jorge Coutinho, conforme carta de renúncia datada de 28 de março de 2018.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Telefone(s): 3303-5258
Fax: 3303-5260

CCSCN@senado.leg.br
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COMPOSIÇÃO DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL

Senador Davi Alcolumbre  (DEM-AP)
PRESIDENTE

Deputado Marcos Pereira  (REPUBLICANOS-SP)
1º VICE-PRESIDENTE

Senador Lasier Martins  (PODEMOS-RS)
2º VICE-PRESIDENTE

Deputada Soraya Santos  (PL-RJ)
1ª SECRETÁRIA

Senador Eduardo Gomes  (MDB-TO)
2º SECRETÁRIO

Deputado Fábio Faria  (PSD-RN)
3º SECRETÁRIO

Senador Luis Carlos Heinze  (PP-RS)
4º SECRETÁRIO

COMPOSIÇÃO DA MESA DO SENADO FEDERAL COMPOSIÇÃO DA MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Senador Davi Alcolumbre  (DEM-AP)
PRESIDENTE

Senador Antonio Anastasia  (PSDB-MG)
1º VICE-PRESIDENTE

Senador Lasier Martins  (PODEMOS-RS)
2º VICE-PRESIDENTE

Senador Sérgio Petecão  (PSD-AC)
1º SECRETÁRIO

Senador Eduardo Gomes  (MDB-TO)
2º SECRETÁRIO

Senador Flávio Bolsonaro  (S/Partido-RJ)
3º SECRETÁRIO

Senador Luis Carlos Heinze  (PP-RS)
4º SECRETÁRIO

SUPLENTES DE SECRETÁRIO

1º - Senador Marcos do Val  (PODEMOS-ES)

2º - Senador Weverton  (PDT-MA)

3º - Senador Jaques Wagner  (PT-BA)

4º - Senadora Leila Barros  (PSB-DF)

Deputado(a) Rodrigo Maia (DEM -RJ)
PRESIDENTE

Deputado(a) Marcos Pereira (REPUBLIC -SP)
1º VICE-PRESIDENTE

Deputado(a) Luciano Bivar (PSL -PE)
2º VICE-PRESIDENTE

Deputado(a) Soraya Santos (PL -RJ)
1º SECRETÁRIO

Deputado(a) Mário Heringer (PDT -MG)
2º SECRETÁRIO

Deputado(a) Fábio Faria (PSD -RN)
3º SECRETÁRIO

Deputado(a) André Fufuca (PP -MA)
4º SECRETÁRIO

SUPLENTES DE SECRETÁRIO

1º - Deputado(a) Rafael Motta (PSB -RN)

2º - Deputado(a) Geovania de Sá (PSDB -SC)

3º - Deputado(a) Isnaldo Bulhões Jr. (MDB -AL)

4º - Deputado(a) Assis Carvalho (PT -PI)
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LIDERANÇAS E VICE-LIDERANÇAS NO CONGRESSO NACIONAL

Líder do Governo
Senador Eduardo Gomes - MDB / TO

Vice-Líderes
Deputado Claudio Cajado - PP / BA

Deputado Celso Russomanno
- REPUBLICANOS / SP

Senador Marcio Bittar - MDB / AC
Senador Sérgio Petecão - PSD / AC

Deputado Pr. Marco Feliciano - PODEMOS / SP
Deputado Rogério Peninha

Mendonça - MDB / SC
Deputado Pedro Lupion - DEM / PR

Deputada Bia Kicis - PSL / DF
Deputado Toninho Wandscheer - PROS / PR

Deputado Ricardo Barros - PP / PR

Líder da Maioria
Senador Roberto Rocha - PSDB / MA

Líder da Minoria
Deputado Carlos Zarattini - PT / SP

Vice-Líderes
Senador Jean Paul Prates - PT / RN

Deputado Afonso Florence - PT / BA
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